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D1J:ClSÃO: ACORDlUf011 Excelentí •• imo. Senborell neaembargadore. e o

JUiZ' ConTocacfo, integr&.Dt:es da Pr.iJaaira Câmara cr.im1Jlal do Tribunal

de Jtllltiça do E.stado do Paraná, à DZlanimídada de voto.s em

conhecer e negar provimento ao recurllO intezpo.sto. EHElfTA: APELAÇÃO

CR.lHE' FALSIFICAÇÃO E USO DE DOC't1MDlTO PtmLICO LtlCC'lSÃO

CClNDEHA'TÓRIA- APELO PERSEGUIllOOA ABSOLVIÇÃO AO .ARGtlMEllro DE QUE A

APRESENTAÇÃO DO rxx:t.1Ml:NTO NÃO FOr ESPONTÂNEA, BEM CCM::>, EM RAZÃo DA

G RO SSE IR A FALSIFICAÇÃO DO DOCUMENTO ELEMENTOS PROBATÓRIOS

CO N S ISTEN TE S E C APA ZE S D E SU STEN TAR o LAN Ç AD O ÉD ITO CO N .z :m :H 'A TÓ R IO

APENAMENTOESCORREZTO- RECURSOCONHECIDOE IMPROVIDO. o fato de

não te r o réu, o ra apelante, como a leg a , aprellentado

e~nbneamente o documento fa lso à au to r id a d e po .lic ia l e, s im , em

virtude de solicitação desta, em nada desnatara a ação delituosa.

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/1211999

____ C_O_R_R_E_G_E_D_O_R_I_A_D_A_JU_S_T_I_Ç_A __ I
CORREGEDORIA.GERALDAJUSTiÇA

REPU BU C AD O PO R IN CO RREÇ ÃO

PRO V IM EN TO N . o 26

004. 0082638-6 Apelação Crime

ProtocolO: 1998193413 . Comarca: Paranavaí. Vara: 1. Vara Criminal. Açáo Originária"

9500000083 Ação Penal. Apelante: Resendo Rodrigues. Advogado: Lucilio da Silva.

Apelado: Ministério Publico do Estado do Paraná Órgão Julgador: 1- Câmara Criminal
Relator: Des. Dto Sponholz. Relator Convocado: Juiz Conv. Campos Marques. ReVisor:

Des. Tadeu Costa. Núm.Acórdão: 11905. Num.Livro: 208. Julgado em: 02112/1999

DECISÃO: ACORDAMOIS Desembargadores do Tribunal de Justiça do

E.cada do Paraná, integraneets da. Primeira Cama.ra Crimi.nal, por

unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso,

unicamente li fim de diminuir a pena .iD:posta ao acusado, na forma. do

voto. EHENTA: APELAÇÃO CRIME Condenação Inconformi.smo

Preliminares - Preterição do artigo 514 do Código de Processo Penal

e ausência de intimação da. dsfe8a Inocorrencias Redução da

rep.rimenda legal - cabimento - Recurso parc~almente provido.

o Desembargador OSIRIS FONTOURA,

Corregedor-Geralda Justiça, no uso de suas

atribuições legais e,

Considerando a necessidade de reVIsao do

Côdigo de Normas da Corregedoria-Geral da

Justiça, ante a superveniência de diversos

atos posteriores à segunda edição, regulada

pelo Provimento n." 07(96;

Considerando imprescindível e propícia a

oportunidade de uma nova sistematização

deste Código de Normas, para um melhor

.aproveitamento e compreensão das normas

estabelecidas, facilitando sua consulta;

RESOLVE

Publique'se.

Registre-se.

Cumpra-se.

Curitiba, 30 de agosto de 1.999

Provimento

publicação.

. 1. Aprovar a revisão e atualização do Côdigo

de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, em anexo, que regula o

exercicio da função correicional e estabelece as normas de serviço para o

forojudicial e extrajudicial.
2. Estabelecer que todas as alterações futuras

do Côdigo de Normas deverão ser efetivadas através de Provimentos, as

quais serão incorporados oportunamente, visando preservar a

sistematização, mantida tanto quanto possível a numeração origina1.

3. Revogaros atos normativos em vigor e, em

especial, os Provimentos n." 7/96, 8(96, 9, 10(96, 11, 12(97, 13(97,

1(98 (Emenda 14), 2(98 (Emenda 15),3(98 (Emenda 16), 4/98 (Emenda

17), 1(99 (Emenda 18), 2(99 (Emenda 19), 3(99 (Emenda 20), 4(99

(Emenda 21),5(99 (Emenda 22), 6(99 (Emenda 23) e 7(99 (Emenda 24).

O Côdigo de Normas instituido por este

entrará em vigor trinta (3D) dias a contar da data de sua

005 . 0083141 .2 Apelação Crime

ProtocolO: 1999170288. Comarca: Palmeira. Vara: Vara Única. Ação Originária

9200000oo5 Ação Penal. Apelante: Terezinha de Fátima Alcântara da Silva. Advogado:

Maria Goretti Pereira. Apelado: Ministério Publico do Estado do Paraná. Órgão

Julgador: 1- Câmara Criminal. Relator: Des. Clotário Portugal Neto. Relator

Convocado: Juiz Conv. Milani de Moura. Revisor: Des. D to Sponholz. Revisor Convocado:
Juiz Conv. Campos Marques. Num.Acórdão: 11907. Num.Livro: 208. Julgado em: 25/11/1999

006. 0083626-0 Apelação Crime

DECISÃO: ACORDAMos integrantes da Primeira Câmara Criminal do

Tribunal de Jastiça do Est.ado do Paraná, por Imanimidade de votos,

em dar prov.imen to a ambos os recursos. EMENTA: APELAÇÃOCRIMINAL

Peculato e falsidade ideo'lôgica - Prescrição retroativa reconhecida

em parte - Pena pecuniária d.i.m.i.nuida- Apelações providas.

Protocolo: 199909478. Comarca: Curitiba Vara: 10- Vara Cnminal. Ação Originaria:

488291 Ação Penal. Apelante: Joel Bernardin. Advogado: Valerio Schmidt. Apelante:

Regina Aparecida Almeida Parra, Advoga.do: Edna Aparecida do Espinto santo. Apelado'

Ministério Público do Estado do Paraná. Orgão Julgador. 1- Câmara Criminal, Relator:

Oes. Oto Spont'.olz. Relator Convocado: Juiz Conv. Campos Marques. Revisor: Des. Tadeu
Costa. Num.Acórdão: 11906. Num,Livro: 208. Julgado em: 02/12/1999

Determinar que, doravante, as alterações futuras do

Côdigo de Normas, feitas através de provimento, sigam a numeração em

seqüência ao infinito, possibilitando maior segurança aos usuários quanto

aos provimentos publicados, dando a dimensão exata de sua atualização.

A fim de corrigir a seqüência dos atos publicados ate a

presente data, necessário se faz uma associação dos atos já praticados,

que, embora permaneçam com a numeraçào da época, considerar-se-ào

como emendas, na seguinte equivalência:

EMENDA14 - Provimento ~.Q 1/98

EMENDA 15 - Provimento n." 2(98

EMENDA 16 - Provimento n." 3(98

EMENDA 17 - Provimento n." 4(98

EMENDA 18 - Provimento n." 1(99

EMENDA 19 - Provimento n." 2(99

EMENDA20 - Provimenton.o 3/99

-.
DECISÃO: ACORDAM"06 ExcelentissÍJDOa Senhores Desembargadores e o

J'aiz Convocado, in t.,gran t.,s da Primeira Câmara criminal de Tribunal

de Jtlst:iça de Estado do Paraná, a unanimidade de vot:os, em não

conhecer da apelação int:ez:posta. EMENTA: APELAÇÃOCRIME JúRI

RCMICÍDIO QUALIFICAOO PRIVILEGIADO - DECISÃO CONIEN'ATÓRIA - PETIÇÃO

DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO QUE HÃO ESPECIFICA A HIPÓTESE EM QUE SE

FUNDA A IRRESIGNAÇÃO - APELO OBJETIVANDOA REFORMA 00 "LJECISUH" AO

ARGOMEN7'O DE QUE É CONT.RÁRIo À .EVIDÊNCIA DA PROVA SEGUNDO

APELAÇÃOPELO MESl«J MOTIVO - PRIMEIRO JULGAMENTO ANULADO SOB O

HESH:> .FtJNDA..MENTOPOR INICIATIVA I1E RECURSO DA PARTE ADVERSA

CIRCUNSTÂNCIAQUE NÃO VIABILIZA O CONHECIMENTO00 SEGUNDO RECURSO-

INALMISSIBILIDADE - RECURSONÃO CONHECIDO. 1. Sabe-se que a fa~ta

de indicação exata do di.spositivo em que se apoia a inteIpOsição do

recurso contra decisão do Tribunal do Júri não impede o seu

conhecimento, desde que das razões se encontrem os fundamentos que

ensejaram o recurso e as pretensões do recorrente estejam esboçadas

perfeitamente. 2. Nos t:ezmos do 5 3°, parte final, do artigo 593,

do Código de Proce6so Pena~, cUtscabe segunda apelação pelo mérito,

nas decisões do Tribunal do Jilri" mesmoque a primeira tenha sido

intezpost.a pela parte adversa.

007. 0064682-6 Autos de Conselho de Justificação

Protocolo: 1997/112621. Comarca: Curitiba. Ação Originária: 97()()()()()(X}4 Justificação.

Justificante: Milton Alves Bandeira. Advogado: Beno Fraga Brandão, Renê Anel Dotti,
lenir Gonçalves da Silva. Justificado: Policia Militar do Estado do Paraná Órgão

Julgador: 11Câmara Criminal. Relator: Des. Dto Sponholz. Relator Convocado: Juiz

Conv. Campos Marques. Num.Acórdão: 11908. Nüm.Uvro: 208. Julgado em: 02/12/1999

DECISÃO: ACORDAMos Desembargadores in tegran tes da. Primeira Câmara

Criminal do Tribunal de •.TUstiça do Estado do Paraná, por

unanimidade de votos, em julgar procedente a justificação, para

negar aplicação à ~dS punitiva proposta pelo Conselho de

J'l:Istificação. EMENTA: CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO Decisão

administrativa voltada para a aplicação de sanção Acusação,

contudo, não demon.trada - Justificação julgada procedente.

•

D es . O S lR lS FO N rO U RA

C o"eg edo r-G era l da Ju s tiça

PRO V IM EN TO N . o 08 /9 9 /EM END A N . o 25}

o Desembargador OSIRIS FONTOURA, Corregedor-

Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO a necessidade de corngIr a

numeração dos provimentos expedidos desde a

publicação do primeiro Código de Normas da

Corregedoria-Geralda Justiça, a fim de possibilitar um

resgate histôrico, bem como numa justa homenagem a

todos que participaram da consolidação das normas de

serviçosdesta Corregedoria,

RESOLVE
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Des. OSlRIS FONTOURA

Corregedor-Geral da Justiça

Biênio 1999/2000

Des. DTO LUIZ SPONHOLZ

Corregedor-Geral da Justiça

Biênio 1997/1998

GILDA MARIA NASCIMENTO DE MACEDO

RODRIGO DOMINGOS PELUSO JUNIOR

LUIZ ALBERTO DE ALBUQUERQUE

APRESENTAÇ O DO •
PROVIMENTO N.o 26, PELO DES. OSIRIS FONTOURA

Ao inicio de minha gestão recebi das mãos do
Excelentissimo Desembargador Oto Sponholz. a quem sucedi no cargo de
Corregedor-Geral da Justiça, o esboço de alteração deste novo Código de
Nonnas.

Com o auxílio dos juizes auxiliares de .minha gestão, Drs.
Adalberto Jorge Xisto Pereira, Espedito Reis do Amaral, Gilberto Ferreira e
Rubens Fontoura, bem como do assessor correicional Gabriel Frecceiro de
Miranda Filho, o texto foi revisado, resultando no Provimento 26, que ora
tenho a honra de assinar.

As razões das modificações jã foram muito bem ressaltadas
pelo Des. Oto Sponholz. A mim só me cabe recomendar aos operadores do
Direito, notadamente os juizes e servidores do foro judicial e extrajudicial,
o seu fiel cumprimento, posto que se trata de um documento de alto valor
pedagõgico, que não foi elaborado a partir da genial criação de um único
homem. Conforme se observa pelas apresentações de meus outros colegas,
este Código vem sendo elaborado e aperfeiçoado há muitos anos por um
sem número de profissionais, muitos deles anônimos, com suas consultas,
sugestões, experiências e criticas, do que resultou esta extraordinária
compilação.

Que ela, pois, contribua para melhorar os nossos serviços
judiciários.

_ . O Código de. Normas da Corregedoria.Oeral da Justiça do
Parana deIXOUde ser um Instrumento de uso exclusivo de servidores e
juizes, para se tomar num documento de cons.ulta obrigatôria a todos
quantos militam no mundo -jUridico.

Fruto da necessidade prática da consolidação das normas
de serviço em um único instrumento, conforme idealizado na gestão do
saudoso Desembargador Acyr Loyola, quando então corregedor e
concretizado na gestão do Desembargador Renato Pedroso, o Código sofreu
al~era7ões nas gestões dos desembargadores Negi Calixto (que utilizou pela
pnmelra vez a terminologia Código de Normas), tambem de saudosa
memória. (I993-1994), e do Desembargador Sydney Zappa (1995-1996),
hOJe prestdente eleIto do Tribunal de Justiça para o biênio 1999-2000.

Assim como os que me antecederam e com o mesmo
P~opósito de aperfeiçoá-lo, posto que o Direito em si e dinâmico, vejo-me
no dever de submetê-lo a mais uma revisão.

Essa. revisão acontece somente naquilo que lhe é mais
essencial e guarda duas caracteristicas:

1) tanto quanto possivel será preservada a mesma
numeração de seus itens. Essa ê, a meu ver, uma medida salutar, posto
que as constantes mudanças de numeração dificultam a consulta e ferem
o principio da economia processual, na medida em que tornam os
formulários antigos desatualizados, obrigando a confecção de novos
modelos, com altos e desnecessários custos para o Estado e para os
titulares de serventia;

2) as modificações far-5e-âo com o intuito de simplificar e
desburocratizar os serviços judiciários.

Daí porque foram eliminados diversos livros, cujo uso
nenhum resultado prático traziam ao serviço público. Dos 19 do crime,
ficaram 12. Dos três do júri, restaram dois. Dos 15 das Varas de Execução
Penal,- remanesceram 07. E dos 08 da Corregedoria dos Presídios, ficaram
06. Dos 17 do cível, restaram 12 e dos 14 da familia, permaneceram 10.

Espero que as alterações possam efetivamente contribuir
para a melhoria dos .serviços judiciários no Estado do Paraná. O mérito
dessa empreitada deve ser tributado aos magistrados, servidores e demais
operadores do Direito que, no dia a dia, enfrentaram os problemas e
encaminharam as dúvidas para solução pela Corregedoria e bem assim aos
juízes auxiliares d~ Corregedoria. doutores Adalberto Jorge Xisto Pereira,
Espedito Reis do Amaral, Gilberto Ferreira e Sigurd Roberto 8engtsson, e
ao assessor correicional Gabriel Frecceiro de Miranda Filho, os quais, de
modo incansável e sem prejuízo de suas tantas atividades ordinárias
cuidaram de levar a cabo a revisão, que ora dou por encerrada. '

De minha parte, sinto-me honrado e orgulhoso por encerrar
minha gestão deixando como último ato o esboço de reforma deste Código,
que depois de revisado pelo meu sucessor, Des. Osiris Fontoura. tenho
certeza, atingirá os seus altruisticos objetivos.

DIÁRIO DA JUSTIÇA

Des. OSlR1S FONTOURA

Corregedor-Geral da Justiça

Publique-se. Registre-se. Cumpra.~se.
Curitiba, 30 de agosto de 1.999.
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EMENDA 21 - Provimento n." 4/99

EMENDA 22 - Provimento n." 5/99

EMENDA 23 - Provimento n." 6/99

EMENDA 24 - Provimento n." 7/99

A partir do próximo Provimento a' numeração deverá
adquirir a sequência normal, seguindo ao infinito, não sendo necessã.rio
designá-lo como emenda.

Este Provimento entrará em vigor na data de sua
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A primeira tentativa de reumaa das instruções, dos
provimentos e das orientações da Corregedoria-Geral da Justiça se deu
com o ProvimentQ nO 356, em meados da dêcada de oitenta, decorrente da
necessidade de se facilitar a consulta às nonnas procedimentais e de
serviço expedidas. Tratava-se de um autêntico ensaio de concentração de
todos os atos nonnativos e de uma sistematização de seu conteúdo, cuja
utilidade foi demonstrada durante quase dez anos.

A experiência inspirou a idealização de uma autêntica
consolidação, com feição de um código, trabalho desenvolvido por uma
comissão instituída pelo ex-Corregedor-Geral da Justiça, Desembargador
Henrique Chesneau Lenz César {1991-92l, presidida pelo Desembargador
Vicente Traiano Neto.l

A conclusão desse trabalho se deu no segundo semestre de
1993, na gestão de meu saudoso antecessor Desembargador Negi Calixto,

quando se editou o Provimento n° 88/93, instituindo o Código de Normas
da Corregedoria-Geral da Justiça, que demonstrou ser uma das mais
exitosas experiências verificadas na história de nosso órgão correicional,
posto que implantou uma sistematização que ensejou sua amiúde
consulta, não só por parte dos principais destinatârios - os servidores do
Judiciãrio e Magistrados -, mas de toda a classe juridica do Paraná,
inclusive a acadêmica, em razão de ter-se fIxado como instrumento
necessá.rio ao conhecimento dos procedimentos dos foros judicial e
extrajudicial, bem assim como um manual de procedimentos, a ponto de a
Editora Juruá publicá-lo em várias tiragens.

Desde o início da atual gestão, pôde-se perceber a
necessidade de se revisar e ampliar o Código de Normas, em decorrência
não só das inúmeras alterações aos Cõdigos de Processo Civil e de
Processo Penal, mas tambêm das observações resultantes de cada
inspeção ou correição realizada, verificando-se, ainda, a necessidade de
uma nova sistematização ao seu conteúdo para facilitar e incentivar a
consulta.

Para tanto, foi instituída uma Comissão, presidida pelo Dr.
Augusto Lopes Côrtes, Juiz-Auxiliar da Corregedoria, composta ainda
pelos assessores Dr. Gabriel Frecceiro de Miranda Filho, Dr. Rodrigo

Domingos Peluso Junior, Ora. Carmem Lúcia Natel Kososki e Ora. Gilda
Maria Nascimento Macedo, a qual contou com a colaboração especial de
Lucimara Trevisan Duda, Oficial de Gabinete do Corregedor, e dos Juizes
Auxiliares Dr. Nilson Mizuta e Dr. José Mauricio Pinto de Almeida. Pela
comissão foram colhidas sugestões de todos os segmentos envolvidos -
Magistrados e Serventuários -., que foram examinadas e consideradas na

1 A Comissão era constituída pelos seguintes membros: Dr. Jair Ramos Braga - Juiz do
Tribunal de Alçada, Dr. Luiz Viel - Juiz do Tribunal de Alçada, Dr. Roberto Pacheco Rocha
- Juiz do Tribunal de Alçada, Dr. Victor Alberto Azi Bomfim Manns 4 Juiz do Tribunal dc
Alçada, Dr. Nounnírio Bittencourt Tesseroli - Juiz de Direito, Dr. Paulo Roberto Hapner -
Juiz de Direito, Dr. Clayton Reis - Juiz de Direito, Dr. Tufi Mamo Filho. Juiz de Direito,
Dr. José Carlos Fratti 4 Presidente da ASSEJEPAR, Dr. Nilo Ubirajara de SoU7...8.Sampaio
- Vice-Presidente da ASSE.JEPAR, Secretárias Tereza Cristina Pinheiro Grenteski e
Claudete Maria Ribeiro de Costa Lemos {Assessoras}.

elaboração do código.
O trabalho da comissão foi por "tnim examinado e aprovado

mediante a expedição do Provimento nO 07/96, pelo qual se editou o novo
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, revisado, ampliado e
didaticamente sistematizado, de maneira a continuar sendo uma fonte

segura de consulta a toda a classe juridica de nosso Estado.
O novo Côdigo de Normas, para o efeito de publicação pela

Juruá, foi anotado pelos Juízes Auxiliares da Corregedoria Augusto Lopes
Côrtes, Nilson Mizuta e José Mauricio Pinto de Almeida, bem assim pelos
Assessores Carmem Lúcia Natel KOl:K)ski,Gabriel Frecceiro de Miranda
Filho e Rodrigo Domingos Peluso Junior, com súcintos comentários e
menções jurisprudenciais em notas de rodapé, mantendo-se as anotações
dos ex-Juizes Auxiliares Noeval de Quadros e Lauro Laertes de Oliveira nos

tópicos inalterados.
Portanto, é com imensa satisfação, e com gratidão a todos

que na sua edição colaboraram, em especial ao Presidente da Comissão.
que cuidadosamente o sistematizou, que apresento o novo Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, certo de que, a exemplo das
consolidaçôes anteriores, ele será um valioso instrumento de
aperfeiçoamento dos serviços judiciãrios em nosso Estado.

Des. SYDNEY DITTRJCH ZAPPA

COTTegedor 4Geral da Justiça

Biênio 1995/1996
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Depois de exaustivo e elogiável trabalho de comissão
constituida pelo Desembargador HENRIQUE CHESNEAU LENZ CESAR,
para revisão das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça e das

sugestões recebidas de Juizes e de Serventuários da Justiça em nossa
gestão, vem a lume o CÓDIGO DE NORMAS. Tem este por escopo
sistematizar as normas, de maneira racional e didática, facilitando
sobremaneira as consultas, pesquisas e estudos das normas dos serviços

do foro judicial e extrajudicial.
Devemos registrar os nossos agradecimen tos ao

Desembargador LENZ CESAR, pela louvavel iniciativa de proceder a revisão
das normas de serviço e ao excelente trabalho da comissão, constituída
pelos seguintes membros:

Desembargador VICENTE TROIANO NETTO - presidente
Doutor JAIR RAMOS BRAGA - Juiz do Tribunal de Alçada
Doutor LUIZ VIEL - Juiz do Tribunal de Alçada
Doutor VICTOR ALBERTO AZI BOMFIM MARINS - Juiz do

Tribunal de Alçada
Doutor NOURMIRIO BITIENCOURT TESSEROLl - Juiz de

Direito
Doutor PAUW ROBERTO HAPNER - Juiz de Direito
Doutor CLAYTON REIS - Juiz de Direito
Doutor TU FI MARON FILHO - Juiz de Direito
Doutor JOSÉ CARWS FRATII - Presidente da Associação

dos SeIVentuários da Justiça

Secretarias - Assessoras TEREZA CRISTINA PINHEIRO
GRENTESKI e CLAUDETE MARIA RIBEIRO DA COSTA LEMOS.

Cumpre salientar que em nossa gestão, após recebermos
sugestões, realizamos um trabalho de sistematização, elaboração de índice
alfabético-remissivo e introdução de algumas inovações nas normas, cujo
trabalho ficou sob responsabilidade dos Juízes Auxiliares desta
Corregedoria, Drs. Nilson Mizuta, Noeval de Quadros e Lauro Laertes de
Oliveira.

Ousamos inovar com o objetivo único de aperfeiçoar a
prestação da tutela jurisdicional e os serviços do foro extrajudicial,
incentivando a informatização, a racionalização do trabalho e a celeridade

. processual.

Curitiba, 15 de julho de 1993.

Des. NEGI CALIXTO
Corregedor-GeraJ da Justiça

Biénio 1993/1994
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O saudoso Desembargador ACYR SALDANHA DE WYOLA,
preocupado em consolidar todas as normas esparsas, constantes de
provimentos, instruções, portarias e circulares, que se referem aos
misteres da Corregedoria da Justiça, de sorte a melhor ordenar e orientar a
atividade dos magistrados e serventuários da justiça, houve por bem
constituir um grupo de trabalho.

Reuniu, para esse fim, pessoas experientes e capacitadas,
como Ary Florêncio Guimarães, Negi Calixto, Luiz VieI, Zanoni de Quadros
Gonçalves, Vicente Troiano Neto, Francisco de Paula Xavier Neto, Jair
Ramos Braga, José Ribeiro, Renato Volpi, Newton Bonilauri, Antônio
Carlos de Melo Pacheco e Luís Modesto Porat, que, após exaustivos
estudos e reuniões, elaboraram as "NORMAS DE SERViÇO DA
CORREGEDORIA DA JUSTIÇA" que agora vêm a lume, ocasionalmente na

minha gestão.
• Louvando o trabalho de tão notãvel equipe, espero e confio

que o objetivo visado por ACYR SALDANHA LOYOLAseja alcançado, e que
todos os que militam no dia a dia do judiciãrio sejam beneficiados.

Curitiba, julho de 1984.

Des. Luís Renato Pedroso

Corregedor-Geral d a Justiça

Biênio 1983/1984

TABELA DE ABREVIATURAS

AAJIJ Assessoria de Apoio aos Jui7.ados da Infãneia e Juventude
Ac. Acórdão

AMP Associação dos Magistrados do Paranã
APMP Associação Paranaense do Ministério PUblico

AR Aviso de Recebimento
ARMP Aviso de Recebimento em Mãos Próprias

ASSEJEPAR Associação dos Serventuârios da Justiça do Estado do Paranã
CCIR Certificado de Cadastro de Imóvel Rural
CEJA Comissão Estadual Judiciâria de AdOção

CF Constituição Federal
CIAADI Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente Infrator

CN Cõdigo de Normas
CODJ Código de Organização e Divisão Judiciárias

CONEN Conselho Estadual de Entorpecentes
CONPREVI Conselho de Previdência Complementar

CP Cõdigo Penal
CPC Código de Processo Civil
CPF Cadastro de Pessoa Fisica
CPP Código de Processo Penal
CTN Côdigo Tributário Nacional

Dec. Jud. Decreto Judiciário
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1.1.1 - O Côdigo de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
denominado por Código de Normas ou CN, consolida as regras já
existentes, constantes de diversos Provimentos e outros atos normativos.

1.1.2 - O CN ê editado através de provimento.

1.1.3 - O Côdigo é designado pela sigla CN, seguida de até quatro
algarismos: o primeiro corresponde ao capítulo; o segundo à seção; o
terceiro à norma propriamente dita e o quarto ao sub-item.

1.1.4 - Para atender às peculiaridades locais, o juiz titular da vara ou
comarca poderã baixar normas complementares, mediante. portaria, com
remessa de çôpia à Corregedoria-Geral da Justiça.

DJU DiArio da Justiça da União
DH Declaração de Nascido Vivo
DOI Declaração de Operação Imobiliária

ECA Estatuto da Criança e do Adolescente

EBCT Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

FUNCAB Fundo de Prevenção, Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso
IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

INCRA Instituto Nacional de Colonização e Refonna Agrâria

INSS Instituto Nacional de Seguridade Social

LEP Lei de Execuções Penais

LOMAN Lei Orgânica da Magistratura Nacional
oro Cuc. Oficio Circular .

PJl Protocolo Judicial Integrado

Prov. Provimento

Rei. Relator

RG Registro Geral

RT R~madosTribunms

BAJ Serviço Auxiliar da Infância e da Juventude

STF Supremo Tribunal Federal

8TJ Superior Tribunal de Justiça

TA Tribunal de Alçada

TAPR Tribunal de Alçada do Estado do Paraná
TJ Tribunal de Justiça

TU Tribunal Regional Eleitoral
VEP Vara de Execuções Penais

VRC Valor de Referência de Custas
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V er art. 222, incWo V I; do COD J/ P R .

Ver CN 1.2.10 e 1.2.12.
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VerCN 1.2.12.
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1.2.9 - O resultado da correlçao ou inspeção constará de ata ou
relatório circunstanciado. com instruções. se for o caso, que serão
imediatamente encaminhadas ao juiz para o devido cumprimento.

1.2.10 - A correição permanente nos cartôrios, secretarias e oficios de
justiça caberá aos juízes titulares das varas ou juizados a que estiverem
su bordinados.

1.2.11 - A inspeção permanente no' foro extrajudicial da comarca de
Curitiba será exercida pelo juiz da vara de registros públicos, que remeterá
ao Corregedor-G~ral da Justiça relatórios trimestrais de suas atividades.

1.2.12 - A inspeção permanente no foro extrajudicial das comarcas
do interior Será exercida pelo juiz corregedor respectivo, que enviará ao
Corregedor-Geral da Justiça relatôrios de suas atividades.

1.2.13 - Poderá o juiz corregedor determinar que livros e processos
sejam transportados ao fórum para serem examinados.

1.2.14 - Ficarão à disposição do Corregedor ou dos Juízes Auxiliares
da Corregedoria-Geral da Justiça, para o serviço da correição ou inspeção,
todos os serventuários e funcionãrios da justiça da comarca, podendo
ainda ser requisitada força policial, caso seja necessário.

1.2.15 - Todos os funcionã.rios e auxiliares da justiça são obrigados a
exibir, no início das correições ou inspeções, quando exigidos pelo juiz ou
Corregedor, os seus titulos.

1.2.16 - É a seguinte a nomenclatura, com seus conceitos, dos atos
emanados pelo Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Paranâ:

I - PROVIMENTO- Ato de caráter normativo com a finalidade de
esclarecer e orientar a execução dos serviços judiciais em geral.
Quando for emanado no sentida de alterar o Código de Normas,
deverá ser redigido de tal forma a indicar expressamente a norma
alterada, a fim de preservar a sistematização e a numeração
existentes.

U - PORTARIA- Ato de natureza geral visando aplicar, em casos
concretos, os dispositivosolegais atinentes à atividade funcional dos
magistrados, serventuários e funcionários da justiça.

m - INSTRUÇAO- Ato de carâter complementar, com objetivo de
orientar a execução de serviço judiciário específico.

IV - CIRCULAR - Instrumento em que se divulga matéria
normativa ou administrativa, para conhecimento geral.

V - ORDEM DE SERVIÇO - Ato de providência interna e
circunscrita ao plãno administrativo da I Corregedoria-Geral da
Justiça.

1.2.16.1- Exceto as portarias referentes a processos administrativos,
os atos acima descritos tomar-se-ão públicos mediante publicação no

Diãrio da Justiça.

1.2.16.2 - Cabe aos secretârios da direção do Fórum reproduzi-los
para os fins do item 1.6.1, inciso V, por qualquer meio, bem como intimar
os destinatários da norma, colhendo o ciente no verso, devendo ainda
comunicar à Corregedoria o cumprimento, quando for o caso.

1.2.16.3 - A Corregedoria-Geral da Justiça remeterá cópias dos atos
referidos no CN 1.2.16.1 ao Colégio Judicial do Paranã e à Assejepar-
Associação dos Serventuários da Justiça do Paraná, para fins de
divulgação a seus associados.

1.3.1 - O juiz inspecionarã, nos três primeiros dias úteis dos meses
de junho e dezembro de cada ano, ou ainda quando reputar necessário ou
conveniente, as serventias que lhe forem subordinadas, instruindo os
respectivos setventuários e funcionários sobre seus deveres, dispensando-
lhes elogios ou punindo-os, conforme o caso, lavrando relatório da
Inspeção.

:r_ , - _ ,- SEÇÃ03 -
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1'.3.2 - O resultado da inspeção constará de relatório sucinto
elaborado pelo juiz, cuja côpia deverá ser enviada à Corregedoria-Geral da
Justiça.

1.3.2.1 - O relatôrio somente deverá ser encaminhado após
constatada a regularização das falhas, pelo juiz.

1.3.3.1 - Constatando alguma irregularidade deverá tomar as devidas
providências e comunicar â Corregedoria-Geral da Justiça.

1.3.2.2 - Uma via do aludido relatório deverá ser arquivada no
Arquivo de Relatôrio de Inspeção da direção do fórum.

1.3.3 - Ao assumir a vara ou comarca de que seja titular, o
magistrado, sem prejuízo do regular andamento dos serviços, farã inspeção
correicional em todos os oficios de justiça, serventias, delegacias de policia
e presidias sob sua jurisdição, verificando a regularidade de seu
funcionamento. Essa inspeção correicional independe de edital ou de
qualquer outra providência, devendo ser feito relatório sucinto.
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SEÇÃO 1
AS NORMAS E SUA UTILIZA ÃO

Seça .o 1

Seçao2

Seça .o3

S eça .o 4

SeçaoS

Seçao 6

Seçao 7

SeçaoB

Seçao 9

Seçao l0

S eçao 11

Seçao 12

Seçao 13

Seçao 14
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, SEÇÃO 2

~ FUN Ao CORREICIONAL

1.2.1 - A função correicional consiste na orientação, fiscalização e
inspeção permanente sobre todos os juizes, setventias, secretarias,
serviços auxiliares, policia judiciária e presídios, sendo exercida em todo o
Estado pelo Corregedor-Geral da Justiça e, nos limites das suas
atribuições, pelos juizes.

1.2.2 - No desempenho dessa função poderão ser baixadas
instruções, emendados erros, punidas as faltas e os abusos, com
anotações em ficha funcional.

1.2.3 - A função correicional será exercida através de correições
ordinárias ou extraordinárias, gerais ou parciais e inspeçõe~ correicionais.

1.2.4 - A correição ordinãria consiste na fiscalização normal,
periôdica e previamente anunciada:

1.2.5 A correição extraordinária consiste na fiscalização
excepcional, realizável a qualquer momento, podendo ser geral ou parcial,
conforme abranja ou não todos os serviços da comarca. Se em segredo de
justiça, far-se-á sempre com a presença do implicado, salvo escusa deste.

1.2.6 - Sempre que houver indícios veementes de ocultação, remoção
ilegal ou dificultação do cu~primento de ordem judicial de soltura ou de

apresentação de preso, especialmente em ação de habea s co rpu s , poderá
ser feita correição extraordinária ou inspeção em presídio ou cadeia
püblica.

1.2.7 - As correições ordinárias e extraordinárias nos cartôrios,
secretarias e serventias poderão ser feitas por juízes de direito, desde que
presididas pelo Corregedor-Geral da Justiça.

1.2.8 - As inspeções correicionais independem de aviso e o
Corregedor-Geral da Justiça as farâ nos serviços forenses de qualquer
comarca, juízo, juizado ou serventia de justiça, podendo delegá-las a juiz
de direito.
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1.3.4 - Aplicam-se subsidiariamente, no que couberem, as normas
contidas na seção 13, deste capítulo.

SEÇÃO 4
RELATÓRIO TRIMESTRAL DO STF

E BOLETIM MENSAL DE MOVIMENTO FORENSE

1.4.1 - O Relatório Trimestral do Supremo Tribunal Federal, que
objetiva a manutenção do Banco Nacional de Dados do Poder Judiciário,
será remetido trimestralmente para preenchimento pelos escrivães,
devendo o fonnulârio ser preenchido e corretamente totalizado nos seus

itens 15; 23 e 24.
1.4.1.1 - A devolução far-se-á mediante oficio do juiz para o Fichário

Confidencial da Magistratura, junto à Corregedoria-Geral de Justiça, no
prazo de quinze (15) dias, a fim de ser dado o devido encaminhamento.

1.4.2 - O Boletim Mensal de Movimento Forense, que engloba a
antiga estatística trimestral e o relatório mensal dos magistrados,
conforme formulário aprovado, será remetido, atê o dia dez (10) do mês
subseqüente, ao Fichãrio Confidencial da Magistratura, devidamente
assinado pelo escrivão e pelo juiz.

Ver art. 39 da WMAN.

1.4.3 - A escrivania deverá manter copIas desses relatórios e do
respectivo oficio de encaminhamento em pasta ou arquivo próprio para
esse fim.

1.4.4 - As escrivanias que possuam sistema de computação poderão
imprimir os relatórios, desde que mantenham os mesmos dados e padrões
do original. Não serão aceitos relatórios em que faltem quaisquer dados.

1.4.5 - Deve ser enviada, em anexo, relação de autos conclusos para
sentença, da qual constará a data da conclusão e do último ato praticado
nos autos.

1.4.5.1 - Constatada alguma irregularidade, bem como atraso na
prolação de sentenças por prazo superior a noventa (90) dias, a relação
será autuada perante o Fichário Confidencial da Magistratura, para fins de
análise pelo Corregedor e tomada das providências cabíveis.

1.4.5.2 - Por ocasião das correições, será feita conferencia entre as
relações encaminhadas, o livro carga e os autos.

1.4.6 - Nos meses em que a vara ou comarca for atendida por mais de
um juiz, a escrivania terá que preencher tantos boletins quantos forem os
magistrados que deram atendimento.

1.4.6.1 - Nesse caso, em todos os boletins serão preenchidos os
quadros "8", "D" e "E", sendo que o quadro "A"(estatística da escrivania) e
o quadro "C" (índice de produtividade) serão preenchidos no boletim
referente ao juiz que atendeu durante o maior número de dias durante o
mês.

1.4.7 - No preenchimento dos campos do Boletim Mensal de
Movimento Forense constará: •

1 - no campo "Comarca de" constará o nome da comarca e sua
respectiva entrãncia;

n - no campo "Vara", a discriminação da respectiva vara ou a
indicação "juízo único", quando for o caso;

In - no campo "Nome do Juiz", deverá constar o nome do
magistrado que atendeu a vara ou comarca..bem como a sua condição
de titular, substituto ou designado;

IV - nos campos "Mês" e "Ano",deverão constar o mês e o ano a
que se refere o boletim;

V - no campo "Dias trabalhados", constará o número de dias
corridos em que a vara ou comarca foi atendida pelo magistrado
mencionado no campo "Nome do Juiz", e não apenas referência aos
dias úteis;

VI - no campo "Data", ao final, será colocada a data de
preenchimento do boletim; .

vn - no campo "Assinatura do Juiz", será colhida a assinatura
do magistrado que estiver atuando por ocasião do preenchimento e

remessa do boletim ou boletins à Corregedoria. ainda que não seja o
mesmo cujo nome conste no campo "Nomedo Juiz";

VilI - no campo "Assinatura do Escrivão", será colhida a
assinatura do escrivão da vara ou do cartório.
1.4.8 - O "Quadro A" do Boletim Mensal de Movimento Forense, que

abrange a estatística da vara ou cartório, contém colunas, nas quais
constará:

I - na coluna "Mês anterior", sem indicado o número de feitos em
andamento, pela sua natureza, existentes na vara ou comarca atê o
mês anterior;

11 - na coluna "Iniciados", será indicado o número de feitos
autuados no mês a que se refere o relatório. conforme a sua natureza;

UI - na coluna "Reativar\os", serão indicados, por sua natureza,
os feitos que se encontravam suspensos, em arquivo provisório ou
arquivados e que voltaram a ter movimentação;

IV - na coluna "Terminados", será indicado o número de feitos
arquivados, por sua natureza, no mês a que se refere o relatório;

V - na coluna "Saldo"; constará o númer~ resultante do cálculo
consistente no somatório das colunas "Mês anterior", "Iniciados" e
"Reativados". de cuio resultado será subtraido o número da coluna

"Terminados".
1.4.8.1 - Na coluna "Terminados", nas áreas cível, crime e família,

alêm dos feitos arquivados. serão incluídos os arquivados provisoriamente.

Verwt. CN 5.8.12.

1.4.8.2 - Na área criminal, os feitos que forem sentenciados no mês,
com exceção das sentenças de pronúncia, passam a constar da coluna
"Terminados" e serão anotados, conforme o caso, no item 11(Sentenciados)
ou no item UI(Em Execução de Sentença).

1.4.8.3 - Os feitos que receberem sentença de pronúncia, serão
anotados na letras "b" ou "c" do item l, do "Quadro A".

1.4.9 - O "Quadro B" relativo a sentenças ("'Quadro C" na área de
famílía e infância e juventude!, indicará o número de sentenças de mérito e
diversas proferidas no mês, bem como o número do registro da última
sentença proferida, constante do livro Registro de Sentenças.

1.4.9.1 - Na área cível, de famílía e infância e juventude, incluem-se
como sentenças de mêrito somente as de feitos contestados em que o
magistrado tenha julgado a lide (art. 269, l, do CPC). Não se incluem os
feitos contestados por negativa geral pelo curador especial, sa1\.o se
exigirem maior fundamentação. Observa-se, ainda, que:

( - as sentenças proferidas em feitos, ainda que não contestados,
mas que exijam maior fundamentação, são consideradas de mêrito;

n - não são computadas como sentenças, diversas ou de mêrito.
decisões interlocutórias. tais como concessão de liminares, de
antecipação de tutela ou proferidas em audiências de justificação;

VerCN 5.1.6.

lU - as sentenças proferidas com base no art. 269, incisos 11,IIl,
IV e V do CPC serão, para efeito de produtividade, contadas como
diversas, salvo se exigirem maior fundamentação;

IV - as s;cntenças proferidas com base nos incisos do art. 267 do
CPC serão, para efeito de produtividade, consideradas diversas, salvo
se exigirem maior fundamentação.
1.4.9.2 - Na área criminal consideram-se sentenças de mêrito as

condenatórias e absolutórias, inclusive quando proferidas no tribunal do
júri, impronúncia e absolvição sumária. Observar-se-ão, ainda,. as
seguintes regras:

I - as sentenças de pronúncia computam-se como sentença
diversa;

11 - computam-se como sentenças diversas as decisões que
declaram extintas as penas, as de extinção de punibilidade e as
decisões de arquivamento de inquêrito policial;

m - não são consideradas sentenças, para qualquer fim, as
decisões que determinem a suspensão do processo.

VerClrt.366 do CPP e wt 8900 Lein. 09.099. de 26/09/1995.

1.4.9.3 - As decisões proferidas em embargos de declaração, por
complementarem uma sentença anterior ou por decidirem pelo não
cabimento dos embargos, não são computadas nem como sentença de
mêrito e nem como sentença diversa.

Ver CN 2.2.14.

1.4.10 - (revogado). . .
1.4.11 - No preenchimento do "Quadro D" ("E- na área dS; famIha,

infância e juventude), relativo a audiências, será obsetvado o segumte:
I - no campo "Designadas para o mês",' constará o número de

audiências que haviam sido designadas no mês a que se refer;. o

relatório;
U - no campo "Realizadas no mês", constará o número das

audiências, dentre aquelas que haviam sido designadas, que foram
realizadas no mês a que se refere o relatório;

In - no campo "Pessoas ouvidas", constará o número de
depoimentos pessoais, interrogatórios e testemunhas que foram
ouvidas em audiências durante o mês;

IV - no campo "Última audiência da pauta", constará a última
audiência da pauta, ainda por se realizar, objetivando informar em

que data se encontra a pauta de audiências... .'.
1.4.12 - No "Quadro E" ("F"da área de famíha, mfãncIa e Juventude),

constarão os processos que se encontram conclusos com o juiz, para fins
de despacho e de sentença, e que se encontram fora do prazo legal.

1.4.13 - Os quadros referentes a sentenças, audiências e fora do
prazo legal com o juiz, deverão ser preenchidos ou fomecido.s ~lo ju~ ~o
escrivão; nada obsta, porêm, que o juiz autorize que o propno eSCl'lvao
obtenha tais dados e o juiz apenas confira.

1.4.14 - O número do último registro no livro (quadro: sentenças) e o
número do último termo no livro (quadro: audiências) se referem ao
número seqüencial dos livros de Registro de Sentenças e de Audiências de

Instrução e Julgamento.

SECA0 5
RECLÀMA ÓES

1.5.1 - Todas as reclamações contra ato de serventuário, funcionário
ou serventia da justiça deverão ser tomadas por termo perante o juiz, salvo
se apresentadas por escrito, com descrição pormenorizada do fato.
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1.5.2 - Autuada e registrada a reclamação como "Pedido de

Providências", o juiz determinará a citação do reclamado para, em quinze

(1 5 ) dias, apresentar a sua defesa e as provas que julgar necessãrias.

1.5.2.1 - Ao servidor assegurar-se-â oportunidade de ampla defesa.

V e r a r t . 5~.L V . d a C F /8 8 .

1.5.3 - Colhidas as provas, inclusive aquelas determinadas de oficio,
o juiz decidirá em dez (10) dias.

t'(",. a n . 8 ",!i!i 2~ e 3°, d o R e g u la m e n to d a s P e n n l id a d e s A p l i c d l . 'O " iBaos A u x i l ia r e s d a J u s t i ç a .

1.5.4 - Se procedente a reclamação, o juiz observará o Regulamento

das Penalidades aplicáveis aos Auxiliares da Justiça e comunicará sua

decisão à Presidência do Tribunal de Justiça' e à Corregedoria. Geral da
Justiça.

V e r A n e x o F d e s te C N .

1.5.5 - O prazo para eventual recurso será de quinze (15) dias.

Ve r M. 25 da Lei & l!adua l 11.~ 8 .280 , de 24 /01 / 1986, que a l!e rou o a rf. 188 do COD J/PR e

u n i jO rm iz o u o s p rru ro s d a r t lC U ro o .

_" SEÇ06
" " , DlRE A o DO FÓRUM

1.6.1 - O secretaria da direção do fórum manterá os seguintes livros e
arquivos:

l l e m 1.6.7 do P r o v im e n to n .~ 07 /96 .

I - Registro Geral de Feitos (Adendo l-A);

, II - Registro de Sentenças (Adendo 5-AJ;

III - Registro de Atas (Adendo 2-A);

IV - Registro de Compromisso (Adendo 3-A);

V - Arquivo de Provimentos, Instruções e Oficios Circulares
(Adendo 4'A);

VI - Arquivo de Portarias (Adendo 6-A);

VII - Arquivo de Relatório de Inspeção (Adendo 7-AJ;

1.6.1.1 - As secretarias poderão abrir outros livros, além dos

obrigatórios, quando houver necessidade ou o movimento forense que
justifique.

1.6.1.2 - O Arquivo de Provimentos, Instruções e Oficios Circulares

será formado mediante extração, por qualquer meio, das publicações feitas

através do Diário da Justiça, devendo ainda colher o ciente do destinatãrio

da norma, bem como comunicar à Corregedoria o seu cumprimento,
quando for o caso.

1.6.2 - Salvo determinação expressa do juiz,

do fórum será exercida pela escrivania onde

desempenha as suas funções.

1.6.2.1 - Os serviços, entretanto, poderão ser realizados por

funcionários próprios da secretaria, onde houver.

!tem 1.6.5 do P r o v im e n to 11. ~ 07 /96 .

1.6.3 - Nas comarcas de juízo umco os serviços da secretaria da

direção do fórum poderão ser realizados por quaisquer das escrivanias do
foro judicial, a critério do juiz.

I t e m 1.6.6 d o P t - o v im e n to 07 /96 .

1.6.4 - O livro Registro Geral de Feitos é destinado ao regi~tro de

todos os feitos administrativos da comarca, tais como reclamações contra

serventuários, realização de concursos, dentre outros.

1.6.5 - No livro de Registro de Sentenças deverão ser lançadas as

decisões de cunho administrativo, as sentenças de homologação de

concurso, a aplicação de penalidades contra auxiliares da justiça, dentre

outras medidas da competência da direção do fórum.

1.6.5.1 - A secretaria responsável pela direção do fórum deve efetuar

os registros de sentenças em livro próprio da secretaria, sendo_vedado o

registro em livro da escrivania. ....

1.6.5.2 - Recomenda-se que o registro de sentenças seja feito atraves

do sistema de fotocópias, evitando-se o traslado, pois além de agilizar os
serviços, confere maior autenticidade ao documento.

1.6.6 - Nas comarcas de menor movimento forense, autoriza-se a

abertura de livros não padronizados, de cinqüenta (50) ou cem (1 0 0 )

folhas.

1.6.7 - Os livros de registros de sentenças deverão ser encerrados ao

completar 200 (duzentas). folhas, lavrando-se termo de encerramento e

colhendo-se visto do juiz de direito.

1.6.7.1- Os aludidos livros, todavia, obedecerão aos mesmos critérios

de escrituração dos livros-padrão, conforme os adendos deste Código de
Normas. \

1.6.8 - Os registros de termos de compromisso, por exemplo, dos

conciliadores, juizes leigos, dentre outros, deverão ser lavrados junto ao

livro próprio da direção do fórum.

1.6.8.1 - No livro Registro de Compromisso será lavrado também o

termo de entrega de certificado de compromisso à quem for concedida a

naturalização, devendo constar do referido termo que o naturalizado:

I - demonstrou conhecer a lingua portuguesa, segundo a sua

-----y-- -----
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condição, pela leitura de trechos da Constituição;

11 - declarou, expressamente, que renuncia à nacionalidade
anterior;

In - assumiu o compromisso de bem cumprir os deveres de
brasileiro.

1.6.8.2 - Ao naturalizado de nacionalidade portuguesa não se aplic.
o disposto no sub-item 1.6.8.1, inciso I..

1.6.8.3 - Serão anotados no certificado a data em que o naturalizadc

prestou compromisso, bem como a circunstância de haver sido lavrado (
respectivo termo.

1.6.8.4 - O juiz comunicará ao Departamento .Federal de Justiça a
data da entrega do certificado.

Ve r Le i 11.~ 6.815, de 19 /08 /1980 e a rt. 128, !i 3~ e 129 do D ecre lo n .& 86.715, de
10 /12 /1981 .

1.6.8.5 - As portarias publicadas na comarca deverão ser registradas

no livro de Registro de Portarias da direção do fórum, com

encaminhamento de cópia à Corregedoria-Geral da Justiça para análise e
anotação.

1.6.8.6 - Faculta-se a abertura de livros próprios, nas comarcas com

mais de uma secretaria destinada à direção do fórum, ou que estejam
instaladas em prédio autônomo.

1.6.9 - Nas comarcas de entrância final a direção do fórum será

exercida por um dos jui~s titulares pelo máximo de dois (02) anos, sob

indicação do Orgão Especial e designação do Presidente do Tribunal de
Justiça.

I t e m 1.6.1 do f'rnlllmento 0 7 /9 6 _

R e d a ç a u d a d a . ço'iform", o du .pos !f) n o a r t . 2 ~ ,d o A t . 'Ó r d a o 5 .8 7 7 .

1.6.9.1 - Nas comarcas onde houver mais de um prédio destinado às

dependências do fórum, o Presidente do Tribunal de Justiça designará um

juiz de direito para, nos edificios onde o diretor do fôrum não exercer suas

atividades judicantes, responder pelas atribuições previstas nos incisos 111,
IV, V, VI, X, XII, XIlI, XXVII e JÔCIXdo item 1.6.13.

h e m 1.6.1.1 do P r o v im e n to 0 7 /9 6 .

V e r a r t . 2~, ti 2-, do Acóm'do 5.877.

1.6.10 - Nas demais comarcas do Estado, a direção do fórum será

exercida por um dos jUizes titulares, pelo prazo máximo de dois (02) anos,

mediante sucessão automática e obedecendo-se à ordem de antigüidade na
comarca. •.

I t e m 1.6.2 d o P t - o v im e n to 0 7 /9 6 .

V f'r a rt. 2&,!i 1~,do A c 6m 'd f) 5.877.

1.6.11 - O controle do rodizio na direção do fórum será exercido pela

Corregedoria-Geral da Justiça, devendo: o juiz que a assumir comunicar o
fato à Presidéncia e à Corregedoria.

I t e m 1.6.2.1 do P t - o v im e n lo 0 7 /9 6 .

V e r O f lc io -C lr c u l l l r n . b 17/99, '1 ' ' ' ' f a z a.rUMO a.o ilf 'm 1.6.2.1, a tu a l 1.6.11 d o C N .

1.6.12 - As substituições eventuais do juiz de direito diretor do fóru'm

serão exercidas pelo magistrado mais antigo na comarca,
independentemente de designação.

I t e m 1.6.3 d o P t - o v im e n to 07 /96 .

V t'r a r '!. 3.~,do A06 rdao 5 .877 .

1.6.12.1 - Nos períodos de férias coletivas a substituição na direção
do fórum será exercida pelo juiz substituto.

I t " m J.6.3.1 do Provimenlo 0 7 /9 6 .

1.6.13 - São atribuições do juiz diretor do fórum:

I t e m 1.6.4 d o P r o v in u , ," ! o 0 7 /9 6 .

~ '" ,r l ln . 4~, do A c 6 m d o 5.877.

I - representar o jUizo em solenidades, podendo delegar essa
atribuição a outro juiz da comarca;

11 - presidir as solenidades oficiais realizadas no fórum;

111 - ordenar o hasteamento das bandeiras Nacional e do Estado

do Paraná, como dispõe a lei;

Ve r Decreto n . ~ 70 .274 , de 09 /03 / 1972 .

IV - manter a ordem nas dependências do fórum;

V - disciplinar o uso das dependências do prédio do fórum e zelar
pela sua conservação e limpeza;

VI - fiscalizar o horário do expediente forense e autorizar o
acesso às dependéncias rio fórum após o seu encerramento;

VII - determinar o fe(l,amento do fórum e suas dependências nas

hipóteses previstas na Lei n° 1.408, de 09/08/1951, nas datas em

que se comemoram oficial 'lente a instalação da comarca e a

emancipação política do mUI.;dpio, bem como quando razões

especiais o exigirem, encaminl1al t " ) cópia da respectiva portaria à
Corregedoria-Geral da Justiça;

VllI - encaminhar mensalmeI'tt " "0 Presidente do Tribunal de

Justiça, boletim de freqüência dos seIV~..c:'"es remunerados pelo erário
público;

IX - ... (revogado)

C o n fo rm e d i s p o s to na Lei n .~ 8.935. de 18//1/1994.



D I Á R I O D A J U S T i Ç Apág. 46

x - requisitar po lic iam ento ao Com ando da Policia M ilitar do

Estado para m anter a segurança do edific io do fórum ;

X I - so lic itar ao Presiden te do T ribunal de Justiça au torização

para a co locação de retratos, herrnas, p lacas, m edalhões e sim ilares,

no edific io do fórum e dem ais dependências, após ouvidos os dem ais

m agistrados em exercício na com arca;

X II - designar local apropriado no edific io onde devam ser

realizadas as arrem atações, le ilões e outros atos jud iciais da espécie;

X III - fIxar norm as para o uso dos telefones oficiais do fórum ,

vedando as cham adas in terurbanas de cunho particu lar;

X IV - exercer inspeção correicional periôd ica nos oficios do

distril;m idor, contador, partidor, depositaria püblico e avaliador

jud icial, encam inhando cópia do relatório ao Corregedor-G eral da

Justiça;

XV - requisitar da repartição com peten te as verbas destinadas ã

diretoria do fórum ;

XV I - com unicar ao Presiden te do T ribunal de Justiça a vacãncia

de oficio do foro jud icial e ex trajud icial, assim com o solic itar

au torização para expedir ed ita l de abertura de concurso para

preenchim ento de cargos de auxiliares da Justiça , observando , para

tan to , o R egulam ento de Concursos;

xvn - presid ir os concursos para preenchim ento dos cargos de

serv idores da Justiça da com arca;

XV III - conceder licença, atê trin ta (30) d ias, aos serv idores da

Justiça , observada a restrição contida no Provim ento nO 22/87 , da

Corregedoria-G eral da Justiça , ouvido o ju iz in teressado;

X IX - encam inhar ã d iretoria do D epartam ento Adm inistrativo da

Secretaria do T ribunal de Justiça , com antecedência m in im a de

sessen ta (60) d ias, os requerim entos de férias dos serv idores da

com arca, com a J:}ecessária m anifestação de aquiescência do ju iz da

vara;

XX - com unicar ã Corregedoria-G eral da Ju~ tiça a concessão de

férias e licença aos serv idores da justiça , encam inhando cópia das

portarias de concessão , bem com o de designação de substitu to e

respectiva apostila , para efeito de assen tam ento funcional;

XX I - designar substitu tos, ouvido o ju iz in teressado , aos

serv idores da Justiça quando afastados por ato de autoridade

hierarqu icam ente superior, observando , no que couber, o d isposto no

item anterio r;

XX II - p roceder ã juram entação de em pregados, m edian te

proposta do titu lar do oficio ;

XX III - designar oficial ode justiça para o exercicio das funções de

porteiro de auditó rio , quando for o caso , na form a estabelecida pelo

Código de O rganização e D iv isão Judiciârias;

XX IV - deferir com prom isso e dar posse aos serv idores da

Justiça;

xxv organizar, no princíp io de cada ano , ouvidos os JU Izes

in teressados, a escala de férias dos serv idores da Justiça , inclusive

dos que estiverem â disposição do fórum , encam inhando cópia ao

Presiden te do T ribunal de Justiça e ao Corregedor-G eral da Justiça;

XXV I - au torizar os titu lares de oficio a se ausen tarem dos

respectivos cartórios, desde que presen te m otivo justo , ouvido o ju iz a

que estiverem diretam ente subord inados e com 'trn icada a ocorrência à

Corregedoria-G eral da Justiça;

XXV II - requisitar ao departam ento com peten te m ateria l de

expedien te e lim peza necessário à com arca;

XXV III - encam inhar todo e qualquer expedien te adm inistrativo

oriundo dos ju izos e dos oficios dos foros jud icial e ex trajud icial aos

órgãos com peten tes do T ribunal de Justiça , com exceção dos

requerim entos de carâter pessoal dos m agistrados, cen tralizando a

rem essa dos m alo tes de correspondência na diretoria do fórum ;

XX IX - regulam entar e fiscalizar o uso do es.tacionam ento de

veícu los, na área privativa do fórum e discip linar o uso das can tinas,

baixando os atos necessários;

XXX - apreciar as declarações de suspeição ou im pedim ento dos

ju ízes de paz e dem ais serv idores da com arca, ressalvadas as

argü ições feitas em processos, nom eando substitu to ad hoc, se for o

caso ;

XXX I - represen tar ao Corregedor-G eral da Jllstiça sobre o

afastam ento dos serv idores su jeitos a processo adm inistra tivo ou

incursos em falta de natureza grave;

XXX II - proceder à instalação dos d istritos jud iciários, salvo

quando ocorrer designação de outra au toridade iJelo P residen te do

T ribunal de Justiça;

XXX III - p roceder ã lo tação dos oficiais d .: justiça , observado o

que dispõe o artigo 217 , SI o, do COD J;

XXX IV - proceder, m edian te deleg , -io do Corregedor-G eral da

Justiça , â instrução de processo adm in: .ra tivo discip linar instaurado

contra serventuário da justiça;

XXXV - desem penhar outras , f ' u . • çàes adm inistrativas que forem

delegadas pelo P residen te do T rib t nal de Justiça pu pelo Corregedor-

G eral da Justiça .

1 .6 .1 ,4 - O ju iz de direitC ' d iretor do fórum poderá juram entar, sob

C U R I T I B A , 2 ! F E I R A , 1 3 / 1 2 / 1 9 9 9

proposta do titu lar do respectivo oficio , um ou m ais em pregados para

subscrever os atos especificados na portaria .

1 .6 .14 .1 - Para ser ju ram entado o em pregado deverá preencher os

requisitos do art. 141 , S 10 e 144 do COD J, bem com o fazer prova do

vínculo em pregatíc io .

1 .6 .14 .2 - Com relação â hom ologação da ind icação de escreventes e

substitu tos por notários e reg istradores serâ observado o disposto no

capítu lo lO , seção 4 , deste CN .

1 .6 .14 .3 - Cópia da portaria deverâ ser encam inhada â Corregedoria-

G eral da Justiça . .

0 0 SEÇ07

U S O D O F A X .

1.7 .1 - É autorizado o uso do fax (fac.símile ou fax.mes<sage) para o

encam inham ento de petições aos cartórios do foro jud icial e de

docum entos do foro extrajud icial.

1 . 7 .2 - Sob pena de ser desconsiderada a prática do ato , deverão ser

observados os seguin tes requisitos:

I - receb im ento por m âquina instalada no ju izo destinatârio , cu jo

núm ero deverâ ser com unicado â Corregedoria-G eral da Justiça;

n - assinatura do advogado na petição ;

I I I - encam inham ento da procuração a este outorgada pela parte ,

se ainda não constan te dos au tos;

IV - apresen tação .do orig inal da transm issão , no prazo de cinco

(5) d ias, ao cartório do ju ízo destinatário , que o jun tarâ aos au tos.

1 . 7 .3 - A s decisões jud iciais decorren tes de petições transm itidas por

fax som ente serão cum pridas após o receb im ento do respectivo orig inal,

salvo quando a espera puder acarretar dano â parte ou tom ar ineficaz a

providência requerida, caso em que o ju iz determ inará o im ediato

cum prim ento . C essarâ a eficâcia da decisão se o orig inal da petição não for

apresen tado , no prazo de cinco (5) d ias.

VerCN 1.7 .2 , N.

1. 7 .4 - O relatório e a auten ticação pelo equipam ento de fax

constituem prova da transm issão e do receb im ento pelo ju izo . .

1 . 7 .5 - R ecebido o [ax jun tar-se-á aos au tos e, apresen tado o orig inal,

se procederá â substitu ição , ev itando-se a renum eração de fo lhas,

certificando o oconido . N ão apresen tado o orig inal, no prazo de cinco (5)

d ias e se a petição ou docum ento for relevante , se fo tocopiará o fax,

efetuando a substitu ição nos autos, sem renum erar as fo lhas, para

preservar a in tegridade do docum ento .

1 . 7 .6 - D esde que se adote m eio de segurança, com o a im ediata

confirm ação telefôn ica, os alvarâs de so ltu ra poderão ser rem etidos, para

cum prim ento , ã vara de execuções penais ou aos ju izes das com arcas do

in terio r do Estado , por fax, enviando-se em seguida o respectivo orig inal.

1 .7 .7 - É autorizado o uso do fax para encam inhaM ento e

receb im ento de cartas precatórias, o fic ios e outros expedien tes do ju ízo ,

quando a urgência do ato recom endar, m edian te au torização do ju iz , bem

com o para o envio de certidões e docum entos, en tre cartórios do foro

jud icial e ex trajud icial, observando-se os incisos I e IV do CN 1.7 .2 .

, ~

1.8 .1 - É autorizado o uso de gravador nas audiências, com o m étodo

idôneo de docum entação .

Verart. 170doCPC.

1.8 .1 .1 - A utilização do gravador dependerâ de prév ia au torização do

ju iz , que deverâ certificar-se da adoção de procedim ento seguro .

1 .8 .1 .2 - A dotando o uso deverá o m agistrado proceder am pla

d ivu lgação do procedim ento , inclusive para o fim de propiciar a gravação

pelas partes.

Ver art. 417 do CPC.

1.8 .2 - D os atos em que se utilizar o sistem a de gravação será lavrado

term o de assen tada, do qual constarâ que a audiência fo i gravada, a

iden tificação da fita , os depoim entos e testem unhos nela contidos, devendo

o term o ser, ao final, assinado pelas partes, advogados e pelo ju iz .

1 .8 .2 .1 - D e cada um dos depoim entos co lh idos em audiência ,

tam bém serâ lavrado sucin to term o, no qual constará a qualificação

com pleta do depoente ou testem unha, ó com prom isso , contrad ita , se

houver, a m enção ao reg istro fonográfico e a iden tificação da fita . O term o

serâ assinado pelo depoente ou testem unha, pelas partes, seus advogados

e pelo ju iz .

1 .8 .2 .2 - M edian te hom ologação do ju iz , as partes poderão dispensar

a transcrição dos depoim entos que não tenham auxiliado no

esclarecim ento dos fatos, consignando a circunstância no term o de

assen tada.

1 .8 .3 - N as audiências de conciliação , naquelas designadas para os

fins do artigo 331 do CPC , nas que resu lte em acordo e nas realizadas em

cartas precatórias, recom enda-se a não utilização do sistem a de gravação .
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1.9.8 - Os papéis serão entregues pelo Serviço de Protocolo aos juizos

e escrivanias em relações próprias, que seráo carimbadas e assinadas pelo
chefe do serviço ou respectivo substituto.

1.9.9 - Os papéis de natureza urgente deverão ter, em caracteres

visiveis, a palavra URGENTE, aposta pelas partes, os quais serão entregues
imediatamente pelo serviço aos destinatários.

1.9.10 - O seIVÍço não receberá autos, volumes ou quaisquer objetos
que não venham em forma de petição, nem as petições que:

I - devam obrigatoriamente ser entregues em dependéncias
administrativas; .

11 - não estejam endereçadas ajuizos certos e determinados;

111 -. dependam de preparo, distribuição e outras providências
preliminares, na forma da legislação vigente;

IV - envolvam pedidos de natureza urgente e por isso devam

merecer apreciação judicial imediata, sob pena de prejuízo processual

insuperável, como por exemplo, as petições de pedidos de adiamento
de audiências e de suspensão de praça ou leilão;

V - se apresentem incompletas, faltando alguma de suas folhas;

VI - objetivem depôsito judicial e venham acompanhada de
cheque ou importância em dinheiro.

1.9.11 - A presidência e fiscalização dos trabalhos do serviço ficarão

sob a responsabilidade dos juizes de direito diretores do fórum cível e
criminal, respectivamente.

1.9.12 - O Serviço de Protocolo poderá ser instituído em outras

comarcas, obedecendo os criÚ~rios desta seção, desde que autorizado pela
Corregedoria-Geral da Justiça.

, SEÇÃO 10 s
: , ELIMINA ÃO DE AUTOS .~

1.10.1 - Autoriza-se a el;mina,ção de autos, mediante supervisão do

juiz e responsabilidade do escrivão, por incineração, picotagem, trituração

ou outro meio mecãnico, de autos de processos civeis, criminais e da
infância e juventude, adiante especificados.

1.10.1.1 - Preferencialmente deverá se optar por meio de eliminação

que implique no reaproveitamento do material com arrecadação de

numerário a ser destinado a entidades sociais, em especial as vinculadas á
área da Infância e Juvenlude.

1.10.1.2 - Para fiscalização e controle da arrecadação e destinação

das verbas obtidas com a eliminação, recomenda-se a criação de uma

comissão local, com a participação, pelo menos, do juiz diretor do fórum,

promotor de justiça e um representante da OAB.

1.10.2 - O juiz deverá antes oficiar por carta, com AR, á direção do

Departamento Estadual de Arquivo Público, a universidades, faculdades e

bibliotecas publicas localizadas na regiâo ou no Estado, assim como, às

Secretarias de Educaçào e Cultura Municipais e Estadual, noticiando a

eliminação de autos, para que estas entidades manifestem seu interesse no

recolhimento dos feitos para preservação, no prazo de trinta (30) dias.

1.10.2.1 - Se ocorrer interesse de algumas dessas entidades, após

comunicar á Corregedoria a quantidade de processos e documentos

sujeitos á eliminação e ser por esta autorizado, o juiz poderá fazer a

entrega mediante termo de guarda, condicionando eventual e futura
eliminação á autorização e destinação pelo Poder Judiciário. .

1.10.2.2 - Ficam excluídos desta possibilidade os documentos e

processos que tenham sido processados em "segredo de justiça", os quais
deverào ser, necessariamente, eliminados ..

1.10.3 - Inocorrendo manifestação de interesse por qualquer das

entidades, constituirá comissão municipal sob sua presidência, com

participação de representantes do Ministério Público, da OAB local e da

Secretaria Municipal de Cultura, bem como de pessoas reconhecidamente

voltadas á preservação de valores históricos no município ou região, a fim

de estabelecerem quais os documentos e processos que possam ter esta

conotação e devam ser preservados em prol da memória histórica local ou
regional.

1.10.3.1 - Acautelando a preservação de valores histôricos, poderão

ser resguardados da eliminação os documentos e processos relativos ao
primeiro ano da instalação da comarca.

1.10.4 - Os autos. serão relacionados, pela ordem do mais antigo ao

mais recente, ficando a relação arquivada no cartôrio da vara de origem do
feito. A relação conterá:

I - o número dos autos ou inquérito;

11 - o nome das partes, réus ou indiciados;

In - a indicação do número do artigo e da lei em que os rêus ou
indiciados foram incursos, na área criminal;

IV - a data e o número do registro da sentença ou do
arquivamento;

V - a data do trãnsito em julgado da sentença ou do
arquivamento do inquérito.

1.10.5 - Na área civel autoriza-se a eliminação, decon:idos vinte (20)

anos do trânsito em julgado da sentença ou decisão, dos seguintes
processos:

I - qualquer feito em que ocorreu a extinção por sentença sem

julgamento do mérito, nas hipôteses do art. 267, incisos 1,11,111e VIII,
do CPC;

DIÁRIO DA JUSTIÇA

De aoordo com o art. 172. ~ 3~. do CPC e art. 198 do CODJ.
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1.8.4 - O juiz tomará pessoalmente os interrogatôrios e depoimentos

de testemunhas, podendo possibilitar que as reperguntas sejam feitas
diretamente pelos advogados e pelo Ministério Püblico.

1.8.4.1 - Caso o juiz possibilite reperguntas diretamente, deverá

acautelar a inquirição, intervindo prontamente na fonnulação de

indagações que possam desvirtuar de qualquer modo o depoimento ou que
sejam desnecessárias.

1.8.4.2 - Mediante requerimento da parte interessada, as perguntas
indeferidas constarão do termo de assentada.

1.8.5 - Ao final do ato. a fita deverá receber uma etiqueta contendo o

número de registro da audiência, o número dos autos e a natureza do

pt;OCesso. Se possível, deverá conter também o nome das partes.

1.8.6 - As transcrições das gravações serão efetuadas pela escrivania

no prazo de três dias, certificando o escrivão a sua autenticidade e
assinando-a o juiz.

1.8.6.1 - O termo de transcrição conterá as perguntas formuladas e

as respostas dadas pelo depoente ou testemunha, esclarecendo-se, no caso

de reperguntas, por qual parte foram formuladas, ou a sua inocorrência.

1.8.6.2 - Efetuada a transcrição, as partes serão intimadas para se
manifestarem sobre ela no prazo de cinco dias.

1.8.7 - Havendo impugnação do teor da transcrição, o juiz designará

hora e dia para que a fita seja novamente ouvida, intimando-se para o

comparecimento os advogados e o representante d:> Ministêrio Público, se

for o caso, lavrando-se termo a respeito do conteúdo observado.

1.8.7.1 - Constatando-se eventual falha na gravação ou deficiência

quanto á percepção do registro, poderá ser designada audiência de

reinquirição mediante transcrição imediata, caso indispensável o
esclar~imento. r

1.8.7.2 - Em sendo o conteúdo gravado perceptível, registrar-se-á a
confirmação da transcrição ou a necessária retificação.

1.8.7.3 - Após a ouvida dos registros e as providências do sub-item

anterior, e persistindo a parte na impugnação, o juiz, adotando as

providências ali contidas, determinará a preservação da gravação até

ulterior trânsito em julgado da decisão, ou procederá na forma do sub-item
1.8.7.1.

1.8.8 - Exarada sentença em audiência, o seu teor deverá ser

consignado no termo, iniciando-se o prazo para recurso na forma prevista

na lei processual, consignando--se na assentada a publicação e intimação

das partes presentes, independentemente dos prazos do procedimento de
transcrição.

1.8.8.1 - Quando alguma das partes não se fizer presente à

audiência, o prazo recursal correrá a partir da intimação da sentença.

1.8.9 - Em nenhuma hipótese será fornecida carga de fita em que se

tenha dado o registro dos atos, devendo a parte, se for o caso, requerer
côpia, fornecendo fita-cassete para confecção da mesma.

1.8.10 - A adoção do sistema de gravação na área criminal, á

ausência de autorização legal, deverá observar as seguintes
recomendações:

I - Não deverá ser feito registro fonográfico de interrogatório de

réu que não se faça acompanhar de advogado constituído ou
nomeado nas hipóteses legais;

n - Ao início da audiência, o juiz orientará as partes quanto à

confiabilidade do sistema adotado, colhendo no termo de assentada o

consentimento das mesmas quanto á utilização deste sistema.

1.8.11 - Efetuada a transcrição, a fita será conservada até o trânsito

em julgado da sentença proferida no processo, podendo após ser
reaproveitada para outros registros de audiências.

f\~." SEÇÃO 9 ~
.$vi";.' ,SERVIÇO DE PROTOCOLO

1.9.1 - O Serviço de Protocolo é destinado ao recebimento de papéis

endereçados aos juízes de direito e escrivães de todas as varas da comarca
de Curitiba, inclusive Auditoria Militar.

1.9.2 - O expediente para o atendimento ao público será das 08:30

horas às 11:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas de segunda a
sexta-feira.

1.9.3 - A utilização do serviço ê facultativa aos interessados.

1.9.4 - O Serviço de Protocolo utilizará protocolador automático, que

conterá a data e horârio do recebimento de forma bem legível, cujo modelo

deverá ser aprovado pela Corregedoria-Geral da Justiça.

1.9.5 - O Serviço de Protocolo fornecerá aos interessados recibos-

comprovantes dos protocolados mencionando dia, mês, hora, ano, número

de controle, número dos autos, natureza do feito, quantidade de anexos,

número de cópias, assunto, nome das partes e juízo ao qual deverão ser
encaminhados.

1.9.6 - Os recibos poderão ser dados em livro próprio apresentado

pelo interessado ou nas cópias dos protocolados se estas, no ato da
entrega. vierem com os originais.

1.9.7 - Os livros referidos no item anterior deverão conter as

especificações mencionadas no item 1.9.5, bem como estar em condições

de receber o recibo indÍ\.idual do protocolador automático.
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que tramitam em segredo de justiça terão
somente fornecida aos advogados das

11 - execuções de titulo extrajudicial, de título judicial. execuções
fiscais, bem como as antigas ações executivas e embargos à execução
ou do devedor;

III - ações de despejo;

IV - ações de busca e apreensão e ações de depôsito, referentes à
alienação fiduciária;

V - notificações, interpelações e protestos;
VI - tutelas, desde que o tutelado tenha atingido a maioridade e

inexista especialização de hipoteca;
VII - suprimentos de consentimento;

VIII - alvarás para levantamentos de importâncias;
IX - agravos de instrumento;
X - a ç ã o revisional de aluguel;

XI - pedidos de assistência judiciária gratuita;
XII - ações de reparação de danos materiais por acidente de

veículos;

XIII - ações ordinárias e sumárias de cobrança;
XIV - impugnações ao valor da causa;
XV - reclamações trabalhistas.
XVI - exceções de impedimento ou suspeição e de incompetência;
XVII - ações cautelares.

1.10.6 - Na área criminal, autoriza-se a eliminação das ações penais
em que todos os réus tenham sido absolvidos, das ações penais em que
ocorreu prescrição antes de sentença condenatória e dos h a b e a s c o r p u s

julgados prejudicados, com sentença transitada em julgado há mais de
vinte (20) anos, bem como dos inquéritos policiais arquivados há mais de
vinte (20) anos.

1.10.7- Autoriza-se também a eliminação, no foro judicial, de autos
suplementares, livros de carga de autos, papéis, cópias de oficios
expedidos e recebidos há mais de vinte (20) anos, bem como de livro-talão
dos cartórios do foro extrajudicial.

1.10.8 - Na área da infãncia e juventude, autoriza-se a eliminação de
todos os procedimentos, com exceção dos referentes â adoção e guarda e
responsabilidade, com trãnsito em julgado há mais de vinte (20) anos.

1.10.9 - Nos juizados especiais civeis autoriza-se a eliminação de

todos os feitos, decorridos três (03) meses do trânsito em julgado da
respectiva sentença.

Ve~CN 17.1.11.

1.10.10 - O juiz deverá indicar um funcionário para acompanhar a
eliminação. •

1.10.11 - Lavrar-se-á temia circunstanciado da eliminação efetivada,
que será anotada no respectivo livro-tombo e fichário, bem como no
sistema de computação, onde houver.

1.10.12 - Os feitos serão eliminados somente apó&. a expedição e
publicação, uma vez, no Diário da Justiça, e aftxação no átrio do fórum, de
aviso, com o prazo de vinte ( 2 0 1 dias, conforme modelo.

V e ~ M o d e lo 3 do C N .

x SEÇÃO 11
.TRANSMISsAo ELETRÔNICA DE DADOS EM TEMPO REAL E
~. CONSULT4 PROCESSUAL

V e ~ L e i n." 9 .8 0 0 , de 2 6 /0 5 /1 9 9 9 .

1.11.1 - É autorizado o uso da informática para o encaminhamento
de petições aos cartórios do foro judicial e de documentos aos do foro
extrajudicial, via transmissão eletrônica de dados em tempo real, tais
como:

1 - petições iniciais;
li - petições em geral (intermediárias);
111- cartas precatórias;
IV - alvarás de soltura;

V - oficios;
VI - recursos.

1.11.1.1 - Os documentos que instruem a petição inicial serão
transmitidos em formato digital ( s c a n n e r 1 .

1.11.2 - O pagamento da taxa judiciária e custas processuais poderá
ser efetuado por meio eletrônico, sendo o comprovante impresso e gravado
em arquivo correspondente.

1.11.2.1 - O repasse dos créditos aos respectivos titulares será feito
pelo mesmo meio, de forma automática.

1.11.3 - Estão excluídas das disposições deste côdigo as petiçôes,
inclusive recursais, dirigidas aos Tribunais Superiores (TRF',STJ e STF), às

demais Unidades da Federação, as de competência da Justiça Federal, do
Trabalho e Eleitoral, bem como as relativas a procedimentos ou processos
administrativos.

1.11.4 - Sob pena de ser desconsiderada a prática do ato, deverão ser
observados os seguintes requisitos:

I - obtenção de assinatura eletrônica (senhaj, gerada e controlada
pela Corregedoria-Geral da Justiça;

n - recebimento em computador instalado no juizo destinatário,
cujos arquivos estarão disponíveis à Corregedoria;

III - a procuração ad judicia, se ainda não constante dos autos,

serâ encaminhada na forma prevista no item 1.11.1 supra;
IV - apresentação do original da transmissão, no prazo de cinco

( 5 ) dias, ao juizo destinatário.
1.11.5 - As decisões judiciais decorrentes de petições transmitidas

pelo sistema somente serão cumpridas após o recebimento do respectivo
original, salvo quando a espera puder acarretar dano á parte ou tomar
ineficaz a providência requerida, caso em que o juiz determinará o
imediato cumprimento. Cessará a eficâcia da decisão se o original da
petição não for apresentado, no prazo de cinco (5) dias.

1.11.6 - Os arquivos mantidos no servidor de banco de dados da
Corregedoria-Geral da Justiça constituem prova de transmissão e

recebimento do documento eletfÕnico.
1.11.6.1 - O comprovante de entrega da petição ou documento

poderá ser impresso ou gravado em arquivo do usuário.
1.11.6.2 - Apresentados os documentos originais, proceder-se-á à

substituição nos autos. Não apresentados no prazo previsto, poderão ser

mantidos nos autos, se relevantes, a critério do juiz.
1.11.7 - O cumprimento de alvarâs de soltura será precedido de

prévia e imediata conftrmação por outro meio idôneo.
1.11.8 - É autorizada a consulta do andamento processual por

pessoas portadoras da assinatura eletrónica (senha de acesso). ..
1.11.8.1 - Quando a consulta for realizada por advogado constitUldo

nos autos e resultar em acesso ã decisão ainda não publicada, nessa
oportunidade reputar-se-á intimado, sendo o res~tivo comprov.~te
impresso e gravado em arquivo do computador Instalado no JUlW

destinatário e no do usuário ..
1.11.8.2 - Os processos

senha especial de acesso,
respectivas partes.

1.11.9 - A senha de acesso será criada a partir de padrões de
segurança definidos e certificados pela Corregedoria-Geral da Justiça e
somente será fornecida a usuários previamente credenciados.

1.11.9.1 - O credenciamento referido no item anterior será precedido
de permissão de acesso ao sistema provedor de dados, mediante contrato
ftrmado pelo interessado com empresa conveniada.

1.11.9.2 - O credenciamento dos juízes e escrivães das varas
interligadas ao sistema far-se-á independentemente do contrato referido no
item anterior, vedada porém consulta ao andamento processual de varas
diversas, salvo em caso de interesse da justiça.

1.11.9.3 - A senha fornecida ao interessado é pesso.al, intransferível e
de inteira responsabilidade do usuário.

1.11.10 - Todos os acessos serão registrados em arquivos do usuário
no banco de dados da Corregedoria-Geral da Justiça.

1.11.11 - Os endereços eletrônicos dos juízes e escrivanias estarão
disponiveis no sistema.

" , ' " SEçAo 12 ' ; ; i i

, . , PLANTÃO JUDICIARIO , : 1

COm a rM a ç d o d a d a p e lo P r o u im e n to n. ~ 0 5 / 99, q u e c r io u o P Ia 'l ta o J u d ic iá r io C fv e / .

1.12.1 - O Plantão Judiciário da comarca de Curitiba funciona na
Central de Inquéritos e atenderá matéria civel e criminal.. ~

! te m 6.25.1 do P ro u im e n to n. 0 0 7 /9 6 .

1.12.2 - Será de competência do Plantão Judiciário Civel a apreciação
das seguintes matérias, reputadas urgentes, em que a parte tenha
encontrado a impossibilidade objetiva de deduzir a pretensão durante o
expediente ~ormal de trabalho e desde que visem evitar o perecimento do
direito postulado até o final do plantão:

I - medidas cautelares e liminares civeis;

11 - providências em geral, decorrentes da jurisdição de familia e
infância e juventude.

V e ~ n r t . 2
G

d o P r o u im e n to n. ~ 0 5 /9 9 .

1.12.3 - O Plantão Judiciário Criminal destina-se ao conhecimento,
em primeiro grau de jurisdição, de comunicação de prisão em flagrante, de

pedido de h a b e a s c o r p u s , de liberdade provisôria, com ou sem ftança, de
decretação e revogação de prisão temporária e preventiva e de busca e
apreensão, desde que não seja uma das varas criminais, por prevenção,
competente para apreciá-los, bem assim de comunicação de apreensão em
flagrante e de pedido de internação provisôria de adolescente infrator.

/ te m 6.25.1 do P ro v im e n to n. G07/96.

1.12.3.1 - É dever do juiz examinar a legalidade da prisão em
flagrante, relaxando-a imediatamente se for ilegal.

h em 6.25./.1 d o l'I"Ovimenro n. G 0 7 /9 6 .

1.12.4 - Os procedimentos urgentes iniciados durante o expediente
forense na Central de Inquéritos não se suspenderão no petiado do
plantão. Da mesma forma, quando tiverem inicio durante o plantão, terão
prosseguimento na Central de Inquéritos.

h em 6.25.1.2 d o P r o v im e n to n."07/96.



I t e m 6.25.5 d o P r o v i m e n t o 7 1 . " 0 7 / 9 6 .

1.12.6.3 - Os servidores e o magistrado que integrarem o plantão

serão compensados com um dia de folga por penado, com direito a gozá-Ia
no prim eiro dia útil seguinte.

1.12.10 - Os alvarás de soltura expedidos pelo plantão judiciârio
serão cumpridos pelos oficiais de justiça em plantão, apõs certidão lançada
im ediatamente pela escrivania das varas de execuções penais.

1.12.9 - O escrivão da Central de Inquéritos manterá informados os

juizes de plantão e da Central quanto a pedidos urgentes apreciados por
ambos, para, ressalvada a independência jurídica dos magistrados, alertá-
los quanto a reiterações.
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1.12.14.1 - O oficial de justiça que atenderá o plantão judiciãrio civel

será o mesmo do plantão judiciário crim inal.

1.12.15 - As custas da distribuição e as concernentes ao depõsito
inicial, serão recebidas pelo escrivão que estiver de plantão, que as

repassará, no prim eiro dia útil seguinte, ao oficial distribuidor competente

e ao escrivão da vara a que o feito for distribuído, de tudo lançando
certidão nos autos e fornecendo recibo â parte interessada.

1.12.15.1 - Igual procedim ento deverá ser adotado quando ocorrer
qualquer pagamento em decorrência da pretensão deduzida perante o
plantão judiciário cível.

1.12.15.2 - As custas do oficial de ju~tiça devem obedecer ao

disposto na seção 4, do capitulo 9, deste CN e em instrução expedida pela'
Corregedoria-Geral da Justiça.

1.12.16 - O advogado da parte postulante deverá declarar na petição
inicial, sob a fé de seu grau e as penas da lei, que não existe semelhante
pretensão anteriorm ente deduzida no expediente normal de trabalho.

1.12.16.1 - Deverá, ainda, declarar se existe alguma demanda entre

as partes litigantes conexa com essa pretensão, cumprindo, para esse fim ,
o que disciplina o CN 1.12.2.

1.12.17 - O escrivão de plantão ao receber a inicial, e antes de fazer
conclusão ao juiz, certificará, apõs consultar o banco de dados da

distribuição, se existe feito semelhante ajuizado.

1.12.17.1 - É vedado, sob pena de responsabilidade, o uso do banco
de dados do cartõrio distribuidor para qualquer outra finalidade.

1.12.18 - O escrivão certificará nos autos a data, o horário e o oficial
de justiça que recebeu o mandado para cumprim ento.

1.12.19 - Os materiais de expediente para o funcionamento do
plantão judiciário cível serão fornecidos pelo ColégioJudiciaL

. 1 .12.20 - São livros obrigatõrios do plantão judiciário civel:
I - Registro Geral de Feitos;

11- Protocolo de Remessa ao D istribuidor;
In - Registro de ..Qepõsitos.

1.12.20.1 - O livro de Registro Geral de Feitos destina-se ao registro
de todos os feitos ajuizados perante o plantão judiciário civel, sendo que

deverá haver um campo destinado ao lançamento da data em que o feito
foi remetido ao distribuidor.

1.12.20.2 - No livro de Protocolo de Remessa ao D istribuidor, o
escrivão de plantão deve colher o visto do distribuidor competente.

1.12.20.3 - O-livro de Registro de Depõsitoà destina-se ao registro

das custas e eventuais outras quantias recebidas pelo escrivão que estiver

de plantão. Nele devem ser colhidos os recibos do oficial distribuidor
competente e do escrivão da vara a que o feito for distribuido, quando do
repasse do numerário.

1.12.21 - O escrivão manterá, em pasta prõpria, cõpia de todas as
decisões prolatadas no plantão.

1.12.22 - Nas comarcas de entrância final e nas interm ediárias com
mais de uma vara crim inal, haverá obrigatoriamente o serviço de plantão

judiciârio crim inal, ao qual, no que couberem , se aplicam as normas desta
seção.

It~ 6 . 2 5 . 9 d o P r o v i m e n t o n . • 0 7 ( 9 6 .
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funcionarácrim inaleCÍvel

h ( ' m 6.25.2 d o P r o v i m e n t o 1 1 . . 0 7 / 9 6 .

/ l e m 6.25.3 do P r o v i m e n t o n . ~ 0 7 / 9 6 .

/ l e m 6 . 2 5 . 3 . J d o P r o v i m e n t o n . • 0 7 / 9 6 .

V e r a n . 6~,d o P r o v i m e n t o n . • 0 5 / 9 9 .

/ l e m 6.25.3.2 d o P r o v i m e n t o 7 1 . . 0 7 / 9 6 .

I t e m 6.25.4 d o P r o v i m e n t o 71." 0 7 / 9 6 .

I t e m 6.25.4.1 d o P r o v i m e n t o 01.."0 7 / 9 6 .

I - no periodo compreendido entre as 17:00 horas e às 08:30
horas do dia seguinte e, ainda, nos dias em que não houver

expediente forense, o atendim ento será feito pelo juiz de direito
substituto, designado confonne escala;

11 - no período compreendido entre as 08:30 horas e às 17:00
horas dos dias em que houver expediente forense, o atendim ento será
feito pelo juiz da Central de Inquéritos.

1.12.6 - Periodicamente, será elaborada pela Corregedoria-Geral da
Justiça a escala do plantão judiciário, compreendendo um juiz de direito

substituto da comarca de Curitiba, que atenderá na f o r m a do item 1.12.5,

I supra, por sete (07) turnos consecutivos, periodo que começa e term ina
sempre às 17:00 horas das segundas-feiras_

1.12.6.1 - Os jU ízes convocados para prestar auxílio a Presidência, à

V ice-Presidência e à Corregedoria-Geral da Justiça, não integrarão a
escala.

1.12.6.2 - A escalação dos juízes observará a ordem decrescente de
antigüidade na comarca de Curitiba.

•1.12.7 - A transferência de plantão dar-se-á na Central de Inquéritos,

oportunidade em que se fará a entrega, m ediante carga, do aparelho de
telefone celular ao magistrado, cujo aparelho deverá ser mantido em
funcionamento ininterrupto.

C U R IT IB A , 2 ! F E IR A , 1 3 / 1 2 / 1 9 9 9

1.12.5 O plantão judiciârio

ininterruptamente. da seguinte maneira:

1.12.8 - O juiz que atender ao plantão judiciário o fará sem prejuízo
de suas demais atribuições e deverá manter contato permanente com o

setor de plantão da Central de Inquéritos ou com o escrivão desta durante
o horário de expediente forens~.

1.12.22.3 - A Corregedoria-Geral da Justiça deverá ser comunicada,
semanalmente, e com antecedência, das escalas de plantão.

1.12.22.1- A supervisão do plantão nessas comarcas compete ao juiz
de direito da 10 vara crim inal, devendo compor a escala de todos os

titulares de varas crim inais e substitutos, desde que não estejam
atendendo com exclusividade comarca da seção judiciária.

1.12.10.1 - Quando não houver expediente forense é dispensada essa
exigência, devendo o alvará ser cumprido im ediatamente.

I t e m 6.25.1.1 d o P r o v i m e n t o f I . . . 0 7 / 9 6 .

1.12.11 - A diretoria do departamento da Corregedoria-Geral da
Justiça providenciará, pela imprensa oficial e privada, a publicação da

escala semanal de plantão estabelecida pelo Corregedor-Geral da Justiça,

contendo o nome do juiz de direito substituto, do escrivão e do oficial de
justiça, bem como O endereço da Central de Inquérito .

V e r n r t . 3~.d o P r o l J i m e n t o n . " 0 5 / 9 9 .

/lem 6.25.6 d o P r o v i m e n t o fi.. " 0 7 ( 9 6 .

I t e m 6.25.9.1 d o P r o v i m e n t o 01..' 0 7 / 9 6 .

1.12.22.2 - Em sistema de rodízio, o
será atendido por uma das varas crim inais.

/ l e m 6.25.9.2 d o P r o " i m e n t o n . " 0 7 / 9 6 .

plantão judiciário no interior

\

1 .12.12 - O mandado de busca e apreensão cont~rá, além dos
requisitos do art. 243, incisos I a III do CPP, a informação de que se trata

de medida autorizada por juiz, identificando este e o número dos autos,
bem como o prazo de validade do mandado, se for o caso.

/ t e m 6.25.9.3 do P r o t J i m e n t o n . " 0 7 / 9 6 .

S E Ç A o 1 3

ROTEIRO DE CORREI :AO

1.13.1 - A Corregedoria-Geral da Justiça fará publicar no D iário da
Justiça, ordem de serviço com a relação das comarcas a serem
correicionadas, designando:

I - a data da correição;

11- o período a que corresponde a correição.

1.13.2 - Na data ou penodo da correição, de regra, não deverão ser
designadas audiências, salvo os casos de necessidade e/ou impossibilidade
de redesignação.

1.13.3 - O juiz de direito diretor do fõrum deverá providenciar:

I - o comparecim ento de todos os funcionários da Justiça em
atividade na comarca, às 09:00 horas, no fõrum local'

11 - 'divulgar a data da realização da Correição ' Geral O rdinãria
aos jurisdicionados;

111- determ inar a devolução de todos os autos em poder das

I t e m 6 . 2 5 . 7 d o P m t J i m e n t o n . " 0 7 / 9 6 .

1.12.12.1 - O mandado será encam inhado por oficio, im ediatamente,
à autoridade encarregada de cumpri-lo .

I t e m 6.25.7. J d o P r o v i m e n t o fI..••O?/ 96.

1.12.13 - Independentemente do horário, as medidas de caráter
urgente serão atendidas tanto pelo juiz da Central de Inquéritos quanto

pelo juíz do plantão judiciário, desde que a competência se enquadre no
que dispõe nos itens 1.12.2 e 1.12.3, deste CN .

! t e m 6.25.8 d o P r o v i m e n t o n . • 0 7 / 9 6 .

1.12.14 - Para fins do disposto no CN 1.12.11, a escala de plantão

dos escrivães, com seus respectivos telefones, será fornecida pelo Colêgio
Judicial ã Corregedoria-Geral da Justiça, para deliberação, que a fará
publicar.

---.---
• • • • - . • • • • • • • • • • • , ~ ' • • • • • ~ i ' - i ' , ~ ' ' ' ' ' ' . _ . . > ,'" .••.•..•, .. '.', ,"-•. ~ ,.J J • . _
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partes, procuradores e peritos, até o dia ütil imediatamente anterior à

correição ou inspeção, sob pena de cobrança, salvo daqueles cujo

prazo ainda esteja em curso;

IV - colocar à disposição e agendar reunião, se necessário, com o

chefe do Poder Executivo e membros do Poder Legislativo local, com

o s a d v o g a d o s militantes n a comarca, c o m o s serventuários d o fo r o

judicial e extrajudicial, bem como com os demais jurisdicionados.

1.13.4 - O juiz de direito corregedor do foro extrajudicial deverá

providenciar:

I - o comparecimento de todos os serventuários da justiça em

atividade na comarca, às 09:00 horas, no fórum localj

11 - relação, por serventia, de todos os livros registrados na

corregedoria do foro extrajudicial, mencionando' nümero de ordem e

data do registro.

1.13.5 - Os escrivães, secretários dos juizados especiais, titulares ou

designados responsãveis pelos oficios de justiça deverão preencher o

quadro estatístico correspondente à área de atuação da escrivania ou vara,

referente ao penodo correicionado, acrescido dos meses que antecederam,

atê o início do respectivo ano.

Ver anexo C deste Código.

1.13.6 - O quadro estatístico deverá ser encaminhado à Corregedona-

Geral da Justiça, com antecedência de quinze ( 1 5 ) dias em relação à data

da correição.

1.13.7 - Na data da correição, os escrivães, secretários dos juizados,

titulares ou designados dos oficios de justiça deverão comparecer ao início

dos trabalhos, levando, cada um, o seguinte:

I - título de nomeação;

11 - cópias dos Boletins Mensais de Movimentação Forense;

111 - cópias dos relatórios trimestrais do STF;

r v - comprovantes de recolhimento do CONPREVI e das taxas

das associações e das receitas devidas ao FU NREJUS;

V - apresentação dos livros obrigatõrios utilizados desde a última

correição ou inspeção realizada pela Corregedoria-Geral da Justiça.

Os livros deverão ser colocados na ordem do Código de Normas,

conforme a escrivania, observado o disposto nos capítulos 4, 5, 6, 7,

8,17,18 e 19 deste CN, assinalados com tarja de papel no local onde

foi correicionado o último ato.

1.13.8 - O titular ou designado responsável pelo oficio do distribuidor

e anexos na comarca deverá apresentar:

I - relatório quantitativo dos feitos distribuídos ao foro judicial,

por área (cível, criminal, familia, infáncia e juventude, juizados

especiais e registros públicO's); por escrivania e por ano;

11 - relação dos autos em poder da serventia para elaboração de

conta ou cálculo, esboço de partilha ou sobrepartilha e avaliação

(mandado ou autos) mencionando a data da respectiva carga;

III - os livros obrigatórios, que deverão ser colocaClos na ordem

deste CN, conforme a escrivania, observado o disposto no capítulo 3,

assinalados com tarja de papel no local onde foi correicionado ou

inspecionado o último ato;

r v - relatõrio quantitativo de todos os atos lavrados referentes a

distribuição de registros imobiliários, de escrituras, de títulos levados

a protesto, a partir da última correição ou inspeçilq;

V - relaçáo de bens sob sua guarda e dos bens em mãos de

depositários particulares.

VI - guias de recolhimento do CONPREVI, desde a última

correição;

v n - arquivo das taxas judiciárias recolhidas em favor do

F U N R E J U S .

1.13.9 - O escrivão ou designado responsãvel pela vara ou escrivania

cível deverá providenciar que todos os autos estejam em cartório, cobrando

a devolução daqueles com carga aos advogados, peritos etc" atê o dia útil

imediatamente anterior à correição, salvo no decurso de prazo.

1.13.9.1 - Os autos com carga aos representantes do Ministêrio

Público serão solicitados durante os trabalhos correicionais, se necessário.

1.13.10 - O escrivão ou designado responsável pela vara ou

escrivania cível deverá apresentar relação:

I - de todos os processos em andamento, por ano de registro,

mencionando o número dos autos, a natureza da ação, a fase em que

se encontram e a data do último ato praticado;

n - dos autos em poder do juiz, conclusos para sentença e para

despacho, mencionando a finalidade e a data da respectiva carga;

DI - dos autos que se encontram aguardando conclusão ao juiz,

para sentenças e despachos, com os respectivos totais, mencionando

a finalidade respectiva e a data do último ato praticado;

r v - dos autos em andamento, com mais de cinco (05) anos de

autuação, mencionando o número dos autos, a natureza e a fase em

que se encontram;

V - dos mandados em poder dos oficiais de justiça, mencionando

o número dos autos, a data da carga, o prazo concedido para

cumprimento e a finalidade; .

VI - das audiências designadas, mencionando o nümero e a data,

a partir da última realizada; "

vn - das cartas precatórias recebidas e ainda não devolvidas ao

respectivo juízo deprecante, mencionando o número da autuação,

C U R IT IB A . 2 ! F E IR A , 1 3 /1 2 /1 9 9 9

data do recebimento, finalidade da deprecação e a fase que se

encontram;

VUI - dos depósitos não levantados, mencionando o número dos

autos, natureza. do processo e data do depósito;

IX - dos autos arquivados no período correicionado;

X - dos livros em uso no cartório.

1.13.11 - Nas relações constante nos incisos 11 e 111 supra deverão

constar somente o número dos autos e a natureza da ação;

1.13.12 - O escrivão ou designado pela escrivania ou vara civel

deverâ efetuar o correto preenchimento do Anexo C-I deste CN.

1.13.13 - O escrivão ou designado deve apresentar as carteiras de

trabalho dos funcionários sob regime da CLT.

1.13.14 - O escrivão ou designado responsável pela vara ou

escri.v~nia criminal deverâ providenciar que todos os autos estejam em

cartono., cobrando a devolução daqueles com carga aos advogados,

delegacla de policia etc., até o dia útil imediatamente anterior à correição,

salvo no decurso de prazo. .

1.13.14.1 - Os autos com carga aos representantes do Ministêrio

Público serão solicitados durante os trabalhos correicionais, se necessário.

. 1.1~.15. ~ O escrivão ou designado responsável pela vara ou

escnvanla commal deverá apresentar relação:

I -. de todos o~ processos em andamento, excluídos os

pronunCIados e os relativos a rêus presos provisoriamente, por ano de

registro, mencionando o nümero de autos, o nome do réu, a natureza

da infração, a data do recebimento da denúncia, a fase em que se

encontram e a data do último ato praticado;

11 - dos processos pronunciados, ainda não julgados, paralisados

(aguardando intimação pessoal ou prisão), por ano de registro,

mencionando o número de autos, o nome do réu, a natureza da

infração, a data do recebimento da denúncia, a data da pronúncia e a

data do último ato praticado;

111 - dos processos relativos a rêus presos provisoriamente

(flagrante, preventiva, prisão temporâria ou pronúncia), mencionando

o número dos autos, nome do réu, a natureza da infração, a data do

recebimento da denüncia, a data da prisão e o local onde está preso, a

fase em que se encontram e a data do último ato praticado; .

IV - dos processos em andamento, mesmo que já constem da

relação mencionada no inciso I, de réu afiançado, mencionando o

número dos autos, o nome do rêu, a natureza da infração, o valor da

fiança e o local onde está depositada;

V - dos processos findos, com depósito de fiança não levantadas,

mencionando número dos autos e a data do trânsito em julgado da
decisão;

VI - dos autos em poder do juiz, conclusos para sentença e para

despacho, mencionando a finalidade e a data da respectiva carga;

VII - dos autos que se encontram aguardando conclusão ao juiz,

para sentenças e despachos, com os respectivos totais, mencionando

a finalidade respectiva e a data do último ato praticado;

VIII - dos autos em andamento, com mais de cinco ( O S ) anos de

autuação, mencionando o número dos autos, a natureza da infração e

a fase em que se encontram;

IX dos mandados em poder dos oficiais de justiça,

mencionando o numero dos autos, a data da carga, o prazo concedido

para cumprimento e a finalidade;

X - dos autos que se encontram fora do cartório, para outros

fins, mencionantio o nome do destinatário, o número dos autos, a "::-_

data da respectiva carga e a finalidade;

XI - dos processos suspensos pela citação do réu por edital;

XII - das armas fora de cartório, mencionando o número dos

autos, o nome do depositário e a data da carga;

XIII - dos processos de execução de pena privativa de liberdade

em regime fechado, mencionando o nome do condenado, a espêcie e

quantidade da pena imposta, a data do início, o estabelecimento de

cumprimento de pena, o valor da multa, a data do trânsito em julgado

da sentença, os prazos de pagamento integral ou em parcelas;

xrv - das audiéncias designadas, mencionando o número e a

data, a partir da última realizada;

XV - das cartas precatórias recebidas e ainda não devolvidas,

mencionando o número da autuação, a data do recebimento, o juiw

deprecante, a finalidade e a fase em que se encontram;

'XVI - dos inquêritos policiais em andamento, mencionando- o

número dos autos, a data e natureza da infração e o último ato

praticado;

XVII - dos autos arquivados no periodo correicionado; _

XVIII - dos livros em uso no cartório.

1.13.16 - O escrivão ou designado responsável pela escrivania ou

vara criminal deverá, também, efetuar o correto preenchimento do Anexo

C .2 d e s te C N .

1.13.17 - O escrivão ou designado deve apresentar as carteiras de

trabalho dos funcionários sob regime da CLT.

1.13.18 - O escrivão ou designado responsável pela vara ou

escrivania da família deverá providenciar que todos os autos estejam em

cartõrio, cobrando a devolução daqueles com carga aos advogados, peritos
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m en c io n a n d o o n úm e ro d o s a u to s , a n a tu re z a d a a ç ã o , a fa s e em q u e

se e n c o n tram e a d a ta d o ú lt im o a to p ra tic a d o ;

n - d o s a u to s em p o d e r d o ju iz , c o n c lu so s p a ra s e n te n ç a e p a ra

d e sp a c h o , m en c io n a n d o a f in a lid a d e e a d a ta d a re sp e c tiv a c a rg a ;

In - d o s a u to s q u e se e n c o n tram ag u a rd a n d o c o n c lu sã o a o ju iz ,

p a ra s e n te n ç a s e d e sp a c h o s , c om o s re sp e c tiv o s to ta is , m en c io n a n d o

a f in a lid a d e re sp e c tiv a e a d a ta d o ú lt im o a to p ra tic a d o ;

IV d o s m an d ad o s em p o d e r d o s o f ic ia is d e ju s tiç a ,

m en c io n ! in d o o n úm e ro d o s a u to s , a d a ta d a c a rg a , o p ra z o c o n c e d id o
p a ra c um p r im en to e a f in a lid a d e ;

V - d a s a u d iê n c ia s d e s ig n a d a s , m en c io n a n d o o n úm e ro e a d a ta ,
a p a r tir . d a ú lt im a re a liz a d a ;

V I - d a s c a r ta s p re c a tó r ia s re c e b id a s e a in d a n ã o d e v o lv id a s a o

re sp e c tiv o ju iz o d e p re c a n te , m en c io n a n d o o se u n úm e ro d e a u tu a ç ã o ,

d a ta d o re c e b im en to , f in a lid a d e d a d e p re c a ç ã o e a fa s e em q u e se
e n c o n tram ;

V II - d o s a u to s a rq u iv a d o s n o p e n o d o c o rre ic io n a d o ;
V II I - d o s liv ro s em u so n o c a r tó r io .

1 .1 3 .2 7 .1 - N a s re la ç õ e s c o n s ta n te n o s in c iso s 1 1 e I I I su p ra d e v e rã o

c o n s ta r o n úm e ro d o s a u to s , a n a tu re z a d a a ç ã o , a d a ta d a re sp e c tiv a
c a rg a e o n om e d o d e s tin a tá r io .

1 .1 3 .2 8 - O e sc r iv ã o o u d e s ig n a d o re sp o n sã v e l p e la v a ra o u

e sc r iv a n ia d e re g is tro s p ú b lic o s d e v e rá , tam b ém , e fe tu a r o c o rre to
p re e n c h im en to d o A n ex o C -S d e s te C N .

1 .1 3 .2 9 - O s se c re tá r io s o u re sp o n sá v e is p e la s s e c re ta r ia s d o ju iz a d o
e sp e c ia l c iv e l d e v e rã o a p re s e n ta r re la ç ã o :

I - d e to d o s o s p ro c e s so s em an d am en to , p o r a n o d e re g is tro ,

m en c io n a n d o o n úm e ro d o s a u to s , a n a tu re z a d a a ç ã o , a fa s e em q u e
se e n c o n tram e a d a ta d o ú lt im o a to p ra tic a d o ;

n - d o s a u to s em p o d e r d o ju iz , c o n c lu so s p a ra s e n te n ç a e p a ra

d e sp a c h o , m en c io n a n d o a f in a lid a d e e a d a ta d a re sp e c tiv a c a rg a ;

In - d o s a u to s q u e se e n c o n tram ag u a rd a n d o c o n c lu sã o a o ju iz ,

p a ra s e n te n ç a s e d e sp a c h o s , c om o s re sp e c tiv o s to ta is , m en c io n a n d o

a f in a lid a d e re sp e c tiv a e a d a ta d o ú lt im o a to p ra tic a d o ;

IV - d o s a u to s em p o d e r d o s ju íz e s le ig o s e c o n c il ia d o re s ,

m en c io n a n d o o n om e d o d e s tin a tá r io , a f in a lid a d e e a d a ta d a c a rg a ;

V - d o s m an d ad o s em p o d e r d o s o f ic ia is d e ju s tiç a , m en c io n a n d o

o nÚ m e ro d o s a u to s , a d a ta d a c a rg a , o p ra z o c o n c e d id o p a ra
c um p r im en to e ã f in a lid a d e ; •

V I - d a s c a r ta s p re c a tó r ia s re c e b id a s e a in d a n ã o d e v o lv id a s a o

re sp e c tiv o ju íz o d e p re c a n te , m en c io n a n d o o se u nÚ m e ro d e a u tu a ç ã o ,

d a ta d o re c e b im en to , f in a lid a d e d a d e p re c a ç ã o e o e s ta d o em q u e se
e n c o n tram ;

V II - d o s a u to s e n c am in h a d o s ' a tu n n a re c u rs a l , m en c io n a n d o
nÚ m e ro d e a u tu a ç ã o e d a ta d a rem e s sa ;

V II I - a d a ta d a ú lt im a a u d iê n c ia d e s ig n a d a ;

IX - d o s liv ro s em u so n a se c re ta r ia .

1 .1 3 .3 0 - O se c re tá r io o u re sp o n sá v e l p e la s e c re ta r ia d o ju iz a d o

e sp e c ia l c ív e l d e v e rã , tam b êm , e fe tu a r o c o rre to p re e n c h im en to d o A n ex o
C -6 d e s te C N .

1 .1 3 .3 1 - O s se c re tá r io s o u re sp o n sá v e is p e la s s e c re ta r ia s d o ju iz a d o
e sp e c ia l c r im in a l d e v e rã o a p re s e n ta r re la ç ã o :

I - d e to d o s o s p ro c e s so s em an d am en to , p o r a n o d e re g is tro ,

m en c io n a n d o o nÚ m e ro d o s a u to s , a n a tu re z a d a a ç ã o , a fa s e em q u e
se e n c o n tram e a d a ta d o ú lt im o a to p ra tic a d o ;

1 1 - d o s a u to s em p o d e r d o ju iz d e . d ire ito , c o n c lu so s p a ra

s e n te n ç a e p a ra d e sp a c h o , m en c io n a n d o a f in a lid a d e e a d a ta d a

re sp e c tiv a c a rg a ;

O I - d o s a u to s q u e se e n c o n tram ag u a rd a n d o c o n c lu sã o a o ju iz

d e d ire ito , p a ra s e n te n ç a s e d e sp a c h o s , c om o s re sp e c tiv o s to ta is ,

m en c io n a n d o a f in a lid a d e re sp e c tiv a e a d a ta d o ú lt im o a to p ra tic a d o ;

IV - d o s a u to s em p o d e r d o s ju iz e s le ig o s e c o n c il ia d o re s ,

m en c io n a n d o o n om e d o d e s tin a tá r io , a f in a lid a d e e a d a ta d a c a rg a ;

V - d o s m an d ad o s em p o d e r d o s o f ic ia is d e ju s tiç a , m en c io n a n d o

o . n úm e ro d o s a u to s , a d a ta d a c a rg a , o p ra z o c o n c e d id o p a ra
c um p r im en to e a f in a lid a d e ;

V I - d a s c a r ta s p re c a tó r ia s re c e b id a s e a in d a n ã o d e v o lv id a s a o

re sp e c tiv o ju íz o d e p re c a n te , m en c io n a n d o o se u n úm e ro d e a u tu a ç ã o ,

d a ta d o re c e b im en to , f in a lid a d e d a d e p re c a ç ã o e o e s ta d o em q u e se
e n c o n tram ;

v n - d o s a u to s e n c am in h a d o s à tu rm a re c u rs a l , m en c io n a n d o
n úm e ro d e a u tu a ç ã o e d a ta d a rem e s sa ;

vm - d a s a rm a s fo ra d e c a r tó r io , m en c io n a n d o o nÚ m e ro d o s
a u to s e o n om e d o d e p o s itã r io ;

IX - a d a ta d a ú lt im a a u d iê n c ia d e s ig n a d a ;

X - d o s liv ro s em u so n a se c re ta r ia .

1 .1 3 .3 2 - O se c re tá r io o u re sp o n sá v e l p e la s e c re ta r ia d o ju iz a d o

e sp e c ia l c r im in a l d e v e rá , tam b ém , e fe tu a r o c o rre to p re e n c h im en to d o
A n ex o C -7 d e s te C N .

1 .1 3 .3 3 - O se c re tâ r io o u d e s ig n a d o d e v e a p re s e n ta r a s c a r te ira s d e
tra b a lh o d o s fu n c io n à r io s so b re g im e d a C L T .

1 .1 3 .3 4 - O s se c re tã r io s o u re sp o n sá v e is p e la s s e c re ta r ia s d a s

tu n n a s re c u rs a is , n a s c om a rc a s em q u e fo rem se d e , d e v e rã o a p re s e n ta r
re la ç ã o :

DIÁRIO DA JUSTIÇA

o s d e p ó s ito s n ã o le v a n ta d o s ,

n a tu re z a d o p ro c e s so e d a ta d o
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e tc ., a te o d ia ú ti l im ed ia tam en te a n te r io r à c o rre iç ã o , s a lv o n o d e c u rso d e
p ra z o .

1 .1 3 .1 8 .1 - O s a u to s c om ca rg a a o s re p re s e n ta n te s d o M in is té r io

P ú b lic o se rã o so lic i ta d o s d u ra n te o s tra b a lh o s c o rre ic io n a is , s e n e c e s s á r io .

1 .1 3 .1 9 - O e sc r iv ã o o u d e s ig n a d o re sp o n sá v e l p e la v a ra o u
e sc r iv a n ia d a fa ro il ia d e v e rã a p re s e n ta r re la ç ã o :

[ - d e to d o s o s p ro c e s so s em an d am en to , p o r a n o d e re g is tro , .

m en c io n a n d o o n úm e ro d o s a u to s , a n a tu re z a d a a ç ã o , a fa s e em q u e
se e n c o n tram e a d a ta d o ú lt im o a to p ra tic a d o ;

n - d o s a u to s em p o d e r d o ju iz , c o n c lu so s p a ra se n te n ç a e p a ra

d e sp a c h o , m en c io n a n d o a f in a lid a d e e a d a ta d a re sp e c tiv a c a rg a ;

. m - d o s a u to s q u e se e n c o n tram ag u a rd a n d o c o n c lu sã o a o ju iz ,

p a ra s e n te n ç a s e d e sp a c h o s , c om o s re sp e c tiv o s to ta is , m en c io n a n d o

a fm a lid a d e re sp e c tiv a e a d a ta d o ú lt im o a to p ra tic a d o ;

IV d o s m an d ad o s em p o d e r d o s o f ic ia is d e ju s tiç a ,

m en c io n a n d o o n úm e ro d o s a u to s , a d a ta d a c a rg a , o p ra z o c o n c e d id o
p a ra c um p r im en to e a f in a lid a d e ;

V - d a s a u d iê n c ia s d e s ig n a d a s , m en c io n a n d o o n úm e ro e a d a ta ,
a p a r tir d a ú lt im a re a liz a d a ;

V I - d a s c a r ta s p re c a tó r ia s re c e b id a s e a in d a n ã o d e v o lv id a s a o

re sp e c tiv o jU íz o d e p re c a n te , m en c io n a n d o o se u n úm e ro d e a u tu a ç ã o ,

d a ta d o re c e b im en to , f in a lid a d e d e d e p re c a ç ã o e o e s ta d o em q u e se
e n c o n tram ;

V II - m en c io n a n d o o s d e p ó s ito s n ã o le v a n ta d o s , c om o n úm e ro
d o s a u to s , n a tu re z a d o p ro c e s so e d a ta d o d e p ó s ito ;

V llI - d o s a u to s a rq u iv a d o s n o p e r io d o c o rre ic io n a d o ;

IX - d o s liv ro s em u so n o c a r tó r io .

1 .1 3 .2 0 - O e sc r iv ã o o u d e s ig n a d o re sp o n sâ v e l p e la e s c r iv a n ia o u

v a ra d a fam ília d e v e rá , tam b ém , e fe tu a r o c o rre to p re e n c h im en to d o A n ex o
C ';j d e s te C N . • .

1 .1 3 .2 1 - O e sc r iv ã o o u d e s ig n a d o d e v e a p re s e n ta r a s c a r te ira s d e
tra b a lh o d o s fu n c io n á r io s so b re g im e d a C L T .

1 .1 3 .2 2 - O e sc r iv ã o o u d e s ig n a d o re sp o n sâ v e l p e la v a ra o u

e sc r iv a n ia d a in fâ n c ia e ju v e n tu d e d e v e rã p ro v id e n c ia r q u e to d o s o s a u to s

e s te jam em ca r tó r io , c o b ra n d o a d e v o lu ç ã o d a q u e le s c om ca rg a a o s

a d v o g a d o s , p e r i to s e tc ., a tê o d ia ú ti l im ed ia tam en te a n te r io r à c o rre iç ã o ,

s a lv o n o d e c u rso d e p ra z o .

1 .1 3 .2 2 .1 - O s a u to s c om ca rg a a o s re p re s e n ta n te s d o M in is tê r io

P ú b lic o se rã o so lic i ta d o s d u ra n te o s tra b a lh o s c o rre ic io n a is , s e n e c e s s á r io .

1 .1 3 .2 3 - O e sc r iv ã o ~o u d e s ig n a d o re sp o n sã v e I p e la v a ra o u

e sc r iv a n ia d a in fâ n c ia e ju v e n tu d e d e v e rá a p re s e n ta r re la ç ã o :

I - d e to d o s o s p ro c e s so s em an d am en to , p o r a n o d e re g is tro ,

~m en c io n a n d o o n úm e ro d o s a u to s , a n a tu re z a d a a ç ã o , a fa s e em q u e

se e n c o n tram e a d a ta d o ú lt im o a to p ra tic a d o ;

1 1 - d o s a u to s em p o d e r d o ju iz d e d ire ito , c o n c lu so s p a ra

s e n te n ç a e p a ra d e sp a c h o , m en c io n a n d o a f in a lid a d e e a d a ta d a

re sp e c tiv a c a rg a ;

m - d o s a u to s q u e se e n c o n tram ag u a rd a n d o c o n c lu sã o a o ju iz ,

p a ra s e n te n ç a s e d e sp a c h o s , c om o s re sp e c tiv o s to ta is , m en c io n a n d o

a f in a lid a d e re sp e c tiv a e a d a ta d o ú lt im o a to p ra tic a d o ;

IV d o s m an d ad o s em p o d e r d o s o f ic ia is d e ju s tiç a ,

m en c io n a n d o o n úm e ro d o s a u to s , a d a ta d a c a rg a , o p ra z o c o n c e d id o

p a ra c um p r im en to e a f in a lid a d e ;

V - d a s a u d iê n c ia s d e s ig n a d a s , m en c io n a n d o o n úm e ro e a d a ta ,

a p a r tir d a ú lt im a re a liz a d a ;

V I - re la ç ã o d a s a rm a s fo ra d e c a r tó r io , m en c io n a n d o o n úm e ro

d o s a u to s e o n om e d o d e p o s itã r io ;

v n - d a s c a r ta s p re c a tó r ia s re c e b id a s e a in d a n ã o d e v o lv id a s a o

re sp e c tiv o ju íz o d e p re c a n te , m en c io n a n d o o se u n úm e ro d e a u tu a ç ã o ,

d a ta d o re c e b im en to , f in a lid a d e d a d e p re c a ç ã o e a fa s e em q u e se

e n c o n tram ;

V II I - re la ç ã o m en c io n a n d o

m en c io n a n d o o n úm e ro d o s a u to s ,

d e p ó s ito ;

IX - d o s a u to s a rq u iv a d o s n o p e n a d o c o rre ic io n a d o ;

X - o s liv ro s em u so n o c a r tó r io .

1 .1 3 .2 3 .1 - N a s re la ç õ e s c o n s ta n te n o s in c iso s 1 1 e m su p ra d e v e rã o

c o n s ta r o n úm e ro d o s a u to s , a n a tu re z a d a a ç ã o , a d a ta d a re sp e c tiv a
c a rg a e o n om e d o d e s tin a tá r io ;

1 .1 3 .2 4 - O e sc r iv ã o o u d e s ig n a d o re sp o n sá v e l p e la e s c r iv a n ia o u

v aT a d a in fâ n c ia e ju v e n tu d e d e v e rá , tam b ém , e fe tu a r o c o rre to
p re e n c h im en to d o A n ex o C -4 d e s te C N .

1 .1 3 .2 5 - O e sc r iv ã o o u d e s ig n a d o d e v e a p re s e n ta r a s c a r te ira s d e
tra b a lh o d o s fu n c io n á r io s so b re g im e d a C L T .

1 .1 3 .2 6 - O e sc r iv ã o o u d e s ig n a d o re sp o n sá v e l p e la v a ra o u

e sc n v a n ia d e re g is tro s p ú b lic o s d e v e rá p ro v id e n c ia r q u e to d o s o s a u to s

e s te jam em ca r tó r io , c o b ra n d o a d e v o lu ç ã o d a q u e le s c om ca rg a a o s

a d v o g a d o s , p e r i to s e tc ., a tê o d ia ú ti l im ed ia tam en te a n te r io r à c o rre iç ã o ,
s a lv o n o d e c u rso d e p ra z o .

1 .1 3 .2 6 .1 - O s a u to s c om ca rg a a o s re p re s e n ta n te s d o M in is tê r io

P ú b lic o se rã o so lic i ta d o s d u ra n te o s tra b a lh o s c o rre ic io n a is , s e n e c e s s á r io .

1 .1 3 .2 7 - O e sc r iv ã o o u d e s ig n a d o re sp o n sã v e l p e la v a ra o u

e sc r iv a n ia d e re g is tro s p ú b lic o s d e v em ap re se n ta r re la ç ã o :

I - d e to d o s o s p ro c e s so s em an d am en to , p o r a n o d e re g is tro ,



D IÁR IO DA JU S T IÇ A C U R IT IB A , 2 ! F E IR A , 13/1211'999pág. 52

I - de todos os processos em andamento, por ano de registro,

mencionando o número dos autos, a natureza da ação, a fase em que

se encontram e a data do último ato praticado;

n - dos autos em poder do juiz, conclusos para sentença e para

despacho, mencionando a data da carga, a finalidade e o destinatário;

DI - dos autos que se encontram aguardando conclusão ao juiz,

para sentenças e despachos, com os respectivos totais, mencionando

a finalidade respectiva e a data do último ato praticado;

IV - a data da última audiência designada;

V - dos livros em uso na secretaria.

1.13.35 - O secretário ou responsãvel pela secretaria da turma

recursal deverá, também, efetuar o correto preenchimento do Anexo C-8

deste CN:

1.13.36 - Os oficiais de justiça deverão apresentar. além do titulo de

nomeação, relação dos mandados em seu poder, conferida e vistada pelo

escrivão ou secretário respectivo, mencionando a vara de origem, a data do

seu recebimento, o prazo concedido para cumprimento e a finalidade.

1.13.37 - Na data da correição, os notários. registradores e escrivães

distritais, deverão comparecer ao inicio dos trabalhos, apresentando:

I - titulo de nomeação;

II - portarias da direção do fôrum indicando os substitutos e

escreventes das serventias, em conformidade com a Lei n,o 8.935.

18/11/1994;

In - todos os livros abertos desde a última correição realizada no

cartório, bem como os em uso. Deve, ainda, assinalar com tarja de

papel o local onde foi correicionado o último ato;

IV - guias de recolhimento do C O N P R E :V I e I'U N R & JU S , desde a
última correição.

1.13.38 - Os livros deverão, ainda, estar registrados perante a

corregedoria do foro extrajudicial.

VerCN4.3.1, inciso L

1.13.39 - Os oficiais do registro civil e os escrivães distritais deverão

apresentar, além dos livros obrigatórios (item 15.1.1 do CN), os arquivos a

que se referem os itens 15.1.12, 15.5.2, 15.7.7, 15.7.7.1, 15.7.8 do CN, e,
ainda:

I - os 20 (vinte) últimos procedimentos arquivados de habilitação

de casamento;

11 - o arquivo dos termos de alegações de paternidade.

1.13.40 - O registrador civil da sede da comarca além dos arquivos

referidos no item anterior, deverá ainda, apresentar arquivo da

comunicação a que se refere' o item 15.8.7 do CN (comunicação dos

registros de emancipações, interdições e ausências ao registrador do

nascimento e casamento).

1.13.41 - Os oficiais dos registros de imóveis, notários, oficiais dos

registros de titulos e documentos e escrivães distritais deverão exibir o

comprovante de remessa de Declaração de Operação Imobiliária _ DOI.

1.13.42 - O oficial do registro de imóvel, além dos livros obrigatórios

deverá apresentar as últimas dez (10 ) fichas referentes aos atos lavrados

nos livros n. o 2, 3, 4 e 5. Deverá apresentar ainda, o livro auxiliar das

aquisições de terras por pessoas estrangeiras, a pasta de arquivo a que se

refere o art. 198 da Lei de Registros Püblicos e a prova da comunicação ao

INCRA da aquisição de imóvel rural por pessoa estra;geira.

1.13.43 - O registrador de protesto deverá apresentar, além dos

extratos bancários da conta "Poder Judiciário" dos últimos 06 (seis) meses,

os comprovantes de que trata o item 12.5.6 do CN (comprovante de

intimação).

1.13.44 - Os notários e escrivães distritais deverão apresentar cópias

das seguintes comunicações:

I - à Central de Testamento;

U - ao distribuidor;

III - ao !NCRA;

IV - à Receita Federal;

V - juiz corregedor do foro extrajudicial.

1.13.45 - Os notãrios deverão apresentar o arquivo de autorizações

judiciais para prática de atos notariais.

1.13.46 - Os relatôrios e anexos deverão ser preenchidos com

referência ao penodo correicionado, iniciando no primeiro dia do ano da

última correição ou inspeção realizada pela Corregedoria-Geral da Justiça.

1.13.47 - Com relação aos livros deverã ser obselVado o cumprimento

do disposto no CN 2.2.8 e 2.2.9, ou seja, a lavratura dos termos de

abertura e encerramento e rubrica das folhas dos livros da serventia, bem

como deverão providenciar o visto do juiz de direito abaixo do termo de

abertura.

1.13.48 - Deverá ser mencionado no relatório se a vara ou escrivania

está ou esteve em regime de exceção, mutirão ou no Projeto "Paraná

sentença em dia".

1.13.49 - Na inspeção ou correição pode-se aferir a produtividade do

juizo, considerando um conjunto de fatores e dados estatísticos, dentre os

quais ressaltam-se:

h e m 1 .3 .3 do P m v i m e n l o n . 6 0 7 / 9 6 .

I - as atribuições do juizo, se vara específica (cível, crime, familia

ou infância e juventude). com anexos ou se trata de juízo único. Se o

juizo acumula outras atribuições, tais como direção do fórum, Justiça

Eleitoral, Juizados Especiais e Corregedoria do Foro Extrajudicial;

li - o número de processos que ingressam por ano e a'natureza

dos processos;

111 - a rotatividade de juizes na comarca ou vara;

IV - o serviço em atraso encontrado pelo juiz quando assumiu a

comarca;

V - o número de sentenças de mérito em feitos contestados e a

totalidade das sentenças proferidas consoante a área de atuação da

vara;

VI - (revogado);

VII - o número de pessoas ouvidas e de audiências realizadas por

mês;

VIII - exame da pauta de audiências; consideram-se o número de

audiências designadas e realizadas por mês. Se são marcadas

audiências todos os dias ou não;

IX - o número de processos em andamento;

X - se as conclusões se realizam diariamente ou se há dias

determinados para conclusão e limitação no número de processos a

serem conclusos. Se existem processos aguardando conclusão

indevidamen te;

XI - (revogado);

XlI - o número de processos conclusos para sentença •.. para

despacho e o tempo em que se encontram conclusos; examina-se o

andamento do processo de forma a se verificar o impulso processual;

XIII - a fundamentação das decisões e sentenças.

1.13.50 - No que tange'ao volume de processos, o critério utilizado é

o seguinte:

I t e m 1.3.4 d o P m v i m e n t o n . G 0 7 / 9 6 .

I - na área cível até trezentas (300) autuações por ano é

considerada' escrivania de pouco movimento; até quinhentas (5001

autuações de movimento médio; até oitocentas (800) autuações

trabalhosa e acima de oitocentas (BOa) excessivamente trabalhosa;

n - na área criminal até cem (1001 autuações por ano é

considerada escrivania de pouco movimento; até duzentas (200)

autuações de movimento médio e acima de duzentas (200) autuações.

anuais, trabalhosa.

1.13.51 - Quanto ao número de processos em andamento, é

considerado ideal até uma vez e meia a média de autuações dos últimos

três (3) anos; não obstante, deve-se levar em consideração que a elevação

significativa de autuações no último ano considerado pode resultar em

certa incongruência com o resultado encontrado, principalmente se

demonstrar que esta elevação reflete uma tendência.

h e m 1 . 3 . 5 d o P m v i m e n t o n . " 0 7 / 9 6 .

1.13.52 - Em relação a todas as selVentias, tanto do foro judicial,

quanto do foro extrajudicial, deverã ser verificado:

I t e m 1.3.6 do P r o u i m e n t o n. U 0 7 / 9 6 .

I - se existe o aviso de prazo para a expedição de certidões e a

tabela de custas dos atos da serventia e dos oficiais de justiça,

afixados em local bem visível ao público;

V e r C N 2 . 5 . 1 . 1 .

11 - se o~ titulas de nomeação dos selVidores se revestem das

formalidades regais e se a situação funcional se encontra regular; se

os empregados juramentados e escreventes têm carteira de trabalho

anotada;

V e r a r t s . 141 e 285 do C O D J / P R o

111 - se o recolhimento em favor do CONPREVI e associações se

encontra em dia;

IV - se existem serventias vagas e se já se realizou a

comunicação ao Presidente do Tribunal de Justiça;

V e r a r t . 1 6 0 d o C O D J / P R .

v - as condições de higiene e ordem do ambiente de trabalho, a

disposição dos arquivos, dando aos serventuários as instruções que

forem convenientes;

VI - se a escrivania sanou todas as irregularidades detectadas na

última inspeção ou correição e se não estão sendo repetidas,

adotando as providências disciplinares cabiveis;

VII - se a escrivania observa o Regimentp de Custas;

VIII - se a escrivania possui exemplar atualizado do Código de

Normas.

1.13.53 - Nos cartórios do foro judicial que abrangem as áreas do

cível, do crime, da famitia, da infància e juventude e outras especializadas,

deverã ser verificado se:

I t e m 1.3.7 do P r o l / Í m e n t o n . " 0 7 / 9 6 .

I - encontra-se em dia o envio do Boletim Mensal de Movimento

Forense e do Relatório Trimestral do STF;

11 - possuem fichãrio geral e individual ou se adotam listagens

pelo sistema de computação para controle de movimentação dos

> .
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processos;

UI - existem processos paralisados em cartôrio (aguardando

~agam~nto de custas e outras diligências), que devam ser
ImpulslOnados;

_ IV - e~stem prrn::essos com cartas precatórias expedidas, ainda

oao respondIdas, e cUJa reiteração deva ser feita.

V. existem , cartas precatórias, re~ebidas, aguardando
cumpnrnento, e o motlVo d a d e m o r a "

VI - existem processos ágUardando cumprimento de despacho

por parte do cartório e o motivo da demora'

o VII - as listas para intimação d~s advogados estão sendo

enVIadas com freqüência normal e feitas de modo regular, não

faltando nome dos a d v o g a d o s ;

~I - a escrivania retêm , sem resposta, pedidos de antecedentes

~ O~CI0S de outras natureza, oriundos da VEP, de outros juizos ou
o r g a o s ;

IX - as armas e objetos dos processos em andamento são

guardadas em local seguro. Se as armas dos processos findos e

inquéritos arquivados são encaminhadas regularmente ao M inistério

do Exército;

V e r S e ç C l o 2 0 , do Capitulo 6 d e s t e CN.

x - a escrivania não recebe substância entorpecente, mantendo-a

em depósito junto à autoridade policial que preside o inquérito.

1.13.54 - Com relação aos prOcessos, cumpre verificar se:

! t e m J.3.8 d o P r o v i m e n t o n.. ~ 0 7 / 9 6 .

I - a escrivania cumpre desde logo os despachos e sentenças,

observando as datas dos mesmos e as datas de expedições de

mandados e precatórias; r .

11 - preenche carimbos de juntadas e certidões; se certifica o

recebimento dos expedientes em cartório, assim como a data das

intimações de atos processuais, e se o escrivão ou empregado

juramentado rubrica todas as certidões e termos;

In - antes da remessa de processo com recurso de apelação ao

Tnbunal, a escnvania certifica a existência de agravo retido;

IV - a esctivania costuma certificar nos autos o pagamento de

custas e sua distribuição; se o depósito inicial de custas ê certificado

em moeda corrente, VRCe o percentual correspondente ou a eventual

dispensa do depósito inicial; .'

V - os depósitos em dinheiro são certificados nos autos,

depositados no mesmo dia em conta com rendimento e se ê lançado

no livro próprio;

VI - a escrivania cumpre os prazos para fazer conclusão dos

autos, para juntar expedientes e para fazer vista;

VII - nos termos de conclusão e vistas constam a data e o nome

do juiz e do promotor;

VID nos depoimentos os declarantes são devidamente

qualificados, com os requisitos do art. 414 do CPC e 203 do CPP,

inclusive com RG, CPF e data de nascimento;

IX - a autuação dos feitos está bem conservada ou precisa ser

refeita;

X - na autuação constam todos os dados recomendados no CN;

Xl - o recebimento da denúncia ou queixa, bem como seu

aditamento, é comunicado ao distribuidor, delegacia de polícia e

Instituto de Identificação;

XII - a sentença crim inal é comunicada ao distribuidor, delegacia

de policia e Instituto de Identificação e, em caso de condenação, ã

VEPe TRE, com a indicação do trânsito em julgado;

XIII - em relação ã . sentença crim inal, a escrivania certifica em

separado o trânsito em julgado para a acusação, defesa e réu;

XIV - a fiança ê certificada nos autos e registrada no livro

prôprio, em nome do afiançado e ã . disposição do juizo;

XV - os feitos em execução de sentença têm mandado de prisão

expedido, se a escrivania fiscaliza o cumprimento do sur5Ís ou regime

aberto e se foi expedida a guia de recolhimento;

XVI - a escrivania faz conclusão dos autos crim inais logo após o

vencimento do prazo do suTSÍS ou regime aberto, para os fins de

direito.

1.13.55 - No que se refere aos livros e sua escrituração, no ãmbito do

foro judicial e extrajudicial, deverá ser verificado se:

/ t e m 1.3.9 d o P r o v i r n e n t o n.. 0 7 / 9 6 .

I - a escrivania possui todos os livros obrigatórios e se são

devidamente nominados e numerados seqüencialmente;

11 - contém termo de abertura, e nos encerrados o termo de

encerramento, com visto do juiz; se as folhas se encontram

numeradas e rubricadas;

lU - a escrituração ê feita corretamente em todas as colunas e

utilizada tinta indelével, preta ou azul. Se não apresenta rasuras e

uso de corretivo e se anotações tais como "sem efeito", "inutilizado" e

"em branco", foram ressalvadas e certificadas com data e 'assinatura

de quem as fez;

IV - nos livros carga, a existência de mandados com carga em

atraso, as cargas de autos para promotor e advogado, carga de
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inquéritos em atraso, providenciando a cobrança. Quanto aos

advogados observar a seção "Cobrança de Autos" do CN;

V - nos livros de Registro de Audiências e Sentenças, estão sendo

numerados os termos seqüencialmente e a numeração é renovada

anualmente;

VI - no Registro de Feitos da Direção do Fórum estão S{ :1do

registrados os procedimentos administrativos, como de concursos,

reclamação contra serventuârios, dentre outros;

VII - os livros de folhas soltas estão sendo encadernados logo

após o seu encerramento.

1.13.56 - No cartório do distribuidor, contador, depositário e anexos,

o exame consistirá em verificar se:

/ t e m 1 . 3 . 1 0 d o P r o l J Í m e n t on.. " 0 7 / 9 6 .

I - possuem os livros obrigatórios;

11 - é dado cumprimento aos itens 3.5.1 e 3.1.15 do CN;

m - com relação ao distribuidor e depositârio, se todos os atos

são lançados no índice onomástico;

IV - o depositário registra todas as constrições (penhoras,

arrestos, seqüestros), ainda que os bens permaneçam com depositário

particular;

V - as condições do depósito, se existem bens dePositados de

fácil deterioração ou já deteriorados, caso em que deve ser

providenciada a venda ou incineração;

~ ' e r C N 3.14.6 e s e g u i n t e s .

VI - O avaliador cumpre o disposto nos itens 4.4.4 e 4.4.6 do CN.

1.13.57 - Com relação aos oficiais de justiça, cumpre verificar se:

I t e m 1.3.11 do P r o v i m e n t o n . • 0 7 / 9 6 .

I - certificam os atos de seu oficio de forma completa e

minuciosa, de acordo com os requisitos legais;

11 - retiram diariamente do cartório os mandados que lhes são
distribuidos; ' .•

111 - cumprem os mandados no prazo e se cotam as custas e

despesas com diligências, observando o Regimento de Custas.

1.13.58 - Nos cartôrios do foro extrajudicial, alêm dos procedimentos

enumerados no item 1.3.9, se são observadas ,as seguintes providências
comuns:

I t e m 1 . 3 . 1 2 d o P r o l ' i m e n t o n . ~ 0 7 / 9 6 .

I - se possui todos os livros obrigatórios;

11 - se indevidamente utilizam fita corrigivel de polietileno ou

outro corretivo quimico;

. ~II - se deixam espaços ou verso de folhas em branco, o que é

prOIbIdo,salvo quando destinado a averbações;

IV ~ se as partes e as testemunhas dos atos lavrados são bem

qualificadas, assim como as testemunhas "a rogo";

V - se cotam as custas nos atos lavrados e nas certidões
expedidas;

VI - se os livros estão registrados junto ao juiz corregedor do foro
extrajudicial;

VII - se a escrituração e registro estão de acordo com a Lei de
Registro Público.

1.13.59 - Com relação aos tabelionatos de notas, verificar se:

I t e m . 1.3.J3 do P r o v i m e n t o ri. . 0 7 / 9 6 .

I - entre o final da escritura e as assinaturas deixa espaços em
branco;

11 - apresenta mensalmente a Declaração de Operação Imobiliária
- DOI.

111 - possui escritura lavrada e não assinada há mais de trinta

(30) dias, devendo declará-la incompleta.

1.13.60 - Em relação ao tabelionato de protesto:

ltem . J.3.14 d o P r o v i m e n t o Il.~ 0 7 / 9 6 .

I - se apresenta mensalmente o livro Relação de Pagamento ao
juiz para vistOj.

fi - confrontar a movimentação da conta "Poder Judiciário" com

a escrituração do livro antes mencionado;

lU - se vem comunicando regularmente ao distribuidor as baixas'

IV - se faz somatôrio diário do valor arrecadado no Livro d~

Pagamento.

1.13.61 - Em relação ao registro civil:

I t e m 1.3.15 d o P r o v i m e n t o n.. 007/96.

I - se nos registros de nascimentos ê obedecida a grafia correta e

não se registram prenomes que exponham ao ridículo seu portador;

n - se na habilitação de casamento observou-se a regularidade
fonnal;

V e r a r f . 67 e s e g u i n t e s d a Le1 n..~ 6 . 0 1 5 , d e 3J/ 12/ 1973.

m - se estão sendo feitas as comunicações mensais dos óbitos

registrados ao INSS, à Secretaria da Saúde, ao M inistério do Exército
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e à Justiça Eleitoral. O óbito de estrangeiro deve tambêm ser

comunicado à Policia Federal. Trimestralmente deve ser encam inhado

o boletim ao IBGE;

IV - se ê utilizada a Declaração de Nascido Vivo - DN .

1.13.62 - C9m relação ao titulos e documentos:

Item 1.3.J6do Prouim.enton."07/96.

1 - se O livro protocolo é encerrado diariamente, mesmo que

nenhum título ou documento tenha sidê apresentado a registro;

11 - se apresenta mensalmente a Declaração de Operação

Imobiliária - DOI.

1.13.63 - Com relação ao registro de imóveis:

/tem 1.3.17 do Provimento n. &07/96.

I - se todos os documentos protocolados no livro Protocolo foram

registrados ou averbados. A cada escritura de compra e venda deve

corresponder um registro. Todo registro acarreta alteração no

indicador pessoal e indicador real; . .

11 - no livro Protocolo, se o documento protocolado fOI regIstrado

na matricula; em seguida, verificar se os nomes dos adqu.ire~tes e

alienantes inclusive de suas mulheres foram lançados no mdIcador

pessoal, e' exam inar a correspondente alteração no .indic~dor real.

Fazer, por amostragem , em alguns documentos, tal venficaçao; _

111 - se apresenta mensalmente a Declaração de Operaçao

Imobiliária - DOI.

1.13.64 - Com relação aos cartórios distritais verificar se:

num 1.3.18 do Prouimunlo n.~07/96.

I - as mesmas recomendações referentes aos tabelionatos e

registro civil são observadas;

11 - faz a comunicação mensal ao juiz, a partir de 18/09/93,

noticiando o número do primeiro e do último ato registrado no livro de

Registro de Feitos em cada mês;

111 - o livro de Registro de Feitos é encerrado diariamente, mesmo

que nenhum ato tenha sido registrado e se a numeração é renovada

anualmente.

De arordo com a R••""luçdo n. g 04/98.

1.14.1 - O serviço de Protocolo Judicial Integrado é destin~do ao

recebimento de petições endereçadas ao Tribunal de Justiça, ao Tnbun~1

de A lçada e a todas as demais comarcas do Estado ~o Parana,

independentemente do local onde o ato requerido ~eva .ser. re~hzado, desde

que neste Estado, funcionando junto ao cartóno d~stnbU1dor de cada

comarca.

1.:1.4.1.1 - Ficam mantidos os protocolos interligados ao Protocolo

Central do Tribunal de Justiça, existente nas comarcas de entrãncia,fi~al.

1.14.1.2 - Poderão ser protocoladas petições da área cível, cnm l~~l,

fam ília, infância e juventude, registros públicos e juizados espeCIaIs,

inclusive cartas precatórias, bem como as relativas ao segun?~ ~~u de

jurisdição, notadamente nos processos de oompetência ongmana. do

Tribunal de Justiça ou do Tribunal de A lçada, desde que sejam

apresentados o original e a cópia da petição, bem como os documentos que

porventura venham a instruí-la. . . '.

1.14.1.3 - O serviço de Protocolo JUdICial Integrado podera receber.

I - petições iniciais;

n - petições em geral (intermediârias);

111 - cartas precatórias;

IV - recursos, exceto o especial, o extraordinário e o agravo

contra a sua não adm issão.

1.14.1.4 - Estão excluídas das disposições destas normas as petições

inclusive recursais, dirigidas aos Tribunais Superiores (STJ e STF), às

demais Unidades da Federação, as de competência da Justiça Federal, do

Trabalho, Eleitoral e M ilitar Federal, bem como as relativas a feitos

adm inistrativos.

1.14.2 - A utilização do serviço é facultativa aos interessados.

1.14.3 - O expediente para o atendimento ao público será das 08:30

às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas de segunda a sexta-feira.

De acordo com o aft. 172, fi 3". do CPC, com o art. 198 do CODJ/PR e com o art. 8" da Resoluçdo n."

06/96.

1.14.4 - O distribuidor da comarca de origem , ao receber petições

dirigidas a outras comarcas, deverá certificar, de forma legível, no anverso

da petição e fora do ca:.npo da sua margem , a data e a hora do

recebimento, fornecendo recibo na cópia que ficar com o interessado,

1.14.4.1 - O advogado, para cumprimento ao disposto no item

1.14.4, deverá deixar espaço em branco na primeira via da petição, entre o

cabeçalho e o início da redat;ão, de no m ínimo doze (12) centimetros.

1.14.4.2 - Recomenda-se a adoção de .protocolador automático,

visando a maior segurança do ato.

1.14.5 - O distribuidor da comarca de origem expedirá guia própria,

em três vias:

Ver Modelo 14 deste CN.

I - a primeira via será entregue ao interessado;

n - a segunda via acompanhará a petição;

m - a terceira via será encam inhada por fax imediatamente ao

distribuidor da comarca de destino ou, tratando-se da comarca de

Curitiba, à Seção de Protocolo de Primeiro Grau da Corregedoria-

Geral da Justiça. Se a petição for dirigida ao segundo grau de

jurisdição, ao Protocolo Central do Tribunal de Justiça ou do Tribunal

de A lçada.

Ver CN 1.14.16e 1.14.17.

1.14.5.1 - O distribuidor da comarca de origem deverá arquivar a via

mencionada no inciso III supra, juntamente com fotocópia do comprovante

da transm issão do fax. Para tanto, deverá instituir livro próprio com a

denom inação "Arquivo do Protocolo Judicial lntegradu", observando,

quanto à sua confecção, as regras do Código de Normas da Corregedoria-

Geral da Justiça.

VerAdemkJ 12.cdesteCN.

1.14.5.2 - O distribuidor da comarca de origem ao receber da

comarca de destino, em devolução, o aviso de recebimento do SEDEX, que

encam inhou a petição original, o grampeará na via correspondente

mencionada no sub-item anterior,

VerCN 1.14.14.2.

1.14.6 - Na guia,.a que alude o CN 1.14.5, deverão ser mencionados

dia, mês, hora e ano do protocolo, número de controle seqüencial do

cartório (renovável anualmente), número dos autos a que se destinam os

d~umentos,. natureza do feito, quantidade de anexos (documentos),

num .ero de folhas, assunto, nome das partes, a comarca e o jU ízo a que se

destmam - em havendo mais de um -, bem como, em se tratando de

petição inicial, se a sua distribuição se fará por dependência.

1.14.6.1 - O distribuidor da comarca de destino deverá observar que

os embargos do devedor, a ação principal em relação à cautelar e a

cautelar incidental em relação á principal, independem de despacho

judicial para distribuição por dependência, sendo objeto somente de

registro.

1.14.6.2 - Nos demais casos, a distribuição por dependência somente

será realizada à vista do despacho do juiz competente para a determ inar.

1.14.6.3 - Para os fins do CN 1.14.6.2, o distribuidor da comarca de

destino deverá levar a petição inicial, ou fotocópia do fax - se se tratar de

caso de natureza urgente - para apreciação judicial, devendo o magistrado,

por despacho, deferir ou indeferir a dependência postulada.

1.14.7 - O distribuidor da comarca de origem , ao encam inhar o fax

da petição, deverá obedecer aos seguintes requisitos:

I - a remessa deverá obrigatoriamente - a fim de ev;tar extravio _

ser dirigida ao aparelho instalado no cartório distribuidor da comarca

de destino ou, não o possuindo, ao da secretaria da direção do fórum .

Para a comarca de Curitiba, em primeiro grau de jurisdição, à Seção

de Protocolo de Primeiro Grau da Corregedoria-Geral da Justiça, em

segundo grau de jurisdição ao Protocolo Central do Tribunal de

Justiça ou do Tribunal de A lçada;

VerCN 1.J4.16e 1.14.17.

Vf'r Anexo M desta CN.

11 - terificar se todas as vias da petição encontram -se firmadãs

pelo advogado;

DI - lançar a certidão a que alude o CN 1.14.4, antes da

transm issão do fax, a fim de que o destinatário, ao recebê-lo, não

tenha dúvida de que foi transm itido por intermédio do serviço de

Protocolo Judicial Integrado.

1.14.7.1 - Nos casos urgentes, transm itir-se-á via fax o teor dos

documentos que acompanham a petição. Em se tratando de fotocópias, o

distribuidor da comarca de origem deverá observar se se encontram

autenticadas. Se estiverem , lançará no anverso do documento, antes da

transm issão do fax, a anotação "fotocópia autenticada", Se não estiverem ,

antes da transm issão do fax lançará, no anverso do documento, a

anotação "fotocópia sem autenticação", Se o documento apresentado for o

original, lançará em seu anverso, antes da transm issão do fax, a anotação

"documento original" .

1.14.7.2 - O magistrado poderã, nos casos em que entender

conveniente e se as circunstâncias assim o perm itirem , determ inar que se

aguarde o recebimento dos documentos originais.

1.14.7.3 - Em nenhuma hipótese, poderá o distribuidor remeter

documentos que não tenham sido apresentados na oportunidade prevista

no item 1.14,1.2, deste Código, sob pena de responsabilidade.

1.14.7.4 - A petição, tratando-se de caso urgente ou não, será

encam inhada via fax imediatamente ao destino, juntamente com a guia a

que alude o item 1.14.5, inciso JII, deste CN .

1.14.8 - Em se tratando de petição inicial, de caso urgente ou 'não;

deverá obrigatoriamente acompanhá-la cheque nom inal e cruzado ao

cartório distribuidor da comarca de destino, para preparo da distribuição,
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bem como a guia comprobatôria do pagamento da taxa judiciária devida,

salvo nas hipóteses previstas no CN 1.14.13.2.

1.14.8.1 - O preparo das custas processuais deverá ser efetuado

diretamente na vara a que for dismbuida a petição inicial, no prazo e sob

as penas do art. 257. do Código de Processo Civil.

1.14.8.2 - A antecipação das custas processuais, provenientes de

diligência requerida em petição intermediária, deverá ser levada a efeito

diretamente na vara em que tram ita o processo.
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1.14.15 - Na comarca de Curitiba. as partes, para se valerem deste

Protocolo Judicial Integrado, deverão protocolar as petições dirigidas a

outras comarcas perante o cartório distribuidor competente.

Ver CN 3.4.3.

1.14.16 - As petições destinadas aos juizos de primeiro grau da

comarca de Curitiba serão encaminhadas à Seção de Protocolo de Primeiro

Grau da Corregedoria-Geral da Justiça'

Ver art. 19 do CPC . Ver Anexo .\I deste CN .

VerCN 1.14.20.1.

Ver CN 3.4.3.

Ver Anexo M deste CN .

VerCN 1.14.4.

sUMARIo
Normas Gerais

Escrituraçao e Livros

Seçao 1

SeÇd.O 2

1.14.17 - As petições e fax destinados ao Tribunal de Justiça ou

Tribunal de Alçada do Estado do Paraná deverão ser encam inhados ao

Protocolo Central do respectivo Tribunal, conforme o endereçamento e

competência.

Capítulo 2 - OFÍCIOS DE JUSTI.i;Á EM
GERAL .

1.14.16.1 - Essa Seção encaminhará as petições iniciais e cartas

precatórias ao distribuidor competente. As demais, ao juizo de destino,

obsetvando-se, no que couber, o contido no 1.14.19.

1.14.18 - Faltando energia elétrica, sendo ponto facultativo ou

feriado local na comarca. de destino, ou outra razão técnica que

impossibilite a utilização do sistema, as petições serão recebidas e

registradas normalmente, fazendo-se constar tal circunstância dos

carimbos de recebimento apostos no original e na côpia, além dos dados

obrigatórios.

1.14.18.1- O distribuidor ou seu substituto deverá, então, transm itir

o fax na primeira oportunidade possível, sob pena de responsabilidade.

1.14.19 - A entrega do fax e'dos originais, na comarca de destino, aos

respectivos juízos, deverá ser feita diariamente, quando de seu

recebimento, através do livro de "Protocolo de Devolução" do distribuidor,

sob pena de responsabilidade.

1.14.20 - Os casos de natureza urgente, tais como, pedidos

cautelares, de tutela antecipada, de depoimentos pessoais ou

esclarecimentos de peritos ou assistentes técnicos em audiência, de

apresentação de rol de testemunhas, de adiamento de audiência, entre

outros, deverão ter, em caracteres visiveis, a nalavra URGENTE, aposta

pelas partes e serão entregues imediatamente aos destinatários.

1.14.20.1 - Nos casos de urgência, o fax. de petição inicial e

documentm lue a acompanham serão distribuídos imediatamente pelo

distribuidor da comarca de destino, que após o encaminhará ao juízo. Ao

receber os onginais, certificara a distribuição e os remetera a vara

respectiva.

1.14.20.2 - Não constando da petição a palavra URGENTE, o

procedimento será o normal, ocorrendo a distribuição somente quando do

recebimento dos originais.

1.14.21 - Fica vedado o recebimento de qualquer petição fora do

horãrio estabelecido no CN 1.14.3, sob pena de responsabilidade.

1.14.22 - Para todos os efeitos legais, considera-se praticado o ato no

momento em que for protocolada a petição no cartório distribuidor ria

comarca de origem .

1.14.22.1 - Em razão do que dispõe o CN 1.14.22, o term ino do

prazo, no juizo de destino, será certificado após 03 (três) dias de sua

ocorrência.

1.14.23 - Fotocópias do fax de petição intermediãria serão, pela

escrivania do jUizo de destino, juntadas aos autos, certificando-se que

assim se fez em obediência ao disposto neste artigo. Recebidos os originais,

efetuar-se-ào as substituições, certificando-se o ocorrido.

1.14.23.1 - Em se tratando de petição inicial de caso urgente, em que

a distribuição se fará imediatamente, o fax será, pela escrivania do juizo de

destino, fotocopiado e autuado. Recebidos os originais, efetuar-se-ão as

substituições, certificando-se o ocorrido.

1.14.23.2 - Quando houver despacho judicial na fotocópia do fax,

como nos casos previstos no 1.14.6.3, ela não será substituída, juntando-

se aos autos os origfnais quando do recebimento.

1.14.24 - Em razão deste Protocolo Judicial Integrado ser oficial, aqui

não se aplicam as regras da seção 7, do capitulo 1, deste CN e nem o art.

4" da Resolução n." 05/91, do Tribunal de Justiça.

1.14.24.1 - Não recebida a petição original, prevalece o contido nos

itens 1.14.22 e 1.14.24, deste código, seguindo o processo seu trám ite

normal, salvo se tiver que aguardar documento referido na petição

transm itida viaJa:<.

Ver Lei n. G 1.060, de OS/02/1950 e art. 27 do CPC .

Integrado serão recebidas pelo distribuidor da comarca de origem ,

conforme o disposto no item I, da Tabela XVI, dos Atos dos Distribuidores,

do Regimento de Custas.

1.14.13.1 - Fica vedada a cobrança de quaisquer outras custas ou

emolumentos, exceto as previstas no CN 1.14.8 e as despesas de

postagem , obedecendo-se, quanto a estas, ã tabela específica da Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT.

1.14.13.2 - Ficam isentas de antecipação de custas e de despesas de

postagem (portes de remessa e retorno) as partes beneficiárias da Justiça

Gratuita, a Fazenda Pública e o M inistério Público.

1.14.13.3 - Para fazer jus à isenção, deverá o usuano comprovar

perante o distribuidor da comarca de origem , sempre que se utilizar deste

protocolo, sua condição de beneficiário da gratuidade no processo a que se

refira a petição.

1.14.13.4 - A parte beneficiária da justiça gratuita fica isenta da

antecipação das custas, mas não de seu reembolso, desde que perdida a

condição de necessitada

Verart. 1 1, ~ :zue 12, ambos da Lei 1l..o 1.060, de OS/02/ 1950.

1.14.13.5 - As despesas decorrentes da utilização do fax da direção

do fórum e de postagem (portes de remessa e de retorno), às partes

indicadas no CN 1.14.13 ..2, em razão do não adiantamento das custas,

correrão por conta de recursos orçamentários do Poder Judiciário,

previstos para tal fim .

1.14.14 - Nos casos de urgência, o distribuidor da comarca de origem

deverá imediatamente encaminhar o original da petição e documentos que

a acompanham à comarca de destino, obsetvando as normas contidas no

CN 1.14.5.

1.14.14.1 - Nos demais casos, a remessa dos originais será efetuada

diariamente, ao final do expediente forense.

1.14.14.2 - A remessa será feita obrigatoriamente via SEDEX com

aviso de recebimento (AR).

1.14.9 - A petição inicial dos feitos de competência originária dos

Tribunais de Justiça e de Alçada deverá vir acompanhada - exceto nos

casOs do CN 1.14.13.2 - da guia comprobatória do pagamento das custas

de preparo, observando-se, no que couber, 'a Instrução n.o 05/98, da

Corregedoria-Geral da Justiça.

1.14.9.1 - Em se tratando de ação rescisória, a petição inicial, além

da guia mencionada no item anterior, deverá estar acompanhada do

comprovante do depósito a que alude o artigo 488, inciso 11,do CPC. Esse

depósito deverá ser efetuado em caderneta de poupança junto a qualquer

agência do Banco do Estado do Paraná, em nome das partes (autor e réu) e

vinculado ao Tribunal de Justiça ou Tribunal de Alçada, conforme -a

competéncia.

1.14.9.2 - Nos casos urgentes, de competência dos Tribunais de

Justiça ou de Alçada, observar-se-ão, no que couberem , as normas

constantes dos itens 1.14.7.1, 1.14.7.2 e 1.14.20.1 deste CN.

1.14.10 - A petição destinada à interposição de recurso deverá estar

acompanhada da guia comprobatória do preparo (de acordo com á regra do

art. 511, do CPC), que poderá ter sido efetuado na agência bancária da

comarca'-ne origem , observando-se, no que couber, a Instrução n.°,o5/98

da Corregedoria-Geral da Justiça.

1.14.10.1 - Não será aceita petição recursal sem a comprovação do

respectivo preparo, exceto nos casos previstos em lei, a fim de se evitar que

em sede jurisdicional se alegue, ou se reconheça, a preclusão consumativa

ou julgamento de deserção do recurso.

1.14.11 - O serviço de Protocolo Judicial Integrado não receberá

autos, volumes ou quaisquer objetos que não venham em forma de

, petição, nem as petições que:

I - devam obrigatoriamente ser entregues em dependências

administrativas;

11- não estejam endereçadas a juizos certos e determ inados;

111 - se apresentem incompletas, faltando alguma de suas folhas,

ou desacompanhadas dos documentos nelas referidos;

IV tenham por finalidade-depósito judicial e venham

acompanhadas de importância em dinheiro ou cheque, exceto na

hipótese prevista no CN 1.14.8, caso em que esta remessa é

obrigatória.

1.14.12 - A presidência e fiscalização dos trabalhos ficarão sob a

responsabilidade do juiz de direito diretor do fórum , onde estiver localizado

o respectivo cartório distribuidor.

1.14.13 - As custas relativas ao serviço de Protocolo Judicial



2.1 .1 - A s norm as deste cap itu lo têm caráter geral e se ap licam a

todos os oficios do foro jud icial e ex trajud icial, inclusive secretaria dos

ju izados especiais, no que não contrariem as norm as especificas contidas
nos capitu las próprios a estes oficiosou em outros atos norm ativos.

2.1 .2 - É pro ib ido ao serventuârio da justiça exercer suas funções
em atos que envolvam interesses próprios ou de cõnjuge, paren te

consangüineo ou afim , em linha reta ou na colateral, a té o terceiro grau e
nos casos de suspeição .

2.1 .2 .1 - Verificado o im pedim ento ou a suspeição , o serventuârio
so lic itará ao ju iz a designação de substitu to para a prática do ato .

2.1 .2 .2 - O juiz, se aco lher as razões apresen tadas, designam
substitu to a d h o c , vedada a designação de substitu to ou juram entado do
próprio serventuãrio .

,." SEÇÃO 1

" . NORMAS GERA IS

provisório .

2.2 .3 - Nos term os e atos em geral, a qualificação das pessoas sem a
m ais com pleta possível, contendo o nom e por in teiro , o núm ero do RG e do

CPF , a naturalidade, o estado civ il, a profissão e o endereço do local do

trabalho , a filíação , a residência e o dom icílio especificados (rua, núm ero ,
bairro , cidáde), N as inquirições, constará , tam bém , a data do nascim ento .

2.2 .4 As assinaturas serão apostas logo em seguida ao
encerram ento do ato , não se adm itindo espaços em branco . O s espaços

não aproveitados serão inu tilizados, preferencialm ente, com traços
horizontais ou diagonais.

2.2 .4 .1 - Em todas as assinaturas co lh idas pela escrivan ia nos autos
e term os, será lançado , abaixo , o nom e por ex tenso do signatário .

2 .2 .4 .2 - Em hipótese algum a será perm itida a assinatura de atos ou

term os em branco , t o t a l ou parcialm ente.

2.2 .5 - Os serventuários m anterão em local adequado e seguro ,

devidam ente ordenados, os liv ros e docum entos do cartório , respondendo
por sua guarda e conservação .

2 .2 .6 - O desaparecim ento e a ' dan ificação de qualquer liv ro ou
docum ento serão com unicados im ediatam ente ao ju iz . A sua restauração
será feita desqê logo , sob a superv isão do ju iz e à vista dos elem entos
ex isten tes.

2 .2 .7 - O s livros serão abertos e encerrados pelo serventuário , que
rubricará as suas fo lhas, para isto podendo ser u tilizado o processo

m ecânico , prev iam ente aprovado pela Corregedoria-G eralda Justiça .
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S e ç ã o 3

S e ç ã o 4

S e ç a o 5

S e ç a o 6

S e ç d o 7

Se""'B

S e ç a o 9

S e ç ã o 1 0

S e ç a o 1 1

S e ç d o 1 2

S e ç ã o 1 3

D o s Processos

D o s M a n d a d o s

C e r t id õ e s e O f i c i o s

D e p ó s i t o s e m D in h e i r o

R e c o l h im e n t o de C u s t a s

C ita ç õ e s e I n t im a Ç Õ e S

I n t im a ~ s p e l o D i á r i o d a J u s t i ç a

C o b r u n ç a d e A u to s

C a r t a s R o g a t ó r i a s

P r e p a r o d e R e c u r s o

P r e c a t ó r i o R e q u i s i t ó r i o

D I Á R I O D A J U S T i Ç A

V e r C N 2.1 .3 a 2.1 .5 .

C U R I T I B A , 2 ! F E I R A , 1 3 / 1 2 / 1 9 9 9

V e r a r t . 1 8 0 , d o C O D J , s o b r e a s s u b s t t t u i ç 6 e s d o s s e n } ( ' n f U d n o s d a j u s t i ç a .

V e r art. 134 , 135 e 138, inciso 11 ,d o C P C , s o b " , im p e d im e n t o e s u s p e i ç r t o .

V e r a r t . 27 d a Lei 1l. G 8.935 , d e 18/ 11/1994 .

V e r , llU !da, C N 1 .6 .1 3 , inciso X X X .

2.1 .3 - Mediante deferim ento do JU IZ ,sob preV Ia autorização da
Corregedoria-G eralda Justiça e observadas as norm as de segurança por

esta aprovadas, poderá ser adotado o sistem a de chancela m ecãnica, que

valerá com o assinatura do serventuário e dos seus substitu tos legais.

2.1 .4 - É requisito ind ispensável tam bém o seu prév io reg istro no

oficio de notas do dom icilio do serventuârio , que conterá f a c - S ím i l e da

chancela , acom panhada de assinatura devidam ente reconhecida por

notário e a descrição porm enorizada da chancela , com o dim ensionam ento
do clichê.

2.1 .5 - A autorização para o uso da chancela m ecãnica poderá ser
suspensa ou revogada de oficio pelo ju iz ou pela Corregedoria-G eral da .
Justiça , inclusive com apreensã9 de m áquinas e clichês.

2.1 .6 - Ressalvada a hipótese de segredo de justiça , os ofk .os de
justiça poderão fornecer relação diária de distribu ições de ações e

pro testos às en tidades represen tativas da indústria e do com ércio ou

àquelas v inculadas à pro teção do créd ito , m enclonando tratar-se de

inform ação reservada da qual não se poderá dar publicidade pela
im prensa, nem m esm o parcialm ente.

V e r a r t . 29 da M e d id a FT t.H 1isória n . P 1.894-19 , d e 2 9 /0 6 1 1 9 9 9 _

V e r a r t . 155 d o C P C .

2.1 .6 .1 - O fornecim ento da certidão será suspenso caso se
desatenda o seu caráter sig iloso ou se forneçétminform ações de pro testos
cancelados.

2.1 .6 .2 - Dos cadastros ou banco de dados, das en tidades referidas
neste artigo , som ente serão prestadas inform ações restritivas de créd~ to

oriundas de ações, títu los ou docum entos de dív idas regularm ente
pro testadas, cu jos reg istros não forem cancelados.

2.1 .7 - Os escrivães do foro jud icial au ten ticarão as cópias
reprográficas ou obtidas por outro processo de repetição de docum entos

orig inais que constem dos autos. Em cada cópia anotará o núm ero dos

autos, nom e das partes e a respectiva vara, fazen-dom enção de que "o
docum ento confere com o orig inal que consta dos autos".

2.1 .7 .1 - Se o docum ento a ser au ten ticado tratar-se de cópia
constan te dos autos, o escrivão procederá da form a supra, fazendo m enção

de que "a cópia ex traída confere fielm ente com a cópia constan te dos
autos".

V e rC N 1 1 .5 .1 .1 .

, SEÇÃO 2

. ESCR ITURA A o E LIVROS

2.2 .1 - Na lat "" 'a tu rados atos das serventias, serão utilizados papéis
com fundo in teira"1 ten te 'b ranco ,salvo disposição expressa em contrãrio . A

escritu ração dos atos será sem pre em vernáculo e sem abrev iaturas,

u tilizando-se tin t, indelével, de cor preta ou azul. O s algarism os serão
expressos tam bêm )or ex tenso .

2.2 .2 - Na e.'OC ritu ração ,não se adm item entrelinhas, procurando
evitarem -se erros datüográficos, om issões, em endas e rasuras. C aso estes

ocorram , será feito .,':l respectiva ressalva antes do encerram ento do ato e da
aposição das assin t t U raso

2.2 .2 .1 ...:É ved.do o uso de raspagem por 1 :>orrachaou outro -m eio

m ecânico , assim con.) a u tilização de corretivo ou de outro m eio quím ico..

D everão ser ev itadas anotações a láp is nos liv ros, m esm o que a titu lo

2 .2 .8 - N o term o de abertura constará o núm ero de série do livro , a
sua finalidade, o núm ero de fo lhas, a declaração de estas estarem
rubricadas e a serventia , bem com o a data , o nom e e a assinatura do
serventuário , e ainda, o v isto do ju iz ,

V e r m o d e l o O { d e s t e C N .

2.2 .8 .1 - Nos livros constitu ídos pelo sistem a de im pressão por
com putação ou fo lhas so ltas, o ju iz lançará o visto no term o de abertura ,

independentem ente da apresen tação das fo lhas do correspondente liv ro .

2 .2 .9 - Lavrar-se-á o term o de encerram ento som ente por ocasião do

térm ino do livro , consignarldo~se qualquer fato relevante , com o folha em '
branco , certidões de cancelam ento de atos, den tre outros.

V e r m o d e l o 0 2 d e s t e C N .

2.2 .10 - Após a lavratura do term o de abertura ou ge encerram ento ,
o liv ro deverá ser apresen tado ao ju iz da vara, d iretor do fórum ou ao
corregedor do foro extrajud icial, conform e o caso , o qual lançara o seu

visto , podendo determ inar providências que se fIzeremnecessárias_

2.2 .11 - Considerando-se a natureza dos atos escritu rados, os liv ros

poderão ser organizados em folhas so ltas, datilografadas, im pressas por
sistem a de com putação ou por fo tocópias, e não ultrapassarão o núm ero

de duzentas (200) fo lhas, num eradas e rubricadas, que deverão ser
encadernados apôs seu encerram ento .

2.2 .12 - Nas com arcas de ju izo único pOderãoser unificados os liv ros
de A rquivode Portarias.

2.2 .13 - Recom enda-se que o livro de Registro de Sentenças seja
form ado pelo sistem a de fo lhas so ltas. Para tan to , poderão ser u tilizadas

fo tocópias, cópias datilografadas ou im pressas da sen tença, que não
precisam ser au ten ticadas.

2.2 .13 .1 - As sentenças serão reg istradas seqüencialm ente e devm o

ser num eradas em série renovável anualm ente, constando do ato a data
do reg istro e a assinatura do escrivão .

2.2 .13 .2 - Nos autos do processo será certificado pelo escrivão o
reg istro da sen tença, consignando além do núm ero seqüencial, o liv ro e as
fo lhas em que se encontra .

2.2 .13 .3 - O registro deverá ser sem pre in tegral, não podendo ser

in iciado em um livro e term inado em outro , m esm o que ultrapasse
duzentas (200) fo lhas.

2.2 .14 - As decisões proferidas em Embargos de D eclaração ,
receberão o m esm o núm ero do reg istro da sen tença a que se referem ,

acrescido da letra "A ", devendo ser objeto de averbação no verso da
sen tença reg istrada.

2.2 .15 - Na escritu ração dos liv ros, ao ind icar datas, ê pro ib ido o uso
de aspas ou outro sinal gráfico .

SEÇÃO 3

DOS PROCESSOS

2.3 .1 - Ao receber a petição in icial ou a denúncia , o cartório deverá
reg istrá-la e au tU á-la , a tribu indo num eração seqüencial e renovável
anualm ente, certificando nos autos.

2 .3 .2 - O bservadas as peculiaridades locais, as escrivan ias u tilizarão ,
na m edida do possivel, au tuações de cores d iferen tes para as d iversas

naturezas dos feitos e tarjas ou etiquetas para assinalar 'certas situações

especiais, com o, no .C Ível, a in tervenção do ¥in istério ~úblic .o...~ ú de
curador, segredo de justiça , assistência jud iciária , e , nO _C J:im e

t
estar, p reso

. _.... " . ~ . .
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2.3.3 - A escrivania certificará de forma legível, no anverso de
petições e fora do campo da sua margem, bem como nos expedientes que
lhe forem entregues, a data e a hora do respectivo ingresso em cartório, e
disto fornecerá recibo ao interessado.

2.3.4 - A certidão de recebimento e a numeração das folhas dos
autos, com a respectiva rubrica, nunca poderá prejudicar a leitura do
conteúdo da petição ou do documento. Se necessário, este será afIxado
numa folha em branco, nela sendo lançada a numeração e a rubrica.

2.3.5 - As petições e os demais expedientes (oficios recebidos, laudos
etc.), inclusive precatórias, serão juntadas aos autos, mediante certidão.
Em seguida, se for o caso, os autos irão conclusos.

2.3.5.1 - Ao retomarem as precatórias cumpridas, a escrivania
juntará aos autos somente as peças essenciais, como o original da carta, o
comprovante do seu cumprimento, a conta de custas e eventuais peças e
documentos nela encartados.

2.3.6 - Nos termos de conclusão ao juiz e de vista ao Ministério
Püblico, constará de forma legível o nome do juiz e o do promotor, bem
como a data do efetivo encaminhamento dos autos, o mesmo ocorrendo
quando da sua devolução, sendo inadmissíveis a conclusão e a vista sem
data. As assinaturas do magistrado e do promotor também deverão ser
identificadas.

2.3.7 - Desentranhada dos autos alguma de suas peças, inclusive
mandado, em seu lugar será colocada uma folha em branco na qual será
certificado o fato, a decisão que o determinou e o número das folhas antes
ocupadas, evitando-se a renumeração.

2.3.7.1 - Nos casos do art. 15 do CPC, antes de inutilizar as frases
ofensivas, deve-se su bstituir o original por cópia e guardá-la em local
aproQriado. Não havendo recurso da decisão ou havendo e sendo mantida
esta, 'O original voltará aos autos, sendo então nele riscadas as ~xpressões
ofensivas.

2.3.8 - As peças desentranhadas dos autos, enquanto não entregues
ao interessado, serão guardadas em local adequado. Nelas a escrivania
certificará, em lugar visível e sem prejudicar a leitura do seu conteúdo, o
número e a natureza do processo de que foram retiradas.

2.3.9 - Os autos do processo não excederão de duzentas (200) folhas
em' cada volume, salvo determinação expressa em contrário. O
encerramento e a abertura dos volumes serão certificados em folhas
suplementares e sem numeração. Os novos volumes serão numerados de
forma bem destacada e a sua formação também será anotada na autuação
do primeiro volume.

2.3.10 - Quinze (15) dias, pelo menos, antes da audiência, o escrivão
examinará o processo a fim de verificar se todas as providências para a sua
realização fomm tomadas. Diante de irregularidade ou omissão, deverá ser
suprida a falha, fazendo-se conclusão dos autos se for o caso. Esta
diligência será certificada nos autos.

2.3.11 - As informações prestadas ao segundo grau de jurisdição
serão redigidas pelo prõprio juiz, devendo ser encaminhadas com a maior
brevidade possível.

Ver art. 35, inci90ll 1e n, da WMAN.

VerOftcitrCirr:ularn." 27197 e 113198.

SEÇAO 4 " , '
DOS MANDADOS

2.4.1 - Os mandados poderão ser assinados pelo escrivão, desde que
nele conste a observação de que o faz sob autorização do juiz, com
indicação do nümero da respectiva portaria autorizatõria.

VerCN 6.8.1.

2.4.2 - Os mandados para a realização de ato no foro extrajudicial
serão expedidos diretamente ao titular do respectivo oficio, a quem o
interessado antecipará. as custas, quando exigíveis.

2.4.3 - Na falta de prazo e-.xpressamentedeterminado, os mandados
deverão estar cumpridos no prazo máximo de quinze (15) dias. -

2.4.4 - Quando se tratar de intimação para audiência, os mandados
serão devolvidos até quarenta e oito (48) horas úteis antes da data
designada, salvo deliberação judicial em contrârio.

2.4.5 - No último dia do mês ou com menor freqüência, se necessário,
a escrivania relacionará ao juiz os mandados não devolvidos dentro do
prazo e ainda em poder dos oficiais de justiça para cumprimento.

SEÇÃO 5
CERTIDÕES E OFÍCIOS

::1.5.1 - No recinto da serventia, em lugar plenamente visível pelo
público e de modo legível, será afixado um quadro contendo a tabela
vigente das custas dos respectivos atos, bem como um aviso de que o
prazo máximo para a expedição de certidão é de quarenta e oito (481horas,

2.5.1.1 - Deve ser afixada, igualmente, a portaria que estabelece as
custas de condução dos oficiais de justiça e avaliadores.

2.5.2 - DOpedido de certidão, a serventia fornecerá ao interessado
um protocolo, contendo a sua data e a previsão da respectiva entrega.

~.5.3 - Confonne O pedido do interessado e ressalvadas situações
especiais, a certidAo será lavrada em inteiro teor ou por resumo, sempre
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devendo ser autenticada pelo serventuário ou seu substituto.

2.5.4 - Os oficios, devidamente numerados, serão redigidos de forma

precisa e objetiva, evitando-se a utilização de frases feitas ou locuções
inexpressivas. As suas cópias serão juntadas aos autos e tambêm
arquivadas em local adequado, salvo norma específica em contrário. Será
lançada certidão da remessa e, se for o caso, do recebimento quando
retomar o respectivo comprovante. -

2.5.5 - Os oficios dirigidos a outro juiz, 'a tribunal ou às demais
autoridades constituídas, deverão ser redigidos e sempre serão assinados
pelo juiz remetente. Os dirigidos a outras serventias e a pessoas fisicas e
juridicas em geral, poderão ser assinados pessoalmente pelo escrivão, com
a observação. de que o ato é praticado por autorização do juiz,
mencionando a respectiva portaria autorizatõria.

2.5.5.1 - No foro extrajudicial os expedientes serão assinados pelo
respectivo titular ou substituto.

SEÇÃO 6 ',,' :
, , ~]$'

DEPOSITOS JUDICIAIS ' #« 7'

2.6.1 - Os depósitos judiciais de valores serão imediatamente
recolhidos em conta bancária e lançados no livro de Registro de Depósitos.

VerCN5.1.5.

2.6.2 - Antes da respectiva conclusão, a realização do depósito será
certificada nos autos, constando o número do registro no respectivo livro e
juntando-se o comprovante bancário.

2.6.3 - O depósito será efetuado junto ao Banco do Estado do Paraná
SIA, Banco do Brasil SIA ou Caixa Econõmica Federal, em conta com
juros e atualização monetária, sempre em nome da parte ou interessado e
à disposição do juizo, sõ podendo ser movimentada por ordem do juiz. Nas
execuções fiscais observar-se-á fielmente o disposto no art. 32 da Lei n.O
6,830, de 22/09/1980,

2.6.3.1 - Aos bancos acima discriminados, onde se procedam
depósitos judiciais, incumbe a tarefa de colheita, manutenção e
atualização dos "cartões de assinaturas", visando maior segurança nas
movimentações.

2.6.4 - Tratando-se de depósitos periódicos, as quantias serão
depositadas na conta jà aberta, procedendo-se na fonna dos itens 2.6.1 e
2,6,2,

2.6.5 - Nos depósitos em nome de menores e exclusivamente em favor
deles, constará a data do nascimento e a autorização para o levantamento
independentemente de alvará ou oficio tão logo adquirida a capacidade
civil, anotando-se o fato no livro.

2.6.6 - É vedado aos escrivães, sob qtilalquer pretexto, manter em seu
poder, em conta em seu nome ou do prôprio cartõrio, quantia destinada a
depósito judicial.

2.6.7 - Ao fazer o depósito em conta bancária, o escrivão poderá
deduzir o montante das custas já contadas, certificando a circunstância
nos autos, bem como o valor deduzido.

.2.6.7.1 - No caso de depósito de valores devidos a título de alimentos,
o montante das custas contadas somente poderá ser deduzida se o valor
devido a este titulo compuser o depósito.

2.6.8 - O levantamento ou a utilização das importâncias depositadas,
ressalvado o disposto no CN 2.6.5, será efetuado através de oficio assinado

pelo juiz, devendo o levantamento ser objeto de anotação no registro
constante do respectivo livro. .

2.6.9 - O oficio de levantamento conterá o nome da parte beneficiada
pelo levantamento e o dos seus advogados, desde que estes tenham
poderes para receber e dar quitação, bem como o número da conta e dos
autos e o valor autorizado.

2.6.9.1 - Nos autos será juntada cópia desse oficio, constando o
nome e a assinatura de quem o datilografou.

2.6.9.2 - Será ele confeccionado logo após o despacho do juiz, de
modo que o interessado já o encontre á sua disposição, lavrando-se recibo
da entrega, com a respectiva data, e registro no livro próprio.

2.6.10 - Alvará ou mandado somente será expedido por expressa
determinação do juiz. .

SEÇÃO 7
RECOLHIMENTO DE CUSTAS

2.7.1 - De qualquer recebimento de numerário, como pagamento de
custas da própria serventia, de auxiliares ou reembolso de despesas, será
fornecido ao interessado o correspondente recibo, que especificará
precisamente a que se refere o pagamento. Este ato é da resJX)nsabilidade
pessoal do titular da serventia e do subscritor do recibo.

2.7.2 - Os escrivães certificarão nos autos e fornecerão recibo às
partes, da quantia recebida a titulo de depósito inicial, mençionando o seu
corresJX)ndente em VRCe o que representa, percentualmente, das custas
totais (p, ex,. 10 ou 50%),

2.7.2.1 ~ Quando as partes transigirem, o valor das custas deverá ser
calculado sobre o valor do acordo celebrado e não sobre o valor dado à
causa.



2.7.3 - Se ocorrer dispensa do recebimento do depósito inicial, deverá
ser obrigatoriamente certificado sobre o fato, constando o total da quantia
devida a titulo de custas, o correspondente em VRC e o percentual
respectivo.

2.7.4 - Se ocorrer devolução de custas pela não-realização do ato
previsto, a importância devida serâ atualizada monetariamente.

2.7.5 - As custas devidas por antecipação são as relativas aos atos do
distribuidor, contador e partidor, bem como as relativas à condução do
avaliador e oficiais de justiça.

2.7.6 - Quando por algum motivo, tal como conexão, continencia,
exceção de incompetência ou criação de comarca, o processo for remetido
para outra vara ou comarca, o escrivão terá direito às custas relativas aos
atos efetivamente praticados ou até o limite de cinqüenta por cento das
custas totais devidas, devendo remeter juntamente com o processo
eventual valor excedente ou recebido em adiantamento ao titular da outra
serventia.

2.7.6.1 - Em nenhuma hipótese poderá ser cobrado da parte valor
por esta já pago perante a outra serventia, pela prática do mesmo ato.

2.7.7 - Os valores decorrentes da aplicação da Tabela VIII, da Lei
Estadual n .• 6.149, de 09/09/1970, alterada pela Lei n .• 7.567, de
08/01/1982, devidos á OAB/PR, á APMP,á AMPe á ASSEJEPAR,seráo
recolhidos, por ato e para cada entidade, na quantia estabelecida pelo
Regimento de Custas.

2.7.8 - Os valores devidos em razão da distribuição serão recolhidos,
mensalmente e de uma só vez, pelo distribuidor, até o terceiro dia útil do
mês seguinte ao vencido, em estabelecimento bancário credenciado,
mediante guia, em cinco (05) vias, conforme modelo aprovado, e da qual
conste o número de feitos distribuídos do mês anterior, obtendo-se, após, o
visto do juiz diretor do fórum na quarta via para os fins do CN 2.7.10.

2.7.8.1 - De igual forma procederá o escrivão quanto aos valores
devidos sobre as custas processuais, devendo obter o visto do juiz da vara.

2.7.9 - Ao juiz incumbirá. a fiscalização do recolhimento dos valores
devidos às entidades nominadas no CN 2.7.7, em razão da distribuição,
cumprindo-lhe, após conferir o número de feitos distribuídos, visar a
quarta via da guia de recolhimento chancelada pelo estabelecimento
bancário e, caso verifique a existência de irregularidade, determinar as
providências necessárias ao ,fiel cumprimento do disposto neste CN;
idêntica incumbência desempenhará o juiz da vara quanto aos valores
devidos pelo escrivão em razão do processo.

2.7.10 - O distribuidor e o escrivão remeterão seu respectivo relatório
mensal acompanhado da quarta via da guia de recolhimento, devidamente
visada, atê o quinto dia útil do mês seguinte ao v~ncido, à Carteira de
Previdência Complementar dos Servidores do Poder Judiciário, que será a
gestora dos valores recebidos, e que se encarregará de encaminhar cópias
desses relatórios às demais credoras.

2.7.11 - No que conceme aos atos praticados em serve:ltia do foro _
extrajudicial os valores serão recolhidos à Carteira de Previdência
Complementar dos Servidores do Poder Judidârio, gestom do sistema de
arrecadação.

2.7.12 - A arrecadação será feita por guia de recolhimento elabomda
pela Carteira de Previdência Complementar dos Servidores do Poder
Judiciãrio. No campo apropriado, o serventuário explicitará o número de
atos e o valor devido àquela Carteira; a esse valor deverá ser acrescida a
importância correspondente às custas da Tabela VIII.

2.7.12.1 - No verso da guia de recolhimento, o serventuário
especificam o valor que compete a cada uma das associações.

2.7.12.2 - Uma das vias da guia de recolhimento deverá ser remetida
ã Carteira de Previdência Complementar dos Servidores do Poder
Judiciário, pelo serventuário responsável, imediatamente após o
recolhimento.

2.7.13 - A Carteira de Previdência Complementar dos Servidores do
Poder Judiciário efetuará o repasse dos valores recebidos das serventias do
foro judicial e extrajudicial e pertencente às associações e ã OAB/PR,
durante os dez (1Olprimeiros dias úteis do mês imediatamente seguinte ao
recolhimento.

2.7.13.1- A Carteim de Previdência Complementar dos Servidores do
Poder Judiciário enviará balancete mensal dos valores arrecadados a cada
uma das entidades nominadas na Tabela VIII,acompanhada das cópias de
recolhimento às entidades credoras.

2.7.14 - A Carteira: de Previdência Complementar dos Servidores do
Poder Judiciário, na forma ajustada com o I Conselho d~ Previdência

Complementar. - CONPREVI, reterá da arrecadaçào mensal, o valor
correspondente a onze (li) VRC,para prover os encargos administrativos
decorrentes do siste-made,arrecadação e distribuição.

. 2.7;15 ....•Qualquer das entidades mencionadas na Tabela VIII terá;
acess6, por fnterméctio de representantes credenCiado, às guias de'
recolhimentO em poder da ,Carteira .d e Previdênci~ Complementar dós>
~ervidorés do Poder-Judiciário. ,; ; f _ ' . , ( : '

2.7.16 -:-1}'faltade recolhif1ilento,pOr prazo igual.ou superior a ti-int8.
~(30) diflS, será 'comunicada ~to Presidente. do Conselhó de Previdência: I
. . ' . . ~ ; . ' , ' '

\ler a r t. 9", dn L e i E s ta d u a l n .' 6.149, de 0 9 /0 9 /1 9 7 0 .

Ver famMm capttulo 9 dt'-sle CN. sobre Wl o fic ia is de justiça.
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SECA0 8 ' "
CITA ÓES É INTIMACÓES

V e rL e i E s ta d u a l n.' 12_216, d e 1 5 /0 7 /1 9 9 8 .

V e rLei Eatndw1l n.' 1 2 .6 0 4 , d e 0 '2 /0 7 /1 9 9 9 .

V e rD ec re to Judici1rio n.' 153/99.
V e r~ N o n= tÍIJ a n.'01/99.

2.7.20.4 - Quando não for devido o recolhimento em favor do
FUNREJUS, o fato sem consignado no corpo do ato ou certificado nos
autos do processo, conforme o caso.

2.7.20.1 - Cabe aos no~rios e registradores a emissão das guias de
recolhimento das receitas devidas ao FUNR&.JUS.

2.7.20.2 - A guia referente à taxa judiciária em favor do FUNREJUS
sem emitida e recolhida pelo interessado, consignando os côdigos da
receita e da unid1\dearrecadadom.

2.7.20.3 - A guia de recolhimento das custas processuais e recursais
em favor do FUNREJUS, decorrentes da aplicação Lei n.o 9.099, de
26/09/1995, será preenchida e recolhida pelo responsável pela secretaria
dos juizados especiais.

V e r Resoluçdo n.' 0 3 /9 9 , do Ó7ptto E sp e c ia l d o Tribunal d e Justiçla.

Ver lnst1Uçdon.'07/99.

C U R I T I B A , 2 ! F E IR A , 1 3 / 1 2 / 1 9 9 9

Complementar - CONPREVI- ou pelo representante legal de qualquer das
entidades mencionadas na Tabela VIII,ao Corregedor-Geral da Justiça, a
quem incumbirá tomar as providência cabíveis.

2.7.17 - A gestora que retardar o repasse de importância ficará
sujeita ao pagamento de encargos moratórios e atualização monetária, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

2.7.18 - O serventuário da justiça do foro extrajudicbl deve
comunicar ao juiz responsável pela corregedoria do foro extrajudicial, até o
dia dez (10) do mês subseqüente ao vencido, o número de ator. sujeitos ao
recolhimento das contribuições para as Associações dos Magistrados do
Paraná, do Ministêrio Público, dos SeJVentuários da Justiça, para Ordem
dos Advogados do Brasil, bem como para a Carteira de Previdência
Complementar dos Servidores do Poder Judiciário, e respectivos valores,
atravês de oficio,conforme modelos aprovados pela entidade arrecadadora.

2.7.18.1 - As comunicações devem ser arquivadas, juntamente com
cópia da guia de recolhimento, na corregedoria do foro extrajudicial, em
pastas próprias e relativas a cada serventia.

2.7.19 - Incumbirá aos juízes e 'aos serventuários, a fiscalização
quanto ao exato recolhimento aqui disciplinado.

2.7.20.::' Os juízes de direito e substitutos exercerão permanente
fiscalizaçào quanto ao recolhimento das receitas devidas ao FUNREJUS.

V e rà r t. 2 2 2 d oC l!C .

V e I 'a r t.214, tiO " e T . d o :C P C .

. ' l ' . - l .

,2.8.4 - Dispensa-se a expedição de 'cartas precatórias para citações e
intilTIações, nas êomatcas ql,lé Icompreendem a Região MetropoUtapa de
Curitiba. 'bem como nas comarcas contíguas do Estado. O oficial de justiça'
potlerá ~~aticar Q S I aludiçlos atos em comarcas 1itl1ítrofes-.desde. que. , .

-' ' ;
, ,

2.8.1 - As citações e intimações, de partes ou testemunhas, com
endereço certo e servido pela Empresa Brasileira de Correios e Telêgrafos -
EBCT, serão cumpridas, em regra, via postitl, com AR. Os escrivães cíveis
observarão quanto à citação o disposto no art. 223 do CPC e os escrivães
criminais o disposto nos arts. 352, 358, 359 e 360 do CPP.

2.8.1.1 - Não se aplica a citação pelo correio nas hipóteses elencadas
no art. 222 do CPP.

2.8.1.2 - Fica a critério do juiz a adoção da sistemática de citações e
intimações via posta! no processo criminal, por se tratar de fonna auxiliar.

2.8.1.3 - Nocumprimento de cartas precatôrias criminais recomenda-
se que não seja utilizada a via postal para as citações e intimações, e, sim,
as formas pamitidas no Códigode Processo Penal. _ ~_

2.8.1.4 - Reputam-se realizadas as citações e intimações com a
entrega da correspondência no endereço.

2.8.2 - As citações e intimações serão cumpridas por oficial de justiça
quando:

I - assim expressamente requerer a parte interessada ou
detenninar o juiz, de oficioi

n - o endereço do destinatârio não for definido ou não seja
servido pela Empresa Brasileira de Correios e Telêgrafos - EBCTi

m - for devolvida a correspondência, por impossibilidade de
entrega ao destinatário i

IV - descouber a declaração dos efeitos da revelia pelo não-
comparecimento do citando, por não se configurar qualquer das
hipóteses em que a lei autoriza. a citação postal i

V - a testemunha nào comparecer ao ato para o qual foi
intimada.
2.8.3 - O juiz na área civel, nos casos em que o Cõdigo de Processo

Civilnào autoriza. a citação pelo correio, atentará para as hipótese~ em .que
a parte, dtada por via postal, comparecer e oferecer resposta, q~ando a
preliminar de nulidade de citação restará prejudicada e quando
eomparecer apenas para alegar nulidade da .citação, quando não será
necessário repetir a citaçãb por oficial de justiça, intimando-se o advogado,
a partir de. então, pelo Diário da Justiça, ou pelas outras fOTI11asde
intimação. t

D IÁ R IO D A J U S T IÇ A

""

I .

Ver /nStruçao 11.003/98,

;,
, .
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autorizado pelo juiz.

V er a r t. 230 do C PC ,

2.8.4.1 - Caso a testemunha não compareça para ser inquirida na
comarca limítrofe, será então expedida carta precatória.

2.8.4.2 - Frustrada a citação ou a intimação pelo correio, dispensa-se

a expedição de precatória, desde que o juiz autorize o oficial de justiça a

praticar o ato nas comarcas, limítrofes ou da região metropolitana de

Curitiba.

2.8.4.3 - Tendo em vista que à art. 230 do CPC dispensa a carta

precatória, exceto quando se tratar' de medida constritiva, os oficiais de

justiça do Poder Judiciário dos Estados do' Paranâ. São Paulo e Mato

Grosso do Sul, portando identidade funcional, podem ingressar no

território da respectiva comarca vizinha, independentemente do critêrio de

proximidade, para efetuar citações, mesmo com hora certa, e intimações

(depoimento pessoal, testemunhas, perito e assistentes técnicos).

R edaÇ t10 dada p e lo P ro to co lo d e Coopt>nlçdo firm ado entre os E sta do s do Pnmnâ. StIo fu u lo e
M o to G r o & s o do S " l.

Ver Ojfr.io-CircWar n . 039/99.

2.8.4.4 Expedir-se-á carta precatória no caso do não-

comparecimento da testemunha devidamente intimada, excluída a
aplicação dos artigos 218 e 219 do CPP e 412 do CPC.

2.8.4.5 - As citações e intimações serão realizadas dentro dos
critérios estabelecidos nos sub-itens anteriores.

2.8.4.6 - Para a realização de estudo social ou psicológico, nas ações

da infância e juventude e da familia, os técnicos do Poder Judiciário dos

Estados do Paraná, São Paulo e Mato Grosso do Sul, podem atuar em
qualque~local da comarca contigua. ,

. 2.8.4.7 -Na execução das medidas sócio-educativas em 'que não haja

mternação, expedir-se-á carta precatória, com delegação de poderes, para

execuçâo da medida na localidade da residéncia do adolescente, de forma a
manter seus vinculas com a familia e comunidade.

2.8.4.8 - Os habilitados para a adoção nacional poderão requerer

inscrição no cadastro da comarca vizinha, bastando para tanto

encaminhar o requerimento especifico, acompanhado de cópia autêntica
dos autos de habilitação no foro de origem.

2.8.4.9 - Nos feitos de natureza penal, os oficiais de justiça do Poder

Judiciário do Paraná, São Paulo e Mato Grosso do Sul, desde que munidos

de identidade funcional, ficam autorizados a cumprir mandados de citação

e intimação em qualquer ponto das comarcas contíguas.

2.8.4.10 - A prestação de serviços à comunidade (art. 46 do CP) e a

limitação de fim de semana (art. 48 do CP), aplicadas como pena ou como

condição do regime aberto (art. 115 da LEP), da suspensão condicional da

pena (art. 78 do CP), do livramento condicional (art. 718, combinado com o

art. 698, ~ 2°, Il, do CPP), serão cumpridas, sempre que possivel, no local

da residência do agente, mediante a remessa de carta de guia ou dos autos
do processo de execução.

2.8.4.11 - O juiz, nos Estados do Paraná e do Mato Grosso do Sul,

independentemente da expedição de carta precatória, poderá fiscalizar, no

território da comarca vizinha, o cumprimento das condições estabelecidas

em suspensão condicional do processo ou transação criminal, valendo-se
dos mecanismos ali existentes.

2.8.5 - No período de férias coletivas, todas as intimações aos
advogados serão feitas pessoalmente.

2.8.6 - O defensor público será intimado pessoalmente de todos os

atos dos processos, contando-se-Ihes em dobro todos os prazos.

V er a r t. S". ~ S", da L e i 71.
0
1 .0 60 , d e 05 /0 2 /1 950 .

2.8.7 - O Procurador da Fazenda Pública deverá ser intimado
pessoalmente.

2.8.7.1 - A intimação poderá ser feita mediante a remessa dos autos

ao representante judicial da Fazenda, consoante dispõe o parágrafo único

do art. 25, da Lei n." 6.830, de 22/09/1980. -
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2.9.3.- O)uiz providenciará para que, nos processos submetidos ao

~gredo .de JustIça, as eventuais intimações pelo Diário da Justiça não o

~1~1~"!,mdIcando a natureza da ação, número dos autos e apenas as
InICiaiS das partes, mas com o nome completo do advogado.

Verart. IS5doCPC.

~.9.4 - As intimações a serem efetuadas pelo Diário da Justiça serão

enca~mhadas, em relações próprias, pelos escrivães ao Tribunal de

J~stJç~, ?u ao próprio diretor ~a Imprensa Oficial, no prazo de dois ( 0 2 )

dias ~teIs, contado do recebImento dos autos, que necessariamente
conterao:

V er a r t. 1 90 do C PC .

I - índice nominal, em ordem alfahêtica, dos advogados
intimados;

11 - a natureza do processo, o número dos autos, o nome das
partes;

111 - o conteúdo daquilo que, de forma precisa, deva ser dado
conhecimento aos advogados das partes;

IV - o nome dos advogados das partes;

. 2.9.4.~ - Se .houver mais de uma pessoa no pala ativo ou no pala

paSSIVO,sera menCIonado o nome da primeira, acrescido da expressão "e
outro(s)". .

.. 2.~.4~2 - Com o ingresso de outrem no processo, como no caso de

ltti~onsor~1O ulterior, assistência ou intervenção de terceiros, somente

sera menc_lO~ado o nome da primeira pessoa, em cada uma das hipóteses,
com o acresclmo da mesma expressão, sendo o caso.

. 2.9.4.3 - Em inventários e arrolamentos, assim como em falências e

~n~lvência civil decretada, não se fará menção ao nome de quem tenha

InJcIado o processo, bastando ser referido "Espólio de ... ", na primeira

hipótese. ' .•

2.9.4.4 - Não havendo parte contrária, bastará a menção ao nome

doIs} requerente(s). evitando-se a alusão a "juizo".

2.9.4.5 - Constará sempre da publicação o nome de um único

advogado, ainda que a parte tenha constituído mais de um:

I - havendo mais de um procurador constituido, constará da

publicação o nome do primeiro que tenha subscrito a petição inicial, a

contestação ou a primeira intervenção nos autos, ou ainda, o nome do

primeiro advogado relacionado na procuração, caso nenhuma

daquelas hipóteses tenha ocorrido;

li - no caso anterior, havendo requerimento deferido pelo juiz,

poderá constar da publicação o nome daquele que for indiciado;

111 - ambos os procuradore:s serão intimados, quando houver

substabelecimento com reserva de poderes para advogado com banca

em outra comarca;

IV - se os litisconsortes tiverem procuradores diferentes,

constará da publicação o nome do advogado de cada um deles.

2.9.4.6 - Da publicação, somente constará o nome do advogado da

parte a que tenha pertinência a intimação.

2.9.4.7 - As intimações das decisões interlocutórias e sentenças de

mérito (feitos contestados), deverão ser publicadas preferencialmente às

sextas-feiras.

2.9.4.8 - A omissão do nome do advogado no índice nominal a que

alude o inciso I do CN 2.9.4, ensejará republicação.

2.9.5 - Os despachos, decisões e sentenças constarão das relações

de intimações com o máximo de precisão, de forma a se evitarem

ambigüidades ou omissões, assim como reJerências dispensáveis, tais

como, "publique-se", "intime-se".

2.9.6 - Quando se tratar de despacho, constara de maneira objetiva

o conteúdo daquilo a que se refere o juiz, bem como a parte a qual ele se

dirige. Assim, embora do despacho conste, por exemplo, "diga a parte

contrária", a publicação conterá a parte à qual é pertinente e o ato ou peça

processual a que está fazendo alusão tal despacho.

VerCN 2.9.5.

do processo

tão-somente,

extinção

fazer-se,

~.9.6.1 - Na intimação para pagamento ou depósito de certa

quantJa, preparo de conta ou mera ciência de cálculo ou conta sempre
haverá expressa referência ao seu montante. '

. 2 ...9.6•2 - No despacho de conteúdo múltiplo, que exija a pré-

reahzaçao de ce:t0 .ato de competência de serventuário ou oficial de justiça,

deve-se fazer a Intimação dos advogados somente depois da concretização

desse ato, para que se obtenha o máximo de utilidade com a publicação.

?~.6.3- Não haverá publicação de despachos naquilo que não diga
respeito a parte.

2.9.7 - As decisões e sentenças serão publicadas somente na sua

parte dispositiva, suprimindo-se relatôrio, fundamentação, data, nome do
prolator e expressões dispensâveis.

2.9.7.1 - As homologações e a simples

dispensam sua integral transcrição, devendo
concisa menção ao fato.

2.9.8 - Feita a publicação, o escrivãQ deverá conferi-la e em

seguida, lançar a correspondente certidão nos autos mencionando o

número do jornal, a sua data e o número da página. '

V er a r t. 236 e 237 do C PC . C N 2.9.8.1 e O flc io -C íT ru la r n . 070 /9 5 .

N a drea c r im ina l l . o e T a r t. 3 70 . li 2". do C PP . O ftc io -C ircu la r n. o 03 /9 1 , q u e e s ta b e leçe normas

pa ra pub lit:a çoo s p e lo Diário da Ju ..••r iça . O,/fr.io-CireuIn n. o 19/94, qu e en cam inha ro te iro d e

intimaçdo d e ad vogado s p e lo D iá r io da Ju s tiça , na drea criminal e Ojfcio-Circloor ".0 36/94,

qu e en cam inha m ode lo s d e > 'P In ç a 0 pa ra intimaçtlo p e la Diário da .Justiça, oom m a tyen s d e

co re s d ife ren te s , o on fo rm e a naturezu do curtónio.

V er a r t. 237. segunda pa r te do C PC .

S E ç A o 9

INTIMA OES PELO DIÁRIO DA JUSTI A

2.9.1 - As intimações dos advogados das partes, mediante

publicação em jornal, no civel e crime, somente poderão ser efetuadas pelo

Diário da Justiça. Será aposto um carimbo de advertência desse fato, tanto

por ocasião da distribuiç~o da petição inicial, na cópia ou recibo fornecido

pelo distribuidor, como na contrafê da citação (mandado, precatória,
carta).

2.9.2 - O sistema de intimação pelo Diário da Justiça não exclui as

demais formas, que poderão ser utilizadas segundo as peculiaridades do
caso concreto, sob orientação do juiz.
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2.9.8.1 - Nas comarcas do interior do Estado, além disso, será

certificado que o prazo se inicia após o decurso da carência de três (03)
dias úteis, contados da data aposta no Diário da Justiça que tenha
efetuado a publicação, declinando-se com precisão esse dia.

2.9.9 - Com erro ou omissão de elemento indispensável na
publicação efetuada, outra será feita, independentemente de despacho
judicial ou de reclamação da parte. Nesse caso, o escrivão juntará aos
autos o recorte de uma e outra publicação.

2.9.10 - Os escrivães observarão as instruções sobre a elaboração e
a remessa das relações de intimações, conferindo-as e subscrevendo-as,
sempre sob a supervisão do juiz.

2.9.11 - Os escrivães deverão confeccíonar as relações para
intimações dos advogados de forma bem legível, utilizando fitas novas para
a impressora ou máquina de escrever. Outrossim, não deverão usar o tipo
"negrito", em conjunto com o tipo normal, o que prejudica a impressão.

2.9.12 - Nas comarcas em que ainda não se adote o sistema de
intimações pelo Diário da Justiça, antes de fazê-lo, o juiz diretor do fórum
e os juízes das demais varas deverão promover ampla divulgação, com
antecedência mínima de quinze (15) dias, mencionando a data da
colocação em prática da nova forma de intimação.

2.9.12.1 - Nos processos em andamento, deverão ser cientificados
pessoalmente os advogados estabelecidos em comarcas diversas, mediante
o envio de carta com aviso de recebimento (AR), certificando-se nos autos e
arquivando-se em cartório o recibo.

2.10.1 - O escrivão deve manter controle sobre o cumprimento do
prazo de carga de autos aos advogados, sendo recomendável regular
cobrança mensal através de intimação pelo Diário da Justiça.

2.10.2 - Ao receber petição de cobrança de autos, a escrivania nela
lançará pormenorizada certidão a respeito da situação do processo. Em se
tratando da hipótese de não poder efetuar a juntada de petição por
indevida retenção de autos, a certidão pormenorizada será lançada em
folha anexa à petição.

2.10.2.1 - Em ambos os casos, o escrivão intimará, via Diário da
Justiça ou pessoalmente, o advogado para proceder à devolução em vinte e
quatro (24} horas, sob as penas do art. 196 do CPC.

2.10.2.2 - No caso de não atendimento neste prazo, o escrivão poderá
fazer a cobrança via telefone, a fim de que os autos sejam entregues em
novo prazo de vinte e quatro (24) horas.

2.10.2.3 - Estas providências serão certificadas na petição ou folha
anexa e, em não sendo atendidas, o escrivão as apresentarâ ao juiz, para
as providências contidas no art. 196 do CPC.

2.10.3 - Na hipótese prevista no item anterior o juiz adotarâ as
seguintes providências:

I - despachará para que seja autuada como incidente de
"Cobrança de Autos", não havendo necessidade de registro;

fi - determinará a expedição de oficio à OAB, subseção local,
comunicando que o advogado ou advogados relacionados na certidão,
embora intimados não devolveram os aut~, para o fim de instauração

de procedimento disciplinar e imposição de multa.

2.10.3.1 - A seguir, inocorrendo a devolução, o juiz podem
determinar a expedição de mandado de busca e apreensão dos autos.

2.10.3.2 - Se o juiz entender que o escritório do advogado ê
inviolável, ao invés de determinar a expedição de mandado de busca e
apreensão, determinará a expedição de mandado de exibição e entrega dos
autos, sob pena de caracterizar o crime de sonegação de autos.

2.10.4 - Como providência poderá o juiz determinar, ainda, que:

I - no retorno dos autos certifique o eScrivão que o advogado
perdeu o direito de vista dos autos em questão fora de cartório;

n - como derradeira providência no caso da não devolução,
poderá determinar a remessa de peças ao Ministério Público para
oferecimento de denúncia contra o advogado pelo crime de sonegação
de autos, conforme art. 356 do CP.

2.10.5 - Na devolução dos autos, a escrivania, depois de seu
minucioso exame, certificará a data e o nome de quem os retirou e
devolveu. Diante da constatação ou suspeita de alguma irregularidade, o
fato será pormenorizadamente certificado, fazendo-se conclusão imediata.

SEÇÃO 11
CARTAS ROGATÓRIAS

Ver(U1.$. 202, 203 e 210a 212 do CPC.

VeT wts. 783 a 786 do CPP.

Ver arts. 225 a 229 do Reg im en tllin tem o do S1F.

Ver A.>rtaTiaTL. 26, de 14 /08 /90 . do Deparramento Consu lar e Jwfdil:o do M in istério dtu
RelaçO es E :deriorea e da Secre taria N aciona l d03 Direif03 da C idadan ia e Jwmça. do M in istt!rio

da Justiça. a lo tmde Tmlndo.:s, Conf'l'!T\ÇlOe3 •• AoordOl5intemarionaís.

2.11.1- São requisitos essenciais da carta. rogatória:

1 - a indicação dos juizos de origem e de cumprimento do ato;
n - o inteiro teor da petição, do despacho judicial e do

instrumento do mandato conferido ao advogado;
111- a menção do ato processual, que lhe constitui o objeto;

IV - a nome da pessoa responsável, no país de destino, pelo
pagamento das despesas processuais;

V - o encerramento com a assinatura do juiz.
2.11.1.1 - O juiz mandará trasladar as peças necessárias ou juntar

cópias reprográficas autenticadas, bem como instruir a carta, com mapa,
desenho ou gráfico, sempre que estes documentos devam ser examinados,
na diligência, pelas partes, peritos ou testemunhas.

2.11.2 - Quando o objeto da carta for exame pericial sobre
documento, este será remetido em original. ficando nos autos cópia
reprográfica.

2.11.3 - Em todas as cartas declarará o juiz o prazo dentro do qual
deverão ser cumpridas, atendendo â facilidade das comunicações e à
natureza da diligência.

2.11.4 - Os documentos indispensáveis ao cumprimento das cartas
rogatórias junto aos juizos rogados são:

I - original e uma cópia, em português, da carta rogatória e dos
documentos julgados indispensáveis pejo juízo rogante;

11 - original e uma cópia da tradução da carta rogatória e dos
documentos julgados indispensáveis pelo juiw rogante, para o
vernáculo do país rogado;

lU - original e uma cópia da denúncia em português;

IV - original e uma cópia da tradução e da denúncia, para o
idioma do país destinatário.

2.11.5 - De todas as cartas rogatórias devem constar os seguintes
elementos informativos:

I - nome e end~reço completo da pessoa a ser citada, notificada,
intimada ou inquirida no juíw rogado;

11 - nome e endereço completos da pessoa responsável, no
destino, pelo pagamento das despesas processuais, decorrentes do
cumprimento da carta rogatória no país destinatârio;

111.- designação de audiência com antecedência mínima de 240
(duzentos e quarenta) dias, a contar da expedição da carta rogatória,
pelo juizo rogante.

2.11.6 - Nas cartas rogatórias para inquirição ê indispensável que as
perguntas sejam formuladas pelo juízo rogante - original em português,

com uma cópia, e tradução para o idioma do país rogado, com uma cópia.
2.11. 7 - Inexiste mecanismo de reembolso de pagamento de custas às

embaixadas e aos consulados do Brasil no exterior.

2.11.8 - Antes de expedir cartas rogatórias que tenham por objeto o
cumprimento de medidas de caráter executório, deverá. ser consultado se a
justiça do país rogado concedere o exequa tur.

2.11.9 - No caso de o interessado, no cumprimento da carta rogatória
ser beneficiário da justiça gratuita, deve sempre constar que o feito corre
pela assistência judiciária, dispensado o requisito do inciso IV, do item
2.11.1 deste CN.

SEÇÃO 12
PREPARO DE RECURSO

Ver1nstTuçdo TL .05 /98 .

2.12.1 - O preparo de recurso poderá ser feito pelo próprio recorrente
ou seu advogado, nos termos do art. 525, 9 1°, do CPC, reproduzindo, por
qualquer meio, o modelo de guia, em cinco (051 vias.

Ver V xIeIo 10 deste CN .

2.12.2 - O valor devido a titulo de "Atos do Tribunal de Justiça e de
Alçada é o previsto no item I, da Tabela l, do Regimento de Custas.

2.12.2.1 - As taxas relativas às associações deverão ser deduzidas
das custas referentes aos "Atos dos Tribunais", na forma e valores
previstos na Tabela VIII do Regimento de Custas;

2.12.3 - O valor correspondente ao porte de remessa, devido nas
comarcas do interior, quando se tratar de recurso de apelação, serã pago
diretamente ao escrivão, nos mesmos valores do porte de retomo,
obedecendo à tabela especifica da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos - EBCT.

2.12.3.1 - Na comarca de Curitiba não haverá cobrança de porte de
remessa e de retorno.

2.12.4 - Tendo em vista a possibilidade de a parte ingressar com ação
originária dirigida ao Tribunal de Justiça ou de Alçada através do Protocolo
Judicial Integrado e a necessidade de comprovar o preparo antecipado no
ato de interposição da ação originária, devem ser observadas as seguintes
orientações:

I - a própria parte ou seu advogado poderá, por qualquer meio,

reproduzir o modelo da guia, em 05 (cinco) vias;
11 - o preparo devem ser efetuado no Banco do Estado do Paraná

S.A., mediante Guia de Reco lh im en to , que contere os seguintes dados:
ação originária, nome das partes, Tribunal competente, número da
respectiva conta corrente, total a ser recolhido e data.

m - os Habeas C orpus e Habeas da ta são isentos de custas,
conforme preconiza o art. 5°, inciso LXXVIIda Constituição Federal;

IV - nos Mandados de Segurança, Reclamações, Correições
Parciais e Conflitos de Competência, deve ser recolhido o valor devido
a titulo de "Atos do Tribunal de Justiça e de Alçada", previsto nos

\,
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itens I I e I I I da Tabela I do Regimento de Custas;
V - nas Ações Rescisórias deve ser recolhido o valor devido a

titulo de "Atos do Tribunal de Justiça e de Alçada", previsto no item IV
da Tabela J do Regimento de Custas, no equivalente a 4% (quatro por
centol sobre o valor da causa. .
2.12.4.1 Nas ações rescisórias deverã, amda, apresentar

comprovante de depósito em conta vinculada ao Poder Judici~rio, no
equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa" a bt~lo. de
multa, caso a ação seja, por unanimidade de votos, dec~~rada m a d m ls s lv e l

ou improcedente (art. 488, r I , d~ CPC), exceto à Umao, ao Estado. ao
Município e o Ministério Público.

2.12.4.2 - Os recolhimentos previstos nos incisos IV e V do item
2.12.4 constituem receitas devidas ao FUNREJUS,

á .61
ao Departamento Econômico e Financeiro, de certidão de quitação para a
devida baixa do débito respectivo.

2.13.5 - As escrivanias, quando do pagamento de precatórios
judiciais, reterào e recolherão as quantias correspondentes ao imposto de
renda e ã contribuição previdenciária, quando devidas.

Ver OficiD -C iTC I< lorn." 26/99, do 1+esidencia dõ Tnbunal de ..hiS"flçn.

Capítulo 3 - OFjC IO D O DISTRIBU IDOR
J
_ -

CONTADOR, PARTIDOR, DEPOSITÁRIO
PÚBLICO E AVALIADOR- - - - --

-.
f ' * * , - 0 SEÇÃO 1 _
'0!-"- ,-c - -' NORMAS GERÁIS ' ~ _ - " ,:

3.1.1 - As normas gerais aludidas nesta seção, obedecerão, ainda, às
contidas no capitulo 10, no que a elas forem atinentes.

3.1.2 Aos oficiais de registro de distribuição compete
privativamente:

Ver Modelo IOdeS leC !\',

2.12.4.3 - As taxas relativas às associações deverão ser deduzidas
das custas referentes aos "Atos dos Tribunais", na forma e valores

previstos na Tabela VIIIdo Regimento de Custas. . .
2.12.4.4 - No caso de utilização do Protocolo Judicial Integrado,

implantado pela Resolução n.o 04/98" o recorrente deverã aprese.nt:ar
juntamente com a petição, cheque nommal ou comprovante de depOSito
em conta corrente destinado ao pagamento do porte de remessa.

2.12.5 - As ~ustas processuais previstas no item XX, letras "a" e "b",
da tabela IX , do Regimento de Custas, devidas a titulo de "Atos ,dos
Escrivães do Cível, Família e da Fazenda", somente devem ser _recolhIdas
simultaneamente com a interposição do recurso ou da exceçao quando
estes tramitarem e tiverem de merecer solução em primeiro grau de
jurisdição. ,

Ver/ri.s l'ruç(lon."04/99.

Por exemplo: embargos in fringentes atusiuo d Lei n.. 6.830, de 22/09/1980.

2.12.5.1 - Nos demais casos, em que o recurso é direcionado ao
segundo grau de jurisdição, as custas processuais referidas no CN 2.12.5
devem ser contadas e preparadas ao final, sendo vedada sua cobrança
simultânea com o preparo das custas recursais.
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Seção 3

Seção 4

Seçao 5
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Seçew 12
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Normas Gerais
Livras e Escn"ruruçdo

Distn 'buiÇâo O 'vel

Distribuição Q"vel na Comarca de Curitiba
D istribuiÇào de Cartas Precatórias

D istribuição de Executioo F iscal
D istrilJU iÇâO Crim inal

D istribuiÇáo Crim ir'u l na Comarca de Curitiba
D istribuição de Escritum s

D istribu.ição de 7Ttulos Levados a Protesto
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Normas de Procedim eTlto do Contador

Normas de Procedim ento d o Pam 'dor

Nom las de Procedim ento do Depositário Público
Normas de Procedim ento do Avaliador

SEÇÃO 13
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO

Ver amo 276 a 281 do RegimeTlto /ntemo do Tribunal de Justiça.

Redaçdo dada pela Re.soluçdd 08/97.

2.13.1 - O juizo da execução requisitarâ o pagamento das
importâncias devidas pela Fazenda Püblica Estadual ou Municipal, em

virtude de sentenças judiciárias, ao Presidente do Tribunal de Justiça,
mediante precatórios.

2.13.1.1 - Compete também ao Presidente do Tribunal de Justiça
requisitar o pagamento das importâncias devidas pelo Instituto de
Previdência e Assistência Social - INSS, em virtude de sentenças

transitadas em julgado em autos de acidente de trabalho, devendo o juiz
da execução requisitá-lo.

Verart. 109, inciso I, da CF/1988.

Ver Lei 6.367, de 19/10/1976.

Ver arfo 98, M:r e 3., da Con.&tiru~ do Esrado do lbraru1.
Ver, ainda, art. 222, inci.'lO l, do C O D J .

2.13.2 - As requisições serão encaminhadas ao Presidente do
Tribunal de Justiça, mediante precatório, no qual serão mencionados, a
sua natureza (comum ou alimentar), o valor da requisição e a indicação da
pessoa ou pessoas a quem deva ser pago.

Ver an. 1-, !i 3~, do Decreto &tadual n. ~4.873, de 30/03/1989.

Verarf. ~OO. da CF.

2.13.2.1 - O Pagamento poderâ ser feito ao procurador, devendo,
neste caso, a requisição ser instruída com fotocópia autenticada da
procuração, com poderes para receber e dar quitação.

Ver art. 38 do CPC.

2.13.3 - Os precatórios serão acompanhados obrigatoriamente das
seguintes peças fotocopiadas e devidamente autenticadas, além de outras
consideradas essenciais à sua instrução:

I - decisão condenatória e acórdão, no caso de reexame
necessârio ou de ter sido interposto recurso;

n - certidão da citação da Fazenda Pública para opor embargos,
bem como da intimação para sua manifestação, no caso de haver
custas e despesas acrÇ:scidas posteriormente à liquidação;

m - certidão do decurso de prazo legal sem que tenham sido
opostos embargos, ou de que estes foram rejeitados;

IV - cálculo do valor executado;

V - decisão sobre esse cálculo e o acórdão, no caso de reexame
necessârio ou de ter sido interposto recurso.

Ver ano 604 e seguinte:; do CPC .

2.13.3.1 - Deverão acompanhar as decisões mencionadas nos incisos
1,111e V, do item supra, as respectivas certidões do trâ~sito em julgado.

2.13.4 - Efetuado o pagamento do precatório quando devido pela
Fazenda Püblica Municipal, a escrivania determIna. ••...... encaminhamento

Ver art. 13 da Lei n." 8. 935, de 18/11/1991, que regl.la os _rviçvs t1Q tariar.se de registro

I quando" previamente exigida, proceder ã distribuição
eqüitativa pelos serviços da mesma natu,reza, registrando os atos
praticados; em caso contrário, registrar as comunicaçôes recebidas
dos órgãos e serviços competentes;

11 efetuar as averbações e os cancelamentos de sua.
competência;

In - expedir certidões de atos:e documentos que constem de seus
registros e papéis.

3.1.2.1 - Nos feitos que devam tramitar em segredo de justiça
fomecer-se-â certidão apenas da existência da ação, a vara para a qual foi
distribuída, não sendo nela mencionada a natureza do feito, nem o nome
da parte autora.

3.1.3 - Estão sujeitos a distribuição:

Verarf. 166. fi 2., do CODJ.

I - os processos e atos pertencentes à competência de dois ou
mais juízes ou de dois ou mais escrivães ou serventuârios;

n - os títulos de créditos levados a protesto, nas comarcas onde
haja dois ou mais oficios de protestos de titulos;

m - os titulas relativos a imóveis que se destinem a matrícula
nas comarcas onde haja dois ou mais oficios de registro de imóveis;

IV - os registros de titulas e documentos e pessoas jurídicas.
3.1.3.1 - As escrituras lavradas nos tabelionatos de notas e cartórios

distritais, exceto procurações e substabelecimentos, serão registradas
mediante relação apresentadas ao oficio distribuidor, observado o disposto
na seção 9 deste capítulo.

3.1.3.2 - Salvo autorização judicial, o distribuidor somente farã '0

registro referido no sub-item anterior se a relação for remetida dentro" do
prazo de dez (10) dias, contados da lavratura_

3.1.3.3 - A relação a que alude o item 3.1.3.1 deverá ser arquivada
em pasta propria, ~ndo suas folhas numeradas e rubricadas a medida
que forem sendo arquivadas.

3.1.4 - Estão sujeitos somente a registro os atos e processos
pertencentes à competência de um só juiz, de um só escrivão ou de um só
titular de oficio de justiça do foro extrajudicial.

3.1.5 - Os atos de competência dos registradores das pessoas
naturais não estão sujeitos nem a registro nem a distribuição.

Ver Pn:ttoimenfQ 11/97.

3.1.6 - As custas devidas pelos atos dos distribuidores serão
antecipadas.

3.1. 7 - É vedado ao distribuidor reter quaisquer processos e atos
destinados à distribuição, a qual deve ser feita em ato contínuo e em
ordem rigorosamente sucessiva, à proporção que lhe forem apresentados.

3.1.8 - Os atos e processos que não estiverem sujeitos ã distribuição,
por não pertencerem à competência de dois ou mais juizes ou de dois ou
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mais senlentuários, serão, não obstante, preVIa e obrigatoriamente
registrados pelo distribuidor nos livros previstos no item 3.2.1.

3.1.9 - Aspetições e os feitos apresentados aos oficios de distribuição
serão protocolados, recebendo um número de ordem, que se observará
quando do sorteio.

3.1.9.1 - A distribuição nas comarcas onde houver mais de uma vara
com mesma competência, será efetuada por sorteio aleatório e uniforme,
sendo os feitos reunidos em classes.

3.1.9.2 - Para que seja observada a eqüidade, o pedido de assistência
judiciária gratuita constituirá classe autônoma.

3.1.9.3 - Se o juiz deferir a assistência judiciária gratuita depois da
distribuição, a escrivania comunicará ao distribuidor, para fins de
compensação.

3.1.10 - O sorteio será registrado em livros especiais, compostos por
folhas soltas, em número de duzentas (200), numeradas e rubricadas, a
serem oportunamente encadernadas.

3.1.11- A distribuição será feita diariamente em audiência pública às
17:00 horas, na presença do juiz diretor do fórum, que mandará lavrar ata
resumida.

3.1.12 A distribuição poderá ser informatizada mediante
autorização expressa da Corregedoria~Geralda Justiça.

3.1.12.1 - No caso de distribuição informatizada, o distribuidor
emitirá o relatôrio mensal registrando o número de petições encaminhadas
a cada uma das varas, com indicação da respectiva natureza e valor.

3.1.12.2 - Uma via do relatório será arquivada na distribuição em
pasta própria, outra encaminhada à Corregedoria-Geralda Justiça. A cada
um dos juizes das respectivas varas será encaminhada uma via.

3.1.13 - Nos assentamentos da distribuição constarão dados
suficientes à perfeita identificação dos interessados, extraídos da petição e
documentos que a instruem, número do RG e do CPF, inclusive as custas
cobradas.

3.1.14 - Após o protocolo, nenhuma petição ou feito será confiado a

advogado ou a qualquer interessado, até a sua entrega à vara competente.
O ato obedecerá ao disposto no item 3.1.11.

3.1.15 - A reiteraçó?oou a repetição de petição inicial será remetida à
mesma vara, ainda que cancelada a distribuição anterior.

3.1.16 - Não serão distribuidas as petições ou cartas precatórias
desacompanhadas de comprovante de pagamento da taxa judiciária em
favor do FUNREJUS,quando for o caso, bem como as que não estiverem
instruidas com procuração da parte, sa1vose esta for advogado e postular
em causa própria ou se o signatário protestar por juntada oportuna.

3.1.16.1 - O fechamento da agência bancária não obstará a
distribuição, devendo o respectivo comprovante de pagamento ser
apresentado no primeiro dia útil subseqüente. •

3.1.17 - Independem de despacho judicial para "distribuição por
dependência", os embargos do devedor, a ação principal em relação à
cautelar, a cautelar incidental, a impugnação ao valor da causa, a exceção
de suspeição e de impedimento, a impugnação ao pedido de assist~ncia
judiciária gratuita, a oposição e o protesto Por preferência.

3.1.17.1 - Nosdemais casos, a distribuição por dependência somente
será realizada ã vista de despacho do juiz competente que a determinar.

3.1.17.2 - O distribuidor deverá fornecer informação verbal ao
advogado ou interessado da existência de ação para fins de distribuição
por dependência.

3.1.17.3 - Na área de família também poderão ser distribuidas por.
dependência, independentemente de despacho, as petições dirigidas ã juizo
prevento, devendo o oficial certificar o fato na própria petição e obter o
visto do juiz de direito responsável pelo serviço de distribuição.

3.1.18 - Realizado o sorteio, o distribuidor, apôs registrar a
distribuição em seus livros, encaminhará as petições e os feitos às
respectivas varas mediante protocolo.

3.1.19 - Nocancelamento da distribuição por falta de preparo inicial,
as petições ou feitos, apõs realizado o ato, serão restituidos às varas
respectivas.

Ver CN 5.2.3 e 5.2.3.3.

3.1.20 '- As compensações obedecerão ao critério de sorteio e se
realizarão mediante ato do juiz diretor do fórum, e, em Curitiba, pelo chefe
do Serviço de Distribuição por Sorteio, sob supervisão do juiz designado
pela Corregedoria.

3.1.21 - Em caso de urgência, a parte, ou seu advogado, poderá
requerer, por escrito, ao JUlZ diretor do fórum, a distribuição
extraordinária. Deferidoo Pedido, será convocado o distribuidor para o ato.

3.1.22 - O encaminhamento dos autos a outros juízos ensejará
compensação.

3.1.23 - Antes de realizar a distribuição o oficial certificará se o
advogado subscritor encontra-se ou não impedido do exercícioprofissional,
adotando para tanto as seguintes providências:

VerProuímento n. G 07/99.

I - em se tratando de comarCa interligada por- sistema
informatizado com o Tribunal de Justiça, a consulta deverá ser feita
atraves desse sistema, em listagem atualizada remetida àquele órgão

.,

pela OAB/PR;

n - nas comarcas não interligadas a consulta será feita na
listagem que a OAB/PRencaminhará aos cartórios distribuidores do
Estado.

SEÇÃO 2
LIVROS E ESCRITURA ÃO

3.2.1 - São livros do distribuidor:
I - Distribuição Civel (Adendo l-C);

11 - Distribuição de Execução Fiscal (Adendo 4-C);

III - Distribuição de Cartas Precatórias, Rogatórias e de Ordem
Civel (Adendo 3-Cj;

IV - Distribuição Criminal (Adendo 2-Cj;

V - Distribuição de Cartas Precatórias, Rogatórias e de Ordem
Criminal (Adendo 3-C);

V1- Distribuição de Família, Infãncia e Juventude (Adendo5-C);
VII - Distribuição Juizadó Especial Civel (Adendo l3-C);

VIII - Distribuição Juizado Especial Criminal (Adendo 14-C);

IX - Distribuição de Escrituras (Adendo6-C);
X - Distribuição de Titulos Relativosa Direitos Reais Imobiliários

(Adendo 7-C);

XI - Distribuição de Títulos de Crédito Levados a Protesto
(Adendo 8-C);

XII - Distribuição ao Registro de Títulos e Documentos e de
Pessoas Juridicas (Adendo9-C);

XIII - Protocolo de Devolução (Adendo IO-Cj;

XIV - DistribuÍção de Mandados ao Avaliador Judicial (Adendo
li-C);

XV - Arquivo do Protocolo Judicial Integrado (Adendo 12-Cj.

3.2.1.1 - Faculta-se a utilização dos livros aludidos nos incisos lI, m,
V e VI, nas comarcas de entrãncia inicial ou de intermediária de juízo
único.

3.2.2 - O livro Protocolo de Devolução destina-se ao registro da
devolução dos autos, petições ou mandados às escrivanias, inclusive as
relativas ao ProtocoloJudicial Integrado.

VereN J.14.19.

3.2.3 - Na distribuição de mandados ao avaliador na comarca de
Curitiba aplica-se o disposto na seção 15 deste capitulo, no que se refere à
distribuição por sorteio.

Jtem 3.2.1.2 do Prouímento n." 07/96.

3.2.4 - No caso de implantação do sistema de computação, as folhas
dos livros deverão ser impressas diariamente, sendo numeradas e
rubricadas.

Item 3.2.7 do Provimento n." 07/96.

3.2.4.1 - Eventuais espaços em branco resultantes da aplicação do
item anterior serão inutilizados com a expressão "o restante desta folha
está em branco".

3.2.5 - Os livros aludidos nesta seção obedecerão aos mesmos
criterios de escrituração contidos no capítulo 2, seções 1 e 2 e às normas
específicas deste capitulo.

1Iem3.2.8 do Provimento n." 07/96.

SEÇÃO 3
DISTRIBUICÃO CÍVEL

3.3.1 - A distribuição observará as normas estabelecidas nas seções
anteriores.

3.3.2 - Os arrolamentos e inventários serão distribuídos ã vara em
que se procedeu ao registro do testamento.

VereN 11.7.5.

3.3.3 - Serão averbados à margem da distribuição, a substituição e a
sucessão das partes, a reconvenção, o litisconsórcio, a assistência e a
intervenção de terceiros.

VerCN 5.2.5 e 5.2.$.1.

3.3.3.1 - Na reconvenção, além da anotação à margem da
distribuição anterior, nova se abrirá. .

3.3.3.2 - Os embargos de terceiro receberão distribuição autônoma e
também serão anotados à margem da distribuição da ação ou da carta
onde se efetivou a constrição embargada.

SEÇÃO 4.
DISTRIBUI Ao CÍVEL NA COMARCA DE CURITIBA

3.4.1 - A distribuição entre as varas da comarca de Curitiba fica a
cargo do Serviço de Distribuição por Sorteio, subordinado ao Gabinete do
Corregedor-Geralda Justiça.

3.4.1.1 - A distribuição, realizada em audiência supervisionada por
juiz designado pelo Corregedor-Geral da Justiça, obedecerá a sorteio e
igualdade .
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SEÇÃO 5
DISTRIBUI ÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS

3.5.1 - As deprecações dirigidas â comarca deverão ser encaminhadas
. diretamente ao oficio distribuidor, que providenciará a distribuição ou
devolução, comunicando, no primeiro caso, ao jUízo deprecante, a qual
vara ou escrivania foi remetida.

, 3.5.2 - Na comarca. de Curitiba as cartas precatórias são levadas
apenas a registro no distribuidor competente em relação à matêria, cível ou
criminal, por possuír varas es~ializadas.

:l.5.3 - QU~9-0 do registro: da distribuição de carta precatória
avc:;rbar-se-ásua finali~ade. . .

3.5.4. - As cartas preCatórias para. cumprimento nos 1 juizados
especiais cíveis e ctimi,nais são-distribuídas independentemente de custas,
taxas ou despesas. .
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SEÇÃO 7
DISTRIBUI ÃO CRIMINAL

SEÇÃO 6
DISTRIBUIÇÃO DE EXECUTIVO FISCAL

Ver CN 2.3.1

"

3.6.1 - Os executivos fiscais municipais e estaduais nas comarcas de
mais de uma vara de mesma competência, serão distribuídos seguindo os
critêrios estatuídos na seção 1 deste capítulo~

3.6.2 - As execuções fiscais do Município de Curitiba e as da Fazenda
Pública do Estado do Paranâ serão registradas junto ao 10 oficio do
distribuidor e distribuídas mediante sorteio entre as Varas da Fazenda
Pública.

3.7.1 - Nas comarcas de mais de uma vara com mesma competência
criminal, os inquéritos policiais e demais feitos de natureza. criminal estão
sujeitos à distribuição, conforme as normas estatuídas na seção 2 do
capítulo 6 deste CN.

3.7.1.1 - Em não havendo prevenção, os pedidos cautelares (busca e
apreensão, prisão preventiva, prisão temporária. dentre outros) e bem
assim as comunicações de prisão em flagrante e habeas corpus serão
distribuídos normalmente, feita a devida compensação por tipo de
procedimento.

3.7.2 - As escrivanias ou varas criminais informarão ao oficio
distribuidor, o recebimento de denuncia ou queixa, inclusão à peça
acu~tória de pessoa não-indiciada e exclusão de indiciado na inicial
acusatória, aditamento da denúncia ou queixa, nova defmição juridica do
fato, trancamento da ação penal, declinação de competência ou sentença
de pronuncia, impronúncia, absolvição sumária,' condenação. absolvição,
reabilitação, extinção da punibilidade ou pena, sempre com a indicação da
data do trânsito em julgado, cabendo ao distribuidor consignar no campo
observação a ocorrência e a data, e ainda o disposto nos itens 6.15.1 e
6.15.2.

3.7.2.1 - Dessa. informação constarão, também, se for o caso, o artigo
de lei capitulado, a espécie e quantidade de pena aplicada e a
circunstância de haver transitado em julgado, ou não, a sentença, bem
como a data desse trânsift> em julgado.

3.7.3 - Os inquêritos policiais e demais feitos distribuídos por
informatização receberão um número de registro qu~ os acompanhará em
todas as fases desenvolvidas na l- instância, sem prejuízo da numeração
própria da escrivania.

3.7.4 - Se requerido, o distribuidor deverâ informar a existência cje
prisão do indiciado, mesmo antes de receber o inquérito para distribuição,
desde que tenha cadastmdo a comunicação da prisão em flagrante.

3.7.5 - Nas requisições judiciais e nas certidões fornecidas a
requerimento dos interessados atinentes à área criminal, as informações
de antecedentes devem obedecer ao disposto nas seções 16 e 17 do
capítulo 6 deste CN.

3.7.6 - As certidões criminais serão expedidas com a observação
"'nada consta para efeitos civis" nos casos a seguir, salvo quando se tratar
de requisição judicial ou outros casos expressos em lei:

Ver art. 20Zda Lei n.. 7.210. 11/07/1984 - Leide Ex«UÇdo Penal

I - inquérito arquivado;
n - indiciado não-denunciado;
UI - não-recebimento de denúncia ou queixa.crime;
IV - trancamento da ação penalj
V - extinção da punibilidade ou da pena;
VI - absolvição;
VII - impronúncia;
VIII - condenação com suspensão condicional da pena não-

revogada;
IX - reabilitação não-revogada;
X - condenação à pena de multa, isoladamente, ou â pena

restritiva de direitos, não-convertidas, observado o que dispõe o item
3.7.6.3;

XI - pedido de .explicações em Juizo, interpelação, justificação e
peças informativas;

XII - suspensão condicional do processo;
XIII - transação criminal. ,

3.7.6.1 - As anotações constantes dos incisos IV, V, VI, 'VII e VIll
serão. omitidas somente depois do trânsito em julgado da dec;:i~o. I

3.7.6.2 - No caso de revogação do sursis, da suspensão condicional
do processo e da conversão da pena restritiva de direitos em priyativa de
liberdade, a certidão será positiva; pelo que o fato deverá sercdnTIlb.nicado
pelo juízo competente ao distribuidor. " ~. 1"' ,
. 3.7.6.3 - A informação' será: positiva quando a, ~na restritiva de

'direito$ consistir na proibição ,de habilitáção .ou aut~riZação Ipara conduzir.
veiculas,: aeronaves ou. oficio que depende' de habiÍitação 6specia',; de
licénça ou autoriZação do Poder púI:¥ico e a certidão se' des~iri~ .~ um
desses fms especificos. I !, . I '. :. , .. ".

. 3.7.6.4 - O distribuidor fornecerá certidão' negativa ao in~eressado
. contra quem se 'apontou indevidamente distribuição de hombnirnos'.,'Para

. . ., .
, .

.1

antes. do se:u
a~tecedente~ do

I'

V8r~ n.~9.099, de 26/0fI/ ~995.

. ' .

3.4.1.2 - Mediante autorização da Corregedoria-Geral da Justiça, a
distribuição poderá ser informatizada e ficar a cargo do distribuidor,
supervisionada por juiz designado pelo Corregedor-Geral da Justiça.

3.4.2 - O sorteio será público e diâria, cabendo ao juiz supervisor
designar. de acordo com as necessidades, os horários reservados a cada
oficiode distribuição.

3.4.2.1 Os distribuidores comparecerão com antecedência
necessária às dependências do Serviço de Distribuição por Sorteio.

3.4.2.2 - No caso de urgência, a parte, ou seu advogado, poderá
requerer, por escrito, ao juiz supervisor, a distribuição extraordinâria.
Deferido o pedido, será convocado o distribuidor para o ato.

3.4.3 - Para o sorteio, as varas cíveis - especializadas ou não - serão
agrupadas de acordo com a competência e os feitos reunidos em classes,
da seguinte forma:

I - Ao 10 Oficiode Distribuição:
a) Varas de Família:
- Procedimentos Ordinârios;
- Medidas Cautelares;
- Alimentos;
- Divórcio;
- Separação;
- Conversão de Separação em Divórcio;
- Anulação de Casamento;
- Investigação de Paternidade;
- Dissolução de Sociedade de Fato;
- Diversos (alvarás e outros feitos não-especificados);
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b}Varas da Fazenda Pública, Falências e Concordaias
- Mandados de Segurança;
- Falências;
- Concordatas;
- Procedimentos Sumários;
- Procedimentos Ordinários;
- Medidas Cautelares;
- Desapropriações;
- Possessórias;
- Execuções de TItulo Extrajudicial;
- Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária;
- Usucapião;
- Consignação em' Pagamento;
- Diversos (alvarás e feitos outros não especificados).
c) Varas Criminais

n - Ao20 Oficio de Distribuição:
- Execução de Título Judicial e Extrajudicial;
- Procedimentos Ordinários;
- Procedimentos Sumários em Geral;
- Procedimentos Sumários de Reparação de Danos;
- Medidas Cautelares em Geral;

- Notificações, Protestos, Contraprotestos, Interpelações;
- Procedimentos de Jurisdição Voluntária;
- Procedimentos de Jurisdição Contenciosa;
- Busca e Apreensão (alienação fiduciária);
- Possessórias;
- Despejo;
- Inventâtios e Arrolamentos;
- Registros de Testamentos;
- Cartas Precatórias.

3.4.3.1 - Mediante ato do Corregedor~Geral da Justiça poderá ser
alterada a classificação do item anterior.

3.4.4 - As petições distribuidas com o beneficio da assistência
judiciária, serão agrupadas em classes, em separado, obedecido o critério
do item 3.4.3 deste código.

3.5.6 Nas cartas l precatóri~s. cnrnmais,
encaminháme'~to' l\ yara, o distribuidor certificarâ os
aciuSado. ' ! ,. , .



tanto, o prôprio distribuidor, sem qualquer ônus adicional para o

interessado, obterã as informações necessárias junto aos órgãos de onde

jlrovenham as anotações geradoras da homonímia.
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SEçAo 10
DISTRIBUIÇAO DE TÍTULOS DE CRÉDITOS

LEVADOS A PROTESTO
Ver Oftcio-C irc:ular n." 22/99.

3.7.7 - As certidões de distribuição de cartas precatórias serão

expedidas com a anotação "nada consta" somente após a informação do
juízo deprecante, ou comprovação do interessado, da incidência das

hipóteses previstas no item 3.7.6 deste CN.

SEÇAo 8 .
DISTRIBUI Ao CRIMINAL NA COMARCA DE CURITIBA .

3.8.1 - As normas de distribuição de feitos criminais na comarca de
Curitiba obedecerão às regras contidas na seção anterior, além das

específicas desta seção.
3.8.2 - Na comarca de Curitiba, os inquéritos policiais e demais feitos

de natureza criminal sujeitos à distribuição, serão diariamente

cadastrados perante o oficio distribuidor competente, anotando-se a

espécie do feito, a qualificação das partes, a discriminação do material
apreendido, bem como eventuais averbações relativas à distribuição.

3.8.3 - Os inquéritos policiais e demais peças informativas, bem como

os procedimentos instaurados a requerimento das partes para instruir

ação penal privada, de competência das varas criminais não-especializadas

e das varas do tribunal do júri, serão remetidos pelas delegacias de polícia,

ou pelo interessado, ao oficio distribuidor competente que os registraFâ,.

fornecendo os antecedentes do indiciado ou requerido, e após encamin~arâ

à Central de Inquéritos.

Ver art. 19 do CPP.

3.8.3.1 - Os feitos mencionados no sub-item anterior serão remetidos

pelo escrivão da Central de Inquéritos ao oficio distribuidor competente,

apãs o oferecimento da denúncia ou queixa, independentemente de

despacho judicia1.
3.8.4 - Os feitos acima mencionados deverão ser registrados.

3.8.4.1 - Será realizada nova distribuição, por sorteio, em ocorrendo

o descrito no item 3.8.3.1, dos feitos de competência das varas criminais e

de delitos de trãnsito. Apãs o que serão esses feitos encaminhados,

diariamente, com a respectiva listagem de remessa, â. vara.

3.8.4.2 - Nessa listagem constarão a natureza do feito, a sua origem,
a infração, o nome das partes, a qualificação do indiciado ou

esclarecimentos pelos quais sé possa identificá-lo, o nome da vítima ou da

pessoa interessada e o destino do feito.
3.8.5 - Os feitos de competência da vara da auditoria militar e vara de

precatórias criminais serão apenas registrados pera,pte o oficio distribuidor

competente e, apãs, encaminhados à respectiva vara, com a listagem de

remessa.
3.8.6 - O pedido de arquivamento desses feitos serã apreciado pelo

juiz da Central de Inquéritos.
3.8.6.1 - A Central de Inquéritos infonnarã ao distribuidor o

arquivamento de inquérito policial ou de outra medida requerida.

Red«çao dada pelo Prouimenfo rI." 04/99.

3.10.1 - Os titulas e documentos de dívida destinados a protesto

estarão sujeitos ã prévia distribuição obrigatória nas localidades onde

houver mais de um tabelionato de protesto de titulas.

Verart. 166, inciso H, do CODJ.

3.10.1.1 - Nas comarcas onde houver apenas um tabelionato de

protesto de titulas, os titulas e documentos de divida destinados a protesto

estarão sujeitos ao prévio registro no oficio distribuidor.

Ver O jfcit> -C ircular n." 138/97.

3.10.2 - Ao apresentante do titulo cabe informar, com precisão, seu

endereço, número do CPF ou CGC, bem como o endereço do devedor ou a
circunstância de encontrar-se este em lugar ignorado, incerto ou

inacessível.

Redaçao dada pelo fToiJtmenlo n." 13/97.

3.10.3 - Ao apresentante será entregue recibo com as caracteIÍsticas

do titulo ou documento de divida, sendo de sua responsabilidade os dados

fornecidos.

Verort. 15, Y 2", da Le1 n.. 9.492. de 10/09/1997.

Ver modelo 19desle CN .

3.10.3.1- O redbo deve conter, em destaque, a advertência de que

a apresentação desse documento, perante o registrador de protesto, é

obrigatória, para o recebimento do crédito ou para a retirada do titulo.
3.10.3.2 - 'O recibo pode constituir-se de fotocõpia do titulo,

autenticada pelo distribuidor ou pelo registrador de protesto.
3.10.4 - Não estão sujeitos a nova distribuição os titulas cujo

protesto tenha sido sustado por ordem judicial ou evitado pelo devedor por

motivo legal (aceite ou aceite e devolução do título) ou quando autorizada

pelo portador a prorrogação do prazo.
3.10.5 - Não serã distribuído o titulo a que falte requisito formal

exigido para o protesto.
3.10.6 - Os titulos e documentos de dívida serão recepcionados,

distribuidos e entregues, na mesma data, ao tabelionato de protesto.
3.10.7 - Poderão ser recepcionadas as indicações a protesto de

duplicatas mercantis, por meio magnético ou de gravação eletrônica de

dados, sendo de inteira responsabilidade do apresentante os dados

fornecidos, ficando a cargo dos tabelionatos a mera instrumentalização.
3.10.7.1 - Nesse caso deverá o distribuidor proceder a leitura dos

dados, com posterior registro no livro próprio.
3.10.7.2 - O distribuidor poderá fazer, pelo mesmo modo, a entrega

dos dados recebidos ao registrador de protesto.
3.10.8 - Não serão distribuídos, para protesto, os cheques furtados,

roubados ou extraviados, devolvidos pelo banco sacado com fundamento

na atinea "B", números 25 e 28 da Circular n.O 2.655/96 do BACEN, salvo

SEÇAO 9
DISTRIBUI AO DE ESCRITURAS

no caso de aval ou endosso.

Item 3.10.5 do Provimento n.. 07/96.

v.,ICN /2 .2.5.1. '.
3.9.1 - É livre a escolha do notário pelas partes.

Ver art. 166, !i :2",incioo V.do CODJ.

Verart S"da Lei 8.935, de 18/11/ 1994.

3.9.2 - Os notários e os escrivães distritais encaminharão aos oficiais

de registro de distribuição, no prazo de dez (10) dias, relação das escrituras

lavradas, exceto procurações e substabelecimentos, consignando:
I - número de ordem constante do livro protocolo;

n - nome dos interessadosj

In - natureza do feito;

IV - valor da escritura;

V - livro e folhas onde foi lavrado o ato.
3.9.3 - O pedido de autorização a que alude o CN 3.1.3.2, formulado

pelo notário ou escrivão, será dirigido ao juiz corregedor do foro

extrajudicial, nele indicando, se for o caso, o nome do responsável pelo

retardamento. .
3.9.4 - O distribuidor deverá registrar no livro próprio as

comunicações referid~s no item 3.9.2.

RedaçtJt:Jdada de acordo oom o <Ul 13, inciso I, segunda porte. da Lei ••.• 8.935, de

18/1 1/199-4.

3.9.5 - Na comarca de Curitiba a relação a que alude o CN 3.9.2 serã

encaminhada:
I - ao 10 oficio distribuidor: 8° ao 12° Tabelionato de Notas e os

Cartórios Distritais do Boqueirão, Barreirinha, Bacacheri, Uberaba,

Santa Quitêria, Campo Comprido, Santa Felicidade, Tatuquara e

Portão; I ' ..
D - ao 2° oficio distribuidor. 10 ao 7° Tabelionato de Notas ~ ~

Cartórios Distritais do Cajuru, Pinheirinho, São Casemiro do Taboão;
Men:es, Novo Mundo e Umbará.

3.10.8.1 - Existindo aval ou endosso, não deverão constar do

assentamento: o nome do titular da conta corrente, o número do seu CPF

ou CGC, anotando, no campo próprio, que o emitente é desconhecido.

3.10.9 - As distribuições serão relacionadas em livro próprio, com

estrita observãncia da seqüência de cada ato.
3.10.10 - Após relacionada a última distribuição do dia, será lavrado

o termo de encerramento.
3.10.11- A distribuição será eqüitativa, em número e valores.
3.10.11.1 - Não sendo possível observar a rigorosa distribuição

eqüitativa, no dia útil imediato far-se-á a compensação.
3.10.12 - A distribuição será feiL no mesmo dia da apresentação

do titulo ou, sendo impossível, no dia útil imediato.
3.10.13 - O tabelião poderá manter, sob sua responsabilidade, junto

ao oficio de distribuição, em concordância com o titular deste, funcionário

autorizado para o recebimento dos titulas e cobrança das custas.

3.10.14 - Dar-se-á a baixa da distribuição:

1 - por ordem judicial:
n - mediante a comunicação formal do tabelionato de protesto de

titulos, de que trata o CN 12.2.15;
m - mediante requerimento do interessado ou de seu procurador

com Jxxleres especificas dirigido ao distribuidor, comprovando por

certidão o cancelamento ou a anulação do protesto.

3.10.14.1 - Efetuada a baixa, é permitido o fornecimento de certidão

negativa, mas só será certificada a ocorrência da distribuição por

determinação judicial ou a requerimento do devedor.
3.10.14.2 - O distribuidor deverã efetuar as baixas das distribuições

e expedir as correspondentes certidões no prazo máximo de cinco. (05) dias

úteis.
3.10.14.3 - No caso de titulo de crédito pago no tabelionato de
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protesto ou retirado pelo apresentante antes de protestado, serã o tato
comunicado ao distribuidor para a averbação à margem do respectivo
registro.

3.10.15 - As certidões fornecidas pelo distribuidor atinentes aos
titulos levados a protesto, devem seguir as determinações contidas na
seção 10, do capítulo 12 deste CN.

• " SEÇÃO 11 ' i€

• DISTRIBUIÇÃO DE TíTULOS E DOCUMENTOS ' ~

R ed a çd o d a d a p e lo P ro u im eT lto n.. 0 3 /9 9 ..

3.11.1 - É lícito às partes encaminharem qs titulos e documentos
diretamente aos oficios registradores de sua escolha, independentemente
de haver dois ou mais oficiosna comarca.

3.11.2 - Na hipótese do item anterior, o oficio registrador deverã
comunicar ao distribuidor, para fins de registro, de todos os titulos e
documentos recebidos, inclusive notificações, aditivos, alterações,
averbações e anexos. As custas devidas serão remetidas ao distribuidor no
ato da comunicação.

3.11.2.1 - Nas comarcas de oficio único, os titulas e documentos
estão sujeitos a registro no distribuidor.

3.11.3 - Nas comarcas onde haja dois ou mais oficios registradores e
na hipótese de apresentação pelas partes, dos titulas e documentos,

diretamente no distribuidor, este procederá, antes da rea1izaçã« !:I<i
registro, à distribuição eqüitativa, em número e valores.

3.11.3.1 - O distribuidor observará a aplicação do disposto no item
3.11.3 tão-somente em relação aos títulos e documentos que lhe forem
apreseiftados diretamente pelas partes. r

3.11.4 - A compensação entre as serventias somente se efetivará em
relação aos registros realizados na forma do item 3.11.3. •

3.11.5 - Estão sujeitos a registro perante o distribuidor todos os
titulas e documentos a que aludem os capitulas 13 e 14 deste CN,
independentemente de haver ou não a distribuição'prévia.

3.11.6 - Os atos praticados pelas serventias nos termos do item
3.11.1 deverão ser comunicados ao distribuidor, para fins de registro, em
praw não superior a 48 (quarenta e oitol horas, contados da data de seu
protocolo (Livro "A"),

VerCN 13.2.1. incIso/.

3.11.6.1 - O distribuidor, por sua vez, terá 24 (vinte e quatro) horas
para registrar os atos encaminhados na forma do item anterior, bem como
para cumprir o item 3.11.3, contados da data de seu recebimento.

3'.11.6.2 - A comunicação a que alude o item 3.11.6 deverá ser
realizada através de transmissão eletrônica de dados ou, caso a serventia
não esteja informatizada, através de relatórios onde constem todos os
dados necessários ao fiel registro do ato, tais como:

I - tipo do documento;
11- nome e qualificação do apresentante;
DI - nome e qualificação das partes;
IV - data da apresentação e do protocolo;
V - valor do documento.

3.11.6.3 - Quando do cumprimento do item anterior 1 o oficial do
registro fica obrigado a remeter ao distribuidor, oficioconstando o número
inicial e final do livroProtocolo,no período abrangido pela comunicação.

VereN 13.2.1,lnciso1.

3.11.6.4 - O distribuidor efetuará o levantamento do que lhe foi
apresentado pelos oficiais para registro, juntamente com as distribuições
realizadas nos termos do item 3.11.3, e remeterá à corregedoria do foro
extrajudicial, o .relatório circunstanciado espelhando todos os atos
praticados na comarca, até o dia dez (lO) de cada mês, cujos relatórios
servirão de base para as inspeções e correições da Corregedoria-Geralda
Justiça.

3.11.6.5 - O descumprimento do contido nos itens anteriores
importará em responsabilidade do oficial, nos termos da legislação vigente.

3.11. 7 - O registro será feito no livrode distribuições independente de
serem ou não distribuidos previamente.

3.11.8 - Será cancelada a distribuição do titulo ou documento que
permanecer na serventia durante trinta (30) dias sem impulso do
interessado.

3.11.8.1 - Verificada a hipótese prevista no item anterior, o oficial
solicitará o cancelamento da distribuição ou registro. O distribuidor
realizará, então, a respectiva averbação e posterior compensação,
observado o disposto no item 3.11.4 e devolveráà serventia de origem.

3.11.9 - O distribuidor, na comarca de Curitiba, manterá serviço de
atendimento telefônico gratuito para informação pública dos atos
distribuidos.

SEÇÃO 12
NORMAS DE PROCEDIMENTO DO CONTADOR

,",

3.12~1 ,•.lncumbe ao contador:
I - contar as cu~tas e demais despesas processuais, em todos os

.". :: '.-

11 - elaborar os cálculos, atualizando-os pelos índices oficiais;
111 - calcular os impostos de transmissão a titulo de morte e por

ato entre vivos.

/ tem 4.1.1 d o P ro v im en to n.. "0 7 /9 6 -

Ver 1..eiEstadual n.." 8.927, de 28/ 12/ 1988. sobOT!'imposto CUU.!U rnDrtI .•.

3.12.2 - Na contagem e atualização. das custas será deduzida a
quantia inicialmente paga, pelo percentual que ela rep] 'sentava por
ocasião do depósito inicial. O valor da causa será atualizado
monetariamente por ocasião da realização da conta.

h em -4 .1 .2 d o ProUlJ'Olento n ." '0 7 /9 6 .

3.12.3 - No demonstrativo das contas o contador deverá elaborar o
cálculo de modo claro, discriminando os indices de atualização utilizados,
assim como os percentuais de juros e a forma pela qual foram aplicados,
procedendo, se necessário, a notas explicativas quanto ao cálculo
elaborado.

I tem 4. J .3 d o P ro v im en to n.~0 7 / 9 6 .

3.12.4 - Quando as partes transigirem, o valor das custas deverá ser
calculado sobre o valor do acordo celebrado e não sobre o valor dado à
causa.

V e r C N 2. 7.2.1 e 5 .2 .3 .3 .

V e r /n s tru ça o •• ." '0 3 /9 8 .

";.r~ "' , , " ' SEÇÃO 13 "
!1.5<'\' ,NORMAS DE PROCEDIMENTO DO PARTIDOR ' ",$;:

3.13.1 - Incumbe ao partidor organizar esboços de partilha e
sobrepartilha de acordo com O pronunciamento judicial que as houver
deliberado e o disposto na legislaçãoprocessual.".

h em 4.2.1 d o P ro v im en to •• ." 0 7 /9 6 .

3.13.2 - Quando do esboço constar a partilha de bem em comum a
mais de uma pessoa, será registrada a fração ideal do todo e o respectivo
valor.

/ tem 4.2.2 d o P ro u im en to n.• 0 7 /9 6 .

"',';" 'd, ' SEÇÃO 14 ,
;N'ORMÁSDE,PROCEDIMENTO DO DEPOSITÁRIO PúBLIc()',

3.14.1 - Incumbe ao depositário público ter sob sua guarda, mediante
registro, com obrigação de restituir, os bens corpóreos que lhe tenham sido
judicialmente confiados.

I tem 4.3.1 do P ro v im en to •• .• 0 7 /9 6 .

3.14.1.1 - Ao receber o bem, o depositário público deverá identificã-
lo, por meio de etiqueta, constando o número do registro, dos autos, vara,

nome das partes e a data do recebimento.

n em 4.3.1.1 d o P ro v im en to n. "0 7 /9 6 .

3.14.2 - O depositário público não poderá recusar-se ao recebimento
dos depósitos, salvo:

I tem 4.3.2 d o P ro u im en to n ." 0 7 /9 6 .

I - de gêneros deteriorados ou em começo de deterioração; de
animais ferozes ou doentes; de explosivos e inflamáveis: de
su bstâncias tóxicas ou corrosivas;

11 - quando o valor do bem não cobrir as despesas com o
depósito;

111 - de móveis e semoventes, quando não possam ser
~c?modados com segurança no depósito, mediante previa consulta ao
JUIZ.

3.14.3 - Quando a constrição recair sobre imóvel ou terminal
telefõniço,o oficial de justiça deixará como depositário o próprio devedor,
salvo se este recusar o encargo ou deliberação em contrârio do juiz.

I tem 4.3.3 d o P ro u im e r l!o n." 0 7 /9 6 .

_ .3.14.4 - Todos os bens que ficarem sob a guarda do depositário
publIco e particular serão registrados no livro de Registro de Penhora,
Arresto, Seqüestro e Depósitos (Adendo l-O). Pelosimples registro, no caso
de guarda com o depositário particular, o depositário público não terá
direito a perceber custas.

T rem 4.3.4 d o P ro v im en to n ." 0 7 /9 6 .

3.14.4.1 - Na hipótese de haver constrição anterior sobre o mesmo
bem, o depositârio público certificará especificamente a ocorrência no
registro e no auto de todas as constrições, com a correspondente
comunicação ao juízo.

I tem 4.3.4./ d o P ro v im en to n ." ' 0 7 /9 6 .

3.14.4.2. - O depositário público cobrará as custas previstas no item
li, da tabela XVI, do Regimento de Custas (Dos Depositários Públic~sJ _ e

somente essas - quando registrar no livrode 'Registrode Penhora, Arresto. ,~,..•." .. ;-~. -." , '
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Seqüestro e Depósitos, o depósito do bem imóvel, mas permanecer o imóvel

na guarda do devedor ou de outra pessoa.

Redaçrto dada pela lnstruçdo f i . ~ 04/98.

3.14.4.3 - O depositário publico cobrará cumulativamente as custas

mencionadas 110 sub-item anterior com as previstas no item VIII, letra "b",

da tabela XVI, do Regimento de Custas (Dos Depositários Públicos),

quando efetivamente estiver mantendo a guarda do bem imóvel,

comprovando ao juiz ter recebido as chaves do imóvel ou mediante outro

fato que comprove a imissão na posse do bem penhorado, arrestado,

seqUestrado etc.

3.14.4.4 - Se o imóvel estiver na posse do devedor ou de terceiro, o

depositário publico não fará jus ao recebimento das custas previstas no

item VIII, "b", mas tão-somente as do inciso lI, do Regimento de Custas.

3.14.4.5 - Os oficiais de justiça deverão certificar nos autos o motivo

da recusa do devedor em ficar na posse desses bens.

3.14.5 - O depositário publico deverá manter os bens em local

adequado, com amplas condições de segurança e higiene, devendo o local

ser vistoriado pelo juiz, por ocasião das inspeções correicionais de junho e

dezembro.

Item 4.3.5 do ProtJlmenton.Q 07/96.

Veroopftulo J. s e ç d o 3 d l< s le CN. " " ,b r n lnspo.."ÇOOs Semesrmis.

3.14.6 - Quando os bens depositados forem de fácil deterioração,

estiverem avariados ou exigirem grandes despesas para sua guarda, o

depositãrio comunicará o fato ao juiz competente, para fins de alienação

judicial antecipada. .

llem 4.3.6 do Provimenlo n.~07/96.

3.14.7 - Os bens deteriorados, imprestáveis ou destituidos de

qualquer valor serão incinerados na presença do juiz, do depositário

público e dos interessados, ou doados à instituições de caridade, lavrando-

se termo do ocorrido.

ll"m 4.3.7 do Prouim",nlo n. ~07/96.

especificada.

/!em 4.4.4.J do Provimenlo n. ~ 07/96.

3.15.5 - O valor do bem corresponderá ao do valor de mercado na

data do laudo, devendo ser expresso em moeda corrente; quando existente,

também pela quantidade do indexador aplicado para atualização'

monetária das contas judiciais.

Item 4.4.5do Prouimenlo n."07/96.

3.15.6 - Na reavaliaçf\o, o avaliador, além de enunciar o resultado da

nova avaliação, mencionará o valor corrigido da avaliação anterior e dará

as razões de com ele coincidir ou não o novo valor.

lIem 4.4.6do Provimento 11. "07/96.

3.15.7- Na hipótese de avaliação de bens situados em outra comarca

feita por conhecimento do avaliador, é vedada a cobrança das despesas

referentes a diligência e condução.

Ver Oficio-Cirr:ulor fI." 20/87.
Verarr. 1.006 do CPC.

3.15.8 - No caso de avaliação de jóias, em sendo necessãrio, deverá o

. avaliador valer-se do auxilio de ourives, a fim de que se descreva, no laudo

respectivo, as caracteristicas técnicas, inclusive seus componentes, como

forma de possibilitar-se a perfeita identificação da jóia em caso de

renovação da avaliação e de seus componentes, bem como a eventual

substituição destes.

VerO~'a, f i . " 20/8,7.

Capitulo 4 - OFÍCIO DA FAMÍLIA,

REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA
DO FORO EXTRAJUDICIAL .

SEÇAO 1 , c c,"
, NORMAS,DE PROCEDIMENTO DO OFíCIO DA FAMitrA,,-:

4.1.1 - São livros obrigatórios das escrivanias de'família:

1- Registro Oeral de Feitos (Adendo l-O);

n - Registro de Cartas Precatórias, Rogatórias e de Ordem

(Adendo 2-0);

UI - Registro de Sentenças (Adendo 8-0);

IV - Registro de Depósitos (Adendo 9-0);

V - Carga de Autos - Juiz (Adendo 3-0);

VI - Carga de Autos - Promotor de Justiça (Adendo 4-G);

VII - Carga de Autos - Advogado (Adendo 5-0);

VDI - Carga de Autos - Contador e Avaliador (Adendo 6-G);

IX - Carga de Mandados - Oficiais de Justiça (Adendo 7-01;

X - Arquivo de Guia de Recolhimento de Custas - ORC (Adendo

1 0 - 0 ) .

4.1.2 - Na ~scrituração dos livros e procedimentos da escnvania serão~,

obsetvadas as normas gerais contidas no capitulo 2, bem como as normas

especificas relativas ao oficio cível contidas no capítulo 5 deste CN.

3.14.8 - A incineração será precedida de:

Item 4.3.8 do Provimento n.Q 07/96.

1 - relação dos bens, elaborada pelo depositário, com a menção

dos processos em que ocorreu o depósito;

11- intimação dos procuradores das partes, para manifestação;

111- inspeção efetuada diretamente pelo juiz;

IV - ordem judicial, com designação de dia, hora e local;

V - publicação de.edital, afIxado somente no átrio do fórum e de

intimação dos procuradores das partes.

"' ' SEçAO 15

< NORMAS DE PkOCEDIMENTO DO AVALIADOR

3.15.1 - Incumbe ao avaliador realizar somente as avaliações

decorrente de determinação judicial.

/!em 4.4.J do Prt>uim.enlo n. ~ 07/% .

--3.15.2 - Nas comarcas em que houver mais de um avaliador, a

distribuição dos mandados de avaliação obedecerá aos critérios prescritos

para a distribuição de petições e feitos em geral, mediante sorteio

supervisionado pela direção do fórum.

llem 4.4.2 do Provimento n."07/96.

S e ç x 2 0 1

Seçiío 2

Seçllo 3

sOMARIa
Normas de Procedimento do Oficio da Fanu1ia

Normas de Procedimento do Oficio de Registros Públicos

Normas de Procedimento da Corregedoria do Foro Extrajudicial

3.15.2.1 - Na comarca de Curitiba, a distribuição será feita pelo

Serviço de Distribuição por Sorteio, com registro em livro próprio.

llem 4.4.2.J do Provimento 11."07/96.

3.15.2.2 - Nas comarcas de menor movimento forense ou havendo

somente um avaliador, a critério do juiz, será dispensãvel a expedição de

mandado, efetuando-se a carga dos próprios autos do processo, em livro

próprio.

lIem 4.4.2.2 do Provimento n." 07/96.

3.15.3 - O mandado de avaliação será cumprido no prazo de dez 1 1 0 )

dias. Não sendo possivel o cumprimento no prazo ou sendo necessãrio

maior prazo, o avaliador deverá solicitar a dilação por escrito ao juiz.

ltem 4.4.3 do Prouim.ento f i . ~ 07/96.

3.15.3.1 - No mandado cumprido fora do prazo, deverá o avaliador

justifIcar o motivo da demora e a inobservância ao item 3.15.3.

Il'em 4.4.3.J do Provimento f i . " 07/96.

3.15.4 - O laudo de avaliaçáo descreverá pormenorizadamente o bem

avaliado, enunciando as suas caracteristicas e o estado em que se

encontra, bem como, os critérios utilizados para a avaliação e as pesquisas

de mercado efetuadas.

llem 4.4.4 do Provimento f i . " 07/96.

3.15.4.1 - Quando o bem avaliado estiver acrescido de benfeitorias,

estas também serão descritas minuciosamente e constarão de avaliação

Jtem 7.1.2do Provimento n.Q 07/96.

4.1.3 - Estando anexada à escrivania cível, poderão ser usados para

os ato~ de escrituração os livros comuns a ambos os oficios.

Item 7.1.3 do ProvimenlO fI."07/96.

4.1.3.1 - Funcionando em anexo ao oficio criminal ou da infãncia e

juventude poderão ser utilizados para escrituração comum os livros de

Registro de Cartas Precatórias, Rogatórias e de Ordem, Carga de Autos -

Juiz, Carga de Autos -Promotor de Justiça, Carga de Autos - Advogados,

Carga de Autos - Contador, Carga de Mandados - Oficiais de Justiça.

Item 7.1.3.1 do Provimento f i . " 07/96.

4.1.4 - As esctivanias poderão abrir outros livros, além dos

obrigatórios, desde que o movimento forense justifique.

4.1.5 - Não poderão ser formados por sistema de folhas soltas ou de

computação os livros de Registro de Geral de Feitos, de Registro de Cartas

Precatórias, Rogatórias e de Ordem, de Registro de Depósitos e o de Carga

de Autos - Advogados.

4.1.6 - O registro de cartas precatórias, rogatórias ou de ordem não

será repetido no Registro Oeral de Feitos.

4.1. 7 - Recomenda-se que o registro de sentenças seja feito através

do sistema de fotocópias, pois além de agilizar os serviços confere maior

autenticidade ao documento, evitando-se o registro feito através de

traslado. .

4.1.8 - O escrivão pegará o visto mensal do juiz no livro de Registro

de Depósitos, desde que haja algum lançamento.



pág.67

hem 7'.1.4.2 do P ro llim .e tllQn." 07 /96 .

custas.

4.2.4.3 - A "Averiguação de Paternidade" exaure-se com o

reconhecimento ou com a remessa dos autos ao Ministério Público para

que intente, havendo elementos suficientes, a ação de investigação de
paternidade. Exaurido o procedimento, dã-se baixa no Boletim Mensal de
Movimento Forense.

D IÁ R IO D A J U S T iÇ A

4.1.9 - As portarias deverão ser registradas no livro de Registro de
Portarias da direção do fórum.

4.1.9.1 - Nas comarcas em que a secretaria for instalada em prédio
autônomo poderá ser aberto livro próprio para o registro de portarias.

4.1.10 - Salvo manifestação em contrário da parte, os editais serão
expedidos por extrato, contendo os requisitos obrigatórios, alêm. de

cabeçalho destacado com a finalidade do ato (citação, intimaçãoj e o nome
do seu destinatário.

C U R I T iB A , 2 ! F E IR A , 1 3 / 1 2 / 1 9 9 9

V er O ftc iD -C ircu lo .r 1'1..~ 41/94 - sob re m ode lo s d e ed ita is ..
VerCN 5.4.3. / t e m 7 .J .4 .3 do P rou im en to n . "07 '/9 6 .

4.1.10.1 - Nos editais de citação e naqueles para conhecimento de

terceiros, o teor do seu resumo será solicitado à parte interessada; não

sendo fornecido em prazo razoável, serão expedidos com a transcrição
integral da petição inicial, apãs consulta ao juiz.

4.1.10.2 - Nos demais editais, compete à escrivania redigi-los de
forma sucinta.

4.1.10.3 - Os editais extraídos de processos que tramitam em segredo

de justiça conterão somente o indispensável ã finalidade do ato. O relato

da matéria de fato, se necessário, Será feito com tenninologia concisa e
adequada, evitando-se expor a intim idade das partes envolvidas ou de
terceiros.

SEÇÃO 3
NORMAS DE PROCEDIMENTO DA .

CORREGEDORIA DO FORO EXTRAJUDICIAL "'.

4.3.1 - O escrivão que funcionar perante o juiz corregedor do foro
extrajudicial, manterá os seguintes livros:

I - Registro e Controle de Livros dos Registradores e Notários

(Adendo 1-8);

11- Arqúivo de Comunicações (Adendo 2-B).

nem 1.2.12.1 do P rov im en to n.. 07 /96 .

V er a r t. 155, do C PC .

4.1.11- A expedição de oficio em sede de ação de alimentos, para fins
de descontos em folha de pagamento, deverá conter a qualificação

completa do devedor, inclusive com o número do RG e CPF, se possível.

4.3.1.1 - No livro "Arquivo de Comunicações" deverão ser arquivados,
em ordem cronológica, numerados e rubricados, os comunicados do

primeiro e do último ato laviado mensalmente pelos cartórios distritais e

de afastamento dos notários e registradores, individualizados por
serventia.

Verw1. 4", da L e i n.. 5.478, de 25 /07 /1968 .

Item 7 ' . 1 . 5 d o P rov im en to n . .0 7 /96 . Verln8truçdo n. "01/95 e CN 10.3.5.

4.1.1.2 - No caso de depósitos de valores devidos ã tltt;lo de
alimentos, o montante das custas contadas somente poderá ser deduzida
se o valor devido a este titulo compuser o depôsito.

V erC N 2 .6 .7 .1 .

4.3.2 - A correição permanente nos cartórios, secretarias e oficios de
justiça caberá aos juizes titulares das varas ou juizados a que estiverem

subordinados, confonne competência definida pelo Código de Organização
e Divisão Judiciárias do Estado dO.faraná.

4.1.13 - As sentenças de separação judicial e de divórcio, relativas a
casamentos realizados em comarca diversa, serão inscritas, antes da

expedição do mandado de averbaçãn, no livro "E" do registro civil da sede
da comarca.

VerCN 15.1.1.2..

V era r t. 33, pa rdg rn Jo único da Lei n." 6 .015 , de 31/ 12/ 1973.

VerCN 1.2.10.

4.3.3 - A inspeção permanente no foro extrajudicial da comarca de
Curitiba será exercida pelo juiz da vara dos registros públicos, o qual

remeterá ao Corregedor-Geral da Justiça relatórios trimestrais de suas
atividades.

V er art. 222, in c iso V Il, d o coDJ! PR .
VerCN 1.2.11.

4.3.4 - A inspeção permanente no foro extrajudicial das comarcas dei:
interior serã exercida pelo juiz corregedor respectivo, o qual enviará ao ')
Corregedor-Geral da Justiça relatórios de suas atividades.

Ver CN 1.2.12.

C ap ítu lo 5 - O F ÍC IO Ç ÍVEL _

• ;SEÇÃO 1 . '.
LWROSDOOricro I

5,,1.1 - São livros obrigatórios das escrivanias civeis:

1- Registro Oeral de Feitos (Adendo l-E);

11- Registro de Execuções Fiscais (Adendo 2-E);

111 - Registro de Cartas Precatórias, Rogatórias e de Ordem
(Adendo 3-E);

IV - Registro de Sentenças (Adendo 9-E);

V - Registro de Depósitos (Adendo li-E);

VI - Registro de Testamentos (Adendo lO-E);

VII - Carga de Autos - Juiz (Adendo 4-E);

VIII - Carga de Autos - Promotor de Justiça (Adendo 5-E);

IX - Carga de Autos - Advogado (Adendo 6-E);

X - Carga de Autos - Contador e Avaliador (Adendo 7-E);

XI - Carga de Mandados - Oficiais de Justiça (Adendo 8-E);

XII - Arquivo de Guia de Recolhimento de Custas _ GRC (Adendo
12-E). .

5.1.1.1 - O registro de cartas precatórias e de execuções fiscais não
será repetido no Registro Geral de Feitos.

5.1.1.2.- Nas comarcas em que houver mais de um oficial avaliador, o
livro de Carga de Autos será substituído por um livro de Carga de
Mandados.

sUMÁRIo
L iv ro s do O fic io

A u tuaÇ t10

C ondu sdo

O .taÇ do e In tim açao

A dvogado

P erito

C a rta s P reoo tó r ia s

P ro cesso s de E xeCU ção

In so lvén c ia

P ro ced im en to s E sp ec ia is

T u te la e C urn te la

R ecu rso s

A rqu ivam en to

Seção 1

Seçao 2

Seçao 3

SeÇ áo 4

SeÇ áo 5

Seçao 6

Seçao 7

SeÇ áo 8

Seção 9

Seçao 10

Seçr2011

Seçao 12

Seçr10 13

4.2.4.2 - O procedimento de "Averiguação de Paternidade" é isento de

4.2.1 - São livros obrigatórios das escnvanias:

I - Registro Geral de Feitos (Adendo I-G);

11 - Registro de Cartas Precatórias, Rogatorias e de Ordem

nem 7.1.4.1 do P rov im en lon ."07 /96 .

4.2.4.1 - Em caso de confirmação expressa da paternidade, o termo
de reconhecimento deverá conter os dados necessários à identificação do

pai, expedindo-se mandado de averbação, vedadas referências à natureza

da filiação, ao estado civil dos pais e ã própria Lei n° 8.560, de
29/12/1992.

(Adendo 2-0);

UI - Registro de Sentenças (Adendo 3-0);

IV - Carga de Autos - Juiz (Adendo 4-0);

V - Carga de Autos - Promotor de Justiça (Adendo 5-GI;
VI - Carga de Autos - Advogado (Adendo 6-0);

VII - Carga de Autos - Contador e Avaliador (Adendo 7-GI;
v m - Carga de Mandados - Oficiais de Justiça (Adendo 8-0);

IX - Arquivo de Ouia de Recolhimento de Custas (Adendo 9-01.

4.2.2 - Na escrituração dos livros e procedimentos da escrivania serão
observadas as nonnas gerais contidas no capitulo 2, bem como as normas

especificas relativas ao oficio cível contidas no capitulo 5 deste CN.

4.2.3 - Estando o oficio de registros públicos anexado à escrivania
civel, poderão ser usados para os atos de escrituração os livros comuns a
ambos os oficios.

4.2.3.1 - Funcionando a escrivania em anexo ao oficio criminal ou da

infãncia e juventude poderão ser utilizados para escrituração comum os

livros de Registro de Cartas Precatórias, Rogatórias e de O~dem, Carga de
Autos - Juiz, Carga de Autos -Promotor de Justiça, Carga de Autos _

Advogados, Carga de Autos - Contador e Carga de Mandados - Oficiais de
Justiça.

4.2.4 - Recebido em juizo o termo referente ao registro de nascimento
somente com maternidade estabelecida, será registrado no livro de Registro

Geral de Feitos como "Averiguação de Paternidade", devendo ser autuado e
processado em segredo de justiça.

Lei n."8.560, de 29/12/1992 .•

Ver Frouimenta n . "01/98.

VerCN 15.2.18 fi _owguínres.

nem 7.1.4 do P ro lJ im en to 71 ."07 /96 .
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5.1.1.3 - A carga de autos a peritos e equipes técnicas será feita via
de regra, no livro de Carga de Autos - Contador e Avaliador,anotando-'se o
fato na coluna "Destinatârio".

. 5.1.2 - ~ regra os livros serão de folhas soltas, datilografadas,
unpressas por sIstema de computação ou por fotocópias, devendo conter
termo de abertura e encerramento, e serem encadernados quando
formarem duzentas (200) folhas.

5.1.2.1 - Não poderão ser formados por sistema de folhas soltas ou de
computação os livros de Registro Geral de Feitos, Registro de Execuções
Fiscais, Registro de Cartas Precatórias e o de Carga de Autos para
Advogados.

5.1.3 - Serão elaborados dois fichãrios:

. I - um GERAL,baseado no nome dos requerentes e requeridos,
no qual constarão, além da designação das partes, a natureza do
feito, o valor da causa, número, livro e folhas do registro de sentenças,
anotações quanto aos recursos e arquivamento, com espaço reservado

para observações de ordem geral; \
11- outro INDIVIDUAL,destinado ao controle da movimentação

dos processos; na oportunidade do arquivamento a respectiva ficha
será retirada e guardada em fichário apropriado.
5.1.3.1 - Servirá como índice do livro de Registro Geral de Feitos o

próprio fichário geral de feitos, pelo nome de todos os autores e réus.
5.1.3.2 - Os fichários poderão ser substituídos pelo sistema de

computação, através de listagens.
5.1.4 - Nas comarcas de menor movimento forense, autoriza-se a

abertum de livros não padronizados, de cinqüenta (50) ou cem (100)
folhas, para Carga de Autos ao Contador e Avaliador, Registro de
Testamentos, Registro de Depósitos e Arquivode Guia de Recolhimento de
Custas - ORC.

5.1.4.1 - Os aludidos livros, todavia, obedecerão aos mesmos critérios
de escrituraçãc dos livros-padrão, conformeos adendos deste CN.

5.1.5 - O escrivão pegará o visto mensal do juiz no livro de Registro
de Depósitos, desde que haja algum lançamento.

5.1.6 - Não serão objeto de registro no livro de Registro de Sentenças
decisões interlocutórias, tais como concessão de liminares ou de
antecipação de tutela, dentre outras.

5.1. 7 - As portarias alusivas ã escrivania cíveldeverão ser registmdas
no livro de Registrode Portarias da direção do fórum.

5.1.7.1 - Nas comarcas em que a secretaria for instalada em prédio
autônomo poderá ser aberto livro próprio para essa finalidade.

5.1.8 - Os termos de audiência e os compromissos de tutores e
curadores serão juntados aos autos, não sendo objeto de registro em livro.

SEçAo2
AUTUACÃO

5.2.1 - Tão logoefetuado o preparo inicial, ou, sendo este dispensado,
recebida da distribuição a petição inicial, a escrivania deverá registrá-la e
autuá-la.

Verart. 257 do CPL".

5.2.2 - Lançadas as certidões de registro e de depósito negativo ou
positivo das custas, os autos serão conclusos em vinte e quatro (24)horas.
Tratando-se de matéria urgente, a conclusélt>será imediata.

Ver CN 2. 7.2 •• 2.7.3.

5.2.3 - Se exigível a antecipação de custas, o decurso do prazo de
trinta (30) dias, sem o respectivo preparo será certificado pela escrivania,
cancelando-se a distribuição sem necessidade de despacho. Para esta
finalidade, as petições serão encaminhadas ao distribuidor.

Ver art. 2S7 do CPC.

VerCN3.1.19.

5.2.3.1 No caso de insuficiência das custas devidas por
antecipação, antes de se cancelar a distribuição, deve-se intimar a parte
para o fim de completar as custas devidas.

5.2.3.2 - O prazo a que alude o CN 5.2.3, conta •.se a partir da
intimação do advogadoda parte, feita através do Diárioda Justiça.

5.2.3.3 - Quando as partes transigirem, 9 valor das custas deverá ser
calculado sobre o valor do acordo celebmdo e não sobre o valor dado ã

causa.

VerCN 2.7.2.1.

Ver m",tn.l.çdo n. ~ 03/98.

5.2.4 - Restituídas pelo dÜ:otribuidor,as petições, com os respectivos
documentos ficarão sob a guarda da escrivania até sua devolução ã parte,
mediante recibo.

5.2.5 - Da autuação constarão os seguintes dados:
I - o juiw, o número do registro e a natureza do feito, o

procedimento, o nome das partes com o respectivo número de RG
e/ou CPF, o nome dos advogados com o' respectivo número de
inscrição na OAB e a data, o que também constará dos demais
volumes dos autos;

U - a substituição e a sucessão das partes e dos seus
procuradores, o litisconsôrcio ulterior, a denunciação da lide, a

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/Ú/1999

nomeação ã autoria, o chamamento ao processo, a assistência
simples e a litisconsorcial, os embargos à ação monitória, a exceção
de pré-executividade, a substituição da pessoa jurídica pela dos
sócios - no caso de executivo fiscal -, a intervenção de terceiros, a
intervenção do Ministério Público e de curador, bem assim a
desistência ou a extinção do processo quanto a alguma das partes.
Disso far-se-á breve referência à folha dos autos;

111 - o aditamento à inicial, a interposição de embargos, o agravo
retido, a reconvenção, o pedido contraposto, a reunião de processos, o
apensamento e o desapensamento de autos, a sobrepartilha, a
conversão da ação e do procedimento, a assisténcia judiciária
gratuita, a proibição de retirada dos autos e o segredo de justiça,
também com breve referência a folha dos autos;

IV - a penhora nos rosto dos autos, com referência precisa no
verso da autuação;

V - a data da concessão da liminar, nos mandados de segurança,
e da efetivação da medida liminar, nos processos cautelares,
mencionando-se a folha dos autos.
5.2.5.1 - As alterações constantes do item lI, exceto quanto à

sucessão de procumdores, e as do item III relativamente ã reconvenção, ao
pedido contraposto e ã conversão da ação serão comunicadas ao
distribuidor, para a devida averbação.

VerCN 3.3.3 e 3.3.3.1.

5.2.5.2 - A escrivania deve comunicar ao cartório distribuidor, as
execuções de sentença nos próprios autos, principalmente quando houver
inversão no pólo ativo da relação processual, para a devida averbação.

VerCN S.8.J

5.2.5.3 - Os embargos à ação monitória e a exceção de pré-
executividade serão juntados nos próprios autos, não dependendo de
distribuição, nem do pagamento de custas.

5.2.6 - As escrivanias informatizadas poderão utilizar dados mais
concisos na autuação, inclusive utilizando o siste~a de etiquetas.

, SEÇAO 3

CONCLUSÃO E MANDADOS

5.3.1 - As conclusões devem ser feitas diariamente, sem limite de
número de processos.

Ver CN 2.3.6.

5.3.2 - Nenhum processo ficará paralisado em cartôrio por pr¥O
superior a trinta (301 dias, salvo deliberação judicial em contrãrio. Vencia.o
o prazo, a escrivania certificará o fato, fazendo conclusos os autos.

5.3.3 - Na hipótese de prazo comum às partes, os autos serão
conclusos somente depois do respectivo decurso, salvo se, antes do seu
exaurimento, todas já tiverem se pronunciado ou se houver requerimento
urgente a ser apreciado.

5.3.4 - Nos processos cautelares, decorridos trinta (30) dias da
efetivação da medida liminar sem que tenha havido registro e autuação da
ação principal, o fato serâ certificado, fazendo-se imediata conclusão dos
autos.

5.3.5 - Os mandados de prisão de depositário infiel deverão ser
obrigatoriamente assinados pelo juiz.,

SEÇÃO 4
CITAÇÃO E INTIMA ÃO

5.4.1 - As intimações dos advogados, mediante carta postal ou
mandado, serão feitas de forma precisa, observando-se também as normas
referentes à intimação pelo Diário da Justiça. As intimações do Ministério
Público e do defensor público serão efetuadas pessoalmente, dispensada a
expedição de mandado, mediante certidão e ciência nos autos.

Ver<V1.236. ~ 2~,do CPC •• art. S., ~ S", da Lei n.~ J.06O, de 05/02/ J95O.

5.4.2 - Apresentado o rol de testemunhas, no prazo legal, a escrivania
expedirá desde logo o mandado de intimação, salvo se a parte
expressamente o dispensar.

Ver.wt. 4J2,Y J~.doCPC.

5.4.3 - Salvo manifestação em contrário da parte, os editais serão
expedidos por extrato, contendo os _requisitos obrigatórios, além de
cabeçalho destacado com a finalidade do ato (citação, intimação) e o nome
do seu destinatário.

Ver Oflcío-Circ:ular n.. 41/94 - 80"",, model03 d •• editam.

5.4.3.1 - Nos editais de citação e naqueles para conhecimento de
terceiros, o teor do seu resumo será solicitado à parte interessada; não
sendo fornecido em prazo razoável, serão expedidos com a transcrição
integral da petição inicial, após consulta ao juiz.

5.4.3.2 - Nosdemais editais, compete a escrivania redigi-los de forma
sucinta.
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11 - identificação do processo e das partes, o valor e a natureza
da causa, e a data do seu ajuizamento;

In - a menção ao ato processual, que constitui o objeto;

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/12/1999

5.4.3.3 - Os editais para citação e intimação de empresas deverão
conter os nomes dos sócios-gerentes ou diretores.

5.4.3.4 - Os editais extraídos de processos que tramitam em segredo

de justiça conterão somente o indispensável à finalidade do ato. O relato

da matêria de fato, se necessário, será feito com terminologia concisa e

adequada, evitando-se expor a intimidade das partes envolvidas ou de
terceiros.

- -
I - a indicação dos juizos de origem e de cumprimento do ato;

Ver orl. 202, mCÍlJo1, do CPC.
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5.4.4 Em caso de abandono do processo, a escrivania,

independentemente de determinação judicial, poderá intimar pessoalmente

a parte, mesmo residente em outra comarca, por ~a postal simples. Não

atendida a intimação, se renovará o ato pela via legal, sob orientação do

juiz.

5.4.5 - Devolvido a cartório com diligencia parcial ou totalmoote

infrutífera, ou seja, sem a prática de todos os atos, mandado, carta

precatória ou qualquer outro expediente, a escrivania dela intimará a parte

interessada, independentemente de determinação judicial.

- SEÇÃO 5
I ADVOGADO

5.5.1 - Nas petições submetidas a despacho, o advogado que as

subscrever deverá mencionar o número da sua inscrição na OAB, alem de
seu nome, de forma legível.

V e r a r l . 14 em L e i 1'1."8.906, de 0 4 /0 7 / 1994 (&faturo do O A B ) .

5.5.2 - Qs advogados terão direito à vista e ã carga dos autos, nas

hipóteses preVistas no art. 40 do CPC. Quando o prazo for cOlT}um !.S
partes, só em conjunto ou mediante ajuste previa por petição poderão os
seus procuradores retirar os autos.

5.5.3 - As intimações aos advogados em cartas precatórias deverão
obedecer ao disposto no item 5.7.8 deste CN.

SEÇÃO 6
PERITO

5.6.1 - A nomeação de perito deverá recair, sempre que possível, em

profissional habilitado, inscrito nas respectivas entidades de controle do
exercicio da profissão.

5.6.1.1 - No caso de pencia da área de engenharia, arquitetura e

agronomia, a comprovação da capacidade têcnica do profissional será feita

atravês da Anotação de Responsabilidade Têcnica - ART, na forma do

disposto no art, I' da Lei n," 6.496, de 07/12/1977,

5.6.1.2 - A aceitação do encargo ê obrigatória, podendo o perito
escusar-se no prazo legal, nas seguintes hipóteses:

I -ocorrência de força maior;

11 - tratar-se de pencia relativa a matêria sobre a qual considere-se
inabilitado para apreciá-la;

111- versar a perícia sobre questão a que não possa responder sem

grave dano a si próprio, bem como a seus familiares;

IV - versar a pencia sobre fato em relação ao qual esteja obrigado a
guardar sigilo;

V - se for militar ou servidor público, salvo requisição ao seu superior
hierárquico;

VI - versar a perícia sobre assunto em que interveio como ioteressado;
VII - se for suspeito ou impedido.

5.6.1.3 - A gratuidade processual concedida à parte postulante da

perícia não constitui motivo legitimo para escusar o perito do encargo,

porém este não está obrigado a custear as despesas que venha a ter para a
realização da perícia.

R e d Q Ç ( lo d a d a c o n fo r m e f\:UBCf" 1'1.~ 34/98, do G a b in f ' f e dos J u i z e s A u x i l i a • . • •" da
Corregedoria.

5.6.2 - O perito e os a~sistentes têcnicos não estão sujeitos a termo
de compromisso.

Ver arl. 422 do CPC.

(" "5.6.3 - A remuneração do perito deverá ser depositada, se cabíVel,.
antes da realização da diligência.

5.6.4 - O perito poderá ter vista dos autos fora de cartório por prazo
ftxado pelo juiz quando de sua nomeação e para elaboração do laudo.

5.6.4.1 - O juiz providenciará a intimação das partes quando da

entrega do laudo pericial, correndo daí o prazo de dez (10) dias
estabelecidos no art. 433, parágrafo único, do CPC.

V e r a r l . 2 0 2 , Inci.sQ D I , d o C P C .

IV - menção ao praw dentro do qual deverá ser cumprida a
carta;

V e r a r l . 2 0 3 d o CPC.

v - menção às peças processuais e documentos que a
acompanham;

VI - tratar-se de justiça gratuita, quando for o caso.

5.7.2 - Devem acompanhar obrigatoriamente as cartas precatórias:

I - o inteiro teor da petição, do despacho judicial e do
instrumento de mandato conferido ao advogado;

Verarl. 202, irtciso lI, do CPC.

11 - tendo por objeto citação, tantas copias da inicial quantas
forem as pessoas a citar, acrescida de mais uma, que a integrarâ;

In - outras peças processuais que devam ser examinadas, na
diligência, pelas partes, pe~tos ou testemunhas.

V e r a r l . 202, l i 1-, do CPC.

5.7.2.1 - As cartas precatôrias para execução por quantia certa

conterão c0t:Ita atualizada do dêbito principal e dos acessórios, inclusive

honorários advocatícios estipulados pelo juiz e todas as despesas
processuais relativas ao jUízo deprecante.

5.7.3 - As cartas precatórias devem ser expedidas em três vias no

minimo e, juntamente com as peças que a instruirem, serem autenticadas

pela serventia com carimbo e rubrica do escrivão, sendo encerrada, com a
assinatura do juiz.

V e r a r l . 2 0 2 , i n c i s a IV, d o CPC.

5.7.4 - As cartas precatórias remetidas pelo correio deverão estar

acompanhadas de cheque em valor compatível com as custas previsíveis
para o cumprimento.

5.7.4.1 - Excetuadas as hipóteses de assistênciâ judiciária e de final

pagamento, como as causas da Fazenda Pública, recebidas cartas

precatórias desacompanhadas de valor destinado à antecipação de cuStas,

ou com valor insuficiente, serâ solicitada aojuizo deprecante a remessa ou

a complementação da importância. Não atendida a solicitação, no prazo de

trinta (30) dias, poderá ser devolvida a carta, cancelando-se previameilte a
sua distribuição.

5.7.5 - Não efetuada a antecipação das custas, nem sendo retiradas

pela parte, no prazo de trinta (30) dias, salvo prazo menor ftxado pelo juiz,
o fato será certificado e os autos conclusos.

5.7.6 - As cartas precatôrias, remetidas pelo correio, serão postadas
mediante registro, lançando.se certidão nos autos e arquivando-se o
comprovante em cartório.

5.7.6.1 - Se entregues diretamente á parte interessada, serâ lavrada
certidão nos autos, colhendo-se o correspondente recibo.

5.7.7 - Se a carta precatória for devolvida a cartório com diligência
parcial ou totalmente infrutífera, ou seja, sem a prática de todos os atos, a

escrivania intimará a parte interessada, independentemente de
determinação judicial.

5.7.8 - As intimações aos advogados em cartas precatórias deverão,

de regra, se realizar pelo jUízo deprecado, observadas as regras para as
intimações via postal e pelo Diário da Justiça.

5.7.9 - Ao retornarem as precatórias cumpridas deve ser observado o
disposto no CN 2.3.5.1.

5.7.10 - Salvo determinação judicial em contrário, das precatórias
constará o prazo de trinta (30) dias para cumprimento. Para resposta a
expediente do juízo, o prazo serâ de dez (lO) dias.

5.7.10.1 - Decorridos os prazos sem a prática do ato, a escrivania
certificará a ocorrência, fazendo conclusão dos autos.

5.7.11 - Nas cartas precatórias para citação em processo de

conhecimento, cautelar e para a prática de ato de execução, a baixa será

feita mediante comunicação do juízo deprecante ou sob certidão por este
expedida, dando conta da extinção do processo.

5.7.11.1- Nos demais casos a baixa será feita, independentemente de

detenninação judicial, por ocasião da devolução da carta precatória.

5.7.12 - A expedição de cartas precatórias cíveis devera. obedecer às
orientações expressas na seção 5 do capitulo 3 deste CN.

R e d a ç d o d a d a c o n fo ~ Ftir:ecer 1L- 81/97, do Gabinf'fe dOt; J u i z e s A u . lC I 1 ia r e s .

• SEçAo7
CARTAS PRECATÓRIAS

5.7.1 - As cartas precatórias serão expedidas sempre
timbrado e mencionarão em destaque e no seu preâmbulo:

em papel

5.8.1 - No caso de execução de sentença nos próprios

escrivania deve comunicar o cartório distribuidor sobre

principalmente quando houver inversão no pólo ativo da
processual, para as devidas anotações.

autos, a

o fato,

relação
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5.8.1.1 - Para a execução de sentença nos próprios autos não é
exigível o depósito inicial de custas.

5.8.2 - A requisição de informações cadastrais e cópias de

declarações de bens e rendimentos à Receita Federal será feita por oficio

assinado pelo juiz, e, ao ser entregue pela escrivania em mãos do advogado

da parte solicitante, será por ele encaminhada, salvo se o requerente for o

Ministério PUblico ou houver determinação judicial expressa, hipótese em

que a remessa se fará diretamente.

5.8.2.1 - Ressalvados os casos de isenção, gratuidade ou urgência, o

que deverá constar expressamente da requisição, a escrivania cientificará a

parte de que o atendimento da requisição estã subordinado às exigências

do órgão fiscal, como pagamento de taxas.

5.8.3 - Determinada pelo juiz a redução a termo da nomeação de

bens a penhora, a escrivania intimará o devedor, na pessoa de seu

advogado, para assinar o termo pessoalmente e também aceitar o encargo

de depositário, no prazo de três (03) dias. O advogado somente poderá

assinar o termo se tiver poderes especiais, inclusive para assumir o

encargo de depositário dos bens nomeados.

5.8.3.1 - Não assinado o termo, no prazo estipulado, a escrivania

desde logo desentranhará o mandado ou expedirá mandado de penhora,

que recairá sobre os bens nomeados.

5.8.3.2 - O oficial de justiça, ao realizar atos de constrição (penhora,

arresto ou seqüestro), deve efetuar a comunicação ao depositário público

da comarca, para as devidas anotações, mesmo quando nomeado

depositário particular, para anotação no livro de Registro de Penhora,

Arresto, Seqüestro e Depôsitos.

VerCN 3.14.4.

5.8.4 - A penhora e o arresto de terminal telefônico serão

comunicados, pela escrivania e sob oficio, à concessionária,

independentemente de despacho e logo apãs a devolução do mandado,

solicitando-se informação sobre eventuais ônus e dêbitos.

VerCN3.14.4.

5.8.5 - Dispensa.se a avaliação judicial de terminal telefônico

penhorado. O escrivão certificará nos autos o valor de venda junto à

concessionária, salvo deliberação contrária do juiz.

5.8.6 - Salvo o disposto no CN 16.5.?, o registro de atos constritivos

(penhora, arresto ou seqüestro) junto à serventia imobiliária será feito

independentemente da expedição de mandado ou certidão previstos no art.

239 da Lei de Registros Públicos, devendo vir aos autos certidão probatória

do registro efetuado, à vista, d~:

Ver arl. 659, ! i 4~. do CPC.

Ver O fldos--circulares 11.~ 11/95 e 43/95.

I - côpia do respectivo auto ou termo que contenham os elementos
elencados no art. 665 do CPC;

n - pagamento das custas devidas à Serventia;

DI comprovante de recolhimento das receitas devidas ao
FUNREJUS.

5.8.6.1 - Não efetuado o registro da penhora, a escnvania, antes da

expedição do edital de arrematação de iruõveis, intimará a parte para exibir

certidão imobiliária atualizada, que será juntada aos autos e referida no
mencionado edital.

5.8.6.2 - Procedimento semelhante será adotado para os veículos
sujeitos a certificado de registro.

5.8.7 - Juntado aos autos cálculo do contador, conta de atualização

ou laudo de avaliação, a escrivania intimará as partes para se

manifestarem em cinco (05) dias, independentemente de despacho judicial.

5.8.8 - O edital de arrematação mencionará o montante do dêbito e

da avaliação dos bens em valores atualizados, mencionando-se as

respectivas datas. Se a conta ou o laudo datarem de mais de trinta (30)

dias, a própria escrivania os atualizará mediante aplicação do índice oficial

adotado judicialmente. Neste caso, do edital constarão o valor primitivo, o

valor atualizado pela escrivania e as suas datas. No caso de avaliação feita

há mais de seis meses, serão conclusos os autos para a devida apreciação.

5.8.8.1 - O juiz poderá determinar a reunião de publicações em listas

referentes a mais de uma execução.

5.8.8.2 - Antes da designação da praça o juiz requisitará:

I - certidão atualizada do registro imobiliário;

n - certidões das Fazendas Públicas do Estado e do Município,

da Receita Federal e do INSS, quanto a este último para fins de

comprovação de inexistência de dêbitos (CND - Certidão Negativa de

Débitos);
m - o CCIR do lNCRA em relação a imóvel rural.

5.8.8.3 - Se positiva a certidão mencionada no inciso 11supra, será

notificado o ente público do dia em que se realizará a praça, cujo fato

constará expressamente no editai de arrematação, para fins do disposto no

art. 686, inciso V, do CPC.
5.8.8.4 - A certidão referida no inciso UI não será requisitada caso o

número do CCIR do INCRAjá conste da matricula do imóvel.

5.8.8.5 - Antes da designação da praça o juiz comunicará, ainda, ao

Instituto Ambiental do Paraná - IAP..

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/12/1999

V e r L e i E8tadwd ri. - l J .0 5 4 , d e 1 1 /0 1 / 1 9 9 5 -

Ver DecrP:to Estadual 11..387, <U !02/03/ 1999.

Ver Fbrl"ria n. ~ 100/99, do Institu to A m .b á Im ta l do A:orund flAP).

5.8.~.~ - Have?do mais de um credor concorrendo na disputa do

preço, o JUlZ, de OfiCIOou a requerimento da parte, instaurará o concurso'
de preferência, nos proprios autos.

V,rr art. 711 do CPC.

5.8.8.7- O protesto por preferência, em caso de imóvel hipotecado ou

emprazado, será distribuído por dependência e autuado em separado.

Ver art. 698 do CPC.

VerCN3.1.17.

5.8.9 - Realizada a arrematação, o auto será lavrado decorrido o

prazo de vinte e quatro (24) horas, para eventual pedido de remição. Em

seguida, aguardar-se-á o prazo de dez (10) dias para oferecimento de

~mbargo~, certificadas tais ocorrências. Não oferecidos os embargos ou

Julgados Improcedentes. tomar-se-ão as seguintes providências:

Ver arl. 746 do CPC.

I - no caso de móveis:

a) realiza-se o cálculo e preparam-se as custas
processuais,

b) determina-se a expedição de carta de
arrematação ou mandado para entrega de bens;

c) após a efetiva entrega dos bens, autoriza-se o

levantam~nto do :preço, devolvendo-se ao devedor o que sobejar,

prossegumdo-se a execução pelo saldo devedor se for o caso'
U - no caso de imóveis: "

aJ requisitam-se certidões negativas das Fazendas
Públicas do Estado e do Municipio;

b) determina-se o recolhimento do imposto de

transmissão in te r v iv o s , apõs o decurso do prazo de vinte e

quatro (24) horas, certificando-se se houve ou não pedido de
remição;

c) realiza-se ou atualiza-se o cálculo;

d) pagas as custas, autoriza-se a expedição de
carta de arrematação e o levantamento do preço, devolvendo-~

ao devedor o que sobejar ou prosseguindo-se na execução pelo
saldo devedor, se for o caso;

m - não se autoriza o levantamento do preço da arr~matação ou

adjudicação sem a prova da quitação dos tributos, pois há sub-
rogação dos dêbitos fiscais no preço.

Verarl. 130, p a r d g r n fo u " ic o , do CTN.

5.8.9.1 - A carta de arrematação determinará expressamente o

cancelamento do registro da penhora que originou a execução, bem como

das demais que sejam contraditórias à transferência plena da propriedade,

desde que não haja dúvida de que os demais credores tiveram

oportunidade para habilitarem-se na disputa do preço.

5.8.10 - Nas arrematações, quando não houver nos autos certidão a

res~ito da efetiva entrega - ao arrematante dos bens arrematados, a

escnvania não poderá liberar o numerário respectivo em favor do credor;

neste caso, certificará o fato e os autos serão conclusos.

5.8.11 - Nas cartas de arrematação, adjudicação e remição, bem

como, nos formais de partilha, constarão os números do RG e eto CPF das

pessoas, alêm de todos os demais elementos de identificação. -Quando o

seu objeto for bem imóvel, serão rigorosamente observadas as exigências

do art. 225 da Lei de Registros Públicos. Ausente do processo algum dado,
a escrivania desde logo intimará a parte para fornecê-lo.

5.8.11.1 - As partes serão identificadas pelos seus nomes corretos,

não se admitindo referências dúbias, tais como "tambêm conhecido por'",

"que também assina" ou referências que não coincidam com as que
constam dos registros imobiliários anteriores.

VerCN 16.2.10.

5.8.12 - Os autos de execuções suspensas pela não localização de

bens penhoráveis ou do próprio devedor, poderão aguardar a iniciativa da

parte no arquivo. Nesse caso dar-se-á baixa no Boletim Mensal de
Movimento Forense.

Verart. 791. inciso UI, do CPC.

Verw t. 40 da Lei n. -6.830, de 22/09/ 1980.

VerCN 1.4.8.1.

5.8.13 - Nas execuções extintas, a escrivania conferirá se houve o

levantamento do arresto ou penhora. Caso negativo, fará conclusão dos
autos antes de cumprir o arquivamento.

SEÇÃO 9
INSOLVÊNCIA

5.9.1 - Ao receber os autos com a decisão de insolvência, a escnvania

expedirá oficio ao distribuidor, comunicando o fato e solicitando

informação precisa sobre todas as ações e execuções distribuidas contra o
insolvente.
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5.9.2 - Recebida a informação do distribuidor, a escrivania

comunicaráao juizo de cada uma das ações ou execuções o decreto de

insolvênciae, ainda, certificará nos autos dessas, que tram item pelo seu

cartório,o mesmo fato. Em seguida, tudo será certificado nos autos de
insolvência.

SEÇÃO 10
PROCEDIMENTOS ESPECUUS

5.10.1 - No inventário negativo, ouvidos os interessados sobre as

declarações,que merecem f é até prova em contrário, os autos serão

contados e preparados; proferida sentença homoTogatória.a escriv{n!a'
fornecerácertidão aos interessados.

5.10.2 - Nos inventários e arrolamentos a impugnação ã avaliação há

de ser fundamentada. No caso da existência de menores e a partilha versar

sobre um único bem , inexistirá avaliação judicial, por ausência de

qualquerperigo de prejuizo aos herdeiros menores.

V e r P a ra n á J u d ic id r io 4 0 /5 0 .

5.10.3 - Nos inventários e arrolamentos, quando aos herdeiros for

partilhado bem em comum, da folha de pagamento constam

expressamentea fração ideal da área total e o respectivo valor.

5.10.4 - Nos arrolamentos, homologada a partilha ou adjudicação, os

respectivosformais ou alvarás somente serão expedidos e entregues às

partes após o trãnsito em julgado da sentença e a comprovação,verificada

pelaFazendaPública, do pagamento de todos os tributos.

R e d a ç d o d a d a p e lo P ro v im e n to 1 2 /9 7 .

-.:- .
5.10.4.1 - O recolhimento dos impostos de transm issão c a u sa . m o r t is

e in te r u iv o s serã feito adm inistrativamente depois da conclusão do
arrolamento.

V"r art. 1.034 do CPC.

5.10.4.2 - Idêntico procedimento se adotará nas partilhas de

separ~çõese divórcios consensuais.

5.10.5 - Em pedido de alvará e desde que todos os interessados

estejamde acordo, poderá ser autorizada judicialmente a alienação de

imóvelpertencente ao espólio, observadas as determ inações legais,

inclusiveno tocante ao recolhimen.tode impostos.

5.10.6 Nos processos de falência, concordata, liquidação,

inventário,arrolamento ou concurso de credores, nenhuma alienação serâ

judicialmenteautorizada sem a prova da quitação da dívida ativa ou a

concordânciada Fazenda Pública.

Verarr. 31 da l.ei n .~ 6 .8 3 0 . de 2 2 /0 9 / 1 9 8 0 .

5.10.7 - O formal de partilha e a carta de adjudicação poderão ser

compostosde fotocópias devidamente autenticadas pela escrivania.

5.10.7.1 - Para cada herdeiro serâ expedido um formal de partilha,

vedadaa cobrança de custas adicionais. A partir do segundo formal

poderãoser cobradas unicamente as despesas com fotocópias.

V e rC N 1 6 .2 .1 2 .1 .

5.10.7.2 - As partes serão identificadas pelos seus nomes corretos,

não se adm itindo referências dübias, tais como "também conhecido por",

-que também assina" ou referências que não coincidam com as que

constamdos registros imobiliârios anteriores.

V e rC N 1 6 .2 .1 0 .

5.10.8 - No caso de um só herdeiro ou cessionano, as custas pela

cartade adjudicação correspondem às ftxadas para a expedição do formal
lIe partilha.

5.10.9 - Os requerimentos de alvará concernentes a inventários e

arrolamentos não dependem de distribuição e serão autuados e
processadosem apenso.

Ver CN 5.13.4 - sobre desapenSClmeflW ,los altaros dtpais de jlJ./gados.

5.10.10 - Salvo determ inação judicial em contrário, dos alvarás

constaTáo prazo de trinta (3D) dias para a sua validade.

5.11.1 - As certidões referentes à nomeação de tutor e curador

nterãoo inteiro teor da sentença, mencionado-se a circunstância de ter

, o, ou não, prestado o comprom isso e de o nomeado encontrar-se, ou
ão,no exercícioda função.

5.11.2 A remoção, a suspensão e a extinção serão anotadas na
utuação.

5.11.3 O alvará para alienação ou oneração de bem de incapaz

ecessariamentemencionará o prazo de sua validade. Omissa a decisão

cessiva,será consignado ° prazo comum de trinta (30)dias.

5.11.4 - A sentença que conceder a tutela ou a curatela será inscrita
noregistrode pessoas naturais.

pág.71

Verart. 1.184 do CPC

V e ra r t . 5~ i7lciso vt da L e i n. ~ 8.935, de 1 8 /1 1 / 1 9 9 4 .

VnCN 15.1.1. inciso V1l

5.11.4.1 - O comprom isso somente serâ assinado após a inscrição da
sentença.

VerCN 15.8.5.

Ver art. 9 2 . po.rdgrujO U n ÍC Q . da Lei 1 1 . . 6 .0 1 5 , de 3 1 /1 2 1 i9 7 3 .

SEÇÃO 12
RECURSOS

5.12.1 - Quando da remessa dos autos para apreciação de recurso de

apelação, o despacho deverá mencionar sempre o tribunal competente,
caso contrário, [ar-se-á conclusão dos autos.

Veral1. 103 da Constltuiçtlo Estadual.

5.12.2 - O preparo das custas recursais, inclusive com o porte de

retomo, será efetuado atravês de guia de recolhimento a ser exigida por
ocasião da entrega da apelação em cartório.

Ver &1Çdo 12, do oapttulo 2, deste CN.

5.12.3 - No caso de agravo de instrumento deverão ser juntados aos

autos principais os pedidos de informação do relator bem como cópia das
respectivas informações.

5.12.3.1 - Os autos de agravo de instrumento encam inhados à

comarca pelo tribunal, deverão ser arquivados após observado o disposto

no CN 5.13.4 e anotados no campo "observação"do livro de Registro Geral

de feitos os dados necessários para localização dos au tos.

5.12.3.2 - Na autenticação de peças para instruir recursos de agravo,

a escrivania deverá fazer constar o juizo, o número do Cadastro Geral de

Contribuintes (CGC) e o endereço do cartório, bem como o nome do
escrivão que firmou as certidões.

Deaalrdo c o m o 0 fic io . .çirr:ularn.~ 1 5 1 /9 7 .

5.12.4 - Declarada a incompetência, os autos serão remetidos ao

juizo competente, após o decurso do prazo para eventual interposição de
recurso, certificada tal circunstância.

5.12.5 - Na apelação, antes do termo de remessa ao tribunal, a

escrivania certificará a interpo~ição ou não de agravo retido, mencionando

as folhas dos autos.

5.13.1 - Decretada a extinção do processo, com ou sem julgamento

do mêrito, e ordenado o arquivamento dos autos, a escrivania comunicará

o fato ao distribuidor para ser bai...•.•ada a distribuição. Esta providencia

independe de determ inação judicial, salvo nos processos de fam ilia,

insolvencia civil, falência e concordata.

5.13.1.1 - Idêntica providência será tomada após o trânsito em

julgado da decisão que tenha excluido alguma das partes no processo em
andamento.

5.13.2 - A comunicação ao distribuidor será feita por oficio ou

mediante a remessa dos autos, conforme a conveniência local. ~ m

qualquer caso, sempre será certificada nos autos a baixa, antes do
arquivamento.

5.13.3 - Não se efetivando desde logo a baixa por falta de pagamento

de custas correspondentes, o fato, certificado nos autos, não impedirá o
arquivamento.

5.13.4 - Os autos de processos, de incidentes e exceções. tais como

impugnação ao valor da causa, pedido de alvará. exceções de

incompetência, incidente de falsidade, agravos de instrumento e embargos

â execução, jà julgados, não permanecerão apensos aos do processo

principal, onde serâ certificado o fato, mencionando-se a pendência ou não

de recurso, o valor das custas pagas e quem as pagou, além de juntar-se

cópia da decisão ou do acórdão.

5.13.5 - O juiz não determ inará o arquivamentos dos autos sem a

comprovação do recolhimento das receitas devidas ao FUNREJUS

referentes a atos de constrição.

5.13.6 - O juiz somente declarará extinto o processo, sem julgamento

do mérito, em razão do abandono pelo autor, quando o ato ou diligência

que lhe competia cumprir inviabilizar o julgamento da lide. o que não

ocorre na om issão da parte em efetuar o preparo das custas antes da
sentença.

Ver art. 267, inciso m . do CPC.

\
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SEÇÃO 2
INQUÉRITO POLICIAL E PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO

SEÇAO 1
, LIVROS DO OFÍCIO ,

6.2.1 - Os inquentos policiais, as peças informativas e os
procedimentos instaurados para o exercício da ação penal privada serão
registrados no livro de ProtocoloGeral. sendo autuados no livro de Registro
de Processos Criminais somente com oferecimento da denúncia ou da
queixa-crime.

6..2.1.1 - As peças informativas e demais procedimentos necessârios à
instauração de processo-crime estão sujeitas a distribuição. Nas comarcas
de entrância inicial e intermediãri'3.de juízo único, será efetuado registro
no distribuidor.

6.2.1.2 - Para fins de certidão, as pessoas envolvidas nos fatos a que
se referem as pe'ças informativas serão reputadas interessadas e, nessa
condição, mencionadas.

6.1.1 - São livros obrigatórios das escrivanias crim inais:
I - Registro de Processos Criminais (Adendo l-F);

11 - Registro de Cartas Precatórias, Rogatórias e de Ordem
(Adendo 2-F);

111- Protocolo Geral (Adendo 3-F);

IV - Registro de Apreensões (Adendo 4-l?);

V - Registro de Depósito de Fiança (Adendo 5-F);

VI - Registro de Sentenças (Adendo 6-F);

Vil - Carga de Autos - Juiz (Adendo 7-FI;

VIII - Carga de Autos - Promotor de Justiça (Adendo 8-F);

IX - Carga de Autos - Advogado (Adendo 9-F);

X - Carga de Autos - Contador (Adendo lO-FI;

XI - Carga de lnquêritos e Procedimentos {nvestigatórios (Adendo
lI-FI;

XII - Carga de Mandados - Oficiais de Justiça (Adendo 12-F);

XIII - Alistamento de Jurados (Adendo 13-F);

XIV - Registro de Atas das Sessóes do Júri (Adendo l4-F).

6.1.2 - Os livros de Registro de Carga de Autos para o Juiz, de Carga

de Autos para o Promotor de Justiça, de Registro de Sentenças,
Alistamento de Jurados e de Registro de Atas das Sessões do Júri poderão

ser organizados por sistema de folhas soltas, datilografadas, impressas ou
mediante fotocópias.

6.1.3 - Na coluna observações, do livro de Registro de Processos
Criminais, deverá ser anotada.a data em que os autos foram arquivados,
bem como o número da respectiva caixa.

6.1.4 - Mediante autorização do Corregedor-Geral da Justiça, os
livros e papéis de controle poderão ser substituídos por seguro
procedimento da área de informática, por sugestão do juiz.

6.1.5 - As varas especializadas sô utilizarão os livros próprios de sua
competência.

6.1.6 - No livro de Registro de Sentenças serão registradas além das
decisões de mérito, as que extinguem a punibilidade, as que julgal)'l
incidentes e as de arquivamento de inquérito policial.

6.1.6.1 - As decisões que suspendem o processo não devem ser
registradas.

6.1.7 - O registro de decisão em Embargos de Declaração deverá ser
efetuado na forma prevista no item 2.2.14.

6.1.8 - No livro de Protocolo Geral serão registrados os inquéritos
policiais, procedimentos investigatõrios, pedidos de habeas. corpus,

liberdade provisôria, execução da pena de multa, dentre outros.

6.1.8.1 - Os pedidos de execução da pena de multa serão averbados
junto ao livro de Registro de Processos Criminais, na coluna observações.

V e r C N 2.3.5 e 2 . 3 . 5 . 1 .

6.3.6 - O processo prosseguirá independentemente da oportuna
devolução da carta precatôria.

6.3.7 - O escrivão certificará a data da juntada da carta prec~tõria
devolvida e juntará ao feito apenas as peças necessárias, como a certidão
da citação ou intimação e o termo de interrogatõrio ou inquirição,
arquivando em separado as demais peças.

VerCN 5.7.8.

6.3.1 - A carta precatôria expedieJa deve ser instruida com os
elementos necessários à boa realização do ato. Constará sempre o nome de
todos os réus ou querelados, evitando-se o uso de expressões tais como
"José da Silva e outros". .

6.3.2 - Se for para citação, é indispensável a cópia reprográfica ou
traslado da denúncia ou queixa-crime. Se para interrogatôrio, além da

denüncia ou queixa-crime, deve acompanhar a côpia do interrogatório
policial. Se para inquirição de testemunhas, juntar-se-á ainda côpia da

defesa prévia, se houver, e do depoimento policial.
6.3.2.1 - No caso de mais de um réu e sendo as defesas conflitantes,

será juntada também cõpia dos interrogatônos, com a advertência da
necessidade de nomeação de defensores distintos.

6.3.2.2 - lnformar-se-á se as testemunhas foram arroladas pela
acusação ou pela defesa e, neste caso, havendo mais de um réu, por qual

deles., -... _
6.3.3 - Será necessariamente marcado o prazo para a deV 'Oluçaoda

carta precatôria destinada à inquirição de testemunhas.
6 .3 .4 - Tratando-se de réu preso, observar-se-ão os prazos de dez (10 )

dias, para comarcas da mesma região metropolitana, de vinte (20 ) dias
para outras comarcas do Estado ou de Estados prôximos, e de trinta (30 )

dias para as dos demais Estados, com as variações pertinentes.
6.3.4.1 - Tratando-se de réu solto, os prazos acima podem ser

duplicados.

6.3.5 - Da expedição de carta precatôria para a inquirição de
testemunhas serão intimadas as partes.

SECÃO 3
CARTAS PRECATÓRIAS

serão conclusos~ nos demais casos, independentemente de despacho
judicial, serão encaminhados ao Ministério Público.

6.2.3 - Se o indiciado não estiveí preso e houver pedido de dilação de
prazo para a conclusão do inquérito, com a concordância do Ministério
Público, ou se este apontar diligéncias complementares, o inquérito será
imediatamente encaminhado à delegacia de policia de origem, com o prazo
de trinta (30) dias para a devolução.

6.2.3.1 - Se for pedido maior prazo ou se o Ministério Público apontar
desídia ou demora da autoridade policial na execução das diligências, os
autos de inquérito serão conclusos.

6.2.4 - A baixa do inquérito policial à delegacia de polícia será
anotada no livro de Carga de Inquérito e Procedimentos Investigatôrios.

6.2.5 - A abertura de vista ao M inistério Público ou ao interessado
será anotada no respectivo livro de carga de autos.

6.2.6 - O escrivão informará imediatamente ao juiz o escoamento do

prazo para a conclusão do inquérito ou para a realização de diligência pela
autoridade policial, bem como para o pronunciamento do Ministério
Público ou do interessado, inclusive eII!procedimentos investigatórios.

6.2.6.1 - Com a informação o escrivão providenciará oficio de
cobrança dos autos, a ser assinado pelo magistrado, no qual se fixará
prazo exíguo.

6.2.7- Dependerá de decisão judicial a remessa de autos de inquérito
ou de procedimento investigatório a outro juízo.

6.2.7.1 - A remessa será anotada no livro de Protocolo Geral,
comunicando-se o fato ao distribuidor, à delegacia de polícia de origem e
ao Instituto de Identificação.

6.2.8 - Da decisão de arquivamento dos autos de inquérito, será dada
ciência ao M inistério Público.

6.2.8.1 - O arquivamento será anotado no livro de Protocolo Geral,
dele sendo comunicados os órgãos mencionados no item 6.2.7.1 deste CN.

6.2.9 - Discordando o juiz do pedido de arquivamento, a remessa do
inquérito ao Procurador-Geral de Justiça será anotada no livro de registro
respectivo, dando-se ciência ao M inistério Público.

6.2.10 - Diante do pedido de prisão, ou se estiver preso o indiciado,
ou se for declinada a competência, com a remessa do inquérito, ou se tiver
sido oferecida denúncia ou queixa-crime, o distribuidor, e se for o caso, o
escrivão da vara e os demais escrivães da comarca informarão do~
antecedentes.

[ntimaçao

Atos Espedjiros do Juiz
Defesa

Instrução

MommentaÇ{lo dos Processos

Das Sentenças e Aplicaçao da Pena

IntimaÇÕes das Sentenças

Alvarás de Soltura e Mandados de P r i s t lO

Comunicaçaes pela Esctivania

Antecedentes e Expedição de Cem'does
Certidões de Antecedentes Crim inais

Sistema de Identificação Crim inal

Fiança Crim inal

D e p ó s i t o e G u a r d a de A p r e e n s õ e s

Depósito de Substâncias Entorpecentes e Explosivas

Da Prestaçao de Infonnaçncs em Habeas Corpus

Da Interceptação Telefãniea

Central de Inquéritos

S e ç á o 7

S e ç a o 8

S e ç a o 9

S e ç á o l a

S e ç á o 1 1

Seçao 12

Seçáo13.

Seçao 11

Seçao 15

Seç:r1'o 16

S e ç ã o 1 7

S e ç a o 1 8

S e ç a o 1 9

Seçáo 20

S e ç a o 2 1

S e Ç d o 2 2

S e ç a o 2 3

Seçao 24

Ver CN 3.7.15. inciso!

6.2.1.3 - As armas e objetos apreendidos serão anotados no livro
próprio e, no inquérito, haverá certidão do recebimento desses bens. As
armas dos feitos em andamento deverão ser sempre guardadas em local
seguro.

6.2.2 - Estando preso o indk:iado, havendo pedido de prisão ou outra
circunstância que exija. pronunciamento ju:dicial, os autos do inquérito

6.3.8 - Devolvidadepois das alegações finais, com o cumprimento do
ato processual, será dada vista às partes.

, S E çA o4

AUTUA ÃO

6.4.1 - Recebida a denúncia ou a queixa-crime, o juiz determinará:
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I - a citação do réu ou do querelado;

U - a designação da data do interrogatório;

m - a imediata solicitação de informações sobre os antecedentes

do acusado ou querelado ao jUizo do lugar de sua ~sidência, às Varas

de Execuções Penais e ao Instituto de Identificação do Estado;

V e r C N 6.2. 1 0 .

IV - a comunicação do recebimento da denüncia ou da quei:ca-
crime ao distribuidor criminaf, ao Instituto de Identificação e, quando

for o caso, à delegacia de policia de que se originou o inquérito.

VerCN6.15.1.

6.4.1.1 - O interrogatório do réu preso deve desde logo ser realizado.

6.4.1.2 - Se houver pedido de liberdade provisória ou de revogação de

prisão preventiva, e o juiz entender que deva antes ouvir o réu, requisitá-

lo-á imediatamente para o interrogatório.

6.4.1.3 - Os autos de recurso em sentido estrito, arbitramento de

fiança, liberdade provisória, restituições, dentre outros já julgad~s, ~er~o

desapensados e arquivados, certificando-se o fato nos autos pnnClpalS,

com traslado da decisão proferida nos autos incidentais.

6.4.2 - No caso de, no mesmo processo-crime, haver réu preso e réu

solto, e, quanto a este, se preveja demora na realização dos atos

processuais, é recomendável que o juiz desmembre o processo.

V e r a r t . 80 d o C P P .

6.4.3 - E obrigatória a utilização do modelo de capa de autos de

processo-crime constante deste CN, cabendo ao jui~ a fiscalização, em

correição permanente, quanto ao correto preenchImento dos campos

destinados âà anotações referentes ao feito. r

V e r m o d e lo 11 do C N .

6.4.4 - A numeração das folhas do processo será feita a partir da

capa, abandonada a numeração original dos autos do inquérito policial.

SEÇAOS ,,:
CITA ÃO ~ '~

6.5.1- Do mandado de citação deverão constar os requisitos do artigo

352 do CPP, quanto aos endereços residencial e comercial do réu, devendo
o escrivão indicar pontos de referência.

6.5.1.1 - Acompanhará o mandado cópia da denúncia ou da queixa-
crime.

6._5.2 - A citação e intimação pessoal do militar em atividade não

dispensa sua requisição por intermédio do chefe do respectivo serviço.

V e r art. 358 do C P P .

6.5.2.1 - Em Curitiba, o integrante da Policia Militar do Estado

deverá ser requisitado, mediante ofício ao Comandante da Policia Militar

do Estado, com antecedência mínima de trinta (30) dias, salvo os casos de
réu preso.

6.5.3 - O dia designado para funcionário público em atividade

comparecer em Juízo, como acusado, será notificado a ele e ao chefe de
sua repartição.

6.5.3.1 - Em Curitiba, quando o réu for policial civil, o superior a ser

notificado será o Delegado-Geral de Policia, com antecedência mínima de
trinta (30) dias, exceto no caso de rêu preso.

6.5.4 - Efetivamente esgotados os meios disponíveis para a

localização do acusado, o que deverá ser certificado com clareza pelo oficial

de justiça, proceder-se-á à citação por edital, que será afixado .na porta do

fôrum ou em outro lugar de costume e publicado no Diário da Justiça.

V e r a r t . 365 d o C P P .

6.5.4.1 - A aftxação será certificada nos autos pelo oficial de justiça

que a tiver feito e a publicação provada pela juntada da página do jornal

em que haja o nome do periódico e a data da publicação ou certidão do
escrivão contendo aqueles dados.

6.5.4.2 - Além dos requisitos do art, 365 do CPP, deverão constar do

editai extrato da denúncia ou queixa e a menção dos dispositivos de lei
atinentes à imputação.

6.5.5 - O escrivão deverá tomar especial cuidado para que entre a

publicação e a aftxação e a data do interrogatório, esteja compreendido o
'prazo da citação.

, SEÇA06
"',,INTERROGATÓRlO '

6.6.1 - No interrogatório, expressamente esclarecido o réu de seu

direito de permanecer calado, o juiz deve procurar obter informações sobre:

I - as circunstâncias do fato e seus autores;

11- a vida e os antecedentes do acusado;

111 - sua situação econômica, com a renda e os encargos
financeiros e familiares.

6.6.2 - Ao réu menor ou incapaz, o juiz deve nomear curador ao
ensejo do interrogatório.

6.6.2.1 - A menoridade do réu deverá estar comprovada nos autos
por cópia de documento idóneo.
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6.6.2.2 - Salvo inconveniência concreta, poderá o advogado, dativo,

constituído ou membro da Defensoria Pública, ser nomeado curador.

6.6.3 - Havendo substituição do defensor, ao substituto deverá ser
estendida a função de curador.

6.6.4 - Se o curador não for o próprio defensor do acusado, deverá ser
intimado de todos os atos do processo.

6.6.4.1 - Se o acusado não possuir documento de idade, oficio será

remetido ao cartório onde tenha sido lavrado seu assento de nascimento,

ao Instituto de Identificação ou órgão equivalente do respectivo Estado,

com a declinação das informações disponíveis, requisitando. se cópia do
ato existente.

6.6.4.2 - Antes mesmo de atendida a requisição de que cuida o su b-

item anterior, deve-se nomear, por cautela, curador ao réu, prosseguindo-
se o processo normalmente.

6.6.5 - Se o réu não falar portugués, ou se for surdo-mudo ou surdo

que não saiba ler e escrever, o interrogatório será levado a efeito por

intérprete, cuja escolha não poderá recair no defensor do interrogando.

SEÇÃO 7 ,:~
INTIMA ÃO , i

6.7.1 - Encerrado o interrogatório, o juiz deve marcar imediatamente

a audiência para a inquirição das testemunhas arroladas na peça inicial,

intimando-se o réu e, sendo o caso, seu curador, bem assim, se presente
ao ato, o defensor.

6.7.2 - Presente o defensor, abrir-se. lhe-á desde logo vista dos autos,

para apresentação das alegações preliminares (defesa prévia).

6.7.3 - A intimação do defensor constituído, do advogado do

querelante e do assistente far-se-á por publicação no Diário da Justiça,
mencionando, sob pena de nulidade, o nome do acusado.

V e r a r t . 3 7 0 , f i 1°, do C P P ( c o m a r e d a ç d o d a d ~ p e la L e i n . ' 9.271, d e 1 7 / 0 4 / 1 9 9 6 } .

6.7.3.1 - A intimação pessoal feita pelo escrivão toma dispensável a
publicação de que trata o capUt.

V e r a r t . 3 7 0 , f i 3°, do C P P (com a r e d a ç a o d a d a pela Lei 1)..0 9.271, de 1 7 / 0 4 / 1 9 9 6 ) .

6.7.3.2 - Na hipótese do sub-item anterior, o escrivão deverá colher o

ciente do intimando, com sua "llssinatura, rubrica ou impressão digital,
neste caso com duas testemunhas. •

6.7.3.3 - Será certificada a recusa do ciente ou a prática de ato

inequívoco de que decorra o conhecimento do ato judicial objeto da
intimação. .

6.7.4 - A intimação do Ministério Públ~co e do defensor nomeado será
sempre pessoal.

V e r a r t . 3 7 0 , f i 4°, do C P P

6.7.5 - Nas intimações de policiais militares da ativa, de funcionários

públicos em atividade e de policiais civis, observar-se-ão as normas
contidas nos itens 6.5.2 e 6.5.3.

6.7.6 - De todos os atos do processo, o advogado do assistente de
acusação deverá ser regularmente intimado.

6.7.6.1 - Todavia, se intimadq, o advogado do assistente deixar de

comparecer a qualquer dos atos da instrução ou do julgamento, sem

motivo de força maior devidamente comprovaao, o processo prosseguirá
independentemente de sua nova intimação.

~ 'e r a r t . 271, f i 2', do C P P .

6.7.6.2 - Na hipótese do sub-item anterior, deverá o assistente de

acusação ser cientificado das conseqüências advindas do não-
comparecimento de seu advogado.

6.7.7 - Nos mandados de intimação, o escrivão deverá observar o art.
370 do CPP, fazendo constar os dados mencionados no item 6.5.1.

6.7.8 - Os mandados de intimação poderão ser assinados pelo

escrivão, desde que nele conste a obsetvação de que o faz sob autorização

do juiz, com indicação do número da respectiva portaria autorizatória.

6.7.9 - Independentemente de determinação judicial, a parte será

intimada para falar soore a testemunha não encontrada e que por ela
tenha sido arrolada.

6.7.1C:f - O juiz, sempre que possivel, despachará na própria
audiência, para que as partes fiquem desde logo intimadas.

~,'" " ~ SEÇÃO 8
' k " '? ~ ' " " ' " , , , ' " ATOS ESPECíFICOS DO JUIZ

6.8.1 - Deverão ser sempre assinados pelo juiz:

I - os mandados de prisão;

11 - os contramandados;

111- os alvarás de soltura;

IV - os salvo-condutos;

V - as requisições de réu preso;

VI - as guias de recolhimento, de internação ou de tratamento;

VII - os oficios e alvarás para levantamento de depósito;

VIII - oficios dirigidos a magistrados e demais autoridades
constituídas.
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6.8.2 - A inquirição de testemunhas e o interrogatório do acusado

devem ser inteiramente realizados pelo juiz, não podendo ser lido

simplesmente o termo do inquêrito policial ou o que tiver sido anulado,

considerando-os conftnnados, sob pena de nulidade.

" SEÇÃO 9

" '", DEFESA

6.9.1 - Em obediência â ampla defesa constitucional, nomear-se-ã

outro advogado quando a atuação do defensor for negligente, om issa ou

def~ituosa.

6.9.2 - Se o advogado constituído renunciar ao mandato, o rêu será

notificado para a contrataçào de outro; e, se não o fizer no prazo assinado,

ser-lhe-â nomeado um defensor.

SEÇÃO 10

~,' INSTRU Ao

6.10.1 - Na organização da pauta de audiências, deverá ser reservado

um periodo para os processos de rêu preso. É aconselhável que, quando

possivel, não sejam marcadas audiências no expediente matutino,

reservando-o para sentenciar e despachar.

6.10.2 - Em audiência, sem dada oportunidade â parte para desde

logo se pronunciar a respeito de testemunha sua não encontrada; havendo

insistência na inquirição ou. requerimento de substituição, a data sem

imediatamente marcada, intim ando-se os presentes.

6.10.2.1 - Na designação de datas para audiências, devem -se

priorizar os processos cuja prescrição esteja próxima.

6.10.2.2 - Salvo inconveniência do caso concreto, a ser aferida pelo

juiz, o réu deve permanecer ao lado do advogado,na tribuna de defesa, nas

audiências e sessões do tribunal do júri.

6.10.3 - Em qualquer fase do processo, toda vez que documento

relevante for juntado aos autos, inclusive carta precatória, as partes serão

intim adas para se pronunciar.

6.10.4 - No procedimento comum , encerrada a produção da prova, o

escrivão dará vista âs partes para os fins do art. 499 do CPP, independente

de determ inação judicial.

6.10.4.1 - Se forem requeridos apenas os antecedentes do reu, o

escrivão os certificará ou os solicitarã independentemente de determ inação

judicial.

6.10.4.2 - Nas solicitações de antecedentes às varas de execução

penal, devem .se anotar, em destaque, os casos de réu preso e em fase de

alegações finais. Havendo demora no atendimento, a Corregedoria-Geralda

Justiça deverá ser comunicada.

6.10.4.3 - Se não houver requerimento algum na fase do art. 499 do

CPP, o escrivão dará vistas às partes, para alegações finais,

independentemente de despacho.

6.10.5 - Se com as alegações finais da defesa forem juntados

documentos, dar-se-á vista dos autos ao M inistério PUblico,

independentemente de pronunciamento judicial.

i SEçAO 11 .

. MOV IMENTA Ao DOS PROCESSOS

6.11.1 - O escnvao deverá revisar periodicamente os autos de

processo-crim e, verificando se alguma diligência se encontra pendente de

cumprimento, fazendo-os conclusos se o impulso depender de despacho do

juiz.

6.11.2 - Sob pena de responsabilidade do escrivão, nenhum processo

poderá ficar sem movimentação em cartório, salvo se a lei o perm itir ou o

juiz motivadamente o determ inar.

6.11.3 - Se o injustificado atraso processual ocorrer por negligência

do oficial de justiça ou do escrivão, o juiz deverá instaurar o procedimento

adm inistrativo correspondente.

SEÇÃO 12

DAS SENTEN AS :E APLICA Ao DA PENA ~ ,,"

6.12.1 - Mesmo havendo pedido de absolvição por parte do

representante do M inistério Público, as sentenças absolutórias devem ser

fundamentadas, ainda que concisamente.

6.12.2 - Recomenda-se ao juiz que evite a prática de considerar parte

integrante de sua sentença o pronunciamento do M inistério Público ou o

conte~do d~ outra peça processual. Quando o fizer, a peça mencionada

de~era ser 19u.almenteregistrada no livro de Registro de Sentenças logo

apos a respectiva sentença, como parte integrante.

6.12.3 - Nas sentenças em geral, recomenda-se a adoção de

cabeçalho do qual conste o número dos autos do processo-crim e, nome

das partes e espaço para o número de registro da sentença, à semelhança

dos acórdãos.

6.12.4 - O juiz deve estar atento para o disposto no art. 92 do CP,

declarando, fundamentadamente, a perda de cargo, função pública ou

mandato eletivo, a incapacidade para o exercicio do pátrio poder, tutela e

curatela. e a inabilitação para dirigir veículo, sempre que o reu. pelo crim e

praticado e pelas demais circunstâncias, não tenha condições de ccntinuar

a exercer aquelas atividades.

6.12.5 - As fases do art. 68 do CP devem ser atentamente observadas

para o cálcu lo da pena.

6.12.6 - Na análise das circunstãncias judiciais do caput do art. 59

do CP, o magistrado deve abordá-las uma a uma, de maneira a demonstrar

que efetivamente buscou; para tanto, elementos do conjunto probatório.

6.12.6.1 - Frases e expressões vagas e padronizadas, tais como

"personalidade normal., "culpabilidade, a do próprio tipo penal.,

.circunstâncias: desfavoráveh,,',não tradUzem a individualização da pena

prevista no art. 59 do CP e no art. 5°, XLVIda CF.

6.12.6.2 - A reincidência não deve ser considerada na análise dos

antecedentes do condenado na fase de individualização da pena, mas tão-

somente como agravante.

6.12.6.3 - Quando houver mais de um condenado, a análise das

circunstâncias judiciais deverá ser feita separadamente a cada um deles,

sob pena de nulidade.

6.12.6.4 - Recomenda-se que, em sendo fixada a pena base acima do

m ínimo legal, o magistrado esclareça quais as circunstâncias que

determ inaram o acréscimo e qual o quantum que acresceu em relação a

cada uma delas.

6.12.7 - Para a agravação da pena por ter sido o crime cometido

contra cônjuge, deve ser obtida prova documental do casamento.

6.12.8 - Sempre que a pena comportar a substituição ou a suspensão

da pena, a sentença deve ser expressa quanto á sua concessão ou em

relação aos motivos de não o fazer.

6.12.9 - A fixação do regime inicial deve ser fundamentada,

principalmente quando for estabelecido regime mais rigoroso do que a'1uele

que a quantidade e a qualidade da reprimenda, em principio, perm item .

6.12.10 - É obrigatória a fixação do regime inicial de cumprimento da

pena, ainda que" desde logo, o magistrado resolva substituir a pena

aplicada por restritiva de direito.

6.12.11 - Sempre que houver condenação crim inal de profissional

qualificado (advogado, médico, engenheiro etc.), a sentença devem conter

disposição expressa no sentido de que, com o trânsito em julgado, seja

feita comunicação à respectiva órgão de classe (OAB,CRM ,CREAetc.).

SECA0 13

, INT IMA ÓES 'DAS SENTEN AS '

6.13.1 - Da sentença condenatória devem ser .necessariamente

intim ados o reu e o advogado, seja constituido, dativo ou defensor público,

correndo o prazo recursal do último ata0

6.13.1.1- A intimação por edital, observados os itens 6.5.4 e 6.5.4.1,

será precedida de diligência do oficial de justiça,ono cumprimento do

mandado. Do edital constarão também o nome do réu, o prazo, as

disposições de lei e as penas aplicadas, o regime de cumprimento e o

conteúdo sucinto da sentença.

6.13.2 - No ato da intim ação, será perguntado ao réu se deseja

recorrer, em sendo afirmativa a resposta, lavrar-se-á o respectivo termo.

6.13.3 - O trânsito em julgado da sentença será certificado

separadamente para o M inistério Público, ao assistente da acusação, ao

defensor e ao réu.

6.13.4 - Após o trânsito em julgado da sentença condenatória, o

escrivão l~çará o nome do réu na coluna rol dos culpados, do livro de

Registrode Processos Crim inais. ~ .

, SECÃO 14

',:: ALVARÁS DE SOLTURÃ E MANDADOS DE pR ISAO

6.14.1 - Alvarás de soltura e mandados de prisão deverão ser

im ediatamente expedidos.

6.14.1.1 - Cópias dos alvam s de soltura e dos mandados de pnsao

deverão ser encam inhadas à Vara de Execuções Penais competente, â

Delegaciade V igilãnciae Capturas - DVC,dentre outros.

6.14.1.2 - Em sendo relaxada a prisão, todos os mandados devem ser

recolhidos, fazendo-se as necessárias comunicações.

De acordo com ° OjIcio-C iJ'clllar n. ~ 119/97.

6.14.2 - Dos mandados de prisão, dos alvarás de soltura ~ dos salvo-

condutos constarão os nomes, a naturalidade, o estado civil, a data de

nascimento ou a idade, a filiação,a profissão, o endereços da residência ou

do trabalho, o número dos autos do inquérito ou do processo,

caracteristicas fisicas e especialmente o nümero do CPF e do RG .

6.14.3 - Dos alvarás de soltura constarão, ainda, a data e a natureza

da prisão, a infração, a pena imposta, o motivo da soltura e a cláusula "se

por outra motivo não estiver preso" (ou "se por ai não estiver preso").

6.14.4 - No interior, se o alvará de soltura tiver de ser cumprido pelas

Varas de Execuções Penais, será instruido com certidão do distribuidor.

Nesse caso, a carta precatória deverá conter certidão da escrivania de que

contra o preso não há outra ordem de prisão na comarca.

Ver Lei Esladual 1\.- 11.374, de 16/05/1996, que criou as novas Varas de E.xecuçdo' no

&lado.

6.14.5 - Desde que adotados meios seguros, os mandados poderão
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ser transmitidos via fax, internet, ou qual outro meio eletrõnico.

6.14.6 - Se o responsável pelo presidio tiver dúvida para o

cumprimento do alvará de soltura, deverá comunicar-se imediatamente
com o juiz que expediu a ordem, solicitando-lhe instruções.

• . SEÇAO 15 . •
. COMUNICA ÓES PELA ESCRlVANIA "

6.15.1 - O escnvao comu'nicarã ao distribuidor, ao Instituto de
Identificação e à delegacia de origem, certificando nos autos:

I - o arquivamento do inquérito policial;

II - a decisão de recebimento da denúncia ou da queixa-crime;
In - o aditamento da denúncia ou da queixa-crime;

IV - a suspensão condicional do processo;

V - o trânsito em julgado da decisão de extinção da punibilidade
e da sentença condenatória ou absolutória.

6.15.2 - Ao distribuidor será ainda comunicado, com certidão nos
autos:

I - a revogação do su rs is ;

11- a conversão da pena e os demais incidentes processuais.

6.15.3 - Será comunicado até o dia quinze (15) de cada mês e para os

efeitos do art. 15, inciso m, da CF, as decisões condenatôrias transitadas
em julgado, ao juizo eleitoral do local da condenação.

6.15.4 - Da comunicação constará o nome do réu e sua qualificação

(filiação, data de nascimento, naturalidade, número do título de eleitor),

classificação do crime e a data da sentença e de seu trânsito em julgado.

6.15.5 - Nos municipios compostos por mais de uma zona eleitoral, a

comunicação será dirigida à mais antiga, que procederá a distribuição aos
demais cartórios.

~ ,
Ve r P ro lJ im e11U ln. ° O J/99 , da C c rre yedona R eg iona l E le ito roL

6.16.1 - A requlslçao de folha de antecedentes criminais deverá
conter os elementos necessários sobre o indiciado ou réu, especialmente o
numero de identidade e o órgã9 expedidor.

6.16.1.1 - A requisição será dirigida ao Instituto de Identificação do

Estado do Paraná ou ao do Estado em que residir o indiciado ou réu, e

será realizada no curso do inquérito policial ou por ocasião do recebimento
da denúncia ou da queixa~crime.

Ve rCN 6 .2 .10 .

6.16.1.2 - Será providenciada uma requisição para cada indiciado ou
réu.

6.16.1.3 - No atendimento ás requisições judiciais, a certidão deverá
informar a data da prática do fato, do recebimento da denuncia e do

trânsito em julgado da dl:'cisão bem como o dispositivo legal em que foi

incurso, a data do cumprimento ou da extinção da pena, e, nos casos de

extinção de punibilidade, de sua declaração, para que se possibilite, com
mais clareza, a verificação da reincidência.

6.16.2 - As requisições às varas de execuções penais deverão ser

atendidas em, no máximo, cinco (5) dias, quando se tratar de indiciado ou

réu solto; o atendimento deverá ser imediato na hipótese de indiciado ou
réu preso.

6.16.2.1 - O não~atendimento e a inobservãncia dos praws

estabelecidos neste item devem ser comunicados â Corregedoria-Geral da
Justiça.

6.16.3 As requisições de antecedentes serão formuladas
preferencialmente por fax, telefone, ou qualquer outro meio eletrônico.

6.17.1 - As certidões criminais serão expedidas com a observação

"nada consta para efeitos civis" nos casos a seguir, salvo quando se tratar
de requisição judicial ou outros casos expressos em lei:

Ver art. 202 da Lei n." 7.210, de J 1/07/ J984.

I - inquérito arquivado;

11- indiciado não-denunciado;

111- não-recebimento de denúncia ou queixa~crime;

IV - trancamento da ação penal;

V - sU3pensão condicional do processo;
VI - transação criminal;

VII - extinção da punibilidade ou da pena;
VIII - absolvição;

IX - impronúncia;

X - condenação com suspensão condicional da pena não-
revogada;

XI - reabilitação não-revogada;

XII - condenaçãC' à pena de multa, isoladamente, ou à pena
restritiva de direitos, não-convertidas, observado o que dispõe o item
3.7.6.3;

. < •

XIII - pedido de explicações em juizo, interpelação, justificação e
peças informativas.

6.17.1.1 - No caso de revogação do su rs is , da suspensão condicional

do processo e da conversão da pena restritiva de direitos em privativa de
liberdade, a certidão voltará a ser positiva, pelo que o fato deverá ser
comunicado pelo juízo competente ao distribuidor.

6.17.1.2 - Quando o pedido de beneficio vier instruído com certidão
negativa, com a ressalva "Para efeitos civis", o juiz solicitará a juntada de

certidão para "fins criminais", ou requisitá-Ia-ã ao juízo competente.

D e aco rdo 00 "1 o Oftcio-CiTcu1arn .. J 01/98.

6.17.2 - Em substituição às certidões, poderão ser fornecidas cópias
reprográ.ficas de peças dos autos, que, para esse fim, deverão estar
regularmente autenticadas.

6.17.3 - Será isenta de custas e emolumentos a expedição de
certidões para fins criminais a indiciado ou réu pobre.

~ SECA0 18

'h4 SISTEMA DE IDENTIFICA Ao CRIMINAL

6.18.1 - Os.boletins de distribuição e de decisão judicial, constantes

do Sistema de Identificação Criminal e remetidos pelo Instituto Criminal de

Identificação, serão grampeados na contracapa; a folha de antecedentes
será juntada aos autos.

6.18.2 - As fichas do Sistema de Identificação Criminal (SIC) serão

encaminhadas ao órgão regional do Departamento de Policia Federal mais
próximo.

6 •.18.2.1 - O boletim de distribuição deverá ser preenchido de acordo
com as instruções constantes de seu verso logo após a distribuição, o

recebimento e o registro do inquérito policial na escrivania do juizo. A
seguir, deverá ser devolvido ao mesmo órgão indicado no caput.

6.18.2.2 - O boletim judiciaJ deverá ser preenchido de acordo com as
instruções contidas em seu verso somente após o trânsito em julgado da
sentença, devolvendo-se~o ao mesmo órgão apontado no caput.

6.18.2.3 - A folha de antecedentes deverá permanecer definit.ivamente
nos autos, porquanto é peça instrutiva.

6.18.3 - O boletim individual de estatística criminal, depois de

devidamente preenchido na sua segunda parte destacável, será remetido
ao Instituto de Identificaçã'tl do Estado do Paraná. •

Ve r art. 809 . li 3°, do CPC .

6.19.1 - O depôsito do valor da fiança, registrado no livro próprio e
lavrado o respectivo termo, deve ser certificado nos autos e imediatamente

recolhido em caderneta de poupança em nome do afiançado e â disposição
do juízo.

6.19.2 - Quando se tratar de fiança concedida pela autoridade
polícial ou pelo juiz da Central de Inquéritos, o juízo ao qual for distribuída

a denúncia oficiará â agência bancária determinando que o depósito fique
em conta vinculada ao juizo.

6.19.3 - Devem ser anotados todos os depósitos feitos, inclusive os
prestados na delegacia de policia, mantendo controle permanente e
anotando-se eventuais levantamentos.

6.19.4 - A escnvania deve fazer conclusão dos autos, quando for o
caso, para tornada das providencias necessárias pelo juiz, no sentido de

ser possibilitado o levantamento da fiança logo após o trànsito em julgado

da decisão, evitando-se que tais importâncias fiquem depositadas
eternamente em contas de poupança vinculadas ao juizo.

6.19.4.1 - No caso de absolvição, o dinheiro deve ser integralmente
restituído ao réu.

6.19.4.2 - No caso de condenação, o réu levantará o saldo que
sobejar, deduzidas as custas processuais e o montante devido â vítima.

6.20.1 - As armas e objetos apreendidos ou arrecadados pelas
autoridades policiais deverão ser encaminhados, com os respectivos autos,

relacionados em duas vias, ao juizo competente.

6.20.1.1 - Sem as duas vias mencionadas, não deverão ser recebidas
as armas e objetos.

6.20.2 - Nas comarcas em que houver mais de uma vara criminal,

feita a distribuição dos autos de inquérito policial oriundos da delegacia de

policia, as armas e objetos serão encaminhados ã vara ã qual forem
distribuídos, com uma das vias da relação.

. ~.20.3 -_As arma~ e objetos que acompanham os autos de inquérito
po.hclal deve~ao ser etIquetados, com menção da delegacia de policia de

o~ge~, ~o numero de registro da peça investigatória, da vara â qual foram
dlstnbuldos, do número dos autos do processo-crime e do nome das
partes.
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SEÇÃO 22
DA PRESTA ÃO DE INFORMACÕES EM HABEAS CORPUS •

6.21.7- Após o trânsito em julgado da sentença, o juiz determinará,

por oficio, à autoridade responsável pelo depósito das substâncias

entorpecentes e explosivas, sua remessa à Secretaria de Estado da Saúde

do Paraná.

incineração serã lavrado auto

C U R IT I B A , 2 ! F E IR A , 1 3 / 1 2 / 1 9 9 9

l tem 6.8.2 do P ro v im em o n . ~ 0 7 /9 6 .

VerCN6.2J.J.

6.21.8 - Tratando-se de bem de valor econômico, apreendido em

de.c~rrênci~ . d.e tráfico de drogas, ou utilizado de qualquer forma em
atlV1dades lltcltas de produção ou comercialização de drogas abusivas ou

ainda, que haja sido adquirido com' recursos provenientes da traficándia ~

perdido e~ favor da União, constituirá recurso do Fundo de Prevenção,
Recuperaçao e de Combate às Drogas de Abuso - FUNCAB e a apreensão

deverá ser comunicada ao Conselho Estadual de Entorpec~ntes - CONEN

~ue, por fo~a d~ convênio firmado com o Ministério da Justiça, procederã
a guarda e a ahenação oportuna desse bem, e ainda, ao Conselho Federal
de Entorpecentes.

. ~.22.1 - As informações referentes a h a b e a s c o rp u s deverão ser
redigIdas pelo- próprio juiz, com observação do seguinte:

I - máxima prioridade e celeridade;
li - relatório objetivo;

In - sustentação das razões;

IV omissão de qualquer consideração de caráter jurídico
dispensável;

V - remessa da informação, direta e imediatamente, à autoríd~de
requisitante;

VI - endereçamento da informação à autoridade efetivamente coatora
caso verifique não seja a inicialmente requisitada, evitando devolver ~
requisição sem o devido e necessário atendimento.

6.21.6 - Se a guarda da su bstância tóxica ou medicamento se tornar

inconveniente ou perigosa, como no caso de apreensão de grande

quantidade, pode o juiz, preservada a porção suficiente pam a realização

da perícia e da contraprova, e ouvido o Ministério Público, determinar ou

autorizar a destruição ou incineração.

6.21.6.1 - Da destruição ou

circunstanciado.

\'er Anexo J deste CN.

6.20.10 - Se as coisas apreendidas e depositadas forem facilmente

deterioráveis, o juiz supervisor da Seção de Depósito comunicará o juíw do

processo para os fins do artigo 120, ~ 5°, do CPP.
6.20.11 - É proibida a retirada, mesmo a titulo de depósito, de annas

e objetos apreendidos.
6.20.11.1 - Tratando-se de veículos onde a adulteração de chassis

inviabilize a descoberta do verdadeiro proprietário ou qualquer outro bem

em que não seja possivel identificar o dono, o juiz poderá, ouvido o

Ministério Público, autorizar o depósito a instituições de cunho social,

mediante as cautelas legais, encaminhando cópia do termo de depósito à

Corregedoria-Geral da Justiça.

pág.16-
Ver modele> 8 desTe CN.

6.20.4 - Nas comarcas do interior do Estado com mais de uma vara

criminal, todas as armas e objetos serão recolhidos na Seção de Depósito,
que será supervisionada pelo juiz presidente do tribunal do júri, e

instalada em local designado pelo diretor do fórum.
6.20.5 - Na comarca de Curitiba, a Seção de Depósito é

supervisionada pelo diretor do fõrum criminal, e instalada em local

designado pelo Corregedor-Geral da Justiça.
6.20.6 - A Seção de o'epósito manterá as armas e objetos

devidamente classificados e registrados em livros próprios, nos quais

constarão todos os dados necessã.rios ã sua rápida identificação, de

maneira a facilitar sua procura e permitir o fornecimento de informações.
'6.20.7 - No decorrer da instrução criminal, ou por ocasião das

sessões do Tribunal do Júri, os juízes poderão requisitar as annas e os

objetos relacionados com o processo-crime, com antecedência de cinco ( 5 1

dias, devolvendo-os quando cessados os motivos da requisição, mediante

anotação no respectivo livro.
6.20.8 - Quando existirem armas e objetos depositados, o juiz do

processo-crime deverá comunicar o trãnsito em julgado da sentença ao juiz

supervisor da Seção de Depósito, que determinará a incineração ou

inutilização das armas e objetos imprestáveis, lavrando-se o competente

termo, o qual será assinado também por duas testemunhas.
6.20.8.1 - Em se tratando de objetos, o juiz, após ouvir o

representante do Ministério Público podem ao invés de incinerar, doá-los a

instituição de cunho social, mediante termo nos autos.
6.20.9 - Arquivados os autos de inquérito policial ou findo o

processo-crime, as armas brancas e ne fogo não reclamadas serão

relacionadas e encaminhadas ao Ministério do Exército, desde que

inocorrentes as circunstâncias previstas nos artigos 119, 122, 123, 124 e

1 2 5 d o C P P .

> .

V e rO ftc io -C il" c u la r n , D 136/97.

V e r M. 120. ~ 4°, d o C P P .

6.20.11.2 - Ao assumir a comarca ou vara, deverá o juiz rever as.
autorizações de que tratam os sub-itens anteriores, bem assim verificar se

o periodo concedido não se escoou, determinando, se caso, a devolução
imediata.

6.20.12 - As armas apreendidas pertencentes à Polícia Militar ou à
Civil serão devolvidas no encerramento do processoMcrime ou ao ensejo. do

arquivamento do inqUérito policial.

6.20.12.1 - Para esse fim, serão reme't.idos oficios â Diretoria da
Polícia Civil ou ao Comando da Polícia Militar, conforme o caso,

informando-se que as armas estarâo ã disposição para serem retiradas por

autoridade devidamente credenciada.

6.20.13 - Nas hipóteses do artigo 91, 11,"a" e "b", do CP, os juízes

deverão ordenar, na decisão de arquivamento dos autos de inquérito

policial e nas sentenças de impronúncia e absolutórias, o confisco dos

instrumentos e produtos do crime, quando o caso.

SEÇÃO 23 j

DA INTERCEPTA ÃO TELEF.ÕNICA ,.

. 6.23.1 - Presente a necessidade de imediata apreciação dos pedidos

de m~eTceptação telefônica, bem como a preservação do respectivo sigilo, o

defen~ento, desde que obedecidos os requisitos legais, poderá ser
concedido no próprio requerimento apresentado pela autoridade
responsável, que valerá como mandado.

6.23.2 - As autorizações serão entregues diretamente à autoridade
requerente.

6,23.3 - As providências do artigo 8° da Lei n.O 9296, de 24/07/1996,

devem ser efetivadas apôs a apresentação do relatório de que trata o artigo
6°, ~ 2°, do ~esmo estatuto.

, SEÇÃO 24 .
~ , . " CENTRAL DE INQUÉRITOS . .

Criada p e lo D e c r e t o J u d ic iá r io 'L o 543, d e 26/1 l / J 993 e a lte ra d a p e lo D e c 1 v f o Judicidrio n,"
528, de 0 3 /0 8 / 1 9 9 8 .

SEÇÃO 21
DEPóSITO DE SUBSTÂNCIAS '

, " E~TORPECENTES E EXPLOSIVAS ,;, .,

6.24.1 - Dos livros obrigatórios aos oficios criminais, a Central de

Inquêritos terá os indispensáveis à prática dos atos de sua atribuição e
competência.

6.21.1 - Os cartórios cnmmais não receberão as substâncias

entorpecentes e explosivas, seja com os autos de inquérito policial,

separadamente, ou com os laudos de constataçào ou toxicológicos, as
quais deverão permanecer em depósito na delegacia de polícia ou no órgão
médico-legal.

6.21.2 - O auto de apreensão policial de quaisquer substâncias e do

medicamento nele mencionado deve conter, dentre outros requisitos, a

quantidade, a unidade,. o peso, o volume, o conteúdo e a descrição do
recipiente ou invólucro.

6.21.3 - A requisição de perícia deve conter o inteiro teor do auto de
apreensão.

6.21.4 - Os laudos de constatação e toxicológicos devem mencionar

o peso, a unidade, a quantidade e o volume das substâncias e dos
medicamentos recebidos e a quantidade empregada para a realização da
pericia.

6.21.5 - Retirada a quantidade necessâria para a realização da

perícia, a substância ou medicamento será acondicionado em saco plástico

ou de papel, ou outro recipiente apropriado, e, a seguir, lacrado.

h em . 6.24.8 do P ro v im en to n ,D 0 7 /9 6 -

6.24.2 - A Central de Inquéritos da Comarca de Curitiba exerce

controle sobre os inquéritos policiais, demais peças informativas e outros

feitos de natureza criminal ainda não distribuídos, de competência das

varas criminais não especializadas e Tribunal do Júri.

6.24.2.1 - A Central de Inquéritos abrangerá, ainda, o serviço do

Plantão Judiciário e será atendida por um juiz de direito substituto da

comarca de Curitiba.
6.24.3 - Os feitos de que trata o item anterior serão remetidos pelas

delegacias de polícia ou pelo interessado ao oficio distribuidor competente,

que os registrarà com a indicação da vara criminal, à qual competir por

distribuição e para onde serão remetidos oportunamente, fornecendo os
antecedentes do indiciado e encaminhando à Central de Inquéritos.

Com a redw;do d a d a pelo L :: Ie c ro to ju d ic iá r ion, ° 528. d e 0 3 /0 8 /1 9 9 8 .

6.24.4 - Somente apõs o oferecimento de denúncia ou queixa-crime é

que serão os aludidos feitos remetidos às varas criminais respectivas.

Com a redaÇl10 d a d a p e lo D e cm o Ju d ic id r io n," 528, d e O 3 /O S / 1 9 9 8 .
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6.24.4.1 - Os procedimentos instaurados a requerimento das partes
para instruir processo-crime decorrente do exercício da ação penal privada
aguardarão a iniciativa destas junto ã Central de Inquéritos.

nem. 6.24.1.1 do Provimenlo 1'1."07/96.

6.24.5 - Compete ao juiz da Central de Inquéritos:
I - determinar a distribuição por prevenção, se for o caso;
fi - decidir, no horário de expediente forense. sobre a matéria

afeta ao plantão judiciário; .
lU - decidir a respeito de todas medidas judiciais em inquéritos

policiais e demais feitos que não comportem distribuição ou remessa
às varas criminais, atuando assim, como ju~ auxiliar de todas as
varas criminais da capital;

Com a redaç<1o dacfu pelo Decreto JudícidriD rt.. 528, de 03/08/ J 998.

IV - determinar o arquivamento de inquérito, peça informativa ou
outro feito de natureza criminal, na forma da lei, ou tomar as
providências preyistas no art. 28 do CPP;

V - supervisionar os serviços do plantão judiciário e da Central

de Inquéritos.
6.24.6 - O juiz da Central de Inquéritos comunicare ao distribuidor

as decisões de arquivamento de inquéritos e dos demais procedimentos de

sua competência.

fiem 6.24.2.1 do Proui.:um .torL °07/96.

6.24.7- No que couber, aplica-se a seção 2 deste capitulo (Inquérito

Policiale Procedimento Investigatórioj.

fiem 6.24.4 do Prouimento rL ° 07/96.

6.24.8 - O escrivão providenciará o envio do Boletim MertSiI de
MovimentoForense especifico da Central de Inquéritos, até o décimo dia do
mês subseqüente, à Corregedoria-Geral da Justiça.

/!em. 6.24.6 do Provimento n. °07/96.

6.24.9 - O escrivão da Central de Inquéritos é responsável também

pelos serviços do plantão judiciário, competindo-lhe sua organização, sob a
supervisão do juiz da Central de Inquérito. .

/tem 6.24.7 do Prouiment.o n. ° 07/96.

6.24.9.1 - Pelo critério de 'rodízio, um dos oficiais de justiça deve
ficar ã disposição do plantão judiciário.

nem 6.24.7.1 do Prouimento n.'07/96.

6.24.9.2 - O escrivão e os auxiliares se revezarão no atendimento do
plantão judiciário.

/!em. 6.24.7.2 do Prouiment.on.' 07/96.

6.24.9.3 - Esse revezamento visa à coordenação dos serviços
cartorãrios do plantão judiciário, que tem seus próprios funcionários.

Item 6.24.7.3do Prouírnento n. ° 07/96.

~omo progressão de regime, livramento condicional, remissão, comutação,
mdulto, dentre outros.

7.1.3 - No livro de Protocolo Geral deverão ser registrados os pedidos
incidentais, não objeto daqueles registrados no item 7.1.2.

7.1.3.1 - O aludido livro também poderâ ser substituído por seguro
procedimento na área de informática.

7.1.4 - As portarias alusivas às varas de execuções penais deverão
ser arquiyadas na direção do fórum.

SEÇÃO 2
REGIME ABERTO

7.2.1 - Compete ao juiw da condenação:

/tem 6.22.1 do Provimento n.'07/96.

I - as penas privativas de liberdade a serem cumpridas em regime
aberto;

n - as penas restritivas de direItos;
m - as penas de multa;

IV - as medidas de segurança restritivas;
V - a suspensão condicional da pena.

7.2.1.1 - Na comarca de Curitiba e nas que forem criadas Central de
Execução de Penas Alternativas, a competência do juízo da condenação
limitar-se-á ao disposto no inCiSoIII supra.

7.2.2 - O juiz da condenação aplicará o art. 66 da Lei de Execução
Penal no que for pertinente à matéria de sua competência.

Item 6.22.1.1 do Prouimento n. ° 07/96.

7.2.2.1 - Ao fIxar o regime aberto, o JUlZ poderá estabelecer, como
uma condição, dentre outras, a prestação de serviços à comunidade ou a
entidades públicas, bem como a prestação pecuniária e limitação de fim de
semana.

Ver art. 115 da LEP.

7.2.~ - Quando O condenado tiver de-cumprir as condições do regime
aben;o? aInda ~u~ decorrente de progressão de regime, ou outra pena
restritlva de dIreItos em comarca diversa, os autos de execução serão
encaminhados àquele juizo, que passará a ser o com'(JI:tente.

7.2.3.1 - Declarada «!Xtinta a pena, o juiz comunicará o juizo
competente de origem.

.7.2•3•2 - Se o cumprimento das condições for por penodo de tempo-
relativamente pequeno, poderâ ser expedida carta precatória para .
fiscalização.

,7.2.4 - No juizo da sentença, o processo de execução da pepa, de
medIda de segurança restritiva ou de fiscalização do cumprimento iniciar-

se-á, nos próprios autos, com a guia de recolhimento, de internação ou de
tratamento.

Ver art. 96, inci90 n, do CP.

!tem 6.22.600 Provimento n. '07/96.

Capítulo / _:EXECUÇÕES PENAIS

Ver Resoluçdo n. ° 13/95.

Ver Lei Estadual n.' 11.374, de 16105/1996, que criou as not.aS Van:u de Ex"ecuçdo no

E s < a d o .

Antiga Seçdo 22, do Capitulo 6, do Prouirnento07/96.

S e Ç d O I

Seçao 2

Seção 3

Seçao 4

Seçao5

Seçao 6

Seçao7

S e Ç d o 8

Seçao 9

sUMARIo
Livros do Oficio

Regime Aberto

Regime Semi-Aberto e Fechado

Guia de RecolJu'mento

Execução Prollisón'a da Pena

Corregedoria dos Presfdios

Pedidos Incidentais

Execução de Pena Pecuniária

Central de Execuçao de Penas Alternativas

7.2.5 -:-Nos casos em que o condenado deva comparecer em juiw,
sempre que possível, o magistrado o entrevistará, para que se atinjam as
finalidades dessa condição imposta.

nem 6.22.1 1 do Provimento n.. 07/96.

7.2.6 - Nas comarcas em que houver equipes. técnicas da Secretaria
da Justiça ou de outro órgão especializado em acompanhamento da
execução da pena, o juiz poderá autorizar a tais órgãos a realização da
entrevista ao condenado.

Irem 6.22.11.1 do Provimento n. ° 07/96.

SEÇÃO 3 ,,"-
REGIME SEMI-ABERTO E FECHADO ~~~

SEÇÃO 1
LIVROS DO OFíCIO

7.1.1 - São livros obrigatórios dos juízos de execuções:

nem 6.22.24 do Prouimento rL °07/96.

7.3.1 - Enquanto o apenado efetivamente não ingressar em uma elas
unidades do sistema penitenciário, a atribuição para a execução da ,f'na
em regime fechado e semi-aberto será do juiw onde se encontrar pi ~oo
sentenciado.

Ver Ojfcin-Circularn." 126/97 e 146/97.

Irem. 6.22.2.3 do Prouimento rL°07/96.

7.3.1.1- O disposto no CN 7.3.1 não se aplica aos sentenciad(
se encontrarem presos nas comarcas em que existir vara de ex'
penal, cuja competência se estenderá aos sentenciados recolhid{
distritos e delegacias policiais.

7.3.2 - A remoção do condenado a pena privativa de liberdad'
cumprida em regime semi-aberto deve ser providenciada imediatb

via fax. E, enquanto não ocorrer, não poderá o condenado pern
todo o tempo preso na cadeia pública, devendo o juiz sentenciante
caso, adotar medidas que se harmonizem com o regime semi-abertc

/

I - Registro de Guia d~ Recolhimento;
11 - Protocolo Geral (Adendo 3- F);

111- Registro de Sentenças (Adendo 6-F);

IV - Carga de Alvarâs de Soltura;
V - Carga de Autos - Juiz (Adendo 7-FJ;

VI - Carga de Autos - Promotor de Justiça (Adendo 8-F);

VII - Carga de Autos - Advogado (Adendo 9-F);

VIII - Carga de Mandados - Oficiais de Justiça (Adendo 12-FJ;
IX - Carga de Autos - Conselho Penitenciário.

7.1.2 - O livro de Registro de Guia de Recolhimento poderá ser
substituido por seguro procedimento na área de informática, onde devem
ser anotados. além dos dados necessários, os incidentes da execução, tais

7.3.2.1 - Nos

Penitenciário deve

demais casos, a remoção de presos ao
ser requisitada ao juizo das execuções

que
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I tem 6.22.4 do P ro v im en to n. 007/96.

em parte, estabelecimento prisional
condições inadequadas ou com
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competente com o prazo de cinco (5) dias, salvo casos urgentes, quando
será realizada via fa x .

n em 6.22.2.4 do Prnvim"'7lto 1L. 0 7 /9 6 .

7.3.3 - Os juízos de execuções penais poderão autorizar o
cumprimento da pena em outros estabelecimentos prisionais, inclusive em
outros Estados, desde que o condenado não seja prejudicado quanto a
beneficios que teria se estivesse em unidade do sistema, como o decorrente
do trabalho.

Ver w1& 29 B 126 dn LEP.

h em 6.22.3.1 d o P ro v im en to n .-0 7 /9 6 .

SEÇÃO 4
GUIA DE RECOLHIMENTO

7.4.1 - Imediatamente após o trânsito em julgado da sentença
condenatória, qualquer que tenha sido a pena ou a medida de segurança
será ex?"aí~a guia de recolhimento ou de internação, instruída com cópi~
da denuncIa, da sentença - com certidão de trânsito em julgado - e outras
peça~ reputadas indispensâveis, sendo remetida ao jUízo de execuções
penms competente.

Item 6.22.5 do P ro v im en to n. ~ 0 7 /9 6 .

7.4.1.1 - Nocaso de cumprimento de pena em regime inicial aberto a
escrivania deve encaminhar somente a guia de recolhimento para fi~s
apenas de controle de antecedentes, não sendo necessário instruí-la com
os demais documentos a que alude o item 7.4.1.

Ver CN 6.22.1.

V er art. 1 5 6 d a L E P .

. 7.4.1.2 - A remessa será feita também ao estabelecimento prisional
do cumprimento da pena ou à autoridade administrativa incumbida da
execução e ao Conselho Penitenciãrio, se for o caso, assim como ao
estabelecimento de internação, na hipôtese de medidas de segurança.

Item 6.22.5.1 do P ro u im en to n.. 0 7 /9 6 .

7.4.2 - Ê obrigatõria a utilização do modelo de guia de recolhimento
aprovado pela Corregedoria-Geralda Justiça.

V er M o d e lo 9 d o C N .

Item 6.22.5.2 d o P ro v im e llto

7.4.3 - A expedição e a remessa das guias de recolhimento devem ser
sempre certificadas nos autc;>s.

lIem 6.22.5.3 do P rm ,;,n e llto n .• 0 7 /9 6 .

7.4.4 - Recomenda-se ao juiz sentenciante que assine a guia de
recol~i~entl) tão-somente apõs a anexação das peças processuais que, por
fotocopIa,devem acompanha-la.

lIem 6.22.5.4 d o Provimento n .• 0 7 /9 6 .

7.4.5 - O juiz da sentença, em correIçao permanente ou nas
inspeções ~mestrais, deverã revisar, ainda que por amostragem, qs
processos-cnme em fase de execução, examinando a regularidade das
remessas das guias de recolhimento.

Irem 6.22.5.5 d o f'\''Cll'imento n.. 0 7 /% . -.
7.4.6 - Sobrevindo alteração quanto ao regime de cumprimento da

pena ou ao tempo de duração da pena ou da medida de segurança
aplicada, expedir-se-ã guia de recolhimento suplementar.

I tem 6.22.5.6 d o P ro v im en to n.' 0 7 /9 6 .

7.4.7 - Para cada condenado, haverã no juizo de execuções
competente um cadastro numerado.

I tem 6.22.22 d o ProlJimento n.~ 0 7 /9 6 .

:;,~ SEÇÃO 5
i ~ EXECU ÃO PROVISÓRIA DA PENA

7.5.1 - Antes do trânsito em julgado da decisão poderá ser iniciada a
execução da pena, na fonna do art. 2.°, parãgrafo único, da Lei de
Execução Penal, com expedição de guia provisória de recolhimento.

7.5.1.1 - Tendo em vista o princípio da presunção de inocência
previsto no art. 5.°, LVIIda CF, a execução só poderã ser promovida se for
para beneficiar o réu.

7.5.2 - O juízo da sentença, na execução provisória, deverã cuidar
paTa que o artigo 34 do CP seja integralmente cumprido na própria
comarca, de maneira a evitar constrangimento ilegal, salvo quanto ao
trabalho em face do disposto no art. 31, ~ 10, da LEP.

I tem 6.22.2.2 d o f'J "o v fm en to n. - 0 7 /9 6 .

.. ~. SEÇÃO 6
',",' { .

. .'.' CORREGEDORIA~DOS PRESIDIOS

7.6.1 - O oficio da corregedoria dos presidias manterá os seguintes
livros obrigatórios;

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/12/1999

irfml 6.22.25 do P ro u im en to n. .0 7 /9 6 .

I - Registro e Carga de Alvarás de Soltura'
n - Registro de Mandados de Prisão' '
DI - Registrode Cartas Precatórias;'

~ - Registro de Pedidos de Implantação de Réu no Sistema
Penitenciãrio;

v - Protocolo Geral;
VI - Carga de Mandados - Oficialde Justiça.

7.6.2 - Nas comarcas com mais de uma vara criminal, a Corregedoria
dos Presídios será exercida pelo juiz da l- Vara Criminal.

7.6.2.1 - Onde houver Vara de Execuções Penais a Corregedoria dos
Presídios será exercida pelo juizo desta.

7.6.3 - São atribuições do juiz corregedor dos presídios:

I tl" t1 l9 .1 0 .2 3 « 9 .1 0 .3 1 do P ro v im en to n.. 88/93.
Ver Ojfcio-Circularn.- J26/97.

I - visitar em inspeção as unidades penais e delegacias de policia
que possuam cárcere, fiscalizando a situação dos presos e zelando
pelo correto cumprimento da pena e de medida de segumnça;

fi - autorizar a remoção dos presos para o Sistema Penitenciãrio
e sua saída, quando necessãrio;

In - autorizar as saídas temporãrias e o trabalho externo dos
condenados provisórios ou não;

IV - autorizar a realização de Exame Criminolõgico,Toxicológico
e de Insanidade Mental, junto ao Complexo Médico Penal ou em
entidade similar;

V - registrar todos os mandados de prisão e cumprir os alvarás
de soltura relativos aos presos do Sistema Penitenciário, salvo quando
a ordem de soltum emanar do plantão judiciãrio, adotadas as
cautelas Jegaisi

VI - interditar, no todo ou
que estiver funcionando em
infringência à lei;

vn - compor e instalar o Conselho da Comunidade;
vm - nas comarcas onde houver mais de uma vara de execução,

as atribuições contidas nos incisos I, lI, III e IV supra, serão exercid~s
pelo juiz da 2- Vara, nos cadastros dos sentenciados que lhe estão
afetos.
7.6.4 - O juiz de direito da vara criminal responsável pela

corregedoria dos presidias informará, até o dia dez (1OI de cada més, ao
juizo de execuções penais competente, o número de presos provi8Õrios,ou
não, que se encontrem na cadeia publica do(s) municipio(sl que integre(m)
a comarca, mencionando nome do réu, data da prisão, a comarca pela qual
foi sentenciado, caso não seja a própria e, em sendo o caso, data do
trânsito em julgado ou existência de recurso pendente.

7.6.4.1 - A ausência da remessa dessas informações ou seu excessivo
atraso deverá ser comunicada pelo juizo de execuções à Corregedoria-
Geral da Justiça, para a tomada das providências devidas.

I tem 6.22.4.1 d o Provimento n. ~ 0 7 /9 6 .

7.6.5 - Os alvarãs de soltura e as requisições de presos recolhidos ao
Sistema Penitenciãrio do Estado expedidos por juizes de outros Estados
deverão ser encaminhados ao juizo de execuções competente.

I tem 6 .2 2 .1 4 .2 d o P ro u im eT lton.- 0 7 /% .. ,

7.6.6 - Os juizes corregedores de presidias de todo o Estado deverão
cuidar para o fielcumprimento dos artigos 40 e 41 da LEP.

I tem 6.22.15 do P ro u im e llto n.~07/96.

7~6.7 - O~ alvarás de soltura e as requisições referentes a presos
recolhIdos no SIstema Penitenciário do Estado deverão ser encaminhados
ao jUizode execuções penais competente para registro.

I tem 6.22.16 d o P ro v im en to n. .0 7 /9 6 .

7.6.7.1 - Os alvarás de soltura deverão estar instruídos com
certidões, ne~a~va ou positiva, do distribuidor da comarca de origem e,
quanto a eXIstir ordem de prisão contra o requerente, da escrivania
competente.

1 1 .." ,6 .2 2 .1 6 .1 d o P ro u im en to 1L. 0 7 /9 6 .

.7.~.7.2 - Se a certidão acusar distribuição de inquérito policial ou de
d~n~ncl~, o. po~tulante deverã fazer prova de que, no juizo a que foi
dlstnbuldo, tnexIste ordem de prisão.

Item. 6.22. 16.2 d o P ro v im en to n .~ 0 7 /9 6 .

?6.7.3 - Nas comarcas em que houver vara de execução penal, os
alvaras de soltura, mesmo referentes a presos provisõrios, serão
encaminhados ao juiz corregedor dos presídios, para cumprimento.

7•.6.7.4. - Se o alvarã for expedido fom do horário de expediente, o
cumpnmento ficarã a cargo do juiz de plantão.

~.6:8- Req~erimento para soltura. de preso firmado por ad\'ogado
constituldo devera ser por este instruído.
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n em 6.22.17 do F to lJ im e n to n . .0 7 /9 6 .

D IÁ R IO D A J U S T iÇ A

h em 6.23.1.1 do P m u im e n lo " ." 0 7 /9 6 ,
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I

7.6.8.1 - Serão instruidos pelo escnvao do juízo que expediu o
alvará de soltura os pedidos formulados por defensor público ou dativo.

/ tem 6.22.17.1 do P ro u im e n to n ." 0 7 /9 6 .

7.6.9 - As certidões que instruirão pedidos de soltura, seja qual for a
espécie de prisão, deverão ser expedidas imediatamente.

/ t e m 6.22.18 d o P m w n e n to n . • •0 7 /9 6 .

7.6.10 - No caso de prisão civil ou falimentar, os presos ficam à
disposição do juízo da decisão, a quem está afeto, exclusivamente, o
cumprimento de alvará de soltura, que independe de estar instruido com
certidões.

/ t e m 6 .2 2 .2 0 d o P ro u im e n to n ." 0 7 /9 6 .

7.6.10.1 - Excepcionalmente, e desde que fora do expediente forense,
o cumprimento do alvarâ será detenninado pelo juiz de plantão.

/tem 6 .2 2 .2 0 .1 do Ph:lvimento n ." 0 7 /9 6 .

7.6.11 - Haverá nos juizos de execuções penais fichário de
assinaturas de todos os magistrados do Estado. para segurança no
cumprimento de alvarás de soltura. requisições e mandados em geral.

/ tem 6.22.21 d o Prouimento ri. .0 7 /9 6 .

7.6.11.1 - As assinaturas deverão ser sempre conferidas, anotando-
se no documento a identificação do funcionário conferente.

h em 6.22.21.1 d o P roW n e nW r i . .0 7 /9 6 .

7.6.11.2 - Por ocasião da investidura dos juízes substitutos, será
colhida su~ assinatura em fichas próprias, que serão remetidas ~os j'lizos
de execuções penais.

/ t e m 6.22.2J.2OO P ro v im e n to n o . 0 7 /9 6 .

7.6.11.3 - Havendo alteração no padrão de assinatura, o juiz deverá
providenciar a atualização junto às varas de execuções penais do Estado.

SEÇÃO 7
PEDIDOS INCIDENTAIS

7.7.1- Os pedidos apresentados ao juizo da condenação, referentes à

execução de pena ou de medida de segurança de competência do juÍZOdas
execuções penais, serão a éste prontamente encaminhados, com as
informações necessárias.

/ tem 6.22. J 3 d o fT o u im e T lto TI •• 0 7 /9 6 .

7.7.2 - Tratando-se de remição da pena, instruirão o pedido
informações sobre o comportamento carcerário do condenado, a portaria
da autoridade administrativa que o autonwu a trabalhar e o atestado dos
dias de trabalho, com o penedo e os dias trabalhados, descontados os de
descanso.

h em 6.22.13.1 d o P ro v im e n to n o " 0 7 /9 6 .

7.7.3 - Os réus ou indiciados sujeitos a exame de insanidade mental
ou de dependência toxicológica serão encaminhados pelo juiz diretamente
ao Complexo Médico Penal, mediante prévio agendamento junto â Vara de
Execuções Penais de Curitiba.

I tem 6.22.14.1 d o P ro u im e " to n,G 0 7 /9 6 .

7.7.3.1 - Os autos serão encaminhados diretamente ao Complexo
MédicoPenal.

7.7.4 A competência para determinar o internamento de
inimputável no Complexo MédicoPenal (antigo Manicômio Judiciário) é do
juiz da sentença, devendo a vaga ser previamente solicitada por oficio, fax
ou qualquer outro meio idôneo de comunicação â VEP da comarca de
Curitiba.

7.7.5 - Na concessão dos beneficios de livramento condicional,
comutação e indulto deverá ser obsetvado o disposto no art. 70, inciso I,
da LEP.

7.7.6 - Toda decisão relativa a incidente de execução da pena deverá
ser comunicada ao distribuidor quando altera a situação anterior do
executado.

V e rC N 6 .1 5 .2 .

/ tem 6.22.19 d o P ro v im e n to n .~ 0 7 /9 6 .

S E Ç Ã O 8

EXECU ÃO DE PENA PECUNIÁRIA ..

7.8.1 - Quando a única pena imposta for de natureza pecuniária,
após o trãnsito em julgado da decisão, caberá ao juiz da condenação
promover a intimação do réu para, em dez (10) dias, pagar a importância
correspondente ao valor da condenação.

/ tem 6.23.1 d o P tt> v im e T lfon.G 0 7 /9 6 .

7.8.1.1 - Efetuado o pagamento, extinguir-se-á a pena pelo seu
cumprimento.

7.8.2 - Infrutífera a intimação, ou não efetuado o pagamento, o juiz
determinará a extração de certidão da sentença que impôs a pena de
multa, encaminhando-a ao Ministério Püblico, para que este, se for o caso,
promova, nos termos do art. 164 da Lei de Execução Penal, perante o
próprio juizo, a execução do débito, que se.processará de acordo com o rito
estabelecido na Lei de Execução Fiscal, com posterior remessa dos autos
ao juízo civel, se a penhora recair em bem imóvel.

lfem 6.23.2 do P ro v im e n to n." 0 7 /9 6 .

V e r ~ " ." 6 .8 3 0 , d e 2 2 /0 9 / 1 9 8 0 - l .e i d e Execuçao F 'is c a L

V e r O ftc ío -C ir c u ú u TI." 1 18/97.

VerGlrt.l6SdaLEP.

7.8.2.1 - A certidão deve ser instruída com as seguintes peças:
I - denúncia ou queixa.crime e respectivos aditamentos;
n - sentença ou acórdão, com certidão do trãnsito em julgado.

n em 6.23.2.1 d o P ro v im e n to n o .0 7 /9 6 .

7.8.3 - Quando a pena de multa for aplicada cumulativamente com a
privativa de liberdade ou restritiva de direitos. aplicar-se-á o art. 170 da
LEP,combinado com o artigo 51 do CP.

/ tem 6.23.4 d o Ptt>1Jimento n ..• • 0 7 /9 6 .

SEÇÃO 9
CENTRAL DE EXECU ÃO DE PENAS ALTERNATIVAS

Ver Decreto Judiciario T I • • 462 de 29/09/1997.

O RegulGlrrumtl:l d a Cenrm:/ d e E x ~ o d e Penas Alfematn.aa [ o i e n c am in h a d o p e lo O /C e io -

C ir c u la r n o . 2 0 /9 8 I ! ! a lt l !T G ld o p e lo P ro u ilr u !n fo T I ." 0 4 /9 8 e p e lo O .fü : io -C 'ir e u la r n.. 33/98.

7.9.1- Aojuiz da Central de Execução de Penas Alternativas compete
promover a execução e fiscalização:

I - das penas privativas de liberdade a serem cumpridas em
regime inicial aberto; ' .•

U - das penas ou medidas restritivas de direito;
m - da suspensão condicional da pena;
IV - da suspensão condicional do processo.

7.9.1.1 - Compete também, ao juiz da Central de Execução de Penas
Alternativas, decidir os incidentes que possam surgir no curso da execução
das penas e medidas referidas no item anterior.

7.9.2 - Caberá, ainda, -ao juiz da Central de Execuçáo de Penas
Alternativas:

I - cadastrar e credenciar entidades públicas ou com elas firmar
convênio sobre programas comunitários a serem beneficiados com a
aplicação da pena ou medida alternativa;

11- instituir cadastro estadual pàra efeito do disposto no art. 76,
~ 2°, inciso lI, da LeinO 9.099, de 26/09/1995.

DI - designar entidade ou o programa comunitário, o local, dias e
horário para o cumprimento da pena ou medida alternativa, bem

como a forma de sua fiscalização;

IV - criar programas comunitários para facilitar a execução das
penas e medidas alternativas;

V - acompanhar pessoalmente, quando necessário, a execução
dos trabalhos;

VI - revogar os beneficios concedidos, nos termos do CN7.9.5;
VJ.I - declar~ extinta a pena ou cumprida a medida,

comUnIcando o fato ao juiz da sentença.

7.9.3 - Na comarca de Curitiba, os juizes das Varas Criminais de
Acidentes de Tránsito, do Tribunal do Júri, das Execuções Penais 'dos
Juizados Especiais Criminais, e o Tribunal de Justiça (nas ações pen~is de
sua competência originária e quando a execução se der na comarca de
C~ritiba) após o trânsito em julgado da sentença condenatória, em que
sejam fixadas penas e medidas mencionadas no item 7.9.1, exceto a
suspensão condicional do processo, extrairão carta de execução e
encaminharão â Central de Execução de Penas Alternativas utilizando
como padrão o modelo oportunamente a ser fornecido pela Corregedoria-
Geral da Justiça, devidamente preenchida,instruída, ainda, com cõpia da
denúncia, da sentença - com certidão do trânsito em julgado _ e outras
peças reputadas indispensáveis.

7.9.3.1 - As cartas precatórias para a execução e fiscalização das
penas ou medidas de que trata o Decreto Judiciârio n.o 462, de
29/09/1997, serão cumpridas pela Central de Execução de Penas
Alternativas, após registr~das no 2° oficiodistribuidor da capital.

V e rC N 7 .2 .3 .1 .

7.9.3.2 - Somente deverão ser remetidos â Central as cartas de
execução ou processos que tenham por objeto a execução e fiscalização
das condições do regime inicial aberto, da suspensão condicional da pena,
da suspensão condicional do processo, das penas ou das medidas
restritivas de direito, bem como as cartas precatórias, que incluam, além
das condições legais, alguma das hipóteses abaixo:

I - prestaçào de seIViçosá comunidade ou a entidades publicas e
limitação de final de semana;

n - prestação social alternativa;
DI - tratamento para desitoxicação; .
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SEÇÃO 2
PROCEDIMENTOS EM GERAL

Ver art. 50 do EC A .

m - Registro de Cartas Precatórias. Rogatórias e de Ordem
(Adendo 3-H);

IV - Registro de Sentenças (Adendo 9-H);

V - Registro de Apreensões (Adendo lO-H);

VI - Registro de Adotandos (Adendo 13- HJ;

VII - Registro de Adotantes (Adendo 14-H);

vm -Arquivo de Termos de Guarda e Tutela;
IX - Arouivo de Alvarãs (Adendo lI-H);

X - Arquivo de Inscrições (Adendo 12-H);

XI - Carga de Autos - Juiz (Adendo 4-H);

XII - Carga de Autos - Promotor de Justiça (Adendo 5-H);

XIII - Carga de Autos - Advogado (Adendo 6-H);

XIV - Carga de Autos - Equipe Técnica (Adendo 7-H);

XV - Carga de Mandados - Oficiais de Justiça (Adendo 8-H).

8.1.2 - O registro de termo de compromisso dos comissários deverá
ser lavrado junto ao livro próprio da direção do fórum.

8.1.2.1 - As portarias alusivas ao oficio da infância e da juventude
deverão ser registradas no livro de Registro de Portarias da direção do
fórum.

8.1.2.2 - Nas comarcas em que a escrivania for instalada em prédio
autõnomo poderão ser abertos livros próprios para estas finalidades.

8.1.2.3 - Conforme determinação expressa do Estatuto da Criança e
do Adolescente, cada comarca deverá manter um registro de crianças e
adolescentes em condições de serem adotados e outro de pessoas
interessadas na adoçáo.

8.2.1 - Os procedimentos instaurados, tais como, Pedidos de Gu8[da,
Tutela, AdJ;ão, Perda ou Suspensão do Pâtrio Poder, Destituição-' de
Tutela, Colocação em Família Substituta, dentre outros, serão autuados e
registrados no livro de Registro Geral de Feitos, observando, no que forem
compatíveis, as normas da seção 3 do capitulo 2 deste CN.

8.1.2.4 - No livro de Arquivo de Inscrições deve ser arquivada cópia
do programa, bem como do regime de atendimento de todas as entidades
governamentais e não-governamentais dos municípios que compõem a

comarca, mesmo havendo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
. do Adolescente, em que pese o disposto no art. 90, parágrafo único do
ECA.

8.1.3 - Na escrituração, guarda e conservação dos livros, assim como
nos procedimentos da escrivania, serão observadas as normas gerais
previstas no capítulo 2, bem como as normas especificas relativas ao oficio
cível contidas no capitulo 5 deste cõdigo. .

8.1.4 - Os livros de Registro de Sentenças, Registro de Adotandos,
Registro de Adotantes, Arquivo de Termos de Guarda e Tutela, Arquivo de
Alvarás, Arquivo de lnscrições, Carga de Autos - Juiz, Carga de Autos _
Promotor de Justiça e Carga de Autos - Equipe Técn.ica, poderão ser
organizados pelo sistema de folhas soltas.

8.1.5 - Funcionando em anexo a outro oficio, poderão ser utilizados
para escrituração comum todos os livros destinados à carga de autos e de
mandados.

8.1.6 - A escrivania deverâ manter fichários de controle dos processos
e procedimentos, nos moldes previstos no item 5.1.3 deste CN.

8.1.7 - Mediante autorização do Corregedor-Geral da Justiça, os
livros e papéis de controle poderão ser substituídos por seguro
procedimento da área de informática, por sugestão do juiz.

8.1.8 - As secretarias poderão abrir outros livros, além dos
obrigatórios, desde que o movimento forense justifique.

DIÁRIO DA JUSTiÇA

o item mencionado ~ o 6.22.5.6 do Provimento n.. 07/96 .

Os l!en" m encum ados llI20 os 6.:12.5.3, 6.22.5.4 e 6.22.5.6 do Provim ento no 007/96.
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IV - encaminhamento para freqüentar .curso supletivo ou
profissionalizante;

V - prestação pecuniária a entidade pública ou privada com
destinação social a ser designada pela Central de Execução de Penas
Alternativas;

VI - prestação de outra natureza, nos moldes do art. 45, 6 2°. da
Lei n .• 9.714/98.

7.9.4 - Apôs o recebimento da denúncia pelo juizo competente e
manifestação do Ministêrio Público quanto ao cabimento da suspensão
conàicional do processo, as peças essenciais desses autos deverão ser
remetidas à Central de Execução de Penas Alternativas para a realização
da audiência de suspensão condicional do processo e f1X8.çãodas
condiÇões.

7.9.4.1 - Em caso de aceitação da proposta de suspensão condicional
do processo, o juiz da Central de Execução de Penas Alternativas
procederá à execução das medidas impostas e fará as comunicações
necessárias.

7.9.4.2 - Em caso da não aceitação da proposta de suspensão
condicional do processo, o juiz da Central de Execução de Penas
Alternativas dará o réu por citado e remeterá as peças ao jUízo de origem,
para as providências cabíveis.

7.9.5 - Nos casos de descumprimento das penas do regime inicial
aberto ou das penas ou medidas restritivas de direito, da suspensão
condicional da pena, fica a cargo do juiz da Central de Execução de Penas
Alternativas regredir o beneficio e aplicar as medidas cabíveis, procedendo
às comunicações necessárias.

7.9.5.1 - Recebida a comunicação da revogação da suspensão,
condicional do processo, o juiz de origem prosseguirá no processo.

7.9.5.2 - Em caso de regressão de regime, o juiz da Central de
Execução de Penas Alternativas procederà na forma do CN 7.4.6.

7.9.6 - O processo de execução da pena ou continuidade deste, ou de
fiscalização do cumprimento de condições, iniciar-se-â sempre com a carta
de execução.

7.9.6.1 - É obrigatôria a utilização do modelo de carta de execução a
ser encaminhado pela Corregedoria-Geral da Justiça. Até que seja
remetido o novo modelo, adotar-se-á o modelo da Guia de Recolhimento já
existente.

7.9.6.2 - Nesses casos aplicam-se as disposições constantes dos itens
7.4.3,7.4.4 e 7.4.6 deste CN.

7.9.7 - São livros obrigatôrios da Central de Execução de Penas
Alternativas:

I - Registro de Carta de Execução (Adendo 18-F);

11 - Registro de Cartas Precatórias, Rogatórias e de Ordem
(Adendo 2-F);

III - Protocolo Geral (Adendo 3-F);

IV - Registro de Sentenças (Adendo 6-F);

V - Registro de Mandados de Prisão;

VI - Registro de Cadastramento de Entidades ou Programas
Comunitários;

VII - Carga de Autos - Juiz (Adendo 7-F);

VIII - Carga de Autos - Promotor de -blstiça (Adendo 8-F);

IX - Carga de Autos - Advogado (Adendo 9-F);

X - Carga de Autos - Equipe Técnica (Adendo 19-FI;

XI - Carga de Autos - Conselho Penitenciário (Adendo 17-FI;
XII - Carga de Mandados - Oficiais de Justiça (Adendo 12-F);

7.9.7.1 - Os livros a que se refere este item poderão ser emitidos em
forma de folhas soltas pelo sistema computadorizado, guardadas as
cautelas leJi!ais.

C apítu lo 8 - O FÍC IO D A IN FÂN C IA E D A

JU VEN TU D E

8.2.1.1 - Os pedidos de inscrição para adoção devem ser registrados
no livro "Registro de Adotantes", devendo ser autuado no livro de Registro
Geral de Feitos somente após a formalização do pedido de adoção.

d1l''';;t '."'"ê.i ",,, '. . SEÇÃO,! .' " '\
:';"'1:~A;",,' , , LIVROS DO OFÍCIO" ~,". '-<,,-', .,'

8.1.1 - São livros obrigatórios das escrivanias da Infância e da
Juventude:

I - Registro Geral de Feitos (Adendo l-H);

11 - Registro de Procedimentos Investigatórios (Adendo 2-H);

Seção 1

Seção 2

Seçao 3

Seção 4

Seção 5

SeÇ do 6

Seçao 7

Seção 8

SeÇ do 9

Seção 10

sllMARIo
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Procedim entos em G em i

Apuraçdo de A to In fracional

Fam ília Substitu ta

AdO ção Internacional

Entidades de A tendim ento

M edidas de Proteção

C onselhn Thtela •., A ssessoria de Apoio aos Jui.uJdos da In /ãncia e

Juventude e Serviços Auxiliares da In fâm ia e Juventude

Autorização para V iagem

Recursos

Ve•.art. 50 do EC A .

8.2.1.2 - No caso de crianças e adolescentes em condições de serem
adotadas, o registro deverá ser efetuado no livro "Registro de Adotandos",
devendo ser autuado e registrado no "Registro Geral de Feitos" após o
efetivo pedido de adoção.

Ver art. SO doEC A .

8.2.1.3 - O deferimento da inscnçao dar-se-â após prévia consulta
aos órgãos técnicos do juizado, ouvido o Ministério Público.

8.2.1.4 - Não será deferida a inscrição se o interessado não satisfIZer
os requisitos legais, ou verificada qualquer das hipóteses previstas no art.
29 do ECA.

8.2.1.5 - Recomenda-se a formação de cadastro de adotantes
(pessoas nacionais interessadas em adoção) e de adotandos (crianças em
condições de serem adotadas), através de sistema de computação,. visando
um intercãmbio entre as comarcas do Estado e demais Unidades da
Federação.
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8.2.2 - As peças infonnativas, autos de infração às normas de

proteção, boletins de ocorrência, relatórios policiais, auto de apreensão em

fla&rante. pedidos de providência e procedimentos investigatórios, entre

outros que objetivem a investigação de infrações às medidas de proteção

ou apuração de ato infra'cional, serão autuados e registrados no livro de

Registrode Procedimentos Investigatórios.

8.2.:;1.1- Nesses casos, em havendo representação pela prática de ato

infracional ou se decidindo pela instauração de ação ou procedimento

específico,proceder-se-á à autuação e registro na forma prevista no item

8.2.1. deste CN,dando-se baixa no Boletim de MovimentoForense.

8.2.3 - Compete ao juiz da infância e da juventude:

Ver art. 148 d4 ECA.

I - conhecer de representações promovidas pelo Ministêrio

Público, para apuração de ato infracional atribuído a adolescente,

aplicando as medidas cabíveis; .

D - conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção

do processo;

m - conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes;

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais,

difusos ou coletivos afetos ã criança e ao adolescente, observado o

disposto no art. 209 do ECA;

V - conhecer de ações decorrentes de irregularidades em

entidades de atendimento, aplicando as medidas cabíveis;

VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações

contra norma de proteção ã criança ou adolescente;

VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar,

aplicando as medidas cabíveis.

8.2.3.1: - Quando se tratar de criança ou adolescente em situaçâj) de

risco, é também competente para o fim de:

Ver art. 98 do ECA.

I - conhecer de pedidos de guarda e tutela;

11 - conhecer de ações de destituição do pátrio poder, perda ou

modificaçãoda tutela ou guarda;

111- suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento;

IV - conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou

materna, em relação ao exercíciodo pátrio poder;

V - conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando

faltarem os pais; ,

VI - designar curador especial em casos de apresentação de queixa

ou representação, ou de outros procedimentos judiciais ou

extrajudiciais em que haja interesses de criança ou adolescente;

. VII - conhecer de ações de alimentos;

vm - determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos

registros de nascimento e óbito.

8.2.4 - Compete ã autoridade judiciária disciplinar, através de

portaria, ou autorizar, mediante alvará:

I - a entrada e permanência de criança ou adolescente,

desacompanhado dos pais ou responsável, em estádio, ginásio e

campo desportivo; bailes ou promoções dançantes; boate ou

congêneres; casa que explore comercialmente diversões eletrônicas;

estúdios cinematogrãficos, de teatro, rádio e televisão.

fi - a participação de criança e adolescente em espetáculos

públicos e seus ensaios e certames de beleza..

SEÇA03

APURA AO DE ATO INFRACIONAL

8.3.1 - A criança infratora deverá ser encaminhada ao Conselho

Tutelar, e, a sua falta, à autoridade judiciária. A ocorrência do ato

infracional deverá ser registrada na delegacia de polícia, sem a presença da

criança, observado o necessário sigilo.

Ver arts. 105. J36, /e 262 do ECA.

8.3.1.1 - Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime

ou contravenção penal.

8.3.1.2 - Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão

em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da

autoridade judiciária competente.

Ver art. 106 do ECA.
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violência ou grave ameaça ã pessoa, a lavratura do auto de apreensão em

flagrante poderá ser substituída por boletim de ocorrência

circunstanciado.

8.3.3 - O adolescente infrator apreendido por ordem judicial será.

desde logo apresentado à autoridade judiciária ou encaminhado ã entidade

constante do mandado, devendo, neste caso, ser feita imediata.

comunicação ao juizo competente.

8.3.3.1 - O adolescente infrator apreendido, quando for o caso,

poderá ser entregue ao dirigente ou representante da entidade a que se

encontrar submetida a medida de abrigo, equiparado ao guardião para

todos os efeitos de direito.

Ver Art. 1-74 e 92, pardgrafo WUvo do ECA.

8.3.4 - Advindo a representação, em face da não-concessão da

remissão ou por não ser caso de arquivamento, proceder-se-â à sua

autuação e seu registro no livro de Registro Geral de Feitos, fazendo

conclusão ao juiz.

8.3.4.1 - Em havendo representação, a escrivania deverâ comunicar

ao cartório distribuidor, para as devidas anotações.

8.3.4.2 - A escrivania não poderá fornecer certidão de antecedentes

alusivos ã criança ou adolescente, salvo mediante requisição judicial.

8.3.5 - A representação contra o adolescente infrator será

liminannente rejeitada quando:

I - desatender os t:equisitos formais do art. 182, ~ IOdo ECA,
desde que não emendada;

11- o autor do ato infracional tiver 21 anos de idade completos;

Ver art. 2~,pardgrafo unioo c/co (lrf. J2J, g 5G,do ECA.

111 - a ação ou omissão manifestamente não constituir ato
infracional.

8.3.5.1 - Não caberá representação quando for formulada em relação
a ato infracional praticado por criatrça.

Verart. J05 r:/r: os arts. 171 a J90, todos do ECA.

8.3.6 - A autoridade judiciária poderá solicitar, após a oitiva dos pais

ou responsável na audiência de apresentação, a opinião do Serviço

Auxiliar da Infância e da Juventude - SAI, e, onde não houver, de
profissional qualificado.

Ver Decreto Judiciário n. G J.057. de 09/ J 2//991.

Ver art. J84 e J86 do ECA.

8.3.7 _. O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do

procedimento, estando o adolescente internado provisoriamente, é -dé

quarenta e cinco (45) dias, contados da apreensão do adolescente, seja ela

originária de flagrante, seja decorrente de aecisão judicial.

8.3.8 - Verificada a> prática de ato infracional, a autoridade

competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas:

Vf'rart. JJ2 do ECA.

I - advertência;

11- obrigação de reparar o dano;

lU - prestação de serviços à comunidade;

IV - liberdade assistida;

V - inserção em regime de semiliberdade;

VI - internação em estabelecimento educacional;

vn - qualquer uma das previstas no art. 101 do ECA.

8.3.9 - A advertência consiste em admoestação verbal, que será
reduzida a termo e assinada.

Ver art. J J 5 do ECA.

8.3.10 - Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais,

a autoridade poderá determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a

coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o
prejUízoda vítima.

Verart. J16doECA.

8.3.10.1 - Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser
substituída por outra adequada.

8.3.11 - A prestação de serviços comunitários consiste na realização

de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis

meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros

estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou
governamentais.

Ver art. 117 do ECA.

8.3.11.1 - As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do

adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas

semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a

não prejudicar a freqüência ã escola ou á jornada normal de trabalho.

8.3.12 - A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a

medida mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o
adolescente.

8.3.2 - Na apuração de ato infracional atribuído ao adolescente, não

se procederá à instauração 'de inquérito policial, devendo a autoridade

remeter apenas peças de informações (relatórios, autos, resultados de

exames ou perícias, termos de declarações, etc.), as quais deverão ser

previamente autuadas pelo cartório judicial.

Ver art. J 79 do ECA.

8.3.2.1 - Em se tratando de ato infracional praticado por adolescente

em co-autoria com pessoa maior de dezoito (18) anos, a autoridade policial

procederá ã lavratura de um único auto de prisão em flagrante e de

apreensão.

8.3.2.2 - Quando não se tratar de ato mfracional cometido mediante

Ver art. JJ8doECA.

8.3.12.1 A

acompanhar o caso,
autoridade designará pessoa capacitada para

a qual poderá ser recomendada por entidade ou
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A do le scen te , e pode rá se r fo rm u lado cum u la tiv am en te

d a tu te la , p e rd a ou su sp en são do pá trio pode r.
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p rog ram a de a tend im en to .

8 .3 .1 2 .2 - A lib e rd ad e ass is tid a se rá flx ad a p e lo p razo m ín im o de se is

m eses , p od endo a qua lqu e r tem po se r p ro rrog ad a , revogada ou sub s titu íd a

po r ou tra m ed id a , o uv ido o o rien tado r, o M in is té rio P úb lico e o de fen so r.

8 .3 .1 2 .3 - In cum be ao o rien tado r, com o apo io e a sup e tv isão d a

au to rid ad e com pe tén te , a rea lização do s segu in te s en ca rgo s , en tre ou tro s :

Verart. J 19do ECA.

1 - p rom ove r so c ia lm en te o ado le scen te e su a fam ília , fom ecendo -

lh e s o rien tação e in se rin do -o s , se n ecessã rio , em p rog ram a o fic ia l o u

com un itá rio d e aux ílio e ass is tên c ia so c ia l;

f i - sup e rv is io n a r a freqü ên c ia e o ap rov e itam en to esco la r do

ado le scen te , p rom ovendo , in c lu s iv e , su a m a tricu la ;

m - d ilig en c ia r no sen tid o d a p ro fiss io n a lização do ado le scen te e

d e su a in se rção no m ercado de trab a lho ;

IV - ap re sen ta r re la tó rio do caso .

8 ..3 .1 3 - O reg im e de sem ilib e rd ad e pode se r d e te rm in ado desd e o

in íc io , o u com o fo rm a de tran s ição p a ra o m e io ab e rto , p o ss ib ilitad a a

rea lização de a tiv id ad es ex te rn as , in d ep enden tem en te d e au to rização

jud ic ia l. .

Verart.l20doBCA.

8 .3 .1 3 .1 - S ão ob rig a tó ria s a e sco la rização e a p ro fiss io n a lização ,

d ev endo , sem p re que po ss iv e l, se r u tiliz ado s o s recu rso s ex is ten te s n a

com un id ad e .
8 .3 .1 3 .2 - A m ed id a n ão com po rta p razo de te rm in ado ap licando -se ,

n o que coube rem , as d ispo s içõ es re la tiv a s à in te rn ação .

8 .3 .1 4 - A in te rn ação con s titu i m ed id a p riv a tiv a d a lib e rd ad e , su je ita

ao s p rin c íp io s d e b rev id ad e . ex cep c ion a lid ad e e re sp e ito à cond ição

pecu lia r d e p esso a em desenvo lv im en to .

Verart.121 doBCA.

8 .3 .1 4 .1 - S erã p e rm itid a a rea lização de a tiv id ad es ex te rn as , a

c rité rio d a equ ip e técn ica d a en tid ad e , sa lv o exp re ssa d e te rm in ação

jud ic ia l em con trá rio .
8 .3 ..1 4 .2 - A m ed id a n ão com po rta p razo de te rm in ado , d ev endo su a

m anu ten ção se r reav a liad a , m ed ian te d ec isão fundam en tad a , no m áx im o a

cad a se is m eses .
8 .3 .1 4 .3 - Em nenhum a h ipó te se o p e río do m áx im o de in te rn ação

ex ced e rá a trê s ano s .
8 .3 .1 4 .4 - A ting ido o lim ite e s tab e lec id o no pa rág ra fo an te rio r, o

-ã :d 'õ k scen te d ev e rá se r lib e rado , co lo cado em reg im e de sem ilib e rd ad e ou

de lib e rd ad e ass is tid a . •
8 .3 .1 4 .5 - A lib e ração se rá com pu lsó ria ao s v in te e um ano s d e id ad e .

8 .3 .1 4 .6 - Em qua lqu e r h ipó te se a d es in te rn ação se rá p reced id a d e

au to rização jud ic ia l, o uv ido o M in is té rio P úb lico .•
8 .3 .1 5 - A m ed id a d e in te rn ação só pode rá se r ap licad a quando :

Verart. 122 do ECA .

1 - tra ta r-se d e a to in frac io n a l com e tid o m ed ian te g rav e am eaça

ou v io lên c ia á p esso a ;
n - po r re ite ração no com e tim en to d e ou tra s in fraçõ es g rav es ;

lU - po r d escum p rim en to re ite :r"a .d oe in ju s tif ic áv e l d a m ed id a

an te rio rm en te im po sta .
8 .3 .1 5 .1 - O prazo de in te rn ação na h ipó te se do CN 8 .3 .1 5 , in c iso 111 ,

não pode rá se r sup e rio r a trê s m eses .
8 .3 .1 5 .2 - Em nenhum a h ipó te se se rá ap licad a a in te rn ação ,

h av endo ou tra m ed id a ad equada .
8 .3 .1 5 .3 - A in te rn ação deve rá se r cum p rid a em en tid ad e ex c lu s iv a

p a ra ado le scen te s , em lo ca l d is tin to d aque le d es tin ado ao ab rig o ,

ob ed ec id a rig o ro sa sep a ração po r c rité rio s d e id ad e , com p le ição fis ica e

g rav id ad e d a in fração .
8 .3 .1 6 - A n tes d e in ic iado o p ro ced im en to jud ic ia l p a ra apu ração de

a to in frac io n a l, o rep re sen tan te do M in is té rio P úb lico pode rá conced e r a

rem issão , com o fonna de ex c lu são do p ro cesso , a tend endo ás

c ircun s tân c ia s e con seqüênc ia s do fa to , ao con tex to so c ia l, b em com o á

pe rson a lid ad e do ado le scen te e su a m a io r ou m eno r p a rtic ip ação no a to

in frac io n a l.
8 .3 .1 6 .1 - In ic iado o p ro ced im en to , a con cessão d a rem issão p e la

au to rid ad e jud ic iá ria im po rta rá n a su sp en são ou ex tin ção do p ro cesso .

8 .3 .1 6 .2 - A rem issão n ão im p lica n ecessa riam en te o reconhec im en to

ou com p rovação da re spon sab ilid ad e , n em p rev a lece p a ra e fe ito d e

an teced en te s , p od endo in c lu ir ev en tu a lm en te a ap licação de qua lqu e r d as

m ed id as p rev is ta s em le i, ex ce to a co lo cação em reg im e de sem ilib e rd ad e e

a in te rn ação .
8 .3 ..1 6 .3 - A m ed id a ap licad a po r fo rça d a rem issão pode rá se r rev is ta

ju d ic ia lm en te , a qu a lqu e r tem po , m ed ian te p ed ido exp re sso do ado le scen te

ou de seu rep re sen~ te leg a l, o u do M in is té rio P úb lico .

FAM íL~~~~~lTUTA

8 .4 .1 - O ped ido de co lo cação em fam ília sub s~ tu ta fa r-se -á m ed ian te

gu a rd a , tu te la ou adoção , in d ep enden tem en te d a s itu ação ju rid ica d a

c rian ça ou ado le scen te , n o s te rm o s do E sta tu to d a C rian ça e do

CURITIBA , 2! FE IRA, 13 /12 /1999 :

com a des titu ição

Vera rt. 28 do ECA.

8 .4 .1 .1 - S em p re que po ss ív e l, a c rian ça ou ado le scen te d ev e rá se r

p rev iam en te ouv ido e a su a op in ião d ev id am en te con s id e rad a .
8 .4 .1 ..2 _ N a ap rec iação do ped ido lev a r-se -á em con ta o g rau_ de

pa ren te sco e a re lação de a fin id ad e ou de a fe tiv id ad e , a fim de ev ita r ou

m ino ra r a s con seqüênc ia s d eco rren te s d a m ed id a .

8 .4 .1 .3 - S endo o ped ido fo rm u lado pe lo M in is té rio P úb lico , o

in te re ssado na gua rd a , tu te la ou adoção pode rá ass in a r con jun tam en te a

ín ic ia l.
8 .4 .2 - A co lo cação em fam ília sub s titu ta n ão adm itirã tran sfe rén c ia

d a c rian ça ou ado le scen te a te rce iro s ou a en tid ad es gove rn am en ta is ou

não -gove rn am en ta is , sem au to rização jud ic ia l.

Ver o rt. 30 do ECA .

8 .4 .3 - A o assum ir a gu a rd a OÚ a tu te la , o re spon sáv e l p re s ta rá

com p rom isso d e b em e fie lm en te d esem penha r o en ca rgo , m ed ian te te rm o

no s au to s .

Ver a rt. 32 da ECA.

8 .4 .4 - A guard a ob rig a a p re s tação de aS sis tên c ia m a te ria l, m om l e

educac ion a l á c rian ça ou ado le scen te , con fe rin do a seu de ten to r o d ire ito

d e opo r-se a te rce iro s , in c lu s iv e ao s p a is .

Verart.33doECA.

8 .4 .4 .1 - A gua rd a d es tin a -se a regu la riza r a po sse d e fa to , p od endo

se r d e fe rid a , lim in a r ou in c id en ta lm en te , n o s p ro ced im en to s d e tu te la e

adoção , ex ce to no de adoção po r e s trang e iro s .
8 .4 .4 .2 - E xcepc ion a lm en te . d e fe rir-se -â a gu a rd a , fo ra do s caso s d e

tu te la e adoção , p a ra a tend e r a s itu açõ es p ecu lia re s ou sup rir a fa lta

ev en tu a l do s p a is ou re spon sáv e l, p od endo se r d e fe rid o o d ire ito d e

rep re sen tação pa ra a p rá tica d e a to s d e te rm in ado s .
8 .4 .4 .3 - A guard a con fe re à c rian ça ou ado le scen te a cond ição de

dep enden te , p a ra to do s o s fin s e e fe ito s d e d ire ito , in c lu s iv e

p rev id en c iá rio s .

8 .4 .5 - O pode r púb lico es tim u la rá , a trav és d e ass is tên c ia ju ríd ica ,

in cen tiv o s fisca is e sub s id ia s , o aco lh im en to , sob a fo rm a de gua rd a , d e

c rian ça ou ado le scen te ó rfão ou abandonado .

Ver a rt. 34 da ECA.

8 .4 .6 - A guard a pode rá se r revogada a qua lqu e r tem po , m ed ian te a to

jud ic ia l fu nd am en tado , ouv ido o M in is té rio P úb lico .

Verart. 35 do ECA.

8 .4 .7 - A tu te la se rá d e fe rid a , n o s te rm o s d a le i c iv il, â p esso a d e a té

v in te e um ano s in com p le to s .

Ver a rt. 3 6 do ECA .

8 .4 .8 - O defe rim en to d a tu te la p re ssupõe a p rev18 dec re tação da

pe rd a ou su sp en são do pá trio pode r e im p lica n ecessa riam en te o d ev e r d e

gua rd a .
8 .4 .9 - A espec ia liz ação de h ipo teca leg a l se rá d isp en sad a , sem p re

que o tu te lado não po ssu ir b en s ou rend im en to s ou po r qu a lqu e r ou tro

m o tiv o re lev an te . ~ .

Ver a rt. 37 da ECA.

8 .4 .9 .1 - A espec ia liz ação de h ipo teca leg a l se rá tam bém d isp en sad a

se o s b en s , p o rv en tu ra ex is ten te s em nom e do tu te lado , con s ta rem de

in s trum en 'to púb lico , d ev id am en te reg is trado no reg is tro d e im ôve is , o u se

o s rend im en to s fo rem su fic ien te s ap en as p a ra a m an ten ça do tu te lado ,

n ão havendo sob ra s ig n ifica tiv a ou p rov áv e l.
8 .4 .1 0 - A p lica -se á d es titu ição d a tu te la o d ispo s to no a rt. 2 4 do

ECA .

Ver an. 38 do F.cA.

8 .4 .1 1 - O ju iz a ssegu ra rá p rio rid ad e , su cess iv am en te , ao ex am e de

ped ido s d e co lo cação em fam ília sub s titu ta (ado ção ), fo rm u lado po r

p esso as :

Item 8 .4 .2 do Provimento 07/96.

1 - de nac ion a lid ad e b ra s ile ira ;

11 - de nac ion a lid ad e es trang e ira re s id en te s no P a ís ;

111 - de nac ion a lid ad e es trang e ira re s id en te s no ex te rio r.

8 .4 .1 2 - A o ju iz d a In fán c ia e d a Juv en tud e , no ex e rc íc io d e su a

com pe tên c ia , cab e :

Item 8 .4 .3 do Provim('Tlto07/96.

1 - C om un ica r ã CE JA a ex is tên c ia d e c rian ça ou ado le scen te sob

su a re spon sab ilid ad e , p ass ív e l d e se r ado tado e que não encon tra

co lo cação fam ilia r n a com arca d e o rig em , p a ra in c lu são de seu nom e

no cad as tro re sp ec tiv o ; ~
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fi - instaurar o processo de adoção internacional somente após o

pretendente estar previamente inscrito na CEJA, portando o

respectivo laudo de habilitação, quando então poderá iniciar o estâgio

de convivência da criança ou adolescente com o adotante estrangeiro;

m - autoriza.i a colocação de criança ou adolescente em família

estrangeira, somente diante da impossibilidade de colocação em

família substituta nacionaL Esta impossibilidade deve ficar

demonstrada, ao menos, com a resposta negativa à consulta

formulada sobre a existênCia de adotante nacional cadastrado na

CEJA. na qual sempre deverão constar todas as caracteristicas da

criança ou do adolescente suscetível de adoção;

VerlJrt. 3 1 d o ECA.

IV - encaminhar ã CEJA o nome e qualificação de todo

pretendente nacional à adoção, após devidamente inscrito, habilitado

e não atendido em sua comarca de origem, para o devido

cadastramento, a fim de ampliar a possibilidade de adotar criança ou

adolescente.

8.4.13 - É vedada a adoção por procuração.

VerCN 11.4.1.

8.4.14 - O adotando deve contar com, no máximo, dezoito (18) anos à

data do pedido, salvo se já estiver sob a guarda ou tutela dos adotantes.
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8.4.18.1 - Se o assento original do adotado houver sido lavrado em

cartôrio de outra comarca, o juizo que conceder a adoção fará expedir

mandado cancelatôrio àquela serventia, cujo oficial procederá à averbação.

/ te m B .< f .1 5 .1 do ProVÍ1n6nfo 0 7 / 9 6 .

8.4.18.2 .. Tratando-se de ordem oriunda de outro Estado, antes de

proceder à averbação, o oficial obterá o "cumpra-se" do juiz da Infãncia e

da Juventude no próprio mandado.

lIem 8 . 4 . 1 5 . 2 d o P r o u im e n f o 0 7 ( 9 6 .

8.4.18.3 - O registro de adoção sem efetivado çomo se se tratasse de

lavratura fora de prazo, sem pagamento. porém, da multa prevista no art.

46 da Leidos Registros Públicos.

/ l ' e m 8.4.15.3 do P r o v im e n t o 0 7 ( 9 6 .

8.4.19 - Quando o adotando estiver em idade escolar, o juiz fará

consignar na sentença a ordem para que sejam feitas as devidas

retificações nos assentos escolares, mandando oficiar à direção do

estabelecimento de ensino ou expedir mandado, neles constando a

observação de que, salvo expressa determinação judicial, nenhuma

informação poderá ser prestada acerca dos dados atê então existentes em

relação ãquele aluno.

V e r a r t . 4 0 d o E C A .

8.4.14.1 - Podem adotar os maiores de vinte e um (21) anos,

independentemente de estado civil.

V e r art. 4 2 d o E C A .

'à.4.14.2 - O adotante hã de ser. pelo menos. dezesseis (16)"""os mais

velho do que o adotando.

8.4.15 - A adoção depende do consentimento dos pais ou do

representante legal do adotando.

SEÇÃO 5

ADOCÃOINTERNACIONAL

8.5.1 - A adoção internacional no Estado do Paraná está

condicionada ao estudo prêvio e análise da Comissão Estadual J'u'éliciária

de Adoção - CEJA, que expedirã laudo de habilitação, com validade em

todo o território paranaense, às pessoas estrangeiras iriteressadas na

adoção, que tenham seus pedidos acolhidos pela referida comissão, para

instruir o processo competente.

V e r c u t . 4 5 d o 8 C A
V e r Decreto Jluficidrio 1 1 . . 2 1 , d e 0 9 / 0 1 l 1 9 8 9 e Decn!to Judic-it1rio 11.' 491, de 22/ 1 0 / 1 9 9 0 .

V e r o r t . 5 0 d o B C A . .

V e r art. 415 d o ECA.

V e r seç:ao 5 d e s t e o a p I t u l o .

n e m 8.4.5 d o P r o v im e n t o 0 7 ( 9 1 5 .

Ver art. 47 do ECA.

n e m 8.4.4 d o P r o v im e n t o 0 7 ( 9 6 .

V e r a r t l l . 2 0 , 215;27; "1; 47,!3 S ~ . d o E C A e art. 277, !315~,d a C F ! B 8 .

8.5.2 - A CEJA mantêm para uso de todas as comarcas do Estado:

I - cadastro centralizado e unificado das pessoas estrangeiras

interessadas na adoção de crianças e adolescentes brasileiros no

Estado, devidamente inscritos e habilitados ~rante a comissão;

11- cadastro de crianças e adolescentes em condições de serem

adotados, que não obtiveram colocação em família substituta nas

comarcas em cuja jurisdição se encontrem;

111- cadastro de pessoas naciçmais interessadas na adoção de

crianças e adolescentes, no territõrio paranaense, devidamente

inscritas e habilitadas' nas comarcas de origem, a fim de oferecer às

demais comarcas do Estado, alternativa para a colocação em família

substituta nacional, conforme preconiza o art. 31 do ECA.

V e r art. 5 0 f ! M d o E C A .

8.5.3.1 - A colocação em família substituta estrangeira constitui

medida excepcional, somente admissivel na modalidade de adoção.

8.5.4 - Os pedidos de adoção formulados por estrangeiros, residentes

no Brasil, devidamente instruidos com os mesmos documentos exigidos

pelo art. 51 do ECA, deverão ser apresentados diretamente à CEJA,

quando os interessados residirem na comarca de Curitiba e região

metropolitana.

8.5.4.1 - Quando os interessados residirem em comarca diversa das

referidas no CN 8.5.4, o pedido deve ser feito diretamente ao juízo da

infância e juventude, devendo o respectivo juízo, depois de cadastrado o

pedido em livro prôprio, remete-lo à CEJA, em quarenta e oito (48) horas.

8.5.4.2 - O estrangeiro que tenha ingressado no Brasil há mais de

seis ( 0 6 1 meses, contados da data do pedido de inscrição, submeter-se-á a

estudo psicossocial por equipe interprofissional da 2a Vara da Infância e da

Juventude, se residente na comarca de Curitiba, por equipe técnica do SAI

da região do domicilio do interessado, se residente em comarca do interior

do Estado e por equipe têcnica do juizo de domicilio do interessado, se

resid~nte em outro Estado da federação.

8.5.3 - O processamento de qualquer pedido de adoção formulado por

estrangeiro residente no Brasil, deve ser instruído com o estudo prévio e

análise da CEJA, conforme o disposto no art. 52 do ECA.

designação

relação do

ou termo conterá qualquer

filiação oriunda ou não da

8.4.17.1 - A inscrição consignam o nome dos adotantes como pais,

bem como o nome de seus ascendentes.

8.4.17.2 - O mandado judicial, que será arquivado, cancelará o

registro original do adotado.

8.4.17.3 - Nenhum ato

discrim inatória, decorrente de

casamento ou de adoção.

8.4.17 - O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que

será inscrita no registro civil mediante mandado do qual não se fornecerá

certidão.

8.4.16.1 - O estágio de conVIvencia poderá ser dispensado se o

adotando não tiver mais de um ano de idade ou se. qualquer que seja a

sua idade, já estiver na companhia do adotante durante tempo suficiente

para se poder avaliar a conveniência da constituição do vinculo.

8.4.16.2 - Em caso de adoção por estrangeiro residente ou

domiciliado fora do Pais, o estágio de convivência, cumprido no territôrio

nacional, serã de no minimo quinze (15) dias para crianças de atê dois (02)

anos de idade, e de no mínimo trinta ( 3 0 1 dias quando se tratar de

adotando acima de dois (02) anos de idade.

8.4.15.1 - O consentimento será dispensado em relação à criança ou

adolescente cujos pais sejam desconhecidos ou tenham sido'destituídos do

pãtrio poder.

8.4.15.2 - Em se tratando de adotando maior de doze (12) anos de

idade, será também necessário o seu consentimento.

8.4.16 - A adoção sem precedida de estágio de convivência com a

criança ou adolescente, pelo prazo que a autoridade judiciária fixar,

ob~rvadas as peculiaridades do caso.

8.1.•17.4 - A critêrio da autoridade judiciária, poderá ser fornecida

certidio r.ara a salvaguarda de direitos.

8.4.17.5 - A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a

pedido deste, poderá determinar a modificação do prenome.

8.4.17.6 - A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em

julgado da sentença, exceto na hipôtese prevista no art. 42, ~ 5°, do ECA,

caso em que tem força retroativa ã data do ôbito.

8.4.18 - A sentença judicial de adoção será inscrita no oficio de

registro civil da comarca onde tramitou o processo, no livro "A", com

observância do art. 47 e parágrafos do ECA, cancelando-se o registro

anterior.

/ l 'e m 8 .4 .6 d o Pro •.•••.mento 0 7 ( 9 6 .

V e ~ P r o l 1 i n u m l o 11. ~ 0 2 ( 9 9 .

8.5.5 - O candidato à adoção deverá comprovar, perante a CEJA,

quando de sua habilitação, mediante documento expedido pela autoridade

competente do respectivo domicilio, estar devidamente habilitado à adoçâo,

consoante as leis do seu pais, bem como apresentar estudo psicossocial

elaborado por agência especializada e credenciada no pais de origem.

8.5.5.1 - A autoridade judiciária, de oficio ou a requerimento do

Ministério Público, poderá determinar a apresentação do teXto pertinente ã

legislação estrangeira, acompanhado de prova da respectiva vigência.

8.5.5.2 - Os documentos em língua estrangeira serão juntados aos

autos, devidamente autenticados pela autoridade consular, observados os

tratados e convenções internacionais, e acompanhados da respectiva

tradução, por tradutor público juramentado.
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8.5 .6 - Antes de consum ada a adoção não será perm itida a saída do

adotando do território nacional.

SEÇÃO 6

ENTIDADES DE ATENDIMENTO

8.6 .1 - A política de atendim ento , que abrange a prom oção,

prevenção proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, far-

se-á através de um conjunto articu lado de ações governam entais e não-

governam entais.

Ver art. 86dnECA.

8.6 .•2 - A s entidades de atendim ento são responsáveis pela

m anutenção das próprias unidades, assim como pelo planejam ento e

execução de program as de proteção e sócio-educativos destinados a

crianças e adolescentes, em regim e de:

Verar!. 90 do ECA .

I - orien tação e apoio sócio-fam iliar;

fi - apoio sócio-educativo em meio aberto ;

In - colocação fam iliar;

IV - abrigo;

V - liberdade assistida;

V I - sem iliberdade;

V II - in ternação .

8 .6 .3 - A s entidades governam entais e não-governam entais deverão

proceder à inscrição de seus program as, especificando os regim es de

atendim ento junto ao Conselho M unicipal dos D ireitos da C riança e do

Adolescente, o qual m anterá registro das inscrições e de suas alterações,

do que farâ com unicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciãria .

8 .6 .3 .1 A s entidades não-governam entais som ente poderão

funcionar depois de registradas no Conselho M unicipal dos D ireitos da

C riança e do Adolescente, o qual com unicarã o registro ao Conselho

Tutelar e à autoridade judiciãria da respectiva localidade.

8 .6 .3 .2 - Serã negado o registro à entidade que:

I - não ofereça instalações fisicas em condições adequadas de

habitab ilidade, h ig iene, salubridade e segurança;

n - não apresente plano de trabalho compatível com os

princíp ios preconizados no Estatu to da C riança e do Adolescente;

UI - esteja irregularm ente constitu ída;

IV - tenha em seus quadros pessoas in idôneas.

8 .6 .4 - A s entidades qU flQ esenvolvam program as de abrigo deverão

adotar os seguin tes princip ios:

I - preservação dos vinculas fam iliares;

11 - in tegração em fam ília substitu ta, quando esgotados os

recursos de m anutenção na fam ília de origem ;

UI - atendim ento personalizado e em pequenos grupos;

IV - desenvolv im ento de ativ idades em regim e de co-educação;

V - não-desm embram ento de grupos de innãos;

V I - evitar, sem pre que possível, a transferência para outras

entidades de crianças e adolescentes abrigados;

V II - participação na vida da comunidade local;

V In - preparação gradativa para o desfigam ento;

IX - participação de pessoas da comunidade no processo

educativo .

8 .6 .5 - A s entidades que m antenham program as de abrigo poderão ,

em carãter excepcional e de urgência, abrigar crianças e adolescentes sem

prévia determ inação da autoridade competente. fazendo comunicação do

fato até o segundo dia ütil im ediato .

8 .6 .6 - A s entidades que desenvolvem program as de in ternação têm

as seguin tes obrigações, entre outras:

I - observar os direitos e garantias de que são titu lares os

adolescentes;

li - não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de

restrição na decisão de in ternação;

In - oferecer atendim ento personalizado, em pequenas unidades

e grupos reduzidos;

IV - preservar a identidade e oferecer am biente de respeito e

dignidade ao adolescente;

V - diligenciar no sentido do restabelecim ento e da preservação

dos vinculos fam iliares;

V I - com unicar â autoridade judiciãria , periodicam ente, os casos

em que se m ostre inviável ou im possível o reatam ento dos vinculos

dos vínculos fam iliare 's;

V I - com unicar à autoridade judiciãria , periodicam ente, os casos

em que se m ostre inviãvel ou im possível o reatam ento dos vinculos

fam iliares;

V II - oferecer instalações fisicas em condições. adequadas de

habitab ilidade, h ig iene. salubridade e segurança e os objetos

necessãrios à hig iene pessoal;

V III - oferecer vestuãrio e alim entação suficientes e adequados à

faixa etária dos adolescentes atendidos;

IX - oferecer cuidados m édicos, psicolôgícos, odonto lógicos e

farm acêuticos;

x - propiciar escolarização e profissionalização;

X I - propiciar ativ idades culturais, esportivas e de lazer;

XD - propiciar assistência relig iosa àqueles que desejarem , de

acordo com suas crenças;

X ID - proceder a estudo social e pessoal de cada caso;

X IV - reavaliar periodicam ente cada caso , com intervalo m áxim o

de seis m eses, dando ciência dos resultados à autoridade competent.e;

XV - inform ar, periodicam ente, o adolescente in ternado sobre

sua situação processual;

XV I - com unicar às autoridades com petentes todos os casos de

adolescentes portadores de m oléstias infecto-contagiosas;

xvn - fornecer com provante de depôsito dos pertences dos

adolescentes;

xvm manter program as destinados ao apoio e

acompanham ento de egressos;

X IX - providenciar os docum entos necessários ao exercicio da

cidadania àqueles que não os tiverem ;

xx. - manter arquívo de anotações onde constem data e

circunstâncias do atendim ento , nom e do adolescente, seus pais ou

responsável, parentes, endereços, sexo, idade, acom panham ento da

sua form ação, relação de seus pertences e dem ais dados que

possib ilitem sua identificação e a indiv idualização do atendim ento .

8 .6 .7 - A s entidades governam entais e não-governam entais, referidas

no art. 90 do ECA , serão fiscalizadas pelo Judiciãrio , pelo M inistério

Püblico e pelos Conselhos Tutelares.

8 .6 .8 - São m edidas aplicãveis âs entidades de atendim ento que

descumprirem obrigação constante do art. 94 do ECA , sem preju ízo da

responsabilidade civ il e crim inal de seus dirigentes ou prepostos:

I - âs entidades governam entais:

a) advertência;

b) afastam ento provisõrio de seus dirigentes;

c) afastam ento defin itivo de seus dirigentes;

d i fecham ento de unidade ou in terd ição de program a.

11- âs entidades não-governam entais:

a) advertência;

b) suspensão to tal ou parcial do repasse de verbas públicas;

c) in terd ição de unidades ou suspensão de program a;

d) cassação do registro .

8 .6 .8 .1 - Em caso de reiteradas infrações com etidas por entidades de

atendim ento , que coloquem em risco os direitos assegurados no ECA ,

deverá ser o fato com unicado ao M inistério Püblico ou representado

perante autoridade judíciária com petente para as providências cabíveis,

SEÇA07

MEDIDAS DE PROTE ÃO

8.7 .1 - A s m edidas de proteção à criança e ao adolescente são

aplicáveis sem pre que os direitos reconhecidos no ECA forem am eaçados

ou vio lados:

Ver QI1. 98 do ECA .

I - por ação ou om issão da sociedade ou do Estado;

li - por falta , om issão ou abuso dos pais ou responsável;

In - em razão de sua conduta.. ,

8.7 .1 .1 - A s m edidas previstas neste capítu lo poderão ser aplicadas

iso lada ou cumulativam ente, bem como substitu ídas a qualquer tem po.

Ver 011. 99 do ECA.

8.7 .1 .2 - N a aplicação das m edidas levar-se-ão em conta as

necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao

fortalecim ento dos vinculas fam iliares e com unitârios.

Ver Qrt. 100 do ECA.

8.7 .2 - O juiz poderã determ inar o encam inham ento de criança ou

adolescente que se encontrem em situação de risco e de criança infratora,

para abrigam ento e do adolescente infrator, para in ternação em

estabelecim ento educacional.

Item 8.6 .1 do Provimento 07/96.

Criança em si1uaçdo de ri3ro - "",r ar!. 98 do ECA.

Criança inftu loro - uer ar!. J 03 do ECAo.

8.7 .2 .1 - O encam inham ento para abrigo em entidade deverã ser feito

através de órgão competente.

Ver art. 10J, inci.'lO VH, do ECA .

8.7 .2 .2 - O encam inham ento para in ternação deverã ser feito através

do Centro In tegrado de A tendim ento ao Adolescente Infrator - C lAAD I.

8 .7 .2 .3 - A competência para determ inar o in ternam ento é do ju iz da

sentença, devendo a vaga ser previam ente solicitada, v ia fax ou qualquer

outro m eio de comunicação , ao ju ízo em se localizar a respectiva entidade.

8 .7 .2 .4 - Para in ternam ento na com arca de Curitiba, a solicitação

serã feita ao ju izo da I a Vara da Infância e da Juventude - 2° O ficio .
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8.7.3 - Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98 do ECA,

a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes
medidas:

CURITIBA, 2~ FEIRA, 13/.12/1999

V e r a r t . 137 d o E C A .

horârio de

a eventual

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas

nos arts. 98 e 105 do ECA, aplicando as medidas previstas no art.
101,1 a VII do mesmo Estatuto;

11 - atender e aconselhar os pais ou responsâvel, aplicando as
medidas previstas no art. 129, I a VII do ECA;

UI - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:

a} requisitar serviços públicos nas âreas de saúde,

educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de
descumprimento injustificado de suas deliberações.

IV - encaminhar ao Ministério Püblico noticia de fato que

constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da
criança ou adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua
competência;

VI providenciar a medida estabelecida pela autoridade

judiciária, dentre as previstas no art. 101, de 1 a VI, do ECA, para o
adolescente autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;

judiciâria, dentre as pre;istas no art. 101, de f a VI, do ECA, para o
adolescente autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou
adolescente quando necessârio;

IX - assessorar o Poder Execu tivo local na ela boração da

proposta orçamen.târia para planos e programas de atendimento dos
direitos da criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a

violação dos direitos previstos no art. 220, S 3°, inciso 11, da'
Constituição Federal;

XI - representar ao Ministério :Público, para efeito das ações de
perda ou suspensão do pátrio poder.

8.8.6 - As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas

pela autoridade judiciâria a pedido de quem tenha legitimo interesse.

V e r a r t . 1 0 1 do E C A .

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de
responsabilidade;

11 - orientação, apoio e acompanhamento temporários;

111 - matricula e freqüência obrigatórias em estabelecimento
oficial de ensino fundamental;

IV - inclusão em programa comunitârio ou oficial de auxilio â
família, ã criança e ao adolescente;

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico,
em regime hospitalar ou am bulatorial;

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio,
orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

VII - abrigo em entidade;

VIII - colocação em família substituta.

8.7.3.1 - O abrigo é medida provisôria e excepcional, utilizável como

forma de transição para a colocação em família substituta, não implicando
privação de liberdade.

8.7.4 - O juiz da infância e da juventude da comarca de Curitiba

competente farâ registrar e autuar o encaminhamento, para

acompanhamento e execuçâo da medida aplicada, se for o caso,
acompanhada da delegação de poderes.

I t e m 8 . 6 . 2 d o P r o l l Í m e n f o 0 7 / 9 6 .

V e r art. 147, { j 2", d o E C A .

8.7.4.1 - Deverão acompanhar o encaminhamento da criança ou do
adolescente, dentre outros documentos, os seguintes: r

I - cópia dos autos ou do procedimento;

11 - cópia da certidão de nascimento;

111- cópia do estudo social ou de caso, se houver;

IV - carta de abrigamento ou carta de internação, conforme o
caso;

V - oficio endereçado ao Juiz da infância e da juventude da
comarca de Curitiba competente e à unidade respectiva;

VI - a delegação de poderes, se for o caso.

8.7.5 - Recomenda-se ao juiz delegar a execução de medidas de

proteção ou sõcio-educativas à autoridade competente da residência dos

pais ou responsâvel, ou do local onde sediar-se a entidade que abrigar a
criança ou adolescente.

. " I t e m 8.6.3 d o P r o l J l m e n t o 0 7 / 9 6 .

Ver arts. 101, 112 e 147, { j 2°, t o d m . do ECA.

8.7.6 - As atuais unidades de internação, destinadas a adolescente
infrator, são as seguintes:

I t e m 8.6.3 do PmrJimenfo 0 7 / 9 6 .

V e r a r t . 112, i n c i s o V 1 ;do E C A .

Ver art. 134 do ECA.

8.8.4.1 - Constarâ da lei orçamentária municipal

recursos necessârios ao funcionamento do Conselho Tutelar.

8.8.5 - São atribuições do Conselho Tutelar:

V e r art. 1 3 6 d o E C A .

previsão dos

I - Educandârio São Francisco, para internação definitiva de
adolescentes do sexo masculino;

11 - Unidade Social Joana Richa, para internação definitiva e
provisória de adolescentes do sexo feminino;

111 - CIAADI - Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente

Infrator, para internação provisória de adolescentes do sexo
masculino.

8.7.7 - As medidas de proteção de que trata este capítulo serão
acompanhadas da regularização do registro civil.

8.8.7 - O processo eleitoral para a escolha dos membros do Conselho

TUtelar será estabelecido em lei municipal e realizado sob a presidência de
juiz eleitoral e a fiscalização do Ministério Público.

Ver art. 139 do ECA.

8.8.8 - São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher,

ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados,

durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

Ver art. 10'2 do ECA. Ver arT. 140do ECA.

8.7.7.1 - Verificada a inexistência de registro anterior, o assento de

nascimento da criança ou adolescente serâ feito à vista dos elementos

disponíveis, mediante requisição da autoridade judiciâria.

8.7.7.2 - Os registros e certidões são isentos de multas, custas e
emolumentos, gozando de absoluta prioridade.

" ..... SEÇ08 '

CONSELHO TUTELAR, ASSESSORIA DE APOIO AOS
;; , JUIZADOS Dl\. INFÂNCIA E JUVENTUDE E'. ,
':' SERVI OS'AUXItlARES DA INFÂNCIAiE JUVENTUDE

8.8.1 - O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não

jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos

direitos da criança e do adolescente, defmidos nesta Lei.

V e r a r t . 131 do E C A .

8.8.2 - Em cada município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar

composto de cinco membros, eleitos pelos cidadãos locais para mandato de
três anos, permitida uma reeleição.

8.8.8.1 - Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma do CN

8.8.8, em relação à autoridade judiciâria e ao representante do Ministério

Público com atuação na Justiça da Infãncia e da Juventude, em exercicio
na comarca, foro regional ou distrital.

8.8.8.2 - Ao juizo da infãncia e da juventude é vedado participar dos

Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos níveis municipal
e estadual, como também, dos Conselhos Tutelares.

! r e m 8.7.5 d o P r o v i m e n t o 0 7 / 9 6 .

V e r arts. 88, i n c i s o n , 131 e 132, c o m a a l t e m ç r ! o d a d a p e l a Lf'i no" 8.242, de 1 2 / 1 0 / 1 9 9 1 e
arts. 137, 261 e 262, r o d o s do E C A .

8.8.9 - Os Serviços Auxiliares da Infância e da Juventude (SAI).

subordinados à Corregedoria-Geral da Justiça, objetivam,

primordialmente, atender ao juiz de direito competente, no desempenho de

suas funções e atribuições preconizadas nos arts. 145 e seguintes do ECA,

prestar auxilio, orientação, emitir parecer mediante laudo ou verbalmente

em audiência, e quando ntcessârio ou conveniente, às varas de familia
acumuladas com a da infâncl •. e da juventude.

I t e m 8.5.3 d o P r o u im e n t o 0 7 / 9 6 .

VerDecn-tr;JJudicidrion.~ 1.057deQ9!12, '91.

V e r a r t . 132 d o E C A .

8.8.3 - Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão
exigidos os seguintes-requisitos:

V e r a r t . 1 3 3 d o E C A .

8.8.10 - Os Juizados da Infâncl.. ~ da Juventude, especialmente os

que não dispo.nham do Serviço AuxilIai. ? Infãncia e da Juventude _ SAI,

poderão valer:-se deste serviço, quando t'JI' 3tente em comarca contigua,
desde que seja previamente autorizado e \'i8 ..~1.

I t e m 8.5.4 do P r o v i m e n t o 0 7 / 9 6 .



Ver Deo:retos .Judiciários n.. 1.057, de 09/12/1991 e 797/95.

encam inham ento de crianças e adolescentes, quer para perm anência dos

m esmos no local de origem .
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8.8 .11 - A Assessoria de Apoio aos Juizados da Infância e da

Juventude - AAJIJ, diretam ente vinculada ao gabinete do Corregedor-G eral

da Justiça, através' do m agistrado ...coordenador e sua assessoria, dentre

outras funções compete:

/tem 8.5 .5 do Provimento 07/96.

Ver~toJudíciário n.. 797, de 28/ J li 1995.

I - assessorar os juizes que atuam na área da infância e

juventude;

. 11 coordenar, orientar e supetvisionar as equipes

interprofissionais de apoio em todas as com arcas do Estado, tenham

estas os Serviços Auxiliares da Infância e da Juventude - SA I,

instalados ou não;

lU - delinear políticas da área da infância e juventude;

IV - propor sugestões que objetivem o aprim oram ento e o

desenvolvim ento dos trabalhos afetos;

V - promover e realizar congresso, encontro , sem inários,
palestras etc,;

V I em itir parecer m ediante portarias e expediente

adm inistrativo do SA I.

8 .9 .1 - N enhuma criança poderá viajar para fora da com arca onde

reside, desacompanhada dos pais ou responsável, sem expressa

autorização judicial.

Ver art 8 3 d o E C A ~

8.10.1 - Nos procedim entos afetos à justiça da infância e da

juventude os recursos serão interpostos independentem ente de preparo ..

8 .10.2 - Em todos os recursos, salvo o de agravo de instrum ento e de

embargos de declaração, o prazo para interpor e para responder sem

sempre de dez dias. .

8 .10.2 .1 - O agravado será intim ado para, no prazo de 05 (C Inco)

dias, oferecer resposta e indicar as peças a serem trasladadas; _

8.10.2 .2 - Será de 48 (quarenta e oito) horas o prazo para a extraçao,

a conferência e o concerto do traslado;

8 .10.3 - A apelação serâ recebida em seu efeito devolutivo.

8 .10.3 .1 - Será tambêm conferido efeito suspensivo quando

interposta contra sentença que deferir a adoção por estrang~iro e, ~ juízo

da autoridade judiciária, sempre que houver perigo de dano lrreparavel ou

de dificil reparação; . .

8 .10.4 - Antes de determ inar a rem essa dos autos a supenor

instância, no caso de apelação, ou do instrum ento, no caso de agravo, a

autoridade judiciária proferirá despacho fundam entado, m antendo ou

reform ando a decisão, no prazo de 05 (cinco) dias; . _

8.10.4 .1 - M antida a decisão apelada ou agravada, o escnvao

rem eterá os autos ou o instrum ento à superior instância dentro de 24

(vinte e quatroj horas, independentem ente de novo pedido do recorrente.

Se a reform ar, a rem essa dos autos dependerá de pedido expresso da parte

interessada ou do M inistêrio Püblico, no prazo de 05 (cinco) dias, contados

da intim ação.

8 .10.5 - Contra as decisões proferidas em portarias baixadas pelo juiz

de direito , bem como as autorizações concedidas por m eio de alvarás,

cabem recurso de ápelação.

Verart.14ge 199 do ECA ..

Cupítulo 9 - OFICIAL DE JUSTIÇA

9.1 .1 - O s oficiais de justiça são hierarquicam ente subordinados aos

juízes perante os quais servirem , sem prejuizo, todavia, da vinculação

adm inistrativa que tiverem com o juiz diretor do fórum .

9.1 .2 - A identificação do oficial de justiça, no desempenho de suas

funções, sem mediante a apresentação da carteira funcional, indispensâvel

em todas as diligências, da qual deverá estar obrigatoriam ente munido.

9 .1 .31 - O oficial de justiça deverá dispensar às partes e a.:-.seus

advogados a m áxim a urbanidade e solicitude, vez que, a par de ser dever

expresso e prescrito no Código de O rganização Judiciária do Estado, é do

m aior interesse da Justiça o bom relacionam ento entre oficiais, partes e

procu radores.

9 .1 .4 - [ncumbe ao oficial de justiça:

I - executar as ordens dos juizes a que estiver subordinado;

D - fazer pessoalm ente as diligências próprias de seu oficio ,

cotando-as em moeda corrente;

m - lavrar term os e passar certidões referentes aos atos que
praticar;

W - convocar pessoas idôneas para testemunhar atos de sua

função, quando a lei assim o exigir;

V - exercer, pelo prazo de 01 (um ) ano, as funções de porteiro

dos auditórios, m ediante designação do juiz, obedecendo-se a

rigoroso rodízio;

V I - comparecer diariam ente ao fórum e aí pennanecer

enquanto necessário;

VD - estar presente às audiências, quando solicitado,. e

coadjuvar o juiz na m anutenção da ordem .

9.1 .5 - Incumbe ao oficial de justiça que exercer a função de porteiro

dos auditórios:

I - apregoar a abertura e encerram ento das audiências e fazer a

cham ada das partes e testemunhas, quando determ inado pelo juiz;

11 - apregoar os bens nas praças e leilôes judiciais quando esta

últim a função não for atribuída a leiloeiro oficial;

m - passar certidões de pregões, editais, praças, arrem atações

ou de quaisquer outros atos que praticar.

9 .1 .6 - N as com arcas onde for institu ído o plantão judiciário , dois

oficiais de justiça serão escalados, sem prejuízo de suas dem ais

atribuições, para o atendim ento do plantão.

8 .9 .1 .1 - A autorização não será exigida quando:

I - tratar-se de com arca contígua à da residência da criança, se

na m esm a unidade da Federação, ou incluida na m esm a região

m etropolitana;

11 - a criança estiver acompanhada:

a} de ascendente ou colateral m aior, até o terceiro grau,

comprovado documen,talm ente o parentesco;

b} de pessoa m aior; expressam ente autorizada pelo pai, m ãe

ou responsável.

8 .9 .1 .2 - A autoridade judiciária poderá, â pedido dos pais ou

responsável, conceder autorização válida por dois anos.

8 .9 .2 - Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização ê

dispensável, se a criança ou adolescente:

Verarl. 84 do ECA ..

I - estiver acompanhado de ambos q~ pais ou responsável;

11 viajar na companhia de um dos pais, autorizado

expressam ente pelo outro através de documento com firm a

reconhecida.

8 .9 .3 - Sem prêvia e expressa autorização judicial, nenhuma criança

ou adolescente nascido em território nacional poderá sair do País em

companhia de estrangeiro residente ou dom iciliado no exterior.

Ver alT. 8 5 d o F.cA.

8.9 .4 - O s requerim entos de autorização para viagem dispensam

autuação e registro , e deverão ser arquivados, juntam ente com os

documentos que os instruirem e a ficha de autorização, no A rquivo de

A lvarás.

Item 8.2 .3 do Provimento 07/96.

8.9 .5 - A s autorizações de viagem às crianças, nos lim ites do

território nacional e de criança ou adolescente ao exterior, serão efetuadas,

â vista de requerim ento dos pais ou responsável, devidam ente instruido

com os documentos necessários, m ediante a expedição da ficha de

autorização de viagem ou alvará, conform e o caso.

/lem 8.7 .2 do ProlN tlento 0'1/96.

8.9 .6 - O s dem ais pedidos de alvarás, tais como, entrada e

perm anência em espetáculos públicos e participação em eventos públicos,

deverão ser autuados e registrados.

Ite.m 8.7 .3 do Provimento 0'1/96.

8.9 .7- Ê expressam ente vedada a .brança de custas para expedição

de alvarás ou autorização de viagens.

Item 8.7 .4 do Prouímento 07/96.

8.9 .8 - O juiz da in r ...ncit. e juventude abster-se-á de fornecer

autorização de trabalho à c[lança ou ao adolescente ..

Iftm l 8.7 .1 do Pn:tllÍm ento 07/ .•..6.
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IV - as in tim ações de réus presos serão feitas no próprio

9 .2 .1 - O s oficiais de justiça efetuarão suas diligencias no horário das

seis [06) às vinte (20) horas.
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estabelecim ento penal em que se encontrarem , sendo lã tam bém
entregue cópia legível do libelo;

V - se for encontrada a pessoa, o oficial de justiça realizará o ato

da citação ou notificação, fom ecendo-lhe contrafé e obtendo dela

recibo de ciente, ao pé ou verso do m andado. Em seguida, lavrará a

certidão com menção de tudo que houver ocorrido e possa interessar,

inclusive a recusa da contrafé, ou .da pessoa não ter querido ou
podido exarar a nota de '"ciente".

V I - se não encontrar a pessoa por ser outro o seu endereço, na

m esm a oportunidade cuidará o oficial de justiça de apurar com

alguém da fam ília, da casa ou vizinho, o seu endereço completo ,

dentro ou fora do território de jurisdição do juiz. Certificará, em

seguida, todas as inform ações colhidas, dentre as quais:

a) se estiver no território da com arca e encontrada for no

endereço dado, o oficial de justiça procederá como no item r
supra;

b) se for confirm ado o endereço, m as a pessoa estiver fora

na ocasião , o oficial de justiça, indagando o horário de seu

retorno, m arcará horário para renovar a diligência;

c) se ficar apurado que a pessoa não é encontradiça no

endereço da diligência e sim , em outra com arca, conseguindo ou

não o seu endereço completo , ou se em lugar ignorado, constarão

tais inform ações na certidão, a ser lavrada em seguida, ao pé ou
verso do m andado.

V II - se a pessoa a ser citada ou intim ada não for encontrada no

local e houver fundada suspeita de ocultação, o oficial de justiça

m arcará hora para o dia útil im ediato e certificará. Entâo será

procurada, sem pre nos horários m arcados, por três vezes

consecutivas. E ssa procura tanto poderá dar-se no m esmo dia como

em dias diversos, nos m esmos horários ou diferentes. Se presente em

algum a das vezes m arcada, a pessoa será citada ou intim ada na

form a da lei. N ão senclo encontrada, na últim a oportunidade será

citada ou intim ada na pessoa que estiver presente, devendo constar

na certidão respectiva o nom e dessa, sua qualificação completa,

carteira de identidade ou CPF, endereço e sua relação com a pessoa

citada, se parente, funcionário , v izinho etc.; ficam ressalvados desse

procedim ento os m andados extraídos de processos crim inais, em face

do disposto no art. 362 do CPP.

V IU - se forem recusadas as inform ações necessárias por pessoa

da famma ou da casa, lançará a certidão das ôcorrências e retornará

no m esmo dia, em horário próprio , para nova tentativa de cumprir o
m andado;

IX - será exigido, rigorosam ente, que as certidões m encionenr

todas as circunstâncias de interesse, inclusive nom es e endereços de
pessoas inform antes; .

X - será recusada a' m ultip licidade de certidões que visem apenas
a m ajoração abusiva de custas;

X I - cumpre aos oficiais de justiça, quando lançarem certidões

negativas, m encionar a hora exata em que foram procuradas as

pessoas para a citação ou intim ação;

X II - os oficiais de justiça devem dar fé aos atos que efetuarem ,

datando e assinando as certidões;

X III - frustrada a intim ação de advogados, por não serem

localizados, deverá o oficial de justiça diligenciar junto à OAB /PR , a

fim de obter o respetivo endereço;

X IV - efetuadas as diligências na form a autorizada pelo art. 172,

~ 10 e ~ 2
0

, do CPC , deverá o oficial de justiça certificar a hora da sua
realização.

9 .3 .6 - Antes de certificar que o citando ou intim ando se encontra em

lugar incerto ou inacessivel, deverá esgotar todas as possib ilidades de
localização pessoal.

9 .3 .7 - A s citações, penhoras e m edidas urgentes poderão ser,

excepcionalm ente, efetuadas em dom ingos e feriados e, nos dias úteis, fora

do horário estabelecido, desde que conste expressam ente no m andado

autorização do juiz, cumprindo ao executor ler os term os dessa

autoriza9ão e observar a regra constitucional de proteção ao dom icilio .

9 .3 .8 - N as diligências em que ocorrer busca e apreensão ou depósito

de bens, especialm ente veiculos, o oficial de justiça deverá descrever

m inuciosam ente os bens, especificando suas características, t a i s como

marca, estado de conservação, acessórios, funcionam ento , quilom etragem ,

dentre outras que se mostrem relevantes. É vedado o depósito desses bens

fora do lim ite territorial da com arca na qual for cumprido o m andado.

9 .3 .9 - Em ação de nunciação de obra nova, o oficial de justiça deverá

lavrar auto circunstanciado, descrevendo o estado da obra.

9 .3 .10 - Salvo quando a lei determ inar, o oficial de Justiça não

deverá designar depositário particular de bens sem prévia autorização do
juiz.

9 .3 .10.1 - N a constrição sobre bem imôvel ou term Ínal telefónico,

exceto determ inação judicial em contrário , o oficial de justiça deixará como

depositário o prôprio devedor, salvo se este recusar o encargo, o que será

certificado, inclusive os motivos alegados para a recusa. .

9 .3 .10.2 - Realizado o depôsito em mãos de particular, o oficial de
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9.1 .7 - Durante o expediente forense, pelo m enos um oficial de

justiça perm anecerá de plantão junto ao cartório .

9 .1 .8 - A s férias e licenças, salvo para tratam ento de saúde, serão

comunicadas pelo oficial, com antecedência de dez (10) dias, ao cartório ,

sendo suspensa a partir dai a distribuição de m andados.

9.1 .8 .1 - A té o dia im ediatam ente anterior ao início de suas férias ou

licença, o O ficial de Justiça restitu irá, devidam ente cumpridos, todos os

m andados que lhe forem distribuídos ou justificará a im possib ilidade de
tê-los cumprido.

9 .1 .9 A s diligências

in transferíveis e som ente com

substitu ição.

9 .1 .10 - É vedada a nom eação de oficial de justiça ad h o c através de

portaria. Se necessária. a designação será para cumprim ento de ato

determ inado, m ediante comprom isso especifico nos autos.

9 .1 .11 - Ao oficial de justiça é vedada a entrega de m andado para ser

cumprido por preposto de qualquer natureza.

CURITIBA, 2ª FEIRA, 13/12/1999

9.3 .1 - O s oficiais de justiça cumprirão , indistin tam ente, m andados

cíveis e crim inais.

9 .3 .2 - O s m andados deverão ser retirados do cartóno aiariam ente,

m ediante carga, .constitu indo falta funcional o descumprim ento dessa

obrigação.

9 .3 .3 - É vedada a devolução do m andado a pedido de quaisquer das

partes, sem a realização da diligência.

9 .3 .4 - O s m andados que forem desentranhados para novo

cumprim ento deverão ser entregues ao m esmo oficial de justiça que iniciou

a diligência, salvo quando este estiver afastado das funções por gozo de

férias ou qualquer outro motivo.

9 .3 .5 - Será desentranhado o m andado, fazendo recarga ao oficial de

justiça para cumprim ento correto , sem cobrança de novas custas, quando

não tiver sido cumprido de conform idade com os seguintes parâm etros:

I - ao cumprirem as diligéncias do cargo, os oficiais de justiça

deverão obrigatoriam ente consignar a indicação do lugar, do horário ,

o núm ero da 'carteira de identidade, órgão expedidor do docum ento , se

possível o CPF, a leitura ' do m andado e da petição, a declaração de

entrega de contrafé, a nota do ciente ou a recusa e, quando

necessário , o nom e das testem unhas que presenciaram o ato .

n - é vedada a realização de diligências, pelo oficial de justiça,

através de preposto , bem como por m eio episto lar ou por telefone;

111- as certidões e dem ais atos efetuados pelo oficial de justiça

serão claros e precisos e deverão obedecer às norm as preceituadas

nos artigos 169 e 171 do CPC . É vedado o uso de '"carim bo" na

lavratura da certidão.

9 .2 .2 - Inexistindo prazo expressam ente determ inado em lei ou pelo

juiz, ~s m andados serão cumpridos, no m áxim o, dentro de qtínze (15)

dias.

9 .2 .2 .1 - N as serventias em que houver acúmulo de m andados, o ju iz

poderá prorrogar esse prazo até o m áxim o de trin ta (30) dias.

9 .2 .3 - O oficial de justiça entregará, no prazo de vinte e quatro (24)

horas, a quem de direito , os bens recebidos em cumprim ento de ordem

judicial.

, 9 .2 .4 - O correndo circunstâncias relevantes que justifiquem o atraso

no cumprim ento do m andado, o oficial de justiça deverá obrigatoriam ente

fazer exposição detalhada ao juiz, que decidirá de plano pela m anutenção

ou su bstitu ição do oficial no processo em que ocorrer o fato .

9 .2 .4 .1 - No mandado cumprido fora de prazo, deverá o oficial

certificar o motivo da demora.

9 .2 .4 .2 - Se a desíd ia for reiterada, ou

justificativa, deverá ser instaurado o

adm inistrativo .

9 .2 .5 - Será suspensa a distribuição de novos m andados cíveis ao

oficial de justiça que tiver m andados além do prazo legal para

cumprim ento . Cumprirá, nesse caso, som ente os m andados

desentranhados em que conste certidão sua.
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Item 9.4.18.1 da ProlJlmenta n. G OJl99.

SEÇÃO 1

NORMAS GERAIS

sUMARlo

NomlaS Gemis

Uurus e Escritu~ em GemI
Dos Orreios Distritais
Funcionamento da SeroentW. e Homologaçán de Escn!'L'e'nle

ImpugnnÇáO ao Valor Atribuído a Imóvel
Mercosul

Seçdo 1_2_3_-
Seção 5
Seçdo 6

10~1.1 - As nonnas estabelecidas neste capítulo abrangem os atos

dos notários e dos registradores.

Cuuiruiu 1ü - DOS REGISTRADORES
. E DOS NOTÁRIOS

9.4.14.1 - ~e a parte vencedora não executar a sentença, o oficial de

justiça poderá promover a execução na forma prevista na legislação~'

processual.
9.4.15 - Só poderá ser majorado o valor das despesas e dos atos

complementares dos Oficiais de Justiça após análise e concordância de

comissão formada por dois membros da Corregedoria-Geral da Justiça,
dois membros indicados pela Ordem dos Advogados do Paraná - OAB/PR e

dois membros indicados pela Associação dos Oficiais de Justiça do Estado

do Paranà - ASSOJEPAR.

9.4.14 - Se a parte beneficiária da gratuidade processual for

vencedora e a parte sucumbente não fizer jus ao referido beneficio, as
custas que esta pagar referentes às diligências dos oficiais de justiça, serão

recolhidas mediante GRC.

9.4.13.1 - O registrador imobiliário informará o valor das custas ao

juiz, mediante oficio, que por sua vez determinará. a intimação do credor

para efetuar o pagamento, sob pena de ser cancelada a respectiva

prenotação.

as custas serão recolhidas no juiw deprecado, seguindo-se as disposições

desta seção.
9.4.8 - O oficial de justiça fica desobrigado a receber mandados sem

que as custas sejam previamente recolhidas, exceto nos casos de

gratuidade e os referentes a executivo fiscal quando o respectivo juiz não

acolher o entendimento sufragado na súmula 190 do STJ.

9.4.8.1 - Na hipótese prevista na parte final do item anterior, o juiz,

ao determinar o recolhimento antecipado das despesas com o transporte

dos oficiais de justiça, fixará o respectivo valor.
9.4.9 - O cumprimento dos mandados de intimação para o fim

previsto no art. 267, ~ 1°, do CPC. se dará independentemente de

antecipação das custas, devendo o oficial de justiça realizar a diligência e

lançar por cotas as custas devidas, com a observação que ainda não as

recebeu.
I - Deverá constar no mandado que a parte pagará em juÍW o

valor das diligências;
n - O pagamento sem efetuado atravês da Guia de Recolhimento

de Custas - GRC.

m - Não ocorrendo o pagamento, o escrivão certificará nos autos,

fazendo-os conclusos.
9.4.10 - Quando o valor das diligências exceder o valor depositado, o

oficial de justiça descreverá os atos realizados, cotando as custas devidas.

com a observação de que não as recebeu. O escrivão, então, fará os autos

conclusos ao juiz, que determinará, sendo o caso. a complementação das
custas através da GRC.

9.4.10.1 - Quando o valor depositado exceder o efetivamente devido,

o escrivão fará a restituição à parte que efetuou o recolhimento.

9.4.11 - Para a execução do despejo forçado, reintegração e imissão
na posse de imóvel e para a remoção de bens, a parte interessada

fornecerá os meios necessários ao cumprimento do mandado (caminhão,

pessoal e outros}.

Item 9.4.16.1 do Provimento rL G 01{99.

Item 9.4.13 da Provimento n. G 01{99.

9.4.12 - Após a citação, o oficial de justiça, não encontrando bens

penhoráveis, devolverá o mandado em Cartório, descrevendo os

impenhoráveis.

ltem 9.4.17.1 do Provimento rLG 01/99.

9.4.13 - Quando a constrição judicial recair sobre imóveis, o oficial de

justiça entregará cópia do auto ao registrador imobiliário. para fins de

cumprimento do disposto no art. 659, ~ 4°, do CPC.

9.4.1.1 - A tabela de valores decorrente de acordo estabelecido entre

a Associação dos Oficiais de Justiça do Estado do Paraná - ASSOJEPAR,
Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Paraná e Corregedoria-Geral da

Justiça, ê ünica em todo o Estado do Paraná, para ressarcimento das

despesas de condução e atos complementares dos oficiais de justiça, na

forma prevista nesta seção e conforme disposto em instrução publicada
pela Corregedoria-Geral da Justiça.

9.4.1.2 - Os valores estabelecidos nesta seção englobam os fixados na
Tabela XVIII do Regimento de Custas.

9.4.1.3 - A Guia de Recolhimento de Custas - GRC - deverá ser

preenchida pelo escrivão da vara e ficará â disposição da parte interessada
para o recolhimento em cartório, observando-se o seguinte:

I - não incidirão custas pelo preenchimento da guia;

11- facultar-se-á ao interessado fazer o preenchimento da GRC.

9.4.1.4 - Para tanto será mantida em local de fácil visualização e
acesso, cópia da tabela de custas do oficial de justiça.

9.4.1.5 - O disposto nesta seção não exclui a possibilidade de a

citação ou a intimação ser feita pela via postal, conforme disposto na seção
8, do capítulo 2, deste CN.

9.4.2 - Constarão da ORC os seguintes dados: comarca. vara. número

dos autos, natureza da ação, nome completo das partes e do advogado,

nome do oficial de justiça, número da conta corrente. tipo e quantidade de
atos processuais e valor das custas em moeda corrente.

9.4.2.1 - O juízo deverá providenciar a abertura de uma conta "Poder

Judiciário" em banco oficial ~, onde não houver, em banco particular, na

qual serão efetuados todos os depósitos feitos pelas partes em favor dos
oficiais de justiça.

9.4.2.2 - Deve ser aberta uma conta para cada escrivania ou vara,

que será movimentada pelo escrivão, sob o controle e sup;rvisão do juiz de
direito.

9.4.3 - A Guia de Recolhimento de Custas - GRC - será confeccionada
em cinco (05) vias. assim destinadas:

I - uma (011 para ser juntada nos autos;
li - uma (OI) à parte;

m - uma (01) â escrivania;

IV - uma (01) ao oficial de justiça, entregue simultaneamente com o
respectivo mandado;

V - uma (OI) ao banco.

9.4.3.1 - As Guias de Recolhimento de Custas - GRC. serão

arquivadas em ordem cronológica, em pasta própria, devendo a escrivania

encerrar o livro de Registro de Custas.

9.4.4 - Os valores serão calculados conforme número e tipo de atos a

serem praticados e recolhidos em conta especifica.

9.4.4.1 - Para fins de cálculo, o ato do oficial de justiça corresponde a

uma diligência, uma citação, intimação ou notificação, uma certidão e uma
contrafê.

9.4.5 - As despesas somente poderão ser cobradas uma vez, sendo

vedada a cobrança na lavratura de certidão negativa, a não ser que a
diligência se realize no endereço indicado pela própria parte e ali não

resida ou seja domiciliado o citando ou intimando.

9.4.6 - Os valores serão recolhidos em conta bancária vinculada ao

juíw, aberta especificamente para essa finalidade e serão repassados ao

oficial de justiça por ocasião da carga do mandado.

9.4.6.1 - Com a carga do mandado, os oficiais de justiça ficam

autorizados a fazer o levantamento da quantia depositada, podendo a

autorização constar da própria guia, deduzindo-se o valor referente â

CPMF.
9.4.6.2 - A autorização paro levantamento sem assinada pelo juiz de

direito, unicamente na via destinada ao oficial de justiça, a qual
permanecerá em poder do banco, servindo como comprovante de

pagamento.

9.4.6.3 - Nos casos urgentes, a parte entregará ao escrivão cheque

nominal ao juiw, para depósito assim que for aberta a agência bancária,

fazendo constar o fato no próprio mandado. O oficial de justiça cumprirá o

mandado imediatamente e depois procederá o levantamento da quantia
depositada.

9.4.7 - Em se tratando de cartas precatórias. rogatórias e de ornem,

9.4.1 - É instituído o recolhimento antecipado das custas. despesas

de condução e atos complementares dos oficiais de justiça, através da Guia

de Recolhimento de Custas - GRe - a ser paga em cartório, a não ser que

na comarca haja norma determinando o pagamento em banco, quando

então serão pagas na instituição financeira, na forma prevista nesta seção.

Redaçdo dada pelo ProllimP.nto ri..~ 01/99" pela lnstruçdo n. ~ 03/99.

" . ". """ """ ".~ SEçAo"4' "" . o • '.

o o. ".:::":"RÉCOtinMENri:rDE~'CU$TAS"" i

justiça dará ciência ao depositário público. para fins de cumprimento do
disposto no item 4.3.4 deste código.

9.3.10.3 - Os advogados das partes somente serão intimados para a

audiência de inquirição de testemunhas depois de feitas todas as
diligências para intimação dessas.

Ver Modelo 12 deste CN.
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lU .l.:.t - ::>eIVlÇOSnotariais e de registro são os de organização técnica

e administrativa destinados a garantir a publicidade, autenticidade,

segurança e eficácia dos atosjutidicos.

Verarl. '- .da L e i n."S .9 .15 .de 18/11/J994.

10.1.3 - É vedada a prâtica de ato notarial e registral fora do

território da circunscrição para a qual o agente recebeu delegação.

10.1.4 - É vedada a recusa ou o atraso na prática de qualquer ato de

oficio, ensejando à parte reclamar ao juiz corregedor do foro extrajudicial l o

qual, após ouvir o agente delegado. tomará as medidas cabíveis.

10.1.5 - É vedada a prãtica de propaganda comercial por parte das

serventias, ressalvadas sOmente as de cunho meramente informativo,

como a divulgação da denominação do cartório e seu endereço.

10.1.6 - É vedada aos serventuários da justiça a realização de

qualquer trabalho que não seja peculiar às suas atribuiçôes e ao ato que

estiverem praticando. Qualquer cobrança a esse titulo imJX>rta.râ na

aplicação das penalidades previstas na legislação competente.

Ver art.. '28.!j 1 -, da Lei Em adua I n..-6:149, de 09 /09 /1970 , que di3póe sobre o R eg im en1Dm-
co.-

10.1.7 - São deveres dos notários e registradores:

I - manter em local adequado, ou em casa-forte, devidamente

ordenados, livros, fichas, documentos, papéis, m icrofilmes e sistemas

de computação da serventia, respondendo por sua segurança, ordem

e conservação;

fi - atender as partes com eficiência, urbanidade e presteza;

m - guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de

natureza reservada de que tenham conhecimento em razão do

exercício da profissão;

W atender prioritariamente as requisições r de papeiS,

documentos, informações ou providências que lhes forem solicitadas

pelas autoridades judiciárias ou administrativas paro a defesa das

pessoas juridicas de direito público em juízo;

V - manter em arquivo as leis, regulamentos, resoluções,

provimentos, regimentos, ordens de serviço e quaisquer outros atos

que digam respeito ã sua atividade;

, VI - proceder de forma a digníficar a função exercida, tanto nas

atividades profissionais como na vida privada;

VD - afixar em local visivel. de fáci1leitura e acesso ao público. as

tabelas de emolumentos em vigor;

v m - fornecer recibo discrim inado dos emolumentos percebidos;

IX - observar os emolumentos fixados para a prática dos atos;

X - observar os prazos legais fIXados para a prática dos atos;

XI - fiscalizar o recolhimento dos impostos incidentes sobre os

atos que praticar;

xn - facilitar o acesso à documentação existente às pessoas

legalmente habilitadas;

XIU - encaminhar ao juízo competente as dúvidas levantadas

pelos interessados, obedecida a sistemática processual fixada pela

legislação respectiva;

XIV - observar as normas técnicas estabelecidas pelo juízo

competente.

Verarl. 30 . da Lei n.. - 8.935. de J8/11/1994.

10.1.8 - O valor correspondente às custas de escrituras, certidões,

buscas, averbações, registros de qualquer natureza, emolumentos e

despesas legais constará, obrigatoriamente, do próprio documento. sem

prejuízo da expedição do recibo.

Ver art. 14, pardgro fo úrtro. da Lei n..••6 .015 , de 3J/12/ 1973 (L e i de Registros.Pljf)(?:,S).

10.1.9 - Das comunicações recebidas, quando houver fundada

suspeita quanto â ' sua origem , poderão os notários e registradores exigir o

reconhecimento de firmas ou realizar diligências para verificação da

autenticidade do documento apresentado.

10.1.10 - Os notários e registradores velarão para que sejam pagos os

tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante elel'l, em

razão do seu oficio.

Vf"Tart..134, ~ doCTN e art. 30. Xl; da Lei n..G 8.935, de 18/11/1994.

10.1.11- É facultada a utilização da chancela mecânica, na fonna do

C N 2 .1 .3 .

10.1.12 - Os traslados e certidões poderão ser extraídos por meio

datilográfico, reprográfico, ou impressão por sistema de computação. .

10.1.13 - Os traslados e Certidões dos atos notariais serão fornecidos

no prazo máximo de quarenta e oito (48) horas e os registrais em cinco (OS)

dias úteis. contados da lavratura do ato ou do pedido, necessariamente

subscritos pelos notários e registradores o~ seus substitutos e rubricadas

todas as folhas.

10.1.14 - As assínaturas do notário e do registrador, bem como dos

substitutos serão identificadas por carimbo individualizado.

10.1.15 - Poderão os notários e registradores, mediante autorização

do juiz, utilizar folhas que não sejam de fundo totalmente branco, desde

que não impossibilite a extração de cópia reprográfica.

S E ç A o 2

LIVROS E ESCRITURA A o EM GERAL

10..2.1 - Os livros dos notànos e regIstradOres, obedecerão os mesmos

critérios de escrituração estabelecidos no capitulo 2, seções I e 2, e os

específicos da serventia, bem como desta seção.

Ver Capítulos J 1 a 16desfeCN.

10.2.2 - A denominação dos livros obrigatórios deve obedecer às

nomenclaturas estabelecidas em legislação própria e neste CN.

10.2.3 - Sob pena de incidir em falta funcional, os notários e

registradores não perm itirão que os livros, fichas, documentos. papéis,

m icrofilmes e sistemas de computação saiam da respectiva serventia,

exceto o disposto no item 11.1.7 deste CN.

Verarl. 46, da Lei rI.G 8.935. de 18/11/ 1994.

10.2.4 - Todas as diligências judiciais e extrajudiciais que envolvam a

apresentação de livros, fichas, documentos, papéis, m icrofilmes e sistemas

de computação efetuar-se-ão na própria serventia.

10.2.5 - Antes do inicio de sua utilização, os livros devem ser

regularizados na forma preconizada neste CN. O termo de abertura sem

lavrado em conform idade com o item 2.2.8.

V••r modelo J deste CN.

10.2.6 - Os livros dos notários e registradores obedecerão os modelos

de uso corrente, devendo ser, antes da lavratura de qualquer ato,

registrados no livro de Registro e Controle de Livros dos Registradores e

Notários, previsto no CN 4.3.1, inciso 1.

10.2.6.1 - O lançamento no livro de Registro e Controle de Livros dos

Registradores e Notários será efetivado quando da apresentação para o

visto do termo de abertura; o escrivão certificará, na mesma oportunidade,

o registro.

Ver m odelo J 5 deste CN

10.2.7 - Os atos dos registradores e dos notários serão efetuados em

livro encadernado ou em folhas soltas, que conterá obrigatoriamente a

identificação da serventia, endereço, nome do titular, livro e folhas,

obedecidos os modelos previamente aprovados pelo juiz.

10.2.7.1 - Para utilização do livro de folhas soltas, o notário ou

registrador deverá selicitar por escrito a autorizaçã~ do juiz corregedor do

foro extrajudicial, instruindo o requerimento com o respectivo modelo.

10.2.7.2 - Para a autorização o juiz examinará a sua conveniência,

organização e movimento da serventia, e demais condições, pessoais e

materiais, que capacitem avaliar se o pretendente pode utilizar o sistema.

10..2.7.3 - A qualquer tempo, o juiz ou Corregedor-Geral da Justiça

poderá suspender ou revogar a autorização concedida.

10.2.7.4 - É vedado manter livro paralisado por periooo superior a

trinta (30) dias, com uso concomitante de outro com a mesma finalidade.

10.2.7.5 - A redação dos atos se fará em linguagem clara, precisa e

lôgica, mantida a ordem cronológica.

.10.2.7.6 - O desaparecimento ou danificação de qualquer livro,

folhas, carimbos e documentos da serventia deverão ser imediatamente

comunicados ao juiz corregedor do foro extrajudicial e ao Corregedor-Geral

da Justiça.

10.2.8 - As folhas soltas dos livros ainda não encadernados deverão

ser guardadas em colecionadores, de onde somente poderão ser retiradas a

medida que forem sendo utilizadas.

10.2.8.1 - As folhas utilizadas deverão ser guardadas em pasta

própria, correspondente ao livro a que pertençam , até a encadernação.

10.2.9 - Nos livros de folhas soltas, logo que conc1uidos, lavrar-se-á

termo de encerramento, sendo encadernados posteriormente.

Ver modelo 2 deste CN.

10.2.9.1 - Exceto nos livros previstos no art. 33 da Lei n.o 6.015, de

31/12/1973, a encadernação será tipo editorial, vedada a utilização de

grampo ou parafuso.

10.2.9..2 - Deve ser consignado no termo de encerramento do livro

todos os fatos relevantes, exceto aqueles referente a atos cujo prazo ainda

não tenha transcorrido ..

10.2.9.3 - O termo de encerramento será aditado se posterionnente o

notário declarar incompleta alguma escritura daquelas a que alude a parte

final do subitem anterior.

10..2.9.4 - Os livros serão mantidos na serventia. podendo, apôs o

decurso do prazo de dez (lO) anos, ser transferidos para o arquivo morto.

10.2.10 - O número de folhas dos livros poderá ser dim inuido em até

um terço do previsto na Lei de Registros Públicos.

Verarl. SO da Lei n... 6 .015 , de 3J/ 1'2/ 1973.

10 ..2.11 - A implantação da computação de dados não dispensa a

utilização dos livros obrigatôrios, os quais serão formados pela

encadernação das folhas extraídas pelo sistema de impressãO.

10.2.11.1 - Todos os atos deverão ser escriturados por extenso e

assinados com tinta preta ou azul, indelével, lançando-se â frente ou

abaixo de cada assinatura, de forma legível, o nome do signatário por

extenso .

. " . . . --------------~. . . . -
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V e r fn s ! r u ç d a n . . 0 1 /9 5 , d a C o r re g e d a r ia -G e m 1 d a J l.< m 'iç a .

V e rC N 4 .3 .1 .1 .

SEÇÃO 4
" FUNCIONAMENTO DA SERVENTIA E

HOMOLOGACÃO DE ESCREVENTE

10.3.5.1 - A comunicação mensal, que ficará arquivada no oficio, é

obrigatória mesmo que seja negativa a'informação.

10.3.6 - Nos cartórios distritais, o desdobramento do livro de notas,

previsto no item 11.2.5, pode ser autorizado pelo juiz, desde que o

movimento justifique, ressalvados os da capital que não necessitam dessa.

autorização.

10.3.6.1 - Autorizado o desdobramento, o livro poderá ser desde logo

encerrado, com inutilização das folhas restantes, lavrando-se o respectivo

termo após o último ato praticado, colhendo-se o visto do juiz.

10.3.7 - Os livros dos oficios distritais extintos ou desativados serão

desde logo encerrados, mediante o respectivo termo depois do último ato

praticado, inutilizando-se as folhas restantes e, posteriormente,

apresentados para visto do juiz.

10.3.7.1 - No caso do item anterior, os livros serão encaminhados,

respectivamente, ao tabelionato de notas e ao registro civil da sede da

comarca. Nas comarcas em que houver mais de uma daquelas serventias,

â do primeiro oficio.

10.3.7.2 - Os livros acima referido serão utilizados, tão-somente,

para extração de certidões, ressalvadas as averbações obrigatórias.

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/12/1999

rigorosamente â ordem cronológica, respeitado o disposto na seção 1 do

capitulo 3 deste CN, abrangendo os atos notariais e os feitos do registro

civil de pessoas naturais.

10.3.3.1 - O livro deverá ser encerrado diariamente, sendo o

respectivo termo datado e assinado pelo titular ou substituto, ainda que

não tenha sido lavrado qualquer ato.

10.3.3.2 - O número de ordem será lançado somente nos dias em que

houver movimento e renovado anualmente.

10.3.4 - A escrituração dos livros dos oficios distritais obedecerâ aos

critérios das seções I e 2 do capitulo 2 e aos expressos na seção 2 deste

capitulo.
10.3.5 - No primeiro dia útil de cada mês o escrivão distrital

informará ao juiz o número do primeiro e do último ato lançado no livro

especial durante o penodo, por oficio, que deverá ser arquivado em pasta

própria, por serventia, na corregedoria do foro extrajudicial.

emenda ou a adição de algum termo,

ressalva, assinada por todos os que

10.2.12 - Os livros, os traslados e as certidões não podem ter

rasuras, nem entrelinhas preenchidas ou emendadas. Nos livros, emendas

inevitáveis, que não afetem a fidelidade do ato. serão ressalvadas e, aos

enganos cometidos, seguir-se-ã a palavra ""digo". prosseguindo-se
corretamente, após repetir a última frase correta.

10.2.13 - ~s emendas, entrelinhas, rasuras, borrões e outras

circunstâncias que JX>ssam causar dúvidas se ressalvam ao fmal da

escrituração do ato, e antes da subscrição e das assinaturas dos
intervenientes.

10.2.13.1 - Mesmo que ressalvadas, ficam reprovadas as entrelinhas

que afetem partes essenciais do ato, tais como, preço, objeto e forma de
pagamento.

10.2.14 - As omissões serão supridas com.a nota de "em tempo",

sempre subscritas por todos os intervenientes do ato, não podendo. porem,

afetar partes essenciais do ato, tais como. preço, objeto e forma de
pagamento.

10.2.15 - As assinaturas deverão ser apostas logo após a lavratura do

ato, inadmitindo~se espaços em branco, os quais deverão ser inutilizados,

preferencialmente com traços horizontais ou diagonais, na forma do item
2.2.4 do CN.

10.2.15.1 - Sendo necessãria

após as assinaturas, será feita a

íntefVÍeram no ato.

10.2.16 - Antes das assinaturas, os assentos serão lidos às partes e
às testemunhas, do que se Iara menção.

10.2.17 - Não é permitida às partes a assinatura dos livros em

branco, total ou parcialmente, ou em confiança, seja qual for o motivo
alegado.

10.2.18 - Na lavratura de escrituras e termos para registro deve~se

qualificar precisamente as partes envolvidas, inclusive testemunhas, sendo

vedado utilizar expressões como "residentes nesta cidade" ou '"residentes
no distrito".

10.2.19 - As testemunhas e as pessoas que assinam a rogo devem ser

qualificadas com indicação da nacionalidade, idade, profissão, estado civil,
endereço e cédula de identidade.

10.2.19.1 - Em relação às pessoas que não saibam ler ou escrever,

mas apenas assinar, deve tal indicação ser consignada no termo lavrado.

10.2.19.2 - Será colhida a impressão digital do impossibilitado de

assinar, sempre que possível do polegar direito, com tinta própria

indelével, mediante pressão leve, de maneira a se obter a indispensável
nitidez.

10.2.19.3 - Em tomo de cada impressão deverá ser escrito o nome do
identificado.
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SEÇÃO 3
DOS OFÍCIOS DISTRITAIS

10.4.1 - A competência para fiscalização dos serviços notariais e de

registro é, em sentido amplo, do Corregedor-Geral da Justiça e nas

respectivas comarcas do juiz corregedor do foro extrajudicial.

10.3.1 - Nos oficios distritais, além dos livros obrigatôrios, haverá o
livro de Registro Especial de Feitos.

V e rC N 3 .2 .5 .

10.3.1.1 - Em todas as escrituras o escnvao distrital deve fazer

referência expressa ao registro no livro Protocolo de .Escrituras (Adendo 1-

M), com indicação do número e da data.

V ~ rC N 3.1.3.1 e C N 11.2.15, .'<11.

10.3.1.2 - Todas as escrituras lavradas, exceto procurações e

substabelecimentos, deverão ser registradas no oficio distribuidor.

10.3.1.3 - As escrituras lavradas nos tabelionatos de notas e

cartôrios distritais, exceto procurações e substabelecimentos, serão

registradas mediante relação apresentadas ao oficio distribuidor.

10.3.1.4 - A relação a que alude o subitem anterior deverà ser

arquivada em pasta própria, sendo suas folhas numeradas e rubricadas a
medida que forem sendo arquivadas.

10.3.1.5 - Os escrivães distritais encaminharão aos oficiais de

registro de distribuição, no praw de dez (lO) dias, relação das escrituras

lavradas, exceto procurações e substabelecimentos, consignando:

I - número de ordem constante do livro protocolo;

n ~nome dos interessados;

m- natureza. do feito;

IV - valor da escritura;

V - livro e folhas onde foi lavrado o ato.

10.3.1.6 - O pedido de autorizaçào a que alude o CN 3.1.3.2,

formulado pelo escrivão distrital, será dirigido ao juiz corregedor do foro

extrajudicial, nele indicando, .se for o caso, o nome do responsável pelo
retardamento.

10.3.1.7 - Na comarca de Curitiba o registro na distribuição
observará o disposto no CN 3.9.5.

10.3.2 - No livro de Registro Especial de Feitos serão anotados;
I - o número de ordem;

n - nome dos interessados;

m- natureza do feito;

IV - valor da escritura;

V - livro e folhas onde foi lavrado o ato.

10.3.3 - A escrituração deste livro seTá diária e obedecerá

V er a r t. 8~. d a R t'!g u ln 1 1W n ta d e Ptlnalidade!i Ap1icdrei.'l aa!i A u x iF ia •••s da Justiça _ Jl.córddo 'l. ~
7 5 5 6 {A n e x a F 'J .

10.4.2 - O horário de funcionamento das serventias notariais e de
registro será o previsto no art. 198 do CODJ.

10.4.2.1 - Observadas as normas da legislação do trabalho, faculta~

se o atendimento ao público, ininterruptamente, das 6:00 às 20:00 horas

e aos sábados, tal como ocorre com a prática dos atos processuais em

geral e também nos feriados estaduais e municipais, quando a rede

bancária permanecer aberta., -.
\ te ra r t.1 7 2 do C PC .

V er O jic io -C rn ::u la r 1'1.• 0 9 / 99. d a ~.mcia d o 'l" r ib u n a l d e Ju s tÍÇ tl.

10.4.2.2 - Em face do princípio da prioridade estabelecido pela

prenotação no livro Protocolo, as serventia de registro de imóveis deverão

obedecer o horário previsto no art. 198 do COOJ.

10.4.3 - Os notários e os registradores poderão, para o desempenho

de suas funções, contratar escreventes, com remuneração livremente

ajustada e sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho e dentre
estes escolher seus substitutos.

10.4.3.1 - O titular do oficio deverá indicar por escrito quais os atos

que os escreventes estarão autorizados a praticar, encaminhando cópia ao

juiz corregedor do foro extrajudicial que por sua vez fará a comunicação ao
juiz diretor do fórum.

10.4.3.2 - Recebida a comunicação, o juiz diretor do fórum baixará

portaria homologando a indicação, dela constando os atos que o

escrevente poderá subscrever.

V er modelo 7 d e s te C N .

10.4.4 - Ficam os titulares do oficio notarial e de registro obrigados a

comunicar ao juiz corregedor do foro extrajudicial quais dos escreventes

foram escolhidos como su bstitu tos.

10.4.4.1 - Dentre os substitutos deverá ainda indicar aquele que o

substituirá em suas auséncias e impedimentos na forma do 9 5°, art. 20 da

Lei n" 8.935, de 18/11/1994.

10.4.5 - Para efeito do disposto no CN 10.4.4 o escrevente substituto
deverã:

I ~ apresentar certidão de antecedentes criminais das comarcas.

em que tiver residido, após haver completado dewito (18) anos;



11.1.1 - Notário é O oficial público incumbido de documentar e
conferir autenticidade à manifestação da vontade das partes.

11.1.2 - Ao notário compete:

I - remeter, logo após sua investidura, a todos os oficios de notas
e registros de imóveis localizados na sede da comarca, à Associação de

Notários e Registrado,res - ANOREG e ás Secretarias da Fazenda e

Justiça, ficha com sua assinatura e sinal püblico, incumbindo igual
obrigação aos seus auxiliares;

n - formalizar juridicamente a vontade das partes;

Irem 11.1.2 do ProvimPnIO 1L. 07/96.

V ero r t. / 'i . , inci.'lOl , d a L e i n ." 8.935, d e 18/11/1994.

p á g .9 1

SEÇÃO 1
FUN A o NOTARIAL

s llM A R ro
Punção Notarial

Ú"fJrose su a Escrituraçao

im ó ve is R u rn is

Escritura de Adoçno

A u ten tic :a ç6 e s de D ocum en to s , C h a n ce la s M ecã rn "co .s e C óp ia s
R e ro n h e c im en to d e F irm n s

D a C en tra l d e T e s tam en to s

Escritura d e Emanci~

- ,
S e çO o 2

Seçiú>3--8eÇd.o5

Seçao 6

Seçiú>7

S eça o B

Veral1.~. da LI'i 11..8.935, di' 18/11/1994.

/tem 11.1.2.1 d o P ro v im en to 11.o 0 7 /9 6 .

C ap ítu lo 11- TA B E L IO N A TO D E NO TA S

I - lavrar escrituras e procurações püblicas;

n - lavrar testamentos püblicos e aprovar os cerrados;
m - lavrar atas notariais;
IV - reconhêcer finnas;

V - autenticar cópias;

VI - extrair e conferir ou concertar públicas-formas.
11.1.2 ..l-lncumbe ao notário:

D IÁ R IO D A JU S T iÇ A

V er a r t. 16 d a L e i 1 L " 8.935, tk 1 8 /1 1 /1 9 9 4 .

Vn'"art. 2 3 6 , 5 3 " , da CF/I988.

SEÇÃO 5
IMPUGNA ÃO AO VALOR ATRIBUíDO A IMÓVEL

10.4.8 - O procedimento disciplinar para verificação do cumprimento

dos deveres e eventual imposição das penas disciplinares previstas na Lei

n.~8.935, de 18/11/1994, obedecerã ãs regras estabelecida. pelo Código
de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná e pelo

Regulamento de Penalidades Aplicâveis aos Auxiliares da Justiça.

D - apresentar certidão negativa fornecida pela Corregedoria-
Geral da Justiça;

m - apresentar comprovante de que está cursando o segundo
grau escolar, no mínimo;

W - comprovar experiência na atividade que irá desempenhar;
V - ter idade mínima de 18 (dezoito) anos.

10.4.6 - O afastamento do notário ou do registrador decorrente de

férias. casamento, luto, convocação para júri e outros serviços

obrigatórios, missão ou estudo no exterior ou em qualquer parte do
território nacional. exercicio de mandato eletivo, tratamento de saúde e
maternidade, trato de interesses particulares ou outro impedimento,

deverá ser comunicado ao juiz diretor do fórum e aq juiz corregedor do fOTO

extrajudicial.

10.4.6.1 - O ato que designar o substituto. bem como o que autorizá-
lo a subscrever atos do cartório deverâ ser afIxado em local público, sendo
dada ampla divulgação.

10.4.6.2 - Constatada qualquer irregularidade nos atos notariais e de
registro ou fato que justifique o retorno do titular da delegação ãs suas

atividades, o juiz corregedor do foro extrajudicial deverá comunicá-la ao
Corregedor-Geral da Justiça para as providências cabíveis.

10.4.7 - Quando se der a vacância do cargo por um dos motivos
enumerados no art. 39 da Lei n.o 8.935, de 18/11/1994, será o fato

comunicado pelo juiz diretor do fórum ao Presidente do Tribunal de
Justiça e ao Corregedor-Geral da Justiça.

C U R IT IB A , 2 ! F E IR A , 1 3 /1 2 /1 9 9 9

10.5.1 - Os notários ou os registradores poderão impugnar o valor
atribuído a imóvel constante de escritura püblica, contratos ou outros

titulas que versem' sobre a tran.smissão de domínio, desde que a quantia

estimada pelas partes, na ausência de previsão legal, esteja em
dissonância com o valor real de mercado do bem ou do negócio.

10.5.2 - A impugnação, contendo a exposição do fato e os
fundamentos do pedido, será dirigida ao juiz corregedor do foro

extrajudicial, acompanhada de comprovante de que foi intimado o

interessado por carta registrada (AR) ou por outro meio idôneo, para
respondê-la em juizo, no prazo de dez (lO) dias.

10.5.2.1- O prazo para resposta fluirá a partir da data da juntada do
comprovante de intimação.

10.5.3 - Com ou sem manifestação da parte interessada o juiz
encaminhará os autos ao avaliador judicial que, no prazo de quarenta e

oito (48) horas, apresentará o laudo fixando o valor do imôvel.

10.5.4 - Apresentado o laudo serâ aberto vista ao Ministério Püblico.
10.5.5 - O juiz proferirá o julgamento no prazo de dez (lO) dias, não

estando adstrito ao laudo, nem estando obrigado a observar critério de

legalidade estrita, podendo adotar em cada caso a solução que reputar
mais conveniente ou oportuna.

V er a r ts . 436 e 1.109 d o C PC .

10.5.6 - Julgada procedente a impugnação, serão recolhidas as

diferenças de impOstos. das receitas devidas ao FUNREJUS, bem como das
custas em favor da serventia.

10.5.7 - A sentença condenam o vencido nas custas e despesas do
incidente.

10.5.8 - Caberá recurso ao Conselho da Magistratura, _no prazo de
quinze (15) dias.

SEÇÃO 6
MERCOSUL

10.6.1 - Fica facultada, após a aprovação da Corregedoria-Geral da

Justiça, a celebração de intercâmbio entre os notários e os registradores do
Estado do Paraná com similares de países integrantes do MERCOSUL para
troca de informações.

10.6.2 - A minuta de informações, redigida nos idiomas português e
espanhol, esclarecerá o objeto e a extensào do intercâmbio, devendo ser

acompanhada de documentos comprobatórios do regular funcionamento
do serviço notarial ou registral sediado em outro país.

10.6.3 - O registrador ou notário, após haver finnado convênio de
informações, deverâ comunicá-lo ã Corregedoria-Geral da. Justiça,
remetendo-lhe cópia da documentação.

10.6.4 - Competirá à Corregedoria-Geral da Justiça editar normas e
fiscalizar o correto cumprimento do intercâmbio.

DI - intervir nos atos e negócios juridicos a que as partes devam

ou queiram dB.l'"forma legal ou autenticidade, autorizando a redação

ou redigindo os instrumentos adequados, conServando os originais e
expedindo côpias fidedignas de seu conteúdo;

Ver art. 6., inci.'lO11;da 1Ri n.. 8.935, de 18/ 11/ 1994.

IV - autenticar fatos;

Veran. 6", iI'lci.'10111,da Lei 1L. 8.935. de 18/11/ 1994.

v - manter fichârio de cartões de assinaturas;

VI - exigir o prévio pagamento das receitas devidas ao
FUNREJUS e dos impostos incidentes sobre o negócio;

V ~ ra .n .. 134, d a C TN ;a r t. 3 0 . XI. d a Lei '1." 8.935, d e 18/ 11/1994 i ' M. 289, d a 1Ri >l. 6 .0 1 $ ,
<h 31/12/1973 (Lei <h R~ PúblicolI).

Ver LeiEstadua../ 11..12.216, de J5/07/1998. que criDu o Ff.JNREJUS.

vn - consignar a aprovação de testamentos cerrados;

VIU - comunicar ao oficio imobiliário competente as escrituras de
constituição de dote e de arrolamento de bens particulares da mulher
casada;

IX - remeter, mensalmente á Corregedoria-Geral da Justiça, rol
de testamentos lavrados, aprovados ou revogados e instrumento de

aprovação de testamentos cerrados, com indicação do nome das
partes (testador), número do livro e folhas;

Ver ~ 7 deste Capftu1o.

x - arquivar, em pasta própria, as autorizações judiciais para a
prática de atos notariais;

XI - guardar sigilo profissional, não só sobre os fatos referentes
ao negócio, mas também em relação âs confidências feitas pelas

partes, ainda que estas não estejam diretamente ligadas ao objeto do
ajuste;

XII - recolher os tributos, preferencialmente mediante cheque
nominal cruzado, â Fazenda Püblica, registrando no seu verso a sua
destinação;

XIn - preencher, obrigatoriamente, cartão de assinaturas das

partes que pratiquem atos traslativos de direitos, de outorga de
poderes, de testamento ou de relevância jutidica;

XIV - extrair, por meio datilográfico, reprográfico ou por

impressão pelo sistema de computadores, certidões de instrumentos
públicos e de documentos arquivados;

XV - autenticar, mediante conferência com os respectivos
originais, cópias reprográficas-formas;

XVI - passar, conferir e consertar públicas-formas;

XVU - conferir a identidade, capacidade e reptesentação das
partes;

xvm - aconselhar, com imparcialidade e independência, a todos
os integrantes da relação negociaJ, instruindo-os sobre a natureza e
as conseqüências do ato que pretendam realizar;
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XIX - redigir, em estilo correto, conciso e claro, os instrumentos

públicos, utilizando os meios jurídicos mais adequados â obtenção

dos fins visados;

XX - apreciar, em negócios imobiliârios, a prova dominial;

XXI .dar cumprimento às ordens judiciais, solicitando
orientação em caso de dúvida.

11.1.3 - A püblica-forma considera-se concertada quando conferida e
subscrita por outro notário.

11.1.3.1- Exceto para os fms do item anterior, a pública-forma pode

ser conferida pelo notário que a lavrou.

11.1.4 - Com exceção de testamento, sua revogação e aprovação de

testamento cerrado, os demais atos notariais poderão ser praticados por

escreventes ou substitutos.

11.1.5 - O reconhecimento de firma ou letra, bem como a
autenticação de chancela ou cópia de documento, e a e"..pediçâo de

traslado, certidão e fotocõpia, poderão ser praticados pelo escrevente
indicado.

11.1.6 - O notário, como autor do instrumento público, não estará

vinculado ás minutas que lhe forem submetidas, podendo revisâ-Ias ou

negar-lhes curso, se entender que o ato a ser lavrado não preenche os

requisitos legais.

11.1.7 - Excepcionalmente e por motivo justificado, a assinatura do

interessado poderá ser colhida fora da serventia, porém, dentro do

respectivo limite tenitorial, mas somente pelo notário ou pelo seu

substituto, devendo no ato ser preenchida a ficha de assinatura, se ainda

não existir no arquivo da serventia.

11.1.8 - É facultado ao notário realizar, mediante autorização

expressa do interessado, perante repartições públicas em geral e registros

publicas, todas as gestões e diligências necessârias ou convenientes ao

preparo ou á eficácia dos atos notariais, com direito ao reembolso das

despesas para obtenção de certidões e outros documentos indispensâveis

ao ato.

11.1.8.1 - Realizando as diligéncias acima referidas, o notário fará

jus ao reembolso das despesas que comprovar, devendo exibir os

comprovantes e fornecer à parte recibo discriminado do valor a ser

reembolsado.

11.1.9 - É livre às partes a escolha do notârio, qualquer que seja o

seu domicilio ou o lugar de situação dos bens objeto do ato ou negôcio.

Vf'rarl.8", da [Ri no. 8.935, de 18/11/ 1994.

11.1.10 - As funções do notário aludidas nesta seção obedecerão

também às contidas no capít.ulo 10, seções I, 2 e 4 no que couberem.

SEÇÃO 2

LIVROS E SUA ESCRITURA ÃC

11.2.1 - O notário terá, obrigatoriamente, os seguintes livros:

1 - Livro de Notas;

11- Livro de Testamentos;

m - Livro de Procurações;

IV - Livro de Substabelecimento de Procurações;

V - Arquivo de Procurações, oriundas de. outras serventias;

VI - Livro lndice;

vn - Livro de Protocolo de Escrituras (Adendo 1-M ).

11.2.2 - Os livros aludidos neste capítulo obedecerão aos mesmos

critérios de escrituração na forma do capitulo 2, seções 1 e 2 e no capítulo

lO, seção 3, no que couberem.

11.2.2.1 - O Livro Indice poderá ser elaborado pelo sistema de fichas

ou através de banco de dados informatizado.

11.2.3 - Poderão ser usados, simultaneamente, tnais de um livro de

escrituras e de procurações, mediante prévia e expressa autorização do

juiz corregedor do foro extrajudicial da comarca, desde que o movimento

justifique.

11.2.3.1 - No caso do item anterior, os livros deverão ser utilizados

concomitantemente, não sendo permitida a paralísação de nenhum deles

por periodo superior a 30 (trinta) dias.
11.2.4 - Na serventia em que se destine livro para uso individual e

exclusivo, é terminantemente proibido, ao mesmo escrevente, o uso

concomitante de dois livros idênticos.

11.2.5 - Os livros de notas poderão, segundo o número de atos

lavrados e se a eficiência e presteza da prestação de serviço o exigir, ser

desdobrados nas espécies de "Escrituras Diversas", "Compra e Venda",

"Contratos", "Compromisso de Compra e Venda", "'Transmissões Diversas",

'"Hipotecas e Quitações".

11.2.6 - O livro de Arquivo de Procurações oriundas de outras

serventias, pode ser constituído por arquivo das procurações apresentadas

pelas partes, numeradas e rubricadas a medida que forem sendo

arquivadas. Ao completar duzentas (200) folhas o livro deverá ser

encerrado e encadernado.

11.2.6.1 - Ao arquivar no livro de registros a procuração oriunda de

outra serventia deverá constar o livro e a folha onde foi utilizado o

instrumento. .

11.2.6.2 - Ao lavrar escritura ou substabelecimento, utilizando-se

proc.umçã~ o~unda de outra serventia. deverá o notârio consignar no texto
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a ongem do documento, bem como o número do arquivo e folhas onde o

instrumento de mandato foi arquivado.

11.2.7 - Nas escrituras que utilizem mais de uma folha. as partes

assinarão na última folha e rubricarão ou assinarão as demais. Nessa

hipótese" as assinaturas ou rubricas não serão colhidas na margem

destinada ã encadernação.

11.2.8 - Nas escrituras declaradas incompletas, deverá o notário

certificar os motivos. datando e assinando o ato, observado o Regimento de

Custas.
11.2.8.1 - Ocorrendo o fato acima descrito. deve, ainda. o ato ser

oportunamente consignado no tenno de encerramento do lívro, exceto

quanto àquelas cujo prazo ainda não tenha transcorrido.

11.2.8.2 - O termo de encerramento será aditado se posteriormente o

notário declarar incompleta alguma escritura daquelas a que alude a parte

final do subitem anterior. colhendo-se novamente o visto do juiz.

11.2.9 - Não sendo possível a complementação imediata da escritura

pública. com a aposição de todas ~s assinaturas, serão os presentes

cientificados pelo notário ou por seu substituto, de que, decorrido o prazo

de trinta (30) dias, a escritura será declarada incompleta.

11.2.9.1 - A escritura também será declarada incompleta se, no

mesmo prazo, as partes não comprovarem o recolhimento das receitas

devidas ao FUNREJUS, quando for o caso.

11.2.9.2 - O prazo previsto no CN 11.2.9 deverá ser contado a partir

da data designada para as assinaturas, que não excedem a quinze (15)

dias.
11.2.9.3 - Caso alguma das partes não compareça ao ato, o notário

poderá colher a da parte que estiver presente. devendo. então. notificar a

outra parte através de correspondéncia com AR.

11.2.9.4 - Em casos excepcionais a escritura anteriormente

declarada incompleta poderã ser ratificada. desde que a assinatura

faltante seja da parte compradora e a parte vendedora tenha assinado a

escritura dando quitação do preço.

11.2.9.5 - Para a convalidação da escritura o notário deverá lavrar

escritura de ratificação, aproveitando o ato praticado. sendo que a parte

que não compareceu na data designada para assinatura. devem assumir a

responsabilidade civil e criminal pelas declarações inseridas na -nova,

escritura..
11.2.9.6 - Havendo qualquer dúvida ou não podendo entrar em

contato com a parte vendedora, o notário deverá abster-se de lavrar a

escritura de ratificação, sob pena de responsabilidade.

11.2.9.7 - O notário deverá averbar a lavratura da escritura de

ratificação junto ã. escritura anteriormente declarada incompleta,

revalidando o ato.
11.2.9.8 - Ocorrendo a hipótese da escritura ser declarada

incompleta, este fato deverá ser consignado no termo de encerramento do

respectivo livro.
11.2.10 - Salvo ordem judicial ou na hipôtese do CN 11.2.9.4. é

vedada, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e criminal. a

extração de traslados e certidões de atos ou termos incompletos.

11.2.11 - Quando pela numeração das folhas houver indicativo de

não ser possível iniciar e concluir um ato nas últimas folhas de cada livro,

o notário deixarâ de utilizá-las e as inutilizará com a declaração "-EM

BRANCO", evitando-se, assim, que o ato iniciado em um livro tenha

prosseguimento em outro.
11.2.12 -. O notário ou o escrevente que lavrou a escritura e as

demais pessoas que comparecerem ao ato, rubricarão todas as folhas.

utilizadas.

VerCN 11.2.7.

11.2.13 - O primeiro traslado será expedido por cõpia datilografada

ou impressa. por computação.

11.2.13.1 - Salvo nas hipóteses contempladas no item 11.2.10, o

traslado somente será expedido depois de completado o ato, mediante

coleta de todas as assinaturas e comprovante de recolhimento das receitas

devidas ao FUNREJUS.
11.2.14 - As escrituras, para sua validade e solenidade, além de

outros requisitos previstos em lei especial, devem conter:

1 - a data do ato, com indicação do local, dia, mês e ano;

n - o lugar onde foi lida e assinada, com endereço completo, se

não se tratar da sede da serventia;

m - o reconhecimento da identidade e capacidade das partes e

de quantos hajam comparecido ao ato; se algum dos comparece.ntes

não for conhecido do notário, nem puder identificar-se por

documento, deverão participar do ato pelo menos duas testemunhas

que o conheçam e atestem sua identidade;

W - manifestação de vontade das partes e dos intervenientes;

V - o nome e qualificação das partes e demais comparecentes,

com expressa referência ã nacionalidade, profissão, domicilio,

residência e endereço, estado civil. e. quando se tratar de bens

imõveis, o nome do cõnjuge, o regime de bens e a data do casamento,

número da cédula de identidade e repartição expedidora, número de

inscrição no CPF ou CGC. quando for o caso, e se representados por

procurador;
VI - menção ao livro, folha e serventia em que foi lavrada a

procuração, que ficarã arquivada em livro próprio;

.. ,
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vn - se de interesse. de menores ou incapazes, a menção
expressa â data de nascimento e por quem estão assistidos ou

representados; o menor relativamente incapaz deverá comparecer ao

ato pessoalmente. ainda que haja autorização judicial;

vm - indicação clara e precisa d a natureza d o negócio j uIÍmco e

seu objeto;

IX - a declaração, quando for o caso, da forma de pagamento. se
em dinheiro ou cheque, este identificado pelo seu nümero e nome do

banco sacado, ou outra forma estipulada pelas partes;

X - indicação da documentação apresentada, transcrevendo-se,

de forma resumida, os documentos exigidos em lei;

XI - a declaração de ter sido lida às partes e demais
intervenientes, ou de que todos a leram;

XII - termo de encerramento;

XIII - assinatura das partes e dos demais intervenientes, bem

como a do notãrio, encerrando o ato;

XIV - referencia expressa ao registro no livro "Protocolo de

Escrituras". com indicação do nümero e da data.

11.2.14.1- As assinaturas das partes ou intervenientes serão sempre

identificadas, com o registro do nome por extenso de quem a apôs.
11.2.14.2 - Se alguma das partes ou intervenientes não souber

assinar, outra pessoa capaz assinará a seu rogo, devendo o notário

declarar na escritura tal circunstância e colher a impressão digital,

indicando o polegar. Em tomo de cada impressão devem ser escrito o
nome da pessoa a que pertence.

11.2.14.3 - Quando uma das partes não souber assinar, alem da

pessoa que assina a rogo, o notário não podem dispensar a presença das

testeI[1unhas do ato.
11.2.14.4 - Todas as escrituras lavradas, exceto pnx..'Urações e

substabelecimentos, deverão ser registradas, mediante • relação

apresentadas ao oficio distribuidor.

VerM. 13, irlci.!<O I;,segwuíapcute, da l.eitL" 8..935, de 18/11/1994.

11.2.14.5 - A relaÇão a que alude o subitem anterior devem ser

arquivada em pasta própria, sendo suas folhas numeradas e rubricadas a

medida que forem sendo arquivadas.

11.2.14.6 - Os notários encaminharão ao distribuidor, no prazo de

dez ( 1 0 1 dias, relação das escrituras lavradas, exceto procurações e

substabelecimentos, consignando:

I - número de ordem constante do livro protocolo;

D - nome dos interessados;

m - natureza. do feito;
IV - valor da escritura;

V - livro e folhas onde foi lavrado o ato,

11.2.14.7 - O pedido de autorização a que alude o CN 3.1.3.2,

formulado pelo notário, será dirigido ao juiz corregedor do foro
extrajudicial, nele indicando, se for o caso, o nome do responsâvel pelo

retardamento.
11.2.14.8 - Na comarca de Curitiba o registro na distribuição

observará o disposto no CN 3.9.5.

11.2.15 - As escrituras referentes a imóveis e direitos a eles relativos,

devem conter, ainda:

I - quando urbano: a indicação do número do lote, do lado, se

par ou ímpar, do arruamento, sua ârea, o número da quadra, a

localização, o município, suas características e confrontações, a
distãncia metrica da esquina mais próxima, o respectivo número

predial e a inscrição no cadastro municipal;

fi - quando rural: seu número, sua denominação se houver, sua

área, suas características e confrontações, a localidade, o .município, o

número da indicação cadastraI no INCRA e na Receita Federal para

fms de ITR, a indicação de quílômetro de sinalização quando

fronteiriços a estrada sinalizada.

m - número do registro de aquisição do alienante, matricula e
serviço registral respectivo;

IV - a certidão de ações reais e reipersecutórias relativas ao
imóvel e a de ónus reais, expedidas pelo registro de imóveis

competente, cujo prazo de validade para este fim, será de trinta (30)
dias;

VertVt.. 1-, inciso IV; do ~ tL" 93240, de 09/09/ 1996.

v - a declaração do outorgante, sob pena de responsabilidade

civil e penal, da existência, ou não, de'outras ações reais pessoais e

reipersecutórias e de outros ônus reais incidentes sobre o mesmo
imóvel;

VI - menção, JX>rcertidão em breve relatório, com todas as

minúcias que permitam identificá-los, dos alvarás, nas escrituras
lavradas em decorrência de autorização judicial;

vn - transcrição resumida, quando se tràtaT de imóvel rural, do
Certificado de Cadastro do Imóvel no INCRA, mencionando-se seu
número, área do imóvel e mõdulo;

v m - inteiro teor da autorização emitida pelo INCRApara fins de
desmembramento de imóvel rural;

IX - número. data e local de expedição do certificado de quitação
ou de regularidade de situação, pelo lNSS; quando as partes não

estiverem sujeitas a tais contribuições, sem feita dec~ção. dessa
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circunstância;

X - na impossibilidade de apresentação do certificado de cadastro

expedido pelo INCRA relativo ao último exercicio, em substituição,

será exigido o protocolo de encaminhamento do cadastramento ou

recadastramento, acompanhado na última hipôtese, do certificado de
cadastro anterior;

XI - expressa referência ao pacto antenupcial, suas condi_ções e
número de seu registro na circunscrição imobiliária;

X D - referencia expressa ao registro no livro "'Protocolo de
Escrituras", com indicação do número e da data.

Ver CN3.1.3. 1 eCN 10.3.1.1.

11.2.15.1 '- Recomenda-se a transcrição resumida da guia de
recolhimento do 1TBI.

11.2.15.2 - É obrigatória a transcrição resumida da guia de
recolhimento do imposto sobre a doação - ITCMD.

11.2.15.3 - É vedado o uso de instrumento particular de mandato ou

substabelecimento, para lavratura de atos constitutivos ou translativos de

direitos reais sobre imóveis, observado o disposto no art. 134, inciso li, do
Código Civil.

11.2.15.4 - As partes serão identificadas pelos seus nomes corretos,
não se admitindo referênCÍas dúbias, tais como "'também conhecido por",

"'que também assina" ou referências que não coincidam com as que
constam dos registros imobiliários anteriores.

VerCN 16.2.10.

11.2.15.5 - A Certidão Negativa de Débito do INSS deverá ser
validada pelo notãrio, observando-se o seguinte:

I - consulta via internet atraves do endereço www.mpas.gov.br..

com impressão da tela de consulta da CND e anexada pelo
contribuinte: . .

fi - nos postos de arrecadação e fiscalização do INSS (Agências
da Previdência Social), os quais_ providenciarão a aposição de carimbo

na CND com o texto "confere com os dados constantes no sistema
naquela data"';

m atraves de solicitação formulada pela serventia
acompanhada de cópia da CND enviada ao Serviço de Arrecadação do

INSS do Paranã pelb fax (OXX41) 223.4056, o qual será respondido via

fax ou entregue pessoalmente a pessoa enviada t;>elaserventia.

11.2.15.6 - Cabe ao notário adotar as providências determinadas no
CN 11.2.15.5, e não ao contribuinte.

11.2.15.7 - As certidões negativas de débito (CND) obtidas em outras

Unidades da Federação deverão ser confirmadas pela serventia, adotando-
se o mesmo procedimento.

11.2.16 - Ao lavrar a escritura de transmissão de parte ideal, não
vinculada ao disposto na Lei n.o 4.591, de 16{12/1964, o adquirente e o

transmitente declararão expressamente que a co-propriedade não se

destinará ã formação de núcleo habitacional em desacordo com as nonnas

e orientações prescritas na Lei n .• 6.766; de 19/12/1979, Lei n .• 4.591, de

16/12/1964 ou no Decreto-Iei n .• 58, de 10/12/1937, assumindo
responsabilidade civil e criminal pela declaração.

11.2.17 - Para preservação do princípio da continuidade, os notãrios

não poderão praticar atos relativos a imóveis sem que o título anterior

esteja registrado em nome do alienante, exceto se interessado conhecer a

circunstãncia e assumir a responsabilidade pelo registro dos atos
anteriores.

11.2.18 - Na lavratura de escrituras públicas, as partes, desde que

alfabetizadas e concordes, poderão dispensar a presença e a assinatura de

testemunhas, ressalvados os testamentos e quando, JX>rlei, esse requisito
seja essencial para a validade do ato.

11.2.18.1 - Não sendo alguma das partes alfabetizadas, ou havendo

testemunhas instrumentárias ou testemunhas apresentantes, o notârio ou

seu escrevente lerá a escritura na presença de todos os participantes do
ato.

11.2.19 - Quando lavrado o instrumento público de revogação de

mandato, de revogação de testamento e de substabelecimento de mandato
sem reserva de poderes, escriturado na propriQ serventia, o ato será

averbado imedíatamen~, â margem do ato revogado, sem qualquer ônus
para as partes.

11.2.19.1 - Se o ato revocatório e o de substabelecimento de mandato

sem reserva de poderes versarem sobre atos lavrados em outra serventia de

qualquer Unidade da Federação, sem imediatamente comunicado ao
notário que lavrou o instrumento revogado ou o mandato substabelecido
sem reservas.

11.2.19.2 - A comunicação a que se refere este item deve ser
realizada por carta registrada.

11.2.20 - POOerá ser lavrado O ato de revogação de procuração sem a

presença do mandatário, desde que inexista cláusula de irrevogabílidade, e

o interessado expressamente assuma a responsabilidade de promover a
notificação.

Verart.l.316a 1.326dooc.

11.2.20.1 - Devem o interessado ser alertado da imprescindibilidade
da notificação.

http://www.mpas.gov.br..


SECÃO 4
ESCRITURA DE ADOCÃO

11.4.1 - Não será làvrada escritura de adoção de pessoa menor de
dezoito (18) anos, conforme o art. 47, d" Lei n .• 8.069, de 13/07/1990.

11.4.2 - O s notários e escrivães distritais somente lavrarão escrituras
de adoção de maior de dezoito (18) anos, mediante autorização judicial,
observado ainda o disposto nos artigos 368 a 378 do Cõdigo Civil.
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11.3.4..2 - Na escritura de compra e venda de imóvel rural por pessoa
fisica estrangeira, constarão, obrigatoriamente:

I - os dados do documento de identidade do adquirente;
n - prova de residência no tenitório nacional;
m - autorização do órgão competente, ou assentimento prévio do

Conselho de Defesa Nacional, quando for o caso.
11.3.4.3 - Cuidando-se de pessoa jurídica estrangeira, a escritura

contem a transcrição do ato que lhe concedeu autorização parâ a
aquisição da área rural, dos documentos comprobatórios de sua
constituição e da licença para seu funcionamento no Brasil.

11.3.4.4 - Aplica-se o disposto no CN 11.3.4.3, nos casos de fusão ou
incorporação de empresas, de alteração do controle acionário da sc:x:íedade.
ou de transfonnação de pessoa jurídica nacional para pessoa juridica
estrangeira.

11.3.5 - A soma das áreas rurais pertencentes a pessoas
estrangeiras, fisicas ou jurídicas, não poderá ultrapassar a 1{4 (um
quarto) da superficie dos municípios onde se situem, comprovada por
certidão do registro de imóveis.

11.3.6 - Da escritura relativa ã aquisição de imóvel rural por pessoa
fisica estrangeira constarã, obriMtoriamente, o documento de identidade
do adquirente, prova de sua residência no território nacional e. quando for
o caso, a autorização do INCRA.

11.3.7 - Quando o adquirente do imóvel rural for pessoa jurídica
estrangeira ou a ela equiparada, deverão constar, obrigatoriamente, da
escritura: a aprovação pelo Ministêrio da Agricultura, os documentos
comprobatórios de sua constituição e de licença' para seu funcionamento
no Brasil e a autorização do Presidente da Repüblica, nos casos previstos
no Decreto n .• 74.965, de 26/11/1974.

V e r a r t . 5., inciso X. d a C F / 8 8 .
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11.2.22.6 - Costurado e entregue o testamento ao testador, o notârio
lançará no livro próprio, lugar, dia, mês e ano em que o testamento foi
aprovado e entregue.

11.2.23 - Na escritura pública de pacto antenupcial, para fms de
conversão de união estãvel em casamento, será feita menção ã finalidade
do ato, omitindo-se a data do início da união.

11.2.24 - É vedado a lavratura de escritura de declaração cujo
conteúdo seja ofensivo à moral e à imagem de qualquer pessoa.

11..2.22 - Apresentado testamento cerrado ao notãrio, na presença de
pelo menos cinco (O S ) testemunhas, este, depois de ouvir do testador que
aquele ~ o seu testamento, que o dá por oom, firme e valioso e quer que
seja aprovado, iniciará, imediatamente após a última palavra, o

instrumento de aprovação, manuscrito, datilografado ou digitado.
11.2.22.1 ..:..Não havendo espaço em branco, rubricará as folhas e

iniciará o instrumento em folha separada, fazendo disso circunstanciada
menção.

11.2.22.2 - Deverá o notãrio rubricar todas as folhas do testamento.
11.2.22.3 - Lavrado o instrumento de aprovação, o notário o lerá na

presença do testador, que o assinará, com as testemunhas do ato.
11.2.22.4 - Não sabendo assinar, uma das testemunhas indicadas

pelo testador assinará a seu rogo.
11.2.22.5 - Em seguida, depois de assinado, o notãrio passará a

cerrar e coser o testamento.

pág. 9 4 D IÁ R IO D A J U S T IÇ A

11.2.21 - O notário entregará a Declaração da Operação Imobiliária -
DOI, na unidade da Secretaria da Receita Federal que abranger a
serventia, até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente em que ocorrer a
operação que caracterize a aquisição ou alienação do imóvel, sempre que o
vaJe.. da operação imobiliária ou o informado pelas partes atingir o limite
fixa, :0. .

SEÇÃO 3
. IMÓVEIS RURAIS

V e r t U t . 227,!1 5", d a C F / 8 8 .
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11.3.1- O notário não poderá, sob pena de responsabilidade, no caso
de desmembramento, lavrar OSGrituras de parte de imóvel rural, se a área
desmembrada e a remanescente não forem iguais ou superiores à fração
mínima de parcelamento, impressa no certificado de cadastro
correspondente.

11.3.1.1 - O disposto neste item não se aplica " E lO S casos em que a
alienação se destine, comprovadamente, ã anexação a outro imóvel rural
confinante e desde que a área remanescente seja igual ou superior à fração
mínima de parcelamento.

11.3.2 - Não estão sujeitos às restrições do item anterior os
desmembramentos previstos no art. 20 do Decreto n.a 62.504, de.
08/04/1968.

11.3.2.1 - Nestes casos o notário deverá oonsignar no instrumento, o
inteiro teor da automação emitida pelo lNCRA, devendo esta ser
igualmente averbada ã margem do registro de aquisição no registro de
imóveis.

11.3.3 - A pessoa fisica estrangeira somente poderá adquirir imóvel
rural que não exceda a cinqüenta ( 5 0 1 módulos de exploração indefinida
em área continua ou descontínua.

11.3.3.1 - A aquisição será livre, independentemente de qualquer
autorização ou licença, se o imóvel contiver área, inferior a três (03)
mõdulos, ressalvados os imóveis situados em área considerada
indispensável ã segumnça nacional, que dependerão de assentimento
prévio da Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional.

11.3.3.2 - A aquisição de imóveis rurais entre três (03) e cinqüenta
( 5 0 1 módulos dependerá de autorização do lNCRA.

11.3.3.3 - Dependerá tambêm de autorização do INCRAa aquisição

de mais de um imóvel, com área não superior a três (03) módulos, feita por
uma mesma pessoa fisics.

11.3.3.4 - Caso o adquirente não seja proprietário de outro imóvel
com ârea não superior a três (03) módulos, deverá constar do instrumento,
sua declaração nesse sentido e sob sua responsabilidade.

11.3.4 - A pessoa jurídica estrangeira autorizada a funcionar no
Brasil, ou a pessoa jurídica brasileira da qual participem, a qualquer
título. pessoas estrangeiras fisicas ou juridicas que tenham a maioria do
seu capital social e residam ou tenham sede no exterior, somente poderá
adquirir imóveis rurais. seja qual for a extensão, mediante a aprovação do
Ministêrio da Agricultura.

11.3.4.1 - Para a aquisição de imóvel rural por empresas constituídas
no Brasil sob a égide das leis brasileiras, com sede e foro no território
nacional, ainda que dela participe capital estrangeiro, não é necessária a
autorização do INCRA.

V e o rE m e n d a~ n . . 0 6 / 9 5 .
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11.4.3 - No ato da adoção serão declarados quais os apelidos da
faroilia que passará a usar o adotado.

11.4.3.1 - O adotado poderá formar seus apelidos conservando os
dos pais de sangue, ou acrescentando o do adotante, ou ainda somente os
do adotante.

V e r Lei n . ~ 3.133, d e 0 8 / 0 5 / 1 9 5 7 .

11.4.4 - A escritura será averbada no registro civil das pessoas
naturais, somente por ordem judicial.

V e r a > U -29,!j J", 97, 1 0 2 , 3 " ' • • 1 0 5 , da I£Ín.," 6 . 0 1 5 , d e 31/12/ 1973.

SEÇÃO 5 ,'"'
AUTENTICAÇÃO D~ DOCUME~TOS, CHANCELAS .. ~:

MECANICAS E COPIAS ' "

,
11.5.1 Compete ao notário ou substituto a autenticação ~e

documentos e cópias de documentos particulares, certid&s ou traslados
de instrumentos do foro judicial ou extrajudicial, extraídas pelo sistema
reprográfico, desde que apresentados os originais.

11.5.1.1 Independem de autenticação notarial as copias
reprogrã.ficas autenticadas por autoridade administrativa ou servidores do
foro judicial ou extrajudicial, de documentos existentes nas respectivas

serventias.
11.5.1.2 - Na autenticação de documentos inseridos em autos

judiciais deve o notário analisar se a cópia confere com o documento
original. Não se penníte a autenticação de fotocópias inseridas nos autos.

11.5.2 - O notário, ao autenticar cópia reprográfica, não deverá
restringir-se à mera conferencia dos textos ou ao aspecto morfológico da
escrita, mas verificar, com cautela, se o documento copiado contêm
rasuras ou quaisquer outros defeitos, os quais serão ressalvados na

autenticação.

11.5.2.1 - No caso de fundada suspeita de fraude será recusada a
autenticação e o fato será comunicado, de imediato, à autoridade

competente.
11.5.3 - Não será utilizada para a prática de ato notarial, reprcxlução

reprográfica de outra reprodução reprográfica, autenticada ou não, salvo

sob pública-forma.
11.5.3.1 - Não está sujeita a esta restrição a cópia ou o conjunto de

cópias reprográficas que, emanadas e autenticadas por autoridade ou
repartição pública, integrem o respectivo titulo, tais como cartas de ordem,
de sentenças, de arrematação, de adjudicação, formais de partilha,

certidões da Junta Comercial.
11.5.3.2 - Só se extrairá pública-forma de reproduções reprográficas
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oriundas de oulms comarcas se estiver reconhecida a firma do signatário
da autenticação.

11.5.3.3 - Nos documentos em que houver mais de urna repnx1ução,

a cada uma corresponderá um instrumento de autenticação.

11.5.4 - Em um documento cuja reprodução seja de frente e verso,
deverá ser cobrada apenas uma autenticação.

11.5.5 - Poderá o notário autenticar documento em Hngua

estrangeira, se estiver acompanhado de tradução oficial, exceto se o

serventuârio dispuser de conheci~ento para compreender seu conteúdo,
certificando esta circunstãncia.

11.5.6 - O notário poderá autenticar microfilmes de documentos ou

cópias ampliadas de imagem microfilmada, conferidas mediante aparelho
leitor apropriado. .

11.5.6.1 - Pam o exercicio dessa atividade. a serventia deverá estar

registrada no Departamento de Justiça do Ministério da Justiça,

obedecendo às prescrições do Decreto n.o 64.398, de 24/04/1969.

Verart. 2Odo~on .• 64.398. de 24/04/1969.

11.5.7 - As chancelas mecânicas poderão ser autenticadas. desde
que registradas na serventia.

11.5.7.1 - Para o registro da chancela mecânica deverão ser
observados os seguintes requisitos:

I - preenchimento de cartão de chancelas;

V••rCN 11.6.2.

fi - arquivamento do fac-súnile da chancela;

m-declaração do dimensionamento do clichê;

IV - descrição pormenorizada da chancela, com especificação das

características gerais e particu lares do fundo artístico.

SEÇÃO 6
RECONHECIMENTO DE FIRMAS

11.6.1 - A firma pode ser reconhecida corno verdadeira ou autêntica e
por semelhança.

11.6.1.1 - No reconhecimento de firma mencionar-se-â a sua espécie

(v~rdadeira ou autêntica e por semelhança) e o nome por extenso e de

modo legível das pessoas indicadas, vedada a substituição por outras

expressões, como supra, retro, infra etc.

11.6.1.2 - Se eventualmente não for feita restrição quanto ã espécie,

entender-se-á que o reconhecimento é oor semelhança.

11.6.1.3 - O reconhecimento da razão social declarará a firma

lançada e o nome de quem a lançou, e far-se-á mediante comprovação do
registro do ato constitutivo da sociedade.

11.6.2 - O cartão de assinaturas conterá os seguintes elementos:

I - nome do signatário, endereço, profissão, nacionalidade,
estado civil, filiação e data de nascimento;

n - número do documento de identidade, data da emissão e

repartição expedidora e, sempre que possível, o número da inscrição
no CPF;

m - data da entrega da firma;

IV - assinatura do signatário, aposta duas (02) vezes, pelo
menos;

V - nome e assinatura do notário ou substituto que verificou e

presenciou o lançamento da assinatura no cartão de assinaturas, com

declaração expressa de que foram conferidos os dados dele
constantes.

11.6.3 - Reputar-se-á verdadeiro ou autêntico o reconhecimento

quando o autor for conhecido ou identificado através de. documento Pelo
notário e assinar em sua presença.

11.6.3.1 - Considerar-se-ã reconhecimento por semelhança quando o

notário ou substituto confrontar a assinatura com outra existente em seus
arquivos e verificar a similitude.

11.6.3.2 - Nas notas promissórias, letras de câmbio e cheques o

reconhecimento de finna somente se fará por fonna auténtica.

11.6.3 ..3 - Far-se-ã também o reconhecimento autêntico de fmna nos

contratos ou documentos de natureza econômica de valor apreciável,

inclusive na transferência de veículos automotores e nos instrumentos de

procuração para transferência do direito de uso do terminal telefônico e

respectivas ações, observando-se quando se tratar de pessoa juridica, igual

exigência relativamente ao seu representante legal.

11.6.3.4 - Se impossibilitado ou recusar-se o fmnatário a viabilizar o

reconhecimento autêntico exigido por lei ou por terceiro interessado, far-

se-ã o reconhecimento por ~melhança, sendo declarada a causa e os
motivos.

11.6.3.5 Em documentos finnados por pessoa cega. O

reconhecimento devem ser feito por autenticidade, observado o seguinte:

I - o notário deverá fazer a leitura do documento ao signatário.

verificando as suas condições pessoais para compreensão de seu
conteúdo;

D - alerta-Io-á sobre as possiveis fraudes de que possa ser vítima,
ao assumir a autoria de um escrito;

m- será anotada no cartão de assinaturas a deficiência visual.

11 ..6.3.6 - Podem ser reconhecidas por semelhança as finnas em
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procurações para postular em juizO, ainda que contenham a clâusula de
receber e dar quitação.

11.6 ..3.7 - Em documentos frrmados por pessoa maior de dezesseis

(161 e menor de vinte e um (21) anos. o reconhecimento deverá ser feito por
autenticidade. observado o seguinte:

I - o notário deverá fazer a leitura do documento ao signatârio,

verificando as suas condições pessoais para compreensão de seu
conteúdo;

n - alerta-Io-á sobre as possíveis fraudes de que possa ser vítima,
ao assumir a autoria de um escrito;

m - será anotada no cartão de assinaturas? menoridade civil e

nele colhida as assinaturas dos pais ou responsáveis;

IV - o reconhecimento não será feito em documentos cuja

validade exija a assistência dos pais ou responsáveis.

11.6.4 - Os notários deverão extrair cópia reprográfica ou por outro

meio eletrónico, do documento de identidade e, se poSSível do CPF,

apresentados para preenchimento do cartão de assinaturas, caso em que a

cópia sem devidamente arquivada para fãcil verificação.

11.6.5 - É proibida a entrega de cartões de assinaturas para o

preenchimento fora da serventia, podendo, no entanto, o notário ou

substituto preenchê-lo e colher a assinatura em outro local, diante da

impossibilidade do comparecimento do interessado à serventia.

11..6.6 - A renovação do cartão só Jx)de ser exigida no caso de
alteração dos padrões de assinatura.

11.6.6.1 - Quando da renovação do cartão de assinaturas o notário
deverá observar o disposto no CN 11.6.4.

11.6 ..7 - O cartão de sinal público não deve ser entregue diretamente

às partes, e nem delas deve o notârio recebê-lo. A remessa deve ocorrer por

via postal, atraves de carta registrada.

11.6.7.1 Ao lavrar ato em que utilize procuração ou

substabelecimento lavrado em outra serventia, devem CXIgIr o

reconhecimento do sinal público, a não ser que o tenha em seus arquivos,

o que deverá constar no texto do-ato confeccionado.

11..6.7.2 - Neste caso será ainda confeccionado o cartão de

assinaturas na forma prevista no item 11.6.2 do CN, alem de se

arquivarem fotocópias do documento de identidade e do CPF do
mandatário.

11.6.8 - Os cartões de assinaturas que permanecerem inativos por

mais de dez (lO) anos poderão ser eliminados, com autorização do juiz,
desde que microfllrnados .•

11.6 ..9 - É vedado o reconhecimento de finna em documento sem

data ou assinado em hranco, ou que não contenha forma legal e objeto
lícito.

1L6.~.1- Se o documento contiver t9dos os elementos do ato, podem

ser reconhtcida a firma de apenas uma dãs partes, não obstante faltem as
assinaturas de outras.

11.6.10 - É autorizado o reconhecimento de ftrmas em escrito de

obrigação redigido em língua estrangeira, de procedência interna, uma vez

adotados os caracteres comuns (alfabeto latino). .

11.6.10.1 - Nesse caso, alem das cautelas normais, o notário farã

mencionar no proprio termo de reconhecimento ou junto a ele, que o

documento, para produzir efeito no Brasil e para valer contra terceiros,

deverá ser oficialmente traduzido para o português.

11.6 ..10.2 - Os documentos lavrados em idioma estrangeiro,

referentes a contratos bancârios celebrados com instituições final}ceiras,

contrato de exportação. serão reconhecidos desde que escritos e firmados

por autoridades diplomáticas e tradutoresjurame!1tados.

11.6..11 - Para. o reconhecimento de ftrma poderá o notário, havendo

justo motivo, exigir a presença do 'signatário ou a apresentação de seu

documento de identidade e da prova de inscrição no CPF.

11.6.12 - O preenchimento do cartão de assinaturas sem feito na

presença do notãrio ou do escrevente, que deverá conferi-lo e vistá.lo.

11.6 ..13 - É proibida a cobrança de custas, a qualquer titulo, para a

elaboração do cartão de assinaturas destinado ao reconhecimento de
firma.

SEÇÃO 7
DA CENTRAL DE TESTAMENTO

11.7.1 - Deverão ser mensalmente encaminhados pelos notários e

escrivães distritais ã Corregedoria-Geral da Justiça, ate o quinto dia do

mês subseqüente, os testamentos lavrados e suas revogações, bem como

dos instrumentos de aprovação de testamentos cerrados.

11 ..7.1.1 - A cópia da comunicação deverá ser arquivada em pasta

própria, a qual sem vistada semestralmente pelo juiz corregedor do foro
extrajudicial.

VP.Tttlodelo J3de~CN.

11.7.2 - O teor das informações e de responsabilidad ..: exclusiva do
notário ou escrivão distrital.

11.7 ..3 - As informações serão cadastradas na Divisão Administrativa
da Corregedoria.Oeral da Justiça.

11.7.3.1 - O endereço para remessa das informações, bem como para

o fornecimento das certidões. é Praça Nossa Senhora da Salete. s/n.a,



interesses públicos e privados, a protocolização, a intimação, o
acolhimento da devolução ou do aceite, o recebimento do pagamento, do
titulo e de outros documentos de dívida, bem como lavrar e registrar o
protesto ou acatar a desistência do credor, proceder ãs averb~ções, prestar
informações e fornecer certidões relativas a todos os atos praticados.
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SECÃ02
DA ORDEM DOS SERVIÇOS

DiÁRIO D A J U S T iÇ A
Palãcio da Justiça, Centro Cívico, Curitiba, Paraná, CEP 80530-912 ou
pelo fax (OXX41)254-7855.

11.7.4 - O fornecimento de infofrnaçôes ou certidões de testamentos
somente se dará com a comprovação do óbito do testador.

11.7.4.1 - Enquanto V Ív o o testador só a este ou a procurador com
poderes especiais Poderão ser fornecidas as informações ou certidôes de
testamento.

11..7.5 - Requerida a abertura da sucessão, poderão os juizes do
Estado do Paranã oficiar à Corregedoria-Geral da Justiça solicitando
informação sobre a existência de testamento.
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SEÇAo 8 .,

ESCRITURA DE EMANCIPA Ao .

11..8.1 - As escrituras de emancipação somente poderão ser lavradas
se concedidas por ambos os genitores.

Ver art. 226. 9 5", da CF/BR.

12.2.1 - O horário de funcionamento será o previsto no art. 198 do
Códigode Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná.

12.2.1.1 - Observadas as normas da legislação do trabalho, faculta-
se o atendimento ao público, ininterruptamente, das 6:00 ás 20:00 ?oras
e aos sãbados, tal como ocorre com a prática dos atos processuaIs em
geral e também nos feriados estaduais e municipais, quando a rede
bancária permanecer aberta.

11.8.1.1 - Poderá, todavia, ser concedida por apenas um deles. se
detentor da guarda.

11.8.1.2 - Poderá tambem ser concedida por apenas um dos
genitores se ausente um e não houver notícia sua, devendo o outro
declarar o fato na própria escritura, na presença de duas testemunhas,
que atestem a veracidade da declaração.

11.8.1.3 - Havendo dúvida, o notário submeterá ã apreciação do juiz
corregedor do foro extrajudicial.

V (1T a r t.1 7 2 d a CPC..

V er O flc io -C .'ir= la r n ." 09 /9 9 . d a P re~ n& ia d o T 'r ib u n a l d e J u s 1 ÍÇ I :1 .

12.2.2 - Os títulos sustados por ordem judicial ou evitados pelo
devedor por motivo legal, ou cuja prorrogação do prazo foi autorizada pelo
apresentante, não estão sujeitos à nova distribu.ição ou regis:ro'

12.2.3 - O registrador de protesto de titulos podera manter, sob

responsabilidade do distribuidor, junto ao oficio de protesto, funcionário
autorizado para anotação das ocorrências e cobrança dos emolumentos.

SEçAo 9 -
ESCRITURA DE ALlENA Ao FIDUCIÁRlA.DE COISA IMÓVEL

V t'~ 1.el.n. ~ 9.514, d i! 2 0 / 11/ 1997.

11.9.1 - O documento público que servir de titulo para o registro da
alienação fiduciária, deverá:

I - prever expressamente tratar-se de contrato de alienação
fiduciária, nos tennos do art. 17, IV,da Lei n." 9.514, de 20/11/1997;

fi - conter o nome. qualificação e endereço completo do
fiduciante e do fiduciário, ou de seus representantes legais e
procurador, se houver;

V cra r t. 176, UI, 2, -a - e ~ •• da Lei ••.." 6.015. rie 31112/1973.

m - conter os requisitos enumerados nos incisos I a VII. do art.
24, da Leí n." 9.514, de 20/11/1997;

IV - apresentar as cei-tidões negativas de debito do INSS ~ da
Receita Rederal, ainda que o fiduciante seja pessoajuridica que tenha
como objeto social a comercialização de imóveis e declare que o imóvel
não integra o seu ativo. ,

11.9.1.1 - A escritura deverá conter. ainda, os requisitos enumerados
no CN 11.2.15, no que couber.

11.9.2 - Não havere recolhimento do ITBJpor ocasião da lavratura da
escritura,

12.2.4 - Ao registrador de protesto cabe apenas examinar o aspecto
formal do titulo, não Ihe~cabendo investigar a ocorrência de prescrição ou
caducidade.

Ve~nn. 9.~,da Lei 11.• 9.4~ rilf 10/09/19.97

12.2.4.1 - Qualquer irregularidade formal observada pelo registrador
obstará o registro do protesto.

12.2.5 - Tratando-se de cheque, poderá o protesto ser lavrado no
lugar de pagamento ou do domicílio do emitente, devendo do referido'
cheque constar a prova de apresentação ao banco sacado, salvo quando o
protesto tenha por fmalidade instruir medidas judiciais em relação ao
estabelecimento de credito.

12.2.5.1 - Não poderão ser apontados ou protestados os cheques
furtados, roubados ou extraviados, devolvidos pelo banco sacado com
fundamento na alínea "B", números 25 e 28 da Circular n.<>2.655/96 do
BACEN,salvo no caso de aval ou endosso.

ItPm 12.1.4.1 da ProlJim f'm ton.. 07/96.

12.2.5.2 - No caso do item anterior, existindo aval ou endosso, não
deverão constar do assentamento o nome do titular da conta corrente e
nem o número do seu CPF ou CGC, anotando, no campo próptio, que o
emitente e desconhecido.

Ver art. 27,!j 7", ria Lei n.. 9.5J 4, de 20/1 JI 1997. ltllm 121A.2da Plnvimenlo 11..07/9fi

11.9.2.1 - O recolhimento da receita devidã"ao FUNREJUS será feito
somente se ocorrer a consolidação da propriedade em nome do fiduciário.

Ve~CN 16.16.8.

C ap ítu lo 12 - TA B E L IÃO D E PRO TE ~

12.2.5.3 - Tratando-se de conta conjunta, o protesto do cheque será
tirado somente contra quem o emitiu, cabendo ao apresentante a
indicação correspondente.

12.2.6 -. Poderão ser protestados titulos e outros documentos Qe
divida em moeda estrangeira, emitidos fora do Brasil, desde que
acompanhados de tradução efetuada por tradutor público juramentado.

VerCapl1uln ~ ri" L iA . ~ . ~ 9 .4 '9 2 , riP 10/09/1997.
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Vlf~an. 10daLf'i 11.~ .9.4.92, de 10/09/1907 eart. J40do CMigo CiviL

12.2.6.1 - Constarão, obrigatoriamente, do registro do protesto a
descrição ou reprodução do documento e de sua tradução.

12.2.6.2 - Em caso de pagamento, este será efetuado em moeda
nacional, cumprindo ao apresentante a conversão, na data da
apresentação do documento para protesto.

12.2.7 - Tratando-se de titulo ou de documento de dívida emitido no
Brasil, em moeda estrangeira, cuidará o registrador de observar as
disposições do Decreto-leí n." 857, de 11{09{1969 e legislação
complementar ou superveniente.

12.2.8 - Tratando-se de títulos ou documentos de dívida sujeitos a
qualquer tipo de correção o registrador encaminhará o titulo ao contador,
para atualização do credito ..

b m 1 2 7 .2 . •1 r in P ro l.'in u !n ta n ." 07 /9 6 .

VerCN 12.6.2,4.

12.1.1 - Protl "1otoé O ato formal e solene pelo qual se prova a
inadimplência e o l : ~r.cumprimento da obrigação originada em titulas e
outros documentos.; ~dívida.

12.1.2 - Os s,:rv2ços concernentes ao protesto, 'garantidores de
autenticidade, publicidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, ficam
s~eítos ao regime e"''l.belecido na Leín." 9.492, de 10{09{1997.

VBr'MedidaPro~ n .1.894-19, dlf29/06IJ999.

12.1.3 - Compete ao regístr:ador de protesto de titulas, na tutela dos

12.2.8.1 - O contador judicial fará o cálculo na data da apresentação
do titulo, incidindo a cobrança de custas somente em relação aos títulos
pagos ou retirados pelo apresentante.

12.2.9 - Os titulas e documentos que, por qualquer motivo não
puderem ser protocolizados, terão anotada fl irregularidade e serão
devolvidos ao apresentante, comunicando-se posteriormente ao
distribuidor para a respectiva baixa.

12.2.10 - Somente podemo ser protocolizados ou protestados os
titulas, letras e documentos pagáveis ou indicados para aceite nas praças
localizadas no território da comarca da serventia.
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12.2.11 - Poderão ser recepcionadas as indicações a protesto das
duplicatas mercantis por meio magnético ou de gravação eletrônica de
dados, sendo de inteira responsabilidade do apresentante os dados
fornecidos, ficando a cargo dos registradores a instrumentalização.

12.2.11.1 - O registrador exigirá termo assinado pelo apresentante,
responsabilizando.- se pelos dados fornecidos.

12.2.11.2 - Os termos serão arquivados na seIVentia, na ordem das
datas de protocolização.

12.2.12 - A duplicata de prestação de serviço não aceita, somente
poderá ser protestada mediante a apresentação de documento que
comprove a efetiva prestação de serviço e o vinculo contratual que o
autorizou.

12.2.13 - Ainda que a duplicata ou a triplicam mercantil esteja
acompanhada de documento comprobatório de entrega e recebimento da
mercadoria, a circunstância não deve constar do instrumento de protesto e
nem do registro respectivo.

12.2.14 - Tratando-se de títulos apresentados para protesto em que
forem devedoras microempresas ou empresas de pequeno porte, deverá o
registrador solicitar a comprovação desta qualidade, para a cobrança dos
emolumentos fIxados na espécie.

V llrn r t. 9.• , d a M lld illa P m u iR o 'lr in n." 1 .R .9 4 -1 9 , d i> 2.Q/Oó/ 19.Q9.

12.2.14.1 - A comprovação far-se-á mediante apresentação de
certidão fornecida pela junta comercial ou pelo registrador de pessoas
jurídicas, ou, ainda, por côpia autenticada da referida certidão.

V flr O ftr in -C ir r :u ln r n . " W Q R .

12.2.15 - ~ obrigatôria a comunicação diãria das ocorrências, pelo
registrààor de protesto de titulas, ao oficio distribuidor, nas com!rcas de
entrâncias final e intermediária, dos titulos levados a Ptotesto,
consignando a comunicação:

1- nÚmero do bilhete de distribuição;
n - data da distribuição;
m - credor ou portador;
IV - devedor;
V - valor do titulo;
VI - valor do pagamento;
VII ocorrências (pagamento, sustação, retirada ou

cancelamento, protesto etc.), com a data respectiva.

hm n 12.].11.3 d aP ro llÍ1 rW nm 11.. 0 7 /9 fi

12.2.15.1 - Nas comarcas de entrãncia inicial as comunicações
aludidas no CN 12.2.15 deverão ser feitas semanalmente,

12'.2.16 - O registrador poderá manter, sob sua responsabilidade,
junto ao oficio de distribuição, em concordância com o titular deste,
funcionário autorizado para o recebimento dos titulas e cobrança das
custas.

12.2.17 - Quando o registrador adotar sistema de computação,
microfilmagem, gravação eletrônica de imagem e quaisquer outros meios
de reprodução deverá comunicar ao juiz de direito corregedor do foro
extrajudicial.

12.2.18 - A reprodução de microftlrne ou do processamento eletrônico
da imagem do titulo ou de qualquer documento arquivado na serventia,
quando autenticado pelo registrador, substituto ou escrevente. guarda o
mesmo valor do original, independentemente de restauração judicial,

V P r/1 J 't . 39, d a Uri n." 9.492, dI! 1 0 /0 9 /]9 9 7 .

12.2.19 - A escrituração deverá obedecer as normas gerais do
capítulo 2, seções I e 2, as dos registradores, capitulo 10, seção 2 do CN,
além das específicas previstas neste capítulo.

12.2.20 - A suscitação de dúvida pelo registrador ou pelos
interessados será dirigida ao juiz corregedor do foro extrajudicial.

V s r/1 J 't . ]8, d a Uri 11."9.492, dfl 10/09/1997

S E Ç Ã O 3

DA APRESENTAÇÃO E PROTOCOLIZACÃO

12.3.1 - Os titulos e documentos de divida serão imediatamente
protocolizados, relacionados e anotados, segundo a ordem cronológica de
apresentação, no livro de apresentação, devendo a escrituração ser feita
-diariamente.

12.3.2 - Não será protocolizado titulo ou documento a que falte
requisito exigido para o protesto.

12.3.2.1 - Nesta hipótese •.o titulo ou o documento será devolvido ao
oficiode distribuição ou ao apresentante, não vencendo custas.

12.3.3 - O livro de Protocolo de Titulos e Documentos Apresentados
poderá ser escriturado mediante processo manual, mecânico, eletrônico ou
informatizado, em foUtas soltas e com colunas destinadas às seguintes
anotações:

I - nümero de ordem;
D - número do bilhete de distribuição;
m - apresentante (credor ou portador);
IV - devedor;
V - natureza do titulo ou documento de divida;
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VI - valor do titulo;

vn - OCOrrências (pagamento, protesto, sustação, retirada ou
cancelamento}, com a data respectiva,

12.3.3.1 - A escrituração será diária, constando do termo de
encerramento o nümero de documentos apresentados no dia sendo a data
da protocolização a mesma do termo diârio de encerramento,'

Vm -/1 J 't . .'t1. p cu tJ .gm .fo Wiitn, d aU r i 11.° 9.4.'22, tM 1 0 /D 9 / 1W7

12.3.3.2 - A coluna "Natureza do Titulo ou Documento de Divida"
deverá ser preenchida com indicações abreviadas,

12.3.3.3 - Na coluna "Ocorrências" deverá ser lançado o resultado
(pag~ento, sustaç~o, re~radas, devolução por irregularidade ou protesto),
conslgnando-se, obngatonamente, a respectiva data.

12.3.4 - As anotações são de caráter sigiloso e poderão ser feitas de
forma abreviada,

12.3.6 - Do protocolo somente serão fornecidas certidões ou
informações mediante solicitação escrita do devedor ou por determinação
judicial.

V p rn r t. 31, d a lpj n." 9.492, r iR lntfJ9/1QQ7.

. S E Ç Ã O 4

DO PRAZO ,

12.4.1 - O protesto será registrado dentro de três (03) dias úteis,
contados da protocolização do titulo ou do documento de divida.

12.4.1.1 - Na contagem desse prazo exclui-se o dia da protocolização
e inclui-se o do vencimento.

12.4.1.2 - Considera-se não útil o dia em que não houver expediente
público bancário, ou que este não observar o seu horário normal.

12.4.2 - O protesto não será lavrado no mesmo dia da intimação.
12.4.3 - Quando a intimação for efetivada, excepcionalmente, no

último dia do prazo, ou alêm dele, por motivo de força maior, o protesto
seré. tirado no primeiro dia útil subseqüente.

12.4.4 - Quando o tríduo legal para a tirada do protesto for excedido,
a circunstáncia deverá ser mencionada no instrumento, com o motivo do
atraso,

S E C Ã O S

. DA INTIMA - O

V l'r r - A p tn J D V I; d a JPi n . . 9 .4 .s tz , d f l lD /0 9 /1 9 !J 7 .

12.5.1 - Protocolizado o titulo ou docu:mento de divida será expedida
a intimação ao devedor, no en.dereço fornecido pelo apresentante do titulo
ou documento, considerando-se cumprida quando comprovada a sua
entrega no mesmo endereço.

V l'ra r1 . 21, g 4.• , d J J JP i n.' .0.492, d I' 10/0JJ/1997.

12.5.1.1 - A remessa da intimação poderá ser feita por portador do
próprio registrador, ou por qualquer outro meio, desde que o recebimento
fique assegurado e comprovado através de protocolo, aviso de recepção
(AR)ou documento equivalente, vedada, para tal fim a utilização de oficial
de justiça,

12.6.2 - São requisitos da intimação:
1- número da distribuição;
n - número do protocolo;
m - o endereço da serventia;
IV - nome e endereço do devedor;
V - elementos de identificação do titulo ou documento de divida

(espécie por extenso, o número, o valor e o vencimento do titulo);
VI - fi circunstância de haver ou não aceite;
VD - o nome do sacador ou do favorecido e do apresentante;
vm - o motivo do protesto;
IX - a advertência, quando o caso, de que o apontamento foi para

protesto por falta de aceite, e não de pagamento, assim intimando-se
o sacado a vir aceitar ou justificar a recusa.;

X - a data para o pagamento;
XI - o valor a ser pago, com fi devida identificação de cada verba

devida, inclusive acréscimos, custas e outras despesas.

V e r eut. 19, d!J Lei 11..9.422, tU! 10/09/ J997.

V•••. JnriJJIO .a; dQ TGbeIa dtI Cu.waa - AIoe do. o~ cJ. ~ tk TthJa"" fi porturia do.

~ do Fórum, q w ! ' jüaJ cu.Maach ~~ tk CIl:mdup2D d~ ojiciais tk jumçfL

12.5.3 - Nenhum coobrigado será. intimado e em relação a ele não
será. tirado o protesto,

12.5.4 - E expressamente vedada a intimação por telefone.
12.5.5 - E dispensada a intimação quando:

I - o sacado ou aceitante firmar na letra a declaração de recusa
do aceite ou do pagamentoj

D - o devedor ou sacado for falido ou nos casos de' concurso de
credores, qU8Ildo comprovado pelo apresentante;

m .. tratar-se de cheque roubado, furtado ou extraviado,
devolvido pelo banco sacado com fundamento na a1lnea "!l". nOs 25 e
28 da circular n.O 2,655/96 do BACEN,salvo em relação ao avalista
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VerQ1t. r, d a JlMida Pm,.uória 11..1.804, thf:29/06/J9:99.

VeTCN J228 e 12.2.8.1.

VI'-"art. J9, li 1", da.Lm n." 9.492, de 10/09/ J 997.

Vt>rOlp1ru1o ~ rfa!Ri 11." .9.49:2, rfR 10/09/J997.

VerCN 122.8.

• S E Ç ÃO 7

_ - - - DO PAGAMENTO

12.7.3 - Havendo pacto adjecto inserido no título, os juros serão:
I - o percentual pactuado, tratando-se de titulo sacado ou

emitido em favor de entidade financeira autorizada pelo BACEN;
U - a taxa legal, tratando-se de titulo sacado ou emitido em favor

de outras pessoas jurídicas ou físicas.
12 ..7.3.1 - Os titulos para pagamento ã vista só vencerão juros 'a

partir da data do protesto.
12.7 ..4 - No ato do pagamento, o registrador ~arã a respectiva

quitação e o valor devido será colocado ã disposição do apresentante no
primeiro dia útil subsequente ao do recebimento.

12.7.5 - Sempre que o registrador adotar sistema'de recebimento do
pagamento por meio de cheque, ainda que de emissão de estabelecimento
bancário, a quitaçã.o dada fica condicionada ã efetiva liquidação.

12.7.6 - Quando ainda subsistirem parcelas vincendas, será dada
quitação em apartado da parcela paga, devolvendo-se o original ao
apresentante.

12 ..7.7 - Os pagamentos de titulas serão relacionados em livro
próprio, que conterá os seguintes dados:

I - número de ordem;
n - número do bilhete de distribuição;
m - data da apresentação;

IV"'- devedor;
V - credor ou portador;
VI - valor do titulo;
VD - valor dos encargos;
VllI - data do pagamento;
IX. - data do depósito bancário;
X - data do pagamento ao apresentante;
XI - número do cheque;
XII - soma diária do valor arrecadado e depositado.

12.7.7 ..1 - Os comprovantes de depósitos bancários serão aftxados
logo abaixo da soma diária efetuada.

12.7.7.2 - O livro, com os recibos de depósitos bancários
devidamente afIXados e os extratos bancários serão apresentados,
mensalmente, para o "visto" do juiz corregedor do foro extrajudicial, até o
dia dez (10) do mês subseqüente.

12.7.7.3 - As anotações serão feitas diariamente e poderão ser de
forma abreviada. .

12.7.8 .....;A importância destinada ao pagamento do titulo. será
depositada, no mesmo dia do recebimento ou, se impossível, no dia ütil
ímediato, em conta corrente sob a denominação "Poder Judiciário", em
banco oficial, seguida da identificação da serventia.

12 ..7.8.1 - 0 banco escolhido, o número da agência e o número da
conta "POder JtidiciâJio" serão indicados' para prévia análise do juiz
:corregedor do foro extrajudiciàl.' .

12.7.8.2 - O de'pôsito no 'banco ,escoThidosó Passará' a ser, feito após
a'aprovação do juiz corregedor do foro extrajudicial. . .

12 ..7.9 - O pagamento à parÍe será feito somente através' de cheque
Inominal e cruzado. ' .

~2.7.9.1. - Se o credor for de outro l?raça, o' .cheq~e. nominal e
cru~do,' Será, no p~ do item 12.7.4, )Cmetido.po-r carta. ~gistrada?

12.7.1.1 - Exclusivamente para fins de pagamento de titulas,
entende-se que o horário de funcionamento dos serviços é o mesmo
horário dos bancos.

12.7.2 - O valor a ser pago sem calculado pelo contador judicial, na
data do apontamento, acrescido dos juros legais, as custas e eventuais
impostos e taxas incidentes.

12.7.1 - O pagamento do titulo não poderá ser recusado desde que
oferecido dentro do prazo legal, na serventia competente e no horário de
funcionamento dos serviços.

12.6.2 ..5 - Tomada definitiva a ordem de sustação, o titulo ou o
documento de divida será encaminhado ao juizo respectivo, quando não
constar determinação expressa a qual das partes deverá ser entregue, ou
se decorridos trinta (3 0 ) dias sem que a parte autorizada tenha
comparecido na serventia para retirá-lo.

D IÁ R IO D A JU S T IÇ A C U R IT IB A , 2 ! F E IR A , 13/1211999

estabelece o item 12.7.2,8. atualização monetária, que mCldlrá. a partir do
vencimento do titulo, quando se tratar de titulo 8. prazo ou da sustação, se

o titulo for à vista.
12.6.2.4 - A atualização monetâria será efetuada p...l0 contador

judicial da comarca, a quem, para tal fim, o registrador fornecerá os dados
do titulo. ou documento de divida.

/.
: \•

Ver CN 12.11.1, Ve 12.11.2, m.

VerCN 12.5.2.

S E C A 0 6

DA DESISTÊNCIA E DA SUSTACÃO DO PROTESTO

12.6.1- Antes da lavratura do protesto, poderá o ap~'Csentanteretirar
o título ou documento de divida, pagas as custas e demais despesas.

12.6.1.1 - A retirada do titulo sera requerida, por escrito, pelo
apresentante ou procurador com poderes especificas, arquivando-se o
pedido na serventia.

12.6.2 - Permanecerão na serventia, ã disposição do juízo respectivo,
os titulos ou documentos de divida cujo protesto for judicialmente sustado.

12.6 ..2.1 - O titulo ou documento de divida cujo protesto tiver sido
sustado judicialmente,. sô poderá ser pago, protestado ou retirado com
autorização judicial.

12.6.2.2 - Revogada a ordem de sustação, não há necessidade de
nova intimação do devedor, sendo a lavratura e o registro do prote~to
ef~ti,,:ados até o primeiro 'dia útil ~ubseqüente ao 'do recebimento 'da
revogação, salvo se a:'materialização do ato depender. de consulta a ser
formulada ao apresentante, caso em que ó mesmo prazo será contado d'a
data da' resposta.. . ' ." , . !'

, . . . I , . •

'. : Verm1. 17, li 2 -, rfa útin.. 9.4'/20 ~ Ja/ó9iJ997.

li.6 ..2.a - No caso de revogaç,ãoda ordem judícial que detenn\nou'a
sustaÇão do protesto, o registrador estâ autorizado a receber, além do que

, . , . ,
I • •

b

12.5.13 - O edital será afixado na serventia e publicado pela
imprensa. local, onde houver jornal de circulação diária.

12.5.14 - Os editais devem ser arquivados, em ordem cronológica.

ou endossante.
12.5.6 - Nas comarcas em que não houver serviço de entrega postal

para a intimação de emitente de titulos apontados para protesto,
tornando-se, portanto, necessário o registrador fazê-la pessoalmente ou
através de portador, será atribuído os emolumentos previstos na Tabela
XlV,inciso HI, do Regimento de Custas.

12.5.6.1 - Nas intimações via postal serão cobradas da parte as
quantias efetivamente despendidas, conforme as tarifas da EBCTem vigor.

12.5.6.2 - Se for utilizada outra empresa para entrega o valor das
despesas não podem ultrapassar o previsto no sub-item anterior.

12.5.7 - Na fe.lta de devoluçã.o do aviso de reCebimento (AR) da
intimação, dentro do tríduo legal, o registrador expedirá nova intimação, a
qual SerEifeita diretamente por pessoa da própria Serventia.

12.6.8 - As intimações poderáo ser entregues à empresas prestadoras
de serviço, espedalmente constituídas mandatárias para esse fim, desde
que as procurações sejam previamente arquivadas na respectiva serventia.

12.5.8.1 - Quando o mandante for pessoa jurídica, a procuração
devem ser acompanhada de certidão atualizada de seus atos constitutivos
que comprove a representação legal da sociedade, a qual será arquivada
juntamente com a procuração, na respectiva serventia.

12.5.8.2 - As empresas prestadoras de serviço entregarão na
serventia, em ordem alfabética, relação de seus representados, que
contendo todos os nomes que possam constar nos titulos ou indicações, os
números do CGCou do CPF, bem como os seus endereços.

12.5.8.3 - Das procurações deverá constar cláusula, com poderes
especiais, para que a mandatária possa receber as ir~timaçõesem nome do
mandante, sendo obrigatoriamente outorgada por trinta (3 0 ) dias, cujo
prazo será entendido prorrogado, por outro periodo igual, sempre que não
houver expressa. e prévia comunicação de eventual revogação.

12.5.8.4 - As intimações serão entregues diariamente às empresas
prestadoras de serviço, na serventia ou no endereço fornecido pela
mandatária, mediante recibo.

12.5.8.5 - As empresas prestadoras de serviço farão indicação escrita
à . serventia. do nome e Qualificaçãodas pessoas, que deverão ser maiores e
capazes, por elas credenciadas para retirarem as intimações, diariamente,
junto à serventia.

12.6.9 - Antes de aftxar ou publicar o edital, deverão ser esgotados
todos os meios de localização ao alcance da serventia, tais como, pesquisa
nos fichários e conhecimento do registrador ou de seus funcionários.

12.5.10 - A intimação será feita por edital se a pessoa indicada para
aceitaI' ou pagar:

I - for desconhecida;
n - tiver sua locaUzaçãoincerta ou ignorada;
m - for residente ou domiciliada fora da competência territorial

da seIVentia;
N - encontrar-se em local inacessivel;
V - se ninguém se dispuser a receber a intimação, no endereço

fornecido pelo apresentante.
12.5.11 - Em caso de recusa no recebimento da intimação, o fato

será certificado, expedindo-se edital.
12.5.12 -' O edital conterá os requisitos das demais formas de

intimação, inserindo-se ainda a data da afixação.
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descontado o valor da despesa postal ou depositado na conta corrente

daquele.

~ ~ " , ,~ ,,'-' 'Sl!:ÇÃO 8 , '. " , _
, -•... , :.: •• DO REGISTRO DE PROTESTO'

V••r C,.aptru1o.IX, da Ll'111..G 9.492, dp J 0/ 09/ 1997.

12.8.1 - Esgotado o praw previsto no item 12.4.1 deste CN, sem que

tenham ocorrido as hipôteses de desistência e sustação do protesto ou

pagamento, o registrador lavrará e registrará o protesto, sendo o respectivo

instrumento entregue ao apresentante.

v" ~ 5 e 6 detlfP CapinA0.

12.8.2 - O protesto será tirado por falta de pagamento, de aceite ou

de devolução.

VerIRi 11..'5.474, de 18/07/1968.

12.8.2.1 - O protesto por falta de pagamento será tirado de acordo

com a lei aplicável â espécie.
12.8.2.2 - O protesto por falta de aceite somente poderá ser efetuado

antes do vencimento da obrigação e após o decurso do prazo legal para o

aceite ou a devolução.

12.8.3 - Após o vencimento, o protesto sempre será efetuado por falta

de pagamento, vedada a recusa da lavratura e registro de protesto por

motivo não previsto na lei cambial.

12.8.4 - Quando o sacado retiver a letra de câmbio ou a duplicata

enviada para aceite e não proceder â devolução dentro do prazo legal, o

protesto poderá ser baseado na segunda via da letra de câmbio 0'1 nas

indicações da duplicata, que se limitarão a conter os mesmos requisitos

lançados pelo sacador ao tempo da emissão da duplicata, vedada a

exigência de qualquer formalidade não prevista na lei que regula a emissão

e circulação das duplicatas.

12.8.5 - Os devedores, assim compreendidos os emitentes de notas
promissórias e cheques, os sacados nas letras de câmbio e duplicatas, bem

como os indicados pelo apresentante ou credor como responsáveis pelo

compromisso da obrigação, não poderão deixar de figurar no termo da

lavratura e registro do protesto.

12.8.6 - O livro de instrumento de protesto deve conter:

I - data e número da protocolização;

11- número do bilhete de distribuição;

m - nome do apresentante e endereço;

IV - reprodução ou transcrição do documento ou das indicações
Rlitas pelo apresentante e declarações nele inseridas;

V - certidão das intimações feitas, com suas respectivas datas e

das respostas eventualmente oferecidas ou menção da circunstância

de ser a intimação dispensada na forma do item 12.5.5,

VI - a indicação dos intetvenientes voluntários e das firmas por

ele honradas.

VII - a aquiescência do portador ao aceite por honra;

vnI - nome, número do documento de identificação do devedor e

endereço, se este foi informado pelo apresentante;

IX - o motivo do protesto e o dispositivo legal que o ampara;

X - data e assinatura do registrador, de seu substituto ou de
escrevente autorizado;

XI - cota <-'ascustas em reais e VRC e demais despesas,

12.8.7 - Quand) o registrador conservar em seus arquivos gravação

eletrõnica da imagem ou microfilmagem do titulo ou documento de divida,

dispensa-se, no registro e no instrumento, a sua transcrição ,literal, bem

como das demais declarações nele inseridas.

12.8.7.1- Nesse caso, será certificado no termo de protesto de que a

sua imagem está consetvada em arquivo na setventia mediante côpia

microfIlmada ou gravação eletrônica, procedimentos que independem de
autorização expressa.

12.8.7.2 - O arquivo será mantido na ordem da numemção do
apontamento.

12.8.8 - Nos instrumentos recepcionados na forma do capítulo 3,

seção 12 e item 12.2.11 (por meio magnético ou de gravação eletrônica de

dados) constará que são de inteira responsabilidade do apresentante os

dados fornecidos.

12.8.9 - O protesto especial para fms falimentares sere tirado nesse

mesmo livro.

12.8.10 - Somente poderão ser protestados, para fins falimentares, os

titulas ou documentos de divida de responsabilidade das pessoas sujeitas

às conseqüências da legislação falimentar,

12.8.11 - O deferimento do processamento da concordata não impede
o protesto.

12.8.12 - Serã responsabilizado, administrativamente, sem prejuízo

de outras sanções, o registrador que retardar o protesto, o fizer

irregularmente, ou dificultar a entrega do instrumento.

12.8.13 - Se o registrador opuser qualquer dúvida, dificuldade à

tomada do protesto ou â entrega do respectivo instrumento, poderá a parte

reclamar ao juiz corregedor do foro extrajudicial, que, ouvindo o

registrador, proferirá sentença, que será transcrita no instrumento.

; .
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DAS RETIFICA OES. AVERBA OES E CANCELAMENTOS '"

Vf'rCaprtlllox, d r J LRi n . . 9.4<)2, de 10/09/1997.

12.9.1 - De oficio ou a requerimento do interessado, o registrador

poderá efetuar a retificação de erros .materiais, sob sua inteira

responsabilidade, realizando as necessári{is averbaçôes no respectivo

termo de protesto.

12.9.1.1 - Os erros materiais são os decorrentes de equívocos no

lançamento ou transcrição dos dados, tais como o nome de qualquer dos

figurantes, sua identificação pessoal (número da carteira de identidade,

CPF, CGC ou inversão destes dados), a condição de cada um no registro (se
figurou como devedor, sendo o credor, e vice-versa etc.).

12.9.1.2 - Se a incorreção ultrapassar a esfera do erro material,

somente poderá ser retificada judicialmente.

12.9.1.3 - As retificações que sejam realizadas de oficio deverão

fundar-se necessariamente em assentamentos do prõprio serviço ou em

documentos que estejam regularmente arquivados, cumprindo sejam estes

mencionados na averbação retificatõria.

12.9.1.4 - A averbação de retificação a requerimento do interessado,

dependerã da apresentação, com o requerimento, do respectivo
instrumento de protesto eventualmente expedido e os documentos que

comprovem o erro.

12.9.1.5 - Não serão devidas custas pelas averbações previstas nos

itens anteriores,

12.9.2 - Poderá ser averbado, mediante requerimento do interessado

dirigido ao registrador, o pagamento efetuado por coobrigado, após o
protesto ..

12.9.3 - Procedida a averbação, o coobrigado requerente sub-roga-se

na condição de credor e a ele serão devolvidos o titulo ou o documento de

divida e o instrumento de protesto devidamente averbado.

12.9.4 - Na falta do instrume~to de protesto, será ele substituído por

certidão de inteiro teor ou fotocópia do registro respectivo, autenticada pelo

registrador,

12.9.5 - O cancelamento do registro do protesto será solicitado

diretamente ao registrador, por qualquer interessado, mediante

apresentação do documento protestado, cuja cõpia ficará arquivada na

setventia em ordem cronolõgi~a.

Verart. 26, ~ 2", drJ Lei n,. 9,492, dR JO/09/ 1997.

12.9.5.1 - Quando o cancelamento for fundado no pagamento e não

for possível demonstrá-lo pelo titulo ou documento de dívida, será dele

exigida prova, mediante apresentação de ç.eclaração de anuência com o

cancelamento oferecida pelo credor origináiio ou endossatário, que deverá

estar suficientemente identificado na declaração, exigindo-se a sua firma

reconhecida e prova da representação.

v•.••..Lei n.' 7.357, df' 02/09/ 1985 {IPi dD C 1 u '! q 1 < P ) ,

12.9.5.2 - Na hipótese de protesto que tenha figurado apresentante

por endosso-mandato, será suficiente a declaração de anuência passada
pelo credor-endossante.

12.9.5.3 - O cancelamento do registro do protesto, se fundado em

outro motivo que não no pagamento do titulo ou documento de divida,
será efetivado por determinação judicial, pagas as custas devidas ao

registrador.

12.9.5.4 - Quando a extinção da obrigação decorrer de processo

judicial, o cancelamento do registro do protesto podem ser solicitado com a

apresentação da certidão expedida pelo juiw processante, com menção ao

trânsito em julgado, que substituirá o título ou o documento de dívida

protestado.

12.9.5.5 - Quando o protesto lavrado for registrado sob forma de

microfilme ou gravação eletrônica, o termo de cancelamento será lançado
em documento apartado, que será arquivado juntamente com os

documentos que instruíram o pedido, e anotado no índice respectivo.

12.9.6 - O registrador deverá proceder à averbação ou ao

cancelamento e expedir a certidão respectiva no prazo máximo de cinco
(OS)dias úteis_

S E Ç Ã O 1 0

DAS CERTIDÕES E INFORMA OES DO PROTESTO

Ver capt1WbXI. dtJ Ui n.. 9.492, di' 10/CJ9/ J 997.

12.10.1 - As certidôes positivas serão fornecidas no prazo máximo de

cinco ( 0 5 1 dias úteis, mediante requerimento por escrito do interessado

nela identificado na forma do CN 12.10.2, inciso 1, abrangendo o período
mínimo dos cinco (05) anos anteriores, contados da data do pedido, salvo

quando se referir a protesto especifico.

Verart. lO, da Medida ProllÍtlóna n." 1.638, (lp.14/01/ J998.

12.10.2 - As certidões positivas expedidas obedecerão à norma

contida no item anterior e deverão obrigatoriamente indicar:

I - nome do solicitante e o número do documento de identidade;

fi - nome do devedor e o número do documento de identidade e
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do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, se pessoa física, e o número de
inscrição no Cadastro Geral de Contribuinte - CGC, se pessoa
jurídica;

m-o tipo de protesto, se por falta de pagamento, de aceite ou de
deVOlução, ou .se especial para fins falimentares.
12.10.2.1 - Das certidões não constarão os registros cujos

cancelamentos tiverem sido averbados, salvo por requerimento escrito do
próprio devedor ou por ordem judicial.

12.10.3 Sempre que a homonímia puder ser verificada
simplesmente pelo confronto do documento de identidade. será fornecida
certidão negativa.

12.10.4 - O fornecimento de certidões às entidades representativas

da indústria e do comêrcio ou àquelas vinculadas ã proteção do crédito,
quando solicitada certidão diária, em forma de relação, dos protestos
tirados e dos cancelamentos efetuados, conterão a nota de se cuidar de
informação reservada da qual não se poderá dar publicidade pela
imprensa, nem mesmo parcialmente.

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/12/1999

I um (OI) ano para as intimações, editais correspondente a
documentos protestados, ordens de cancelamento, pedidos de
certidões mencionados no CN 12.11.1, inciso VIII e extratos
bancários;

n - seis (06) meses para as intimações e editais correspondentes
a documentos pagos ou retirados além do tríduo legal;

m - trinta (30) dias para os comprovantes de entrega - de
pagamento aos credores, solicitações de retirada dos apresentantes,
prorrogação do praw para a lavratura do protesto e os comprovantes
de devoluçâo, por irregularidade, dos títulos e documentos de dívida.
12.11.2.1 - A contagem dos prazos dar-se-â a partir da realização da

última correição geral ordinária pela Corregedoria-Geral da Justiça ou
inspeção semestral realizada pelo juiz corregedor do foro extrajudicial.

12.11.2.2 - Os extratos bancários da conta "Poder Judiciário" a que
se refere o item 12.7.7.2, serão arquivados na serventia, pelo prazo fIxado
no CN 12.11.2, inciso 1,contados do visto judicial.

VerCN 12.11.1, L '( e 1:1 .11.2 . III.

Ver art. 29, da Medida 1 'ro llL .< ;6riaI'!.. 1.894-19, d i' 29 /0611999.

12.10.4.1 - O fornecimento da certidão será suspenso caso se
desatenda o seu caráter sigiloso ou se forneçam informações de protestos
cancelados.

12.10.4.2 - Dos cadastros ou banco de dados, das entidades
referidas no CN 12.10.4, somente serão prestadas informações restritivas
de crédito oriundas de titulos ou documentos de dívidas regularmente
protestadas, cujos registros não tenham sido cancelados.

12.10.5 - O fornedmento de certidão mencionado no CN 12.10.4
ficará condicionado ao seguinte:

I - no pedido a entidade se comprometerá a somente prestar
informações restritivas de créditos oriundos de títulos ou documentos
de dívidas regularmente protestadas, cujos registros não tenham sido
cancelados;

12.11.2.3 - Os depósitos bancários serão afIxados no livro de
pagamento na forma prevista no itern12.7.7.1 deste CN.

12.11.3 - Vencidos os prazos mencionados no CN 12.11.2, poderão
ser incinerados ou por outra forma destruídos, resguardado e preservado o
sigilo.

12.11.4 - Os mandados judiciais de sustação de protesto deverão ser
conservados, juntamente com os respectivos documentos, até o trânsito
em julgado da respectiva lide.

12.11.5 - O prazo de arquivamento é de trés (03) anos para livros de
protocolo e de dez (10) anos para os livros de registro de protesto e
respectivos títulos.

12.11.6 - Vencidos estes praws, o registrador poderá transferir os
livros para o arqujvo morto.

SEÇÃO 12 ' .•

DAS CUSTAS

CC IJ-JÍtu lo 1J ~R E G IS T R O DE T ÍT U LO S E ._

D O C U M E N TO S .~

12.12.1 - Poderá ser exigido depósito preVIa das custas e demais.
despesas devidas, caso em que, igual importância deverá ser reembolsada
ao apresentante, por ocasião da prestação de contas, quando ressarcidas
pelo devedor.

12.12.2 - Todo e qualquer ato praticado pelo registrador serã cotado,
em reais e VRC,identificando-se as parcelas componentes do seu total.

12.12.3 - Pelo ato de microfJ.lmagemdos títulos serão cobrados os
mesmos valores previstos na Tabela XIV, inciso IX do Regimento de
Custas.

Vertu t. 1:17. d4L ifi n.. 6.015, iM 31/1 :J119731 l.1 ri di! R I!(JÍSV 'OB~

..::-.

sUMÁRIo
Normas Gernis
L iv ro s e sua Escrituraçdo
Da Ordem de Serviço

N o ti f i .c a ç i lD

Do c a n r e la rn e n to

S is tem a d e M ic ro fi lm a g em

_1_2_3--~5_6

13.1.1- Em titulas e documentos será feita a transcrição:

. -SECÃO 1
_ .. --- ..--'" NORllIÁS GERAIS

12.10.6 - As certidões, informações e relações serão elaboradas pelo
nome dos devedores, conforme previsto no CN 12.10.2, devidamente
identificados e abrangerão os protestos lavrados e registrados por falta de
pagamento, de aceite ou de devolução, vedada a exclusão ou omissão de
nomes e de protestos, ainda que provisória ou parcial.

12.10.7 - Do protocolo somente serão fo~idas informações ou
certidões mediante solicitação escrita do devedor ou por determinação
judicial.

12.10.8 - Certidôes de títulos cujo protesto tenha sido liminarmente
sustado, devem ser fornecidas de forma negativa, salvo se requisitadas por
autoridade judicial ou para inscrição em concorrência pública ou concurso
público.

12.10 ..9 - Dos titulas pagos ou retirado~ antes do protesto não serão
fornecidas certidões ou informações a terceiros, salvo determinação
judicial expressa..

12.10.10 - E; permitida a solicitação de certidões por transmissão
eletrônica de dados em tempo real (internet), desde que obedecido o
disposto nesta seção e autorizado pelo juiz corregedor do foro extrajudicial.

12.10.10.1 - O oficio cadastrará o usuário e fornecerá o nome de
acesso e senha que autorizará. a entrada em seu arquivo.

12.10.10.2 - A certidão será enviada ao solicitante através do correio,
dentro do prazo fixado no item 12.10.1 deste CN.

VerCN 12.11_1, V ll1e 12.1 1.2, L

n - que a certidão se destina a uso exclusivo do solicitante, como
informação reservada, da qual não se poderá dar divulgação;

m- prévia autorização do juiz corregedor do foro extrajudicial.
12.10.5.1 - O pedido ficará arquivado na serventia.

VerlU t. 29, ~ 2., da M (l(fid rl P ro l'is tlria I'!.. 1.638, d i' 14 /01198.

SEÇÃO 11
DOS ARQUIVOS

12.11.1 - O registrador de protesto arquivarão
I - intimações;
n - editais;
m - documentos apresentados para. averbação no registro de

protesto e ordem de cancelamentos;
IV - mandados e oficios judiciais;
V - solicitações de retirada de documentos pelo apresentante e

prorrogação de prazo para a lavratura do protesto;
VI - comprovantes de entrega de pagamento aos credores;
vn - comprovante de devolução de documentos de dívida

irregulares;
VIU - os pedidos de certidões de protesto requeridos por

qualquer interessado e das certidões solicitadas' pelas entidades
representativas do comércio, da indústria e das instituições
vinculadas à proteção do crédito;

IX - extratos bancários.
12.11.2 - Os arquivos deverão ser conservados, pelo menos, durante

os seguintes prazos:

I - dos instrumentos particulares, para a prova das obrigações
convencionais de qualquer valor;

D - do penhor comum sobre coisas móveis;
m - da caução de titulas de crédito pessoal e da divida pública

federal, estadual ou municipal, ou de bolsa ao portador;
IV - do contrato de penhor de animais, não compreendido nas

disposições do art. lO da Lei n.' 492, de 30/08/1934;
V - do contrato de parceria agrícola ou pecuária;
VI - do mandado judicial de renovação do contrato de

arrendamento para sua vigência, quer entre as partes contratantes,
quer em face de terceiros;

V n tu!. 169. inciIIo.m; d a Le i n.. 6.015, de 31/12/1973.

Vsr (Uf. 81 d4 Le i n.- 8.:245, df, 18/10/1991. ~ •••..ogox< o ~ n.' 24.1so. cU
2O /0 4 /1 S l3 4 .

VD facultativa, de quaisquer documentos, para sua
conservação, caso em que será mencionado expressamente que o
registro está sendo feito apenas para essa. finalidade e que não produz
os efeitos de competência de outra serventia.
13.1.1.1 - São ainda registrados, no registro de titulos e documentos,

uara suprir efeitos em relação a terceiros:
I - os contratos de locação de prédios, sem prejuízo de serem
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tambêm levados ao registro imobiliário, quando consignada cláusula
de vigência no caso de alienação de coisa locada;

D - os documentos decorrentes de depósitos ou de cauções feitos
em garantia de cumprimento de obrigações contratuais, ainda que em
separados dos respectivos instrumentos; .

m - as cartas de fiança, em geral, feitas por instrumento
particular, seja qual for a natureza do compromisso por elas abonado;

IV - os contratos de locação de serviços não atribuídos a outras
repartições; .

V - os contratos de compra e venda em prestaçôes, com reserva
de domínio ou não, qualquer que seja a forma de que se revistam, os
de alienação ou de promessas de venda referentes a bens móveis e os
de alienação fiduciária;

VI todos os documentos de procedência estrangeira,
acompanhados das respectivas traduções, para produzirem efeitos em
repartições da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios
e dos Municípios, ou em qualquer juizo ou tribunal;

vn - as quitações. recibos e contratos de compra e venda de
veículos, bem como o penhor destes, qualquer que seja a forma de
que se revistam;

Ve rCN 13 .1 .1 .4 .

v m - os atos administrativos expedidos para cumprimento de
decisões judiciais, sem trânsito em julgado, pelas quais determinada a
entrega, pelas alf"andegas e mesas de renda, de bens e mercadorias
procedentes do exterior;

IX - os instrumentos de cessão de direito e de crédito, de sub-
ro-gaçãoe de dação em pagamento. ,

V ",r/U Js . 129 e 167, inriso 1;3, da !Ri 1'1."6.015, de 31/12/1973 e an .s . 1351' J .067 rio cc.

13.1.1.2 - Os atos relativos ao registro civil de pessoas juridicas não
poderão ser lançados ;Ia registro de titulas e documentos, mesmo
acumulados os oficios.

13.1.1.3 - Caberá ao registro de titulas e documentos a realização
dos .registros não atribuídos expressamente a outro oficio.

1 t l< m 13 .1 .J .1 do P ro lJ im en to f L . "07 /96 .

13.1.1.4 - Exceto em relação aos atos previstos nos incisos 111e VIdo
CN 13.1.1' e VI e Vlll do CN 13.1.1.1, o registro far-se-á somente após o
reconhecimento das assinaturas das partes intervenientes.

13.1.1.5 - A transcrição do documento de transferência de veículo só
se dará após exame das cautelas mencionadas no CN 11.6.3.3.

1:3.1.1.6 - Os atos enumerados nos itens 13.1.1 e 13.1.1.1 serão
registrados, dentro de vinte (20) dias da assinatura pelas partes, no
domicílio dos cor.tratantes e, quando residam em circunscrições
territoriais diversas, no domicilio de todos.

Ve.r01t. 1.30, da Lei f L . . tiDl5. de31/12/ 1973.

VerCN 13.".1.

Ve rCN 10 .1 .3 .

13.1.1.7 - Serão ainda registrados os documentos apresentados
depois de findo o prazo, para que produzam efeitos a partir da data da
apresentação.

13.1.2 - t vedado o registro, mesmo facultativamente, de ato
constitutivo de sociedade, quando este não estiver regularmente registrado
no livro de registro civil de pessoas juridicas.

13.1.3 - Sem prejuízo da competência das repartições da Seeretaria
da Receita Federal ou outra, os oficiais poderão registrar e autenticar os
livros contáteis obrigatórios das sociedades civis cujos atos constitutivos
estejam registrados na serventia.

13.1.4 - A' autenticação de novo livro será feita ã vista da
apresentação do livro anterior a ser encerrado.

13.1.5 - Os livros apresentados para registro e autenticação serão
registrados no livro "C".

13.1.6 - Exclusivamente para autenticação da data, poderá o
documento ser levado a registro por fax (fa c -s im ile ou fa x . messaqel,
devendo ser convalidado o registro com a posterior averbação do original,
que será apresentado no prazo de dez (10) dias, sob pena de sua nulidade
e cancelamento, de oficio, do registro.

13.1.7 - O oficial deverá recusar registro a titulo e a documento que
não se revistam das formalidades legais.

13.1.7.1 - Se tiver suspeita de falsificação, poderá o oficial sobrestar
o registro, depois de protocolado o.documento, até notificar o apresentante
dessa circunstância; se este insistir. o registro será feito com essa. nota,
podendo o oficial, entretanto. submeter a dúvida ao juiz, ou notificar o
signatário para assistir ao registro, mencionando, também, as alegações
pelo último aduzidas.

13.1.8 - O oficial deve comunicar ã Secretaria da Receita Federal o
registro de atos que envolvam a aquisição ou alienação de bens imóveis
por pessoas fisicas ou jutídicas, obedecidos os formulários e normas
estabelecidas por aquela repartição.

V t'T ~ N om uuW a 11 ..04 , dI! 12 /01 /98 , qu I! J1Prc:lI.ll'm o p rr-gm m l! (J flrruW f dlf lJr:!damçdo de

~ .• Imoboilidria.s - L:lO.t •••••d ~ . . . . . . . - ::2 .0 , • d . j t n . regraa para a .sua ~bçdo • d d

outnu ptVllidlndas.
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13.1.9 - <:Juando~ tratar de documentos legalizados por autoridade

consular, o registro preVisto no CN 13.1.1.1, inciso VI,não exige tenha sido
reconhecida a respectiva firma.

V t'T a rr. 2. e pcm 1g ra fo llni=do D f= t>1o n .• 84 .451 .31 /0111980 .

. 13.1.9~1 - A tradução é obrigatória Il1esmoque o documento tenha
SIdoprodUZIdono Brasil, mas em língua estrangeira.

V (lrC N 13"'.13 e 13.1.1.1, int'l.'lO v .t

13.1.9.2 - A tradução será feita por tradutor juramentado.

13.2.1 - São livros da serventia:

W ran . 132, da IR 1 n .~ 6 .015 . d i" 31/12/1973.

I - LIVRO-A" - protocolo para apontamento de todos os titulos,
d~umentos e papéis apresentados, diariamente, para serem
regIstrados ou averbados;

n - LIVRO -S" - para trasladação integral de títulos e
doc.umentos, sua conservação e validade contra terceiros, ainda que
registrados por extratos em outros livros;

m - LIVRO "C" - para trasladação, por eÀ'1.rato,de títulos e
documentos, a fim de surtirem efeito, em relação a terceiros e
autenticação de data;
, IV - LIVRO"O" - indicador pessoal, substituível pelo sistema de
fi~has ou proc~s~ento eletrónico de dados, em papel ou
mIcrofichas, com mdlcação do nome de todas as partes intervenientes
e suas :nulhere~, que figurem ativa ou passivamente no registro ou
averbaçao, mencIonando,'"!empre que possível, o RG e CPF.

.. V .- LI':RO AUXILIAR FACULTATIVO - formado pelo arquivo dos
ongIn81s, copIas ou fotocopIas autenticadas dos títulos, documentos
ou papéis levados a registro.

13.2.1.1 - € dispensado o livro "C" para as serventias que utilizarem
sistema de microftlmagem ou informatizado.

13.2.2 - Os livros. obedecerão ãs especificações e às divisões em
colunas previstas em lei: '

I - LivroA - Protocolo:
a) número de ordem, continuando, indefinidamente, nos

seguintes;
b) dia e mês;
c). natureza do titulo e qu~idade do lançamento (integral,

resumIdo, penhor etc.);
di o nome do apresentante;
e) anotações e averbações.

n - Livro S - Registro Integral:

VP .Tart. 1315 ,da 1.R111.~ t 'iD 1 5, de 31/12/1973.

ai número de ordem e data do protocolo e o nome do
apresentante;

bl dia e mês;
c) transcrição;
d) anotações e averbações.

m - LivroC - Registro por Extrato:

Ve ra rt. 137, dD.Lei n. .6 .015 , d1 "31 / 12 /1973 .

a) número de ordem;
b) dia e mês;
o) espécie e resumo do titulo;
di anotações e averbações.

13.2.2.1 - Segundo a necessidade do serviço, os livros de registro
p<X1erãoser desdobrados, por autorização do juiz, sem prejuizo da unidade
do protocolo e de sua numeração em ordem rigorosa.. Os desdobrados
serão iJ:tdicados por "E", "F", -O" e-H", precedidos da identificação
originária do livro (-B"ou "C").

13.2.3 - A escrituração do livro 'C' poderá ser feita pelo sistema de
microfilmagem, uma vez autorizada pelo juiz.

13.2.4 - Quando o documento a ser registrado no livro -B", for
impresso idêntico a outro já anteriormente registrado no mesmo livro,
poderá o registro limitar-se à consignação dos nomes das partes, das
caracteristicas do objeto e dos demais dados constantes dos claros
preenchidos no documento, procedendo-se quanto ao mais, à simples
remissão ãquele outro já registrado.

13~2.5 - A transcrição no livro -B" poderá ser realizada por meio de
cópia reprográfica dos documentos apresentados, que serão reproduzidos
em folhas previamente impressas e numeradas, com a anotação dos
demais dados exigidos em lei. Todas as folhas reproduzidas com cópias
fotostáticas serão assinadas e datadas pelo registrador ou substituto.

13.2.6 - £ recomendada a implantação de 1ivroauxiliar, formado pelo
arquivo dos .originais, cópias ou fotocópias autenticadas dos títulos,
documentos ~u papéis levados a registro, circunstância que serã declarada
no registro e nas certidões.

13.2.6.1 - Estes documentos serão numerados em correspondência
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com os livros atinentes, devendo ser encadernados.

13.2.6.2 - A adoção desse sistema não implica em dispensa de

qualquer anotação necessária prevista para o protocolo ou para o livro "B"

ou "C".

13.2.7 - Os livros aludidos neste capitulo obedecerão aos mesmos

critérios de escrituração na forma da seção 2 do capitulo 10 e seções 1 e 2

do capítulo 2, alêm dos especificados nesta seção.

la.3.1 - Apresentado o titulo o u documento p a r a registro o u

averbação, serão anotados, no protocolo, a data de sua apresentação, sob

o número de ordem que seguir imediatamente, a natureza do instrumento,

a espécie de orçamento a fazer (registro integral, resum ido ou averbação), o

nome do apresentante, reproduzindo-se as declarações relativas ao

numero de ordem , â . data e â . espécie de lançamento a fazer no corpo do

título, do documento ou papel.

13.3.2 - Protocolado o título ou documento, far-se-á, em seguida, no

livro respectivo, o lançamento (registro integral, resum ido ou averbação) e,

concluído, declarar-se-ã no corpo do título, documento ou papel, o número

de ordem e a data do procedimento no livro competente, rubricando O

oficial ou os servidores autorizados. esta declaração e as demais folhas do

titulo, do documento ou papel.

13.3.3 - Depois de concluídos os lançamentos nos livros respectivos,

será feita, nas anotações do protocolo, referência ao número de ordem do

livro respectivo, datando e rubricando, em seguida, o oficial ou os

servidores autorizados.

13.3.4 - Todas as folhas do titulo, documento ou papel que tiver sido

registrado, terão identificado o ofício, facultada a chancela mecânica,

13.3.5 - O apontamento do titulo, documento ou papel, no protocolo,

serâ feito seguida e imediatamente um depois do outro, sem prejuÍzo da

numeração individual de cada documento. Se a mesma pessoa apresentar

simultaneamente diversos documentos de idêntica natureza, para

lançamento da mesma espécie, serão eles lançados no protocolo

englobadamente, mencionando a quantidade.

13.3.6 - Os titulas terão um número diferente, segundo a ordem de

apresentação, ainda que se refiram â mesma pessoa. O registro e a

averbação deverão ser feitos de imediato, e, quando não o puderem ser, por

acumulo de serviço, o lançamento será felto no prazo estritamente

. necessário, e sem prejuízo da ordem da prenotação. Em qualquer desses

casos, o oficial, depois de haver dado entrada no protocolo e lançado no

corpo do titulo as declarações prescritas, fornecerá um recibo contendo a

declaração da data da apresentação, o número de ordem desta no

protocolo e a indicação do dia em que deverá ser entregue; devidamente

legalizado, o recibo será restituido pelo apresentante contra a devolução do

documento.

13.3.7 - Deve ser lavrado, no fim do expediente diário, o termo de

encerramento, datado e assinado pelo registrador ou seu substituto.

13.3.7.1 - Será lavrado o termo de encerramento diariamente, ainda

que não tenha sido apresentado titulo, documento ou papéis para'

apontamento. •..

13.3.8 - O registro começado dentro do horário regulamentar não

será interrompido, salvo motivo de força maior declarado, prorrogando-se o

expediente até ser concluido.

V " r a r t . 154, p a ro g r a fo l ln i r o , d a C R i l1 .
Q
6 .0 1 5 , d , ,3 1 /1 2 /1 9 7 3 .

V• • • .C N 1 0 .4 .2 .1 e 1 3 .3 .1 1 .1 .

13.3.9 - À margem dos respectivos registros serão averbadas as

ocorrências que os alterem , quer em relação às obrigações, quer em

atinêncÍa às pessoas que nos atos figurem , como também em referência á

prorrogação dos prazos.

13.3.10 - O lançamento dos registros e das averbações nos livros

respectivos será feito, também seguidamente, na ordem de prioridade de

seu apontamento no protocolo, quando não for obstado por ordem de

autoridade judiciária competente, ou por dúvida superveniente; neste caso,

seguir-se-ão os registros ou averbações dos imediatos, sem prejuízo da

data autenticada pelo competente apontamento.

13.3.11 - Cada registro ou averbação será datado e assinado por

inteiro, pelo registrador ou substituto, devendo ser separados por uma

linha horizontal.

13.3.11.1 - A inda que o expediente continue para ultimação do

serviço, nenhuma nova apresentação será adm itida depois da hora

regulamentar.

V f 'T C N 1 3 .3 .8 .

13.3.12 - Quando o titulo, já registrado por extrato, for levado a

registro integral, ou for exigido simultaneamente pelo apresentante o duplo

registro, mencionar-se-á essa circunstância no lançamento posterior e, nas

anotações do protocolo, far-se-ão referências recip:r:ocas para verificação

das diversas espécies de lançamento do mesmo titulo.

13.3.13 - Os titulas, documentos e papéis escritos em língua

estrangeira, uma vez adotados os caracteres çomuns, poderão ser

registrados no original, para efeito da sua conservação ou perpetuidade.

I '

V I " T C N 13.1.1.1, ínri.<on 1 1 1• • 1 3 .1 .9 .1 .

V,"Qrt.148daLein..°6.015, de31/J2/1973.

13.3.13.1 - Para o registro resum ido, os títulos, documentos e papéis

em língua estrangeira, deverão ser sempre traduzidos.

13.4.1 - O registrador será obrigado, quando o apresentante o

requerer, a notificar do registro ou de averbação os demais interessados

que figurarem no titulo, documento ou papel apresentado, e a quaisquer

terceiros que lhe sejam indicados, podendo requisitar dos registradores,

em outras comarcas, as notificações necessárias. Por esse processo,

também poderão ser feitos avisos, denúncias e notificações, quando não

for exigida a intervenção judicial.

V " r art. I ( ' i ( l d f l C R in." t '> .0 1 ! ' i ,dp .1 1 / J 2 /1 9 7 '3 .

13.4.1.1 - Para fins de caracterização em mora, nas obrigações

contratuais garantidas mediante alienação fiduciãria, a notificação poderá

ser feita por carta registrada, independentemente do dom icílio do devedor,

entendendo-se perfeito o ato quando da devolução do aviso de

recebimento.

13.4.2 - Os certificados de notificação ou da entrega de registros

serão lavrados nas colunas das anotações, nos livros competentes, â

margem dos respectivos registros.

13.4.3 - Nos cartórios que utilizem sistema de m icrofilmagem , as

certidões e notificações terão referência no livro "O", para sua localização.

13.4.4 - O serviço das notificações e demais diligências poderá ser

realizado por escrevente indicado e autorizado pelo juiz.

13.4.5 - A despesa de condução serã cobrada conforme determ ina o

Regimento de Custas.

13.4.6 - O registrador zelará pela correção da diligência de notificação

e da respectiva certidão, na via devolvida ao apresentante e nos autos.

13.4.7 - O registrador, para fins de cumprimento de notificação,

poderâ convocar o notificando, por carta com aviso ,de recebimento (ARMP), .

para tomar ciência dos termos da notificação, na serventia, no prazo de

três (03) dias.

13.4.8 - O não comparecimento do notificando ou de seu procurador.

após o recebimento da carta entregue pelo correio com o retorno do aviso

de recebimento (ARMPI, implicará em que a serventia efetue tantas

diligências quantas forem necessãrias, com a finalidade de proceder â

notificação.

13.4.9 - Após a diligência ter sido cumprida. QU na impossibilidade

de sua realização, o registrador procederá à necessária averbação.

13.4.10 - Não será fornecida certidão de notificação antes da

efetivação do registro.

13.4.11 - As notificações serão efetuadas apenas com o documento

(carta) a ser entregue ao notificando, não se adm itindo a anexação de

objetos de qualquer espécie.

s E Ç Ã o 5

DO CANCELAMENTO ... . . . . .. .

13.5.1 - 6 cancelamento poderá ser feito em virtude de sentença oU-

de documento autêntico de quitação ou de exoneração do titulo registrado.

13.5.1.1 - Efetivado o cancelamento de registro ou da averbação do

titulo, documento ou papel na serventia, a ocorrência deverá ser

comunicada ao distribuidor para a baixa respectiva.

13.5.2 - Apresentados quaisquer dos documentos referidos no item

anterior, o registrador certificará, na coluna das averbações do livro

respectivo, o cancelamento e a razão dele, mencionando-se o documento

que o autorizou, datando e assinando a certidão, de tudo fazendo

referência nas anotações do protocolo.

13.5.2.1 - Quando não for suficiente o espaço da coluna das

averbações, será feito novo registro, com referênda recíproca, na coluna

própria.

13.5.3 - Os requerimentos de cancelamento serão arquivados com os

documentos que os instruirem .

S E Ç Ã O 6

SISTEMA DE MICROFILMAGEM . ..

13.6.1 - O registro civil de pessoas juridicas e o registro de titulas e

documentos poderão usar o sistema de m icrofilmagem , mediante

aprovação prévia do juiz.

13.6.2 - O registrador encam inhará o pedido, mencionando o

equipamento disponível, com descrição das especificações técnicas e

esclarecimento sobre a sua qualidade e a garantia que o serviço oferece,

para apreciação do juiz, com relatório pessoal quanto à conveniência e à

vantagem do sistema.

13.6.3 - O juiz indicarã, no ato de aprovação, os livros que serão
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V P I '"b U :ru ç .1 o N o rm a rU J a n • • 0 .1 , d " JO /O IV J 9 9 4 , d o M t1 tw h ia r io 1m b n lh o .
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14.2.1 - Aos oficiais do registro civil de pessoas juridicas compete:
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11- .certidão negativa de debito (CND)do INSS;
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V l'ra r t . : r , ir"m 1; 1 M 1 T l.C • • d n t :w 'w 1 o -Ú " Í 1- J.9.'>II, d " 0 9 /0 Q / J 9 R 2 .

. I .

m - fotocópia autenticada do CGC.,
V I 'T .r . .e . ; , . ~ 5.614, d E ' O !; ,I JO /1 9 7 (J .,

14.2,S.l' - ,As atas,, . .

V ,. , . 1Ri n... 9 .0 4 2 , d i> 0 9 /0 5 /J 9 9 5 , q u t '! a lte rn ll li T"f'da(rtl) r in M . J2J, d n Lei d " R P (J i.< : t ro
PúbIico.a.

V ,,"a r f . 6O d l1 Lei 1 1 • • 9 .0 9 6 , d i ' 1 6 /0 9 / J995.

V• • • •a r i . 114, ind.so I I1 ,d a L m n... 6 ..0 J 5 , tk 3 1 1 J 2 / J973.

V P I '" l111.1 J4, t ia Lei n... 6.0J5, d I ' 3J/ J2/ J 973.

I - registrar os contratos, atos constitutivos, os estatutos ou
compromissos das sociedades civis, religiosas, pias, morais, cientificas
ou literárias e das fundações, exceto as de direito público;

n - registrar as sociedades civis revestidas das formas
estabelecidas nas leis comerciais, com exceção das anônimas;

m -:matricular jornais e demais publicações periódicas, oficinas
impressoras, empresas de radiodifusão a manterem serviços de
noticias, reportagens, comentârios, debates e entrevistas, e as
empresas a executarem o agenciamento de noticias;

V ,. , .a r t . J., ir...., V . r io ~ o -L t> t n .• J.7J.'>, d " 2 2 1 JJ/ J_Q79.

V e r a r l . 1., item D I , da Lei n . '. 7. 7J 1, <h 2 2 /1 2 / .1 9 8 8 .

V e r lÀ !C r 'o ? ton.. 99.476, d e 2 4 /0 8 / J 990.

14.2.2.1 - A exigencia de visto de advogado estende-se às emendas
ou reformas dos atos constitutivos e estatutos da~ sociedades civis.

14.2.3 - Para o registro das sociedades e fundações, o representante
legal da pessoa jurídica formulará petição ao oficial, acompanhada de dois
(0 2 1 exemplares do estatuto, compromisso ou contrato.

14.2.3.1 - Tratando-se de sociedacle a revestir a forma comercial, as
folhas do contrato serão, obrigatoriamente, rubricadas por todos os sócios.

14.2.3.2 - Pelo ato -constitutivo será feito o registro, lançando o
oficial, nas duas (02) vias, a competente certidão, com respectivo número
de ordem, livro e folhas.

14.2.3.3 - Uma das vias será entregue ao apresentante e a outra,
após capeada juntamente <..om o requerimento e mais documentos
apresentados, fonnando um expediente, com suas folhas numeradas e
rubricadas pelo oficial, será arquivada no serviço.

14.2.3.4 - e recomendável a conferência com documento de
identidade dos diretores.

14.2.4 - Todos os documentos a posteriormente autorizarem
averbações serão juntados ao expediente originário do registro, com a
respeçtiva certidão do ato realizado.

14.2.4.1 - Arquivadas separadamente do expediente original, suas
alterações reportar-se-ão obrigatoriamente a ele, com referências
reciprocas.

14.2.5 - Havendo sôcio estrangeiro, apresentar-se-á prova de sua
pennanência legal no país.

14.2.6 - Participando pessoa solteira na sociedade, exigir-se-á
declaração a respeito de sua capacidade civil, relativamente á idade.

14.2.7 - Das pessoas jurídicas associadas é . sociedade levada a
registro, indicar-se-ão os dados do assento no órgão competente.

14.2.8 - Para averbação de alterações contratuais ou estatutárias,
exigir-se-á requerimento, do representante legal da sociedade, com os
documentos comprobatórios das alterações, cópia da ata ou alteração
contratual, devidamente assinadas e mais:

I - certidão de quitação de tributos federais, no caso de redução
do capital e em outras hipóteses previstas em lei;

SEçAo2
NORMAS GERAIS

IV - averbar, nas respectivas inscrições e matriculas, todas as
alterações supervenientes a comportarem modificações das
circunstâncias constantes do registro, atendidas as exigéncias das leis
espeçíficas em vigor;

V - fornecer certidões dos atos praticados;
VI - registrar e' autenticar os livros obrigatórios das sociedades

civis;
vn - registrar os atos constitutivos e os estatutos dos partidos

políticos.

14.2.1.1 - No registro de atos constitutivos e estatutos de entidades
sindicais o controle da unidade sindical e da base territorial não será feito
pelo registrador.

14.2.2 - Os atos constitutivos e os estatutos das sociedades civis só
serão admitidos a registro e arquivamento quando vistados por advogados.

, '
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14.1.1 - São livros prôprios da serventia:
I - Livro o /A " , com (300) trezentas folhas, onde serão inscritos os

atos referidos no CN 14.2.1, incisos l, lI, IV, Ve VI;
fi - Livro t l8 " , com cento e cinqüenta (1 5 0 ) folhas, para

matriculas das oficinas impressoras, jornais, periódicos, e~resas de
radiodifusão e agência de noticias;

m - Livro Protocolo, para as anotações dos registros e
averbações.
14.1.1.1 - Podem ser utilizado o mesmo Livro Protocolo do registro de

titulas e documentos, quando aCUmuladas as seIVentias.
14.1.1.2 - O número de folhas dos livros referidos no item 14.1.1

poderá ser diminuído, conforme a necessidade da seIVentia, mediante
autorização do juiz de Lireito corregedor do foro extrajudicial da comarca.

14.1.2 - O Livro de Protocolo poderá ser escriturado mediante
processo manual, mecânico. eletrônico ou informatizado, em folhas soltas
mediante previa autorizaçãq do juiz, e deverá, posterionnente, ser
encadernado na forma do item 10.2.9.1.

14.1.2.1 - O Livro Protocolo deverá conter colunas para as seguintes
anotações:

I - número de ordem;
D - dia e mês;
m - número do bilhete de distribuição ou registro;
IV - natureza. do titulo e qualidade do lançamento (integral,

resumido, penhor etc.);
V - nome do apresentante;
VI - anotações e averbações.

v w ll1t. J35, parr'Jgrafo llniaI, d~ U!t d i> R p .g íR tr 0 8 P fd 'J I i lX > s .

V " "Q r f . J 35, d a Lei r i" R " f lÍ . '< 1 m S .P l1 b lia ls .

substituidos pelo sistema de microfilmagem.
13.6.4 - O juiz poderá autorizar a serventia a utilizar-se de serviço de

terceiros, através de firmas especializadas e devidamente autorizadas pelo
Ministério da Justiça.

13.6.4.1 - Aprovado o sistema de microfllmagempelo juiz, este deverá
encaminhar ã Corregedoria-Geral da Justiça cópia do pedido do
registrador e relação dos livros aos quais aprovou o sistema de
microfilmagem.

13.6.5 - A autorização po9crâ. ser cancelada a qualquer momento
pelo juiz ou Corregedor-Geral da Justiça.

14.1.2.2 - No Livro Protocolo a coluna destinada ao lançamento do
dia e mês poderá ser substituída por tenno de encerramento diário.

14.1.2.3 - O nümero de ordem, inclusive do protocolo, começará de
um (0 1 1 e seguirá ao infinito, sem in~eITUpção.

14.1.2.4 - Serão lançados no Uvro Protocolo todos os requerimentos,
documentos, papéis e titulos que digam respeito a atos de registro ou
averbação.

14.1.2.5 - 'Em seguida ao registro, far-se-á referencia ao número da
folha em flue foi lançado, mencionando-se, também, o nÚmero e folha de
outros livros em que houver qualquer nota ou declaração concernente ao

mesmo ato.

14.1.2.6 - No ato registra! (registro ou averbação) será sempre
indicado o número e a data do protocolo do documento apresentado a
registro ou averbação.

14.1.3 - Todos os exemplares de contratos, atos, estatutos e
publicações, registrados e averbados serão arquivados e encadernados ou
microfilmados por períodos certos, acompanhados de índice, que facilite a
busca e o exame.

14.1.4 - Os registradores organizarão índices, facultado. o sistema de
fichas ou processamento de dados, pela ordem cronolôgica e alfabêtica, de
todos os registros, averbações e arquivamento, indicando as partes, os
intervenientes e os cônjuges.

14.1.5 - A escrituração dos livros aludidos nesta seção deverâ
obedecer 'ainda às normas gerais do capítulo 2, seções 1 e 2,' alêm das
específicas dos registradores, capítulo 10, seção 2. .

14.1.6 - Haverá, ainda, arquivá de"cópia da devoltição das exigências
apresentadas, se!não' registrado o docu{nento. As cópias ~rão arquivadas
em 'ordem' crqnológ1ca, suas folhas! numeradas e rubricadas pelo
regi-strador.. " ~

C a p ítu lo 14 - R E G IS T R O C IV IL D E
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estatutárias e contratuais, poderão ser registradas, observado o disposto
no CN 13.1.2.

14.2.9 - O requerimento do cancelamento do registro da sociedade
será instruído com:

I - cópia da certidão de dissolução ou distrato social;

n - certidão: negativa de tributos federais;

V l!T lUT. J~ ,itnm V . do lJ«Teto-L Iri 11..* J. 7J 5, di> 22/ J J I J 979.

m - certidão de inexistência de débito, expedida pela Seguridade
Social (INSS);

VP .Ta rf. 2", irem 1; le tm -ro , do .!)e (yp to -LP i n.. .• }.9 .')11 . d i> 09 j()Q /198 .2 .

. IV - certidão negativa de débito (CND)do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviçoj

V - certidão negativa de débito salarial, expedida pelo Ministério
do Trabalho;

Vp.r art. ]., do D i> t'TPTOn. • 368, dI' J 9/ J 2/ 19t5R .

VI - comunicação de encerramento de atividade.

CotifOm li' Pl"'1'711Çl1o Normativa rln SRP 11..* 42, d,. 15!07jJ.W(2 I> Jp j 11..* t'i.Q.19, ri,.
09/09/198J.

14.2.9.1 - Nos instrumentos de distrato, além da declaração da

importância repartida entre os sócios, a referência â pessoa ou pessoas a

assumirem o ativo e o passivo da empresa, indicar-se-ão os motivos da
dissolução.

Vpr Lei 71 ..~ 4.137, de J O /OQ !I9 t" i2 .

14.2.10 - Quando da apresentação do ato constitutivo de entidade

sem fins lucrativos, deverão ser juntadas a ata de fundação e a de eleição e

posse da primeira diretoria, essa devidamente qualificada e com mandato
fixado.

14.2.11 - O registro das sociedades e fundações consistire na

declaração, feita no livro, pelo oficial, do número de ordem, da data da

apresentação, do número da distribuição ou do registro e da espêcie do ato

constitutivo, com as seguintes indicações:

Vpr OrT. 60, da Uri n . ~ 9 .096 . d .i' 19 /09 /1_9 .95 , i'fl'P ol1P1"OlIo 1 "F 'rln {l1O d () OrT. 120 , d.o [Ri d i'

R~ Público ...

I - a denominação, o fundo social (patrimônio), quando houver,

os fins e sede da associação ou fundação, com endereço completo,

bem como, o tempo de sua duração;

n - o modo por que se administra e representa a sociedade, ativa

e passivamente, judicial e extrajudicialmente;

m - se o estatuto, contrato ou compromisso é reformãvel no

tocante à administração, e de que modo;

IV - se os membros respondem ou não subsidiariamente pelas
obrigações sociais;

V - as condições de extinção da pessoa jurídica e nesse caso o

destino de seu patrimônio;

VI - os nomes dos fundadores ou instituidores, dos membros da

diretoria, provisória ou definitiva, e do apresentante dos exemplares,

com indicação da nacionalidade, estado civil, profissão e residência de

cada um, bem como o nome e residêrtcia do apresentante dos

exemplares;

vn - o nome e o número da OAB do advogado que vistou o

contrato constitutivo de pessoa jurídica.

14.2.12 - O registro dos atos constitutivos e averbações das

fundações, só se fará com a aprovação prévia do MinistérioPüblico.

V~art. 24 a 30 r/c ()$fU 1 lft.1.1990 ].2()4. d (l CPC.

14.2.13 - Quando o funcionamento da sociedade depender de

aprovação da autoridade, sem esta não poderá ser feitoo registro.

V flr arr.. .J.J9, pn.rtJgro .fn J1nir:n, do JIj de R eg is tros .PCd>bcoa

V~r lntruçdo Normafú..l::l no"03 , de 10/08/1994, doM inisth iado~ .

14.2.14 - O registro de atos constitutivos ou de alteração de

sociedade, cujo objetivo envolva atividade privativa de profissionais

habilitados pelos respectivos órgãos de classe, como o Conselho Regional

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, o Conselho Regional de

Contabilidade, e outros. não será feito sem a prévia comprovação da

referida qualificação.

14.2.15 - Não poderão ser registrados os atos constitutivos de

pessoas jurídicas, quando:

I - o seu objetivo ou circunstâncias relevantes indiquem destino

ou atividades ilícitas, ou contrários, nocivos ou perigosos ao bem

público, à segurança do Estado e da coletividade, à ordem pública ou

social, à moral e aos bons costumes;

D - quaisquer atos relativos às associações e sociedades civis, se

os atos constitutivos não estiverem registrados no respectivo órgão de

disciplina e fiscalização do exercício profissional; .

m - na mesma comarca, o registro de sociedades. a55OCiaç6ese

fundações com a mesma denominação;

N - dos serviços concernentes ao registro do comércio, por

constituir atribuição exclusiva das juntas comerciais;

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/12/1999
Yer.D f!t'r l" to 11." 9115, de 1890 .

V~rQ11. 1~.do D scntrw 71.."57 .651/66 .

V_ Lei n.. 4.726. de 13/07/1965.

Ver '111.T, do Decre10 71.."9 .482 .

V - for caso de registro de sociedades cooperativas, de factoring e

de firmas individuais;

VI - for caso de registro de firmas individuais e de sociedade de

advogados, ou que incha entre outras finalidades, atividade de
advocacia.

V ",r fIrt. 16, li:r, da .1R i 71 ...8 .9O tí, de 04/07/1994.

14.2.15.1 - Na hipótese de ocorrer um desses motivos, o registrador,

de oficio,ou por provocação de qualquer autoridade, sobrestarã. o processo

de registro e suscitarã dúvida para o juiz da vara de registros públicos, na

comarca da capital, bem como àquele que acumule tal função nas demais
comarcas.

V ,p rO rT . 115, p r> rrl(J rt1 f() flnim, doLR i rJpR ft9 i-~m.•"'.P tU >Jm 'l.

Ver art. 222. inciso V , do CODJ.

14.2.15.2 - Na hipótese acima, o registrador anotara a margem da

prenotação do Livro de Protocolo sua ocorréncia e dará ciência ao

apresentante, fornecendo-Ihe côpia da suscitação e notificando-o para

impugná-la, perante o juizo competente, no prazo de (15) quinze dias.

14.2.15.3 - Certificado o cumprimento do disposto no item acima,

remeter-se-ão ao juizo competente, mediante carga, as razões da dúvida,

acompanhadas do título:

14.2.15.4 - Na hipótese prevista no CN 14.2.15, inciso IH, se o

registrador entender que a denominação é semelhante a outra registrada

anteriormente e suscetível a confundi-las, devera suscitar dúvida ao juiz

corregedor do foro extrajudicial.

14.2.16 - Se na comarca houver mais de um registro de pessoas

juridicas, o registrador informará aos demais o nome da sociedade para os

fins do disposto no CN 14.2.15, III e 14.2.15.4.

14.3.1 - Serão matriculados:

1- os jornais e demais publicações periódicas;

n - as oficinas impressoras de qualquer natureza pertencentes às

pessoas naturais ou juridicas;

m - as empresas de radiodifusão q~antenham serviços de

noticias, reportagens, comentários, debateseentrevistas;

IV - as empresas que tenham por objeto. o agenciamento de

noticias.

14.3.2 - A matricula, mediante requerimento, instruído com os

documentos previstos em lei, seguira o procedimento estabelecido para o

registro.

14.3.3 - Não sem feito o registro, ou matricula, respectivamente, na

mesma comarca, de entidade com a mesma denominação.

14.3.4 - Os pedidos de matricula conterão as informações e

documentos seguintes:

I - em relação a jornais e outros periôdicos:

a) titulo do jornal ou periódico, sede da redação,

ad~inistração e oficinas impressoras, esclarecendo, quanto a

estas, se são próprias ou de terceiros, indicando, neste caso, os

respectivos proprietários;

b) nome, idade, residência e prova da nacionalidade do

diretor ou redator-<::hefee do proprietãrio;

c) se propriedade de outra pessoas jurídica, exemplar do

respectivo estatuto ou contrato social, nome, idade, residência e

prova da nacionalidade dos diretores, gerentes e sócios da pessoa

jurídica proprietária;

n - Se forem oficinas impressoras:

a) nome, nacionalidade, idade e residência do gerente e do

proprietário, se pessoa fisica;

b) sede da administração, lugar, rua e número onde

funcionam as oficinas e denominação destas;

c) se pertencentes a pessoas jurídicas, na forma no disposto

na letra."c"do item acima.

m- Se forem empresas de radiodifusão:

a) designação da emissora, sede de sua administração e

local das instalações do estúdio;

b) nome, idade, residência e prova de nacionalidade do

diretor, ou redator-chefe responsãvel pelos-serviços, reportagens,

comentários, debates e entrevistas.

IV- Em caso de empresa.noticiosa.:

a) nome, nacionalidade, idade e residência do gerente e do

proprietário, se pessoa física;

b) sede da administração;

c) exemplar do contrato ou estatuto social, se pessoa jurídica.

V~arr..123, dD .Ü fitü rR ~~

V•••art 9"', dei Ltri n. ••9..250. •• 0910 '2 /1967 .
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m - comunicação do óbito;

V e r C N 15.3.7, 15.5.2 e 15.5.2.1.

DIA RIO DA JUSTiÇA
14.3.5 - As alterações nas informações ou documentos serão

averbadas na margem da matricula, no prazo de oito (08) dias e, a cada
declaração a ser averbada, corresponderá um requerimento.

C'URITIBÃ,2! FEIRA, 13/12/1999

V e r C N 1 5 .7 .8

14.3.6 Verificando o registrador a intempestividade dos
requerimentos de averbação, ou que os pedidos de matricula se referem a
publicações já em circulação representará ao juiz corregedor do f?ro
extrajudicial, para considerar sobre a aplicação da multa disposta no art.
124 da Leide Registros Püblicos.

14.3.6.1 - Salvo disposição em contrârio, a multa será recolhida pelo
interessado à União, em guia própria. .

14.3.7 - O pedido de matricula, mediante requerimento com firma
reconhecida, conterá as informações e documentos exigidos no item 14.3.4
apresentadas em declarações em duas (02) vias, ficando uma via arquivada
no processo e a outra devolvida ao requerente após o registro.

14.3.7.1 - O registrador rubricará as folhas e certificará os atos
praticados.

IV - Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS);

V " r C N 1 S. 7. 7. in c is o L

V - Junta do Serviço Militar;

V " T [ " -N lS.7.7, in r iM lI.

VI - Secretaria Estadual de Saúde;

V P rC N 1 5 .7 .7 .1 .

vn - Justiça Eleitoral;

V f 'rC N 15.7.7, inci<;()111.

VIn - Instituto de Identificação do Estado do Paraná;

V p rC N 15.7.7, in r is D V .

C a p í tu lo 15 - R E G IS T R O C IV IL D E
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IX - Polícia Federal;

V " . , . [ " -N 15.7.7. mC1.<;()N .

x - emancipação, interdição e tutela.

V e r C N 1 5 .2 .9 .

V e r C N 1 5 .2 .8 .3 .

V e r C N 1 5 .1 .1 2 .

V e r . C N 15.7.3.2" 15.7.4.2.

V e r C N 1 5 .8 .7 .

15.1.1.4 - As comunicações aludidas no sub-item 15.1.1.3
permanecerão arquivadas pelo periodo de cinco (05) ano.s, ~s o ~u.e
poderão ser destruídas ou incineradas, mediante autonzaçao do JUIZ

corregedor do foro extrajudicial.
15.1.2 - Os livros aludidos neste capítulo, obedecerão aos mesmos

critérios de escrituração estabe1h;idos na seção 2 do capitulo 10 e das
seções 1 e 2 do capítulo 2, além dos específicos desta seção. .

15.1.3 - Cada assento terá um número de ordem com a numeraçao
seguindo ao infinito.

15.1.4 - Os assentos serão escriturados seguidamente, em ordem
cronológica de declarações, traçando-se uma linha de intervalo ao final de
cada ano. •.

15.1.4.1 - A escrituração será feita sem abreviaturas ou algarismos .
15.1.5 - Cada um dos livros enumerados no item 15.1.1 deverá

conter um índic~ alfabético dos assentos lavrados, organizados pe~o
prenome das pessoas a que se referirem.

15.1.5.1 - O índice poderá ser organizado em livro próprio ou pel~
sistema de ficha ou registrado em banco de dados informatizado, atendidas
a segurança, comodidade e pronta busca. ;

15.1.5.2 - O indice do Livro "C - Auxiliar" - será organizado pelo
nome do pai ou da mãe.

15.1.6 - Para ato decorrente de declaração de pessoa analfabeta, ou
que não possa assinar, co1her-se-á a impressão digital de um dos
polegares, indicando-se a mão, com assinatura a rogo e de duas
teste.munhas desse fato, com menção das circunstàncias no corpo do
termo.

V• •r lei '1 •• 9.534, d f ' 1 0 /1 2 / 1 9 9 7 e m s tm Ç d o n .~ 0 2 1 9 8 .

V e rC N 1 0 .3 .2 6 a 1 0 .3 .2 6 .2 .

15.1. 7 - Colher-se-á a impressão digital de pessoa cuja assinatura
demonstre não saber ler ou escrever,

15.1.8 - A prática de ato por procurador será mencionada no termo,
com indicação do cartório, livro, folha e data da lavratura da procuração,
se por instrumento público. A procuração deve ser arquivada em pasta
própria e nela anotado o livro e folhas onde foi utilizada.

15.1.8.1 - Somente serão aceitas procurações por traslado, certidão
ou o original do documento particular, com firma reconhecida.

15.1.9 - Quando não for conhecida do registrador, a testemunha
apresentará a identidade, do que se fará menção no termo.

15.1.9.1 - Se conhecida, o registrador declarará tal circunstância sob
pena de responsabilidade.

15.1.10 - Se entender não ser possível a realização do registro, e não
se conformando a parte, deverá o registrador suscitar dúvida.

15.1.11 - São gratuitos para todas as pessoas o registro civil de
nascimento e assento de ôbito, bem como a primeira certidão.

15.1.11.1- São isentos de custas o registro e averbação de quaisquer
atos relativos a criança ou adolescente em situação de risco, podendo ser
solicitados pelas entidades responsáveis pelo cumprimento das medidas de
proteção e sõcio-ed.ucativas, previstas no Estatuto da Criança e do
Adolescente.

15.1.12 - O registrador remeterá, dentro dos primeiros oito (081 dias
dos meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano, ao Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o mapa dos nascimentos,
casamentos e óbitos ocorridos no trimestre. ,.

15.1.13 - O registrador deverá atender os pedidos de certidões feitos
por correio, telefone ou fa x , desde que satisfeitos os emolumentos devidos,
acrescido do porte de remessa. postal, sendo o caso.

15.1.13.1 Os pedidos feitos por entidades beneficentes,
assistenciais, defensoria Dública etc., serão atendidos, sem pagamento de

,
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XII - Arquivo de Mandados Judiciais;

n - comunicação do casamento;

IX - Arquivo de Comunicações;

XIII - Arquivo de Declaração.

V e r m o d f '1 t l 6 d e s te C N .

V e rC N 1 5 .2 .1 8 .2 .

15.1.1.3 - O Arquivo de Comunicações deverá ser feito em ordem
cronolôgica e desmembrado nos seguintes:

I - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE);

I - "A"- Registro de Nascimento;
11- "B"- Registro de Casamento;

m - "B Auxiliar" - Registro de Casamento Religioso para efeitos
Civis;

IV • "C' < Registro de Obito;
V - "C Auxiliar" - Registro de Natimorto;
VI - "O" - Registro de Proclamas;
VII - "E"- Registro de Emancipações etc.;
vm - Arquivo de Termos de Alegaçõesde Paternidade;

V e rM .2 9 , d n ú r i n . ~ 6.015, d e 3 1 1 1 2 / 1 9 7 3 .

15.1.1- São livros obrigatórios da serventia:

V e rC N 4 .1 .J 3 .

V o r rQ r 1 . 33, p o .r á g r o fo • •nO co,dQ Lei " - .6 .0 1 5 , d ~ 3 1 /1 2 1 J973.

x < Arquivo de Declaração de Nascido Vivo (DNVJ;. .
XI - Arquivo de Declaração de Obito (DO)e de Autorização;

V e ra n . . 1 0 8 d a Lei n . . / ' iO lS , d e 3 1 1 1 2 / 1973.
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15.1.1.1 - Nas comarcas com mais de uma serventia haverá o livro
"E" somente no 10 oficio. O juiz poderá, segundo o volume de serviço,
.autorizar o desdobramento, pela natureza dos atos que nele devam ser
registrados. Nesse livro deverão ser inscritas as emancipações, interdições,
ausências. tutelas e curatelas.

15.1.1.2 - Uepols do trânsito em julgado, as sentenças de separação
judicial e de divórcio, relativas a casamentos realizados em comarca
diversa, serão inscritas no livro OlE"do registro civil da sede da comarca em
que hajam sido proferidas.



>.
VPl'"arfo 362 rio cc.

VI!'T oftrio-Cimúa.T n.. J 18/98.

Vm-art. 55, pardgrafo !ln~, da Lei n.• 6.015, d6 ,'11/12/1973.

VPl'"an. 46. ria Lei 01..6.015, dI! 31/121 J.973.

V"rLei n.. 9.534, d8 JO/ 1:1/ 1997.

• Verart. 65, parágrafo único. da Lei rI.. 7.799, d8 10/07/1989.

15.2.13.1 - Antes de submeter o pedido à apreciação do juiz, o ofIcial
deverá entrevistar o registran40 e as testemunhas, para verificar, pelo
menos, se:

15.2.12 - Quando o reconhecimento de ftlho tiver sido feito na forma
do item 15.2.11, incisos lI, I1I e IV, o pedido de sua averbação será
submetido a despacho do juiz, que ouvirá previamente o Ministério
Público. Os autos serão arquivados na serventia.

15.2.12.1 - £ vedado legitimar e reconhecer filho no ato do
casamento.

15.2.12.2 - Não se aplica a vedação do sub-item anterior no caso de
averbação da alteração do patronimico materno, no termo de nascimento
de filho, em decorrência do caSSI"1ento.

15.2.13 - As declaraçôes de nascimento feitas após o decurso do
prazo legal somente serão registradas mediante despacho do juiz do lugar
da residência do interessado, dispensado o re-olhimento da multa. .,

15.2.11.3 - A averbação decorrente de reconhecimento posterior, na
hipótese do CN 15.2.11, inciso I, somente poderá ser feita por ordem
judicial.

15.2.11.4 - O registrador não poderá cobrar custas pela elaboração
do escrito particular, nem pelo processamento do pedido a que alude o CN
15.2.11.1, mas unicamente o valor da respectiva averbação.

15.2.8.2 - Se houver insistência do interessado, o registrador
submeterá o caso â apreciação do juiz, independentemente da cobrança de
quaisquer emolumentos.

15.2.8.3 - A alteração' posterior do nome somente será feita por
ordem judicial, devendo o mandado ser arquivado na serventia. .

15.2.9 - O registro de fIlho havido fora do casamento somente sera

feito à vista de declaração, da qual constará o.nome dos genitores, e desde
que atendida uma das seguintes formalidades:

I - os dois comparecerem pessoalmente ou através de procurador
com poderes específicos, para efetuar o assento;

TI - quando apenas um dos genitores comparecer, mas com
declaração de reconhecimento ou anuência do outro, para efetivação
do registro. .
15.2.9.1 - Nas hipóteses dos incisos I e 11, a manifestação de vontade

por procuração, declaração ou anuência, poderá ser feita por instrumento
público ou particular, nesta última hipótese com a firma devidamente
reconhecida por autenticidade, com arquivamento do documento na
serventia.

15.2.10 - A mãe casada que tiver filho fora dó casamento será
orientada pelo registrador da conveniência de que apenas seu apelido de
família conste do nome do registrando.

15.2.11- O reconhecimento de ftlho não depepde do estado civil dos
pais ou de eventual parentesco entre eles e pode ser feito:

I - no próprio termo de nascimento, com observância do contido
no item 15.2.9, incisos I e 11e sub-item 15.2.9.1;

n - por escritura pública ou escrito particular;
m - por testamento, ainda que incidentalmente manifestado;
W - por manifestação expressa e direta, perante o juiz, ainda que

o reconhecimento não haja sido objeto único e principal do ato que o
contém.
15.2.11.1 - O escrito particular deverá ter assinatura reconhecida

por autenticidade.
15.2.11.2 - O filho maior não pode ser reconhecido sem o seu

consentimen~.
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n - quando o declarante' afirmar que o estabelecimento de saúde

deslocou equipe para prestar assistência ao parto;
m - quando os pais do registrando forem estrangeiros com

residência temporãria no país.
15.2.7.5 - Aos nascimentos verificados em locais e situações não

previstas anteriormente, inclusive para os registros realizados fora do
prazo legal, também serão aplicadas as normas do CN 15.2.7.4. .

15.2.7.6 - No caso de nascimento em domicilio ou Quir,) local que
não seja estabelecimento de saúde, o registrador deverá cuidar para. q~e
não haja duplicidade de emissão da DNV,devendo, sempre que neces~no,
consultar a casa de saúde sobre a possível emissão do documento refendo.

15.2.7.7- Após a lavratura do assento de nascimento e preenchido o
quadro II do formulário, a DNV (via amarela) deverá ser arquivada na
serventia.

15.2.8 - Nos assentos de nascimentos lavrados ã vista da declaração
de nascimento firmada por médico que houver dado assistência ao
nascimento, ou pelo responsi..vel da casa de saúde,. devidamente
identificado, que prestou a assistência médica, podem ser dtspensadas as
testemunhas.

15.2.8.1 - O oficial não registrará prenome suscetível de expor ao
ridiculo o seu portador.
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custas, desde que satisfeitas as despesas postais.

15.2.1 - Fica autorizada, na organização do livro de registro de
nascimento pelo sistema de folha soltas, a adoção de impressos especiais,
com uma via adequada como folha do livro e outra como certidão.

15.2.1.1 - O verso da folha do livro é destinado às averbações e
anotações.

15.2.2 - O registro deve ser declarado na circunscrição da residência
dos pais ou do local do parto.

15.2.3 - Nos termos de nascimento deverá constar o endereço
completo dos pais, sendo expressamente vedadas expressões como
"residentes nesta cidade" ou "residentes neste distrito", além do local onde
se verificou o parto.

15.2.3.1 - No caso de endereço rural, a denominação da propriedade
e sua localização, e, ainda, o nome do proprietário.

16.2.3.2 - e expressamente vedado fazer qualquer indicação no
termo de nascimento, bem como na certidão a ser fornecida, do estado civil
dos pais e a ordem de filiação.

15.2.4 - A obrigação de fazer a declaração de nascimento considera-
se sucessiva na ordem legal.

15.2.4.1 - A declaração por pessoa que não tenha precedência na
ordem legal será feita com a comprovação da falta ou do impedimento do
ascendente ou descendentes, constando do termo a circunstãncia.

15.2.5 - No caso de dúvida quanto â declaração, poderá o registrador
ir à casa do recém-nascido verificar a sua existência, ou exigir atestado do
médico ou parteira que tiver assistido o parto, ou a declaração de duas
pessoas que não sejam os pais e tiverem visto o registrando.

15.2.6 - O assento do nascimento conterá:

I - dia, mês, ano e lugar do nascimento e a hora certa, sendo
possivel determiná-la, ou aproximada;

n - sexo do registrando;
m - fato de ser gêmeo, quando assim tiver acontecido;
IV - o nome e o prenome que forem atribuidos â criança;
V - a declaração de que morreu no ato ou logo depois do parto;
VI - os nomes e prenomes, a naturalidade, a profissão dos pais, a

idade da genitora do registrando, em anos completos, na ocasião do
parto e o domicílio ou a r.e&idênciado casal;

VII - os nomes e prenomes dos avôs paternos e matemos;
VllI - os nomes e prenomes, a profissão e a residências das

testemunhas, salvo o disposto no CN 15.2.8.

15.2.6.1 - A primeira via da certidão de nascimento deverá conter,
além dos dados referidos no CN 15.2.6, os seguintes ret"luisitos:

I - o Brasão da República, com a inscrição -República Federativa
do Brasil";

fi - a identificação da serventia, endereço completo, bem como o
nome do titular;

m - o número do assento, que obedecerá seqüência ao infmito,
além no número do livro e folhas onde foi lavrado o assento;

IV - o numero da Declaração de Nasciõô Vivo- DNV,
V - assinatura do titular ou substituto legal, que deverá ser

devidamente identificada.
15.2.6.2 - A certidão deverá ser fornecida em papel tamanho oficio,

branco ou de outra cor, desde que não impossibilite a extração de
fotocópia.

15.2.6.3 - Na contra-capa que protege a certidão poderá ser feita

publicidade, desde que não seja de cunho político, religioso, ou que atente
contra a moral e os bons costumes.

15.2.6.4 - As segundas vias de certidão, expedidas no primeiro ano
de vida da criança, poderão conter uma foto digitalizada do recém-nascido,
inserida no proprio corpo da certidão, desde que expressamente
manifestada esta opção pelo interessado.

15.2.7 - O registrador observará rigorosamente os requisitos que deve
conter o assento de nascimento.

15.2.7.1- E:obrigatória a partir de I. de janeiro de 1994, a utilização
da Declaração de Nascido Vivo para o registro do assento de nascimento,
devendo constar no assento o número da respectiva DNV.

15.2.7.2 - Para nascimentos hospitalares o registrador devem exigir a
apresentação da via amarela (2'" via) da Declaração de Nascido Vivo,
emitida pelo hospital.

15.2.7.3 - O procedimento previsto no item anterior será aplicado
para nascimentos ocorridos em outros estabelecimentos de saúde, ficando
a cargo destes, o preenchimento da DNV.

15.2.7.4 - Para nascimentos ocorridos em domicilio, o registrador
emitirá a Declaração de Nascido Vivo, em impressÓ fornecido pela
Secretaria de Estado da Saúde, em três vias, .exceto nas seguintes
situaçôes:

I - quando o declarante do registro afirmar que a mãe e a criança
foram levados a estabelecimento de saúde, onde receberam
atendimento imediato;



15.2.18.2.

15.2.19 - No caso de gêmeos, deverá constar no assento de cada um

a ordem de nascimento. Os gêmeos que tiverem o prenome igual deverão

ser inscritos com duplo prenome ou nome completo diverso, de modo que
possam distinguir-se.

15.2.20 - Quando por qualquer moti'lo o oficial não puder efetuar o

registro, averbação, ou fornecer certidão, deverã certificar a recusa no

requerimento apresentado pela parte, ou entregará nota explicativa para

que o interessado possa conhecer o motivo e levar ao conhecimento do
juiz.
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I - o registrando consegue se expressar no idioma nacional, como
brasileiro;

fi - o registrando revela conhecer razoavelmente a localidade

declarada como de sua residência (ruas principais, prédios públkos.

bairros, peculiariedades em geral etc.);

m - as testemunhas realmente conhecem o registrando e, em
especial, se são mais idosas que aquele.

15.2.13.2 - O resultado da entrevista será certificado ao final do
requerimento.

15.2.13.3 - Na lavratura de registro de nascimento fora do prazo legal

e que dependa de despacho judicial, recomenda-se que seja procedida a

justificação. O juiz decidirá o pedido, apãs ouvido o Ministério Público. O

processo será arquivado na serventia que lavrou o'assento.

16.2.14 - Será dispensado o despacho judicial se o registrando tiver

menos de doze (12) anos de idade.

15.2.14.1 - Os menores de 21 anos e maiores de 18 anos poderão,

pessoalmente e isentos de multa, requerer o registro de seu nascimento.

VPrfl11. 50, ~ 3", da LPin_~ fS.O,15, rlt> .11/ 12/ 1.973.

15.2.15 - São gratuitos os assentos do registro civil de nascimento e

de óbito, bem como a primeira via da certidão.

Vi! •.LP i n. •. 9.S•.14, dI' JQ j 12/15/97, flU i' 1mUJ tm granJidndl' do." m o...•• 1 liUJP i<.'4IU iDstul p-xllrdritJ
da cidadnrUa..

16.2.15.1 - Os reconhecidamente pobres estão isentos de pagamento

de emolumentos pelas demais certidões.

15.2.15.2 - O estado de pobreza será comprovado por declaração do

próprio -fnteressado ou a rogo, tratando-se de analfabeto, nes~ caso

acompanhada da assinatura de duas testemunhas. •

15.2.15.3 - O registrador ê responsâvel pela confecção e fornecimento

gratuito da declaração ao interessado.

15.2.15.4 - Não se exigirá o reconhecimento de firma do dedarante

ou testemunhas na declaração.

15.2.15.5 - A declaração de pobreza referida no 15.2.15.2 far-se-ã em

duàs vias, com a anotação dos seguintes dados: dia da realização do

registro, livro e folhas e a indicação de se tratar da segunda ou outra

certidão. Uma das vias será arquivada e a outra entregue ao interessado.

15.2.15.6 - Se o registrador se recusar a fornecer a certidão

gratuitamente, emitirá declaração a ser entregue ao interessado, na qual

fará constar os motivos da recusa. A outra via será arquivada em cartório.

15.2.15.7 - No último caso, ainda, oficiará ao juiz corregedor do foro

extrajudicial da comarca sobre o motivo do não fornecimento da certidão.

Recebido o oficio, o juiz dará ciência ao representante do Ministêrio

Público, para as medidas que entender cabiveis.

15.2.15.8 - A falsidade da declaração ensejam a responsabilidade

civil e criminal do interessado.

15.2.16 - No assento de nascimento fica vedada qualquer referência à

origem e natureza da filiação, ao lugar e cartório de casamento dos pais e
ao estado civil destes.

V"'I'arT. 227, ~ 6", da CF/88.

15.2.17 - No caso de participação pessoal da mãe no ato do registro,

aplicar-se-á o praw prorrogado previsto no art. 52, ~2°, da Lei n.o 6.015,

de 31/12/1973.

15.2.18 - Em registro de nascimento de menor apenas com a

maternidade estabelecida, o registrador indagará à mãe sobre a

paternidade da criança, esclarecendo-a quanto ã facultatividade, seriedade

e fins da declaração, que se destina à averiguação de sua procedência.

Vf'I' Lm ' 8.560, ~e 29/121 1992.

15.2.18.1 - Nada constará no assento de nascimento quanto à

alegação de paternidade.

15.2.18.2 - A declaração referida no CN 15.2.18 sere elaborada em

duas vias, assinadas pela mãe e pelo registrador, sendo uma delas

remetida ao distribuidor e a outra arquivada na serventia em ordem

cronológica, numeradas e rubricadas.

15.2.18.3 - Da declaração constatarão prenome e nome, profissão,

identidade e residência da mâe e do suposto pai, fazendo referência ao

nome da criança.

15.2.18.4 - O distribuidor, após o registro, remeterá a declaração ã

corregedoria do foro extrajudicial.

15.:2.18.5 - Se em juízo o suposto pai confirmar a paternidade será

lavrado o respectivo termo e .expedido mandado para a correspondente

averbação.

15.2.18.6 - Negada a paternidade, ou não atendendo o suposto pai à

notificação em trinta (30) dias, serão os autos remetidos ao órgâo do

Ministério Público, para propositura da ação de investigação de

paternidade, sendo o caso.

15.2.18.7 - A mãe não é obrigada a indicar o nome do suposto pai.

Em havendo essa recusa, todavia, deverá o registrador lavr8..!"termo

negativo.

15.2.18.8 - Na hipótese do sub-item anterior o termo também serã

distribuido e arquivado na serventia, na mesma pasta referida no CN

15.3.1 - O pedido de habilitação para o casamento, dirigido ao oficial

do registro do distrito da residência de um dos nubentes, será instruido

com os seguintes documentos:

I - certidão de nascimento atualizada ou prova equivalente;

n- declaração do estado, do domicilio e da residência atual dos

contraentes e de seus pais, se forem conhecidos;

fi - autorização das pessoas sob cuja dependência estiverem, ou

ato judicial que o supra;

IV - certidão de óbito do cônjuge, da anulação do casamento ou

da averbação da sentença -de divórcio;

V - comprovação de residência dos nubentes.

15.3.1.1 - As questões relativas à habilitação para o casamento

devem ser resolvidas pelo juiz corregedor do foro extrajudicial, a não ser

em ocorrendo alguma das hipóteses previstas nos incisos VI, VII, IX e XI,

do art. 221 do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do

Paraná.

15.3.1.2 - Se algum contraente houver residido a maior parte do

último ano em outro Estado, s"presentará prova de que o deixou sem

impedimento para casar, ou de que cessou o existente.

15.3.1.3 - Se o contraente for analfabeto, ou não puder assinar, o

pedido será firmado a rogo, colhida a impressão digital, com duas

testemunhas, constando da certidão de habilitação a circunstância.

~'e..CN 10.2.19(110.2.19.3. .
15.3.1.4 - No processo de habilitação de casamento é dispensado o

reconhecimento de firma, desde que a assinatura seja lançada na presença

do oficial e a circunstância seja por este certificada.

15.3.2 - A prova da idade será colhida preferencialmente da certidão

de nascimento ou da certidão do casamento anterior.

15.3.2.1 - Se apresentado documento com rasura, ou se houver

concreta dúvida, outro deve ser exigido.

15.3.3 - Os estrangeiros poderão fazer prova de idade, estado civil e

filiação, através de cédula especial de identificação ou passaporte,

acompanhado de tradução.

15.3.3.1 - O nubente estrangeiro, não-residente no país, poderá

comprovar a inexistência de impedimento matrimonial, por meio de

atestado consular.

15.3.4 - O consentimento de analfabeto para o casamento de seu

filho será dado por procurador constituido por instrumento público, ou por

termo nos autos de habilitação, colhida a impressão digital, com

assinatura a rogo de duas testemunhas, todos devidamente qualificados.

15.3.5 - Na petição inicial os nubentes declararão o regime de bens a

vigorar e o nome que a contraente passará a usar.

15.3.5.1 - Deve o oficial esclarecer aos cónjuges sobre os regimes de

bens admitidos e a significação de cada um.

15.3.5.2 - A escolha do regime de bens diverso do legal deverá ser

precedida de pacto antenupcial, com traslado ou certidão anexada do

processo de habilitação.

15.3.6 - Na hipótese do art. 45, da Lei n." 6.515, de 26/12/1977, a

certidão do assento de nascimento prova a existência de filho resultante da

comunhão de vida entre os nubentes; se não houver filho, a vida em

comum pelo tempo exigido pode ser provada com a declaração de duas (02)

testemunhas idôneas.

15.3.7 - A comunicação uo casamento realizado ou averbação à

margem do assento de nascimento deve ser certificada nos autos de

habilitação.

15.3.8 - Recebendo o requerimento de habilitação, o registrador

atentarã para a observãncia, especialmente, das normas legais e

regulamentares relativas aos impedimentos, ao regime de bens e ao uso do

nome pela nubente, que poderá adotar, total ou parcialmente, o apelido de

família do marido, conservando, ou não, o seu próprio.

15.3.9 - Ausente um dos genitores e se não houver noticia sua, o

outro poderá justificar nos autos da habilitação, com a declaração de duas

testemunhas que atestem serem verdadeiros os fatos.

15.3.9.1 - Havendo dúvida, o registrador submeterá á 'apreciação do

juiz corregedor do foro extrajudicial.

15.3.10 "7 Não será exigido inventário negativo, suprindo-se com a

declaração de inexistência de bens, mediante manifestação escrita, feita

pelo viúvo ou pela viúva nubente, nos autos da habilitação de casamento.
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Veran. 9"', da Lei 11..9.278, de J0105l1996.

15.6.4 - Decorrido o prazo legal do edital e tomada a medida do item
anterior, será lavrado o assento da conversão da união estável em
casamento, independentemente de qualquer solenidade, prescindindo o
ato da celebração do matrimônio.

15.6.5 - O assento da conversão da união estável em casamento será
lavrado no Livro "B", exarando-se o determ inado no art. 70, 1° ao ]0°, da
Lei de Registros Públicos, sem a indicação da data da celebração e o nome

e assinatura do presidente ,do ato, cujos espaços prôprios deverão ser
inutilizados, anotando-se no respectivo termo que se trata de conversão de
união estável em casamento, tal como regulada no art. 8° da Lei n.o 9.278,
de 10/05/1996.

15.6.5.1 - Não devem o registrador, no assento da conversão, indicar
a data do início da união estável.

15.6.6 - A conversão da união estável dependerá da superação dos
impedimentos legais para o casamento, sujeitando-se à adoção do regime
matrimonial de bens, na forma e segundo os preceitos da lei civil, bem
como ficarão sujeitos a todas as regras de ordem pública pertinentes ao
casamento. .

15.6.6.1 - O regime de bens será o estabelecido no respectivo
contrato, não produzindo efeitos retroativos.

15.6.7 - Não constará na certidão de casamento, convertido a partir
da união estável, a data do início desta, salvo a requerimento dos
contraentes ou por requisição judicial.

15.6.8 - As questões relativas ã união estável devem ser resolvidas
pelo juiz de direito da vara da fam fiia, assegurado o segredo de justiça.

,
15.7.1 - O assento do óbito, observado o lugar do falecimento,

lavrado à vista do atestado do médico, se houver no lugar, ou em caso
contrário, de duas pessoas, devidamente qualificadas, que tiverem
presenciado ou verificadoa morte.

15.7.2 - Deverão ser arquivados nas serventias os atestados de óbito,
observada a ordem cronolôgi.caindicando-se o número do assento, livro e
folhas. , ..

15.7.3 - São obrigados a fazer a declaração de ôbito:
I - o marido, a respeito de sua mulher;
n - a mulher, a respeito do marido;
m ,- qualquer um deles, a respeito dos ftlhos, hóspedes,

agregados e empregados;

IV - o fllho, referentemente ao pai ou a mãe;
V - o irmão, relativamente aos irmãos e demais pessoas da casa,

parente mais próximo, maior e presente;
V I - o adm inistrador, diretor ou gerente de qualquer

estabelecimento público ou particular, em referência aos que nele
falecerem , salvo se estiver presente algum parente em grau supra-
indicado;

vn - na falta de pessoa competente, nos termos dos incisos
anteriores, a que tiver assistido aos ültimos momentos do finado, o
médico, o sacerdote ou vizinho a saber do falecimento;

V In - a autoridade policial, a respeito de pessoas encontradas
mortas.

15.7.3.1 - A declaração poderâ ser feita por meio de mandatário ou
pelo serviço funerário do município, autorizando-os o declarante por
documento escrito onde constem os elementos necessários ao assento de
ôbito.

15.7.3.2 - Na hipôtese do sub-item anterior a
obrigatoriamente será feita em impresso conforme modelo
arquivada juntamente com a declaração de ôbito (DO).

D IÁ R IO D A JU S T iÇ A

15.6.1 - A conversão da umao estável em casamento deverá ser
requerida pelos conviventes ao oficial do registro civil das pessoas naturais
de seu dom icilio.

15.6.1.1 - Cumpre aos conviventes apresentarem requerimento de
que trata o art. 8 ' da Lei n.' 9.278, de 10/05/1996, com a declaração de
que mantêm união estável, tal como definida no art. lOdo mencionado
diploma legal. .

15.6.1.2 - No requerimento será indispensável a indicação da data do
inicio da união estável, não cabendo ao registrador perquirir acerca do seu
prazo.

15.6.2 - Recebido o requerimento será iniciado o processo de
habilitação previsto nos itens da seção 5, deste capitulo, devendo constar
dos editais que se trata de conversão de união estável em casamento.

15.6.3 - Apãs a expedição dos editais de proclamas e certificadas as
circunstãncias, abrir-se-á vista das habilitações ao M inistério Público,
para análise do aspecto formal.

S EÇ A 04

E D IT A L D E PR O C LAM A S

Ar1. 67, !l2", da 1.R .in . ~ 6.015, de 3.11J 2/ 197.1,

Vf'rCN 15.J.l.3, inri....,n.
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15.4.1 - Os proclamas expedidos pela serventia e os recebidos de
outros oficios serãó registrados no livro "D",em ordem cronolôgica.

15.4.1.1- O livro poderá ser formado por uma das vias do edital.
15.4.2 - O registro do edital de casamento conterá todas as

indicações quanto à época de publicação e aos documentos apresentados,
abrangendo tambêm o edital remetido por outro registrador.

15.4.3 - O registrador somente expedirá a certidão de habilitação
para o casamento, depois de receber e juntar aos autos a certidão provinda
de outro distrito em que tenham sido publicado o edital.

15.4.4 - Apôs a expedição dos editais de proclamas e certificadas as
circunstâncias, as habilitações de casamento serão encam inhadas ao
representante do M inistério Público, para análise do aspecto formal,
independentemente do decurso do prazo disposto no art. 67, ~ 3°, da Lei
n.' 6.015, de 31/12/1973.

15.4.4.1 - Ocorrendo apresentação de impedimento, dúvida ou
impugnação, o registrador dará ciência aos nubentes, para indicação das
provas a serem produzidas, no prazo de três (03) dias, encam inhando os
autos ao juiz corregedor do foro extrajudicial.

15.4.4.2 - Se o M inistério Público impugnar o pedido ou a
documentação, os autos serão encam inhados ao juiz corregedor do foro
extrajudicial, de cuja decisão não caberá recurso.

. S E Ç AO 5

C A S AM EN TO .

15.5.1 - Do matrimônio, logo depois de celebrado, será lavrado o
assento, assinado pelo presidente do ato, os cônjuges, as testemunhas e o
registrador, sendo exam inados rigorosamente os elementos exigidos no art.
70 da Lei n.' 6.015, de 31/12/1973.

15.5.2 - A realização do casamento deve ser comunicada ao oficial do
lugar em que tiver sido registrado o nascimento dos contraentes, para as
devidas anotações.'

15.5.2.1 - A comunicação referida no item anterior deverá ser feita
mediante côpia que ficará arquivada em pasta propria em ordem
cronológica.

15.5.3 - Quando o casamento se der em circunscnçao diferente
daquela da habilitação, o registrador comunicará ao que habilitou esse
fato, com os elementos necessários para as anotações nos respectivos
autos. ••

15.5.4 - A pedido dos nubentes, o registrador fornecer-Ihes-á a
certidão de habilitação para o casamento perante autoridade ou m inistro
religioso.

15.5.4.1 - A certidão mencionará o prazo legal de validade da
habilitação, o fim especifico a que se destina e o nümero dos respectivos
autos. ._

15.5.4.2 - A entrega da certidão será feita mediante recibo nos autos
de habilitação.

15.5.4.3 - É recomendável, no interesse dos nubentes, a colheita
prévia do requerimento do registro do assento ou termo do casamento
religioso, nos autos de habilitação, para que o oficial o efetive.

15.5.5 - Requerido, pelo celebrante ou qualquer interessado, ao
registrador que expediu a certidão de habilitação, será procedido o registro
do assento ou termo do casamento religioso, contendo os requisitos legais,
a data e o lugar da celebração, o culto religioso,.o nome, a qualidade e a
assinatura do celebrante, o nome, profissão, residência e nacionalidade
das testemunhas que o assinam , o nome e a assinatura dos contraentes.

15.5.5.1- Anotada a entrada do requerimento, o oficial fará o registro
no prazo de vinte e quatro (24) horas. .

15.5.6 - O casamento religioso, celebrado sem a prévia habilitação
perante o oficial registrador, poderá ser registrado, a requeriment~ .dos
nubentes, apresentando a prova do ato religioso e os documentos eXIgIdos'
pela lei, suprindo eles eventual falta de requisitos nos termos de

celebração. . .
15.5.6.1 - Processada a habilitação com a publicação dos editaIS e

certificada a inexistência de impedimentos, o oficial fará o registro do
casamento religioso, de acordo com a prova do ato e os dados constantes
dos autos, observados os requisitos legais.

15.5.6.2 - No registro do casamento o registrador fará constar o
regime de bens, consignando o oficio de notas que lavrou o ato, bem como
o livro e folhas.

15.5.7 - Em ocorrendo a situação prevista no ~. 76 da Lei de
Registras Públicos (casamento em im inente risco de vida), o juizo
competente, referido no ~ 2° do mencionado artigo, é aquele ao qual a
matéria de fam ilia esteja afeta, não havendo vara especializada.

S E çA o 6
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15.7.4 - O assento de ôbito deverâ conter:
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SEC 010 '
. ANOTA ÔES

15.10.1 - ..A anotação do registro ou 'da averbação, nos atos

anteriores, se lançados na serventia, ou comunicação deles ao oficio em
que estejam os assentos primitivos, far-se-á nos casos, na forma, com os

requisitos e,sob as cominações legais.

15.10.2 - Anotar-se-á também, nos assentos de casamento e de

nascimento, a mudança do nome da mulher em virtude da separação

judicial ou do divórcio, anulação do casamento e do restabeledmento da
sociedade conjuga1. .

15.10.3 - A emancipação, a interdição, a tutela e a ausência serão

anotadas pela mesma forma, nos assentos de nascimento e casamento.

15.9.2.1 - Será também averbado, com as mesmas indicações e

efeitos, o ato de restabelecimento da sociedade conjugal.

15.9.3 - A averbação da sentença de divórcio atenderá às disposições

da separação judicial, no que couberem.
15.9.3.1 - No caso de casamento celebrado sob jurisdição diversa do

juiz do processo de separação judicial ou divórcio, dentro do Estado, o

mandado de averbação da s~ntença será encamit'\hado diretamente ao

oficial do foro em que foi lavrado o ato, independentemente de intervenção

judicial.
15.9.3.2 - Os emolumentos referentes aos atos praticados pelos

oficiais do registro civil deverão ser pagos pelo interessado, no ato da
apresentação do mandado, nos termos do art. 14, da Lei n.O 6.015, de

31/12/1973, os quais tambêm poderão exigir do interessado o depósito da
importância referente às despesas postais, decorrentes da comunicação a

que alude o art. 100, ~ 4°, da mesma lei.

15.9.4 - Serão averbadas também as alterações ou abreviaturas de
nomes à margem do respectivo assento.

.15.9.4.1 - A averbação resultante de adoção por estrangeiro e a

inscrição do registro de nascimento somente serão feitas mediante
mandado judicial.

15.9.4.2 - A averbação da escritura de adoção de pessoa maior

somente será feita por determinação do juiz corregedor do foro
extrajudicial.

15.9.1 - A averbação será feita com estrita observação da forma, dos

requisitos e sob as cominações legais.
15.9.2 - Na averbação da sentença de separação judicial indicar-se-á

o juÍZO e o nome do juiz que a proferiu, a data e o trânsito em julgado, a

parte conclusiva e o nome que a mulher passou a adotar.

15.8.6 - O registro das sentenças declaratórias de ausência, que

nomearem curador, serâ feito na serventia do domicilio anterior do

ausente, com as mesmas cautelas e efeitos do registro de interdição,

observados os requisitos legais.
15.8.7 - As comunicações dos registros de emancipações, interdições,

tutela e ausências deverão ser comunicadas aos registros de nascimento e

casamento, com posterior arquivamento em pasta própria e em ordem

cronológica.

DIÁRIO DA JUSTiÇA
sentença respectiva. Caso o registro do emancipado, interdito, tutelado ou

ausente esteja em outra serventia, deverá ser expedida comunicação para

averbação.

15.8.4 - As interdições serão registradas na mesma serventia, a

requerimento do curador ou promovente, com os dados exigidos em lei e a
cópia da sentença, mediante comunicação judicial.

15.8.5 - Registrada a interdição, o oficial comunicará o fato ao juízo

que a determinou, para que seja assinado, pelo curador, o termo de

compromisso.

(05) dias de
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. SEÇÃO 8
EMANCIPA ÃO, INTERDI ÃO E AUSÊNCIA

15.7.8 - O óbito deve ser comunicado ao registrador que lavrou o

nascimento e o casamento, devendo ser mantida em arquivo cópia da

comunicação entregue ou remetida, com a respectiva data.

15.7.7.4 - Nos municípios compostos por mais de uma zona eleitoral,

a comunicação será dirigida à mais antiga, que procederá a distribuição

aos demais cartórios.

15.7.7.2 - Caso a serventia não possua aparelho de fax poderá

utilizar-se do serviço da direção do fórum ou do município.
15.7.7.3 - A comunicação a que alude o CN 15.7.7, m, será feita para

fins de cancelamento da inscrição e dela constará, sempre que possível, o

nome e a qualificação (filiação, data de nascimento, naturalidade) bem

como o numero da respectiva inscrição eleitoral.

V e rC N 15 .1 .2 .1 .

1- ao Instituto Nacion~ de Seguridade Social- INSS;

11 - à Junta do Serviço Militar;
m- ã Justiça Eleitoral, quando o falecido for eleitor;

IV - à Polícia Federal, às embaixadas ou repartições consulares

das respectivas regiões, quando o registro envolver estrangeiro;

v- ao Instituto de Identificação do Estado do Paraná.
15.7.7.1- Deverá, ainda, comunicar a Secretaria Estadual de Saúde,

a cada dez (lO) dias, via fax, através dos telefones: (OXX41)225.6620,
224.3265, 224.0928, 225.7262 ou 224.8806, devendo ser arquivada a
comprovação da remessa.

15.7.7 - O oficial deve encaminhar nos primeiros cinco

cada mês as comunicações de óbito ocorridos no período:

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/12/1999

I - a hora, se possível, dia, mês e ano do falecimento;

fi - o lugar do falecimento, com sua indicação precisa;

m - o prenome, nome, sexo, idade, se possível, a data do
nascimento, cor, estado civil, profissão, naturalidade, domicilio e
residência do morto;

IV - se era casado, o nome do cônjuge sobrevivente, mesmo
quando separado judicialmente ou divorciado, mencionando-se .a

circunstância; se viúvo, o nome do cônjuge pré-morto; e o cartório do

casamento, em ambos os casos;

V - se era eleitor;

VI - os nomes, prenomes, profissão, naturalidade e residência
dos pais;

VII - se faleceu com testamento conhecido;

vm - se deixou filhos, nome e idade de cada um;

IX - se a morte foi natural ou violenta e a causa conhecida, com

o nome dos atestantes;

X - lugar do sepultamento;

XI - se deixou bens e herdeiros menores ou interditados;

xn - o número da declaração de ôbito - D O .

15.7.4.1 - Se não for possível constar do assento de óbito todos os

elementos indicados, o registrador mencionará no assento que o
declarante ignorava os dados faltantes.

15.7.4.2 - Após a lavratura do assento de óbito, uma via da DO ficará

arquivada em cartório.

15.7.5 - Na hipótese de pessoa desconhecida, falecida em hospital ou

outro estabelecimento público, ou encontrada acidental ou violentamente

morta, conrerá a estatura aproximada, cor, sinais aparentes, idjide

presumida, vestuário e qualquer outra indicação que possa auxiliar o

futuro reconhecimento. Deve ser extraída a individual datiloscópica, se no

local houver esse serviço.
15.7.6 - Excedido o prazo legal, o assento de óbito só será lavrado por

determinação judicial.

15.8.1 - Serão registrados no Livro ME",do 1o oficio da comarca, as

sentenças de emancipação, bem como os atos dos pais que a concederem,

observados os requisitos legais. ./

SEÇÃO,ll " \:
CERTtDÕES ,. _" '_" .
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15.8.2 - O registro de emancipação, concedida por escritura pública

outorgada pelos pais, não depende de homologação judicial.

15.8.3 - O registro de emancipação decorrente de setÍ.'tença será feito
a requerimento do interessado ou mediante comunicação judicial.

15.8.3.1 - O registro da sentença de emancipação, interdição, tutela
ou declaração de ausência serâ feito na comarca onde foi proferida a

15.11.1 - O pedido de certidão será protocolado, devendo o

registrador fornecer à parte recibo por ele autenticado, o qual servirá para

verificação de eventual atraso no atendimento.

15.11.1.1 - Em caso de pronto atendimento do pedido não será

necessária a protocolização.

15.11.2 - Ressalvadas as restrições legais, a certidão será lavrada

independentemente de despacho judicial.

15.11.3 - É vedado o fornecimento de certidão com rasura, emenda
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LIVROS E SUA-ESCRITURACÃO

SeÇt201

Seç<lo 2_3
Seçao 4_5_6
Seç<lo 7

&""'8
&""'9
_10

_11

_'2
se ça o 13

Seçao14

Seção 15

S eça o 16

Seçao 17

_'8
_'9

I - Protocolo (Livro I);
n - Registro Geral (Livro 2);
m - Registro Auxiliar (Livro 3);
IV - Indicador Real (Livro4);
V - Indicador Pessoal (Livro 5);
VI - Recepção de Titulas (Adendo I-N);
VU - Registro de Aquisição de ImóveisRurais por Estrangeiros;

Ve rCN 16 .5 .6 .1 .

V e rCN 16 .5 .6 .2 .

V e rCN 16 ..1 .2 .2 .

I - Cõpia de Diligência Registra1;

• V e rCN 16 .1 .3 .

C ap ítu lo 16 - REG ISTRO D E IM Ó VE IS

16.1.1.1- A serventia manterã. ainda, arquivos de:

m - Cédulas de Crédito Rural. Industrial, Comercial, Exportação
e de Produtor Rural;

C U R IT IB A , 2 ! F E IR A , 13 /1211999

nacionalidade brasilerra, comprovando o mteressado:

I - a existência do nascimento;
n - o efetivo serviço do pai ou da mãe em prol da República

Federativa do BrasU,'.nomomento do nascimento do registrando.
15.12.6 - Os traslados e registros mencionados nos itens anteriores

far-se-ão mediante despacho judicial, após a manifestação do Ministério
Público, em requerimento firmado pelo próprio interessado ou seu
procurador. .

15.12.6.1 - Para fins de traslado, o requerimento será confecCIonado
pelo próprio registrador e encaminhado, com a documentação necessária,
ao juiz corregedor do foro extrajudicial.

16.1.1 - Os livros da serventia obedecerão os modelos especificados
na Leide Registros Públicos. sendo obrigatórios os seguintes:

RM (l{fU l dada ~1o P ro lJ l1 rum ton . G 03 /98 .
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ou entrelinha não ressalvadas expressamente.

15.11.4 - A certidão mencionará a data do assento, o livro do registro
ou o documento arquivado em cartôrio.

15.11.5 - A certidão será lavrada em inteiro teor, em resumo ou em
relatôrio, devidamente autenticada pelo registrador ou seu substituto, não
podendo deixar de constar os requisitos exigidos em lei.

15.11.6 - A certidão de inteiro teor poderá ser extraída por meio
datilogrlifico, reprográfico ou pelo sistema de computação.

15.11.6.1 - Se houver dados que não possam ser mencionados, é
vedada a certidão de inteiro teor, salvo ordernjudicial.

15.11.7 - A certidão mencionará qualquer alteração do ato, não
obstante as especificações do pedido, ressalvadas as restrições legais.

15.11.7.1 - A alteração constará do corpo da certidão, anotando-se
nas "observações" a inscrição de que "a presente certidão envolve
elementos de averbação à margem do termo, feito em data de ...".

15.11.8 - Não será fornecida certidão do mandado que determinou o
registro da sentença concessiva de adoção, e da certidão de nascimento
nenhuma observação poderá constar sobre a origem do ato, salvo por
ordem judicial.

15.11.9 - Nenhuma certidão de nascimento será expedida com
elementos que possibilitem a identificação do registrando haver sido
concebido de relação matrimonial ou extramatrimonial, ou adotado. Da
certidão não deverão constar, respectivamente, o estado civil dos genitores,
a natureza da filiação e o lugar de nascimento.

15.11.10 - Na certidão de casamento não será referida a legitimação
de filho dele decorrente, salvo ordem judicial.

15.11.11 - Ao subscrever a certidão, o registrador responderá pela
veracidade do que foi certificado.

15.12.1- Os assentos de nascimentos, casamentos e óbitos, lavrados
em paises estrangeiros, tomados pelo próprio cõnsul brasileiro nesses
países, serão trasladados no Livro "E" do 10 oficio do registro civil das
pessoas naturais do domicílio do registrando ou no 1G oficio do Distrito
Federal, em falta de domicilio conhecido.

15.12.2 - Entende-se por traslado a reprodução integral, no referido
livro, dos termos em que se lançou o assento original.

15.12.2.1 - No pedido de traslado o interessado juntará certidão na
qual conste a assinatura da autoridade consular brasileira.

15.12.3 - Os assentos de nascimentos, óbitos e casamentos de
brasileiros em países estrangeiros, tomados por oficiais públicos daqueles
países, também serão trasladados, na forma meJlcionada no item anterior,
mas desde que cumpridos os seguintes requisitos:

I - as respectivas certidões serão legalizadas pelos cõnsules
brasileiros. A legalização consiste no reconhecimento, pela autoridade
consular, da firma e do cargo do oficial público que subscreveu o.
documento;

U - as certidões serão traduzidas, transcrevendo-se a certidão
original e sua tradução no oficio"de títulos e documentos, em
cumprimento ao art. 129, ~ 6., da Lei n .• 6.015, de 31/12/1973;

m - no pedido de traslado do assento de casamento o
interessado comprovará:

a) que pelo menos um dos consortes tenha a nacionalidade
brasileira;

b) a residência dos consortes no Brasil.
15.12.4 - O registro de nascimento - não a mera trasladação - de

pessoas nascidas em país estrangeiro, fJ1ho.de pai brasileiro ou mãe
brasileira, que não esteja a serviço da República Federativa do Brasil, far-
se-á da seguinte maneira:

Ve rlV 't. .12. inci.'101, alfrl.-o. Gc •• da CF .

I - O registro do termo de nascimento de filho de brasileiro ou
brasileira nascido em país estran~eiro e cujos pais não.estejam.ali a
;:) t l" 'I~ U u~ tlrasu, deSde que venha a residir no temtono naCIOnal,
será feito no livro "E" do 10 oficio da comarca do juízo de seu
domicilio;

U - do termo e das respectivas certidões do nascimento
registrado constará que só valerão como prova de nacionalidade
brasileira desde que o registrando opte, a qualquer tempo, pela
nacionalidade brasileira na justiça federal; quando manifestada a
opção e deferido o pedido, proceder-se-â ao registro no livro "E" do 10
oficiode registro civil;

m - o interessado comprovará:
a) a nacionalidade brasileira, do pai ou da mãe;
b) a existência do nascimento;
c) que o registrando reside no Brasil.

15-.12.5 - O registro de nascimento - não a mera trasladação - de
pessoa nascida em pais estrangeiro, filho de pai brasileiro ou mãe
brasileira, desde que qualquer deles esteja a seIViço da República
Federativa do Brasil, far-se-á no Livro "A", sem a ressalva de opção â

IV - Cancelamentos e Aditivos das Cédulas referidas do inciso
anterior;

V - Comprovante de recolhimento das receitas devidas ao
F U N R E J U S ;

Ve rCN 16 .1 .3 .2 .

VI - Comprovante de recolhimento em favor da CONPREVIe das
Associações;

Ve r Sf!'Ç<1o 7 do cap ttu10 2 dB8 te CN .

vn - Relação remetida ao [NCRA das aquisições feitas por
pessoas fisicas e jurídicas estrangeiras;

Ve rCN 16 .14 .8 .

vm - Relação, nos municípios situados na faixa de fronteira,
encaminhada ao Conselho da Defesa Nacional, das aquisições feitas
por pessoas físicas e juridicas estrangeiras;

Ve r CN 16 .14 .8 .2 .

IX - Declaração de Operação Imobiliãria (D.O.l.).



16.1.8 - O registrador poderá abrir livros especiais de trasladamento
para possibilitar as averbações e anotações que devam ser feitas à margem
dos registros fonnalizados na vigência da lei anterior.
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V e r c n 1 1 .2 .2 1 .

V• • • .~ N o rm a ti l .a n ."C U , d# 1 2 /0 1 1 í» J , ~apn;>loOl.I op~ g e r a d o r tk ~
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apresentaçdo e dd autma p r o v id tn c ia s .

x - títulos lavrados por instrumento particular.
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1t""I16.1.1 d o P roW n im fO 11."0 7 /9 6 .

pág. 1 1 1

V nC N 1 6 ..2 .6 .

16.1.2 - Os livros números 2 (Registro Geral), 3 (Registro Auxiliar), 4
(Indicador Real) e 5 (Indicar Pessoal), poderão ser substituídos pelo sistema
de fichas ou registrados em banco de dados informatizado.

l te m J 6.2.2 d o P r tw im Im to 11.••0 7 /9 6

16.1.2 - Os livros números '2 (Registro Geral), 3 (Registro Auxiliar), 4
(Indicador Real) e 5 (Indicar Pessoal), poderão ser substituídos pelo sistema
de fichas ou registrados em banco de dados informatizado.

~ 1 6 .2 .2 0 0 P ro v im e n r o n ." 0 7 /9 ó .

V _C N 1 0 .2 .1 1 .

16.1.2.1 - No livro de Re(:epção de Títulos serão lançados
exclusivamente os titulos apresentados para exame e cálculo dos
respectivos emolumentos. a teor do artigo 12, parágrafo único, da Lei na
6.015, de 31/12/1973, os quais não terão os efeitos da prioridade.

16.1.2.2 - A recepção de títulos somente para exame e cálculo é

excepcional e sempre dependere de requerimento escrito e expresso do
interessado. a ser guardado no Arquivode Requerimento.

V e r m o d e lo 17 ~ C N .

V e rC N 16.1.1.1, U .

16.1.2.3 - E dispensado o lançamento no Livro de Recepção daqueles
feitosdiretam«:nteno Livron° 1. I

16.1.3 - Haverá ainda Arquivo de Cópia de Diligência Registral
prevista no art. 198 da Lei n .• 6.015, de 31/12/1973. As cõpias serão
arquivadas em ordem cronológica, suas folhas numeradas e rubricadas
pelo registrador.

V e r M o d e lo 18 d f lS te C N .

V l! rC N U i.1 .1 .1 , L

I tem 16.2.3 do P ro v im e n r .on. 007/96.

16.1.3.1 - As cópias das diligências registrais serão conservadas pelo
prazo de dois (02) anos.

16.1.3.2 - O comprovante de recolhimento das receitas devidas ao
FUNREJUS,quando pagas por ocasião do registro ou averbação deverá ser
arquivado em pasta própria.

16.1.4 - Os livros de folhas soltas. ou outro sistema de registro que
substituírem os livros encadernados pelo sistema convencional, deverão
ser p'reviamenteaprovados pelo juiz.

n em 1 6 .2 .4 d o P ro v im e n z a fL & 0 7 /9 6 .

16.1.4.1 - Os modelos de fichas ou registro em banco de dados
informatizado a que alude o item 16.1.2, serão elaborados de forma a
permitir a escrituração correta e completa dos requisitos exigidos pela Lei
de Registros Públicos.

I tem 16.2.4.1 d o P ro v im e n to fL&0 7 /9 6 .

16.1.4.2 - As fichas que substituírem os livros 2 (Registro Geral), 3
(Registro Auxiliar), 4 (Indícador Real) e 5 (Indicador Pessoal), dispensam os
termos de abertura e encerramento, mas deverão ser rubricadas no seu
topo pelo registrador ou escrevente autorizado. Todos os registros e
lançamentos serão rubricados pelo registrador ou escrevente autorizado.

. I te m 1 t ' i2 .4 .2 d o P ro v im e n lO fL & 0 7 /9 6 .

16.1.5 - As fichas substitutivas dos Livros 2 e 3 serão arquivadas,
preferencialmente,em invólucros plásticos transparentes.

I tem 16.2.5 d o P ro /) Im e n lo fL007/96.

16.1.5.1 - Se for utilizado o sistema de fichas, para a escrituração no
RegistroGeral, serão observadas, ainda, as seguintes normas:

I tem 16.2.5.1 d o P ro L l l1 r n m fOn.. 0 7 /9 6 .

I - ao se esgotar o anverso da ficha, os lançamentos continuarão
no verso;

n - esgotado o espaço no verso da ficha, far-se-á continuação em
outra a ser anexada â primeira e, assim, sucessivamente, podendo ser
utilizadas tantas fichas quantas se fIzeremnecessârias;

m - as fichas correspondentes a determinada matricula serão
numeradas em ordem crescente, a partir da unidade, repetindo-se em
cada uma o número da matricula.

16.1.6 - Na escrituração do Indicador Pessoal, no livro Registro ou
outro sistema, deverão ser lançados os nomes de todas as partes
intervenientes.

I tem lt1 .2 .6 d o P m u im e n to n . 007/96.

16.1.6.1 - Se alguma das partes for casada, sere lançado no
IndicadorPessoal o nome do respectivo cônjuge.

16.1.7 - As normas de escrituração obedecerão, além das específicas
contidas neste capitulo, ás normas gerais das seções 1 e 2 do capitulo 10 e
das seções 1 e 2 do capítulo 2 deste CN.

.ItPm 16.1..2..2 d:J P ro w n e n to n.. 0 7 /9 6 .

16.1.9 - As aquisições de terrenos rurais por pessoas fisicas ou
juridicas estrangeiras serão registradas no livro de Registro de Aquisição
de Imóveis Rurais por Estrangeiros.

I tem 16.1.3 do P ro v im e n to n . . 0 7 /9 6 .

V e rC N 1 6 .4 .8 .

SECÃO 2
TÍTULO

16.2.1 - O registrador eXIgtra que dos titulas, públicos ou
particulares, destinados ã matricula e registro, constem todos os requisitos
exigidos nas seções 2 e 3, do capitulo 11 deste CN, bem como os da Lei de
Registros Püblicos.

I tem 1 6 .4 .2 d o P ro L ll1 rn m fO n ." 0 7 /9 6 -

V e rC N 1 1 .2 .5 .

V e r " r ts . 221 a 226 d a Lei n." 6 .0 1 5 . d e 31/ 12/1973.

16.2.2 - Não deverão ser considerados irregulares os titulas que
supram omissões de nomes de confrontantes, contidas em registros
anteriores, ou atualizem os nomes mencionados naqueles registros.

. I te m 1 6 .4 .2 .2 d o P ro v im e n to n . . 0 7 /9 6 .

16.2.2.1 - Entende-se por atualização de nomes de confrontantes, a
referência expressa aos anteriores e aos que os su.,bstituirem.

16.2.2.2 - A menção dos nomes dos confrontantes, a que alude o
item 16.2.2, poderá ser substituída pe1a referência aos prédios ou imóveis
confinantes que estiverem perfeitamente identificados mediante indicação
do arruamento e número ou indicação cadastral.

/ te m 1 t1.4.2.4 d o P ro v im e n to n . o 0 7 /9 6 .

16.2.3 - Aplica-se o disposto no CN 16.2.2 quanto aos imóveis
urbanos, mesmo que não contenham a descrição, desde que já estejam
matriculados, com observãncia dos requisitos exigidos pela Lei dos
Registros Públicos.

V e ra J T . 2. d n Lei n ." 7.433, d I" 1.9/12/ 1985.

16.2.4 - No caso de nova matricula, o registrador eXIgiraque dos
títulos, públicos ou particulares, conste:r;nos requisitos relacionados no
art. 176, ~ 1.0, inciso li, da Lei n.O 6.015, de 31/12/1973.

16.2.5 - Consideram-se elementos individualizadores do imóvel:

I tem 16.4.2.5 d o P ro v im e n to n. " 0 7 1 9 6 .

I - quando urbano: a indicação do número do lote, do lado, se
par ou ímpar, do arruamento, sua área, o número da quadra, a
localização, o município, suas características e confrontações, a
distãncia métrica da esquina mais próxima, o respectivo nümero
predial e a inscrição no cadastro municipal;

n - quando rural: seu número, sua denominação se houver, sua
área, suas características e confrontações, a localidade, o municipio, o
número da indicação cadastral no INCRAe na Receita Federal para
fins de ITR, a indicação de quilómetro de sinalização quando
fronteiriços a estrada sinalizada .

16.2.6 - No caso de título lavrado por instrumento particular, uma
via dele ficará arquivada na serventia, ainda que apenas uma tenha sido
apresentada. Nesse caso, o registrador fornecerá certidão do titulo, se o
interessado a requerer.

/ te m 16.4.8 d o P ro v im e l1 to n . 007/96

V B rC N , 1 6 .1 .1 .1 ,X .

V e r " r t . 194 d a Lei n." 6 .0 1 5 , d e 31/ 12/ 1973.

16.2.7 - Não se admitirão, para matricula no registro geral, títulos
públicos ou particulares, que contenham omissões quanto ã perfeita
caracterização dos imqveis a que se referirem, ainda que tais omissões
constem dos registros anteriores formalizados na vigência da anterior Lei
de Registros Públicos.

n em 1 6 .4 .9 d o P ro v im e n to n . . 0 7 /9 6 .

16.2.7.1 - Se as omissões referidas estiverem contidas no registro
anterior á vista do qual deva ser feita a matricula, proceder-se-á â prévia
complementação desse registro, pelos meios regulares, ou serão tais
omissões supridas nos próprios titulos apresentados, com a declaração
expressa dos interessados de que assumem integral responsabilidade pelo
suprimento, consignando-se essa circunstáncia na matricula que se fizer e
nas posteriores que delas se originarem.

I tem 16.4.9./ d o P ro v im e lU On .. 0 7 /9 6 .

16.2.7.2 - Não se aplicará o subitem anterior, quando a omissão a
ser suprida implique em especificação de medida ou área do imóvel, caso
em que deverá ser procedida a retificaçãojUdicial.
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Item 16.4.9.2 dol"rnllim .m ro n. ~07/96.

Ver Parecer n.-07/99.

16.2.7.3 - No caso de títulos públicos ou particulares lavrados

anteriorm ente a 10 de janeiro de 1 9 7 6 e que, contendo om issões quanto ã .

caracterização dos imóveis, não puderem ser aditados pelas partes, para

sanar tais om issões, estas poderão ser supridas através de documentos

oficiais, com as devidas cautelas.

1ti1m 16.4.9.3 doProIJimenU! n." 07/96.

16.2.8 - Serão adm itidas para matricula e registro, as escrituras de

transferência de imóveis urbanos em que não conste menção ou

transcrição das certidões negativas de tributos incidentes sobre os

referidos imóveis, desde que as partes tenham dispensado, nas próprias

escrituras, tais certidões e tenham assum ido expressa responsabilidade

sobre esse fato.

Item 16.4 .JOdo Provim e7lro n."07/96.

Ver (>11. 1", ti:z-, do Dec:refo n.. 93.240, de 09/09/1986.

16.2.9 - Na impossibilidade de apresentação do certificado de

cadastro expedido pelo INCRA relativo ao último exerclclo, em

substituição, será exigido o protocolo de encam inhamento do

cadastramento ou recadastramento, acompanhado, na últim a hipótese, do

certificado de cadastro anterior.

16.2.9.1 - A prova de quitação do imposto territorial rural será feita

m ediante apresentação de comprovantes de pagamentos dos cinco (05)

últimos exercícios ou, na sua falta, de certidão de quitação de tributos e

contribuições federais.

16.2.9.2 - Nos imóveis com área inferior a duzentos (200) hectares a

comprovação poderá ser substituida por declaração, firm ada pelo próprio

interessado ou procurador, sob as penas da lei, de que não existe débito

nos últimos cinco exercidos ou que o débito se acha pendente de decisão

adm inistrativa ou judicial.

Ver InstruÇl20 Normativo. n . • • 13, de 1" de abril dI' 1 997, da SHTetariL1. da Receita Fedt>m l.

Ver art. 21, da Lei n .• 9.393, de 19/121 1996.

Ver modelo 21 deste CN .

16.2.9.3 - O registrador não exigirá a comprovação do pagamento do

ITR ou a CND no registro da carta de arrematação, nem no da carta de

adjudicação, desde que:

I - conste expressamente na carta que, antes da designação da

praça, o juiz requisitou as certidões das Fazendas Públicas do Estado

e do Município, da Receita Federal e do INSS, quanto a este último

para fins de comprovação da CND (certidão negativa de débito) e,

sendo positiva a certidão, que foi notificado o ente público do dia em

que se realizou a praça;

n - o registro se dê no prazo de até trinta (30) dias, contados da

data constante na carta expedida pela vara civel.

Vf>r CN 5.8. 9, inri.'ID D.

16.2.9.4 - O registrador não eX Igira, também , o CCIR do INCRA .

desde que já conste da matricula do imóvel, da carta de arrematação ou da

carta de adjudicação. .

16.2.9.5 - O registrador não exigirá a comprovação do pagamento do

ITR ,nos seguintes casos: •.

Ver Part"C 'er 11•• 09/99.

I - registro das penhoras, arrestos e seqüestros de imóveis;

n - registro da sentença que em processo de desapropriação

fIxar o valor da desapropriação;

m - registro das citações de ações reais ou pessoais

reipersecutórias, relativas a imóveis.

16.2.9.6 - Nos casos a que alude o CN 16.2.9.5 o registrador, depois

de realizado o registro, oficiará à Receita Federal, comunicando o fato.

16.2.9.7 - O registro dos títulos judiciais e dos extrajudiciais lavrados

por instrumentos públicos far-se-á independentemente da apresentação

das certidões negativas neles descritas, desde que ocorra dentro do prazo

de validade das respectivas certidões.

16.2.10 - Nas escrituras e atos relativos a imóveis, as partes serão

identificadas pelos seus nomes corretos, não se adm itindo referêndas

dúbias tais como "tambêm conhecido por", "que também assina" ou

referên~ias que não coincidam com as que constam dos registros

imobiliários anteriores. .

Jtt'1m ll'i4 .J2do Prouim ento!'t. ~ 07/Y6.

VerCN 11.2.15.5.

16.2.11 - Na matricula e no registro constará a qualificação das

partes, na form a prevista pela Lei dos Registros Públicos, exceto quando se

tratar:

Itl'm 16.4.13 do Provim ento n. - 07/9I'i

I - de títulos lavrados ou homologados na vigénC iada anterior Lei

de Registros Públicos (Decreto n.o 4.857, de 09/11/1939), que ficam

submetidos ao disposto naquele diploma;

D - de titulos lavrados na vigência da atual Lei de Registros

Públicos, m as efetivando comprom isso firm ado antes dela, nos casos

em que a parte se tenha feito representar por procurador constituído

à época do comprom isso;

m - de formais de partilha, cartas de adjudicação O '.J de

arrematação e outros atos judiciais, com relação somente ao falecido

e aos réus nas ações.

16.2.12 - No registro de formal de partilha, carta de arrematação,

carta de adjudicação, alêm dos dados obrigatórios, constará o juizo que

expediu o documento, o número e a natureza do processo, o nome do juiz

e a data do tránsito em julgado.

"em 16.4.14 do Provim ento n.. 07/96.

16.2.12.1 - Para cada pagamento constante do formal de partilha

será feito um registro, ainda que na mesma matricula.

16.2.12.2 - Tratando-se de registro de pagamento a mais de um

herdeiro na mesma matricula, as custas de cada registro serão

equivalentes a 50% (cinqüenta por cento) do item X lIl, letra "b", da tabela

X III,do Regimento de Custas, calculada sobre o quinhão de cada herdeiro.

16.2.13 - Quando forem apresentados mandados ou certidões, para

registro de penhora, arresto, seqüestro, citação de ação real ou pessoal

reipersecutória relativa a imóvel, ou qualquer outra medida de exceção e

não houver possibilidade de se abrir m atricula com todos os requisitos

exigidos pela Lei dos Registros Públicos, no que tange à completa e perfeita

caracterização do imóvel, o registrador fará, somente nesses casos e

exclusivamente para esses fins, uma matricula provisória, com os

elementos existentes, para se efetuar o registro pretendido, a qual será

devidamente cancelada por ocasião da matricula definitiva,

16.2.13.1 - Considerar-se-ão irregulares e inviabilizarão a abertura

de matricula provisória os mandados ou as certidões que contiverem

elementos incoincidentes com os constantes do registro anterior, quer com

relação à caracterização do imóvel, quer com relação à qualificação do

respectivo proprietário .

Item 16.4.17.1 do Prouim~m ton.. 07/96.

16.2.14 - Quando o registrador receber comunicações relativas a

diretores e ex-adm inistradores de sociedades em regim e de intervenção ou

líquidação extrajudicial, deverá efetuar o lançamento no Livro 5, ainda que.

a pessoa não possua imóvel ou direitos reais sobre imóveis registrados na

serventia.

16.2.15 - O s mandados oriundos de outras comarcas, os da Justiça

do Trabalho e da Justiça Federal somente serão submetidos à apreciação

do juiz, quando houver motivo que obstaculize o cumprim ento da ordem ,

cabendo ao registrador suscitar dúvida independentemente de

requerim ento da parte.

VerM o 198. da Lei 11..6 .015, de 31/12/1973.

Item 16.4 .17.2do ProW n.m to n. ~07/96.

16.2.16 - A s procurações em causa-própria ou da cláusula in rem

propriam que se referirem a imóveis ou direitos reais a eles relativos, ainda

que lavrados por instrumentos públicos e contenham os requisitos

essenciais à compra e venda, quais sejam : coisa, preço e consentim ento, e

os indispensáveis à abertura da matricula do imóvel e com as obrigações

fiscais satisfeitas, somente serão registradas mediante determ inação do

juízo competente, que apreciarã o pedido de registro por provocação direta

do interessado ou por suscitação de dúvida feita pelo registrador.

-, Jtem 16.4 .20 do Provim ento n..07/96.

16.2.17 - O s titulas em que sejam interessadas fundações, não serão

registrados e nem averbados, sem a previa e obrigatória intervenção do

M inistêrio Públíco, no caso de alienação ou oneração.

ltem 16.4.21 do Provim erl.to n.. 07/96.

16.2.18 - O registrador, sempre que tiver dúvida quanto à assinatura

de tabelião, do substituto, ou de autoridade judiciária, em titulas e

documentos que lhe forem apresentados para registro ou averbação, deve

exigir o reconhecim ento de firm a.

trem 16.4.22 do Provim enro n.. 07/96.

16.2.18.1 - D ispensar-se-à O reconhecim ento de firm a, para registro,

se neles intervier agente do Sistema Financeiro da Habitação - SFH .

.nem J6.4 .27 do PTOlIÍ1rum1o n. - 07/96.

I 16.2.18.2 - Nos.titulos e documentos particulares, m esmo com força

de escritura pública, apresentados para averbação, será sempre obrigatório

o reconhecim ento de firm a.

16.2.19 - O registrador exigirá que as partes exibam . juntamente com

os titulas apresentados para registro ou averbação, sob pena de não se

praticar o ato registral, o respectivo comprovante do pagamento do imposto

de transm issão e fiscalizará o recolhim ento das receitas d~vidas ao

F U N R E J U S .

ltllm 16.4.24 do PTOlNnAAtD 11.. 07/96.

Ver 8 I ! l9 2 O 5 , d o oaptrulo 10, deste CN.

16.2.19.1 - Não se aplica o disposto neste item , nos casos de titulos

expedidos por autoridade judiciária, se neles houver referencia ao
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jJtl.gam entodo im posto de transm Issão, das receItas devidas ao FU N REJU S

e o respectivo valor que serviu de base de cálculo .

J tsm J(j,4 .24.1 d o P ro v im en tH n .. 0 7 /.9 6 .

16.2.20 - O docum ento particular firm ado por pessoajundica ou por

procurador de pessoa fiEica, só será adm itido ã vista da prova da

representação legal do sig ,1atário , com firm a autêntica, assim declarada

pelo notário .

h em 10.4 .25 d o P ro rJ in ze n to n .0 0 7 /9 6 .

16.2.21 - A s côpias reprográficas de docum entos particulares não

serão consideradas docum entos hábeis para registro e averbação, m nda

que autenticadas pelo notário .

h em 115.4 .2t5 d o Pm v im en to n ." 0 7 /9 /5 .

16.2.22 - A averbação da extinção de usufruto , por m orte do

usufrutuário , será feita m ediante requerim ento do interessado, com firm a

reconhecida, instruído com docum ento com probatório do óbito e

com provante de recolhim ento do im posto devido.

I tem 16.4 .28 d o P ro lJ im e lU O n." 0 7 /9 6 .

16.2.22.1 - N o caso do item anterior, caso seja estabelecido o direito

de acrescer em favor de outro usufrutuário , deverá ser com provado o

recolhim ento do im posto devido tam bém em relação à parte que acrescer.

16.2.23 - Consideram -se cum pridas, para fins de registro , as

exigências da Lei de Registros Públicos. com relação à caracterização do

im óvel. nos atos relativos à transm issão do dom ínio ou de direitos, bem

com o a constitu ição de ônus reais e de garantia, quando o instrum ento.

público ou particular, fornecer a identificação do im óvel urbano e o

núm ero de su.a respectiva m atricula.

h em 16.4 .29 d o P ro lJ im e n to n . 0 0 7 /9 6 .

16.2.23.1 - N ão se aplica o disposto no CN 16.2.23, ainda que exista

m atricula, se os titu las apresentados se destinarem a novas m atriculas,

nos casos previstos pela Leide Registros Públicos.

n em 16.4 .29.1 do P ro v im e lU O n.. 0 7 /9 6 .

16.2.24 A s escrituras antenupciais serão registradas na

circunscnçao da serventia do dom icílio conjugal, sem prejuízo de sua

averbação obrigatôria no lugar da situação dos im ôveis de propriedade do

casal. ou dos que forem sendo adquiridos e sujeitos ao regim e de bem

diverso do legal.

h em 16.4 .31 do P ro v im en to 1 1 ..0 7 /.9 6 .

Ver".,.. 244 da Lei n."0.015. ds 31/12/1973.

16.2.25 - N os contratos de arrendam ento rural, poderá dispensar-se

a existência de cláusula de vigência em caso de alienação do im óvel.

V e r art. 92, 95 e se g u in te s , do E s ta tu to d " T em i e art. 16 e se g u in lf lJ s d o D e c re to n .. 5 9 .5 6 t5 ,

d (> 1 4 /0 1 /1 9 6 6 .

16.2.26 - O s contratos de locação serão registrados no L ivro 2, ainda

que sem cláusula de vigência.

V e ra n . lt5 7 , 1 , n am e ro 3, d a L e i J'l. "6 .0 1 5 , d e 3 1 /1 2 1 l9 7 3 .

16.2.26.1 - O s contratos de locação sem cláusula de vIgencia,

poderão ser averbados para possibilitar ao locatário o exercicio do direito

de preferência, o que far-se-á à vista de qualquer das vias do contrato ,

desde que subscrito por duas testem unhas.

V e ra rt. lt5 7 , 11, nC une ro lt5 , d a Lei n." 6 .0 1 5 , d f1 3 1 / 1 2 /1 9 7 3

V e ra t1 s . 33(> 81 d a Lei n .°8 .2 4S , 1 8 /1 0 /1 9 9 1 .

16.2.26.2 - O registro ou a averbação dos contratos de locação far-se-

á apôs a com provação do recolhim ento das receitas devidas ao FU N REJU S,

calculadas sobre o valor correspondente a doze (1 2 ) m eses do aluguel em
vigor.

V e ra rt. 58, in c i..q om , d a L e i n." 8.245, d e 1 8 /1 0 //9 9 1 .

16.2.27 - A verbar-se-ão na m atricula ou no registro , para o sim ples

efeito de dar conhecim ento aos interessados:

pág. 1 1 3

16.2.28.1 - N a ação de usucapião especial, se deferida a assistência

judiciária gratuita, o beneficio é extensivo ao registro im obiliário .

V e r art. t i"d a L e i 6.969, d e 1 0 /1 2 /1 9 8 1 .

16.2.29 - N os desm em bram entos, o registrador, sem pre com o

propôsito de obstar expedientes ou artiflC ios que visem a afastar a

aplicação da Lei n.o 6.766, de 19/12fI979, cuidarã de exam inar, com

seu prudente critério e baseado em elem entos de ordem objetiva,

especialm ente na quantidade de lotes parcelados, se se trata ou não

de hipôtese de incidência do registro especiaL N a dúvida, subm eterá o

caso à apreciação do juiz corregedor do foro extrajudicial.

S E cA 0 3 .

P R E N O T A A O D E T íT U LO S *

16.3.1 - Todos os titu las apresentados na serventia serão prenotados

no L ivro n. o 1 - Protocolo , onde tom arão núm ero de ordem seqüenciaL

16.3.1.1 - N ão serão prenotados os titu los quando apresentados

apenas para exam e ou para cãlculo das respectivas custas. N esta hipôtese,

o registrador exigirá requerim ento escrito do interessado, elaborado pela

serventia e o lançará no livro de Recepção de T ítulos.

V e r M ode lo 17 d e s te C N .

V e rC N 16 .1 .2 .2 .

16.3.1.2 - O prazo para exam e e cálculo de custas é de cinco (05)
dias.

16.3.2 - N a escrituração do livro n.o 1 - Protocolo , observar-se.ão as
seguintes norm as:

I - no anverso de cada folha. à direita do topo. será m encionado o

ano em curso;

11 - indicar-se-á o núm ero de ordem dos lançam entos ou

prenotações, que com eçará de um (0 1 1 e seguirá, infinitam ente, nos

livros da m esm a espécie, sem inte?tupção até o final de cada livro;

m - na especificação da data poderão ser indicados apenas o dia

e o m ês de lançam ento:

IV - o nom e do apresentante deverá ser grafado por extenso;

V - na coluna "natureza form al do titu lo", indicar-se-á "escritura

pública", "instrum ento particular" e o ato principal que ele encerra. e

quanto aos titu losjudiciais, far-se-à indicação do que eles encerram ;

V I - na coluna dos atos que form alizar. será m encionado

resum idam ente o ato praticado; se não for suficiente o espaço, deverá

continuar o lançam ento no dia em que for efetuar o registro ou a

averbação, na coluna respectiva.

16.3.2.1 - O livro protocolo deverá ser encerrado diariam ente,

m encionando o núm ero de titu las prenotados. N o ato registral será sem pre

indicado o núm ero e a data da prenotação do docum ento apresentado a

registro ou averbação. .. ,

16.3.3 - A prenotação do titu lo no protocolo sera feIta seguIda e

im ediatam ente, sem prejuízo da num eração individual de cada titu lo . Se a

m esm a pessoa apresentar sim ultaneam ente diversos títu los de idéntica

natureza, para lançam ento da m esm a espécie, serão eles lançados

separadam ente.

16.3.4 - O s titu los terão um núm ero diferente, segundo a ordem de

apresentação, ainda que se refiram ã m esm a pessoa.

16.3.4.1 - D eve ser lavrado, no fIm do expediente diário , o term o de

encerram ento, datado e assinado pelo registrador ou seu substitu to , ainda

que não tenha sido apresentado titu lo , docum ento ou papéis para

apontam ento. . .

16.3.5 - Para assegurar às partes a ordem de precedencIa dos seus

titu las, o registrador adotará o m elhor regim e interno que propicie o

correto funcionam ento do protocolo .

n em 16.3 .6 d o P ro u im P n lO n." 0 7 /9 1 5 .

16.3.5.1 - O regim e interno a que se refere o CN 16.3 .5 , deverá

proporcionar ao registrador o conhecim ento fácil e im ediato de todos os

titu las apresentados na serventia, prenotados ou não.

V ,;-rM od ó !/o lt5 d e s tI?C N .

16.3.6 - O registrador anotará a perda da eficácia, de oficio , das

prenotações dos títu los que não forem registrados por om issão do

interessado em atender às exigências legais. Para isso é indispensâvel a

observância das seguintes norm as:

16.3.5.2 - Para g~rantir a prioridade do titu lo ', o registrador, depois

de haver dado entrada no protocolo e lançado no. seu corpo o núm ero e a

data respectivos, fornecerá um recibo declarando a data prevista para

eventual devolução do títu lo com exigências (no prazo m áxim o de quinze

dias), a data prevista para a prática do ato se não houver exigéncias, a

data em que cessarão autom aticam ente os efeitos da prenotaçào e o

núm ero de ordem desta no protocolo; o recibo será restitu ído pelo

apresentante contra a devolução do docum ento.

h em H 'i.4 .3 t5 d o P ro v im en to n." 0 7 /9 6 -

I - os atos de tom bam ento definitivo de im óveis. prom ovidos pelo

Poder Público;

n - os decretos a declararem im ôveis com o sendo de utilidade ou

necessidade pública, para fins de desapropriação;

m - os contratos de com odato, satisfeitas as condições gerais de

conteúdo e norm as;

V e r a n . 1.248 e se g u in te s d o CC

IV - O m em orial descritivo de com prom isso ou term o de

preservação de área vegetal, natural ou artificial, em área rural, por

expressa. vontade do proprietário .

V e r L e i E s ta d u a l 1 1 ..1 1 .0 5 4 , d f1 1 1 /0 J /1 9 9 5 .

16.2.28 - N o caso de usucapião, os requisitos da m atricula devem

constar do m andado judicial.

ltl?m 16.3.t5 .1 d o Pm t> im P n ro 1 1 .~ 0 7 /9 6 . " .

l lem 16.4 .33 d o P l'D u im en to n . 0 0 7 /9 6 -

V e ra r!. 2 2 6 d a Lei. 6 .0 1 5 , d s 31/ 12/1973.

V ,;-ra n . 2 0 5 d a L e i 1 1 ."6 .0 1 5 . d e 31/ 12/1973.

1 lm n 1 6 .3 .7 d a P ro v im en lo 1 '1 ..0 7 /9 6 .
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I -apresentado na serventia um titulo, o registrador procedem a
prenotação no Livro n. o 1 - Protocolo, e no prazo máximo de quinze
(15) dias, contados da data da apresentação. examiná-lo-á para
verificação de sua validade e legalidade;

n - se houver exigências a serem satisfeitas deverão ser
formuladas de-uma só vez, por escrito, de maneira clara e objetiva,
com a identificação e assinatura do registrador ou do substituto;

m - não sendo satisfeitas as exigências, os direitos da
prenotação cessarão no prazo de trinta (30) dias, contados da data
prevista para eventual devolução do titulo com exigências.
16.3.6.1 - Nenhum titulo será restituído ã parte, sem o número da

prenotação. O documento devolvido deve sempre estar acompanhado de
nota de diligência registra! prevista no item 16.3.6, inciso 11deste CN.

16.3.7 - Ausentes exigências a serem satisfeitas, o registrador fará o
registro do titulo no prazo máximo de trinta (30) dias, contados da sua
apresentação.

Jlem 16.3.8 do P rou im en to n.. 0 7 /9 6 .

16.3.8 - Se existirem exigências a serem satisfeitas, o prazo referido
no CN 16.3.7 começará a fluir da data da reapresentação do titulo em
ordem e apto para o registro, ou da data em que for satisfeita a exigência,
se o titulo não tiver sido retirado da serventia.

lfpm 16.3.9 do P rov im en to n.. 0 7 /9 6 .

16.3.9 - Todas as reapresentações de titulos serão anotadas pelo
registrador, de modo que lhe proporcione o conhecimento fácil e imediato
das providências que estão sendo tomadas pelo interessado, para o efeito
do disposto no CN 16.3.6.

Item 115.3.10do P ro lJ im e lU t> n.. 07196 .

16.3.10 - O registrador cancelará, de oficio, as prenotações lançadas
errônea e indevidamente, inclusive aquelas oriundas de títulos
apresentados na serventia, mas que neles não serão registrados por
pertencer o imôvel a outra circunscrição.

lfem 16.3.11 do P !Tw lnum to 11 ."07 /96 .

~ SEÇÃO 4
. MATRÍCULA

16.4.1 - No caso de nãQ J;mvermais espaço à margem dos registros
vigentes antes da Lei n .• 6.015. de 31/12/1973. para lançamento das
averbações, abrir-se-ã matricula do imóvel, observados os requisitos legais,
para que nela seja escriturada a averbação pretendida.

ItAAl 16.' .2.1 do f'roV Íl7 l.f'!fI1O n. • 07 /96 .

16.4.2 - A abertura de matricula decorrente de desmembramento da
circunscrição imobiliãria será comunicada ã de oriRem para a devida
averbação.

16.4.2.1 - Com a abertura de matrícula na nova circunscrição
imobiliária, encerrar-se-á o cadastro do respectivo imóvel na circunscrição
de origem.

16.4.2.2 - A comunicação a que alude o CN 16.4.2 será feita com
aviso de recebimento, podendo realizar-se por f a c - s ím i le ou, ainda, por
transmissão de dados em tempo real (internet), mediante arquivamento do
comprovante de transmissão e recepção, a qual deverâ ser acusada.

Verseçoes 7 e 11. do cap ttu l0 J de flte CN .

16.4.2.3 - As custas decorrentes da averbação e despesas de
comunicação serão pagas pela parte interessada ao registrador da
circunscnçao que irá proceder a nova matricula, incumbindo a este
repassar ao de origem o valor referente á averbação.

16.4.3 - Nos casos de fusão de matricula ou de unificação de imõveis,
previstos na Lei de Registros Públicos, deverá o registrador proceder â

verificação das caractertsticas, confrontações, localização e
individualização de cada um dos imóveis integrantes da unificação ou das
matriculas fundidas, a fim de evitar que, a pretexto de unificação ou fusão,
sejam feitas retificações sem a observância do procedimento estabelecido
na citada lei.

16.4.4 - No desmembramento ou divisão de imóvel, será aberta
matrícula para cada uma das partes resultantes, e, em cada matrícula,
será registrado o titulo da divisão. Na originária será averbado o
encerramento, com a transferência dos ônus existentes.

16.4.5 - Na retificação das divisas e confrontações nova matrícula
será aberta, encerrando-se a anterior, com a averbação dos ônus
existentes.

16.4.6 - Quando for requerida a unificação ou a subdivisão de dois
ou mais imôveis com registros em diferentes circunscrições, serã feita a
averbação nas respectivas matriculas.

16.4.7- Na apresentação para registro de título relativo à fração ideal
de imõvel ainda não matriculado no seu todo e desde que não seja fração
ideal vinculada â unidade autônoma de que trata a Lei n.o 4.591, de
16/12/1964 (Leide Condomirios e Incorporações Imobiliáriasl. abrir-se-á
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a m~trícula da totalidade do imóvel, tomando-se por base os elementos
contidos no próprio titulo e no(s) registro(s) imediatamente anterior(es) das
partes dos condôminos, para, nl1 matricula formalizada, proceder-se ao
registro do titulo apresentado.

VerCN 11 .2 ..16 .

V n P r o ~ n . .4 9 . d e 0 6 /0 9 /8 9 .

16.4.8 - A matrícula definitiva a que faz menção o item 16.2.13; só
será formalizada se, no titulo que vai gerá-la, constarem todos os
requisitos exigidos pela lei.

I t e m 115.4.19 do Prowm!'llto 11.. 0 7 /9 6 .

16.4.9 - Serão admitidos, para matricula no registro geral, titulos nos
quais os imôveis sejam caracterizados com medidas ou áreas enunciadas
por aproximação, mediante a utilização de expressões tais como "mais ou
menos", "aproximadamente" e "cerca de", desde que mantidos todos os
elementos constantes da respectiva transcrição.

nem 16.4.23 do P ro lJ im Bn to 1 1 ." 0 7 /9 6 .

16.4.9.1 - A especificação ou alteração da área, das medidas e
confrontações dos imóveis matriculados nas condições citadas no CN
16.4.9, somente serão admitidas através do processo de retificação previsto
na Leide Registros Públicos.

lfem 16.4.23.1 do P rov im en to n.. 07"/96 -

16.4.10 - O registrador abrirá matricula de imóvel, a requerimento
escrito do proprietãrio, independentemente de ser lançado qualquer
registro ou averbação, desde' que existam, no registro anterior, todos os
elementos caracterizadores do imóvel.

Item 16 .4 .30 da P rDVU lU 1 I1U>n." 07196 .

SEÇÃO 5
REGISTRO

16.5.1 - O registro começado dentro do horário regulamentar não
será interrompido, salvo motivo de força maior declarado, prorrogando-se o
expediente atê ser concluido.

I t e m 16.3.5 doP rov im e fl1O n . " 0 7 /9 6 -

Vera rt. 208 da L6 i n." 6 .015 , d e 3 1 1 1 2 /1 9 7 3 .

VerCN 10 .4 .2 ,1 .

16.5.1.1 - Recomenda-se que o registro de titulos do sistema
financeiro de habitação decorrente de convênio com él Associação dos
Notários e Registradores - ANOREG,~~ja feito no prazo nele estipulado,
observado o disposto no item anterior.

16.5.2 - No início de cada ato, ao lado do. número do registro,
constará a data e o número da prenotação. Todo registro deve ser datado e
subscrito pelo registrador ou seu substituto.

lfem 16.4.1 do P ro rJ im enrO tl... 07 /96 .

16.5.3 - O comprovante de recolhimento de tributos incidentes sobre
o ato do registro (ITBI.ITCMDetc.). da Certidão Negativade Débito do INSS
e das receitas devidas ao FUNREJUS, quando forem exigidos, devem ser
descritos d,emaneira sucinta no registro.

1 te m 16.4.11 d a P ro llinu lT lJO n ." 0 7 /9 6 .

V e r 0 j 'k i t r C in ; u la r n.. 48/99.

16.5.~1 - A Certidão Negativa de Débito do INSS deverá ser validada
pelo registrador, caso ainda não tenha sido pelo notário, observando o
seguinte:

I - consulta via internet atravês do endereço www.mpas.gov.br.•
com impressão da tela de consulta da CND e anexada pelo'
contribuinte;

n - nos postos de arrecadação e fiscalização do INSS (Agências
da Previdência Social). os quais providenciarão a aposição de carimbo
na CND com o texto "confere com os dados constantes no sistema
naquela data";

m através de solicitação formulada pela serventia
acompanhada de cópia da CND enviada ao Serviço de Arrecadação do
INSS do Paraná pelo fax (OXX41)223.4056. o qual será respondido via
fax ou entregue pessoalmente a pessoa enviada pela serventia.

16.5.3.2 - Cabe ao registrador adotar as providências determinadas
no CN 16.5.3.1, e não ao contribuinte.

16.5.3.3 - As certidões negativas de débito (CND)obtidas em outras
Unidades da Federação deverão ser confIrmadas pela serventia, adotando-
se o mesmo procedimento.

16.5.4 - As penhoras, arrestos e seqüestros de imóveis serão
registrados depois de pagas as custas do registro pela parte interessada â

vista da côpia do auto lavrado pelo oficial de justiça ou cópia do termo
lavrado pela escrivania.

Item 16 .4 .16db PrDvimll'l1fO n.. 07 /96 -

Ver CN 5 .8 .6 .

V e r a . . , . 23900 Lei 6 .0 1 5 . d e 3 1 1 1 2 /1 9 7 3 .

16.5.4.1 - Na hipótese do CN 16.5.4 o registrador informará. de
imediato, ao apresentante ou remetente do titulo, o valor das custas

http://www.mpas.gov.br


C U R IT IB A , 2 ! F E I R A , 1 3 / 1 2 / 1 9 9 9 D I Á R I O D A J U S T iÇ A pág. 115

devidas.

16.5.4.2 - Não ocorrendo o pagamento das custas no prazo de trinta

(30) dias o registrador cancelará a prenotação.

16.6.5 - As constrições decorrentes de processos trabalhistas e

executivos fiscais serão registradas independentemente do pagamento

antecipado das custas e das receitas devidas ao FUNREJUS, devendo,

neste caso, o registrador solicitar a oportuna inclusão das despesas na

conta de liqüidação.

n e m 16.4.1 r d o P ro r l im e n 1 o 11..G 0 7 /9 6 .

16.5.5.1 - Na hipótese do CN 16.5.5 o registrador imobiliário

informará a o juiz o valor d a s receitas devidas a o F U N R E J U S p a r a integrar

o cálculo geral do débito.

16.5.6 - Integrando garantia hipotecária a cédula de crédito rural,

industrial, â exportação, comercial ou do produto rural, será registrada no

Livro 3 (cédula) e no Livro 2 (hipoteca cedular).

1Wn 115.4.18 do P ro u im iln U > n ." 0 7 /9 6 .

16:5.6.1 - As cédulas, depois de rubricadas ou chanceladas, serão

agrupadas em arquivo próprio em ordem cronológica.

V e rC N 16.1.1, in c iM X .

16.5.6.2 - O arquivo de que trata o CN 16.5.6.1 terá, no ffi8.X1ffiO,

duzentas {200J folhas, não sendo necessários termos de abertura e de

er.cerramento.

16.5.7- A sentença de separação judicial, divórcio ou a que anular o

casamento, quando decidir sobre a partilha dos bens imóveis ou direitos

reais imobiliários, será objeto de registro. ,

16.5.8 - Nos caso de desapropriação para fins de regularização de

loteamentos populares destinados as classes de menor renda em imóvel

declarado de utilidade püblica, com imissão provisória de posse, o registro

far-se-á com observância da seção 12 deste capítulo.

SEÇÃ,O 6 .

.•.. . AVERBAÇÃO

16.6.1 Enquanto' não matriculado o imóvel, as averbações das

circunstâncias que, de qualquer modo, tenham influência nos registros
escnturados nos LivrOSconsranres aa anrenor Lei ce K.eglstros Públicos ou

das pessoas nelas interessadas~ continuarão a ser feitas à margem das

respectivas inscrições e transcrições.

1 le m 115.1.2 d o P ro v im e m o 11." 0 7 /9 6 .

16.6.2 - Quando houver desmembmmento territorial de uma

circunscrição para outra, as averbações e anotações mencionadas no CN

16.1.8, devem ser feitas na que sofreu o desmembramento, salvo se o

imóvel já estiver matriculado na nova circunscrição.

I te m 16.1.2.3 d o Provimé!nro n. ~ 0 7 /9 6 .

16.6.3 - A averbação iniciada dentro do horário regulamentar não

será interrompida, salvo motivo de força maior declarado, prorrogando-se o

expediente até ser concluído.

16.6.4 - Da matrícula ou á margem da transcrição do imóvel, os

registradores farão constar da averbação a Anotação de Responsabilidade

Técnica (ART), na forma do disposto no art. I" da Lei n.o 6.496, de

07/12/1977, sempre que executadas tarefas pelos profissionais

enquadrados, relacionadas com loteamentos, divisões, demarcações,

retificações de áreas e desmembramentos, bem como quando da averbação

de construções.

16.6.5 - Nos casos de desmembramento, subdivisão, unificação e

fusão de imóveis urbanos será exigida anuência prévia do municipio onde

estiver situado o imóvel.

16.6.5.1 - Para os imóveis rurais será exigida a averbação do termo

de compromisso, na forma prevista no CN 16.6.13. -

V e r D e c re to E s ra d u a l n." 387, d e 0 3 /0 3 /1 9 9 9 .

V e r a J 't . 62, p a r d g r a fo u n ic o , d a L e i & o o d u a l n ." 1 1 .0 5 4 , d 8 1 1 /0 1 / 1 9 9 5 .

16.6.6 - Com a averbação do casamento na matricula, far-se-á a

anotação no indicador pessoal.

I te m 1 6 .4 .3 2 d o P ro v im e n to n ." 0 7 /9 6 .

16.6.6.1 - Será aberta nova ficha de indicador pessoal, caso adotado

outro nome pela mulher, com remissão á ficha antiga, que será mantida.

Na ficha antiga, igualmente, será feito remissão ã nova.

16.6.7 - A sentença de' seJ..18.raçãojudicial, ou de nulidade ou

anulação de casamento será objeto de averbação, quando não decidir

sobre a partilha de bens dos cônjuges, ou apenas afirmar permanecerem

estes, em sua totalidade, em comunhão, atentando-se, neste caso, para a

mudança de seu caráter juridico, com a dissolução da sociedade conjugal e

surgimento do condominio p r o in d iv i s o .

16.6.8 - Na averbação da construção será exigido do incorporador o

"habite-se" e a apresentação da CND, bem como a Anotação de

Responsabilidade Técnica (ART), na forma do disposto no art. I" da Lei n.O

6.496, de 07/12/1977, sempre que executadas tarefas pelos profissionais

enquadrados.

n e m 16.6. 4 do P ro v im e n to n..~ 07/915.

16.6.9 - Não estão sujeitos ao registro de que trata o art. 1 8 da Lei n.O
6.766, d e 19/12/1979:

I as divisões in te r - v iv o s celebradas anteriormente a
19/12/1979;

n - as divisões in te r - v iv o s para extinção de condominios formados

antes da vigência da Lei n." 6.766, de 19/12/1979;

m - as divisões levadas a efeito em processos judiciais, qualquer

que seja a época de sua homologação ou celebração;

W - o desmembramento decorrente de arrematação, adjudicação,

usucapião ou desapropriação, bem como qualquer desmembramento

oriundo de titulo judicial, respeitadas as posturas municipais, em

imóveis urbanos e legislação agrária em imóveis rurais;

V - os desmembramentos oriundos de alienações de partes de

imóveis, desde que, no próprio titulo ou em requerimento que o

acompanhe, o adquirente requeira a unificação da parte adquirida à

outra contigua de sua propriedade, nos termos do art. 2 3 5 da Lei de

Registros Públicos. Nestes casos não é exigível a testada mínima de

cinco (05) metras, nem a área minima de 125 m 'l (art. 4°, inciso lI, Lei

n.O 6.766, de 19/12/1979) para o imóvel desmembrado, mas o imóvel

que sofrer o desmembramento deve permanecer com as medidas

iguais ou superiores a estas, salvo quando outra for ftxada pela

legislação estadual ou dos municipios interessados, que então

prevalecerá;

VI - o desdobro do lote, assim entendido exclusivamente o

parcelamento de um lote em dois, ou o parcelamento de lote

resultante de loteamento ou de desmembramento já regularmente

inscrito ou registrado, observados, os limites minimos de testada para

a via pública e de área;

V e r art. 4", inciSOD . da Lei n ." 6.766, d e ~9/12/ J 9 7 9 .

VII - O desmembramento decorrente de escritura que verse sobre

compromissos formalizados antes de 19/12/1979;

vm - o desmembramento decorrente de cessão ou de promessas

de cessão' integral de compromisso de compra e venda, formalizado

anteriormente a 19/12/1979;
IX - o desmembramento em que houver, em cada lote dele

resultante, construção comprovada por auto de conclusão, vistoria,

"habite-se" ou alvará de construção, ou ainda, quando haja expressa

referéncia â edificação no aviso-recibo do imposto municipal;

X - o desmembramento de que resultarem lotes que já venham

sendo individualmente lançados para pagamento de imposto

territorial;
XI - o desmembramento de terrenos situados em vias e

arruamentos públicos oficiais, integralmente urbanizados, desde que

aprovado pelo municipio com declaração de se tratar de imóvel

urbanizado e de dispensa do parcelador realizar quaisquer

melhoramentos públicos;
XII - a subdivisão de terreno situado em zona urbanizada,

mesmo que haja modificação no sistema viário oficial ou implique em

abertura de rua, desde que aprovada pelo município e seja

apresentado o projeto de subdivisão ao registro de imôveis

acompanhado de declaração do município, de tratar-se de terreno

integralmente urbanizado e com expressa dispensa do parcelador
j

realizar quaisquer melhoramentos públicos.

16.6.9.1 - Para os fins do contido nos incisos l, VII e VIll do item

16.6.9, consideram-se formalizados os instrumentos que tenham sido

prenotados, averbados, inscritos ou registrados no oficio de registro de

imôveis ou registrados no oficio de registro de titulo~ e documentos, ou

ainda, aqueles em que, ao menos, a firma de um dos contratantes tenha

sido reconhecida ou em que tiver sido feito o recolhimento antecipado do
imposto de transmissão.

16.6.9.2 - Em todas as hipóteses previstas, no item 16.6.9 é

obrigatória a averbação das divisões ou desmembramentos ocorridos, nos

termos da Lei de Registros Públicos.

16.6.10 - A autorização dos desmembramentos previstos no art. 2° do

Decreto n." 62.504, de 08/04/1968, emitida pelo INeRA, deverá ser

averbada na matricula.

V n C N 1 1 .3 .1 .1 .

16.6.11 - Far-se-á no Livro 2 a averbação do termo de securitização

de créditos imobiliários submetidos a regime fiduciário.

V e r art. J157, in c i. .o ;oD , 1 i , f ia 1Ri J1.." 6 .0 1 5 , d e 3J/12/1973. c o m f i redaÇf10 d a d a pt"1ll £ m - n ."

9 .5 1 4 , d • • : 2 0 / / 1 /1 9 9 7 .

16.6.12 - Dever ser averbado o termo de compromisso de

manutenção de reflorestamento, expedido pelo Instituto Ambiental do

Paraná (IAP), conforme disposto no art. 5.°, alínea "c", da Portaria n.O

114/96.IAP.

V e r A n e :m P desri' C N .

16.6.12.1 - A averbação referida no CN 16.6.12 far-se-á à vista do

termo de compromisso expedido de Instituto Ambiental do Paraná (IAP),

não sendo necessária a delimitação da área (memorial descritivo,

levantamento topográfico etc.).



16.8.1 - O registrador e seus auxiliares são obrigados a lavrar
certidão do que lhes for requerido e a fornecer ãs partes as informações
solicitadas.

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/.12/1999

SEÇAo 8 •
CERTIDÃO

DIÁRIO DA JUSTiÇA

Ver P rovim ento n." 02/98 e art. 99, daLiri 1'1."8.171, de 17/01/1991.

1Iem 1(i,4 .34 do Provim .e l'lto n . ••07196.

pág. 116

16.6.13 Não serão registrados, nem averbados, as escrituras
públicas ou quaisquer documentos que digam respeito à subdivisão,
desmembramento, unificação e fusão de propriedade rural, sem a
apresentação do termo de compromisso expedido pelo Instituto Ambiental
do Paraná (IA?),que será averbado na matricula do imóvel.

16.6.14 - Não serão averbadas as cláusulas contratuais relativas à
inalienabilidade do imóvel, constantes em instrumentos firmados perante
agente do Sistema Financeiro da Habitação.

VerCN 16.8.6 .

1U?m16.5.] do P ro llim ento n.. 07/96.

16.8.2 - Qualquer pessoa pode requerer certidão do registro sem
informar ao registrador ou ao funcionário o motivo ou o interesse do
pedido.

Veran. 18, ~ 2., do Decreto & lad lUÚ n... 387, de 03/03/1999.

Veran. 18 do Decreto E81adl.la l n..~387, de 03/03/1999.

Veran. 18, á 3~, do~o Eslad l.la l n.. 387, dI! 03/03/1999.

16.8.6 - Não será objeto de certidões as cláusulas contratuais
relativas à inalienabilidade do imóvel, constantes em instrumentos
firmados perante agente do Sistema Financeiro da Habitação, excetuando-
se o fornecimento, a pedido da parte, de cópia integral da via do contrato
arquivada na serventia. .

nem ]t5 .5 .2do Pro lJ im ento n.. 07/96.

Ver CN 16.6.11.

16.8.4 - Em toda certidão expedida, o registrador ou seus auxiliares
farão constar, obrigatoriamente, se for o caso, a informação de que o
imóvel passou à circunscrição de outra serventia, em decorrência de
desmembramento territorial.

16.8.3 - A certidão que será lavrada em inteiro teor. em resumo ou
em relatório, não poderá ser retardada por mais de cinco (05) dias úteis e
deverá ser fornecida em papel e mediante escrita que permitam a sua
reprodução por fotocópia, ou outro pr~esso equivalente.

nem 16.5.3 do Pro llim ento n.. 07/96.

16.8.5 - Os registra<;lores fornecerão, periodicamente, mediante
convênio flnnado com os respectivos municipios, informações sobre os
registros referentes à transferência de propriedade de imóveis, através de
listagem,'guias ou fotocópias de matricula.

16.8.5.1 - As listagens conterão, em resumo, os dados necessários á
atualização cadastral.

hem 1t5.5 .4 do ProvimenlO n.. 07/96.

16.9.1 - Não se conformando o apresentante com a exigência, ou não
a podendo satisfazer. será o titulo. a seu requerimento e com a declaração
de dúvida, remetido ao juizo competente para dit~mi-la, obedecendo-se ao
seguinte:

I - o titulo será prenotado;
n - será anotada, na coluna "atos formalizados", á margem da

prenotação, a observação "dúvida suscitada", reservando-se espaço
para anotação do resultado;

m - após certificadas, no titulo, a prenotação e a suscitação da
dúvida, será aquele rubricado em todas as suas folhas;
N•.em seguida, o registrador dará ciência dos termos da dúvida

ao apresentante, fomecendo-lhe cópia da suscitação e notificando-o
para impugná-la no prazo lega!;

V - certificado o cumprimento do acima disposto, as razões da
dúvida serão remetidas ao juiz corregedor do foro extrajudicial,
acompanhadas do titulo, mediante carga.
16.9.2 - Ocorrendo direta suscitação pelo prôprio interessado ("dúvida

inversa"), o titulo tambêm deverá ser prenotado, assim que o registrador a
receber do juizo para a informação, observando-se, ainda, o disposto nos
incisos 11e m.

16.9.3 - Transitada em julgado a dCf':isãoda dúvida, o registrador
procederá do seguinte modo:

. I - se for julgada procedente, assim que tomar ciéncia da decisão,
a' consignará no Protocolo e cancelará a prenotação:

n - se for julgada improcedente, procederá ao registro quando o
titulo for reapresentado e declarará o fato na coluna de anotações do
Protocolo, arquivando o respectivo mandado ou certidão da sentença.
16.9.4 - Aos juízes corregedores do foro extrajudicial sempre caberá

comunicar ás serventias o resultado da dúvida, após o trânsito em julgado
da decisão.

SEÇA09
• • DÚVIDA

nem 16.].4 do Pro l.'im 8mo n.. 07/96.

áreas de preservação permanente, quando também
reserva florestal legal, serão averbadas como áreas de
legal, porém discriminadas como de preservação

m- imóvel com reserva florestal recebida - o que não possuindo
a reserva florestal própria, parcial ou total, tem a sua reserva floresta
legal localizada em um único outro imóvel público ou privado,
averbadas as respectivas matriculas. .

16.7.4.1 - Tanto o imóvel com reserva florestal legal cedida quanto o
imóvel com reserva florestal legal recebida, em qualquer modalidade
primeiramente deverá ter delimitada e averbada a sua própria reserv~
florestal legal, bem como a área de preservação permanente.

16.7.5 - O documento hábil para as averbações é o termo de
compromisso expedido pelo Instituto Ambiental do Paranã (IAP).

16.7.6 - A reserva florestal legal deverá ser averbada nas respectivas
circunscrições imobiliárias, confrontadas as averbações a que alude o CN
16.7.4.1.

16.7.8 - As

computadas como
reserva florestal
pennanente.

16.7.7 - As averbações referentes â. reserva florestal legal poderão
sobrepor-se ás de planos de manejo florestal em regime de manejo
sustentado.

Ver Lei Esradual n ." 11.054, de 11/01/1995.

Ver Decreto& ladua l 1 '1 ."387, de ()'j103/ 1999.

Ver Fbrtanc. n." 100199, do butiturn Amb.mtal do R::z1WId (lAP ).
VerAnexo Q deste CN.

SEÇAo7
RESERVA FLORESTAL LEGAL

16.7.1 - Entende-se por reserva florestal legal as florestas e demais
formas de vegetação representadas em uma ou várias parcelas, em pelo
menos vinte por cento (20%) da área total da propriedade rural, com uso
permitido apenas através de técnica de manejo que garanta a sua
perpetuidade.

16.7.2 - A reserva florestal legal pode ser coletiva privada ou coletiva
pública, sendo aquela a ãrea de vegetação florestal nativa, de dominio

privado, abrigando reservas florestais legais de outros imóveis e esta a área
de .vegetação florestal nativa, adquirida pelo Poder Público para compor
umdade de conservação destinada a abrigar reservas florestais legais de
outras propriedades particulares.

16.7.3 - As florestas e demais formas de vegetação situadas em áreas
elencadas nos arts. 2. e 3' da Lei n.' 4.771, de 15/09/1965 são
consideradas de preservação permanente,

~6.7.3:1 - ~m todos os casos, as áreas de preservação permanente
devemo obngatonamente estar localizadas no próprio imóvel.

16.7.4 - Para fins da averbação prevista no Decreto Estadual n o 387
de 03/03/1999, em todos os imóveis rurais do Estado do Paraná visand~
a manutenção, restauração e proteção da reserva florestal legal e 'de áreas
de preservação permanente, entende-se por:

I - imóvel com reserva florestal própria - o que possui uma
porção de área localizada no mesmo imóvel, devidamente averbada;

n - imóvel com re~J;Va florestal cedida - o que possui, além da
sua reserva florestal própria, um excedente de ãrea florestada
também averbada como reserva florestal legal, porém vinculada ~
outros imóveis. com as averbações nas respectivas matriculas,
podendo ser pública ou privada;

16.7.9 - O proprietário rural que desejar manter a reserva florestal
legal SUperior ao mínimo previsto em lei, deverá averbar o total na
matricula do imóvel.

Veran. 18, á 4., do Decreto &"lladua l n." 387, de 03/0-1 /1999.

16.7.10 - e.vedada a alteração da destinação da Reserva Florestal
Legal, nos casos de transmissão a Qualauer titulo, ou de
desmembramento da ãrea.

16.7:11 - Ao abrir nova matricula, nela será averbado o Termo de
Co~promlsso de <:onservação de Reserva Florestal Legal constante do
regIstro ou da matrícula anterior,

SEÇÃO 10
LOTEAMENTO

16.10.1 - Os loteamentos e, quando for o caso, os desmembramentos
urbanos, são regidos pela Lei 0.0 6.766, de 19/12/1979, e os loteamentos
rurais continuam a ser regidos pelo Decreto-Iei n.o 58, de 10/12/1937.



16.11.1 - Na hipótese de registro de loteamentos clandestinos,
• requeridos peJo município, não se aplicam as exigências dos arts. 18 e 19
da Lei n .• 6.766, de 19/12/1979.
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m- certidão atualizada da matrícula.

16.11.3.4 - Vencido o prazo do cronograma de obras e mais o de
sessenta (60) dias para verificação da regularidade, sem que o loteador
demonstre terem sido aprovadas as obras de infra-estrutura, o registrador
não efetuará nenhum registro nas matriculas dos lotes ainda não
alienados.

16.11.3.5 - Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior o
registrador dará ciência do fato ao juiz corregedor do foro extrajudicial, ao
Ministério Público e ao município.

16.11.3.6 - Apresentado o termo de verificação de obras, o
registrador averbará na matricula o cancelamento das garantias oferecidas
pelo loteador.

16.11.4 - Registrado e autuado o requerimento pela escrivania de
registros públicos, será ouvido, sucessivamente, o registrador da respectiva
circunscrição e o representante do Ministério Público.

16.11.4.1 - O juiz, atendendo a requerimento ou sugestão do
regis:trador imobiliário, poderá determinar diligencias e levantamento
pericial para esclarecer dúvidas, promover a unificação de imóveis ou
aperfeiçoar sua descrição, correndo as despesas por conta de quem
requereu a regularização.

16.11.4.2 - Satisfeitos os requisitos, o juiz expedirá mandado para o
registro, desentranhando dos autos os documentos oferecidos, para
arquivamento no Registro de Imóveis.

16.11.4.3 - Qualquer que seja a decisão, caberá recurso para o
Conselho da Magistratura. no prazo de quinze (15) dias, com efeito
suspensivo.

16.11.5 - Nos loteamentos ou desmembramentos regularizados pelos
municípios, em razão do descumprimento de obrigação pelo lotea?or,
valerá, como título hábil ao registro dos lotes, o contrato de compromISSO
de venda e compra celebrado antes da regularização, desde que o
adquirente comprove, perante o registrador, o pagamento ou o .depósito le
todas as prestações do preço avençado, bem como do ImI><?s~o?
transmissão devido. sem prejuízo do cumprimento de outras eXIgen' ..•
previstas na Leidos Registros Püblicos. . _

16.11.5.1 - Gozará de idêntica validade o contrato de cessa0, d!
que firmado numa da~ vias do compromisso de venda e compra,
embora formalizado em instrumento separado, venha acompanhadc
instrumento de compromisso de venda e compra .

16.11.5.2 - Para tal fim, o registrador, achando a documentação
ordem, procederá ao registro da transmissão de propriedade, arquivi
uma via do titulo e os comprovantes do pagamento. Se a document
for microfilmada, poderá ser devolvida.

16.11.5.3 - Na hipôtese prevista no item 16.11.5.1, o compromis~
venda e compra e a cessão serão registrados. .

16.11.6 - Nos registros de partes ideais inferiores ao estabelecu1
lei de zoneamento e nos que ultrapassem um terço (1/3) do total da
do imôvel, que configurem a possibilidade de criação de lote~
irregular, deverá o registrador comunicar o fato ao juiz corregedor d,
extrajudicial e'ao município, acompanhado das respectivas certid<>:s.

16.11. 7 - O registrador consignará no registro referente a tltu'
transmissão de imóveis, quando for o caso, que os adquire,..-

DIÁRIO DA JUSTiÇA

m - quadro indicativo das áreas ocupadas pelos lotes,
anuamento, espaços livres e outras áreas com destinação específica;

IV - certidão de propriedade, com menção de alienações e ônus,
nos casos em que o imóvel tenha passado para outra circunSCrição
imobiliária;

V - anuência da autoridade competente da Secretaria da
Habitação, quando o parcelamento for localizado em região metropoli-
tana ou nas hipóteses previstas no art. 13 da Lei D.o 6.766, de
19/12/1979, salvo a relativa aos parcelamentos situados em área de
proteção aos mananciais ou de proteção ambiental;

VI - anuência da autoridade competente da Secretaria do Meio
Ambiente, quando o parcelamento for localizado em área de proteção
aos mananciais ou de proteção ambiental.

16.11.2 - Não será regularizado loteamento clandestino que ainda
contenha lotes não alienado, nem compromissado.

16.11.2.1 - Para efeito do item anterior. o município deverá
apresentar relação de todos os adquirentes, compromissários compradores
ou cessionários dos lotes.

16.11.3 - Na hipótese de registro de loteamentos irregulares,
requerido pelo município, aplica-se o disposto no CN 16.11.1.1 e também
não serão feitas as exigências dos arts. 18 e 19 da Lei n.O 6.766, de
19/12/1979.

16.11.3.1 - Aplica-se o disposto no item 16.11.3 às regularizações
requeridas pelos próprios loteadores, desde que, comprovadamente, todos
os lotes já tenham sido alienados ou compromissados.

16.11.3.2 - O requerimento deverá ser instruido ainda Com os
seguintes documentos:

I - côpia do ato de aprovação do loteamento e comprovante do
termo de verificação pelo municipio, da execução das obras exigidas
por legislação municipal;

n - comprovante de aprovação de cronograma, com duração
máxima de quatro anos, acompanhado de competente instrumento de
garantia para a execução das obras;

SECÃO 11
REGULARIZAÇAÕ DE LOTEAMENTOS

CLANDESTINOS E IRREGULARES .

hem 16.6.1 do Provi7nerltD It.. 07196.

Jtem. 1lS,6.2 do PrtovimentoIt.. 07196.

lfRm 16.lS,B.l do Prouimenro It..07/96.

16.10.2.1 - Será ainda exigida a aprovação ou anuência da
Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba - COMECcom relação
aos imôveis localizados nas regiões por ela coordenadas.

16.10.3 - Na escrituração dos registros relativos aos loteamentos e
desmembramentos de imóveis, observar-se-ão as seguintes normas:

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/12/1999

16.10.1.1 - O registro do parcelamento de imôvel rural para fins
urbanos está sujeito à Lei n .• 6.766, de 19/12/1979, observado o disposto
na Instruçào n .• 17-b, de 22/12/1980, do INCRA.

16.10.1.2 - O registro de parcelamento, para fins agricolas de imóvel
rural está sujeito ao Decreto-Iei n .• 58, de 10/12/1937, observado o
disposto na Instruçào n .• 17-b, de 22/12/1980, do INCRA.

16.10.2 - Para o registro de loteamento ou de desmembramento,. o
registrador exigirá, alêm dos documentos enumerados no art. 18 da Lei n.O
6.766, de 19/12/1979, a licença do Instituto Ambiental do Paranà _ IAPe
a comprovação de terem sido ouvidas as autoridades sanitárias, no que
lhes disser respeito, bem como as autoridades militares, nas hipóteses
previstas na Lei n .• 6.634, de 02/05/1979 e no Decreto n .• 99.741, de
28/11/1990.

I - apresentados todos os documentos exigidos por lei, inclusive
requerimento firmado pelo proprietário ou procurador com poderes
específicos e cumpridas todas as formalidades legais, para registro de
loteamento ou desmembramento de imóveis já matriculados, lançar-
se-á o registro na matricula existente, consignando-se a circunstância
de ter sido o terreno subdividido em lotes, na confonnidade datplanta
que ficará arquivada na serventia, juntamente com os' demais
documentos apresentados, indicando-se a denominação de
loteamento e a identificação, numérica ou alfabética, dos lotes que o
compõem;

fi - por ocasião da apresentação de titulo referente a imôvel de
loteamento ou desmembramento já registrado, abrir-se-á matricula

~ especifica para o lote. indicando-se como proprietário o próprio titular
da área loteada ou desmembrada, para que, na matricula aberta, seja
registrado o titulo apresentado, fazendo-se na matricula de origem do
loteamento ou desmembramento. remissão à matricula aberta para o
lote e, nesta, remissão à matricula de origem;

m- se o imóvel objeto de loteamento ou desmembramento ainda
não estiver matriculado no registro geral, abrir-se-á matricula em
nome de seu proprietário, descrevendo-se o imóvel com todas as suas
cã.racterísticas e confrontações. Na matrícula aberta far-se-á o registro
do loteamento ou desmembramento, com os requisitos enunciados no
inciso I;

IV - se o loteamento ou desmembramento abranger vários
imóveis do mesmo proprietário, com transcrições ou matriculas
diferentes, é imprescindível que se proceda. previamente, a sua
unificação e à abertura de matricula para o imôvel que resultar dessa
unificação, a fim de ser lançado, na matricula então aberta, o registro
do loteamento ou do desmembramento, observados os requisitos
mencionados no inciso I.

16.10.3.1 - No caso previsto no inciso I do item anterior, se o
registrador não optar pela abertura de todas as matriculas desde logo, será
elaborada uma ficha auxiliar de controle de disponibilidade, na qual
constarão, em ordem numérica e verticalmente, as quadras e os números
dos lotes; anotar-se-â: M , cujo espaço será preenchido assim que
for aberta a matricula correspondente.

16.10.4 - Os processos de loteamento ou de desmembramento de
imôveis deverão ter suas folhas numeradas e rubricadas pelo registrador
ou substituto, devendo os documentos exigidos por lei figurarem na ordem
que eJa estabelece.

16.11..1..1 - O requerimento deve atender ao disposto no art. 223 e
225, !l I., da Lei n .• 6.015, de 31/12/1973 e ser instruido com os
seguintes documentos:

I - planta do loteamento ou desmembramento, devidamente
aprovada pelo município, contendo a identificação das quadras, suas
dimensões e numeração, características, confrontações e área dos
lotes; .

n - planta da área e memorial descritivo com as características e
confrontações do arruamento, dos espaços livres e de outras áreas
com destinação específica, se não dispensados pelo município;



DIÁRIO DA JUSTiÇA

ltem 1l5.l5.5tüJ Provimlmto n. "07/96-
Ver art. 33, letra 7, da Lei n.. 4.591, de 16/ 1::1/1964.

- cuidando-se de sociedade anônima, à vista de relação
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ltem 16.6.4 do ProvimRntQ/'1.. 07/96.

Jt.em 16.6.5.1 do P1vvim8nto n.. 07/96.

ltem 1l5.l5.3.1 doProvimenta n.. 07/96.

SEÇÃO 14
AQUISIÇÃO DE IMÓVEL RURAL POR PESSOA FÍSICA E

" JURÍDICA ESTRANGEIRA E CIDADÃO PORTUGUÊS

16.14.1 - O registrador observará as restrições legais relativas à

aquisição de imóvelpor pessoa física ou juridica estrangeira, sob pena de
nulidade do ato e pagamento de multa.

16.14.2 - A soma das áreas rurais pertencentes a pessoas
estrangeiras não ultrapassará um quarto (1/4) da superficie dos
municípios onde se situem.

16.14.2.1 - As pessoas da mesma nacionalidade não poderão ser
proprietãrias, em cada município, de mais de quarenta por cento (40%)do
estabelecido no item anterior, salvo nas seguintes hipóteses:

1- trea inferior a três (03)módulos;
11- área objeto de compra e venda, de promessa de compre e venda,

de cessão ou de promessa de cessão, mediante escritura pública ou
instrumento particular, devidamente protocolado no registro competente, e
cadastradas no INCRA em nome do promltente-comprador, antes de
10/04/1969;
m - adquirentes com filho brasileiro, ou casado com pessoa

brasileira, sob o regimede comunhão de bens.
16.14.3 - Na aquisição de imóvel rural por pessoa estrangeira, será

da essência do ato a escritura pública.
16.14.4 - Ressalvados os casos de sucessão hereditária, apenas a

pessoa fisica estrangeira residente no Brasil, poderá adquirir a propriedade
de imóvelrural.

16.14.4.1 - Amesma regra aplica-se à pessoa brasileira casada com
pessoa estrangeira em regimediverso ao da completa separação de bens.

16.14.4.2 - Em nenhuma hipótese a aquisição poderá exceder a
cinqüenta (50)módulos, em área contínua ou descontínua.

16.14.4.3 - Tratando-se de área não superior a três (03) mooulos a
aquisição independe de autorização ou licença.

16.14.5 - As pessoas jurídicas estrangeiras autorizadas a funcionar

no Brasil somente poderão adquirir imóveis rurais destinados á
implantação de projetos agrícolas, pecuários, industriais ou de
colonização,vinculados aos seus objetivosestatutários.

16.14.6.1 - Para o registro de escritura de alienação ou de
constituição de direito real, referente à imóvel rural situado em faixa de
fronteira, sendo o outorgado pessoa jurídica, ~rã verificado se dela
participa, como sócio ou acionista, pessoa fisica ou jurídica estrangeira,
mediante:

I

16.13.5 - rAs con~enções e minutas de condomínio, podem ser feitas
por inst::rumentopúblico ou particular e serão registradas no Livron.o 3 -
RegistroAuxiliar.

16.13.5.1 - O registro a que alude o CN 16.13.5, se a parte
interessada não o requerer em inteiro teor, poderá ser feito de forma
resumida, desde que se arquive na serventia o instrumento dA.convenção.

1 - identificaçãodo incorporador;
n - identificaçãodo construtor;
m - especificaçãodo titulo (memorialde incorporação);
IV - denominação do edifícioou do conjunto de edificações;
V - discriminação, identificação e localização das unidades

autônomasj
VI - discriminação das áreas construídas das partes dt'

propriedade exclusiva e das de propriedade comum;
VD - discriminação das frações ideais do. solo '\inculadas às

unidades autónomas, cujas frações ideais serão expressas sob forma
decimal ou ordinária;

vm - indicação do número de veículos que a garagem comporta,
sua localização e o regime de uso das vagas quando se tratar de
garagem coletiva.
16.13.3 - Nos registros de instituição de condomínio em que seja

averbada alteração da rmalidade da construção, de industrial ou comercial
para residencial, ou vicp.-versa,será exigida a aprovação do município.

16.13.4 - Na instituição de condomínio em edifíciojá construído, o
ato instituidor, que pode ser por instrumento público ou oarticular, será
registrado na matrícula do imóvele, no caso de esta inexistir, proceder-se-
á à sua abertura. em nome do proprietârio, para possibilitar o registro
pretendido, obedecidos os mesmos requisitos do item anterior, no que
couberem, devendo o fatô ser. comunicado ao município, atravês de
entendimento com este mantido, para. efeito de atualização de seus
cadastros.

registro geral, além da observância do conndo no art. 32 da Lei0.° 4.591,
de 16/12/1964:

ltem 16.6.3 do Pro,JÍ1Mnto n.." 07/96.

Verort. 26, M 5'" e 6", da Lei n." 6.7M, de 19/12/1979, com a/t~s infl'Odlu:idM pela Lei
n.. 9.785, de 29/01/1999.

SECÃO 12
REGULARIZACÃÓ DE LOTEAMENTOS

DESTINADOS ÀS éLASSES DE MENOR RENDA

VerllTf. 167,1, nr:imt1/'O36, da Lei /'1.. 6.015, dll 31/12/1973, intmduzidDpeIiJLein." 9.785,

29/011 1999.

Ver Lei 1'1.- 9.785. 29/01/1999.

16.13.2 - São requisitos do registro das incorporações imobiliárias no

16.13.1 Na escrituração dos registros das incorporações
imobilíãrias, disciplinadas na Lei n .• 4.591, de 16/12/1964, e das
transações pertinentes às unidades autônomas delas resultantes,
observar-se-ão as mesmas normas relativas aos loteamentos mencionados
no item 16.10.3.

16.12.5 - Se o imóvel com ImiSsão prOVIsonaestiver parte sob
transcrição e parte sob matricula, efetuar-se-á a unificação ou fusão em
matrícula única.

16.12.6 - O registro da imissão provi&õriade posse será feito na
matricula existente com os elementos constantes do mandado.

16.12.6.1 - Se o imóvel ainda não estiver matriculado, será aberto
matricula na forma disposta na parte final do item anterior.

16.12.4 - Com o registro da sentença do processo de desapropriação
do imóvel em favor da União, Estado ou Municipio, o contrato, a cessão,
ou a promessa de cessão anteriormente registrados, converter-se-áo em
propriedade, comprovada sua quitação, efetuando-se a averbação no
registro imobiliário.

16.12 ..3.1 - Serão registrados o compromisso de compra e venda,
cessão e promessa de cessão de direitos, dos titulares de direitos de lotes,
situados nos loteamentos regularizados pela União, Estado, Municípioou
sua entidade delegada, para execução de parcelamento popular com
finalidade urbana, destinada à classes de menor renda.

Vllr llTf. 26; M 3G e 5", da Lei /'1." 6. 766179, com altemÇóe8 inrrodl4idas pIIlll Lei /'I. ~ 9.785, de

20/01/99.
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16.12.1 - A regularização de loteamentos destinados às classes de
menQr renda, far-se-á perante o registrador, a requerimento da União, do
Estado, do Município ou da entidade regularizadora, atendendo ao
disposto na Lein .• 6.766, de 19/12/1979, com as alterações introduzidas
pela Lein .• 9.785, de 29/01/1999.

16.12.2 - O requerimento deve atender ao disposto no art. 223 e 225,
~ 1., da Lei n .• 6.015, de 31/12/1973 e ser instruído com os seguintes
documentos:

I - planta do loteamento ou desmembramento, devidamente
aprovada pelo município, contendo a identificação das quadras, suas
dimensões e numeração, características, confrontações e área dos
lotesj

n - planta da área e memorial descritivo com as características e
confrontações do arruamento, dos espaços livres e de outras áreas
com destinação específica, se não dispensados pelo município, desde
que, no mínimo, contemple a execução das vias de circulação,
demarcação dos lotes, quadras e arruamentos e das obras de
escoamento das águas pluviais;

m - quadro indicativo das áreas ocupadas pelos lotes,
arruamento, espaços livres e outras áreas com destinação especifica;

IV - anuência da autoridade competente da Secretaria da
Habitação, quando o parcelamento for localizadoem região metropoli-
tana ou nas hipóteses previstas no art. 13 da Lei n.o 6.766, de
19/12/1979, salvo a relativa aos parcelamentos. situados em ãrea de
proteção aos mananciais ou de proteção ambientalj

V - anuência da autoridade competente da Secretaria do Meio
Ambiente, quando o parcelamento for localizado em ãrea de proteção
aos mananciais ou de proteção ambiental.
16.12.2.1 - O pedido de registro do parcelamento será instruído

também com cópias autênticas da decisão que tenha concedido a imissão
provisória na posse, do decreto de desapropriação, do comprovante de sua
publicação na imprensa oflcial e, quando formulado por entidades
delegadas, da lei de criação e de seus atos constitutivos.

16.12.3 - Será registrada na matricula do imóvela imissão provisória
na posse, quando for concedida ã União, Estado, Município ou sua
entidade delegada, para execução de parcelamento popular com finalidade
urbana, destinada à classes de menor renda.

transmitentes declararam que a venda não se destinará a formação de
núcleo habitacional em desacordo com o contido nas Leis n.o 6.766. de
19/12/1979 ou n .• 4.591, de 16/12/1964, e no Decreto-Iei n. 58, de
10/12/1937.



Ve r Em enda C l»1 .s :tifrr i> na I /'l.. 06/95.

bm 1 6.1.3.2 do Pm llim en to n . - 07 /96 .

VprlV1. 176.111, 2, '0- f' ~ ••da Lei 11.-6.015. di?31/12/1973.

Ve r art. 66, incisroXXVIl; 1, do M anua l do CDN .•
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gerador defatoconstituemnãofiduciante,do pagamento pelo

recolhimento de ITBI.

Vp ra rt. 26, ~ 7", da 1 .e in.. 9..'>14, de 20 / J 1/ 1997.

16.16.3 - O contrato de alienação fiduciária poderá ser celebrado por
instrumento particular, desde que o fiduciante seja pessoa fisÍCa.

Ye ra rr. 38 do . Le i n.. 9.514, de 20 /11 /1997 .

16.16.4 - Com o pagamento das prestaçôes ou cumprida a obrigação
pelo fiduciante, demonstrado em documento com firma reconhecida, será
feito o cancelamento, por averbação, do registro da alienação fiduciária.

Ve ra rl. 221, inciso D , dD Le i n . "6 .015 , de 31/12/ J973 .

V 6 rtU t. 25 ,!J 2", dD Le i ",," 9.514. c£g 20 /11 /1997 .

16.16.5 - Não cumpridas as obrigações pelo fiduciante. poderá o
fiduciário constitui-lo em mora, através de intimação, que poderá ser feita
por uma das formas previstas no art. 26 da Lein .• 9.514, de 20/11/1997.

16.16.5.1 - Se realizada pelo registrador imobiliário ou pelo
registrador de titulas e documentos, as custas serão as que forem fixadas
nas respectivas tabelas de custas.

16..16.5.2 - Nas intimações via postal serão cobradas da parte as
quantias efetivamentedespendidas, conforme as tarifas da EBCTem vigor.

16.16.5.3 - Compete ao fiduciário detalhar na intimação:
I - o nome do fiduciante, seu representante legal ou procurador,

com os respectivos ende~osj
D - a data do vencimento das parcelas;
m- o valor das parcelas vencidas e da que venham vencer até a

data do pagamento;

W - os juros convencionados, as penalidades. os demais
encargos contratuais, legais, tributários, condominiais imputáveis ao
imóvel;

V - as despesas despendidas pela cobrança, IPMFe intimação;
VI - o prazo para pagamento.

16.16.5.4 - O pagamento'"deverá ser efetuado na serventia, cujo
endereço constará da intimação.

16.16.5.5 - As intimaçôes serão dirigidas a todos os endereços
constantes do registro, quer do contrato, quer do próprio imôvel dado em
garantia, ou, ainda, de qualquer outro que conste dos registros da
serventia.

16.16.5.6 - Qualquer que seja o regime de pens do fiduciante, se
casado, far-se-á a intimação de seu cônjuge.

16.16.5.7 - Esgotados todos os meios para localização do devedor e
sendo infrutiferas as diligências, far-se-á a intimação por edital, contendo
este os elementos previstos no CN 16.6.5.3 e 16.6.5.4.

16.16.5.8 O edital serã publicado por três (03) dias, pelo menos, em
um dos jornais de maior circulação local ou noutro de comarca de fácil
acesso, se no local não houver imprensa diária.

16.16.7 - Efetuado o pagamento, o depósito será efetuado na conta
"PoderJudiciário", cujo número o registrador informará ao juiz e, mediante
cheque nominal, entregue ao credor fiduciário as importância recebidas.

16.16.7.1 - O extrato da conta corrente será mensalmente vistado
pelo"juizcorregedordo foro extrajudicial, desde que movimentada.

16.16.8 - Decorridoo prazo de quinze (l5) dias da intimação, ou da
última publicação prevista no CN 16.16.5.8, sem que tenha sido efetuado o
pagamento pelo fiduciante, o registrador cientificará ao fiduciário,"para que
este possa requerer o registro da consolidação da propriedade em seu
nome, instruindo o requerimento com a guia de recolhimento do ITBL

16.16.8.1 - A base de cálculo do ITBIsere o valor do saldo devedor
(vencido e vincendo) à época da conversão da propriedade limitada em
plena.

16.16.8.2 - Se requerido, efetuar-se-á o registro da consolidação da
propriedade em nome do fiduciário, observado o disposto na parte final do
CN 16.16.8.

16.16.9 - O fiduciante e fiduciário poderão efetuar a cessão de seus
direitos, observado o CN 16.16.3, o que será objeto de averbação.

16.16.9.1 - No caso de cessão de direitos pelo fiduciante, o
registrador somente fará a averbação à vista da anuência do fiduciáno.

SEÇÃO 17
CONJUNTO HABITACIONAL : "

16.17.1- Não se aplica o disposto no artigo 18, da Lein." 6.766, de
19/12/1979, para a averbação dos conjuntos habitacionais erigidos pelas
pessoas jurídicas referidas no art. 8° da Lei n.o 4.380, de 21/08/1964,
salvo se o exigiro interesse público ou a segurança jurídica.

16.17.1.1 Entende-se como conjunto habitacional o
empreendimento em que o parcelamento do imóvel urbano, com ou sem
abertura de ruas, é feito para alienação de unidades habitacionais já
edificadas pelo próprio empreendedor.

16.17.1.2 - Os empreendimentos promovidos por particulares,
embora referentes a conjuntos habitacionais, subordinam-se ao art. 18,
da Lein.o 6.766, de 19/12/1979, ainda que financiados com recursos do
Sistema Financeiro da Habitação.

16.17.1.1 - Entende-se por interesse público e segurança jundica,
para os fins do CN 16.17.1, o atendimento aos requisitos básicos para

propriedade fiduciãria de coisa imóvel
que lhe serve de título na respectiva

SEÇÃO 15
VILA RURAL

Ve rm 1 . 23 da Le i n.. 9.514, de 20 /11 /1997 .

Verarl. J 67, inci8t> J ; 35, da Lei n.• 6.015, do 3 J/12/1973, com a ~ dada pela Lei n.-
9.514, de 20/ 11/ 1997.

16.15.1 - O registro das denominadas "vilas rurais" será feito à vista
de requerimento do proprietário, instruído com o titulo que a criou,
acompanhado do mapa e memorial descritivo da área, dos lotes
originários, das áreas de acessos ou de outras destinações, observado o
disposto nos arts. 176, 223,225,9 10,da Lei 6.015, de 31/12/1973 e,
ainda com observância. no que couber, da Instrução 0.° 17-b. de
22/12/1980, do INCRA.

16.14.6.1 - Considerar-se-á área indispensavel à segurança nacional
a faixa interna de cento e cinqüenta quilômetros (150 Km) de largura,
paralela à linha divisória terrestre do território nacional, designada como
faixa de fronteira.

16.14.6.2 - Sem o assentimento prévio do Conselho de Defesa
Nacional, não se praticará, na faixa de fronteira. atos relativos à transação
com imóvel rural, destinados à aquisição por pessoa estrangeira, do
domínio, posse ou outro direito real sobre o imóv~l. ... .

16.14.7 - O cidadão português declarado tItular de drreltos CIVISem
igualdade de condições com os brasileiros, pode.~ adquirir li.~~ente
imóveis rurais mediante comprovação dessa condiçao e apresentaçao da
carteira de ide~tidade. consígnando-se o fato no titulo a ser registrado.

16.14.8 - O registrador remeterá, obrigatória e trimestralmente ao
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA,os dados
concernentes aos registros das aquisições feitas por pessoas fisicas e
jurjdicas estrangeiras.

m - conter os requisitos enumerados nos incisos I a VU, do art.
24, da Lein .• 9.514, de 20/11/1997;

W - apresentar as certidôes negativas de débito do INSS e da
Receita Federal, ainda que o fiduciante seja pessoa jurídica que tenha
comoobjeto social a comercializaçãode imóveis e declare que o imóvel
não integra o seu ativo.
16.16.2.1 - O registro da alienação fiduciária, bem como a averbação

Ve r b ls tru çao n . ~ 17 -b , de 22 /12 /1980 , do IN eRA , que d i.qpõe sob re o pa1Y¥1 'lam en lo de

imól.-'OlÚ ru •.•• is..

SEÇÃO 16
ALIENA ÃO FIDUCIÁRIA. DE COISA IMÓVEL

16.14.6 - A aquisição, por pessoa estrangeira, de imóvel situado em
área considerada indispensável à segurança nacional, mesmo através de
sucessão legitima, dependerá do assentimento prévio do Conselho de
Defesa.Nacional.

16.14.8.1- Dispensar-se-á a remessa.de relação negativa.

16.14.8.2 - Nos municipios situados na faixa de fronteira, a relação
será também encaminhada ao Conselho da Defesa.Nacional.

l!lml 16.1.~ 1 do Fm v im en lo n . - 07 /96 .

Y .". C N 16 .1 .9 .

CURITIBA; 2! FEIRA, 13/12/1999

nominal dos acionistas, contendo a nacionalidade, o numero de ações
com direito a voto e a soma do capital dos participantes, devendo o
resultado coincidir com o valor declarado no estatuto social;

n - tratando-se de sociedade de outra natureza, â vista do
contrato social e de suas alterações;
16.14.5.2 - A relação prevista no inciso I sere firmada pelos diretores

da empresa, com a declaração de que foi feita de conformidade com os
dados existentes no livrode registro de ações da sociedade.

16.14.5.3 - Para a aquisição de imóvel rural por empresas
constituídas no Brasil sob a égide das leis brasileiras, com sede e foro no
território nacional, ainda que dela participe capital estrangeiro, não é
necessária a autorização do INCRA.

V f1 r Le i n . - 9.514, de 20/ 11/ 1997.

16.16.1 - Constitui-se a
mediante registro do contrato
circunscrição imobiliã.ria.

16.16.2 - O contrato que servirá de título para o registro da alienação
fiduciária, deverá:

I - prever expressamente tratar-se de contrato de alienação
fiduciária, nos termos do art. 17, IV, da Lein .• 9.514, de 20/11/1997;

n - conter o nome, qualificação e endereço completo do
fiduciante e do fiduciário, ou de seus representantes legais e
procurador, se houver;



V ertllt. 67da Ltri I\. .S .934, de 18/11/199<f.

V IIl'J"cut.85 do .Decnno 11-. I.SOO, de 30/01/ 1996.

VerW1.35,. inci80 V11IHl~ "4.'" ~ .•, dn Lsi n."8.934, d", 18/11/1994.
V .,. 41't&176,!:1 .•• Zll, Z23. 225, dGLei n.. 6.015,. dA I31/12/ 1973.

Copitulo 11"- JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

16.19.2.1 - O instrumento particular aludido no CN 16.19.2 devera
ser registrado e arquivado ou substituído por certidão expedida pela Junta
Comercial.

C U R I T I B A , 2 ! F E I R A , 1 3 { 1 ~ 1 9 9 9

sU M Á R Io

SEÇÃO 1 •
LIVROS

Livros

Pedido

Citação e Intimação

Conciliação e Juízo Arbitral

Juizes Leigos e Conciliadores

Instrução e Julgamento

Resposta do Réu

P rovas
sentença
E xe<uçao

Recursos

&ti"""" do Proce=
Custas Processuais e Recursais

Seção 1
seçao2

seçao3

Seção 4
Seção 5

seçao6

S eção 7

seçaoB
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SECÃO 19
DA FUSÃO, CISÃO E DA INCORPORAÇÃO DE BENS IMÓVEIS

POR EMPRESAS MERCANTIS E ATIVIDADES AFINS

16.19.1 - As incorporações, fusões e cisões de empresas, em que se
transmitam ou recebam Dem imóvel, reger-se-ão pelas normas da Lei n.o
S.934, de IS{I1/1994.

16.19.3 - A constituição ou alteração por aumento do capital social,
em que operar transferência de imóvel em favor da empresa, efetuada por
pessoa física ou jurídica, serâ registrada na matricula do imóvel.

16.19.4 - Deverá constar do registro os requisitos do art. 176,9 P,

da Lei n." 6.015, de 31fl2fl976 que, se omitidos no contrato, poderão ser
completados por declaração do representante legal da empresa em
documento complementar, que também ficará arquivado na serventia ou,
ainda, substituído por escritura pública com todos os requisitos legais.

16.19.2 - A transmissão do imóvel podem ser feita por instrumento
particular, que deverá conter o nome do outorgante e do outorgado, suas
qualificações, a identificação completa do imóvel, o nümero da matricula, a
circunscrição imobiliária a que está afeto e a outorga uxória, quando for O

caso.
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assegurar, dentre outros. aspectos urbanísticos, ambientais. jurídicos,
registrários e protetivos dos adquirentes.

16.17.2 - O registro das transmissões das unidades habitacionais
deve ser precedido da averbação da construção do conjunto na matricula
do imóvel parcelado, a ser aberta pela serventia, se ainda não efetuada.

16.17.2.1 - Para essa averbação, o registrador exigirá o depósito dos
seguintes documentos:

I - planta. do conjunto, contendo a suMivisão das quadras, as
dimensões e numeração das unidades e o sistema viário, se houver;

D - p r o v a da a p r o v a ç ã o pelo município;
m - prova do ato constitutivo do agente empreendedor,

observados o art. S., da Lei n .• 4.380, de 21/0S/1964, e o art. IS, da
Lei n .• 5.764, de 16/12/1971; .

IV - quadro indicativo das âreas ocupadas pelas
unidades, arruamentos (se houver) e espaços livres;

V - memorial descritivo de que constem a descrição sucinta
do empreendimento, a identificação das unidades e quadras,
indicação das áreas públicas, que passarão ao dominio do
município no ato da averbação, e as restrições incidentes sobre
as unidadesj

VI - contrato-padrão, obserlado o disposto no art. 6°, ~ 3° e
4., da Lei n." 4.3S0, de 21/0Sj1964;

VD - documento comprobatóriõ de inexistência de débito para
com a Previdência Social, relativamente à obraj

VIU - auto de conclusão ou vistoria ("habite-se");
IX - anotação de Responsabilidade Técnica (ART), na forma do

disposto no art. l' da Lei n." 6.496, de 07j12/1977.

16.17.3 - Os requerimentos dos interessados e os documentos
assim apresentados serão autuados, numerados e rubricados pelo
oficial ou escrevente autorizado, formando processos, a serem
arquivados separadamente, constando da autuação a identificação de
cada conjunto.

16.17.4 - Em seguida, a serventia elaborará ficha auxiliar, que fará

parte integrante da matricula, da qual constarão todas as unidades,
reservando-se espaço para anotação do número da matrícula a ser aberta
quando do primeiro ato de registro relativo a cada uma delas.

SEÇÃO 18
REGISTRO DE CARTA DE ARREMATAÇÃO

DECORRENTE DE EXECUCÃO EXTRAJUDICIAL

16.18.1 - A carta de arrematação expedida por instrumento
particular ê titulo hábil para transferência de imóvel hipotecado levado a
leilão pelo agente fiduciário, nos termos do Decreto-Lei n.o 70, de
21j11j1966.

V I'lrar!. 37 do ~o-lei n.. 70, de 21/ J 1/1966.

16.18.1.1 - A carta deverá vir assinada pelo agente fiduciário, pelo
leiloeiro, pelo credor exeqüente, por cinco testemunhas fisicas idóneas,
identificadas e qualificadas.

V erM . 37, Y2 .•, do D l!creto-lei 1\..70, de 21/ 11/ 1966.

16.18.1.2 - O devedor também deverá assinar a carta, salvo se
recusar ou se não estiver presente ao leilão.

Ver art. 37, ~ 1.", do Dei'rero-lei 11-.70, de 211 J 1/ 1966.

16.18.1.3 - A carta deverá ser apresentada em duas vias, sendo uma
delas arquivada na serventia e a outra entregue à parte interessada.

16.18.1.4 - A carta conterão

I - a cláusula contratual que designar o agente fiduciário ou, na
falta desta, o ato que o tiver designado para representar o Banco
Nacional de Habitação;

n - a transcrição dos avisos enviados pelo credor ou seu agente
fiduciário ao devedor e respectivo cónjugej na ausência do recibo
assinado pelo devedor, a publicação dos editais de notificação;

m - a carta de autorização do leiloeiroj
IV - o inteiro teor do edital do leilão, com indicação das datas de

sua publicação e dos órgãos em que essa publicação se deu;
V - a transcrição do auto de leilão;
VI - a transcrição do recibo do pagamento do preço da

arremataçãoj

vn - a quitação dos débitos fiscais, ITBI, laudêmio, e respectivo
alvará, se for o caso;

v m - a prestação de contas do leiloeiroj
IX - a descrição do imóvel alienado e a referência a suas

confrontações e metragens, bem como ao título anterior de
propriedade, às respectivas transcrições e averbações no registro
imobiliá.~oe ao instrumento de cessão do crédito, se houver.
16.18.2 - Do registro deverá constar as especificações da

transmissão, tais como o adquirente, transmitente, o titulo, a forma do
titulo. leiloeiro. a~ente fiduciário, credor, valor e o recolhimento do 1T81.

17.1.1 - São livros obrigatórios das se<:retarias do juizado especial
cível:

I - Registro de Pedidos (Adendo l-I);
n - Registro de Cartas PrecatõIias e Equivalentes (Adendo 2-1);
m - Registro de Sentenças (Adendo 3-1);
I ' í - Registro de Depósitos (Adendo 4-1);
V - Carga de Autos - Juiz (Adendo 5-1);
VI - Carga de Autos - Diversas (Adendo 6-1);
vn - Carga de Mandados - Oficiais de Justiça (Adendo 7-1);

17.1.2 - As secretarias poderão abrir outros livros, além dos
obrigatórios, desde que o movimento forense justifique.

17.1.2.1- O livro de Registro de Pedidos poderâ ser desmembrado em
Registro de 'Pedidosde Conhecimento e Registro de Pedidos de Execução.

17.1.2.2 - O livro de Registro de Sentenças }Y>Jerãser desmembrado
em Registro de Sentenças Diversas, Registro de Sentenças de Mérito e
Registro de Sentenças em Embargos.

17.1.2.3 - No livro de Registro de Sentenças Diversas deverão ser
lançadas as sentenças de revelia, homologação de laudo arbitral e de
homologação de decisão de juiz leigo.

17.1.2.4 - Não hâ necessidade de registrar as sentenças
homologatórias de conciliação, nem as de extinção do processo sem
julgamento de mérito. .

17.1.2.5 - Recomenda-se que o registro de sentenças seja feito por
fotocópia.

17.1.3 - O registro de cartas precatórias ou equivalentes não será
repetido no Registro Geral de Feitos.

17.1.4 - No livro Carga de Autos - Diversas deverá ser anotada e
controlada a carga de autos aos advogados, promotores de justiça, juízes
leigos, conciliadores, contadores, avaliadores etc.

17.1.5 - Desde que preservada a segurança dos atos, os livros
poderão ser confeccionados pelo sistema de folhas soltas, datilografadas,
impressas ou por fotocópias.

17.1.6 - Nas comarcas de menor movünento forense, autoriza-se a
abertura de livros não padronizados, de cinqüenta (50) ou cem { t O O )
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judiciária, poderão ser feitas pes808.lmente.-através do Diãrio da Justiça,
observado o disposto no capítulo 2, seção 9 deste CN,

17.5.3 - O juiz leigo que tiver dirigido a instrução apresentará sua
decisão ao juiz supeIVisor, que poderá homologá-la, proferir sentença em
substituição ou, antes de se manifestar, determinar a realização de atos
probatórios indispensáveis.

Veran. 7", da Lei n.. 9.099, di' 26/09/1995.

V~r O)'lciD-C'ircula n.. 1-4-4/97.

v•.•.~ n.. 9-4/97.

SEÇÃO 4
CONCILIACÃO E JUÍZO ARBITRAL

17.4.1 - A conciliação será conduzida pelo juiz supervisor, por juiz
leigoou, ainda, por conciliador, sob a orientação do juiz supervisor.

17.4.2 - Aberta a sessão, o juiz supervisor ou o juiz leigo esclarecem
as partes sobre as vantagens da conciliação, mostTando-lhes os riscos e as
conseqüências do litígio.

17.4.3 - Obtida a conciliação, esta será reduzida a escrito e
homologada pelo juiz supervisor, valendo como sentençc:.com eficácia de
título executivo.

17.4.4 - O termo de conciliação deverã ser reproduzido em três (03)
vias, sendo duas para as partes e uma para o processo:

17.4.5 - Para efeito de contagem e preenchimento do Boletim Mensal
de Movimento Forense, as sentenças alusivas às conciliações deverão ser
contadas como diversas, em nome do juiz supervisor que a homologar.

17.4.6 - Nãoobtida a conciliação, as partes poderão optar, de comum
acordo, pelo juízo arbitral.

17.4.7 - Para a instauração do juízo arbitral não há necessidade de
termo de compromisso, sendo o árbitro escolhido dentre os jUizes leigos.

17.4.8 - O árbitro conduzirá o processo com liberdade para
determinar as provas a serem produzidas, para apreciã-las e para dar
especial valor ás regras de experiência comum ou técnica, podendo decidir
por eqüidade.

17.4.9 - Ao término da instrução, ou nos cinco (05)' dias
subseqüentes, o árbitro apresentará o laudo ao juiz supervisor para
homologação, por sentença irreco.pível.

SEÇÃO 5
.. JUíZES LEIGOS E CONCILIADORES .

SEÇÃO 6
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO

17.5.1 - Os juízes leigos e conciliadores são auxiliares da justiça. Os
juizes leigos devem ser escolhidos entre os advogados com mais de cinco
(05) anos de experiéncia e os conciliadores, preferencialmente, entre
bacharéis em direito.

17.5.1.1 - Os conciliadores e juízes leigos serão recrutados e
indicados pelos juizes de direito supervisores em suas respectivas
comarcas para designação pelo Presidente do Tribunal de Justiça pelo
prazo certo de dois (02) anos, admitida a recondução.

17.5.1.2 - Os requisitos para o exercício das funções de juiz leigo e
conciliador serão aferidos pelo juiz supervisor, por ocasião do
recrutamento.

17.5.2 - Os conciliadores advogados e os juizes leigos ficarão
impedidos de exercer advocacia perante os juizados especiais, enquanto no
desempenho de suas funções.

17.6.1 - Restando infrutifera a tentativa de conciliação e não
instituído o juizo arbitral, proceder-se-á imediatamente á audiência de
instrução e julgamento, desde que não resulte prejuízo para a defesa.

17.6.1.1 - Não sendo possível a imediata realização da audiência de
instrução e julgamento, será designada nova data, ficando as partes e as
testemunhas eventualmente presentes, devidamente intimadas para o ato.

17.6.1.2 - Todas as provas serão produzidas na audiência de
instrução e julgamento, ainda que não requeridas previamente, podendo o
juiz supervisor limitar ou excluir as que considerar excessivas,
impertinentes ou protelatôrias.

17.6.2 - As partes poderão arrolar até o máximo de tres (03)

testemunhas, que comparecerão à audiência independentemente de
intimação.

17.6.2.1 - As partes poderão requerer a intimação das testemunhas,
e, neste caso, o requerimento deverã .ser apresentado ã secretaria, no
mínimo, cinco (05) dias antes da audiência de instrução e julgamento.

17.6.2.2 - Não comparecendo a testemunha intimada, o juiz
supervisor poderá determinar sua imediata condução.

17.6.3 - O jui~ supervisor poderá dispensar a oitiva de algumas
testemunhas se já tiver formado seu convencimento.

17.6.4 - Serão decididos de plano todos os incidentes que possam
interferir no regular prosseguimento da audiência. As demais questões
serão decididas na sentença.

17.6.5 - Se uma das partes apresentar documentos, a outra

VereN 1.10.9.

17.1.11.1 - Os livros poderão ser incinerados apôs o decurso do
prazo de cinco (05) anos de seu encerramento, lavrando-se termo de
incineraçâo.

SEÇÃO 2
PEDIDO - ~ - ~

17.3.1 - A citação far-se-ã por correspondência, com aviso de
recebimento em mão própria (ARMP)e considerar-se-á feita na data da
entrega da carta no endereço do réu, ou, se a data for omitida, no aviso de

recepção, dez (10) dias após a entrega da carta à agência postal.
17.3.1.1 - Tratando-se de pessoajuridica ou firma individual, poderã

ser feita mediante entrega ao encarregado da recepção, que será
obrigatoriamente identificado.

17.3.1.2 - O juiz poderá autorizar o cumprimento da citação ou
intimação por oficial de justiça, independentemente de mandado ou carta
precatória

17.3.2 - O documento utilizado para a citação deverá conter:
I - resumo ou cópia do pedido inicial;
n - dia e hora para comparecimento do citando;
111- advertência de que não comparecendo o citando, considerar-

se-ão verdadeiras as alegações iniciais, e será proferidojulgamento de
plano.

17.3.3 - Em hipótese alguma será feita citação via edital.
17.3.4 - O comparecimento espontãneo suprirá falta ou nulidade da

citação.

17.3.5 - As intimações serão feitas na forma prevista para citação, ou
por qualquer outro meio idôneo de comunicação

17.3.5.1 - Na intimação feita por telefone, o secretario deverá
certificar qual o número chamado, o dia, o horãrio, a pessoa com quem
falou e, em resumo, o teor da comunicação e da respectiva resposta, além
de outras informações pertinentes.

17.3.6 - As intimações do representante do Ministério Público e do
defensor Publico serão efetuadas pessoalmente.

17.3.7 Apresentado o rol de testemunhas, a secretaria
providenciará desde logo, independente de mandado, a intimação.

17.3.8 - As partes deverão comunicar ã secretaria eventuais
mudanças de endereço ocorridas no curso do processo.

17.3.8.1 - Reputar-se-ão eficazes as intimações enviadas ao local
anteriormente indicado, na ausência da comunicação a que alude o item
17.3.8 deste CN.

17.3.9 - As intimações aos advogados, em casos de assistência

___~':'-:'-CtJRITIBAr 2! FEIRA; 1311211999

folhas. Os livros de registros de ~sentenças deverão ser encerrados ao
completar 200 (duzentas) folhas, lavrando-se termo de encerramen~~"':e
colhendo-se visto do juiz de direito. . .

17.1.6.1 - Os aludidos livros, todavia, obedecerão aos mesmos
critérios de escrituração dos livros-parlrão. conforme disposto nos adendos
deste CN.

17.1.7 - O secretârio colherá o visto mensal do juiz no livro de
Registro de Depósitos.

17.1.8 - Os termos de compromisso dos conciliadores e dos juízes
leigosdevere ser arquivado junto à secretaria da direção do juizado.

17.1.9.1 - As portarias alusivas ao juizado especial cível devemo ser
arquivadas na direção do juizado.

17.1:10 - As comarcas que, em razão da extensão do município ou
por ser composta por vários outros municípios, possuírem postos
avançados, como forma de facilitar o acesso à Justiça por parte dos
juridicionados, deverão manter nesses postos os livros indispensãveis para
o controle dos atos praticados, mantendo as necessã.rias comunicações
junto ao distribuidor.

17.1.11 - Os feitos alusivos ao juizado especial civel JXKierãoser
incinerados, no prazo de três (03) meses, a partir do trânsito em julgado da
decisão que determinar o arquivamento.

17.2.1 - Registrado o pedido, independentemente de distribuição ou
autuação, a própria secretaria do juizado designará sessão de conciliação
no prazo de quinze (15) dias, independentemente de despacho do juiz
supervisor.

17.2.1.1 - A secretaria enviará ao distribuidor competente, para
registro, relação diãria dos feitos ajuizados.

17.2.2 - O pedido oral será reduzido a termo pela secretaria; sendo
formulado por escrito, deverá constar de forma simples e em linguagem
acessível:

I -o nome, a qualificação e o endereço das partes;
11- o fato e os fundamentos, de forma sucinta;
m- o objeto e seu valor.

17.2.3 - Os casos urgentes que necessítem de despacho, serão
excepcionalmente distribuídos e submetidos ao juiz supervisor antes da
sessão de conciliação.

SEÇÃO 3
CITA ÃO E INTIMA ÃO

r
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manifestar-se-ã imediatamente, sem interrupção da audiência.

17.6.6 - Encerrada a instrução. o juiz supervisor proferirá, em

seguida, oralmente a sentença, ou marcará data para sua leitura no prazo

máximo de cinco,(05) dias.

SEÇA07

R ESPO STA DO RÉu

.17.7.1 - A contestação poderá ser apresentada oralmente ou por

escnto, e deverá conter toda matéria de defesa, exceto argüição de

suspeição ou impedimento do juiz.

V~,.a11.,30 da Lei n." 9.099, de 26/09{1995.

17.7.1.1 - Em se tratando de assistência facultativa e quando o reu

não estiver assistido por advogado e não apresentar contestação, o

depoimento pessoal poderá substituí-la.

17.7.2 - O pedido contraposto deverá observar os limites de

competência dos juizados especiais e ser fundado nos mesmos fatos que

constituem objeto da controvérsia, devendo a secretaria comunicar o

distribuidor de sua existência, na forma do CN 17.2.1.1.

SEÇÃO 8

PRO VAS

17.8.1 - São admitidos todos os meios de prova moralmente

legitimas, ainda que não especificados em lei.

17.8.2 - Todas as provas serão produzidas na audiência de instrução

e julgamento, ainda que não requeridas previamente.

17.8.3 - A prova produzida oralmente não sera reduzida a escrito,

ressalvados os atos essenciais.

17.8.3.1 - Os atos considerados essenciais serão registrados

resumidamente, em notas manuscritas, datilografadas, taquigrafas ou

esteneotipadas.

17.8.3.2 - Os demais atos poderão ser gravados em fita magnética ou

equivalente, nos termo do art. 13, ~ 3., da Lei n .• 9.099, de 26/09/1995,

obselVadas as normas da seção 8, do capítulo 1, deste CN.

17.8.4 - Não haverá pencia formal e quando a prova do fato exigir, o

juiz supervisor poderá inquirir técnicos de sua confiança.

SE çA 09

SEN TEN A

17.9.1 - A sentença mencionará os elementos de convicção do juiz,

com breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência, sendo

dispensado o relatório.

17.9.2 - Mesmoque a parte tenha formulado pedido genérico, não se

admitira sentença condenatória por quantia ilíquida.

Verart. 14, ã 2., da Lei n.. 9.0.99,de 26/09/ 1995.

17.9.2.1 - F: ineficaz a sentença condenatória na parte que exceder a

alçada estabelecida na Lein .• 9.099, de 26/09/1995.

17.9.3 - Nos casos de obrigação de entregar, de fazer ou de não fazer,

o juiz deverá obselVar o disposto no art. 52, iuciso V, da Lei n.O 9.099, de

26/09/1995, cominando na sentença, multa diária, arbitrada de acordo

com as condições financeiras do devedor, no caso de inadimplemento.

17.9.4 - A intimação da sentença será feita na propria audiência em

que for proferida, ou será designada data para sua leitura.

17.9.4.1 - O vencido será instado a cumprir a sentença tão logo

ocorra o trânsito em julgado, advertido dos efeitos do seu descumprimento,

inclusive o de que a execução proceder-se-á independentemente de nova

citação.

17.9.5 - Da sentença, exceto a homologatória de conciliação ou laudo

arbitral, caberá recurso para a turma recursal.

SE çAO 10

EXECU ÃO -

17.10.1 - O juizado especial civel é competente para executar seus

próprios julgados ou titulos executivos extrajudiciais, no valor de até

quarenta (40) salários minimos.

17.10.2 - Na execução de títulos judiciais as sentenças serão

necessariamente liquidas.

17.10.2.1 - Os c.álculos para conversão de índice podem ser

realizados por funcionário da propria secretaria.

17.10.3 - Para a execução de titulo judicial, no caso de não

cumprimento voluntário da sentença transitada em julgado, fica

dispensada nova citação.

17.10.4 - Não encontrado o devedor ou inexistindo bens penhoráveis,

o processo será imediatamente extinto, devolvendo-se os documentos ao

autor.

17.10.5 - Efetuada a penhora, o devedor será intimado a comparecer

à audiência de conciliação, quando poderá oferecer embargos, por escrito

ou verbalmente.

17.10.5.1 - Na audiência será buscado o meio mais rápido e eficaz

para a solução do litigio, se possível com dispensa da alienação judicial,

devendo o conciliador propor, entre outras medidas cabíveis, o pagamento

do débito a prazo ou a prestação, a dação em pagamento ou imediata

adjudicação do bem penhorado.

17.10.6 - Nos autos de execução o devedor poderá oferecer embargos

versando sobre:

I - falta ou nulidade da citação no processo, se ele correu a

revelia;

n - manifesto excesso de execução;

DI - erro de cálculo;

IV - causa. impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação,

supelVeniente à sentença.

SEÇÃO 11

RECURSO S

17.11.1 - Das sentenças, exceto a homologatória de conciliação ou

laudo arbitral, caberá recurso à turma recursal.

17.11.2 - A secretaria certificará data e horário do ingresso do

recurso e a regularidade do preparo.

17.11.3 - Cabem embargos de declaração quando na sentença

houver obscuridade, omissão ou contradição.

17.11.3.1 - Os erros materiais poderão ser corrigidos de oficio.

17.11.3.2 - Os embargos de declaração serão interpostos por escrito

ou oralmente.

17.11.4 - O prazo para interposição de embargos de declaração é de

cinco (O S ) dias, contado da ciência da decisão.

SECÃO 12

EXT IN A o "DO PROCESSO

17.12.1- Extingue-se o processo:

I - quando a parte autora deixar de comparecer a qualquer das

audiências do processo;

n - quando inadmissivel o procedimento previsto pela Lei n.
O

9.099, de 26/09/1995 ou seu prosseguimento, após a conciliação;

m - quando for reconhecida a incompetência territorial;
IV - quando sobrevier qualquer dos impedimentos das partes;

Vl'rart. 8~da {Ri n. D 9.099, de 26/091 J995 ..

v - quando, falecido o autor, a habilitação depender de sentença
ou não se der no prazo de trinta (30) dias;

VI - quando, falecido o réu, o autor não promover a citação dos

sucessores no prazo de trinta (30) dias da ciência do fato.

17.12.2 - A extinção.do processo independerá, em qualquer hipôtese,

de prévia intimação pessoal das partes.

sEÇ A o 13

CUSTAS PROCESSUA IS E RECURSA IS

RedaÇ(lo dada pela Rl'so/w;tJo n. D 03199 {'pela lnstn.LÇ(lo 07/99.

17.13.1 - As custas processuais nos juizados especiais cíveis serão

calculadas no percentual de 50% (cinqüenta por cento) dos valores

estipulados na tabela LX , item XIX,do Regimento de Custas, devidas nas

seguintes h~teses:
1 - no preparo do recurso inominado, que compreenderâ todas as

despesas, inclusive as dispensadas em primeiro grau;

D - na extinção do processo motivada pelo não comparecimento

do autor;

m - quando reconhecida a litigãncia de rnâ fé, no processo de
conhecimento e/ou execução;

IV - quando os embargos do devedor forem julgados

improcedentes;

V - quando tratar.se de execução de sentença que tenha sido

objeto de recurso desprovido do devedor.

17.13.2 - As despesas para transcrição da gravação serão as

constantes do item XVlll,letra "a", da tabela IX,do Regimento de Custas.

17.13.3 - As custas processuais deverão ser depositadas, por ocasião

do preparo, em conta do Fundo de Reequipamento do Poder Judiciàno -

FUNREJUS, deduzidos os valores das associações, que deverão ser

recolhidos em guia própria.

17.13.4 - No preparo do recurso inominado, proceder-se-á da

seguinte forma:

I - as custas recursais serão preparadas, de acordo com o

disposto no item I, da tabela I, do Regimento de Custas - Dos Atos dos

Tribunais de Justiça e de Alçada, acrescido do porte de retomo;

VerF'elJQluçao n. ~03/99.do óryda~' do 1'ribunaJ de Justiça:.

n - as custas processuais serão depositadas em caderneta de

poupança à disposição do juizo.

17.13.5 - O secretario, ao receber as custas processuais devidas, por

ocasião da interposição do recurso, deverá certificar nos autos o valor

cobrado.
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conciliação ou transação penal.

18.3.2.2 - A conciliação será reduzida a termo podendo ser usados
formulários pré-impressos.

18.3.2.3 - Não havendo conciliação, o conciliador fará imediatamente
comunicação ao juiz de direito que convocará o representante do
Ministério Público para a continuidade da audiência com a proposta de
transação penal ou oferecimentoda denüncia.

18.3.2.4 - Nos casos de ação privada, não havendo conciliação, a
"vitima" será esclarecida quanto ao prazo para oferecimento de queixa
crime.

18.3.3 - A transação penal não acarreta reincidência, não gerará
efeitos civis, não constará de certidão de antecedentes criminais e sua
aceitação não importa em reconhecimento de responsabilidade.

18.3.3.1 - A transação penal será comunicada ao distribuidor e este
encaminhará diariamente relação dos casos transacionados à Central de
Exe<:uçãode Penas Alternativas criada pelo De<:retoJudiciário n.O462, de
29/09/1997,

18.3.3.2 - A anotação da transação penal perante. o distribuidor e
perante a Central de Execução de Penas Alternativas, servirá apenas para
impedir novamente o mesmo beneficio no prazo de cinco (05) anos, não
importando reincidência e não podendo constar de certidões de
antecedentes, salvo requisição judicial.

18.4.1 - A intimação far-se-á por qualquer meio idôneo de
comunicação, preferencialmente por carta ou telefone, atendidas as
peculiaridades locais.

18.4.2 - A prática de atos processuais em outras comarcas, poderá
ser solicitada por qualquer meio hábil de comunicação.

18.4.3 - Dos atos praticados em audiência considerar-se-ão cientes
os interessados e defensores.

18.4.4 - A citação far-se-ã no proprio juizado, ou por mandado se
necessário.

18.4.4.1 - O acusado re<:eberáa cõpia da denúncia ou queixa crime e
com ela ficará citado e imediatamente cientificado da designação de
audiência de instrução e julgamento.

18.4.4.2 - Não encontrado o acusado para ser citado, o Juiz
encaminhará as peças existentes ao juÍW criminal ordinário, com as
comunicações necessârias.

• SEÇÃU-S- - -

"" MEDIDAS ALTERNATIVAS -

18.5.1 - As medidas alternativas terão cunho sócio-educativo e serão
propostas com o objetivo de conscientizar os envolvidos de que,
independentemente da sua aplicação, é possível a solução do conflito de
maneira construtiva.

18.5.2 - Caberá aplicação de medidas alternativas nas hipóteses de
transação penal e suspensão condicional do processo.

18.5.3 - Para efeito de aplicação e fiscalização de medidas
alternativas poderá o magistrado valer-se do Conselho da Comunidade,
Patronato, Programa Pró-Egresso, além de firmar convênios ou parcerias
com entidades comunitárias ou assistenciais.

18.5.4 - Os convênios podem ser celebrados pelo juiz supervisor dos
juizados especiais com comunicação ao Conselho de Supervisão e ã .

Corregedoria-Geralda Justiça.

18.5.5 - As medidas, desde que aceitas, poderão consistir em doações
em dinheiro ou prestações de outra natureza (medicamentos, alimentos
etc.) e prestação de serviços voluntários ã comunidade ou a entidades
públicas.

18.5.6 - Para o deferimento da transação penal e aplicação de
medidas alternativas, deverá o juiz atentar para a situação econõmica e
social, rendas e encargos financeiros e familiares do transacionado, bem
como, as aptidões e horários disponíveis, de modo a não prejudicar a
manutenção familiar e jornada laboral.

18.6.1 - Ao iniCIO da audiência de instrução e julgamento, será
renovada a proposta de conciliação e ou transação penal, quando for o
caso,

18.6.2 - Antes do despacho que apreciará o recebimento da denúncia
ou queixa-crime, será dada a palavra ao defensor do acusado que
apresentarã defesa previa à acusação formal.

18.6.3 - Na mesma audiência serão ouvidos a vitima e as
testemunhas de acusação e defesa, interrogando-se a seguir o acusado, se
presente, passando-se imediatamente aos debates orais e á prolação da
sentença.

,
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17.13.5.1 - Em seguida fará o lançamento no livro de Registro de

Depósitos e efetuará o depósito em conta poupança à disposição do juizo,
juntando comprovante nos autos e, então, remeter os autos ã turma
recursal.

17.13.5.2 - Se totalmente provido o recurso, após o trânsito em
julgado da decisão, devolver-se-áo valor líqüido depositado ao recorrente,
mediante alvará.

17.13.4.2 - Se desprovido ou não conhecido o recurso, deverá, após o
retorno dos autos, levantar, mediante oficio finnado pelo juízo, o valor
constante da caderneta de poupança. Desse valor deduzirá o
correspondente às associações (1 VRCpara cada uma) e recolherá em guia
própria. O saldo será • então, depositado em guia própria à conta do
F U N R E J U S. . C õ p ia s d e s s a s g u ia s d e v e rã o s e r ju n ta d a s a o s a u to s e

arquivadas em pasta própria á disposição da Corregedoria-Geral da
Justiça.

18.1.1- São livros obrigatórios das secretarias criminais:
I - Registro de Processos Criminais (Adendo l-J);

n - Carga de Tennos Circunstanciados e Inquéritos Policiais
(Adendo 2-J);

m - Protocolo Geral (Adendo 3-J);
IV - Registro de Apreensões (Adendo 4-J);
V - Registro de Cartas Precatórias e Equivalentes (Adendo 5-J);
VI - Registro de Sentenças (Adendo 6-J);
vn - Carga de Autos - Diversos (Adendo l7-J);

V1D - Carga de Mandados - Oficiais de Justiça (Adendo 8-J);

18.1.2 - Estando a secretaria anexada a outra, poderão ser utilizados
para os atos de escrituração os mesmos livros-carga.

18.1.2.1 - No livro Carga de Autos - Diversosdevem ser anotadas as
cargas destinadas aos advogados, juizes, promotores de justiça, equipe
interdisciplinar, dentre outros, podendo ser desmembrado, no caso de
conveniência da secretaria.

18.1.3 - As secretarias poderão abrir outros livros, além dos
obrigatõrios, desde que o movimento forense justifique.

18.2.1 - A autoridade policial, civil ou militar, que tomar
conhecimento da ocorrência, lavrará termo circunstanciado, comunicando-
se com a secretaria do juizado especial para agendamento da audiência
preliminar, com intimação imediata dos envolvidos.

18.2.1.1 - A pauta poderá estabelecer dias específicos para que a
autoridade policial agende as respectivas audiências preliminares.

18.2.2 - A autoridade policial deverá encaminhar imediatamente os
termos circunstanciados ou inquéritos ao distribuidor o qual, desde logo,
certificará os antecedentes e o registrará conforme o disposto no CN 3.2.6.

18.2.3 - A baixa do termo circunstanciado ou inquérito policial â
delegacia de policia de origem será anotada no livro Carga de-Autos _
Diversos.

18.2.4 - O secretario informará imediatamente ao juiz o escoamento
do prazo concedido para a realização de diligência pela autoridade policial,
bem como para o pronunciamento do Ministério Públicoou do interessado.

18.2.5 - Dependerá de decisão judicial a remessa do procedimento a
c u 1 ro juíw que será anotada no livro de Registro de- Termos
circunstanciados e Inquéritos Policiais,comunicando-se o distribuidor.

18.3.1 - A secretaria providenciará a separação dos casos passíveis
de conciliação daqueles em que a audiência deva iniciar-se já com
proposta de transação ou oferecimentode denúncia.

18.3.1.1 - Caso o autor do fato já tenha sido beneficiado
anteriormente, não fará jus ã . transação penal.

18.3.2 - A audiência poderá ser conduzida por conciliador, sob
supervisão do juiz togado.

18.3.2.1 - Os envolvidos serão esclarecidos sobre a possibilidade de
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I - I" REGIAO- Compreendendo a comarca de Curitiba.
fi - 2" REGIAO- Compreendendo a comarca de Londri~a;
lU - 3° REGIAO- Compreendendo a comarca de Malingá.
IV - 4

8
REGIÃO - Compreendendo a comarca de Ponta G;ossa'

V-5 0 REGIAO- Compreendendo a comarca de Foz do Iguaçu:
VI - 6

8
REGIÃO - Compreendendo ~ comarca de Cascavel' '

VII - 7
a

REGIÃO - Com sede na comarca de São J~sé dos

Pinhais. Compreendendo as comarcas de São Josê dos Pinhais

Piraquara, Campina Grande do Sul, Paranaguã, Morretes, Guaratu~
e Antonina.

VIII - 8° REGIAO - Com sede na comarca de Colombo.
Compreendendo as comarcas de Colombo, Bocaiúva do Sul, Cerro

Azul, Rio Branco do Sul, Almirante Tamandare, Campo Largo,

Araucãria e Palmeira.

IX - ga REGIÃO - Com sede na comarca de Telêmaco Borba.

Compreendendo as comarcas de Telêmaco Borba, Reserva, Tibagi,

Ortigueira, Castro, Jaguariaiva. Pirai do Sul, Wenceslau Braz, Sengés,

Siqueira Campos e Arapoti.

X - loa REGIÃO - Com sede na comarca de Comélio Procópio.

Compreendendo as comarcas de Comélio Procôpio, Assaí, São

Jerônimo da Serra, Uraí, Andirã, Bandeirantes, Cambarã, Santa

Mariana, Santo Antônio da Platina, Congonhinhas, Joaquim Tãvora,

Nova Fátima, Ribeirão do Pinhal, Ibaiti, Curiúva, Tomazina,

Jacarezinho, Carlópolis, Ribeirão Claro.

XI - 11 a REGIÃO - Com sede na comarca de Arapongas.

Compreendendo as comarcas de Arapongas, Astorga, Colorado,

Centenãrio do Sul, Cambé, Rolândia, Jaguapitã, Porecatu, Bela Vista

do Paraíso, lbiporã, Primeiro de Maio e Sertanõpolis.

XII - 12a REGIÃO - Com sede na comarca de Apucarana.

Compreendendo as comarcas de Apucarana, Jandaia do Sul,

Mandaguari, Marilândia do Sul, Ivaiporâ, Barbosa. Ferraz, Cândido de

Abreu, Faxinal, Grandes Rios e São João do lvai.

XIn - 13& REGIÃO - Com sede na comarca de Irati.

Compreendendo as comarcas de Irati, Imbituva, Ipiranga,

Prudent~lis, Rebouças, Teixeira Soares, Lapa, Rio Negro, São João

do Triunfo e São Mateus do Sul.

XIV - 14& REGIÃO - Com sede na comarca de Pato Branco.

Compreendendo as comarcas de Pato Branco, Chopinzinho,

Clevelãndia, Coronel Vivida, Mangueirinha, União da Vitória, Mallet e

Palmas.

XV - 15& REGIÃO - Com sede na comarca de Guarapuava_

Compreendendo as comarcas de Guarapuava, Palmital, Pitanga,

Pinhão, Laranjeiras do Sul, Guaraniaçu e Quedas do Iguaçu.

XVI - 16& REGIÃO - Com sede na comarca de Campo Mourão.

Compreendendo as comarcas de Campo Mourão. Peabiru, Mamborê,

Cianorte, Engenheiro Be1trão e Terra Boa.

xvn - 17" REGlAO - Com sede na comarca de
Compreendendo as comarcas de Paranavaí, Alto Paraná,

Norte, Terra Rica, Nova Esperança, Mandaguaçu,

Paranacity, Loanda, Nova Londrina e Santa lzabel do Ivaí.

XVIn - 18& REGIÃO - Com sede na comarca de Umuarama.

Compreendendo as comarcas de Umuarama, Alto Piquiri, Goioere,

Icaraima, Cruzeiro do Oeste. Cidade Gaúcha, Pérola e Xambrê.

XIX - 19" REGlAO - Com sede na comarca de Toledo.
Compreendendo as comarcas de Toledo, Corbélia, Marechal Cândido

Rondon, Santa Helena, Assis Chateaubriand, Formosa. do Oeste,

Palotina, Ubiratã, Campina da Lagoa, Guaíra, Altônia, Ipore e Terra

Roxa.
XX - 20° REGIAO- Com sede na comarca de Francisco Beltrão.

Compreendendo as comarc~s de Francisco Be1trão, Dois Vizinhos,

Realeza, Salto do Lontra, Medianeira, Matelândia, São Miguel do

Iguaçu, Capitão Leõnidas Marques, Catanduvas, Santo Antõnio do

Sudoeste, Capanema e Barracão.

v - Registro de Acórdãos Criminais-

VI - Carga de Autos- Advogado (Adendo l-L);
vn - Carga de Autos - Relator (Adendo 2-L).

. 19.1.2 - ~e regra os livros serão de folhas soltas. datilografadas.
Impressas por Sistema de computação ou por fotocópias, devendo conter

termo de abertura. e de encerramento, e serem encadernadas quando

form'iTem 200 (duzentas) folhas.

19.1.2.1 - O livro de Registro de Recursos e o de Carga de Autos -
Advogado não pcxlerão ser formados por sistema de folhas soltas,

recomendando-se a adoção de livros com 50 (cinqü.enta) folhas.

19.1.3 - Os livros aludidos nesta seção obedecerão aos mesmos

critérios de escrituração na forma do capítulo 2, seções I e 2, deste CN, no

que lhes forem pertinentes.

SEÇÃO 2
TURMAS RECURSAIS

DPacon1o com a R8.'IO IUÇ lW n.' 02/96.

.1~.2.1 - Ficam estabelecidas as seguintes regiões de tunnas recursais
dos JUIZados especiais cíveis e criminais:

sUMARIo

SEÇÃO 1
LIVROS .,

livros

T h n n a s

Distribuiçao

Ses50es

A o o m ã o s

Conselho de Superoisao

"""" 18eçM2

Seçao 3

Seçao 4

"""" 5Seçao6

pág ..124

S E ç A 0 9

CUSTAS PROCESSUAIS

18.8.1 - As annas e objetos apreendidos ou arrecadados poderão

permanecer em depósito com a autoridade policial competente.

18.8.2 - O auto de apreensão e a certidão de depósito deverão

integrar o termo circunstanciado ou inquérito respectivo.

18.8.3 - No decorrer da instrução criminal ou por ocasião das sessões

da t~rma recursal, os juizes poderão requisitar as armas e os objetos

relacIOnados com o processo crime, com antecedência de cinco {O S } dias,

devolvendo-se quando cessados os motivos da requisição, mediante

anotação no respectivo livro.

18.8.4 - Quando existirem anuas ou objetos depositados, o juiz

deverá comunicar a extinção da punibilidade ao depositário para as

providências do CN 6.20.8.

18.7.1 - As cartas precatôrias ou equivalentes eventualmente

expedidas para os fins dos arts. 76 e 89 da Lei n.O 9.099. de 26/09/1995
deverão conter as respectivas propostas formuladas pelo Ministério
Público.

.18.7.1.1 - O juiz deprecante poderá autorizar o juiz deprecado a
mochficar a s condições impostas.

18.7.2 - A secretaria comunicarâ ao distribuidor, certificando:

I - o arquivamento; .

D - a transação penal;

m - o recebimento da denúncia ou queixa-crime com ou sem

suspensão do processo;

IV - o aditamento da denúncia ou queixa-crime;

V - a condenação ou absolvição do réu;

VI - a extinção da punibilidade.

18.7.3 - Ao Instituto de Identificação serão comunicados o

arquivamento, o recebimento da denúncia ou queixa-crime, a condenação

ou ~bso~vição do réu e a extinção da punibilidade com a sua respectiva
motlvaçao.

18.7.3.1 - No caso de condenação transitada em julgado, o fato será

comunicado ao Tribunal Regional Eleitoral e à Vara de Execuções Penais.

18.7.4 - A Central de Execução de Penas Alternativas será informada

sobre o deferimento da transação penal, para fins de instituir o cadastro

estadual previsto no art. 50, inciso lI, do Decrei.o Judiciârio n.o 462. de

29/09/1997.

18.9.1- As custas processuais nos juizados especiais criminais serão

calculadas no percentual de 50% (cinqüenta por centoJ dos valores

estipulados na tabela X, item UI, do Regimento de Custas, devidas nas

seguintes hipoteses:

r - nos casos de descumprimento da composição;

11 - nos casos de decisão condenatória.

18.9.2 - As custas processuais deverão ser depositadas, por ocasião

do preparo, em conta do Fundo de Reequipamento do Poder Judiciário -

FUNREJUS, deduzidos os valores das associações, que deverão ser

recolhidos em guia própria.

18.9.3 - O secretario, ao reçeber as custas processuais devidas, por

ocasião da interposição do recurso, deverá certificar nos autos o valor

cobrado.

19.1.1 - São livros obrigatórios das Turmas Recursais Cíveis e

Criminais:

I - Registro de Recursos;

11 - Registro de Distribuição;

m - Registro de Sessão de Julgamento;

IV - Registro de Acórdãos Cíveis;

SECÃO 7
PRECATÓRIAS, ARQUIVAMENTO E
COMUNICACÕES PELA SECRETARIA
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. SESSÕES '

19.4 .1 - A s sessões serão ordinárias e extraordinárias.

19.4 .1 .1 - Sempre que houver necessidade, o presidente convocará
sessões extraordinárias.

19.4 .2 - A s partes, representadas por advogado, serão intim adas da
data da sessão de julgam ento.

. Ã 0 5

A Ã O S

19.5 .1 - O acórdão será redigic.:.o . lo relator e dele constarão a data

da sessão, a espécie, o nüm ero do feite, ' 1 com arca de procedência e o
nom e dos litigantes.

19.5 .1 .1 O s acõrdãos dos j'.J11.ado.. especiais devem ser

pág.1 '25
próprio , ata circunstanciada, que será hda, discutida, em endada e votada
na sessão im ediata.

19.4 .4 .1 - A ata necessariam ente m encionará:

I - a data e a hora da sessão;

D - o nome do juiz que presidiu os trabalhos, dos juízes

presentes e do representante do M inistério Público, quando for o caso;

m - os processos julgados, os retirados de pauta, sua natureza e

nüm ero de ordem , nom e do relator, das partes, sustentação oral, se
houver, e o resultado da votação;

IV - os motivos do adiam ento ou da interrupção do ju~gam ento.

19.4 .5 - O quórum para funcionam ento das turm as recursais é de
três juizes.

19.4 .5 .1 - O julgam ento das turm as recursais será tom ado pelo voto

dos três juizes, observada a ordem decrescente de antigüidade na turm a, a
partir do relator.

19.4 .6 - Compete ao presidente:

I - dirig ir os trabalhos;

n - determ inar a inclusão em pauta dos processos, a publicação

em órgão oficial de im prensa e ordenar a organização da pauta da
sessão seguinte;

D I - convocar sessão extraordinária;

IV - convocar suplente;

V - apresentar trim estralm ente ã Corregedoria da Justiça e ao

Conselho de Supervisão, relatório das ativ idades da turm a;

V I - apreciar os pedidos de preferência e adiam entos.
19.4 .7 - O s atos são expressos:

I - os das turm as recursais~ em acórdãos;

11 - os dos presidentes das turm as recursais, em decisões,
despachos e portarias;

nl - os dos relatores, em decisões e despachos.

19.4 .8 - O s processos serão julgados m ediante inclusão em pauta,

devendo mediar, entre a data da sessão de julgam ento e a da publicação

daquela, pelo m enos, quarenta e oito horas.

19.4 .9 - A pauta conterá ~odos os processos em condições de

julgam ento na sessão, observando-~e em prim eiro lugar, os anteriorm ente

adiados, e em seguida, a antigüidade dos processos dentro da m esm a
classe.

19.4 .10 - A antigüidade do processo contar-se-á da data do

reçebim ento do reçurso no protocolo da secretaria do juizado especial.

19.4 .11 - O julgam ento interrompido em decorrência de pedido de

vista terá, na sessão im ediata, preferência sobre os dem ais.

19.4 .12 - O s processos sernjulgam ento nos trin ta dias subseqüentes

à publicação, som ente serão julgados m ediante nova publicação,

19.4 .13 - A s pautas de julgam ento serão aflxadas no lugar de

costum e e encam inhadas aos juizes, com antecedência m ini m a de
quarenta e oito horas.

19.4 .14 - Far-se-á nova publicação quando houver substitu ição do
relator ou do advogado.

19.4 .15 - O s julgam entos obedecerão á seguinte ordem :

1- processos que independem de publicação;

n - processos publicados.

19.4 .16 - A ordem da pauta poderã ser alterada nos seguintes casos:

I - quando o. relator deva retirar-se da sessão;

11 - quando, cabendo sustentação oral, estejam presentes todos
os advogados que a requererem .

19.4 .17 - Feito o pregão, o presidente dará a palavra ao relator.

Concluído o relatório , seguir-se-ão as sustentações orais, no prazo m áximo

de dez m inutos, falando em prim eiro lugar o advogado do recorrente.

19.4 .18 - O M inistêrio Público terá prazo igual ao das partes e falará

depois delas, quando couber sua inteJVenção.

19.4 .19 - O s advogados poderão usar da palavra para produzir

sustentação oral e, m ediante intervenção sum ária, esclareçer equivoco ou

dúvida surgida em relação a fatos, docum entos ou afirm ações que influam
ou possam influir no julgam ento.

19.4 .20 - Sempre que necessário , a turm a converterá o julgam ento

em diligência, que deverã ser cumprida pelo juizado de origem no prazo
fIxado.

19.4 .20.1 - A mesm a providência poderá ser adotada pelo relator,

quando entender necessário , para elaboração de voto .

19.4 .21 - Havendo pedido de vista dos autos, o julgam ento será

adiado para a sessão im ediata, salvo se puder ser ju lgado na m esm a
sessão.

19.4 .22 - O resultado do julgam ento será anunciado pelo presidente
e lançado na papeleta do processo.

19.4 .23 - No que cou~"'C rem ,aplicam -se, subsidiariam ente, as norm as
do Regim ento Interno do Tribunal de Justiça.

ou suspeição do relator será

recursal, compensando-se a

De IlrordO com n R,,,,;olu{tJo 10/96.
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19.2 .2 - O s autos em que a parte tenha recorrido devem ser

encam inhados pela secretaria do juizado especial à turm a recursal da

região competente, após o preparo e pagam ento das custas processuais.

19.2 .2 .1 - O preparo do recurso compreenderá todas as despesas

processuais, inclusive aquelas dispensadas em prim eiro grau de jurisdição,

ressalvada a hipõtese de assistência judiciária gratuita.

19.2 .3 Incumbe à turm a recursal exercitar o JUlW de

adm issibilidade do recurso inom inado previsto no art. 41 da Lei 0,° 9.099,

de 26/09/1995.

19.2 .4 - Cada turm a recursal, cível e crim inal, será composta por 3

(tres) ju izes de direito e 1 (um ) juiz de direito suplente, em exercício no

prim eiro grau de jurisdição.

19.2 .4 .1 - A turm a recursal será presidida pelo juiz m ais antigo

dentre os seus componentes.

19.2 .4 .2 . - A s funções adm inistrativas e de chefia junto a cada um a

das turm as recursais serão exercidas por secretãrio .

19.2 .5 - A s turm as recursais têm competência para julgar os

recursos oriundos dos juizados especiais civeis e crim inais.

19.2 .5 .1 - A s turm as recursais funcionarão na com arca sede da
região,

19.2 .6 - À s turm as recursais civeis compete processar e julgar:

I - os recursos interpostos contra sentenças;

n - os embargos de declaração opostos a seus acórdãos;

111- as homologações de desistência e transações, nos feitos que

se achem em pauta.

19.2 .7- A s turm as recursais crim inais compete processar e julgar:

I - apelações;

n - os embargos de declaração opostos a seus acórdãos. •

19.2 .8 - Nos im pedim entos e ausências, o presidente da turm a

recursal será substitu ído pelo m embro m ais antigo na turm a.

19.2 .9 Em caso de afastam ento temporário , não haverá

redistribuição de processos; ao suplente serão distribuídos processos no

periodo em que persistir a convocação.

19.3 .1 - O s feitos num erados segundo a ordem em que forem

apresentados, tendo uma designação distin ta, a saber:

I - no civel, recurso;

D - no crim e, apelação.

19.3 .2 - O s recursos serão registrados no l:vro de Registro de

Recursos da secretaria da turm a recursal, no m esmo dia do recebim ento,

com numeração seqüencial renovável anualm ente, observada a ordem de

apresentação.

19.3 .2 .1 - Deverão integrar o registro , entre outros, os dados

referentes ao nüm ero do protocolo , origem , nom es das partes e de seus

advogados.

19.3 .2 .2 - A secretaria certificará o ingresso dos recursos e a

regularidade do preparo.

19.3 .3 - A distribuição será efetuada por processam ento eletrônico e

uniform e ou, na im possibilidade, de form a manual m ediante registro em

livro próprio .

19.3 .4 - Em caso de im pedim ento

renovado o sorteio na m esm a tu rm a

dj~ tribuição.

19.3 .4 .1 - Havendo prevenção, o processo caberá ao relator
respectivo, m ediante compensação.

19.3 .5 - Na ocorrência de vaga, os processos até então distribuídos ao
relator, passarão ao juiz que o substitu ir.

19.3 .5 .1 - O juiz substitu ído não devolverá os processos que lhe

tenham sido distribuídos em periado superior a trin ta dias, exceto nos
casos de promoção ou aposentadoria.

19.4 .3 - Na hora designada, o presidente, verificando estarem

presentes juizes em número legal, declarará aberta a sessão, observando

nos trabalhos a seguinte ordem :

I - leitura, d iscussão, aprovação e assinatura pelo presidente da
ata da sessão anterior;

n - ju lgam ento dos recursos incluídos na pauta, observada a
ordem do respectivo registro .

19.4 .4 - Do que ocorrer nas sessões, lavrará o secretârio , em livro
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19.5.2 - A publicação do acôrdão, por suas conclusões e ementa,

para a intimação das partes, será feita no Diário da Justiça, nas quarenta
e oito horas seguintes ã devolução dos autos à secretaria.

19.5.3 - A fundamentação do acórdão será exclusivR.mente a
vencedora e não haverá declaração do voto vencido.

19.5.3.1 - Vencido o relator, será designado para redigir o acórdão
aquele que primeiro proferiu o voto vencedor.

19.5.4 - O acórdão sem assinado somente pelo relator.

19.5.5 - O acórdão será registrado no livro de Registro de Acórdãos.

19.5.5.1 - Faculta-se o registro mediante proces.so eletrônico,

inclusive microfilmagem, com extração de cópias destinadas a divulgação e
formação de volumes de jurisprudência.

RECOMENDAçõES GENÉRICAS: Todos os livros deverão ser

iniciados com a lavratura do termo de abertura, e sua escrituração deverâ

obedecer as determinações contidas na seção Escrituração e Livros

(Capitulo 2, Seção 2 deste Código de Normas) e as peculiaridades de cada

capitulo.

Ressalta-se que anotações a lápis, rasuras e corretivos quimicos

são expressamente vedados pelo Código de Normas (item 2.2.2.1); espaços

em branco entre os termos e entrelinhas não são permitidos; a escrivania

deve observar com rigor o que dispõe o item 2.2.4 do Código de Normas.

O termo de encerramento somente deverá ser lavrado por

ocasião do término do livro, consignando qualquer fato relevante, como

folha em branco, certidões de cancelamento de atos, dentre outros.

C U R IT IB A , 2 ! F E IR A , 1 3 /1 2 /1 9 9 9
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19.6.1 - Compete ao Conselho de supervisão:
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simplificados. mormente quando mantém a decisão recorrida.

19.5.1.2 - Os acôrdãos devem possuir ementa, as

elaboradas com verbetação e dispositivos adequados, para

servir de referencial, inclusive para publicação na

Jurisprudência das Turmas Recursais do Estado.

/rem 17.1.1 do .P ro I~m e llfú 11.• 07 /96 .

Capítu lo 20 - D ISPO S IÇ Õ E S F Il'{A !S ,_ _

20.1.1 - Os livros e termos obedecerão aos modelos aprovados pela

Corregedoria-Geral da Justiça.

N 'm ; N .llIS T R I
REQUERENTE R E Q U E R ID O DATA

" '/ I IE M 11I',e""

N A TU R E Z A SENI'ENÇA TRlBUNAL BAIXA D E C IS A o O B S E o :R V A C O i':S

"'''$'''''" -, -";' ~ , .A :D E N D O :A :'J ,'~y ~"'. 's : , ~ ;;" (~ ~ ¥

, . '. , " . ' '. , '" L n lR O S ':D :A :D A o ' R U M '" " : ' , ,< .., ', ', ';5

Finalidade: este livro ê destinado ao registro de todos os feitos

administrativos da comarca, tais como reclamações contra serventuários,

realização de concursos, dentre outros.

Características: não pode ser adotado o sistema de folhas soltas.

A D E N D O S

A D E N D Ol-A

REGISTRO GERAL DE FEITOS

Finalidade: destinado ao registro de atos solenes da comarca, inclusive a

posse de magistrados. Deve, ainda, ser lavrada ata por ocasião das

Correições ou Inspeções realizadas pela Corregedoria-Geral da Justiça.

Características: pode ser utilizado sistema de folhas soltas, obedecidas as

determinações expressas neste CN. Autoriza-se a adoção de livros de

cinqüenta (50) folhas.

1

- .- - - - - - -A -D -E -N -D -O -3 - ,-A -- - - - - -

. REGISTRO DE COMPROMISSO

A D E N D O4 -A

ARQUIVO DE PROVIMENTOS, INSTRUÇÕES E

OFÍCIOS-CIRCULARES

A D E N D O2 ,A

REGISTRO DE ATAS

Finalidade: destinado ao registro de compromisso dos serventuários da

Justiça, conciliadores, juizes leigos, dentre outros.

Características: pode ser utilizado sistema de folhas soltas, obedecidas as

determinações expressas neste CN. Autoriza-se a adoção de livros de
cinqüenta (50) folhas,

sUMÁR lo
ln s tn u ,:o e s F in a isSeçáO l

I - planejar e supervisionar, no plano administrativo, a instalação

e o funcionamento dos juizados espeçiais, sem prejuizo da
competência da Corregedoria-Geral da Justiça;

11 - designar os juizes de direito que irão compor as turmas
recursais;

In - aprovar regulamento, instaurar e baixar instruções para os
concursos;

IV - apreciar recurso de decisão, de banca examinadora;

V - ftxar o numero de jUízes leigos e conciliadores, conforme a
necessidade de cada comarca;

VI - designar e dispensar juizes leigos e conciliadores, por seu
presidente;

vn - apreciar os relatórios das atividades dos juizados especiais,

os quais deverão ser encaminhados pelos juizes supervisores, atê o

dia la (dez) de cada mês, solicitando as informações que se fizerem
necessárias;

VIn - apreciar os relatórios trimestrais das atividades das turmas
recursais:

IX - elaborar e alterar seu regimento interno;

X - aprovar formulários padronizados para atos processuais;

XI - promover encontros para acompanhamento e avaliação das
atividades dos juizados especiais;

XII - organizar cursos de preparação e aperfeiçoamento para

jUizes togados e leigos, conciliadores e servidores.

20.1.2 - Os livros atualmente em uso poderão ser utilizados até o

final, desde que adaptados aos modelos aprovados neste CN.

20.1.3 - Em todos os cartórios do foro judicial e serventias do foro

extrajudicial deverá ser mantido um exemplar atualizado do Código de

Normas.

nem 17.1.2 d tl Pn '»JI1 'l" 'lItC l n . ~ 07 /96 .

D es . O S IR IS FO N TO U RA

Corregedor-Gero' la Ju s tiç a

Publique-se.

Cumpra-se.

Curitiba, 30 de agosto de 1999.

Finalidade: destinado ao arquivamento de Provimentos, Instruções e

Oficios-Circulares emanados pela Corregedoria-Geral da Justiça. Os alos

emanados pela Corregedoria-Geral da Justiça, exceto as portarias

referentes a processos administrativos, tornar-se-ão públicos mediante

publicação no Diário da Justiça {CN 1.2.16.1 J. Devem ser divulgados

amplamente na comarca, de preferência, colocados em edital. Cabe aos

secretários da direção do Fórum reproduzi-los para os fins do item 1.6.1,

inciso V, por qualquer meio, bem como intimar os destinatários. da norma,

colhendo o ciente no verso, devendo ainda comunicar â Corregedoria o

cUr.lprimento, quando for o caso (CN 1.2.16.2).A côpia destinada ao

arquivo deve ser vistada no verso pelos escrivães, registradores e notârios

da comarca, conforme a área de atuação e assunto abordados.

Características: aS .. folhas devem ser numeradas e rubricadas pelo

secretário responsável pela direção do F'órum: a medida que forem sçndo

arquivadas, devendo ser encadernado ao atingir o número mâximo de 200

folhas, obe-decidas as deterininações exPressas no CN 2.2.11. ~

D O 'C A R TÓ R I9 . _

SU 'Ü R lO

L iv ro ." J a D ire çã o d o F ó rumA d en d o A
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REGISTRO DE SENTENÇAS
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Finalidade: neste livro deverão ser registradas as sentenças de
homologação de concurso, aplicação de penalidades contra os auxiliares
da justiça, dentre outras medidas de competencia da direção do Fórum.
Características: pode ser utilizado sistema de folhas soltas, obedecidas as
determinações expressas no CN2.2.13.

ADENDOS

A D E N D 0 6 -A

REGISTRO DE PORTARIAS

DAiA JUIZO U"T"UO n"T"U" n"T" IM O"Tlln" O"T" 1.10 OBSERVAÇÃORECERIMEflTO Sl'SI'f.HAAO TII"HSAÇJ\O SfHTEH~'A IIRqI"IIAMFJnU
111\OI'.IIÚ"'CIA

Finalidade; Este livro é destinado à distribuição ou registro dos féitos
destinados à vara ou escrivania criminal.

A D E N D O 3 -C

DISTRIBUIÇAO DE CARTAS PRECATÓRIAS.

ROGATÓRIASEDEORDEM

~ " ' lIIoT" ç(llMl<'('", IIÚMt:ltO NATUREZA DO AiO DEPRECADOOWl>tM Ilt:Ct:IlIMtJnU nt:PMtl'AIITf: nos AUTO,", PROCESSO

FlnaUdade: neste livro deverão ser registradas !Q Q ª ª as portarias baixadas
na comarca, com encaminhamento de cópia à Corregedoria-Geral da
Justiça, para análise e anotação.

Características: pode ser utilizado sistema de folhas soltas, obedecidas as
determinações expressas neste CN. Autoriza-se a adoção de livros de
cinqüenta ( 5 0 1 folhas. REQUERErITE REQUERIDO D£V~~~~AO OBSERVAÇÃO CUSTAS

A D E N D O 7 -A

ARQUIVO DE RELATóRIO DE INSPEÇÃo

Finalidade: destinado ao arquivo de relatórios de inspeções semestrais
realizadas pelo juiz. Cópia do relatório deverá ser encaminhada a
Corregedoria-Geralda Justiça, após a efetiva regularização das falhas.
Características: pode ser utilizado sistema de folhas soltas, obedecidas as
determinações expressas neste CN. Autoriza-se a adoção de livros de
cinqüenta (50) folhas. o

ADENDOB
, LIVROS DA CORREGEDORIA DO FORO EXTRAJUDICIAL

A D E N D O 1 -8

REGISTRO E CONTROLE DE LIVROS DOS

REGISTRADORES E NOTÁRIOS

N.~ DE DAiA CARTóRIO LIVRO DAiA DA DATA N.~DE OBSERVAÇÃO
ORDEM ABERTURA ENCERRAMENTO FOLHAS

Finalidade: este livro é destinado ao registro junto â Corregedoria do Foro
Extrajudicial de todos os livros utilizados pelos registradores e notários da
Comarca, bem como pelos oficios distritais.
Características: pode ser utilizado sistema de folhas soltas, obedecidas as
determinações expressas neste CN.

A D E N D O 2 -8

ARQUIVO DE COMUNICAÇÕES

Finalidade: neste livro deverão ser arquivados, em ordem cronológica, os
comunicados do primeiro e do último ato lavrado mensalmente pelos
cartórios distritais e de afastamento dos notários e registradores.
Cal"flcterístlcas: pode ser utilizado sistema de folhas soltas, obedecidas as
determinações expressas neste CN. Autoriza-se a adoção de livros de
cinqüenta (501folhas.

OBSERVAÇAo:

Devem ser encerrados os livros Arquivo de Portarias (antigo adendo l-F),
pois, as portarias deverão ser arquivadas junto â Direção do Fórum e
Arquivo de Relatório de Inspeção {antigo adendo 2-B}, pois, as inspeções
devem ser igualmente arquivadas junto á Direção do Fórum.

ADENDO C
-, LIVROS DO DISTRIBUIDOR

A D E N D O l-C

DISTRIBUIÇÃO cÍVEL

Finalidade: este livro é destinado ao registro de cartas precatórias,
rogatórias e de ordem, sendo obrigatório nas comarcas de entrância final e
intermediária e, facultado seu uso, mediante autorização do juiz diretor do
fórum, nas comarcas de entrãncia inicial.

A D E N D O S

A D E N D O 4 -C

DISTRIBUIÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL

I<'OF. DAT" EXE:QUENTE. EXECUTADO OBSERVAÇAO Cl'"SiASOHnt:M Hte':lllMF.HTll

Finalidade: este livro é destinado ao registro de executivos fiscais, sendo
seu uso obrigatório nas comarcas de entrância final e intermediária, sendo
facultado seu uso, mediante autorização do juiz diretor do fórum nas
comarcas de entrância inicial.

A D E N D O 5 -C

DISTRIBUIÇÃO DE FAMÍLIA, INFÂNCIA E

JUVENTUDE

li" Df. M " N A 'I \ I J . :e u . REQUERENTE REQUERIDO OBSERVAÇÃO Cl'"Si .•••.S
O l! l l tM RECl"ElJM~:HTO 0 0 H :1 t ! l

Finalidade: este livro é destinado ao registro de feitos de família, infância e
juventude, sendo seu uso obrigatório nas comarcas de entrância final e
intermediária.

A D E N D O 6 -C

DISTRIBUIÇAO DE ESCRITURAS

H,' OI': O U T O R G A N T E O U T O R G A D O D A r . • • S € R V E tm . • • " . [ ) ( ) SATVJlf.zA UVII(l£ OIlSERVII('lIo C U S 'tA SORI)EM ~ . t V"'LOIl f'OUIA-'I

row

Finalidade: Este livro ê destinado ao registro dos comunicados de
lavratura de escrituras feitos pelos tabelionatos e cartórios distritais.
Serventia: deve ser anotado o tabelionato ou cartõrio distrital que
encaminhou a relação.
N.o do Protocolo: deve ser correspondente ao do n.O de ordem do livro
Protocolode Escrituras da serventia.

N . ' U t

f l Im E M
N A T U R E Z A R E Q U E R E N T E

R E Q U E R ID O I D A T A I
----------

JUIZO I O B S E R V A Ç A o C U S T A S

A D E N D O 7 -C

DISTRIBUIÇAO DE TÍTULOS RELATIVOS A

DIREITOS REAIS IMOBILIÃRIOS

N" OE
D A T A T A B E L IO N A T O N A T U R E Z A D O A T O V A L O RORlll"llil

Flnalldade: Este livro é destinado à distribuição ou registro dos feitos
destinados à vara ou escnvania cível.

A D E N D O 2 -C

DISTRIBUIÇÃO CRIMII'IAL

O U T O R G A N T E O U T O R G A D O R E G IS T R O D E O B S E R V A Ç A o C U S T A S
lMOVE:tS

IN D IC IA D O FII-lAçAO Finalldade: Este livro é destinado à distribuição de escrituras ao Cartório
de Registro de Imõveis, cuios imóveis objetos do negôcio não possuem
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matricula.
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A D E N D O 8 -C

DISTRIBUIÇÃO DE TÍTULOS DE CRÉDITO

LEVADOS A PROTESTO

Finalidade: Este livro ê destinado â distribuição ou registro de titulas de

crêditos levados ao cartôrio de protesto de titulos.

Escrituração: Nos campos pagamento, protesto, retirada, deverá o

distribuidor apenas consignar a data da ocorrência a qual o cartório de

protesto remeterá diariamente nas comarcas de entrância final e

intermediária, e semanalmente nas comarcas de entrància inicial. No

campo observação deverá ser escriturado caso ocorra demais ocorrências

tais como cancelamentos, sustações etc., devendo consignar também ~
data da ocorrência.

ADENDOD
LIVROS DO DEPOSITÁRIO PÚBLICO

Finalidade: Este livro ê destinado â distribuição ou registro dos feitos

destinados ao Juizado Especial Crim inal.

A D E N D O S

Finalidade: Este livro ê destinado â distribuição ou registro dos feitos

destinados ao Juizado Especial C ivel.

I
A D E N D O 1 4 -C I

DISTRIBUIÇÃO JUIZADO ESPECIAL CRIM INAL

D A T A J u lw OATAIlCl DATA fIA [)ATA nA UATA !lA DATA 110 O B S E R V A Ç A o

I<ECEIJIMEfflU S":<I,,:NAAtl Tl<ANSAl'Au s>:HTEN("A Aln,/l"VAM>:Iffn

[lA Tlt:NON('lA

N,.Ilt: I J N .'1lC l , I DEI.lTO IN D IC IA D O F lU A Ç A O V n lM A
Ol'IlFM JNQl'l':I'm ,

I I

NATUREZA DO TITULO

O B S E R V A Ç A O

D E V E D O RC R E D O R

Finalidade: Este livro ê destinado á distribuição ou registro de titulas e

documentos levados ao oficio de titulos e documentos e pessoa jurídica.

A D E N D O l-D

REGISTRO DE PENHORA, ARRESTO,

SEQtlEsTRO E DEPóSITOS

Finalidade: O livro é de uso obrigatório para registro do Depositário

Público, devendo o depositário neste livro anotar todos os bens que ficarem

sob sua guarda ou de depositário particular, decorrentes de penhora, etc.

Características: ê autorizada a confecção deste livro pelo sistema de

folhas soltas, <fevendo ser encadernado ao completar 200 folhas, que.

deverão estar numeradas e rubricadas.

N ." D E O R D E M N ." D O S A U T O S

N A T U R E Z A

R E Q U E R E N T E

R E Q U E R ID O

~ ~ ~ ~ C A ~ D ~ ~ ~ C [A L
DE

D E S C R IÇ A O

D O B E M

D A T A D A

L 1 B E R A C A o

ASSINIITlI" ••• lo;lIlU tTlFlCM :M I

IlI) Lt:VAIlT""'<TF.

O B S E R V A Ç O E S

R E C IB O

R E Q U E R E N T E

N A T U R E Z A

A D E N D O S

D E S T IN A T Â R IO

N A T U R E Z A

S O L IC IT A N T E

A D E N D O 1 0 -C

PROTOCOLO DE DEVOLUÇÃO DE AUTOS OU

MANDADOS

A D E N D O li-C

DISTRIBUIÇÃO DE MANDADOS AO AVALIADOR

JUDICIAL

N .• U I :

"I'nFM

N '1 I0

EX,'t:llIENI'.'

R E V E R ID O D A T A AVALIADOR O B S E R V A Ã O C U S T A S

A D E N D 0 9 -C

DISTRIBUIÇÃO AO REGISTRO DE TÍTULOS E

DOCUMENTOS E DE PESSOAS JURÍDICAS

Finalidade: O livro é de uso obrigatório para registro da devolução' dos

autos ou mandados, após o cumprimento, às varas ou escrivanias de

origem , pelo contador, avaliador ou partidor.

A D E N D O 1 3 -C

DISTRIBUIÇÃO JUIZADO ESPECIAL cÍVEL

Finalidade: O livro ê de uso obrigatório em Curitiba para distribuição de

mandados ao avaliador.

Características: ê autorizada a confecção deste livro pelo sistema de

folhas soltas, devendo ser encadernado ao completar 200 folhas, que

deverão estar numeradas e rubricadas.

O B S E R V A O E S

REQUERJOOR E Q U E R E N T E

A D E N D O S

A D E N D O l-E

REGISTRO GERAL DE FEITOS

ADENDO E
. LIVROS DO OFicIO CÍVEL

Finalidade: este livro ê destinado ao registro de todos os feitos cíveis

distribuídos a escrivania, exceto as execuções fiscais, as cartas

precatórias, rogatõrias e de ordem .

Características: não pode ser adotado o sistema de folhas saltas.

! i . o de ordem : corresponde ao número dado a autuação.

N.O distribuição: deve ser anotado o número dado pelo distribuidor.

Requerente: corresponde a parte autora da ação'J de forma genérica,

podendo ser o excipiente, reconvinte. embargante; ctedor ou exeqüente, e

mesmo interessado (procedimento de jurisdição voluntária). .~.

Requerido: trata-se da parte ré, seja o excepto~. reconvindo, embargadb,

R E C L A M A N T E

A D E N D O 1 2 -C

ARQUIVO DO PROTOCOLO

JUDICIAL INTEGRADO

N A T U R E Z A

I

Finalidade: neste livro deverão ser arquivadas as terceiras vias da guia

(CN 1.9.5.1), juntamente com fotocópia do comprovante da transm issão do

fax. Deverá, ainda, grampear o aviso de recebimento do SEDEX, na

respectiva via.

Características: as folhas devem ser numeradas e rubricadas a medida

que as guias forem arquivadas, devendo ser encadernado ao atingir o

numero máximo de 200 folhas, obedecidas as determ inações expressas no

C N 2 .2 .1 1 .
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exemplo, nas comarcas de entrãncia inicial, onde a escrivania civel

acumula famitia, infãncia e juventude e outras. No entanto mesmo

havendo várias escrivanias anexas, poderá ser utilizado somente ~m livro.

E: vedada a a?ertura de um livro para cada Promotor de Justiça, no caso

de ~aver .maIs de um na comarca, pois tal fato gera insegurança na
escnturaçao.

Características: e permitida a confecção deste livro pelo sistema de folhas

soltas, que neste caso deverão ser encadernadas ao completar duzentas

(200) folhas, que serão numeradas e rubricadas a medida que forem
arquivadas.

ADENDOS

devedor ou executado.
Data: deve ser anotado a data do registro.

Natureza: nesta coluna deve ser preenchida a natureza do processo.

Sentença: deve ser lançada a data da mesma e o esclarecimento se foi

proferida decisão homologatôria, de procedência ou improcedência,

acrescido da data em que foi proferida.

Tribunal: data em que subiu ao Tribunal, especificando se ao Tribunal de

Justiça ou Alçada.
Baixa: data em que baixou do Tribunal.
Decisão: decisão do Tribunal.

Arquivo: deve ser anotada a data e caixa onde estão arquivados os autos.

Observações: qualquer esclarecimento importante a respeito dos autos.

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/12/1999

ADENDO 2-E

REGISTRO DE EXECUÇÓES FISCAlS

ADENDO 6-E

CARGA DE AUTOS - ADVOGADO

N°'lf. N." tllsTRl DATA CREDOR DEVEDOR
"111)1;'" IP'JCAIJ

VALOR 1••••1'" SENTENÇA [>"'T" OBSERVAÇOES
PA~~"'I-;NTI I'IVA"'IiHTO

I N' A=S I N_O_M_E_D_A_S_P_A_RT_E_S I__ CA_R_G_A N_.'_F_O_L_H_A_S_

I ADVOGADO I ASSINATURA I_D_E_S_C_A_R_G_'A R_E_C_lB_O__

r

Finalidade: este livro ê destinado ao registro de todos os executivos fiscais,

inclusive aqueles promovidos pelas autarquias.

Características: não pode ser adotado o sistema de folhas soltas.

Data: deve ser anotado a data do registro.

Credor: corresponde a parte autora da ação.

Devedor: parte fê.

Valor: valor dado a causa.

ADEND03-E

REGISTRO DE CARTAS PRECATÓRIAS,

ROGATÓRIAS E DE ORDEM

'õ"llt: 'õ" UI~"'~I. DATA DATA
DEpJRUi~NTE

PROCESSO ATO DEPRECADO
"Kllf.M 1<1010',,, IInHlIM(o."TfI I'Jo:V(JIJ!~.AO

ORIGINARIO

Finalidade: este livro e destinado ao registro de carga de autos aos
advogados.

Características: é expressamente vedada a utilização deste livro no

sistema de folhas soltas. £ autorizada a confecção do livro com cem (100)
folhas.
Carga: data da carga.

Advogado: deve ser preenchido da forma mais completa possível,

constando alem do nome, o endereço, telefone e número da inscrição na
OAB.

Descarga: data da devolur;.ão dos autos

Recibo: Assinatura de quem recebeu os autos.

I ADENDO 7-E I
CARGA DE AUTOS - CONTADOR E AVALIADOR

E
REQUERENTE REQUERIDO

--------==
ADENDOS

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de todos os autos
para o contador e avaliador judicial.

Características: é permitida a confecção deste livro pelo sistema de folhas
soltas, devendo obedecer as colunas do adendo 4-E.

ADENDO 8-E

CARGA DE MANDADOS - OFICIAlS DE JUSTiÇA

Finalidade: este livro é destinado ao registro de todas as cartas
precatôrias, rogatôrias e de ordem recebidas no juízo.

Características: não pode ser adotado o sistema de folhas soltas.

Juízo deprecante: deve ser preenchido com o nome da comarca de
origem.

Processo originário: n.O dos autos e a natureza do processo.

",'U f: ~. 1l0S NATUREZA DESIGNAÇÃO nAU llA .\l.Olf,""I'"
OIl[)F.M A"rl>"

DESTlNATARlO DATA E'-ITIIF.(".'" PRAZO RUBRICA DATA ESCRIVÃO
nn'<lI.ll~ 'Ao

I ADENDO 5-E I
CARGA DE AUTOS - PROMOTOR DE JUSTiÇA ..

DATA N.~ mUlAS DESTINAT RIO RECIBO DEVOWçAo RUBRICA OBSERVAÇOES

DATA N." FOLHAS DESTINAT RIO RECIBO DEVOWçAO RUBRICA OBSERVAÇÓES

ADENDO lO-E

REGISTRO DE TESTAMENTOS

NOM[ DO

iESTADOIi/

ADENDOS

ADEND09-E

REGISTRO DE SENTENÇAS

AUTOS N.o

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de mandados aos
oficiais de justiça.

Características: pode ser utilizado sistema de folhas soltas, obedecidas as

determinações expressas neste CN. Autoriza-se a confecção do livro com
(100) cem folhas.
Natureza: natureza do processo.

Designação: designação do ato determinado no mandado.

Rubrica: rubrica do oficial de justiça que receber o mandado.

Escrivão: rubrica do escrivão. Deve ser dada somente por ocasião do

recebimento do mandado devidamente cumprido.

Finalidade: este livro é destinado ao registro de todas as sentenças

prolatadas pelo Juiz, tanto as de mérito como as diversas.

Características: deve ser formado por folhas soltas, datilografadas.

impressas ou por fotocôpias, não precisam ser autenticadas e não deve

um registro iniciar num livro e terminar noutro. Deve o registro ser

encerrado no mesmo livro, ainda que ultrapasse duzentas (2001 folhas (CN

2.2.13), numerando os registros em seqüência renovável anualmente.

FINALIDADE

I PRAZO 1__ FI_N_A_L_lD_A_D_E_

NOME

ADENDO 4-E

CARGA DE AUTOS - JUIZ

Finalidade: este lívro é destinado ao registro de carga de todos os autos

conclusos ao Juiz. E:autorizada a confecção deste livro com 100 folhas.

Características: é permitida a confecção deste livro pelo sistema de folhas

soltas, que neste caso deverão ser encadernadas ao completar duzentas

(200) folhas, que serão numeradas e rubricadas a medida que forem
arquivadas.

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de todos os autos

com vista ao Promotor de Justiça, devendo ser aberto somente um livro em

cada escrivania com esta finalidade. Somente será autorizada a abertura

de mais um livro nas eserivanias que acumulem outra serventia, por,

I A~S I NAWR~ I

I

IA~S INATUR~~ l_NoME _I PRAZO I



ADENDOS

••• 111; • • . • IN Q • •" I " '~ I ( .
N O M E D E S C R iÇ Ã O

""'11>:'" i ' I I .U " IA l ,","'.11

D A T A D A D A T A D A E N C A M IN H A M E r - . - r o REGISTRO DI': A S S IN A T U R A D O OBSERVAÇÃO
E I Io " T R A D A R E M E S S A . A O E X l! :R C lT O IN C IN E R A Ç A o L E V A N T A N T E

A D E N D O 4 -F

REGISTRO DE APREENSÕES

O B S E R V W O E S

N O M E

D E C IS Ã ODATA

C U R IT IB A , 2 ~ F E IR A , 1 3 / t 2 / t 9 9 9

A D E N D O S

VITIMA

A D E N D O 3 .F

PROTOCOLO GERAL

N A n J R E Z A

A D E N D O 2 .F

REGISTRO DE CARTAS PRECATóRIAS,

ROGATóRIAS E DE ORDEM

Finalidade: este livro é destinado ao registro de Inquéritos Policiais,

Pedidos de Habeas Corpus, Liberdade Provisória e Execução da Pena de

Multa, dentre outras.
Características: é expressamente vedada a utilização do sistema de folhas

soltas. Autoriza-se a confecção do livro com (100) cem folhas.

Natureza: natureza do pedido.

Nome: nome do paciente, réu ou interessado.

Flnalldade: este livro é destinado ao registro de todas as cartas

precatórias, rogatórias e de ordem recebidas no juízo.

Características: não pode ser adotado o sistema de folhas soltas.

Juízo deprecante: deve ser preenchido com o nome da comarca de

origem .
Processo originário: n.O dos autos e a natureza do processo.

suspensão do processo.

Data da tranu.ção: deve ser anotada a data da transação.

Rol dos Culpados: deve ser anotada a data do trânsito em julgado da

sentença. Este livro substitui o livro de Rol dos Culpados.

Arquivo: deve ser anotada a data e caixa onde estão arquivados os autos.

_ _ _ _ R _ E _ Q _ U _ E _ R E _ N T _ E R E _ Q _ U _ E R l_ D _ O_ _ ~ FO B S E R V A Ç O E S

FIl.lAÇAo

I

I N" Alll'OS I ' m="",,<,,, I

I
~" Ilf: M," 1l1ST1f1. D A T A D A T A J ~ I~ PROCESSO ATO DEPRECADO
ORO£" 1 J U 1 < ; '.A 0 1lI::CI<:Ill/o'll<:IOU D IN U L U ç A o D E P R E C A ! 'IT E 'ORIGINARIO

I

D IÁ R IO D A J U S T iÇ A

A D E N D O 1 2 -E

ARQUIVO DE GRC

A D E N D O I1 -E

REGISTRO DE DEPÓSITOS

Características: Formado pelo sistema de folhas soltas {CN 2.2.11 I .

Autoriza-se a confecção do livro com (50) cinqüenta folhas.

Este livro substitui o livro de Registro de Custas, devendo ser utilizado

para arquivar a via destinada ao cartório da ORC - Guia de Recolhimento

de Custas.

OBSERVAÇÕES:

DeVf~mser encerrados os livros: Carga de Autos - Avaliador (antigo adendo

8-E), pois. as cargas deverão ser lançadas no livro Carga de Autos -

Contador, Protocolo de Correspondência (antigo adendo lO-E), Registro de

Audiências (antigo adendo lI-E), Arquivo de POrt.aIlas (antigo adendo 13-

E), pois, a,s portarias d~verão ser arquivadas junto ã . Direção do Fôrum,

Compromisso de Tutores e Curadores (antigo adendo 15-E) e Registro de

Custas (antigo adendo 17-E).

Finalidade: este livro é destinado ao registro de todo os depásitosjudiciais,

devendo a escrivania exercer permanente controle. No caso de depãsitos

sucessivos o escrivão podera fazer novo lançamento do segundo depósito,

desde que conste em ambos a referência ao número de ordem do outro, de

modo a propiciar rapidamente a localização de todos os depósitos feitos

pela parte. A serventia deverá colher o visto mensal do juiz, desde. que haja

novo lançamento (CN 5.1.5)
Data: data do depósito.

Recolhimento: data do recolhimento em banco.

Levantamento: data do levantamento.

Finalid.de: este livro é destinado ao registro de testamentos.

Características: e autorizada a confecção deste livro pelo sistema de

folhas soltas, devendo ser encadernado ao completar 200 folhas. que

deverão estar numeradas e rubricadas.

IW'"t1lJU. B A N C O N .o C O N T A Lf.V"'1fT". O B S E R V A Ç ( \E S
Murr" MEf<TO

~ . f l f : IN . " . •\U T O S N O M E D A S P A R T E S VALOR DATA
"'~ll~:'"

I
I
. l . -

N O M E S D O S

TESTAME!'õl"ElROS

D A T A D A D E C IS Ã O

Q U E D E T E R M IN O U O

R E G IS T R O

A V E R B A Ç O E S I

I
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- - - . A D E N D O F ._ -

, . ' LIVROS DO OFiCIO CRIMINAL--- . - ._._-"

A D E N D O I .F

REGISTRO DE PROCESSOS CRIMINAIS

~ " U I ': N "lllfITl/l. D A T A N O M E F IU A Ç Ã O A R T IG O A P R E E N S Ã O
<l1I1l1''' lIl11ÇA<l

I ' l " ~ ~ ' ' ' ' llAf"UU IH\T" 1>" U "T A W I ••f:"'1TNÇA P < IL n u s A l '/Q U IW I O B S E R V A Ç A O
I lE n : " IM U (J 'I . l " " , • • • • •, , .• . • • •u

TlI ••.••" " < " ' ' ' n 'I . l ' ' ' 'U ( )S

n A 1 >• .,1 1 I l I l f~ l"

Finalidade: Este livro ê destinado ao registro de todos os processos

criminais da vara ou escrivania.

Características: não pode ser formado pelo sistema de folhas soltas.

Autoriza-se a confecção do livro com (100) cem folhas.

Nome: nome do réu.

N.O d a Distribuição: deve consignar o número da distribuição.

Data: data do registro.

Artigo: artigo imputado ao acusado.

Apreensão: deve anotado o n.o do livro e fls. onde foi registrada a

apreensão.

Fiança: deve anotado o n.o do livro e fls. onde foi registrada a fiança.

Data da suspensão: deve ser anotada a data em que concedida a

Finalidade: este livro é destinado ao registro de armas, objetos e valores

apreendidos. E proibida a retirada se armas e objetos apreendidos, mesmo

a titulo de depósito, salvo por autorização escrita do Juiz responsã.vel pelo

processo, mediante o necessário termo de depositário,. com o compromisso

inerente ao encargo.
Características: não pode ser formado pelo sistema de folhas soltas.

Autoriza-se a confecção do livro com cinqüenta (50) ou cem (100) folhas.

Nome: nome do réu.
Descrição: descrição das características da arma, objeto ou valor.

Data da Entrada: data da entrada em Cartõrio.
Data da Remessa: data da remessa ao Banco ou Seção de Depõsito,

especificando o destino.
Encaminhamento ao Exército: data do encaminhamento ao Exército,

somente após o determinado o arquivamento. A escrivania deve consultar

o juiz de direito sobre o destino das armas, caso não tenha sido declarado

na sentença.
Registro de Incineração: deve ser anotada a data de incineração ou

número do respetivo auto de incineração.
Observação: anotar neste campo, dentre outras anotações, os casos de

arquivos provisórios das armas, como por exemplo, armas que são

arquivadas junto às instituições bancárias.

A D E N D O 5 -F

REGISTRO DE DEPÓSITO DE FIANÇA
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REGISTRO
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Características: é expressamente vedada a utilização deste livro no
sistema de folhas soltas. £ autorizada a confecção do livro com cem (I00)
folhas.

Carga: data da carga (dia/mês/ano).

Desc:arga: data da devoluçãodos autos {dia/mês/ano).
Recibo: Assinatura de quem recebeu os autos.

Finalidade: este livro é destinado ao registro de depãsito de fiança,
devendo a escrivania manter rigoroso controle, especialmente no que diz
respeito ao levantamento.

Características: não pode ser formado pelo sistema de folhas soltas.
Autoriza-se a confecçãodo livro com (1OO)cem folhas.
NOME: n om e do réu ou indiciado.

ADENDO lO-F
CARGA DE AUTOS - CONTADOR

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de autos ao
contador. £ autorizada a confecçãodeste livro com cem {IOO)folhas.
Características: as colunas e escrituração devem obedecer as orientações
expostas no adendo 12-F.

ADENDO 6-F
REGISTRO DE SENTENÇAS

ADENDO II-F
CARGA DE INQUÉRITOS E PROCEDIMENTOS

INVESTIGATóRIOS

ll-\T-\ 0-\ OI' OI: RECIBO O-\T~ 0-\ RUBRlCA O B S E R V A Ç Ó E SENTRE •••••• H )U lJ I." i f>EV<lLI'l'AQ

Finalidade: este livro é destinado ao registro das sentenças prolatadas
pelo Juiz, tanto de mérito como diversas.

Características: recomenda-se a adoção do sistema formado por folhas
soltas, datilografadas, impressas ou por fotocópias. As sentenças não

ADENDOS

E l E S P É C IE I N O M E I : : ] D E S T IN A T A ff iO I

precisam ser autenticadas e não deve um registro iniciar num livro e
terminar noutro. Deveo registro ser encerrado no mesmo livro, ainda que
ultrapasse duzentas (200) folhas, numerando os registros em seqüência
renovávelanualmente (CN2.2.13). r

ADENDO 7-F
CARGA DE AUTOS - JUIZ

F IN A L ID A D E

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de autos de
Inquérito Policiale outros procedimentos investigatórios.
Características: é expressamente vedada a utilização deste livro no
sistema de folhas soltas_ lt autorizada a confecção do livro com cem (100)
folhas.

I W~OOI~ I
CARGA DE MA1'IDADOS - OFICIAIS DE JUSTIÇA

N .' O E "'nos N A TU R E ZA D E S IG N A Ç ÁO I l" 'T '" o.•..\ l 'U IE N (- IA
OIlOEM "'1'TU'"

D A TA N .o FO LH A S D E S T IN A T A R IO RECIBO D E VOW çA o R U B R IC A O B S E R V A Ç Õ E S

DESTINATÂRlO D A TA [KTIIEC. ••• P R A ZO R U B ffiC A
O~~;,~AO

E S C R lV A O

ADENDO 9-F
CARGA DE AUTOS - ADVOGADO

ADENDOB-F
CARGA DE AUTOS - PROMOTOR DE JUSTIÇA

D A TA N .o FO LH A S D E S T IN A T R IO RECIBO D E VO LU Ç ÃO R U B R IC A O B S E R V A Ç Õ E S

determinações expressas neste CN. Autoriza-se a confecção do livro com
(100) cem folhas.

Natureza: natureza do processo.
Designação: designação do ato determinado no mandado.
Rubrica: rubrica do oficialde justiça que receber o mandado.
Escrivão: rubrica do escrivão. Deve ser dada somente por ocasião do
recebimento do mandado devidamente cumprido_

LIVROS DO TRIBUNAL DO JÚRI

Finalidade: este livro e destinado ao registro de carga de mandados aos
oficiaisde justiça.
Características: pode ser utilizado sistema de folhas soltas, obedecidas as

ADENDOS

OBSERVAÇAo:

Devem ser encerrados os livros Registro e Controle de Execução de Pena
(antigo adendo 5-F), Arquivo de Termos (antigo adendo IG-F), Rol dos

Culpados (antigo adendo lI-F) e Sorteio de Jurados (antigo adendo 21-F).

No livro de Registro de Habeas Corpus, Liberdade Provisõria e
Assemelhados (antigo adendo 2-F) deve ser lavrado termo aditivo, fazendo
consignar a nov,adesignação, "ProtocoloGeral".

ADENDO 14-F
REGISTRO DE ATAS DE SESSÕES DO JÚRI

ADENDO 13-F
ALISTAMENTO DE JURADOS

Finalidade: este livroé destinado ao alistamento de jurados.
Características: pode ser utilizado o sistema de folhas soltas, adotando-se
o modelo com (200) folhas. Autoriza-se a confecção do livro com (50)
cinqüenta folhas, conformeo movimento forense da escrivania.

I P R A ZO I_ F _ I_N _A _ L _ ID _A _D _E _

ADENDOS

N O M E

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de todos os autos
conclusos ao Juiz. £ autorizada a confecçãodeste livro com] 00 folhas.
Características: é permitida a confecção deste livro pelo sistema de folhas
soltas, que neste caso deverão ser encadernadas ao completar duzentas
(200)folhas, que serão numeradas e rubricadas a medida que forem feitas.

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de todos os autos
com vista ao Promotorde Justiça, devendo ser aberto somente um livroem
cada escrivania com esta finalidade. Somente será autorizada a abertura
de mais um livro nas escrivanias que acumulem outra serventia. No
entanto, mesmo havendo vãrias escrivanias anexas, poderá ser utilizado
somente um livro.£ vedada a abertura de um livro para cada Promotor de
Justiça, no caso de haver mais de um na comarca, pois tal fato gera
insegurança na escrituração.
Características: é permitida a confecçãodeste livro pelo sistema de folhas
soltas, devendo obedecer as colunas do adendo.

I
I N ' A = S I N _O _M _E _D _A _S _P _A _R T _E _S ~ _ _ C _A _R _G _A_ _ I N ." F O LH A S I

_ _ _ _ _ _ A _D _V _O _G _A _D _O I A S S IN A TU A A I DESCARGA RECIBO Finalidade: este livro é destinado ao registro das atas das sessões do júri,
que deverão ser numeradas em seqüência renovávelanualmente.
Características: igual ao adendo 13-F.

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de autos aos
advogados.

OBSERVAÇAo:

Deveser encerrado o livrode Sorteio de Jurados (antigo adendo 21-F).
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ADENDOG
LIVROS DO OFicIO DA FAMíLIA

D IÁR IO DA JUST iÇA CUR IT IBA , 2 ! FE IRA , 13 /12 /1999

I ADENDO 6-0 I
CARGA DE AUTOS - CONTADOR E AVALIADOR

ADENDO l-O

REGISTRO GERAL DE FEITOS

~ .,,~ ; ••• m"'-Rl. REQUERENTE. REQUERIDO DATAoIlOU. •••• 'CO'll

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de todos os autos

para o contador e avaliador judicial.

Caracteristicas: ê permitida a confecção deste livro pelo sistema de folhas

soltas, devendo obedecer as colunas do adendo 4-E.

NATUREZA SENTEN A TRIBUNAL BAIXA DEC ISAo ARQUIVO OBSERVA OES

Finalidade: este livro é destinado ao registro de todos os feitos que

tramitem pela escrivania, na ãrea de família, exceto as cartas precatórias,

ADENDOS

ADENDO 7-0

CARGA DE MANDADOS - OFICIAIS DE JUSTIÇA

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de todos os autos
para os oficiais de justiça.

Características: deve obedecer as orientações expressas no adendo 8-E.

ADENDO 8-0

REGISTRO DE SENTENÇAS

III',cnL ltl
BANCO N ." CONTA IJ;VMITA

OBSERVAÇÚESMEIOl'
"'UOT"

Finalidade: este livro é destinado ao registro de todo os depósitos judiciais,

devendo a escrivania exercer permanente controle. No caso de depósitos

sucessivos o escrivão poderá fazer novo lançamento do segundo depósito,

desde que conste em ambos a referência ao número de ordem do outro, de

ADEN IJOS

Finalidade: este livro ê destinado ao registro de todas as sentenças

prolatadas pelo juiz, tanto as de mérito como as diversas.

Características: deve ser formado por folhas soltas, datilografadas,

impressas ou por fotocôpias, não precisam ser autenticadas e não deve

um registro iniciar num livro e terminar noutro. Deve o registro ser

encerrado no mesmo livro, ainda que ultrapasse duzentas (200) folhas (CN

2.2.13), numerando os registros em seqüência renovável anualmente.

DATAVALORNOME DAS PARTES

ADENDO 9-0

REGISTRO DE DEPÓSITOSI

_
' '_ "' I N." MITOS I.."". •

------------~------

ADENDO 2-0

REGISTRO DE CARTAS PRECATÓRIAS,

ROGATÓRIAS E DE ORDEM

rogatórias e de ordem.

Características: não pode ser adotado o sistema de folhas soltas.

N.O de ordem: corresponde ao número dado a autuação.

H.o distribuição: deve ser anotado o numero dado pelo distribuidor.

R.:querente: corresponde a parte autora da ação, de forma genérica.
podendo ser o excipiente, reconvinte, embargante, credor ou exeqüente, e

mesmo interessado (procedimento de jurisdição voluntâria).

Requerido: trata-se da parte ré, seja o excepto, reconvindo, embargado,
devedor ou executado.

Data: deve ser anotado a data do registro.

Natureza: nesta coluna deve ser preenchida a natureza do processo.

Sentença: deve ser lançada a data da mesma e o esclarecimento se foi

proferida decisão homologatâria, de procedência ou improcedência,

acrescido da data em que foi proferida.

Tribunal: data em que subiu ao tribunal, especificando se ao Tribunal de
Justiça ou Alçada.

Baixa: data em que baixou do tribunal.

Decisão: decisão do tribunal.

Arquivo: deve ser anotada a data e caixa onde estão arquivados os autos.

Observações: qualquer esclarecimento importante a respeito dos autos.

••• Pf S' [}1 !> 'T~ I- DATA DATA Ju izo PROCESSO ATO DEPRECADO
"llI'B .• "")(""" IlIXTllIMt:NTO Ut:vnWCAO DEPRECANTE ORIGINARIO

REQUERENTE REQUERIDO OBSERVAÇOES

modo a propiciar rapidamente a localização de todos os depósitos feitos

pela parte. A serventia deverá colher o visto mensal do juiz, desde que haja

novo lançamento (CN 5.1.5, por analogia)

Data: data do depósito.

Recolhimento: data do recolhimento em banco.

Levantamento: data do levantamento.

Finalidade: este livro é destinado ao registro de todas as cartas

precatôrias, rogatôrias e de ordem recebidas no jltiw.

Características: não pode ser adotado o sistema de folhas soltas.

Juizo deprecante: deve ser preenchido com o nome da comarca de
origem.

Processo originário: n.o dos autos e a natureza do processo.
•

ADENDO 10-0

ARQUIVO DE GRC

ADENDO 3-0

CARGA DE AUTOS - JUIZ

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de todos os autos
conclusos ao Juiz.

Características: dêve obedecer o modelo de colunas e demais orientações
expressas no adendo 4-E.

Características: Formado pelo sistema de folhas soltas {CN 2.2.11 l.
Autoriza-se a confecção do livro com (50) cinqüenta folhas.

Este livro substitui o livro de Registro de Custas, devendo ser utilizado

para arquivar a via destinada ao cartôrio da ORC - Guia de Recolhimento

de Custas.

ADENDO 4-0

CARGA DE AUTOS - PROMOTOR DE JUSTIÇA

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de todos os autos

ADEN IJU~

OBSERVAÇÕES:

Devem ser encerrados os livros: Carga de Autos - Avaliador (antigo adendo

7-G), pois, as cargas deverão ser lançadas no livro Carga de ~utos -

Contador, Protocolo de Correspondência (antigo adendo 9-0), Regtstro de

Audiências (antigo adendo 10-Gl, Arquivo de Portarias (antigo adendo 12-

Gl, pois, as portarias deverão ser arquivadas junto à Direção do Fórum e

Registro de Custas (antigo adendo 14-G).

com vista ao Promotor de Justiça.

Características: deve obedecer as orientações expressas no adendo 5-E.

ADENDO 5-0

CARGA DE AUTOS - ADVOGADO

ADENDO H
LIVROS DO OFicIO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de autos aos
advogados.

Características: deve obedecer o modelo de colunas e demais orientações
expressas no adendo 6-E.

ADENDO l-H

REGISTRO GERAL DE FEITOS
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N,.O f. '\~~~~ l-DATA NOME FILIAÇÃO IDADEOIlrw ./lIl

NATUREZA SEtITENCA TRIBUNAL BAIXA DECISÃO AROUIVO OBSERVA OES

Finalidade: Este livro ê destinado ao registro de todos os feitos em trãm ite
na ârea da infância e juventude

Características: não pode ser formado pelo sistema de folhas soltas.

Autoriza-se a confecção do livro com (IDO)cem folhas.
Nome: nome da criança ou adolescente.
Natureza: natureza do procedimento.

Arquivo: data em que o feito foi arquivado na comarca.

ADENDO 2-H
REGISTRO DE PROCEDIMENTOS

INVESTIGATÓRiOS

N,.tlf, DATA ORIGEM NATUREZA NOME
"""~ :r,,l

I I

ADENDO 4-H

CARGA DE AUTOS - JUIZ

FlnaUdade: este livro é destinado ao registro de carga de todos os autos
conclusos ao juiz.

Características: deve obedecer o modelo de colunas e demais orientaçôe<:;
expressas no adendo 4-E.

ADENDO 5-H

CARGA DE AUTOS - PROMOTOR DE JUSTIÇA

Finalidade: este livro e destinado ao registro de carga de todos os autos
com vista ao promotor de justiça.

Características: deve obedecer as orientações expressas no adendo 5.E.

ADENDOS

ADENDO 6-H

CARGA DE AUTOS - ADVOGADO

Finalidade: este livro e destinado ao registro de carga de autos aos
advogados.

Características: deve obedecer o modelo de colunas e demais orientações
expressas no adendo 6-E.

ADENDO 7-H

CARGA DE AUTOS - EQUIPE TÉCNICA E

ASSEMELHADOS

ADENDOS

FILIAÇÃO DATA I'l«IMOÇAOOO

""NI'JT~IlI() "'H .uC 'l'I OBSERVAÇOES

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga dos autos à equipe
técnica (SAI) e a outras, como as alusivas ,aos Procedimentos
Investigatórios.

Características: é perm itida a confecção deste livro pelo sistema de folhas
soltas, devendo obedecer as colunas do adendo 4-E.

Finalidade: este livro ê destinado ao registro de autos de Apreensão em
Flagrante, ato infracional, boletim de ocorrência, relatãrio policial, casos
encaminhados pelo Conselho Tutelar, infrações administrativas, auto de
infração e outros procedimentos investigatórios que venham a ser
instaurados.

Características: é vedada a adoção do sistema de folhas soltas. Autoriza-
se a confecção do livro com cem (100) folhas. O controle de baixa e
devolução deverá ser feito através do livro Carga de Procedimentos
Investigatórios.

ADENDO 3-H

REGISTRO DE CARTAS PRECATóRIAS,

ROGATóRIAS E DE ORDEM

N,. (Jf. N ,. tltSTRI. DATA DATA J_~,I~ PROCESSO ATO DEPRECADOo~nf:'" ~" .••o RE(,-Y .lIIMEIITO O£VOWçAO DEPRECANTE ORIGINARIO

I ADENDO a-H I
CARGA DE MANDADOS - OFICIAIS DE JUSTIÇA

~. OE ~,.O(JS
NATUREZA DESIGNAÇÃO I'lAT" I'l" M 'I'lIF .NC 'l"ORl)~", ,-

DESTINATÂRJO DATA ENTREOA PRAZO RUBRICA "~~~;,~",,ESCRIVÃO

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de mandados aos
oficiais de justiça.

Características: pode ser utilizado sistema de folhas soltas, obedecidas as
determ inações expressas neste CN. Autoriza-se a confecção do livro com
(100) cem folhas.

Natureza: natureza do processo.

Designação: designação do ato determ inado no mandado.
Rubrica: rubrica do oficial de justiça que reç:ebero mandado.

Escrivão: rubrica do escrivão. Deve ser dada somente por ocasião do
recebimento do mandado devidamente cumprido.

REQUERENTE REQUERIDO OBSERVAÇOES

ADENDO 9-H

REGISTRO DE SENTENÇAS

Finalidade: este livro é destinado ao registro de todas as cartas
precatórias, rogatórias e de ordem recebidas no juizo.

Características: não pode ser adotado o sistema de folhas soltas.

Juizo deprecante: deve ser preenchido com o nome da comarca de
origem .

Processo originário: n.o dos autos e a natureza do processo.

Finalidade: este livro é destinado ao registro de todas as sentenças
prolatadas pelo juiz, tanto as de mérito como as diversas.

Características: deve ser formado por folhas soltas, datilografadas.
impressas ou por fotocópias, não precisam ser autenticadas e não deve
um registro iniciar num livro e term inar noutro. Deve o registro ser
encerrado no mesmo livro, ainda que ultrapasse duzentas (200) folhas (CN
2.2.13), numerando os registros em seqüência renovável anualmente.
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ADENDOS

ADENDO 10-H

REGISTRO DE APREEl'ISÕES

-;:-,-t', ,".'11<<,0 N ,.~ . NOME DESCR lçAO
...£!!"',; ••• 1 .IU ~ 'lA L nm .lj,;

D ATA DA DATA DA ENCAM INHAMENTO REG ISTRO DE ASS INATURA DO OBSERVAÇÃO
ENTRADA REMESSA AO EX£:Jl:Crro INC INERAçAO LEVANTANTE

Finalidade: este livro é destinado ao registro de armas, objetos e valores
apreendidos. E : proibida a retirada se annas e objetos apreendidos, mesmo
a titulo de depãsito, salvo por autorização escrita do Juiz responsável pelo
processo, mediante o necessário termo de depositário, com o compromisso
inerente ao encargo.
Características: não pode ser formado pelo sistema de folhas soltas.
Autoriza-se a confecção do livro com cinqüenta (50) ou cem (100) folhas.
.ifome: nome do réu.

Descrição: descrição das caractensticas da arma, objeto ou valor.
Data da Entrada: data da entrada em cartôrio.

Data da Remessa.: data da remessa ao banco ou seção de depósito,
especificando o destino.

Encaminhamento ao Exército: data do encaminhamento ao exército,
somente após o determinado o arquivamento. A escnvania deve consultar
o juiz de direito sobre o destino das armas, caso não tenha sido declarado
na sentença.

Registro de Incineração: deve ser anotada a data de incineração ou
numero do respetivo auto de incineração.
Observação: anotar neste campo, dentre outras anotações, os casos de
arquivos provisôrios das armas, como por exemplo, armas' que são
arquivadas junto as instituições bancãrias .

ADENDO ll-H

ARQUIVO DE ALvARÁs

Finalidade: este livro ê destinado ao registro de alvarãs de viagem ao
exterior de criança ou adolescente; viagem nos limites do terntôrio
nacional de criança desacompanhada dos pais ou responsável; entrada e
permanência de criança ou adolescente em espetãculos públicos em geral,
desacompanhada dos pais ou responsável, e sua participação em eventos
públicos e outros alvarás expedidos pelo juizo.

ADENDO 12-H

ARQUIVO DE INSCRIÇÕES

Finalidade: este livro é destinado ao arquivo de inscnçoes e de suas
alterações. de entidades governamentais e não-governamentais. mesmo
havendo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

'-=aracteristicl..s: pode ser formado pelo sisteMa de folhas soltas. AutOtl/.d-

se a confecção do livro com (100) cem folhas.

ADENDOS

ADENDO 13-H

REGISTRO DE ADOTANDOS

F IUAÇAO
IlAT/\ Df.

•• 0 IIr. ~o llOS NOME NAS/,'IMl;N!'O
"HIlt;M ••=

I
NATURALlDAm: OI\TII 011 Tl<lINsrIO tM l" IINC :.\ç ..w CII.""t. N.' OBSERVAÇOES

SE~"NÇA .n 'LG ADO IMTII

Finalidade: este livro ê destinado ao registro de crianças e adolescentes

em condições de serem adotadas.

Características: ê vedada a adoção do sistema ue folhas soltas. Autoriza-
se a confecção do livro com cinqüenta (50) folhas.

ADENDO 14-H

REGISTRO DE ADOTANTES

~. [lI' N° no.'l NOME DOS INTERESSADOS RESID£:NClA o.o.TII n/\ TI<"'N!II'TOtM

<ll<lillM ••= :<tI\'TENl'A .Jt.JU'.III)O

IDADE COR SEXO DATADA INOlCAÇAO OBSERVAÇOES

INDlCAÇAO
IlIITOS •••

Finalidade: este livro é destinado ao registro de pessoas nacionais
interessadas na adoção.

Características: ê vedada a adoção do sistema de folhas soltas. Autoriza-
se a confecção do livro com cinqüenta (501 folhas.

OBSERVAÇÕES:

Devem ser encerrados os livros Carga de Procedimentos Investigatórios
(antigo adendo 9-H), Registros de Audiências (antigo adendo lO-H),
Registro e Controle de Medida de Proteção e Sôcio-Educativas (antigo
adendo 13 -H ), Registro de Termos de Guarda e Tutda (antigo 14 -H ) e
Arquivo de Portarias (anti~o adendo 15-H).

" ,. A l)ENDO r~ r.,,",'

, , , :r;Mios DO JUlzÀÍXfÉi!PEcIAr,'CtVEi. ' , ,

ADENDO 1-1

REGISTRO DE PEDIDOS

N.' IOf, N' {lIST"I- RECLAMANTE /EXEQÜENTE RECLAMADO /DEVEDOR DATA
flNI>.;M IJl'K••••()

NATUREZA SENTENÇA T\lI/MII BA IXA DEC ISAo ARQU IVO OBSERVAÇOES
NI;('I'NSIIl

•
ADENDOS

Finalidade: este livro ê destinado ao registro de todas as reclamações e
execuções cíveis distribuidas ao juizado especial cível.
Características: não pode ser adotado o sistema de folhas soltas.
N.o de ordem: corresponde ao número dado a autuação.
R.O distribuição: deve ser anotado o número dado pelo distribuidor.
Reclamante/exeqüente: corresponde a parte autora da ação, de forma

genética.
Reclamado/devedor: trata-se da parte ré.
Data: deve ser anotado a data do registro.
Natureza: nesta coluna deve ser preenchida a natureza do processo.
Sentença: deve ser lançada a data da mesma e o esclarecimento se foi
proferida decisão homologatôna, de procedencia ou improcedencia,
acrescido da data em que foi proferida.
Turrna Recursal: data em que subiu ã Turma Recursal.
Baixa: data em que baixou da Turma Recursal.
Decisão: decisão proferida pela Turma Recursal.
Arquivo: deve ser anotada a data e caixa onde estão arquivados os autos.
Observações: qualquer esclarecimento importante a respeito dos autos.

ADENDO 2-!

REGISTRO DE CARTAS PRECATÓRIAS E
EQUIVALENTES
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ADENDO 6-1
CARGA DE AUTOS. DIVERSAS

DIÁRIO DA JUSTIÇA
~.I:It: f<,"III'ffIlI. DATA DATA

DEpJR~~NTE
PROCESSO ATO DEPRECADO

""">EM Ill>KAn RECtll\MEJOU U~'v<}LlIÇAO
ORIGINÁRIO

"'"IX)S NATUREZA NOME PRAZO FINALIDADEl\~ro."'I

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/12/1999

REQUERENTE REQUERIDO OBSERVAÇOES

F in a l id a d e : este livro é destinado ao registro de todas as cartas

precatôrias, rogatôrias e de ordem recebidas no juízo.

C a r a c t e r í s t i c a s : não pode ser adotado o sistema de folhas soltas.

J u íz o d e p r e c a n t e : deve ser preenchido com o nome da comarca de
origem. .

P r o c e s s o o r ig in á r io : 0.° dos autos e a natureza do processo.

DATA N.~ mUlAS DESTINATÁRIO RECIBO DEVOWÇAO RUBRICA OBSERVAÇÕES

F in a l id a d e : este livro ê destinado ao registro de carga diversas, tais como,

ADENDOS

ADENDO 3-1
REGISTRO DE SENTENÇAS

F in a l id a d e : est.c ,livro é ?cstinado ao registro de todas as sentenças

prolatadas pelo JUIZ Supervisor, tanto as de mérito como as diversas

~aracterísticas: deve . ~r fo~ado .por folhas soltas, datilog;afadas.

lmpres~s ou. P?~fotocopIas, nao precIsam ser autenticadas e não deve

um registro InICiar num livro e terminar noutro. Deve o registro ser

encerrado no mesmo livro,. ainda que ultrapasse duzentas (200) folh'as (CN

2.2.13), numerando os registros em seqüência renovável anualmente.

ao Ministério Público, aos peritos, jUízes leigos, contadores, dentre outras.

~ autorizada a confecção deste livro com 100 folhas.

C a r a c t e r í s t i c a s : é permitida a confecção deste livro pelo sistema de folhas

soltas, que neste caso deverão ser encadernadas ao completar duzentas

(200) folhas, que serão numeradas e rubricadas a medida que forem
arquivadas.

ADENDO 7-1
CARGA DE MANDADOS - OFICIAIS DE JUSTiÇA

ADENDOS

~" Ot: N' l"OS NATUREZA" DESIGNAÇÃO (l"'TA DA AHlllf.N("l.\

O"PEM AUTOS

ADENDO 4-1
REGISTRO DE DEPÓSITOS

DEbllNATÃRJO DATA F.NTIlF.C,A PRAZO RUBRICA DATA SECRETARIO
IlI.VOll'('A<'

NOME DAS PARTES VALOR

I<t"'UI.lU BANCO N.o CONTA U:V •••NT•••• OBSERVAÇOES
MENn, '.n:NTU

F in a l id a d e : este liv:o é destinado ao registro de todo os depósitos judiciais,

devend.o a secretana exercer permanente controle. No caso de depósitos

sucessIvos o escrivão poderá fazer novo lançamento do segundo depósito,

desde que conste em ambos a referência ao número de ordem do outro de

modo a propiciar rapidamente a localização de todos os depósitos feitos

pela parte. A serventia devem colher o visto mensal do juiz, desde que haja
novo lançamento (CN 5.1.5, por analogia)

D a ta : data do depósito.

R e c o lh im e n t o : data do recolhimento em banco.

L e v a n t a m e n t o : data do levantamento.

F in a l id a d e : este livro é destinado ao registro de carga de mandados aos

oficiais de jL:. ~iça.

C a r a c t e r í s t i c a s : pode ser utilizado sistema de folhas soltas, obedecidas as

determinações expressas neste CN. Autoriza-se a confecção do livro com

(100) cem folhas.
N a tu r e z a : natureza do processo.

D e s ig n a ç ã o : designação do ato determinado no mandado.

R u b r ic a : rubrica do oficial de justiça que receber o mandado.

S e c r e t á r io : rubrica do secretário. Deve ser dada somente por ocasião do

recebimento do mandado devidamente cumprido.

" ~. -ADENDO J .-

~" _LlVROSDO.Jtl1ZADO ESPgCIAL CRImNAL -_.- --~

ADENDO 5-1
CARGA DE AUTOS - JUIZ

FINALIDADE

ADENDO l-J
REGISTRO DE PROCESSOS CRIMINAIS

N" UI': N.'m ••'"ftII- DATA NOME FILIAÇÃO ARTIGO APREENSÃO
OIlIlf:M 111." "Atl

tlNIÇA O"'T"'OO OAT'" o .•. O"'T"'O '" St:NTI:NÇ!\. I«JLOOS "'liQUl\'U OBSERVAÇÃO
Rt:CEIIlMI':>lfO SlISI'l-:N •••••U TR""""'ÇAU L1.'LPAPOS

D'" DENUNCIA

DATA N." FOLHAS D~STINATARIO RECIBO DEVOWçAo RUBRICA OBS~RVAÇÓr;:S

F in a l id a d e : este .livro é d~stinado ao registro de carga de todos os autos

conclusos ao JUIZ SUpe1V1SOr.~ autorizada a confecção deste livro com
100 folhas.

C a r a c t e r í s t i c a s : ê permitida a confecção deste livro pelo sistema de folhas

soltas, que neste caso_ deverão ser encadernadas ao completar duzentas

(200). folhas, que serao numeradas e rubricadas a medida que forem
arqUlvadas. .

F in a l id a d e : Este livro é destinado ao registro de todos c-s feitos da

escrivania criminal.

C a r a c t e r í s t i c a s : não pode ser formado pelo sistema de folhas soltas.

Autoriza-se a confecção .do livro com (100) cem folhas.

N om e : nome do réu.
R .o d a D is t r ib u iç ã o : deve consignar o número da distribuição.

D a ta : data do registro.

A r t ig o : artigo imputado ao acusado.

A p r e e n s ã o : deve anotado o n. o do livro e fls. onde foi registrada a
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REGISTRO DE SENTENÇAS

F inalidade: este livro e destinado ao registro de todas as cartas
pre<:atórias, rogatórias e de ordem re<:ebidas no juizo.

Características: não pode ser adotado o sistema de folhas soltas.

Ju ízo deprecante: deve ser preenchido com o nome da comarca de
origem.

Processo orig inário: n.O dos autos e a natureza do processo.

D IÁR IODA JUST iÇ A CUR IT IBA ,2 !FE IR A , 13 /12 /1999

I 1 1 I I
I REQUERENTE REQUER IDO OBSERVAÇOES I

-------------------------

ADENDO 2 -J

CARGA DE TERMOS CIRCUNSTANCIADOS E
INQUÉRITOS POLICIAIS

ap reensão .

F iança: deve anotado o n.O do livro e fls. onde foi registrada a fiança.
Data da suspensão: deve ser anotada a data em que concedida a
suspensão do processo.

Data da transação: deve ser anotada a data da transação.

Rol dos Culpados: deve ser anotada a data do trànsito em julgado da
sentença. Este livro substitui o livro de Rol dos Culpados.

Arquivo: deve ser anotada a data e ~aixa onde estão arquivados os autos.

pág. 136

lIATAll'" N ° In : RECIBO lJI\T/\ UI\, RUBRICA OBSERVAÇOES>:Nr""{;,, ~\,t.H"'" OIWOW"AO

F inalidade: este livro é destinado ao registro de carga de autos de
inquérito policial e outros procedimentos investigatórios.

Ca./acteristicas: e expressament~ vedada a utilização deste livro no

sistema de folhas soltas. £ autorizada a confecção do livro com cem (100)
folhas.

ADENDO 3 -J

PROTOCOLO GERAL N" lKIS NATUREZA NOM E PRAZO F IN A tlD ADEAlrtl'S

DATA N .~ fO LHAS D gST IN ATAR IO REem o DEVO LUÇÃO RUBR IC A O []S ERVAÇÓ F~~

ADENDO 7 -J

CARGA DE AUTOS - DIVERSOS

F inalidade: este livro e destinado ao registro de todas as sentenças

prolatadas pelo juiz supervisor, tanto as de merito como as diversas.
Características: deve ser formado por folhas soltas, datilografadas,

tmpressas ou por fotocópias, não precisam ser autenticadas e não deve

um registro iniciar num livro e terminar noutro. Deve o registro ser

encerrado no mesmo livro, ainda que ultrapasse duzentas {200j folhas (CN
2.2.13), numerando os registros em seqüência renovável anualmente.

OBSERVACOES

NOM E

DEC ISÁODATA

VITIMA

NATUREZAF'll.IAÇAo

I
I N°AtrroS I ' "'~""'C'" I

---------

F inalidade: este livro e destinado ao registro de Habeas Corpus, Pedidos
de Liberdade Provisória e outros.

Características: e expressamente vedada a utilização do sistema de folhas
soltas. Autoriza-se a confecção do livro com (100) cem folhas.
Natureza: natureza do pedido.

Nom e: nome do paciente, reu ou interessado.
Subida: data da subida à Turma Recursal.

Baixa: data do retomo dos autos da Turma Recursal.

ADENDO 4 -J

REGISTRO DE APREENSÕES

F inalidade: este livro e destinado ao registro de carga diversas, tais como,

ao Juiz SupelVisor, Ministerio Público, Advogados, Peritos, Juizes Leigos,

Contador, Delegacia de Policia, dentre outras. E : autorizada a confecção
deste livro com 100 folhas.

Características: e permitida a confecção deste livro pelo sistema de folhas

soltas, que neste caso deverão ser encadernadas ao completar duzentas
(200) folhas, que serão numeradas e rubricadas a medida que forem
arquivadas.

~ ADENDO 7 -1 I
CARGA DE MAIlDADOS - OFICIAIS DE JUSTIÇA

101" llE !'lo. nus
NATUREZA DES IG NAÇÃO 1l.\TII'IlIlIrUlt:N'.'"

"" llEM A'rtl",

I ,:C U ~ )I:~

N " IN !) 1oI,"I'lo:(JC.
NOM E DESCR IÇ A of~ 'U l.'l~ l l'H IM t:

L DEST IN ATAR JO DATA EIH\lF.'~il PRAZO RUBR IC A DATA SECRETAR IO
ltINUJ.lJCA'1

DATA DA DATA DA f;N CAM INHAM ENT R gG IS TRO DE ASS IN ATURA DO OBSERVAÇÁO
ENTRA nA REM ESSA O AO EX~RC ITO INC IN ERAÇAO LEVANTANTE

ADENDO L

LIVROS DA TURMA RECURSAL -

F inalidade: este livro ê destinado ao registro de carga de mandados aos
oficiais de jJstiça. .

Características: pode ser utilizado sistema de folhas soltas, obedecidas as

determinações expressas neste CN. Autoriza-se a confecção do livro com
(lOOJ cem folhas.

Natureza: natureza do processo.

Designação: designação do ato determinado no mandado.

Rubrica: rubrica do oficial de justiça que receber o mandado.

Secretário: rubrica do secretârio. Deve ser dada somente por ocasião do
recebimento do mandado devidamente cumprido.

NOM E DAS PARTES

ADENDO l-L

CARGA DE AUTOS - ADVOGADO

I_ _ CA_R _G _A N _ .O _F_O _L_H _A _S _

I ASS IN A ruR A_ I_D __ES_C _A _R _G _A R _E_C _ I_B _O _.

ADVOGADO

I ,.~ ",rn 'l

I

F inalidade: este livro e destinado ao registro de armas, objetos e valores

apreendidos. É proibida a retirada se armas e objetos apreendidos, mesmo

a título de depô~ito, salvo por autorização escrita do juiz responsável pelo

processo, mediante o necessãrio termo de depositário, com o compromisso
inerente ao encargo.

Características: não pode ser formado pelo sistema de folhas soltas.
Autoriza-se a confe<:<;ãodo livro com cinqüenta (50) ou cem (IOO) folhas.
Nom e: nome do réu.

Descrição: descrição das caracteristicas da arma, objeto ou valor.
Data da Entrada: data da entrada em cartório.

Data da R em essa: data da remessa ao banco ou seção de depósito,
especificando o destino.

Encam inham ento ao Exército: data do encaminhamento ao exercito,

somente após o determinado o arquivamento. A secretaria deve consultar o

juiz supervisor sobre o destino das armas, caso não tenha sido declarado
na sentença.

Registro de Incineração: deve ser anotada a data de incineração ou
numero do respetÍ'oo auto de incineração.

Observação: ane tar neste campo, dentre outras anotações, os casos de
arquivos proviS<:.:os das armas, como por exemplo, armas que são
arquivadas junto: s: instituições bancárias.

c: ADENDO 5 -J

REGISTRO DE CARTAS PRECATÓRIAS E
. EQUIVALENTES

ATO DEPRECADO

F inalidade: este livro e destinado ao registro de carga de autos aos
advogados.

Características: e expressamente vedada a utilização deste livro no

sistema de folhas soltas. E : autorizada !i confecção do .livro com cem (100)
folhas.

Carga: data da carga (dia/mês/anoJ.
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Descarga: data da devolução dos autos (dia/mês/ano).
Recibo: Assinatura de quem recebeu os autos.

D IÁ R IO D A JU S T iÇ A

folhas fotocopiadas e por mim rubricadas).
Comarca, __ de de
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ADENDO2-L
CAPGA DE AUTOS - RELATOR

F IN A L ID A D E I

ESCRIVÃO

VISTO
E m ,_ /_ /_ .

DATA N ." F O L H A S D E S T lN A T R IO RECIBO D E V O L U ç A o RUBRlCA OBSERVAÇÕES

Finalidade: este livro ê destinado ao registro de carga de todos os autos
conclusos ao juiz. £ autorizada a confecção deste livro com 100 folhas.
Caracteristicas: é permitida a confecção deste livro pelo sistema de folhas
soltas, que neste caso deverão ser encadernadas ao completar duzentas
(200) folhas, que serão numeradas e rubricadas a medida que forem feitas.
sendo que as conclusões deverão ser diárias, colhendo-se a assinatura do
juiz.

ADENDOM
LIVRO DO TABELIONATO DE NOTAS E CARTÓRIO

DISTRITAL

ADENDOJ-M
PROTOCOLO DE ESCRITURAS

~ "PIlO U A T A O (J ~. 1lIS"fR1- nATA nA N O M E D A S N A 1 '1 J R f:Z A . U"T" ~ ~ ;:~ ~0 8 S "
'~><-"l)W 1 " l< m "..•'u ) 1I.'il"Ao IllST""IIl'KAO

P A R T E S ESCRITURA •••••••'111'1 •••

ru "

Finalidade: este livro ê destinado ao protocolo de todas as escrituras
lavradas na serventia.
Características: não pode ser adotado o sistema de folhas soltas.

H.o e Data da Distribuição: devem ser lançados no prazo de dez (10) dias,
conforme CN 10.3.1.5 e 11.2.14.6.
Data assinatura: nesta coluna deve ser anotada a data designada para a
assinatura, que não precisa ser necessariamente a da lavratura. A partir
da data designada para assinatura é que passa a contar o prazo de trinta
(30) dias para fins do CN 11.2.9 e 11.2.9.1.

O b s e rv a ç õ e s :

• O número e a data do protocolo devem ser inseridos no cOIlJO das
escrituras (CN 11.2.14, XIVe 11.2.15, XIl).

• O livro já existente poderá ser adaptado excluindo-se a coluna
destinada ao nome do solicitante e transformando-a em n.o e data da
distribuição e modificando a coluna custas em depôsito para livro e
folhas onde foi lavrado o ato.

ADENDON
. LIVRO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

ADENDOI-N
RECEPÇÃO DE TÍTULOS

1 '1 0 D f: D A T A A P R E S E N T A N T E

I
N A T U R E Z A

D ~ :~ tu ~ o

D A T A D A
OlOOF'"

E N T R E G A

I

Finalidade: Neste serão lançados exclusivamente os titulos apresentados
para exame e cálculo dos respectivos emolumentos, a teor do artigo 12,
parágrafo únko, da Lei n° 6.015, de 31/12/1973, os quais não terão os
efeitos da prioridade. (CN 16.1.2.1)
Características: não pcx:leser adotado o sistema de folhas soltas,
R.o de ordem: a numeração deve seguir ao infinito.
Data: nesta coluna deve ser anotada a data da apresentação.
Apresentante: nome do apresentante,
Maturem: natureza formal do titulo.
Data da devolução: data da devolução do titulo.
Data da entrega: data da entrega. ao interessado.

MOc/I"/os - Termos e Guias

MODELO 1
TERMO DE ABERTURA

TERMODE ABERTURA

O presente livro sob n.o 01, destina-se ao Registro
Geral de Feitos da Vara Clvel, contendo duzentas (200)
folhas por mim rubricadas (ou que conterá duzentas

Juiz de Direito

MODELO 2

TERMO DE ENCERRAMENTO

TERMODE ENCERRAMENTO
Nesta data encerrou-se o presente livro, que

contém, por lapso, a folha número 56 em branco, e,
devidamente inutilizada, encontrando-se os demais
termos formalizados.

Comarca, __ .de de

ESCRIV.l.O

VISTO
E m ,_ /_ /_ .

JU12. de Direito

"~ . MODELO 3
. -- EDITAL DE ELIMINA ÃO DE AUTOS. .

o Excelentissimo Senhor Doutor , MM, Juiz de Direito
da Vara Criminal da Comarca de , nos termos do

Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça

AVISA

que após o prazo de vinte (20) dias, serão eliminados os processos,
inquéritos, livros e oficíos abaixo relacíonados, podendo os interessados
requerer o desentranhamento de documentos ou as providências que
entenderem pertinentes:

I N .o D O S A U T O S I_ _ N _ A _ T _ U _ R _ E _ Z A N _ O _ M _ E _

Eu, ( ) escrivão, o subscrevi.

Juiz de Direito

. MODELO 4

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO

o Doutor , MM, Juiz de Direito da Comarca de

____ o tendo em vista a autorização do Excelentissimo
Senhor Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado, e de conformidade com as disposições do
Regulamento de Concurso para Provimento de Cargo de
Auxiliar da Justiça, no uso de suas atribuições legais,
FAZSABER a quem possa interessar que pelo prazo de trinta

(30) dias, contados na forma da Lei, encontram-se abertas as inscrições
para provimento do cargo de (Auxiliar de Cartório,
Comissário de Infâncía e Juventude ou Agente de Limpeza) desta Comarca
de . O interessado d~erâ dirigir, ao Juiz de Direito Diretor do
Fórum. Presidente do Concurso. requerimento. indicando as fontes de
informações pesso~s e juntando desde logo fotocópia de documento oficial
de identificação e declaração de que tem condições de apresentar. após a
realização do concurso e no caso de vir a ser classificado, os seguintes
documentos:

a) certidão do Registro Civil comprovando que, na data da
inscrição, possuía idade não inferior a dezoito (18) anos nem superior a
quarenta e cinco (45) anos, exceto se funcionArio público;

b) certidão comprobatória de capacídade politica, fornecida
pelo Tribunal Regional Eleitoral;

c) certidão de reservista ou documento equivalente que
comprove estar quite com o serviço militar;

d)laudo médico fornecido por ÚTgãoOficial do Estado, do qual
conste que o interessado, após ter sido examinado por junta composta de
três (03) médicos, não sofre de molêstia contagiosa ou repugnante, nem ê
portador de defeito fisico ou debilidade mental que o incompatibilize com a
função püblica;

e) certidão dos ciut6rios criminais das comarcas em que tiver
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residido após haver completado dewito (18)anos de idade;
n atestado de idoneidade fornecido pela Corregedoria-Geralda

Justiça.
o candidato poderá apresentar outros documentos abonadores

de sua idoneidade moral e capacidade intelectual.
Não poderão inscrever-se os estrangeiros, os menores de

dezoito (18) anos, 08 que não estiverem quite com o serviçomilitar. os que
não forem moralmente idôneos. os parentes consangüíneos e afins, atê o
30 grau, inclusive, do Juiz de Direito e Substituto, dos membros do
Ministêrio Público e dos titulares de Oficiosde Justiça desta Comarca e os
que não estiverem no gozodos direitos civis e políticos.

O candidato indicará, em seu requerimento de inscrição, o
endereço para informações e eventuais comunicações.

Ao dar entrada ou remeter o requerimento de inscnçao, o

interessado providenciará o depósito imcIal das custas e antecipação das
despesas postais para as comunicações e intimações, sendo que os
emolumentos serão recolhidos em favordo FUNREJUS.

Veran. 3.9• i7Irigo Xl, da 1RtBMcuflJal n. °12_216, de 15/07/1998.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de I aos __
de de (aJJuiz de Direito.

MODELO 5
DECLARA ÃO DO CANDIDATO AO CONCURSO

DECLARAÇAO

competente alegação. Depois de ter cientificado a interessada, digitei este
termo em duas vias, o qual após lido e achado conforme, vai assinado, por
mim e pela interessada.

MODELO 7
HOMOLOGA ÃO DE ESCREVENTE

PORTARIA N,.

O Doutor o Juiz de Direito Diretor do Fórum da
Comarca de , Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais e atendendo o que dispõe o art. 20 e seus
parágrafos da Lei n .• 8.935/94 e a Instrução n,. 01/95 da
Corregedoria-Geral da Justiça.
RESOLVE
Homologar a indicação do Sr.(a) como

Escrevente do Oficio feita pelo titular ou responsâvel
(designado),estando autorizado(a) a praticar os seguintes atos:

(relacionar os atos).
Fica igualmente homologada a designação do Sr.(a) •

como substituto(a) do titular: (relacionar os nomes)
Publique-se. Registre-se,Cumpra-se.
Comunique-se a douta Corregedoria-Geralda Justiça.

MODELO 8
ETIQUETA DE ARMA

I
I REG ISTRON,o__ I_ I.lVRON .~_ I"J 'i._ ;

___________ , abaixo assinado, tendo formulado

pedido de inscrição no Concurso para Provimento do Cargo de _
dessa Comarca, declara que, quando exigido, apresentará os seguintes
documentos:

a) certidão do RegistroCivil;
b) certidão comprobatória de capacidade política;
c) certidão de resemsta ou documento equivalente;
d} laudo médico fornecido por Orgão Oficial;
e) certidão dos cartórios criminais das comarcas em que

residiu após completar dezoito (18}anos de idade;
1)atestado de idoneidade fornecido pela Corregedoria-Geralda

DELEO •.••CIA N_" ORJO INAR /O - AlJIUS

Justiça.
.Declara, outrossim. ter pleno conhecimento que, de acordo

com o artigo 35. do regulamento de Concursos para Provimentode Cargo
de Auxiliar de Justiça, a não apresentação dos documentos. acima
enumerados, no caso de virem a ser solicitados, importa na nulidade da
aprovação e perda dos direitos dela decorrentes, sem prejuízo das sanções
penais aplicãveis a falsidade de declaração.

____ o __ de de

COMARCA

VARA . OU ESCR IVANJA

I'

I:

-:-NOM -g DoR~U

: ~

MODELO 6
TERMO DE ALEGA ÃO DE PATERNIDADE

MODELO 9
GUIA DE RECOLHIMENTO CARTA DE GUIA

Cor: _

Aos dias do mês de do ano

neste Oficio de Registro Civil das Pessoas Naturais, do município e
comarca 'de , Estado do Paraná, compareceu
natural de , portadora da certidão de nascimento de fls. _, livro
__ , no CRC de o residente e domiciliada • mãe
do menor , nascido aos , no Hospital o em
____ ,' registrado no dia neste oficio, conforme assento de
nascimento numero lavrado no livro __ , fls. e termo o e
declarou que o pai do menor chama-se , tendo por profissão a de
____ , residente e podendo ser encontrado portador do
documento de id~ntificação , do que para o fim de averiguação
oficiosa da paternidade prevista na Lei n.~ 8.560, de 29 de dezembro de
1992, depois de ter cientificado a interessada. digitei este termo em duas
vias. o qual após lido f! achado conforme, vai assinado, por mim e pela
interessada.

MODELO 6-A
TERMO NEGATIVO DE ALEGA ÃO DE PATERNIDADE

DADOS PESSOAIS DO Rtu

Autos de Proces."lO-Crime N°: _

Nome do riu: _

Outrosnom~stSHdos: _

Apelido: _

Nome do pai: .. ... . . __

Norncda , m ãe : _

Data de nasc::mll':nto: __ 1_1__ Sexo: [dad~: _

NBlurRl: UF:

Estado Civil: RG W; UF: _

CPFN°, ------------------------

Titulo Eleitoral N°: Zona Eleitoral W: _

Profissáo: Grau de instrução: _

Endereço residencial: _--, _

Endereço comercial: _

Local onr:lro se I"ncontra (E.'C_: Cad('ia PUblica, Penirenciaria]: _

M.M:Iida de SegurançR: __--'-_~_'__ ~ ~~ __ ~

DEClsAo PROFERIDA

, .

Pena imposta: __ -'-- . ~,/~-----_--~----------

Multa uhpn.<Jta: Multa recolhida: t I Sun ( '1 Não

:'
"

Data do fato crime: __ 1-1__

- ..
Pena acessôria:

Magistrado: _

Data ~ sentença: __ 1__ 1__

Dau.. do recebimento da DenUncia ou Queixe.; ~/ __ I__

Artigo (dadenúnóa): -------_-------------

Artigo'(da condenação): ~ _

Aos dias do mês de do ano

neste Oficio de Registro Civil das Pessoas Naturais, do municipio e
comarca de -, Estado do Paraná, compareceu _
natural de , portadora da certidão de nascimento de fls. _, livro
__ o no CRC de _' __ , residente e domiciliada , mãe
do menor - , nascido aos ;, no Hospital _' • em
____ o - registrado no dia neste oficio, conforme assento de
nasêirrtento numero lavrado no livro _'__ , fls. e termo :__ ' __ o e
dec1arol1expressamente, que tem pleno conhecimento da facultatividade
da.,declaração paIa averiguação oficiosa da paternidade prevista na Lei n.

O

, 8,560; de 29 de dezembro de 1992. àlegando. inc1ulnve.Ter' sido cumprido.
pór parte desta serventia, as determinações do ' Código de Normas; e
de<::l00:ado".mais.•.que' por motivos ~rticulares abstém-se de fazer a.

I . ;; 'i

i
~-,

-,'I
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Data do término da Medida de segurança: __ 1__ 1__

Data do arquivamento: __ 1__ 1__

DIÁR IO DA JUSTiÇA

cl outro-') recolhimentos - Especificar.
Campo 7 - Código da receita (Anexo 1I
Campo S - Especificar o valor a recolher por código
Campo 9 - Total do recolhimento
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REGIME IMPOSTO NA SENTENÇA
Regime Fechado: t l Sim ( I Não Regime semi Aberto: , ) Sim ( ) Não

Regime Aberto concedido em: _1_1_ Data da Audiência Admonitôria: _1_1_

Sursis concedido em: _I_I_ Da •.• da Audimcia Admonitória:

-1_1-

RECURSO DA DEC lsAo

Parte recorrida: I ) Ministêrio PUblico I I Defesa{Rêu

Data do recebimento do recurso: __ 1__ 1__

Data da remessa ã Superior Instância: __ 1__ 1__ I I TJ I I TA

AcórdAo N-: Data do Acôrdão: __ 1__ 1__

Câmara Julgadora;

Decisão:

Trânsito em julgado da decisão: __ 1__ 1__

MODELO 11
CAPA DE PROCESSO CRIMINAL

ESTADO DO PARANÁ
PODER JUDICIÁRIO

Comarca de _

Cartório da _ Vara Criminal

Processo Criminal

CltNCIA DO MJlI]STtRIO PlIBLlCO (Art. 106. I I" da LEP)

,
OUTROS PROCESSOS EM ANDAMENTO OU COllDEN'AÇOES

Riu i reincidente? I ) Sim I ) Não

N.o do Processo Data do recebimento da denúncia ou gueixa

1 11 1

IAutor ou Querelante I

Assistente

I I
I~ "~ 'O "
[AdvogadO I

I_D_i_s_po_s_'"t_iv_O_Le_g_al
1

l_o_se_rv_a_ç_õe_s 1

Rêu(s): -1-1 __

1:"",_"",<1.00 ""na c'" IIW''''l'; AlJl'.RTOJ SlJIlSIS
R£gr'IImVA OE OIR£n''O I: MULTA

I. v••. Vf.I'
2"V ••.. ~

3" v"'_ A"l""""

Juiz dt" DiT("ito

ISim I ) Não

Promotor de Justiça

Escrivão

1:••",1''''''''''''' d. po'" ~'"
"EU I"'!': .'Y ,I'lIA IIU ou st:"'h~ llt:l< 'TU

'" y", .. yta>
Z"v- •• -<X>c.1'

a" Viii .. IA."",",,,,, l"m'<l~-.io...,
1.V ••.. ~

:;'v •• _~.....,_

TRAltSJTO EM JULGADO

Data trãnsito em julgado Ministmo PUblico: __ 1__ 1__

~em outros processos pendentes?

Qucus? _

SITUAçAO PRISIONAL
Data da prisão (Flagrante ou Preventiva): __ 1__ 1__

Data da soltura: __ 1__ 1__ Motivo da soltura: _

Tênnino da pena imposta: __ 1__ 1__

MODELO 10
RECOLHIMENTO DE CUSTAS Pre aro de leCUl"So)

AUTUACÃO
Na data de __ de de • autuo as
peças que adiante seguem.

VERSO DA GUIA - IJISTRUÇOI:B PARA PREERCHIllERTO
Campo 1 - Nome da Comarca
Campo 2 - Nome da Escrivania / Cartório ou Oficio / Unidade Administrativa (Anexo lI)
Campo 3 - Código da Unidade Arrecadadora.
Campo 4 ~ Nome da pessoa fisica ou juridica responsãvel pelo recolhimento
campo S - Data do recolhimento
Campo 6 . EspecificaçOes - Histórico do recolhimento:

ai recursos;
b) ações de competl:nda originAria dos Tribunais;

TRlBUlIAL DE JUSTiÇA DO aTADO DO PAJlAlIIA I GUlA DE W CONVeNtO BANESTADO
J"D'1fDO DS REaQUlPAIlBJITO DO PODER. RBCOLH1JRNTO

2911269-0Jl1nfclÁRIo J'tl'RR&JV8 rvJfRSJlJ8

1 - """-"'CA
3 .0Ó0fG0D .t.~ ,_se.O "DORA

:li:~ UCRIVA1nA I CAJtTÕIUO ou OPfcJ:o, UlIIDADC ADXDI18TRAnvA. I I I I I I I
4 - .m u ou a.u1o 8OCL\L DO COJI'1 'Rm tJD "l , JtZCORDa"B lAUTO. , 5- DATA

~
6-AI-~ 1'7 • - VALORA••••

RSCItITA IUCOLHltR
TlPO DO RECURSO,
ALrrOR:

AOVOO"OO 00 Avro .

R2u:

81 • ecoasQI'00"""""0. muma',,, ooe T,raOW-\l8 •.
"'0
"CÂO ORIGINÁRIA:
AUTOR,

ADVOOAOO:

Rru OU AtrroRlDAO£ COATO

C) ~ C4JTPOPP'ttO'BJ!"tP't'l" P"~

9-TOTAL
AUT1tW'nCAÇAO IBCAlnCA

1° VIA PROCESSO
BANCO

:l" VIA COtlJ"RlBUINT"E' l'o:£CORR£tn"E' IMPETKAN'T'I:

3" VIA ARQUlVO

•• " V IA FUNREJUS

S-V1A

Escrivã (o)

Cód. 1.03.11

MODELO 12
RECOLHlMENTO DE CUSTAS - OFICIAIS DE JUSTI A

"~

PODER JunICIÁRIO
ESTADO DO PARANÁ

GlJIADERECOLRJM'ENTO DE CUSTAS :;co GRC

BANCO AotNC lA N.o DA CONTA

H.o DO DOCUMENTO COMARCA VARA

N.- DOS AUTOS I NATUREZA DA AÇÁO

AllrOR

ADVOGADO

Rtu

ADVOOAOO



D IÁR IO DA ~UST lÇA '

'ICP'P/MV

r."'•••••:;;:,..- •••_= ._= :nc"".'"_= --------~ "••_= -.._= ...,= ---;"•.•,,~"OIt=••=n ;." '---,
d_ .ln~ ou no ltflcaçAo VRC R$

-.... citaçãocom bora certa •. VRC R$
.. exa:uçAo de 'oRlem de despejo e relTIOÇAo ~ \.VRC . R$

ve rillcaç to e Im isoAo na _ VRC R$

bulCa e apreendo. arresto, aeqQeRr'O, VRC R$

em ba rgosde ob ranovae re :in tepaçAo VRC R$

outros (especifiee'1-

Total a Recolher VRC
• Quan~ dei~. 8enIIIlp:a~

•• Pur eEemplo. q\l&ndo • diliFncia ror ~ em comarca oontigua.

AUTORIZACAODE LEVANTAMENTO
. Autorizo o levantamento da importância acima especificada,
depositada na conta PODER JUDICIÁRIO sob n.' ., em
favor do oficial de justiça , deduzido o valor
referente li CPMF.

Em de de _

Juiz de Direito

IAutentieaçào Meeini.ca

MODELO 13
CENTRAL DE TESTAMENTO

CORREGEDORlA-GERAL DA JUSTIÇA

CUR IT IBA ,:lA FE IRA ;,1311211999 ':"--

MODELO 15
CERTIDÃO DE REGISTRO DE LIVRO •

CERTIDAO
Certlficoq.;e O preaente livro foi registrado 8Gb n.'

___ , "no' livro < de 'Registro de Controle de
Registradores e Notllrios n,' _'

Comarca. __ de de

SECRETAR IO DA CORREO iEOOR lA 00 PORO I!:X TRA .JUD lc tA L

MODELO 16
RECmO DE PRENOTAÇÃO

DItlfOIlIll'AçAo (comarca. nome do titular) E IClIDItREÇO DA
SERVBlITIA

n.o do pedido
número e data. da prenotação
valor das custas depositadas
nome do apresentante
nome do outorgante
nome do outorgado
natureza. do titulo
data para eventual devolução com exigência registral
data prevista para a prática do ato
data em que cessarão os efeitos da prenotação
outras observações necessárias
assinatura e identificação do registrador ou substituto

OBSERVAÇOES
• O s itens acima são requisitos mínimos, podendo ser alterados conforme

a conveniência do registrador, tanto na fonna como no conteúdo.
• Elaborar em duas vias.

COMARCA:
TABELIONATO/OFIcIO DISTRITAL:
RELAÇAOMll:S:

DATA LIVRO FOLHA ESPÉCIE "~ I TESTADORIESI

MODELO 17
REQUERIMENTO DE EXAME E CÁLCULO DE CUSTAS Ao-....,

REGISTRADOR IMOBILIÁRIO

lLUSTRISSIMO SENHOR REGISTRADOR

FULANO DE TAL. (qualificação), na condição de
apresentante do titulo (especificar),requer (examee/ou cálculo das custas)
do referido titulo. indepel1:dentementede prenotação.

Nestes Termos
Pede Deferimento.

___ o de de
(0' Eapee ie ; PUB t. _ Públicol REVO _ Revogação /CERR _ 11'I8tn1rnento de ap rovação de telltamento& curados.

____ ~__I_l_. _

Comarca/Distrito Nome e As••••••lura do reoof'O""'lÕvel

MODELO 14
PROTOCOLO JUDICIAL INTEGRADO

CARTóRIO DISTRIBUIDOR DE ORIGEM
COMARCA N " DE DATA

ORDEM

HORA

ASSUNTO (assinalar com -xc- a opção desejada) URGENTE
O PETlçAO INICIAL O SIM
O PETlçAO EM GERAL (íntennedUlriaI O NÃO
O CARTA PRECATóRIA OlSTRIBUlçAO POR DEPENDtNCIA
O RECURSO O SIM

O NAO

apresentante

OBSERVAÇOES:
• Não é necessário reconhecer firma, se assinado na presença do

registrador ou substituto.

• Elaborar - em duas vias, servindo a segunda como recibo -do
apresentante.

MODELO 18
NOTA DE DILIGÊNCIA REGISTRAL

DItlfOMIll'AçAo (coman:a. nome do titular) E IClIDEREÇO DA
SERVBlITIA

DILIGENCIAREGISTRAL- N' / .

o PROTOCO LOCEN I'R AL DO TR IBUNAL DE JUST ICA

O PROTOCO LOCENTRAL DO TR IBUNAL DE ALCADA

O SErA.O DE PROTOCOLO DE 1° GRAU DA CoJTelledoria-Geral da Justiça
n CARTóRIO DISTRIBUIDOR DE DESTINO fesnecificar abaixo
COMARCA IVARA

DESTIlIO

ASSIIl'ATURA
I E :XPED lDO POR

NOME COMP t.ETO

I APRESEN I'AOO POR

NOME COMPt.ETO

Tem o presente. a fmalidade de solicitar a Vossa Senhoria a
complementação/regularização do Titulo apresentado para
registro/averbação. nos termos do art. 198, da Lei 6.015/73.

Titulo:
Forma do Titulo:
Apresentante: .
Prenotação nO:
a). Com referência ao Titulo.

I) _ se faz necessário constar no Titulo o recolhimento do
FUNREJUS.

2)_ se faz necessârio a apresentação da guia de recolhimento, ou de
isenção ou ainda de não incidência do ITBl/ITeMD.

3) _ se faz necessã.rio o reconhecimento de firma da assinatura do
Tabelião.

4) _ pagamento do ato nos termos do artigo 14.da lei 6.015/73.
5) _ por tratar-se de instrumento particular, se faz necessário a

apresentação do original. com a firma dos signatários reconhecida por
tabelião.



OBSERVAÇAO:

Os dados complementares deverão, obrigatoriamente, prever as
seguintes hipôteses:

• se era casado, devem especificar o nome do cônjuge
sobrevivente, mesmo quando separado judicialmente ou
divorciado, mencionando-se a circunstância e o cartório do
casamento;

• se viúvo, o nome do cônjuge prê-morto e o cartório do
casamento;

• se era eleitor;

• os nomes, prenomes, profissão, naturalidade e residência dos
pais;

• se faleceu com testamento conhecido;

• se deixou filhos, nome e idade de cada um;

• se a morte foi natural ou violenta e a causa conhecida, com o
nome dos atestantes;

• lugar do sepultamento;

• se deixou bens e herdeiros menores ou interditados;
• o número da declaração de ôbito - DO .

. ' D IÁ R IO D A J U S T iÇ A .

"

p á 9 ; 1 4 1 ,- - : '
.. . . . . . . . • . . . .

assinatura

assinatura do apresentante

Na"'data abaixo recebi- o titulo 'devidamente
protestado em __ 1__ 1__ .

o u

Na data abaixo retirei o titulo de crédito contra
(nome do devedorj, natureza formal do documento,
data, vencimento, valor e motivo do protesto (por
falta de pagamento, de aceite ou de devoluçáo).

(Comarcal. __ 1_1__

AtlTORIZAçAO
Autorizo o senhor .• portador

do RG sob n. D " declarar o ôbito de

--- (prenome, nome. sexo, idade, data
de nascimento, cor, estado civil, profissão,
naturalidade, domicilio). falecido no dia _1_1_,
ãs horas, na cidade de _

Dados Complementares:. _

MODELO 20
AUTORIZA ÃO PARA DECLARA ÃO DE ÓBITO

26) __ outros (especificar):
...................................................................................... , .•••••........••••...

C U R IT IB A , 2 ! F E IR A , 1 3 /1 2 /1 9 9 9

. ". 6) "".'há.necessidade de apresentação do tenno de anuência do lAP.
para fins de subdivisão ou unificação do imóvel. . .' ,

7) __ •. se faz necessário a apresentação do comprovante de
recolhimento do ARTdo CREA.

8 )_ ' _ se faz n~saário a apresentação da CND.
9) _ se faz neeesaário para a.••••.hação de construção o requerimento

com firma reconhecida e o habite-ee municipal .
.. lo" Com rer.reDCla a •• lm6voIL

10) _ por tratar-se de imóvel rural. se faz neceeaário a descrição das
caraeteristieas e confrontações do imóvel.

11) _ é neeesaário apresentar a quitação dos últimos cinco
exercicios, referente ao ITR do imóvel.

12) _'_ é necessário a apresentação da certidão negativa municipal,
com referendaaa imóvel. (ou a declaração no próprio Titulo da dispensa).

13) _ ê necessário a apresentação do CClR junto ao INCRA.
14) _ há discrepância na descrição do imóvel constante do Titulo.

com referenda ao Registro Imobiliãri.o, se faz necessário a atualização ou
retificação de onde constar o equivoco.

15) _ atua1ização cadastral do n. do ITR/INCRA/cadastro
municipal.

el- Com ref.renela Qa pe •
16) _ há necessidade de efetuar correção no registro ou no Titulo.

com referenda ao nome de outorgante.

17) _ há necessidade de efetuar correção no registro ou no Titulo,
com referenda à qualificação de outorgante.

18) _ há necessidade de constar no Titulo a qualificação das partes
envolvidas no ato.

19) _ por tratar-se o outorgante de pessoa jutídica se faz necessã.rio
a apresentação da Certidão do INSS. ,

19) _ por tratar-se o outorgante de pessoa jutídica se faz necessário
a apresentação da Certidão da Receita Federal.

201 _ hã necessidade de apresentar a certidão negativa de multas de
infração ambiental junto ao IAP.

21) _ hã necessidade de apresentação da certidão negativa da
Agencia de Rendas Estadual.

221_ se faz necessário a apresentação da certidão negativa de dêbito
expedida pelo sindico do condomínio.

2 3 1 _ se faz necessãrio a averbação de alteração do estado civil do
outorgante.

24) _regularização da matricula em que constar o imôvel onerado, e
do titulo de transmissão consta como livre de ônus.

2 5 1 _ pessoa jurídica ou pessoa fisica representado por procurador,
se faz necessário apresentação do termo de representação.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Colocamo-nos a disposição de Vossa Senhoria, para qualquer
eventual esclarecimento.

Atenciosamente.

Comarca, de de .

MODELO 19
RECIBO DE TÍTULO OU DOCUMENTO DE DÍVIDA PARA

PROTESTO

OBSERVAÇÕES:

• O registro do ôbito e a primeira certidão são gratuitos.

• O interessado poderá fazer a declaração diretamente. sem
necessidade de intermediários ou de despachantes.

• MODELO 21
DECLARACÃO DÉ INEXISTÊNtIA DE DÉBITO DO ITR

DECLARAÇÃO

o recibo sem confeccionado em duas vias, com identificação da serventia,
com o seguinte conteúdo:
ANVERSO

NOTA DE ENTREGA N,.
Recebi de (nome do apresentante) o titulo de

crédito emitido contra (nome do devedor, endereço
correto e preciso), natureza formal do titulo, data do
vencimento, valor e motivo do protesto (por falte de
pagamento, de aceite ou de devolução).

Os dados acima descritos são de inteira
responsabilidade do apresentante.

O apresentante autoriza a intimação por edital.
Incorrerá o apresentante em perdas e danos, sem ..
prejuízo de outras sanções civis ou penais, se
fornecer endereço incorreto.

A apresentação do presente recibo é
indispensável para recebimento do Crédito/retirada
do titulo.

(Comarca), _._1_1__ .

Eu, , brasileiro, casado.
agricultor, portador da CI./RG. n•................. e inscrito no CPF sob
n

D

• • • • • • • • • • • • • • • • residente em , DECLARO para os devidos

fms. perante o Oficio de Registro de imóveis de - PR, não
existir débito relativo ao(s) imóvel{s) abaixo relacionado{s), referente aos 05
últimos exercícios de I.T.R.-

Imóveis:

- Lote - Cód. Rec. Federal- Inscriçáo no INCRA- Matricula
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . .

A presente declaração é feita para fins do Art. 21 da Lei
9.393/97, conforme faculta a Instrução Normativa da SRF, sob n 33, de 14
de abril de 1997. da Receita Federal.

Declaro também. que estou ciente das sanções civis.
administrativas e criminais a que estou sujeito na hipôtese de declaração
comprovadamente falsa..

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.
Comarca, de de .

Assinatura do registrador ou substituto

VERSO Anexos - Informação e Legislação Auxiliar
RECIBO

Ns data abaixo recebi a importãncia de R$I_I.
o u

ANEXO A
ENDE o DAS COMARCAS
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ENTRÂNCIA FINAL

Serv iço de D istribu ição por Sorte io

A v. C ândido de A breu , n .o 535 ,1° andar - CEP 80 .530-000

Fone Fax : OXX41 350 .2076

P lan tã o Ju d ic iá r io

Av. M al. F lo riano Peixo to , n .' 672 - CEP 80 .030-001

Fone: OXX41 223 .8929

V ara d e P reca tó r ia s C ív e is

Av. C ândido de A breu , n .' 535 , 3 ' andar - CEP 80 .530-906

Fone: OXX41 350 .2258 - Fax : OXX41 254 .8660

la V a ra C ív e l

Av. C ândido de A breu , n .' 535 , 4 ' andar - CEP 80 .530-906

Fone: OXX41 254 .8083 . Fax : OXX41 252 .7885

2& V ara C ív e l

Av. C ândido de A breu , n" 535 , 4 ' andar. CEP 80 .530-906

Fone: OXX41 252 .7892 - Fax : OXX41 252 .7892

3& V ara C ív e l

Av. C ândido de A breu , n ,o 535 , 6° andar - CEP 80 .530-906

Fone: OXX41 254 .7737

4 - V a ra C ív e l

Av. C ândido de A breu , n" 535 , 8 ' andar - CEP 80 .530 .906

Fene: OXX41 254 .7076

5 - V a I '& .C ív e l

Av. C ândido de A breu , n .' 535 , 8 ' andar - CEP 80 .530-906

Fone: OXX41 253 .0885

6&Vara Cível

Av. C ândido de A breu , n .o 535 ,11° andar - CEP 80 .530-906

Fone: OXX41 352 .1541

7 - V a ra C ív e l

Av. C ândido de A breu , n .' 535 , 9 ' andar - CEP 80 .530 .906

Fone: OXX41 254 .7772

8& V ara C ív e l

Av. C ândido de A breu , n .' 535 , 10 ' andar - CEP 80 .530-906

Fone: OXX41 253 .0002 - Fax : OXX41 253 .0002

9 - V a ra C ív e l

Av. C ândido de A breu , n
Q

535 , 10 ' andar - CEP 80 .530-906

Fone: OXX41 254 .7773 - Fax : OXX41 254 .7773

110 ' V ara C ível

A v. C ândido de A breu , n .' 535 , 9 ' andar - CEP 80 .530-906

Fone: OXX41 253 .5868

lia V a ra C ív e l

Av. C ândido de A breu , n .o 535 , 11 ' andar - CEP 80 .530-906

Fone: IOXX41l 254 .8082

12&Vara Cível

Av. C ândido de A breu , n .' 535 , 5 ' andar - CEP 80 .530 ,906

Fone: (OXX41l 254 .6702

13&Vara Cível

Av. C ândido de A breu , n" 535 , 8 ' andar - CEP 80 .530 .906

Fone: IOXX411 254 .8334

14 - V a ra C ív e l

Av. C ândido de A breu , n .' 535 , 9 ' andar - CEP 80 .530-906

Fone: IOXX41l 254 .3869

15& V ara Ç ív e l

Av. C ândido de A breu , n ,<>535 , 6 ' andar - CEP 80 .530-906

Fone: IOXX41l 253 .6597

16 - V a ra C ív e l

Av. C ândido de A breu , n .O 535 , 10 ' andar. CEP 80 .530-906

Fone: IOXX411 254 .7870

1 .,. V ara C ív e l

Av. C ândido de A breu , n .o 535 , 9 ' andar - CEP 80 .530-906

Fone: IOXX41l 254 .8382

18& V ara C ív e l

Av. C ãndido de A breu , n .o 535 , 6 ' andar. CEP 80 .530-906

Fone: IOXX411 254 .7678

19& V ara C iv e l

Av. C ândido de A breu , n .o 535 , 2" andar - CEP 80 .530-906

Fone: IOXX411 254 .7176

20 ' V ara C ível

A v. C ândido de A breu , n .o 535 , 2 ' andar - CEP 80 .530-906

Fone: IOXX411 254 .8572

21& V ara C iv e l

Av. C ândido de A breu , n~o 535 , 2 ' andar - CEP 80 .530 .906

Fone: IOXX411 352 .1762

1&V ara d e F a zen d a P úb lica , F a lên c ia s e C on co rd a ta s

Av. C ândido de A breu , n .' 535 , 5 ' andar - CEP 80 .530 .906

Fone: lQXX411 254 .7679

2& V ara d e F aa en d a P úb lica , F a lên c ia a e C on co rd a ta s

Av. C ândido de A breu , n" 535 , 5 ' andar - CEP 80 .530-906

Fone: (OXX411 253 .0108

3& V ara d e F a zen d a P úbU ca , F a lên c ia s e C on co rd a ta s

Av. C ândido de A breu , n" 535 , 6 ' andar - CEP 80 .530-906

Fone: IOXX411 254 .7077

, ,

4& V ara d e F a zen d a P úb lica , F a lên c ia . e C on co rd a ta s

Av. C ândido de A breu , n" 535 , 3 ' andar - CEP 80 .530-906

Fone: IOXX41l254 .7771

V ara de R eglatro PúbU eo e A ciden te . de T rabalho

A v. C ândido de A breu , n" 535 , li' andar - CEP 80 .530-906

Fone: IOXX4l\ 254 .7379

1&V ara d e D e lito s d e T rân s ito

Av. João G ualberto , n .o 1 .740

Fone: IOXX411 350 .2240

2& V ara d e D e lito s d e T rân s ito

Av. João G ualberto , n .o 1 .740

Fone: IOXX411 350 .2241

3& V ara d e D eU to s d e T rân s ito

Av. João G ualberto , n" 1 .740

Fone: (OXX411350 .2242

V .ra da A udito ria da Justiça M I1Itar

A v. M al. F lo riano Peixo to , n .o 672 , 7° andar - CEP 80 .010-130

Fone: IOXX411350 .2219-322 .9388

C en tra l d e In q u ér ito s

Av. M al. F lo riano Peixo to , n .o 672 , térreo - CEP 80 .010-130

Fone: IOXX411 350 .2220 - 350 .2221 - 350 .2222

V ara d e P reca tó r iu C r im in a is

Av. M al. F lo riano Peixo to , n .' 672 , 5 ' andar - CEP 80 .010-130

Fone: (OXX411 350 .2224

1&V ara C r im in a l

Av. M al. F lo riano Peixo to , n .
o

672 , 4° andar- CEP 80 .010-130

Fone: IOXX4l\ 350 .2208

2& V ara C r im in a l

Av. M al. F lo riano Peixo to , n .o 672 , 5 ' andar - CEP 80 .010-130

Fone: IOXX411 350 .2209

3& V ara C r im in a l

Av. M al. F lo riano Peixo to , n .o 672 , 6 ' andar. CEP 80 .010- 130

Fone: IOXX411350 .221O

4& V ara C r im in a l

Av. M al. F lo riano Peixo to , n .o 672 , 6 ' andar - CEP 80 .010-130

Fone: IOXX4l\ 350 .2211

5& V ara C r im in a l

Av. M al. F lo riano Peixo to , n ." 672 , 8 ' andar - CEP 80 .010-130

Fone: IOXX411350 .2212

6&V ara C r im in a l

Av. M al. F lo riano Peixo to , n .o 672 , 8 ' andar - CEP80 .01O -130

Fone: (OXX411 350 .2213

7 ' V ara C rim inal

A v. M al. F lo riano Peixo to , n ,o 672 , 9 ' andar - CEP 80 .010-130

Fone: fOXX4l\ 350 .2214

8& V ara C r im in a l

Av. M al. F lo riano Peixo to , n ." 672 , 9 ' andar - CEP 80 .010-130

Fone: (QXX411 350 .2215

9 - V a ra C r im in a l

Av. M al. F lo riano Peixo to , n .o 672 , 10 ' andar - CEP 80 .010-130

Fone: IOXX411350 .2216

10 - V a ra C r im in a l

Av. M al. F lo riano Peixo to , n .o 672 , 10 ' andar - CEP 80 .010-130

Fone: IOXX4l\ 350 .2217

lI" V ara C rim inal

A v. M al. F I< lriano Peixo to , n .o 672 , 11 ' andar - CEP 80 .010-130

Fone: IOXX411 350 .2218

1&V a .ra d o T r ib u n a l d o Jú r i

Praça N ossa Senhora da Salete , s/n" - CEP 80.530-180

Fone: IOXX411254 .7162

2& V ara d o T r ib u n a l d o Jú r i

Praça N ossa Senhora da Salete , s/n" - CEP 80.530-180

Fone: IOXX411 254 .2782

1&V ara d e E x ecu çõ e s P en a is

Rua Benjam in Constan t, n" 303 - CEP 80 .010-130

Fone: IOXX411 263 .1233

2& V ara d e E x ecu çõ e s P en a is

Rua Benjam in Constan t, n .' 303 - CEP 80 .010-130

Fone: rOXX411263 .1233

1&V ara d a F am ü la

Av. Paranâ, n ." 150 - CEP 80 .035-130

Fone: IOXX411 350 .2243

2& V ara d a F am illa

Av. Paranâ, n" 150 - CEP 80 .035-130

Fone: IOXX411 350 .2246

3 - V a ra d a F am ília

Av. Paraná, n" 150 - CEP 80 .035-130

Fone: fOXX411 350 .2249

4 - V a ra d a F am iU a

Av. Paranâ, n" 150 - CEP 80 .035-130

Fone: IOXX411 350 .2250

1&V ara d a in fân c ia e Ju v en tu d e

Av. M al. F lo riano Peixo to , n .' 672 - CEP 80 .230-020
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Fone : OXX 41 350 .2229 - 222 .7561

2- Vara da Infãnela e Juventude

A v.m al. F lo riano Pe ixo to , n .• 672 - CEP 80 .230 -020

Fone : OXX 41 350 .2233

Vara da Infãncla e Juventude. Setor de Infratores

Rua M anoe l V irg íliode Souza , n .• 1 .310 - CEP 82 .810 -400

Fone : OXX 41 366 .100 I

Juizado Especial Cível

Rua Fernando Am aro , n .• 60 - C EP 80 .050 -020

Fone : OXX 41 350 .2236 - 264 .2008

Juizado Especial Criminal

Rua Fernando Am aro , n .• 60 - C EP 80 .050 -020

Fone : OXX 41 350 .2239

Central de Execução de Penas Alternativaa

A v. M al. F lo riano Pe ixo to , n .• 672 - CEP 80 .230 -020

Fone : OXX 41 232 .0833

CASCAVEL

Rua São Pau lo , n .• 882 - CEP 85 .806 -020

Fone : OXX 45 326 .1212 - F ax : OXX 45 326 .1212

FOZ DO IGUAÇU

A v. P ed ro B asso , n .• 1 .001 - CEP 85 .852 -500

Fone : OXX 45 522 .4800 - F ax : OXX 45 522 .4800

LOlIDRIlIlA

A v. D uque de C ax ias , n .• 689 - CEP 86 .015 -902

Fone : OXX 43 372 .3000 - F ax : OXX 43 372 .3169 -372 .3170

MARINGA

A v.T iraden tes , n .• 380 - CEP 87 .013 -900

Fone : OXX 44 227 .1055 - F ax : OXX 44 226 .1220

POIITA GROSSA

Rua L eopo ldo G u im arães da C unha , n .• 590 - CEP 84 .035 -900

Fone : IOXX 42}225 .2423 - F ax : (OXX 42 \225 .2423
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M un ic íp io ou D istr ito COM ARCA

Abaoan CASTRO

Abatiâ RIBEIRÃO DO PINHAL

Adrianópolis BOCAIÜVA DO SUL

A£ua Azul LAPA

A£ua Boa MARlNGA

A£udos do Sul FAZENDA RIO GRANDE

A lecr im CURIÜVA

Alexandra PARANAGUA

A ltam ira do Paraná CAMPiNA DA LAGOA

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/12/1999

453.4153

432.1266

PARA !lAC ITY

R ua P edro Pau lo V enér io , 0 .° L008 - CEP 87 .660 -000

Fone: OXX44 463.1232 - Fax: OXX44 463.1232

PEROLA

Av. Café Filho, n." 35 - CE;P 87.540-000

Fone: OXX44 636.1331 - Fax: OXX44 636.1707

P INHÃ o

Rua Francisco Dellé, n." 156 - CE;P 85.170-000

Fone: OXX42 777.1204 - Fax: OXX42 777.1204

P IRA IDO SUL

Rua Jorge Vargas, n." 116 - CEP 84.240-000

Fone: OXX42 237.1288 - Fax: OXX42 237.1288

PR IM E IRO DE M A IO

Rua Onze, n." 1.090 - CE;P 86.140-000

Fone: OXX43 235.1272 - Fax: OXX43 235.1601

PRUDENTOPOL IS

Praça Coronel Durski, n." 144 - CEP 84.400-000

Fone: OXX42 446.1231 - Fax: OXX42 446.1231

QUEDAS DO IGUAÇU

Rua Palmeira, s/n." - CEP 85.460-000

Fone: OXX46 532.1623 - Fax: OXX46 532.1623

REALEZA

Av. Bruno Zuttion, n." 3.615 - CEP 85.770-000

Fone: OXX46 543.1179 - Fax: OXX46 543.1648

REBOUÇAS

Rua Simão Domingues, 0.° Ú 7 - CEP 84 .550 -000

Fone: OXX42 457.1262 - Fax: OXX42 457.1262

RESERVA

Rua Pau lino F erre ira e S ilva , r i.o 778 - CEP 84 .320 -000

Fone: OXX42 276.1325 - Fax: OXX42 276.1369

R IBE IRÃO CLARO

Rua Major João Leonel de Carvalho, n." 273 - CEP 86.410-000

Fone: (OXX43\ 736.1236 - FaX: (OXX431736.1236

,

DIÁRIO DA JUSTIÇA
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1 B oa V en tu ra
P ITANG A

B o a V is t a d a A n a r e c id a
CAP ITÃO LEO N ID AS M ARQ UES

B om Jard im do Su l
IM B ITU VA

B om R etiro
P IN H ÃO

B om Su cesso
JAN D A IA DO SU L

B om Su cesso d o Su l
PATO BR ANCO

B oqu e irão
CUR IT IB A

B oou e irão
GUAR APU AVA

B o r d a d o C a m n o
CAM P IN A G R AND E DO SU L

B ord a d o C arnn a d e S ão S eb a stiã o SÃO JO SÉ DO S P IN H A IS
B orra zóDO lis

FAX IN A L
B ragane v

CO R BÉ L IA
B r a { ? 'a n t in a

ASS IS C H ATEAU BR IAN D
B ra s ilân d ia d o Su l

A LTO P IQ U IR I
C ach oe ira d e S ão Jo sé

SÃO JO SÉ DO S P IN H A IS
C ad ead in h o

IR A T I
C a fe a r a

CEN TEN AR IO DO SU L
C a fe lân d ia

CO RB l!L IA
C a fe za l d o S u l IPO R Ã
C a iu ru

C UR lT lB A
C a lifó rn ia

M AR ILÃND lA DO SU L
C a Ió ge ra s AR APO T I
C am b ira

APUC AR AN A
C am o in a d o S im ão GUAR APU AVA
C am nn B on ito GUAR AN IAC U
C am oo CO ffin r id o CUR IT IB A
C am po L argo d a RO :!:le ira

SÃO JO SÉ DO S P IN H A IS
C am oo M ag ro

A LM IR AN TE TAM ANDAR É
C am oo T en en te R IO N EG RO
C an e la

FR ANC ISCO BE LTR ÃO
C aram be i CASTRO
C arro O u eb rad o GUAR APU AVA
C a tandu va s d o Su l LAPA
C en tro N ovo CAPAN EM A
C êu A zu l M ATE LÂND lA
C hr is to R e i CAPAN EM A
C o lôn ia M ur ic i

SÃO JO SÉ DO S P IN H A IS
C on c io lãn d ia CAPAN EM A
C onponh a s

CO RNÉ L IO PRO CO P IO
C on se lh e iro M a irynk IB A IT I
C on se lh e iro Z aca r ia s

SAN TO AN TO N IO D A P LA T IN A
C on tend a LAPA
C opacabana do N o rte M AND AG UACU
C oron e l D om in go s S oa res PA LM AS
C oron e l F irm in o M artin s C LEVE LÂND lA
C orum ba ta i d o Su l BAR BO SA FERR AZ
C ovo

M ANG UE IR IN H A

C ru ze iro d o N or te URA I
C ru ze iro d o Su l PAR AN AC ITY
D iam an te d o N or te NO VA LO NDR IN A
D iam an te d o O este M ATE LÂND lA
D iam an te d o Su l GUAR AN IAC U
D or izon M ALLE T
D ouT ad in a UM UARAM A
D ou to r A n tôn io P aranh o s DO IS V IZ IN HO S
D ou to r C am arp o M AR ING A
D ou to r O liv e ira C a stro GUA iR A
D ou to r U liv sse s CERRO AZU L
E nea s M arou es FR ANC ISCO BE LTR ÃO
E n tre R io s

GUAR APU AVA
E n tre R io s d o O este

M ARECHA L C ÃND IDO RO NDO N
E soe ra n ca N ova P ÉRO LA
E sn io ão A lto d o Ig ua cu ,O U ED AS DO IG U ACU
F aro l

CAM PO M OURÃO
F ên ix

ENG ENHE IR O BE LTR ÃO
F igu e ira CUR IÚ VA
F lo r d a S erra M ED IAN E IR A
F 'lo r d a S erra d o Su l BARR AC ÃO
F lo ra i

NO VA ESPER ANC A
F lo re sta M AR ING A
F lo re stó oo lis PO REC ATU
F lo r ian o M AR ING A
F ló r id a ASTO RG A
F lu v iô oo lis SÃO M ATEU S DO SU L
F ran c isco A lv es IP O R Ã

F ran c isco F red er ico T e ix e ira G u im arã es PA LM AS
G en era l C arn e iro UN IÃO D A V ITÓ R IA
G odov M ore ira SÃO JO ÃO DO IV A i
G o iox im CAN TAG A LO
G rac io sa PAR AN AVA i
G ua ira ca GUAR APU AVA
G ua ira cã PAR AN AVA i
G uam iran lZ a IM B ITU VA
G uao iram a JO AQ U IM TA vO R A
G uanorê GUAR AN IAC U
G uaporem a C ID AD E G AÚCHA
G uarac i JAG U AP ITÃ
G uarae i PO N TA G RO SSA
G uara itu b a CO LOM BO
G uaran i d a Estrate~íca LAR AN JE IR AS DO SU L
G uaraau ecab a AN TO N IN A
G uaraun a TE IX E IR A SO AR ES
G uaravera LO NDR IN A
H ercu lând ia UM UARAM A
H erve ira LAR AN JE IR AS DO SU L
H onór io S em a M ANG UE IR IN H A

lb em a C ATANDU VAS
!ca ra • ASTO RG A
fgu a ra cu ASTO RG A
Igu a tern i M AR ING A
Ie :u a tu CO RBÉ L lA
Lm baú TE LÉM ACO BO RBA
In â c io M artin s lR A T I
In a iã P AR AN AC ITY
In d ian ón o lis C IANO R TE
lo Ió oo J is D O IS V IZ IN HO S
Ira cem a do O este FO RM O SA DO O ESTE
IT ere LO NDR IN A
lta co ra SÃO M IG U E L DO IG U AÇU
lta .u a .e C O LO R ADO

I ta ia co ca PO N TA G RO SSA
I ta in u lând ia SÃO M IG U E L DO IG U AÇU
ltam bara cá AND lR Ã
ltam be M AR /A LVA

I ta o e ia ra d o O este PATO BR ANCO

Ita oe ru cu R IO BR ANCO DO SU L
I tau n a d o Su l NO VA LO NDR IN A
lv a í IM B ITU VA
Iv a ilân d ia ENG ENHE IR O BE LTR ÃO
Iv a te UM UARAM A
Iv a tu b a M AR ING A
Jabo ti TO M AZ lN A

Ja c iab a PRUD EN TO PO L lS
Ja cu tin p ':: l d o Iva i IV A lPO R Ã

á . 1 4 6

A lto A le e

A l to A m o

A l to F 'a r a d a

A lto P orã

A lto S an ta F é

A lto S ão João

A lvo rad a d o Su l

A m a r ã

Am re

A n a h '

Â n u lo

A n tõn io O lin to

A ia b a

A u id a b a n

A r a u ã

A r a lia n

A r a r u n a

A r e ia B r a n c a d o s A s s is

A riranh a d o Iva í

A ta la ia

A u r o r a d o I u a l i

Ba~acheri

B a ls a N o v a

B arra d o Ja ca ré

B arra S an ta S a le te

B arre ir in h a

B arre iro

B a te ia s

B e la V is t a d a C a r o b a

B e la V ista d o P i u ir i

B itu run a

B o a E s Tan a

_80a E s eran a d o [ u a li

CO LO RADO

T IB AG I

C APAN EM A

IV A IPO R Ã

TO LEDO

IR E TAM A

BE LA V IS TA DO PAR A iso

P AR AN AVA i

R EA LE ZA

CO RBÉ L lA

A S TO RG A

LAPA

IM B ITU VA

M AR IA LVA

IV A lPO R Ã

C AM PO M OURÃO

PEAB IR Ú

FA ZEND A R IO G R AND E

IV A IPO R Ã

NO VA ESPER AN A

SÃO M IG U E L DO IG U A U

CUR IT IB A

C AM PO LARGO

AND fR A

M ANO E L R IB AS

CUR IT IB A

O R T IG U E IR A

C AM PO LARGO

CAPAN EM A

CAM P IN A D A LAG O A

UN IÃO D A V ITO R IA

M ABO RÉ

DO IS V IZ IN HO S

a u

C U R IT IB A , 2 ! F E IR A ,1 3 /1 2 /1 9 9 9

UN IÃO D A V ITO R IA

DO IS V IZ IN HO S
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Jandinônolis CORNÉLIO PROCOP IO

Jan iõoo lis CAMPO MOURÃO

Jaoira IBA IT I

Jaoura C IANORTE

Jaracatia GO IOERÉ

Jard im A le l< re IVA IPORÃ

Jardim Paulista CAMPINA GRANDE DO SUL

Jardinóoo!is MED IANE IRA

Jataizinho uRA l

Jesuítas FORMOSA DO OESTE

Joá JOAOU IM TÃVORA

Jordão GUARAPUAVA

José Lacerda RESERVA

Jundiaí do Sul R IBE IRÃO DO P INHAL

Juranda UB lRATÃ

Jussara C IANORTE

Jussiara JANDA IA DO SUL

~(alorê JANDA IA DO SUL

Lal!eado Bonito ORTIGUE IRA

La~oa Verde R IO NEGRO

Laran la l PALM ITAL

LeóPO lis CORNÉLIO PROCOP IO

Lerro Ville WNDR INA

Lidianóoolis IVA IPORÃ

Lindoeste CASCAVEL

1oOO to COWRADO

Lovat UMUARAMA ,
Luiziana CAMPO MOURÃO

Lunardelli SÃO JOÃO DO !VA I

Lunionónolis CENTENÃR IO DO SUL

Malu TERRA BOA

Mandirituba FAZENDA R IO GRANDE

ManfrinóDolis BARRACÃO

Marabá CRUZE IRO DO OESTE

Maravilha WNDR INA

Mare:arida MARECHAL CÃND IDO RONDON

Maria Helena UMUARAMA

Marilena NOVA WNDR INA

Mariluz CRUZE IRO DO OESTE

Ma1imbondo S IOUE lRA CAMPOS

Manooôlis CLEVELÃND IA

Marinâ PALOTINA

Maristela ALTO PARANÃ

Marrnelândia REALEZA

Marmeleiro FRANC ISCO BELTRÃO

Marquês de Abrantes BOCA IÚVA DO SUL

Marauinho GUARAPUAVA

Marumbi JANDA IA DO SUL

Mato Rico P ITANGA

Mauâ da Serra MAR ILÃND IA DO SUL

Mercedes MARECHAL CÃND IDO RONDON

Mercês CUR IT IBA

Mirador PARA lSO DO NORTE

Mirasselva PORECATU

Missal MED IANE IRA

Mon;olinho ORTIGUE IRA

Monte Real SANTO ANTON IO DA PLAT INA

Moreira Salles GO IOERÉ

Morro alto GUARAPUAVA

Munhoz de Mello ASTORGA

Natingui ORTIGUE IRA

Nossa Senhora Aoarecida ROLÃND IA

Nossa Senhora das Graças COLORADO

Nova AFanca do lvaí PARANAVA f

Nova América da Colina ASSA !

Nova Aurora FORMOSA DO OESTE

Nova Bilac NOVA ESPERANCA

Nova Cantu CAMPINA DA LAGOA

Nova Concórdia FRANC ISCO BELTRÃO

Nova Esoeranca Sudoeste FRANC ISCO BELTRÃO

Nova Laranieiras LARANJE IRAS DO SUL

Nova O lirnoia C IDADE GAÚCHA

Nova P ra ta do Ivuacu SALTO DO WNTRA

Nova Santa Bá.bara SÃO JERON IMO DA SERRA

Nova Santa Rosa TOLEDO

Nova Tebas MANOEL R IBAS

Novo Itacolom i APUCARANA

Novo Mundo CUR IT IBA

Novo PiraDÔ APUCARANA

Novo Sarandi TOLEDO

Ourilãndia BARBOSA FERRAZ

Ourizana MANDAGUAÇU

Ouro Verde do Oeste TOLEDO

Padre Ponciano PALMAS

Paicandu MAR INGÃ

Paiol de Baixo CAMPINA GRANDE DO SU l,

Paiquerê WNDR INA

Palmerinha GUARAPUAVA

Palm ira SÃO JOÃO DO TR IUNFO

Palm itóoolis FORMOSA DO OESTE

Panema SANTA MAR IANA

Paoae:aios Novos PALME IRA

Paraná do Oeste GO IOER~

Paranapoema PARANAC ITY

Pato B ra~ado MARECHAL CÃND IDO RONDON

Patos Velhos PRUDENTOPOLlS

Paula Freitas UN IÃO DA V ITOR IA

Paulo Frontin MALLET

Paz GAUARAPUAVA

Pedra Branca do Araraauara GUARATUBA

Pedro Lustosa P INHÃO

Perobal UMUARAMA

Pérola d 'Oeste CAPANEMA

Péro la Independente PALOTINA

Piên R IO NEGRO

Pinhal de São Bento SANTO ANTON IO DO SUDOESTE

Pinhalão TOMAZINA

Pinhalzinho CANTAGALO

P inha lz inho FRANC ISCO BELTRÃO

Pinheirinho CU R lT lBA

PiQuirivaí CAMPO MOURÃO

?iricuitos PONTA GROSSA

PitanRueiras ROLÃND lA

Planaltina do Paraná SANTA IZABEL DO IVA i

Planalto CAPANEMA

Poema P ITANGA I
Portal do Paraná MATINHOS ,
Portão CUR IT IBA I
Porto Amazonas PALME IRA ,

Porto Barreiro LARANJE IRAS DO SUL i

Porto Camanw ICARA iMA i
Porto M endes MARECHAL CÃND lDO RONDON I

Porto R ico WANDA ~
Porto V itória UN IÃO DA V ITOR IA

Prado Ferreira PORECATU

Pranchita SANTO ANTON IO DO SUDOESTE

Presidente Castelo Branco NOVA ESPERANÇA

Pulinõpo lis MANDAGUAÇU

Ouarto Centenário GO IOERÉ

Quatiguá JOAQU IM TÃVORA

Ouatro Barras CAMPINA GRANDE DO SUL

Quatro Pontes MARECHAL CÃND IDO RONDON

Querência do Norte WANDA

Quinta do Sol ENGENHE IRO BELTRÃO

Quinzópo lis SANTA MAR IANA

Ouitandinha R IO NEGRO

Ram ilãndia MATELÃND lA

Rancho A legre uRA l

Rancho A le l< re do oeste GO IOERÉ

Reianópolis SENGÉS

Renascenca FRANC ISCO BELTRÃO

Reserva do Iguaçu P INHÃO

Rio Azul REBOUCAS

R io Bom MAR ILÃND lA DO SUL

Rio Bonito IPORÃ

Rio Bonito do hruacu LARANJE IRAS DO SUL

Rio Branco do Ivaí GRANDES R IOS

Rio Claro do Sul MALLET

R io da P ra ta LARANJE IRAS DO SUL

Rio Novo do Paraná RESERVA

Roca G rande COWMBO

Romeópolis IVA lPORÃ

Roneador lRETAMA

Rondon C IDADE GAÚCHA

Rosário do Ivai GRANDES R IOS

Sabaudia ARAPONGAS

Sales de O liveira CAMPINA DA LAGOA

SaI~ado F ilho BARRACÃO

Salto do Itararé S IQUE IRA CAMPOS
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ANEXO C-I
ESCRlVANlA ou VARA CIVELI

ANEXO C
UADROS ESTATíSTICOS DE CORREI AO

COMARCA: IVARA/ESCRlVANIA: DATA:

JUIZ DE DIREITO: DESDE;

JUIZ DE DIREITO ..••NTERIOR; DESDE:

ESCRIVÃO: DESDE:

AUXILIARES DE CARTORJO;

F'UNCIONÃRlOS DO CA/rrÚRIO:)

OFICIAIS DE JUSTIÇA;

Ul.TIMA VISITA CORREICIONAL: I DATA:
) i CORRE1CAo GERAL OROINAR1A

I: 1NSPECAo CORREICIONAL

AUTUAC' ES3

Ano Cível Execuções Subtotal Precatórias Total

Fisca14

Subtotal

Total

I o qUlldro ~lali8ljco deverá. ser encaminhado ã CoTregedoria-Gend da JUlltiçll, com anlecedencia minima ~"

1S (quimej dia" em relação il.data da Correição. . . _ . .

2 Por ocasião da Correição devem ser ••presenta.d.a3 ••.••c.lI.l'1ar8.!lprofl!<!U~ dos funetonarios contratado!! sob a

égide da CLT. (Oficio-Circular n.~ 124{97j ., . .

a O levantamento deveni. ser feito somente com relaçáo ao penodo eorTe!C.Ionado. Por e:lII:emplo. se a última

COI'Tciçào Geral Ordlllária tiver sido realiulda em lS/08/94, os relatõnos a1USI\'O$ ao an<:>de 19?4 dc:-.oem ser

preenchidos com os dados desde .01/.01/04 .• e ustrl\ poT diante, finalimndo o levantamento ate quInze diu

antes da data designada para a VISIta COITelC1ona.l.

<ONa coluna rderente a execução fiscal s6 serâ preenchida se a competenca da escrivania ou vara abl'-an8er essa

:~.eoIuna rcl~nte a precatória., aerá considerado o lotai das cartas precatãnu, inrn,pendentemente da ãTea a

que le refiram .

• 0$ dados fOf'necidos devem ser individualizados par magistrado.

T O levantamento, de igua1 fonna., deva'â ser relto somente com relação ao period<:l COIT6clonado. 0lI quadro!l

n10 necessários devem ser deixados em branco.

JUIZ DE DIREITO audiências s ouvidas

TOTAL

Tupassi ASSIS CHATEAUBRIAND
Tupinambá ASTORGA
Turvo GUARAPUAVA
Ubauna SÃO JOÃO DO IVAI
Uberaba CURITIBA
Umbarâ CURITIBA
Uniflor NOVA ESPERANÇA
Uvaia PONTA GROSSA
Valéria CAPANEMA
Vassoural IBAITI
Ventania TIBAGI
Vera Cruz do Oeste MATELÃNDIA
Vera Guarani MALLET
Vere DOIS VIZINHOS
Vila Alta UMUARAMA
Vila Nilza IPORÃ
Vila Nova TOLEDO
Vila Paraíso CHOPINZINHO
Vila Rica do Ivaí ICARAlMA
Vinnond CANTAGALO
Vista Ale","" FRANCISCO BELTRÃO
Vitonno PATO BRANCO
Warla LONDRINA
Yolanda UBIRATÃ

~f:IEII~~'~r!l!,,!,",lo.~,,~!'!~_"::I_!l,.iIl.~I.• líIllll' ..J:j!llIlIljIC !l.fi7ifi5lílFI'íI.ii.I.II.I,!::!!"!!"-=;=!=;;,,;:i'"~1;:;e:!F;:I!!!;iiliil''
All'O '
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Santa Amélia BANDEIRANTES
Santa Ana UNIÃO DA VITóRIA
Santa Ana do Itararé WENCESLAU BRAZ
Santa Cecilia do Pavão SÃO JERONIMO DA SERRA
Santa Cruz Monte Castelo LOANDA
Santa Elisa UMUARAMA
Santa Fé ASTORGA
Santa Felicidade CURITIBA
[Santa Ines COLORADO

r Saoooema CURIÚVA
Saudade do Imacu CHOPINZINHO
Serra dos Dourados UMUARAMA
Sertaneia CORNE:LIO PROCOPIO
Sertãozinho ENGENHEIRO BELTRÃO
Socavão CASTRO
Sulina CHOPINZINHO
Sumarê PARANAVAI
Tamarana LONDRINA
Tamboara PARANAVAI
Taoeiara CRUZEIRO DO OESTE
Tapira CIDADE GAÚCHA
TatuQuara CURITIBA
Tereza Cristina CANOlDO DE ABREU
Terra Nova SÃO JERONIMO DA SERRA
Tiiucas do Sul SÃO JOsE: DOS PINHAIS
Tranqueira ALMIRANTE TAMANDARE:
Três Barras do Paranâ CATANDUVAS
Três Bicos CÃNOlDO DE ABREU
Três Córre20s CAMPO LARGO
Tuneiras do Oeste CRUZEIRO DO OESTE

~nta lzabel do Oeste REALEZA
Santa Lucia CAPITÃO LEONIDAS MAROUES
5an ta Man.~.:arida BELA VISTA DO PARAlSO
Santa Maria ALTO PARANÁ
Santa Maria do Oeste PITANGA
Santa Mônica SANTA IZABEL DO IVAi
Santa Quitéria CURITiBA
Santa Rita d 'Oeste TERRA ROXA
Santa Tereza do Oeste CASCAVEL
Santa Terezinha do ltainu FOZ DO IGUACU
Santa zelia ASTORGA
Santo Antãnio do Caiuá ALTO PARANÁ
~~nto Antônio do Palmital MARILÃND1A DO SUL
Santo Antônio do Paraiso CONGONHINHAS
Santo lnacio COLORADO
São Carlos do lvaí PARAISO DO NORTE
São Casemiro do Taboão CURITIBA
São Clemente SANTA HELENA
São Cristãvão UNIÃO DA ViTóRIA
São Domimms UNIÃO DA VITóRIA
São Francisco CHOPlNZINHO
São Francisco de Salles CLEVELÃNDlA
São Francisco do Imbaú CONGONHINHAS
São João CHOPINZINHO
São João do Caiuá ALTO PARANÁ
São João do Pinhal SÃO JERONIMO DA SERRA
São Jorge d 'Oeste DOIS VIZINHOS
São Jorge do Ivai MANDAGUAC'U
São Jorge do Patrocínio ALTONIA
São José JANDAIA DO SUL
São José PITANGA
São Jose da Boa Vista WENCESLAU BRAZ
São José das Palmeiras SANTA HELENA
São Lourenço CIANORTE
São Luiz CAPANEMA
São Luiz LONDRINA
São Luiz do Purunã CAMPO LARGO
São Manoel do Paranâ CIANORTE
São Marcos SÃO JOsE: DOS PINHAIS
São Martinho ROLÁNOlA
São Pedro do Florido SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
São Pedro do Iguaçu TOLEDO
São Pedro do Ivai JANDAIA DO SUL
São Pedro °do Paranâ LOANDA
São Rooue do Pinhal JOAOUIM TÁVORA
São Se bastião da Amoreira ASSAI
São Sebastião da Bela Vista BARRACÃO
São Tomé CIANORTE
São Vicente PEABIRÚ
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SENTENCAS -

Ano Mérito Diversas Total

Subt"tal

Total

JUIZ DE DIREITO A1'oiERtOR: I DESDE:

ESCRNAo: I DESDE:

AUX1UARES DE CARTóRIO:

FUNCIONÁRIOS DO CARTóRIO:

OFlCWS DF. JUS"fIÇA:

ULTIMA VISITA CORREICIONAL: I DATA:
!1 CORREIÇÁO GERAL ORDINÁRI.o\.

':l JN sp~ 'rÁO CORREICIONAL

AlfO

JU IZ DE D IRE ITO Mêrito Diversas Total

TOTAL

AUTUACÕES12

Ano Inquêritos Processos Cartas Total

Policiais Criminais Precatórias

Subtotal

Total

NATUREZA DO PROCESSO QUANT IDADE

1 Iorocedimentos ordinanos

2 I procedimentos sumârios

3 lorocessos de execucão

4 Iprocessos cautelares

5 Inrocedimentos especiais de jurisdição contenciosa

6 Iorocedimentos esoeciais de iurisdicão voluntária

7 embarl!os do devedor

8 desneios

9 loossessôrias

10 usucaniões

11 inventârios e arrolamentos

12 imnwmações ao valor da causa

13 orocedimentos incidentais

14 falências

AN014

JU IZ DE D IRE ITO audiências pessoas ouvidas

TOTAL

AlfO

despachos

Ano Sentenç.as

Subtotal

Total

AlfO

" o quadro eslftlistico deverá e~ encaminhado à COlT~edoria.Geral da JU5hça, COm anll"Ced~ncla m;mma de
15 (quinzel dias em relação ã data da COlTell.ão.

11 O levantamento deverá ser feilo somente com relação ao periodo cOITelcionado. Por exemplo, se a ultima

Correição Geral Ordiminll tiver sido reaJiM.da "m 15/06/94,09 relatórios alusivos ao ano de 1994 de''Cm ser

preencllidos com os dados desde 01/01/04. e ase.im Jl<lr diante. Iinali:r.ando o le<Io'antamento at<': qul,".ze -:1:a5
antes da dala delllignada paTa a ~'5ila cotTelc;onal.

•• Os dados fornecIdos devem ser ;ndjvidua.hzadoe. por magistrado.

lO O levantamento, de igual forma. devem ser feitO somente com relação ao perioclo cOrn'lcionado. Os quadros
não necessários devem ser deixados em branco.

15 Os dados fornecidos devem ser indIvidualizados por ma2;istrado.

SENTENCAS16

Ano Mérito Diversas Total

Subtotal

Total

JU IZ DE D IRE ITO Mérito Diversas Total

TOTAL

• o~ •.h.d03 fom=idO"l dM'em :'Icr individualizad09 por magi"ITlldo.

I Vn l1l'm IA.9.1 do Código de Norma",.

,,, O", dadO!! fornecIdo," devem "cr ind,vidualizados por magistrado.

£scrivã.{oj

1. Processos em andamento: _

2. Precatórias em andamento _

3. Faz conclusão diariamente?

4. Processos conclusos para sentença;
5. Processos conclusos para despacho: _

6. Processos aguardando em cartôrio para sentença: _

7. Processos aguardando em cartório para despacho: _

8. Processos no Tribunal de Justiça/ Alçada: _

9. Última data de audiência designada: __ I __ 1 _
10. Quantas audiências são designadas por dia? _

11. Deixa de marcar algum dia?

12. Tem encaminhado o boletim mensal de movimento forense? _

13. Tem encaminhado o relatório trimestral do STF ? _

14. A escrivania possui Código de Normas atualizado? ~ _

15. Estã em dia com o recolhimento do CONPREVI e associações? _
16. Apresentou os relatórios exigidos? _

17. Certifica o depósito inicial nas três modalidades? (CN 2.1.14) _
18. Realiza As citações e intimações pelo correio? _

Em_I_/ __

15 concordatas

16 habilitacão de credito restituições de mercadorias

17 desaorooriacães

18 mandado de segurança

19 outros orocessos

SUBTOTAL

20 execucão fiscal

SUBTOTAL

21 cartas orecatórias

TOTAL

Vbt.o:
Em -l_ / _

JUlf de D,reilo

ANEXO C -2
ESCRIVANlA OU VARA CRIMINALII

COMARCA: IVARAJESCRlVANlA: DATA:

JUIZ DE atREITO: DltSDE:

AlfO

I""" D' D''''ro
TOTAL

PROCESSOS EM ANDAMENTO

1 processos em andamento, ainda não sentenciados,
UANT IDADE
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AUTUACÓES"O
Ano Família Precatôria Total

Subtotal

Total

D IÁ R IO D A J U S T I A
excluídos os ronunciados

2 IUCessos sus nsos art. 366 do CPP

3 p r o c e s s o s e m andamento de réu pronunciado, ainda
não 'ul dos, ue não estão aralisados

4 processos de réu pronunciados (paralisados,
ardando intima ão ssoal ou risão

5 rocessos sentenciados excluídos os ronunciados

á . 150

•• v..,.. item 1.4.9.2 do Código de Nonna~. Obs"TVar o disposto no Oficio-CiJ"t'ula..- n .• 134/97.
'~o.. dados rortlCridos <kvem ser individualizados por magiatrado.

A N O

to o quadro e11latiSliC'o dC\'C'râ sC'r enC'aminhado â COITC'gt'doria.Cera.l da Justiça, C'Omanleced ••nc,a mínima. de
IS (quilU'.o::jdias em relação â data da COl'TTição.

,. Por ocasião da Correição devem ser apres.entada.3 ws CRT1erras profissíoruus dos funcionãrios contratados sob
a égide da CI.T. (Oficio--Cí~ular n.' 124/971

N O levantamento deverá l>eJ"feito somente com n:1açAo ao periodo carreícionado. Por ~plo. $C' a ull.lma

Correição Geoal Ordmária t i ~ sido realiuda em 15/08/94, ""' relatórios aiusivO$ ao ano de 1994 devem .5eT
pT"eenchidos ('om os dados desde 01/01/04. e ass,m por diante. finaliundo O levantamento ate qUInze dias
anrl.$ da data designada para a VISIta C'OlTC'iC'ional.

)' Os dados fornecidos devem teT individualizados por magistr.l10.

u O levantamenlo, de igual forma, deverli. ser feito somente com relação ao penado eorreiclonado. Os quadroll
não necessãrios. dC\'em ser deíxa""os em braneo.

JUIZ DE DIREITO audiências Dessoas ouvida::;.

TOTAL

~ I l • • . . .l i l i l J I ! i i i I l l l• • • • . . . . . I I• • . . .I I i i i _• .i i i I i. . . .i I. .I l . I I _ I i I . I i. • I ." 1 1

JUIZ DE DIREITO
deSPachos

TOTAL

aguardando prazo para interposição ou processamento
de recurso

6 processos sentenciados ou pronunciados que se
encontram com recurso no selrundo 5 ! I 'a U de iurisdicão

7 IDrocessos de réu sob sursis
8 IProcessos de execuCãO de oena em remme aberto
9 I processos de execução de pena em reJrime semi-aberto

1 0 orocessos de execucão de nena em rePime fechado
11 processos de execucào de oena restritiva de direitos
12 orocessos de réu com livramento condicional
1]

processos de reu submetido à medida de selruranC'J=Io
14 Drocessos aguardando o.naR:amento de multa
1 5 processos sentenciados definitivamente e aguardando

a orisão do reu (excluidos os pronunciadosl
16 processos em andamento de réu preso provisoriamente

I iincluidos nos itens 1 e 2\
17 processos em andamento de réu afiançado (incluídos

nos itens 1 e 21
SUBTOTAL

18 cartas precatórias aruaroando cumorimento
TOTAL

","""
Em_I_I_.

COMARCA:
rARA/E~RlVAN!A: DATA:

JUIZ DE DIREITO:
DESDE:

JUIZ DE DIREITO ANTERIOR:
DESDE:

ESCRlVAo:
DESDE:

AUXIUARES DE CAIrl'ôRIO:

FUNCIONÁ.RIOS IX) CARTóRIO: ,.

OPlCIAlS DE JusnÇA:

ÚLTIMA VISITA CORREICIONAl.: I DATA:[) CORRE.lçAo GERAL ORDINÁRIA

lJ lNSP~Ao CORREICIONAl.

1. Processos em andamento: _
2. Precatôrias em andamento _
3. Faz conclusão diariamente? _

4. Processos conclusos para sentença: _
S. Processos conclusos para despacho: _

6. Processos aguardando em cartório para sentença: _
7. Processos aguardando em eartõrio para despacho: _
8. Processos no Tribunal de Justiçal Alçada: _
9. Última data de audiência designada: __ I _ _ 1 _
10. Quantas audiências são designadas por dia? _
11. Deixa de marcar algum dia? _

12. Onde são guardadas as armas do cartório? _
13. Como fiscaliza o cumprimento do sur:sis? _

14. Tem encaminhado o boletim mensal de movimento forense 7 _
15. Tem encaminhado o relatôrio trimestral do STF 7 _

16 •. Comunica o recebimento, bem como aditamento da denúncia ou
queixa-crime ao Distribuidor, Delegacia. de Polícia e Instituto de
Identificação? _

17. Comunica o Distribuidor, Delegacia de Polícia e Instituto de
Identificação após o trânsito em julgado das sentenças criminais. E, em
caso de condenação, à VEP e ao TRE 7 _

18. A escrivania possui côdigo de normas atualizado 7 _

19. Apresentou os relatórios exigidos? (somente em correições) _
20. Possui pedidos de certidão da VEP, sem resposta 7 _
21. Recebe substâncias entorpecentes? _

22. A comarca tem conselho da comunidade (art. 80 da LEP) ? _

E:m'_1 _ 1__ .

SENTENCAS:l4

Ano Mérito Diversas Total

Subtotal

Total

JUIZ DE DIREITO Mérito Diversas Total

TOTAL

•
PROCESSOS EM ANDAMENTO IOUANTIDADE
1 Senaracão judicial contenciosa
2 Seoaracão iudicial consensual
3 Alterar~o de c1âusula
4 Conversão de seoaracão em divórcio
5 Divórcio direto
6 Divórcio consensual
7 Alimentos
8 Anulacão/nulidade de casamento
9 InvestiP'Ar""Rode oaternidade
1 0 Averi~uacão de oatemidade
11 Processos cautelares
12 Processos de execUCão
13 Outros Drocessos
14 cartas nrecatórias laPlJardando cumnrimentoi
TOTAL

f r ' ; l ! ! t i l . ! i l ! i : : : ; . i : i . ! ~ ! ! ! 4 1 , g ! ' ! ~ ~ ~. . .I i i " . i 5 T 1 ! i1 l ' iA l l í i j ; iW . ! i j í j l j í í l - i - r i l . i . l l ! I j j i i i j i i i Z ! i ' ! ~ ' : ; 7 1 ; ; ' : . " : E . 2 .A l i : ê . l ' ; .~:;;ii!!'"!..\!!.!.i\!~

A N O

as Os dadoe fornecidOll devem ser individualiwdOll por magistrado.
,. V~ item 1.4.9.1 do Códigode N~

J~ OS dados forneridos devem lIet"individualizados poT magistrado.

1. Processos em andamento: _
2. Precatôrias em andamento _
3. Faz conclusão diariamente? _

4. Processos conclusos para sentença: _
s. Processos conclusos para despacho: _

A N E X O C - 3
ESCRIVANlA OU VARA DA FAMtLlAI8

Juiz de Direito

[
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6. Processos aguardando em cartório para sentença: _

7. Processos aguardando em cartório para despacho: _

8. Processos no Tribunal de Justiça! Alçada: _

9. Última data de audiência designada: __ I __ / _

10. Quantas audiências são designadas por dia? _
11. Deixa de marcar algum dia? _

12. Tem encaminhado o boletim mensal de movimento forense? _

13. Tem encaminhado o relatârio trimestral do STF ? _

14. A escrivania possui Cõdigo de Normas atualizado? _

15. Apresentou os relatârios exigidos?
Em _ /_ / _ _ .

.• ..,
Em_I_I __ .

Juiz de Direita

AN EXO C -4
ESC R lV AN lA O U VAR A D A IN FÂN C IA E JU VEN TU D E lt>

COM ARC A : I VAR A /E SC R lV AN 1A : DATA:

JUIZ DE DIREITO: D ESD E :

JUIZ DE DIREITO ANTERIOR: D F ..sO E :

E SC R rvA o : D E SD E :

A U X IU AR ES D E C AR TóR Io :

FUNCIONÁRIOS DO CARTóRIO,:l1

OFICIAIS DE JUSTiÇA:

ÚLTIMA VISITA CORRJo..ICIONAL: IUATA:
'I CORREiÇÃO GERAL ORDINÁRIA

:, IN S P ~TA o CORR~;ICIONAI.

pág .. f51

antes da data dC"lignada P"fl' " visita C()fl'e'Ícional.

:ri Os dados fornecidOll devem ser individualizados por magistrado.

ali O levantamento, de igual forma., deverá ser feito somente com relação ao período eorreieionado. O •• quadros

não neee$sários devem ser deixados em branco.
li Os dadOll fornecidos devem ,..,.. lndividualimdos po t" magistrado.

ao Ver item 1.4.9.1 do Cõdigo de Norma.s.

.•., Os dados fornecidos devem ser individualizados por magi ••trado.

PROCESSOS EM ANDAMENTO ,OUANTIDADE

1 oedidos de adocão e seus incidentes (art. 148 un
2 ações civis fundadas em interesses individuais, difusos

e coletivos (art. 148, \[11

3 ações decorrentes de irregularidades em entidades de

atendimento (art. 148,Vl

4 pedidos de guarda e tutela (parágrafo único do art.

148 letra "a")

5 ações de destituição do pátrio poder, perda' ou

notificação da tutela ou guarda (parágrafo único do art.

148, letra "bOI

6 pedido de emancipação nos termo da lei civil. quando

faltarem os oais foarâm-afo único, letra "e"l

7 Acões de alimentos (pamlmlfo único letra "e " l

8 pedidos de cancelamentos, retificação, e o suprimento

dos registros de Nascimentos e Óbitos (paragrafo único

do art. 148, letra "h")

9 Procedimentos para apuraçâo de ato infracional

atribuido ao adolescente .farts. 171 a 1901

10 procedimento para apuração de infração

administrativa às Normas de proteção à criança e ao

adolescente (arts. 194 a 197\

11 outras acões

TOTAL

AUTUAÇÕES28

,.. O quadro e"l8.ti"t,co deverá "er encaminhado •• Corregedoria.Ceral da Ju"tiça. com antecedén63. mimma de

15 Iq u lnU '] d"'ts em relação •• data da Correição.

:n Pm OI".asi.àoda Correiç.ão devem ser apresentadas as carteirns profissionlUs dos funcionarias contratados ~')b

'I. r:gide da Cl.T. lOfici<>-Circular n." 124/97j

• O levantamento devera ser feito somente com relação ao periooo eorrcicionado. Por e.xemplo, se a ultIma

''':'1rreição Geral Ordinãn/l tiver SIdo reahutda em 15/08/94, os relatórios alUsivos ao ano de 1994 devem "er

~r~'n('hidos com os dados desde Ol/Ol/Ool.. e assim por diante, finaliundo o levantamento att, quinze dIa"

Ano Infância e Procedimentos Precatória Total

Juventude Investigatórios

Sub total

Total

AN030

1. Processos em andamento: _

2. Precatôrias em andamento _

3. Faz conclusão diariamente? _

4. Processos conclusos para sentença: _

5. Processos conclusos para despacho: _

6. Processos aguardando em cartório para sentença: _

7. Processos aguardando em cartório para despacho: _

8. Processos no Tribunal de Justiça! Alçada: _

9. Última data de audiência uesignada: __ I _ _ /_ ~ _
10. Quantas audiéncias são designadas por dia? _

11. Deixa de marcar algum dia? _

12. Tem encaminhado o Boletim Mensal de Movimento Forense? _

13. Tem encaminhado o Relatôno Trimestral do STF ? _

14. A escrivania possui Código de Normas atualizado? _

15. Apresentou os relatórios exigidos?

Em _ /_ / _ _

JUIZ DE DIREITO audiências pessoas ouvidas

,

TOTAL

V ~ to :

Em _ /_ / _ _

Juuo; de Direito

AN EXO C -5

ESC R IV AN lA O U VAR A D A R EG IS TRO S PÚ B L lC O S -'"

JUIZ DE DlRErTO Mérito Diversas Total

TOTAL

SEN TEN Ç AS > '

Ano Mérito Diversas Total

Subtotal

Total
AUTUACÕES"

Ano Registros Pú blicos Precatória Total

Subtotal

Total

CO\IARCA: I V.""R""/ESCRlVA;'::A, L DATA,

Jl1lZ DE DIREITO' DESDE;

JUIZ DE DIREITO ANTERIOR: nES~E;

ESCRIV ..\O, DESDE,

AUXIUARES DE CARTóRIO:

FUNCIONARIOS DO CARTóRIO:"

OFlCtAIS m: JUSTiÇA:

Úl.TIMA \1SITA CORREIC10N •.l"l.; IDAT ..••:
;] CORREIÇAo GERAL ORD1NARlA

li INSPECAo CORRF.ICIONAL

despachos

AliO

ANO

IJUIZ DE DIREITO

TOTAL
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JUIZ DE DIREITO audiências o e s s o a s o u v id a s

TOTAL
AUTUACÓES44

A n o R e c la m a ç ã o Cobranca Precatôria Total

Subtota1

Total

I D A T A :
OFICWS DI!: JU~'"T1ÇA.:

ÚLTIMA. VISITA CORREICIONAL:

"CORREIÇAo 1 J 1 '. :1 t . - \1 . .O N O IN Á R 1 A

. ; lN S N :rA o C O R R E IC IO N A L

despachos

AlfO

I '" " " m,,,>o

TOTAL

despachos

AlfO

JUIZ DE DIREITO audiências P e s s o a s o u v id a s

TOTAL

SENTENCAS'"
A n o Mérito Diversas Total

Subtotal

Total

U o qUl'dro esla1isl,C'o d('Vt'!ril "er •.•"rammh ••do ã çOTT~or;a,G ••ral da Ju'l,ça. t"om anl<'t"t••..knc- ••• m,mma ,I"
15 (quinuJ dias em relação ã data da Corrc'ção .

.•.•Por oculào da Corrclçio devem SC\' aprcaenladas II.Sl".llrtclr<lS prolluionalS dos. funclonârios eonlratados ",ob
a eg;de da CLT, IOf1elo.Cire..,llU" n.~ 124/97)

•• O levantamento devera ser feito somente eom ,...,Iaçào ao pc.riodo eorreicíonado. Por excmplo, se a ulhma

Correiçào Geral Ordmar'8 tn'er 'lIdo reaht.ada cm 15/08/94. os rdalóoos ah.lS1VOSao anO de }Q q 4 de\'em ser

preenchidos com os dados desde 01/01/04, e """1m por dianle, finalizando O J ••••• an!amenla at~ qUinze dliH\
anle.'l da dlHa designada para d Visita eorreicional.

~~Os dadO!! fornecidO!! ~em ",er individuahtadO!! por Tnaglstrado_

•.• O leo.',lntamenlo, de iRUa\ forma., doe\=â ser feito somente eom relação ao pcriooo "o~lclonad". Us q •.•arlm~

não ne<;eumos dt'!vem "'''r deixados cm branco.

~, f)s dados fornecido", deVem !ler individualw..dos por rnal:!:lstrado.

JUIZ DE DIREITO Mérito Diversas .Total
,

- -
TOTAL

AlfO

1. Processos em andamento: _
2.Precatórias em andamento _

3. Faz conclusão diariamente? _

4. Processos conclusos para sentença: _

5. Processos aguardando em cartório para sentença: --
6. Processos conclusos para despacho: _

7. Processos aguardando em cartório para despacho: _
8. Processos encaminhados a Turma Recursal: _

9. Última data de audiência designada: __ I _ _ /_ _ _ _ ,
10. Quantas audiências são designadas por dia? _
11. Deixa de marcar algum dia? _

12. Tem encaminhado o Boletim Mensal de Movimento Forense? _
13. A escrivania possui Código de Normas atualizado? _
14. Apresentou os relatórios exigidos ?

E m _ /_ / _

I " " " " ' D,,,,m
TOTAL

].o o quadro ""latislico dev ••ra s,",,, <:'ncamlnhado io COfT"ll'edon6l-Ot-ral da Ju"iça. cc>m anlec..-d ••nc.a mimma de
lS (qumU:l dias"" ,-daç.ao ã dala da COfT~çáo .

•• Por ocalllão da COTTl!\çào devem Ser aprC"' ••ntadas as cart •.iras profissionais dos (unóonânos contratados sob

a cgide de CLT. (Oficio.Circular n." 124/971

", O levantamento deverâ ser feito somente com relaçAo ao periooo correicionad.;>. Por exemplo, se a i.lll..lrna

('"lTTeiçiio Geral Ordinãria tiver SIdo reahz.ada em 15/08/94, os TC'latOrios alUSIVOS ao ano de 1994 dC'\'eIll ser

prC<."nchídos com O'S dad"" desde O l/O 1/04, e assim I:>lU diante. finahzando o levantamento at •• quin= dias
antes da daUJ des.gnada para a \Ui18 correicional-

" Os dados rornec.tdos devem ser in<tividualozado.>s por maglstrado.

,. () ievanlam"llto, dc igual forma, deverã lU'!"felto somentc com rdação ao penado cOfTeJ<"lonado. Os q;.;a.:'!","
não neccssanos dcvem ser deixados em braneo.

• • • 0 1 1 dados fomecid08 devem ser individulIliUldos por maglstrado.

A N E X O C -6
JUiZADO ESPECiAL CtvEL~l

ANO

Vlato:

E m _ /_ /_ . .

JUIZ de D,reito

SENTENCAS40
Ano Mérito Diversas Total

Subtotal

Total

1. Processos em andamento: _

2. Precatórias em andamento _

3. Faz conclusão diariamente? _

4. Processos conclusos para sentença: _
5. Processos conclusos para despacho: _

6. Processos aguardando em cartório para sentença: _

7. Processos aguardando em cartório para despacho: _
8. ProcessOs no Tribunal de Justiça/ Alçada: __

9. Última data de audiência designada: __ I _ _ / _
10. Quantas audiências são designadas por dia? _
11. Deixa de marcar algum dia? _

12. Tem encaminhado o Boletim Mensal de Movimento Forense? _

13. Tem encaminhado o Relatório Trimestral do STF ? _
14. A escrivania possui Código de Normas atualizado? _

15. Apresentou os relatórios exigidos?
E m _ /_ / _

.•••Vt'!r ilem 1 ~.g.', do Côdigo de Norma".

"O", dados f<}rn~idO'!l devem ser mdividualuadn!. por ma~strado.

JUIZ DE DIREITO Mérito Diversas Total

TOTAL

COMARCA: I !UIZAOO ESPEClA,l..; DATA:
clvEl.

JUlZ SUPERVISOR;
D E S D E :

JUIZ LEIGOS: DESDE:

CONCUAOORES;
D E S D E :

SECRETÁRIO: DESDE:

FUNCIONÁRIOS:".'

• . . . . .,
E 'm - l_ / _

Juiz de Direito

.• VeT itcm 1.4.9.1 do Código de Normas .

••• o.. dadO!! fornecidos devem "'Cf indivldualWtdos por magistrado.
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AN EXO C -7
JUIZADO ESPECIAL CRlMINAL5I1

D IÁR IO D A JU ST IÇ A

13. A escrivania possui Código de Normas atualizado? _

14. Apresentou os relaiôrios exigidos?

Em _ /_ / _ _ .

COM ARCA : . I~UIZADO ESPECIAL: DATA :

CIUIIIlW.
JUIZ SUPERVISOR:

DESDE :

JU IZ LE IG O S :
D ESD E :

ÇONCUADORES:
DESDE :

S F .cR E TÁR IO :
D ESD E :

FUNCIONÁRIOS:~'

OP'lCIAlS DE. J~STIÇA:

ÚLTIMA VISITA CORREICIONAL: I DATA:
11CORREIçÃO GERAL ORDINÁRJA
lllNSPl"rÀo CORREICIONAL

Vkto:
Em _ /_ / _ _ .

Juiz de D'reito

••• Vt"r ,rem 1.4.9.1 do Código dt""Normas .

•~ 09 ~?:dos forneçidos devem ser ;ndividuall.Zados por m:tgl:strado.

AN EXO C -8
RELATORlO DA TURMA RECURSALs>I

AUTUACÕES"

Ano Termos e Ação Penal Precatória Total
lnQuêritos

Subtotal

Total

COMARCA SEDE; I COM ARCAS Q UE .-Ir . C OM PO EM :

JU1Z PRESIDENTE: DESDE :

JU iZE S M EM BRO S : D ESD E :

SECRETARIO:
DE :SD E ::

PUNCIONÁRlOS: ~

OFICIAIS DE JUSTiÇA:

ÚLTIMA VISITA CORREiCIONAL: I DATA:
l ~CORREiÇÃO GERAL ORDlNARIA

r) INSPECAo CORREICIONAL

ANO"
JUIZ DE DIREITO audiências pessoas ouvidas

-
TOTAL

AUTUACOES
Ano Recursos Civeis Recursos Criminais Total

.
Subtotal

Total

Secretano la)

Ano CfVEL CRIMINAL
-

SubtotaJ

Total

Ano Cível Crime Total

Subtotal

Total

NÚMERO DE SESSÕES REALIZADAS

Vkto:
Em _ /_ / _ _ .

ACÓRDÁOS

1. Processos em andamento: _

2. Faz conclusão diariamente? _

3. Processos conclusos para acórdão _
4. Processos conclusos para analise _

5. Processos aguardando em cartôrio para acôrdão _
6. Processos aguardando em cartório para analise _
7. Última data de reunião: __ I _ _ / _
9. Quantas sessões são designadas por dia? _
10. Deixa de marcar algum dia? _

11. A escrivania possui Código de Normas atualizado? _
12. Apresentou os relatórios exigidos? _

Em _ /_ / _ _ .

J\ll.l: de Diretto

M Somt""nte dCVM"ã "t""r prt"enchido na~ COmllTCIIS dt""Cunriba (I- R.-giãoJ. Londnna [2" R.-giaol. Maringii 13'

Região!. furlla GI'O'lM f4"Rt"gl3.t>f, Foz do 19ua.çu (5' R~glãOl, Cascavt""l \6" R~ãol. São Jose c:;,s Pmhai~ \,"

Região), Colombo (8" Regtãol, Telemaco Borba {9' Regtãol, Comeho Proc6plo (10" Regtão[, Arapongas PI'
Rt"g.ãoj, ApucllI"ana (12" Reg.âo), lrat, /13" Reguloj, Pato Branco (14" Reglão[. GuaraplHlvll (15" Rt"gtãoJ. CamN

M.:.urào (16" Reglàol. Paranavai (17' R egu \o j. Umuarama 118" Regtàol. Toledo (19" Região! e Franc':!lco geltrâo
(20" Região) .

•.••Por o.:oa••.ião da Corrt"içAo dt""Vemser apresentadas as carteiras profissiOnaiS do!! funciol'linos contratad"ll s"b
li ~de da CLT. (Oficio-Circular n." 124/97t

despachos

ANO

SENTENCAS"

Ano Mérito Diversas Total

Subtotal

Total
-

ANO

~ o quadro e3tatist;co deverá "eT encaminhado â COlT~ori8.-Geral da Justiça, com Il1ltecedencía minima de
15 (quintel duuI em relação ã data da Correição.

Sl Pm ocasião da Corrrição devem ""'r apresentadas as carteiras profission,..,. dQ8 funeionãrios contratados sob
a égide da CLT. (OfiCIO.Cirt:'l.IJIlT n.D 124/971

Q O levan~to deveri !lei" feito somente com rclação ao periodo correicionado. PO£ exemplo. se (lo ultima
CorTciçao Geral Ordll'lãria t,,"er sido realizada em 15/08/94, os re\atOnos alus;vos ao ano de 1994 devem ser

preenchidos com os dados desde 01/01/04. e assim por diante, finalizando o levantamento au, quinze dias.
antes da data. de:!ignada para a visita. correicional.

S>Os d.ados fornecidos devem ser individualizados por magistrado .

••• O 1••.•.'ant.8.mento, de Igual forma, d ••.•.-erá ser reito somente com relação ao período cO'lTeicionado. Os quadros
não necessanos devem ser deixados em branco.

- Os dados fornecld09 devem !ler individualizadO!! por magistrado.

1. Proces.."K>sem andamento: _
2. Precatôrias em andamento _

3. Faz conclusão diariamente? _

4. Processos conclusos para sentença: _
S. Processos conclusos para despacho: _

6. Processos aguardando em cartório para sentença: _
7. Processos aguardando em cartôrio para despacho: _

8. Processos encaminhados a Tunna Recursal: _

9. Última data de audiência designada: __ I _ _ / _
10. Quantas audiências são designadas por dia? _
11. Deixa. de marcar algum dia? _

12. Tem encaminhado o Boletim Mensal de Movimento Forense? _

JUIZ DE DIREITO Mérito Diversas Total

TOTAL
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ANEXO C-9
VARA DF. EXECUÇOES PENAIS f> l1

DIÁR IO DA JUSTiÇA CURITIBA, 2! FE IRA, 13/12/1999

COMAJ-1CA: I VARA/ESCR lVANIA : DATA:
VARA DE EXECUÇOES PENAIS

JU IZ DE DIREITO :
DESDE:

JU IZ DE OIRF.tlO A trrERIOR;
DESDE:

F.:SCR lVAo:
DESDE;

AUXILIARES DE CARTORlo:

FUNCIONÁRIOS DO CARTóRIo:

OFICIA IS DE JUS1lÇA :

ÚLTIMA VISITA CORREICIONAL: I DATA:I1 CORREIÇAo GERAL ORDINARIA

IIINSPIOCAO CORREIC IONAL

GUlAS DE RECOLHIMENTO
Ano IN IC IADAS EXTINTAS SALDO

-"3ubtotal

Total

•.., o q 'H>dro estali"I;C 'o ckv.,ni 8"..- encam inhado â COJ'Tegedoria-GeraJ da Justiça, "O tn anteced ':'ncl" m ínim a de
15 lqumul dia" em relação ã data da Correição .

.1 Rdere-sc ••o m irnero d" Canas de Guia (Oui", d" Recolhim entoj. O levantam ento d~erá ser feiro somente

com ,;,lação ao período correic;onado ou desde a insttllaçito de Vara. Por exemplo, O I" a ultim a. CorreIção Geral

O rdmana Ilver s.do n:alLzada em 15/00/94,_ 08 relat6nos alulIlYos ao ano de 1994 devem seT preenchidos com

os dados desde 0.1/01/94, e assIm por diante, finahllllndo o levantam ento ate quinze dias antes da data
~esljtl"lada para a V ISIta correscionaL

MEDIDAS DE SEGURAlfCA
Ano IN iC iADAS EXTINTAS SALDO-

Subtotal

I
Total

Ano "'00- Prog- L iv. Indulto Comu. Unir. Rem ição Adeq. '" ,,- '''''- Outras TotalSerni- Aberta Cond p~ Pen. Reg_ '"= fecho
Abo""

Pris.

Subtot:al

Total

ANO
REGIME CONCEDIDO NEGADO TOTAL
PROGRESSÃO AO SEM I-ABERTO

PROGRESSÃO AO ABERTO

LIVRAMENTO CONDICIONAL

INDULTO

COMUTAÇÃO DE PENA

UNIFICAÇÃO DE PENA

REM IÇÃO

ADEQUAÇÃO AO REGIME PRISIONAL

Rf:GRESSÃO AO SEM I-ABERTO

REGRESSÃO AO FECHADO

OUTRAS

TOTAL

- AliO

JU IZ DE DIREITO Ne~m tória Concessiva Totai

TOTAL

"" o 1evlllltam entO dev=ã ser fcilo somente com relação ao período corrcicionlldo ou d~e a im .talação da ""ano.

P<7r~pIo. ,... a ultuna Correição Oc:ral O rdinâna IJ.V~ "ido r=lizada em 15/08/9-4, {)li rf'latôrl<m ah.L1'1\"03 ao

ano de 1994 d""'em !ler. preenchidos cem os dados desde 01/01/94, e lU lSU ':Ipa~ diante, fina[iz.a:ldo o
levantam ento a~ qui~ d,as IlIlte:ll d tl dat.li deaignsds para a vilIlt.li ~ lt.1 .

•.••o" dados fornecidos devem . ser individualizados par m agi$tmdo.

AliO

JU IZ DE DIREITO despachos

TOTAL

JU IZ DE DIREITO Audiências

TOTAL

1. Execuções de Sentenças em andamento; _

2. [ncidentes de Execução em andamento: _

3. Condenados com sentença transitada em julgado cumprindo pena no
Sistem a Penitenciário: _

4. Condenados com sentença transitada em julgado cumprindo pena em

CaJeia PUblica das comarcas da jurisdição: _

5. Condenados sem trânsito em julgado da sentença, presos em Cadeias
Públicas das comarcas da jurisdição: _

6. Presos provisórios nas Cadeias Públicas das comarcas da jurisdição: _
7. Faz conclusão diariam ente? _

8. Processos conclusos para sentença: _

9. Processos conclusos para despacho: _

10. Processos aguardando em cartõrio para sentença: _

11. Processos aguardando em eartõrio para despacho: _

12. Processos no Tribunal de Justiça/ A lçada: _

13. Tem encam inhado o boletim mensal de movim ento forense ? -----
14. Tem encam inhado o relatório trim estral do STF ? _

Em_/_/ _

VlIlto:

Em --l_/~ __

Juu: d,", D ireilO

••.•Da dadO ll forneo;idoa devem ser individualizadoa por m agistrndo.

u Refere 'l'e 8.S audienelas em Livnunento Condicional ou Progre.-,.são ao Regim e Aberto. O s dadO :!! fornecidO"l
devem !ler individualizados pai" m agistrado.

- O levantam ento. de iKUa1 form a, deveril :ter feito somenle com relação ao penado corn:icronado. O s quadros
não necessârioa devem ser dcixa.dos ~ bnmco.

ANEXOD
REGULAMENTO DO CONCURSO
DE AUXILIARES DA JUSTI A

•
AUTOS 1(.°269/93

REGULAMENTO DO CONCURSO DE AUXILIARES

DA JUSTIÇA - PROVIMENTO DE CARGOS DE

SERVENTUÁRIOS E FUNCIONÁRIOS DA JUSTiÇA

- DÃ OUTRAS PROVlDE:NCIAS.

ACÓRDÃO N .o 6.706

V istos, relatados e discutidos estes autos de Regulam ento,

elaborado pelo Excelentissimo Senhor Desembargador Corregedor-Geral da

Justiça, ACORDAM os integrantes do Conselho da M agistratura á

unanim idade de votos em aprová-lo com a seguinte redação:

D ISPOSlçóES PREI JM IIf~

A rt. 10 - O s concursos para provim ento dos cargos de Serventuários

da Justiça e de Funcionários da Justiça, reger-se-ão pelas disposições do

presente Regulam ento.

TÍTULO I

SERVEIITUÁRlOS DA JUSTIÇA

CAPiTuLo I
DA ABERnJRA DO CONCURSO

ArL ~ - Ocorrida a vaga~ o Juiz D iretor do Fôrum da Comarca

comunicam o fato ao Presidente do Tribunal de Justiça e aguardará a
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,

publicação do edital de abertura do concurso, no Diário da Justiça.
Art. 3° - Publicado o edital, o Juiz de Direito Diretor do Fôrum, que

presidirá o concurso, detenninará a autuação, que constituir-5e-á nos

autos principais do concurso.
Art. 4° - Os autos principais constituir-se-ão dos seguintes

documentos:
a) comunicação da abertura do concurso, no caso de funcionário da

Justiça;
b) publicação do edital no Diário da Justiça;
c) edital de impugnação dos pedidos de inscrição;

d) expedientes relacionados com o concurso;

e) despachos e certidões em geral;
f) impugnações e respectivas decisões;

g) as provas de todos os candidatos;

h) recursos e decisões, se houver;

I) ata final;
j) sentença circunstanciada do término do procedimento.

CAPÍTULOn
DAS IIfSCRlÇÕES

Art. 5° - Não poderão inscrever-se:
a} os parentes consangüíneos e afins até o terceiro grau, inclusive, do

.Juiz de Direito, do Juiz Substituto, membros do Ministério Público e dos

Titulares de Oficios de Justiça da respectiva Comarca, exceto nas

Comarcas de entrância final;

b) os estrangeiros;
c) os menores de dezoito (18) anos e os maiores de quarenta e cinco

(45), exceto os funcionários públicos;
d) os que não estiverem quites com o serviço militar;
e) os que não forem idôneos moralmente, e os que não estiverem no

goro dos direitos civis e políticos.
Art. 6° - Recebidos os pedidos de inscrição, dentro do prazo do edital,

que será contado da data da publicação - excluindo-se o primeiro e

incluindo-se o último dia útil -, o Juiz Presidente deterrninarâ a autuação

dos pedidos.

RednÇrlo dadapdo Ac6rdc20 8.044.CM.

Parágrafo único - Não poderão ser aceitos pedidos intempestivos.

Art. r -Junto com o pedido de inscrição, que será feito através de

requerimento dirigido ao Juiz de Direito Diretor do Fórum, somente será

exigido:
[ - fotocópia da cédula de identidade;
U - declaração firrnada pelo candidato de que tem condiçôes de

apresentar a documentação exigida para a inscrição;67

UI - endereço completo para fim de intimação;
IV - indicação das fontes de referências pessoais;68

V - depósito das custas e antecipação das despesas tx>stais para as

comunicações e intimações de candidatos domiciliados fora da sede da

Comarca.
S 1° - O candidato deverá comunicar a eventual mudança de

endereço, sob pena de se reput.ar válida a intimação feita para o endereço

constante dos autos.
S 2° - O Juiz Presidente indeferirá liminarmente os candidatos que

não preencherem algum dos requisitos dos incisos I, 11. III e V.

CAPÍTULOm
DAS IMPUGNAçõES

Art. 8° - Decorrido o prazo do edital, o Juiz fará expedir e afixar, no

local de costume do Fórum, edital contendo a relação nominal dos

candidatos, para fins de impugnação. com prazo de dez (la) dias.

Art. 9° - Diante da impugnação de qualquer interessado, dela será

intimado o candidato impugnado, para restx>nder. em. dez (la) dias. e, em

seguida, o Juiz Presidente decidirá.
Art. 10 - Da decisão que julgar a impugnação oposta. caberá recurso

ao Conselho da Magistratura, no prazo de quarenta e oito (48) horas,

b' Ver Mooelo 05.
,.• O Juiz Prl'..sidenle do Concurso solicitarã informações às autoridadea e à, !onlea de refl.".rrncial' pe$&Jais

md,cadas pdo candldafo, após a classúi=ção dos mesmos, e somente em relação ao primeiro colocado.

contado da intimação pessoal do vencido, interposto perante o Juiz

Presidente do concurso.
Art. 11 - O Juiz, recebendo o recurso, mandará autuá-lo em

separado, fazendo trasladar dos autos principais as seguintes peças, além

de outras eventualmente indicadas pelo recorrente:
a) cópia do edital de impugnação e certidão da data de sua

publicação;
b) a impugnação oposta;
c) certidão da intimação do impugnado;

d) resposta do impugnado, se houver;

e) a sentença que decidiu a impugnação.
Parágrafo único - O recorrido terá o prazo de quarenta e oito (48)

horas para resposta.
Art. 12 - Formado o instrumento, certificando-se nos autos

principais, o Juiz o encaminhará., independentemente de preparo. ao
Conselho da Magistratura, nas vinte e quatro (24) horas seguintes.

Art. 13 - O aludido recurso não suspende o curso do processo de

concurso, mas somente a realização das provas.

Art. 14 - Julgado o recurso, baixarão os autos a Comarca de origem.

apensando-se aos autos principais.

Parágrafo único - Serão processados no mesmo instrumento todos os
recursos interpostos.

Art. 15 - Ausente impugnação, o Juiz Presidente declarará aptos ã

prestação de provas os candidatos inscritos, detenninando o saneamento

de eventuais irregularidades e designando para os próximos quarenta e
cinco (45) dias, hora e local para a realização das provas.

CAPÍTULO IV
DA BANCA EXAMIIIADORA

Art. 16 - A banca examinadora constituir-se-á do Juiz Presidente, um

representante do Ministério Público e tx>r um advogado.
Parágrafo único - O Presidente da Banca Examinadora p<Xierá

delegar á Escola da Magistratura a elaboração, aplicação e correçâo das

provas.69

Art. 17 - O Juiz Presidente solicitará à Seção ou Subseção da Ordem
dos Advogados do Brasil a indicação de seu representante.

Parágrafo único - A representação do Ministério Publico far-se-á de

acordo com as normas da Procuradoria-Geral da Justiça.

Art. 18 - Não poderá compor a banca examinadora Juiz, advogado ou

Promotor que seja amigo íntimo, inimigo capital, parente consangüineo ou

afim 'de candidato inscrito. até o terceiro grau. inclusive.

Art. 19 - Os impedimentos ou suspeições mencionados, se. não

declarados voluntariamente poderão ser argüidos pelos candidatos ou
qualquer interessado, mediante conTprovação, até a data da realização das
provas.

"~ Reualte-lJe que a utilização dOOllJerviços da E9cola da Mag;sU'alura ,;. medida fal."ultativa. podl"ndo o JUIZ

Dln"!or do FÓTUm. se a"sim o entender. contmuar e1l';própno a n'.ahzar la,s concuro.ru<.

CAPÍTULO V
DAS IIfTIMAÇÕES

Art. 20 - Fixada a data. horário e local para a realização das provas, o

Juiz Presidente detenninará as intimações dos candidatos e membros da
banca examinadora.

Parágrafo único - A designação de nova data importará na renovação

das intimações.

Art. 21 - Os candidatos serão intimados do dia, hora e local da

realização das provas, através de edital publicado por uma vez no Diário

da Justiça e aflxado na sede do Juízo. com antecedência mínima de dez

(101 dias.

CAPÍTULO VI
DAS PROVAS

Art. 22 - O concurso constituir-se-â de prova escrita e de datilografia.

S 1° - Antes da realização das provas será exigido documento de
identiflcação do candidato.

S 2° - Todos os candidatos obrigatoriamente assinarão lista de

presença, que deve constar dos autos principais.

Art. 23 - As questões. em número de três (03) para a prova escrita e

única para a prova de datilografia. serão formuladas pela banca

examinadora no ato do concurso. podendo, as da prova escrita, serem

desdobradas em tantas perguntas quantas forem necessárias para melhor
aferição dos conhecimentos intelectuais e técnicos dos candidatos.

~ 10 - A prova escrita. consistirá na redação de oficios, editais. termos.
laudos, registros, instrumentos, certidões e escrituras, sobre ato PTÓprioda

escrivania. oficio ou cargo. e, ainda de perguntas sobre noções elementares

do ramo de direito especifico do cargo em concurso, do Côdigo de
Organização e. Divisão Judiciárias do Estado e do Código de Nonnas da

Corregedoria-Geral da Justiça.

S 2° - A Banca Examinadora poderá efetuar uma seleção prévia dos

candidatos, mediante aplicação de uma prova escrita, com perguntas que

correspondam à respostas de múltipla escolha, versando sobre o ramo de

Direito especifico do cargo em concurso, do Código Judiciário e do Código

de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.
S 3° - Na prova de datilografia, deverá o candidato datilografar um

texto de pelo menos vinte (20) linhas, mediante ditado do Presidente da
banca se o cargo for de auxiliar de cartório criminal, titular de oficio ou

escrivania, ou mediante cópia. para os demais cargos.

R••.daçt1o dada pelGl AoórdM S.044-CM.

Art. 24 - A duração da prova escrita não excederâ de três (03) horas.

Art. 25 - Concluídas as provas, a banca' fará, primeiro a correção da

prova escrita e decidirâ sobre a habilitação intelectual e conhecimentos



" Pano 8; obtenção desle doeumcnto o Íntere1l!tJldo deverâ solicih.,.- ao Ju~ PTesid"ntc da Banca requilllção á

DIVIsão Administrativa do Departamento da Corregedoria-Geral da Justiça do RlItado de oficio de apre.:o.entação
"O Órgão Oficial.,ncarngado o:H,reahr.ar •••inspeção d •• saúde.

somente devolutivo e ficarâ retido nos autos princioais atê a subida ao
Conselho da Magistratura.

Art. 39 - Alem dos recursos específicos previstos, caberá recurso ao
Conselho da Magistratura, de qualquer decisão que cause lesão a direito
do candidato ou desatendimento as normas deste Regulamento.

Parágrafo único - O recurso previsto neste capitulo terá efeito
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CAPÍTULO IX
DOS RECURSOS

respectivo candidato.

Art. 35 - A não apresentação dos documentos a que tiver se obrigado
o candidato, por meio da declaração mencionado no art. 7°, inciso 11,
importará na insubsistência da inscrição, nulidade da aprovação e perda
dos direitos dela decorrentes, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à
falsidade da declaração.

Art. 36 - Se à vista dos documentos apresentados, o candidato não
preencher os requisitos para confirmação da inscrição, se abrirá prazo, na
forma do art. 32, para o 20 classificado e assim sucessivamente.

Art. 37 - Da decisão que negar confirmação a inscrição do candidato
caberá recurso, com efeito suspensivo, no prazo de quarenta e oito (48)
horas, ao Conselho da Magistratura.

Art. 38 - Recebido o recurso, serâ juntado aos autos principais e
encaminhado ao Conselho da Magistratura, nas vinte e quatro (24) horas
seguintes, independentemente de preparo.

DIÁR IO DA JUSTI A

CAPÍTULOVU
DA CLASSIFICAÇAO DOS CANDIDATOS
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técnicos do candidato, observado, se demonstrou possuir:

a) razoável conhecimento de português, pontuação, concordância e
ortografia, por meio de redação;

b) conhecimentos técnicos suficientes para o exercício do cargo;

c) noções do Código de Organização e Divisão Judiciárias e do Código
de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.

Art. 26 - Na correção da prova escrita, cada examinador atribuirá..
uma nota, de zero (Dl a dez (lO), para cada questão, que serão somadas e
dividido o resultado por três (03), a fim de ser estabelecida a nota de cada
examinador.

Parágrafo único - Somadas as notas dos examinadores e dividido o
resultado por três (03), sem considerado habilitado o candidato que
alcançar a mêdia mínima de seis (06).

Art. 27 - Na correção da prova de datilografia, considerar-se-á os
erros, limpeza, capricho e estética.

Parágrafo único - Nesta prova cada examinador atribuirá nota de
zero (O)a dez (lO), após far-se-à a média.

Art. 28 - Somadas as médias das provas escrita e de datilografia,
divide-se o resultado por dois (02), considerando-se aprovado o candidato
que obtiver nota final míníma igual a seis (06).

Parágrafo único - No concurso para os cargos de auxiliar de cartório
criminal, escrivão do cível e criminal, será eliminado o candidato, cuja
n.êdia obtida na prova de datilografia seja infenor a cinco (OS).

Art. 29 - A banca examinadora observará, na correção das provas,
cntênos uniformes para a atribuição de notas.

Art. 30 Obtidas as mêdias finais, a banca examinadora fará a
classificação dos candidatos, de acordo com a ordem decrescente das
notas.70

S 1
0
- No caso de mais de um candidato aprovado com a nota mais

alta, o Juiz Presidente determinará a juntada de titulos, no prazo de dez
(la) dias, mediante intimação pessoal e fará o desempate, atribuindo notas
de zero (O)a dez (lO) a cada título e depois as somará. Não se constituem
títulos atestados de capacidade têcnica ou de boa conduta profissional,
diplomas ou certificados de cursos não reconhecidos e sem nota de
aproveitamento, trabalhos forenses e trabalhos cuja autoria não e
exclusiva ou não esteja comprovada.

!i 2
0

- Persistindo o empate, decidir-se-á em favor do mais idoso,
circunstâncias que devemo constar da sentença final.

Art. 31 - Os trabalhos da banca examinadora serão encerrados com a
ata assinada por todos os seus integrantes, que mencionará, alêm dos
aspectos circunstanciais:

a) os candidatos presentes e os ausentes;

b) os candidatos aprovados, com as respectivas notas e na ordem de
classificação;

c) os candidatos reprovados e os eliminados na prova de datilografia.

70Logo d ••pois do n'''uitado" conve,:uenle far.er a publicação do m"",mo no Diário da JUMiça. confmme d,spõ<'" O
••arã~;raJo único. do art. 40, de..tc Regulamento.

CAPÍTULOvm
JULGAME1'ITO DAS DISCRIçõES

Art. 32 - Feita a classificação dos aprovados, o Juiz Presidente abrirá
o prazn de quinze (lS) dias para a apresentação dos documentos exigidos
para a inscrição prorrogado por mais dez (10) dias.

Art. 33 - Sem prejuízo do prazo do artigo anterior, o Juiz Presidente
solicitará infonnaçôes soore a idoneidade do candidato às autoridades que
julgar convenientes e ãs fontes de referência pessoais indicadas.

Art. 34 - Para ter confirmada a inscrição, deverá o candidato
apresentar os seguintes documentos:

a) certidão do registro civil;

b) certidão comprobaroria de gozo dos direitos civis e políticos,
fornecida pelo Tribunal Regional Eleitoral;

c) certificado de reservista ou documento equivalente para comprovar
a quitação com o serviço militar;

d) laudo medico fornecido por órgão oficial do Estado, do qual conste
que o candidato, após ter sido examinado por junta mêdica constituída por
três (03) mêdicos, não sofre molestia contagiosa ou repugnante, nem ê
portador de defeito fisico ou debilidade mental que o incompatibilize com a
função pública;71

e) certidão dos cartórios criminais das comarcas em que tiver residido
após ter completado dezoito (18) anos de idadej

f) atestado de idoneidade fornecido pela Corregedoria-Geral da
Jytiça.

~~S 10 - A documentação será juntada nos autos de inscrição do

CAPÍTULO X
DO ENCERRAMENTO

Art. 40 - Apreciada a documentação do primeiro classificado, o Juiz
Presidente prolatará sentença, relatando o processo e decidindo sobre a
confirmação da inscrição e habilitação do candidato.72

Parágrafo único - O resultado do concurso, com a relação dos
candidatos e respectivas notas, deverá ser publicado um vez no Diârio da
Justiça, por edital expedido pelo Juiw.

Art. 41 - Deconido o prazo de quarenta e oito {48} horas para a
interposição de recurso, cont.ado da publicação da sentença, serâ
determinada a subida dos autos ao Conselho da Magistratura, nas vinte e
quatro (24) horas seguintes.73

TITULOU
FURCIONÁRIOS DA JUSTIÇA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 42 - Os cargos de funcionârios da Justiça junto aos Juiws das
comarcas do Estado são:

I - oficiais de justiça;

n - porteiro de auditório (entrância final);
m - auxiliar de cartório criminal;74
IV - comissáno da infãncia e da juventude;
V - agente de limpeza.

Art. i3 - O concurso para provimento desses cargos reger-~-â ~e~as
disposições do Titulo I, do presente Regulamento e pelas dlSPOS1Çoes
especificas previstas neste Título.

CAPÍTULOU
DA ABERTURA DO CONCURSO

Art. 44 - Com a vacância de cargos de funcionários da Justiça (art.
42), o Juiz de Direito Diretor do Fórum solicitará à Presidência do Tribunal
de Justiça autorização para abertura do concurso.

Parágrafo único - Se a vaga for de oficial de justiça, procederâ na
forma do disposto no art. 2° deste Regulamento.

Art. 45 - Apôs receber a autorização, baixará edital de abertura do
concurso, encaminhando--se à Secretaria do Tribunal de Justiça para fim
de publicação no Diário da Justiça.75

Parágrafo único - Uma vez publicado o edital, fará afIxar cópia do

'" Ver nota do art. 30 d"",te Regulamento.

73 A publicação da ",ent ••nça far.~.á no Diârio da Justiça visando dar publicidade e con",i<!erando que a partir
d""t •• publicação docon"e o pr1lZD para. interpo!lição de rec:urso. Publícar.se.ã somente a parte di&p03ltlva da
scn~nça e juntamenfe com a.s demais d"",~ da Vara c não por edItal. _ .

,. O aw:iliar de eartól"Ío da escrivania c.riminal, para subscrevcr atoa do OfIClO, deverã ser juramentado na
fQrma prevista pelo Código de Organização e DMsàoJudiciárias do ~:stado.
7~Ver Modelo 4.

edital no lugar de costume do Fórum local, dando o seguimento ao
concurso.

CAPÍTULOm
DAS PROVAS



D I Á R I O D A J U S T iÇ A

para a realização de audiência pelo Juiz Substituto na função de auxiliar
do Juiz titular, o horário das 08:30 às 11:00 horas.

Curitiba, 16 de março de 1983.

2. que nos períodos em que os doutores Juízes Substitutos se
encontrem no efetivo exercício de substituição em comatea fora. da sede da
Seção Judiciária respectiva, a competência aos mesmos fumda pelo item n

deste Decreto Judiciário, seja exercida pelo Juiz ao qual vem sendo
prestado auxilio.

1. aos doutores Juízes de Direito Diretores do Fôrurn das sedes
das Seções ~udiciárias que, apâs consultarem os demais Juízes titulares,
comuniquem a Presidência do Tribunal de Justiça, qual o Juiz ou Juizes a
serem auxiliados pelo Substituto da respectiva Seção, por prazo
determinado não superior a seis meses, devendo-se levar em consideração,
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ALCEU CONCEIÇÃO MACHADO
Presidente

ANEXO F
REGULAMENTO DAS PENALIDADES

APLICÁVEIS AOS AUXILIARES DA JUSTI A

IV ..Estabelecer

m - Detenninar

como prioridade, o volume de serviço e a pauta. de audiência da yara.

7. De regra. se eIltiver Va&" uma da. ~" que compõoo' II !lCÇão JudiciRria. ° Ju~ Su1"lltitulo lll=d.".ã
exclusivamente aquela. deixando de ex~ a funçAo de ••uxiliar dos Jui:res Titulam da sede. OufllJlto: o periodo

de vitaliciamento, ou sej •• nos doi. primein'>9 MOS de exercie;o da magistratufll (art.. 95. f da CF'). o Jui.r. dl':Y~
remeter eópiaa daa sentenças de menta. Corregedoria-Geral da Ju.ciça... No cível, somente doe feltoa

contestados, não !te incluindo aquelas contestadas por Curador Especia1, salvo se exigirem maior
fundamentação. conforme Of. Circo n." ~.A/93.
.•••Art.. 1.031 a 1.038 doCPC .

•• An. 585 e 745 do CPC.
-, Decreto-Leí n.- 911.de 1"/10/69.

,

NEGICALlXTO
Relator

RONALD ACC[OLY
Presidente

TiTuLom
CAPÍTULO ÚllICO

DISPOSiÇÕES FIl'IAIS E TRAIfSlTÕRIA8

Art. 46 - o concurso constará de prova escrita. Para o cargo de
auxiliar de cartório criminal constará também de prova de datilografUl e
para o cargo de agente de limpeza de prova prática.

Art. 47 - Para o cargo de agente de limpeza a prova escrita restringir-
se-á a verificação da alfabetização do candidato e a prova prática consistirá
na execução de serviços pertinentes as funções ou na descrição da
maneira de os executar.

Parágrafo ú . D J e o ~ Para a prova prática adotar-se-á os mesmos
critérios de notas utilizados para a prova escrita.

Art. 48 - Aplicar-se-á o presente Regulamento aos processos de
concurso em andamento, no que couber.

Art. 49 - Fazem parte do presente Regulamento os modelos e anexos
que o acompanham.

Art. 50 - Os casos omissos ou contraditórios serão esclarecidos e
dirimidos pela Corregedoria-Geral da Justiça.

Art. 51 - Autoriza-se a cobrança de custas76 nos processos referentes
as despesas postais decorrentes de comunicações e intimações, que
devemo ser depositadas pelas partes no ato de entrada do pedido de
inscrição.

Art. 52 - O presente Regulamento entrará em vigor na data de sua
publicação,77 revogada a Instrução n.o 4, de 04/08/1987, da Corregedoria-
Geral da Justiça.

Sala de Sessões do Conselho da Magistratura do tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, em 21 de junho de 1993.

C U R I T I B A , 2 ! F E I R A , 1 3 / 1 2 / 1 9 9 9

Estiveram presentes no julgamento os Excelentissimos Senhores
Desembargadores JORGE ANDRIGUETrO, UMA LOPES, EROS

GRADOWSKI, WILSON REBACK, CARLOS RAlTANI e ALCEU MARTINS
RICCI.

REGULAMENTO DAS PENALIDADES
APLiCÁVEIS AOS AUXILIARES DA JUSTiÇA
RORMATIZA OS DIREITOS DEVERES
PROmlçóBS REGIME DISCIPLIl'IAR
PROCESSO ADMIl'IISTRATIVO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊl'ICIAS,

ACÓRDÃO R,o 7.556

n, TAbela I X , do regimento de Custas.

.,.,.Publicado no Diârio da Justiça de 09de agosto de 1993.

ANEXO E
ATRIBUI ÓES DO JUIZ SUBSTITUTO

DECRETO JUDiCIÁRIO R,o 10178

O Conselho da Magistratura do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, tendo em vista proposta formulada pelo
Corregedor Geral da Justiça, acorda aprovar o seguinte REGULAMENTO
DAS PENALIDADES APLlCÃVEIS AOS AUXILIARES DA JUSTiÇA.

Art. 1o~O presente Regulamento divide-se em dois titulas:
I - DO FORO JUDICIAL.
U - DO FORO EXTRAJUDICIAL.

o Desembargador ALCEU CONCEiÇÃO
MACHADO. Presidente do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto nos artigos 46,
47, ~ 10 e 52, do Código de Organização e Divisão
Judiciárias do Estado, alterando e dando nova
redação ao Decreto Judiciário n.o 45/80,

RESOLVE

I - Atribuir

aos Doutores Juízes Substitutos de todas as Seções Judiciárias do interior
do Estado, quando não estiverem no exercício efetivo de substituição, o
encargo de auxiliarem, independente de designação, os Juizes titulares da
sede da respectiva Seção e, eventualmente. os de outras comarcas; desde
que designados para estas, despachando pedidos de assistência judiciária
e coadjuvando-os no atendimento as partes durante o expediente forense.

TiTuLo I
FORO JUDICIAL

CAPÍTULO I
DISPOSiÇÕES PRELIMIl'IARES

Art. 2°. Sujeitam-se ao regime deste titulo os funcionários dos
quadros de auxiliares da Justiça das comarcas e serventuários do foro
judicial assim compreendidos escrivães do civel, escrivães do crime,
escrivães das varas especializadas, titulares dos oficios de distribuidor,
contador, partidor, avaliador e depositário público alêm dos auxiliares de
cartôrio, oficiais de justiça, comissários de vigilância, porteiros de auditório
e serventes lotados nas varas.

DO REGIME DISCIPLIl'IAR

CAPiTuLou
DOS DEVERES

u - Fixar

a competência do doutores Juízes Substitutos, na função de auxiliares, da
seguinte forma:

1. Em matêria civel: processar e julgar os procedimentos
especiais de jurisdição voluntiuia79• as execuçôes de titulos extrajudiciais e
eventuais embargos à execuçãoB O e os processos sobre alienação
fiduciária.a:

2. Em matêria criminal: processar e julgar os crimes punidos
com pena de detenção, as contravençôes penais e cumprir cartas
precatórias.

Art" 3 ° " Alêm dos previstos no Côdigo de Organização e O :.ào
Judiciárias do Estado, sujeitam-se os auxiliares pertinentes a este .110

aos seguintes deveres:
a) ser assiduo e pontual;
b) tratar com urbanidade as pessoas;
c) agir com discrição no exercicio das suas funções;
d) ser leal e respeitar as instituições a que setvir;
e) levar ao conhecimento de autoridade superior irregularidade,::

que tiver ciência em razão do cargo que exerce;
I) zelar pela dignidade da função publica;
g) obedecer ordens superiores. exceto quando manifestamente i . ;

h) observar os emolumentos fucados para a prática do seu afiei



A rt. 4 ° . A os aux ilia res da Ju stiça , re fe rido s no artigo 2 ° deste

R egu lam en to , é p ro ib ido :

a ) exerce r cum u la tiv am en te do is ou m ais ca rgo s ou funç()es púb licas ,
sa lvo as exceções penn itid as em le i;

b) re tira r, m od ifica r ou sub stitu ir, sem p rév ia au to rização da

au to rid ade com peten tf" , qua lquer docum en to de ó rgão esta ta l, com o fim

de cria r d ire ito ou ob rig ação ou de a lte ra r a verdade dos fa to s;

c ) v a le r-se do cargo para log ra r p rove ito pessoa l em de trim en to da

d ign idade do cargo ou função ;

d) p ra tica r a u su ra em qualquer de suas fonnasj

e) receber p rop inas e com issC >eSde qua lquer na tu reza , em razão do
cargo ou função ;

f) reve la r fa to ou in fonnação de na tu reza sig ilo sa de que tenha c iênc ia

em razão do cargo ou função , sa lvo quando se tra ta r d e depo im en to em

processo jud ic ia l, po lic ia l ou adm in is tra tivo ;

g l de legar a pessoa estranha ao se rv iço do E stado , sa lvo nos caso s

p rev is to s em le i, o desem penho de encargo que lhe com petir ou a seu s
suoo rd in ado s;

h) de ixa r de com parece r ao traba lho sem causa ju stificada ;

i) em p regar m ate ria is e ben s do E stado em serv iço particu la r ou

re ti! a r ob je to s de ó rgão s esta ta is ; e

j) d e ix a r de cum prir a tribu ições in e ren tes ao cargo no p razo
estipu lado .

CURITIBA , 2! FE IRA, 13/1211999

ao M in is té rio Púb lico para arem ete r-se -ão peças co rresponden tes

in s tau ração de p rocesso crim ina l.

A rt. 10 . A pena de su spen são poderá se r convertid a em m u lta quando

houver conven iênc ia à A dm in is tração , n a base de c inquen ta po r cen to do

que , no periodo im posto , fize r ju s o se rv ido r. que fica ob rig ado . n este caso ,

a pe rm anecer em seIV Íço .

P arág ra fo ún ico - A conversão de que tra ta o "capu t" deste a rtigo

caberá à p róp ria au to rid ade com peten te para a ap licação da pena ou em

caso de recu rso , a au to rid ade com peten te para o ju lg am en to .

A rt. 11 . A s pena lid ades de advertênc ia , cen su ro e devo lução de

cu stas em dob ro te rão seu s reg is tro s cance lado s apó s o decu rso de três

(03) ano s de efe tivo exerc íc io e a de su spen são após o decu rso de c in co (05)

ano s de efe tivo exerc íc io , se o se rv ido r não houver nesse período , p ra ticado

nova in fração d isc ip lin a r.

P a rág ra fo ún ico - O cance lam en to do reg is tro da pena lid ade não

su rtirá e fe ito re tro a tivo .

A rt. 12 . M ed ian te a to do C o rregedo r G era l d a Ju stiça , o s aux ilia res de

que tra ta es te títu lo poderão se r a fas tado s do exerc íc io do ca .-go quando

crim ina lm en te p rocessado s ou condenados, enquan to estiv e r tram itando o

p rocesso ou penden te de execução a pena respec tiv a .

P a rág ra fo ún ico - R eceb ida a denúnc ia ou tran sitada em ju lgado a

sen tença , o ju iz do p rocesso rem ete rá ao C o rregedo r G era l d a Ju stiça cóp ia

das respec tiv as peças .

A rt. 13 . A pena de dem issão som en te se rá ap licada ao aux ilia r:

I - v ita líc io , em v irtude de sen tença jud ic ia l que dec la re a perda da

função pú b lica j

fI - e s táve l, em v irtude de sen tença jud ic ia l tran sitada em ju lg ado ou

m ed ian te p rocesso adm in is tra tivo , em que lhe se ja assegu rada am p la

defesa .
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A rt. 5 ° . S ão penas d isc ip lin a res :

I - advertênc ia ;

fi - cen su ra ;

m - su spen são ;

IV - dem issão .

A rt. 6 ° . N a ap licação das pena lid ades se rão levadas em con ta a

na tu reza e a g rav idade da in fração , o s m eio s em pregados, o s dano s que

de la p rov ie rem para o se rv iço púb lico e o s an teceden tes func iona is do

se rv ido r, re spe itado o p razo p resc ric iona l.

A rt. r. São cab íve is penas d isc ip lin a res :

I - de advertênc ia , ap licada JX > resc rito , em caso de m era neg lig ênc ia ;

fi - d e cen su ra , ap licada po r esc rito , em caso de fa lta de cum prim en to

do s deveres p rev is to s neste R egu lam en to , e de re in c id ênc ia de que tenha

resu ltado ap licação de pena de advertênc ia ;

m - de devo lução de cu stas em dob ro , ap licada em caso s de cob rança

de cu stas que excedam os va lo res fix ado s na respec tiv a tabe la , que poderá

se r cum u lada com ou tra pena d isc ip lin a r;

IV - de su spen são , ap licada em caso de in fringênc ia às p ro ib ições

p rev is ta s no artigo 4 ° deste R egu lam en to e em re in c id ênc ia de que tenha

resu ltado ap licação de pena de cen su ra ;

V - de dem issão , ap licada ao s caso s de :

a) c rim es con tra a adm in is tração púb lica ;

b) abandono de cargo ;

c) o fen sa fis ica em serv iço con tra se rv ido r ou particu la r, sa lvo em
leg itim a defesa ;

d) re in c id ênc ia em fa lta de in subo rd in ação ;

e) ap licação irregu la r de d inhe iro púb lico ;

fl tran sg ressão a p ro ib ição lega l quando com provada m á-fé ou do lo ;

g) re in c id ênc ia hab itu a l em pena lid ade de su spen são desde que

superio r a cen to e o iten ta (180) d ias no ano .

A rt. 8 ° . S ào com pete~ tes para ap licação das pena lid ades d isc ip lin a res

o C onse lho da M ag is tra tu ra , o C o rregedo r G era l d a Ju stiça e o s Ju izes

peran te o s qua is se rv irem ou a quem estiv e rem subo rd in ado s o s

se rv ido res , ob se rvado .s o s lim ites deste R egu lam en to .

S l° . O C onse lho da M ag is tra tu ra poderá ap lica r qua isquer das

pena lid ades p rev is ta s neste R egu lam en to . N o caso de su spen são , que

poderá se r de a té cen to e o iten ta (180) d ias , o aux ilia r p e rde rá to ta lm en te

o s venc im en to s e van tagen s co rresponden tes ao cargo .

S 2° . O s Ju izes poderão ap lica r as penas de advertênc ia , cen su ra ,

d evo lução de cu stas em dob ro e su spen são a té trin ta (301 d ias .

fi 3° . A s penas de advertênc ia , cen su ra e devo lução de cu stas em

dob ro poderão se r ap licadas independen tem en te de p rocesso

adm in is tra tivo , quando o fa to estiv e r com provado de p lano , assegu rando -

se , sem pre , am p la defesa .

S 4 ° . P a ra ap licação da pena de su spen são . d everá sem pre , a

au to rid ade . p roceder a um a verificação a tm vés de p rocesso com peten te .

S 5 ° . N enhum a pena se rá ap licada sem que se ja conced ido p razo para

ap resen fação de defesa .

S 6 ° . A m esm a au to rid ade que ap lica r a pena lid ade poderá revogá-la ,

em recon sid e ração .

A rt. 9 ° . S e a pena im posta pe lo C onse lho da M ag is tra tu ra fo r a de

dem issão , a dec isão se rá rem etid a ao P resid en te do T ribuna l de Ju stiça

que fa rá exped ir o decre to respec tivo .

P arãc ra fo ún ieo - S e houver respon sab ilid ade crim ina l a se r apu rada ,

CA P ÍTU LO V

A rt. 14 . P resc reverá :

I - em do is (02 ) ano s , a fa lta su je ita às pena lid ades de advertênc ia ,

cen su ra , d evo lução de cu stas em dob ro e su spen são ;

fi - em qua tro (04) ano s, a fa lta su je ita a pena de dem issão

P arág ra fo ún .ico - A fa lta tam bém prev is ta na le i p ena l com o crim e

p resc reve jun tam en te com este .

CA P iTU LO V I

DA S IND ICÂNC IA

A rt. 15 . Q uando desconhec id a a au to ria do fa to ou certeza de que o

m esm o se con stitu a in fração d isc ip lin a r, d everá se r in s tau rado , p e lo Ju íw

com peten te , s ind icânc ia a se r conc lu id a no p razo m áx im o de sessen ta (60)

d ias e que poderá se rv ir d e peça ou fase do p rocesso adm in is tra tivo

respec tivo .

A rt. 16 . A sind icânc ia v isa tão som en te a apu ração dos fa to s ,

d isp en sando a c itação do ind ic iado para ap resen ta r de fesa .

A rt. 17 . A crité rio da au to rid ade poderão se r so lic itadas in fo rm ações

ao se rv ido r e se rem ouv idas as pessoas que tenham conhec im en to ou que

possam presta r esc la rec im en to s ace rca do s fa to s , b em com o p roceder a

todas as d ilig enc ias que ju lg a r conven ien tes à sua e lu c id ação .

P arág ra fo ún ico - N a sind icânc ia não é cab íve l a p ropo sição de

ap licação de pena d isc ip lin a r nem a in te rpo sição de qua lquer recu rso .

A rt. 18 . U ltim ada a sind icãnc ia a au to rid ade fa rá re la tó rio , que

con figu re o fa to , ind icando se é irregu la r ou não ; em caso afinna tivo deverá

ind ica r qua is o s d ispo sitivo s v io lado s , b em com o se há p resunção de

au to ria .

CA P ÍTU LOVU
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A rt. 19 . O p rocesso adm in is tra tivo te rá in íc io po r po rta ria ba ix ada

pe lo Ju iz ou C o rregedo r G era l d a Ju stiça , onde se im pu ta rão o s fa to s ao

se rv ido r, d e lim itando o teo r da acu sação .

S i l° . S e houver conven iênc ia , po r a to do C o rregedo r G era l d a Ju stiça ,

o se rv ido r poderá se r a fas tado p reven tiv am en te do exerc íc io do cargo ou

função a té trin ta (30) d ias , cu ja p ro rrogação não excederá a noven ta (90)
d ias .

S i 2 ° . O s a to s in stru tó rio s do p rocesso poderão se r de legado s pe lo

C o rregedo r G era l d a Ju stiça a Ju iz ou A ssesso r, e s te desde que lo tado na

C o rregedo ria G era l d a Ju stiça .

A rt. 20 . O ind ic iado devera se r c itado para ap resen ta r de fesa e

requere r p rodução de p rovas em dez (10) d ias , n a segu in te o rdem :

1 - po r m andado ou pe lo co rre io , a travês de ca rta com A .R .;

n - po r ca rta p reca tó ria ou de o rdem ; e

m - po r ed ita l, com prazo de qu inze (15) d ias .

P a :rág ra fo ún iC 'O - O ed ita l se rá pub licado três vezes no D iá rio da

Ju stiça e a fix ado no á trio do Fó rum ou no da C o rregedo ria

A rt. 21 . N o caso de reve lia , se rá designado pe la au to rid ade

com peten te , um func ionário e fe tivo , b achare l em d ire ito , e . n a au sênc ia

deste . um advogado m ilitan te na com arca para se in cum b ir da defesa do

acu sado .



DIÁRIO DA JUSTiÇA

TÍTULOu

FORO EXTRAJUDICIAL

CAPÍTULO X

DAS DISPOSiçõES FINAIS

CAPíTULOVUI

ABAIIDOIIO DE CARGO

pág.159

CAPíTULO UI

DAS PROm lçõES

CAPÍTULO I

D ISPOSiçõES PRELIM IlIIARES

A rt. 35: Sujeitam -se ao regim e deste títu lo os notários e registradores,

profissionais do direito , dotados de fé pública, a quem é delegado o

exercicio da atividade notarial e de registro .

A rt. 36. São deveres dos notários e registradores:

I - manter em ordem os livros, papéis e documentos de sua serventia,
guardando-os em locais seguros;

U - atender as partes com eficiência, urbanidade e presteza;

m - atender prioritariam ente as requisições de papéis, documentos,

inform ações ou providências que lhes forem solicitadas pelas autoridades

judiciárias ou adm inistrativas para a defesa das pessoas jurídicas de
direito püblico em juízo;

IV manter em arquivo as leis, regulam entos, resoluções,

provim entos, regim entos, ordens de serviço e quaisquer outros atos que
digam respeito à sua atividade;

V - proceder de form a a dignificar a função exercida;

V I - guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza

reservada de que tenham conhecim ento em razão do exercido de sua
profissão;

vn - afixar em local visível, de fácil leitura e acesso ao público, as
tabelas de emolumentos em vigor;

vm - observar os emolumentos fucados para a prática dos atos do seu
oficio;

IX .- dar recibo discrim inado dos emolumentos percebidos;

X - observar os prazos legais fJJQ fdospara a pratica dos atos do seu
oficio;

X I - fiscalizar o recolhim ento dos impostos incidentes sobre os atos
que devem praticar;

xn - facilitar, por todos os m eios, o acesso à documentação existente

às pessoas legalm ente habilitadas;

xm - encam inhar ao juízo competente as dúvidas levantadas pelos

interessados, obedecida a sistem ática processual fixada pela legislação
respectiva;

X IV - observar as norm as técnicas estabelecidas pela autoridade e as

prescrições legais e norm ativas.

CAPÍTULO IV

DAS PEIIALIDADES

DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULOu

DOS DEVERES

A rt. 37. Aos notários e registradores, é proibido:

I - o exercicio da advocacia, o da interm ediação de seus serviços ou de

qualquer cargo, emprego ou função pública, ainda que em com issão;

n - no serviço de que é titu lar, praticar pessoalm ente qualquer ato de

seu interesse ou de interesse de seu cônjuge ou de parentes. na linha reta

ou na colateral, consangüíneos ou afins atê terceiro grau;

III - a conduta atentatôria às institu ições notariais e de registro;

IV - a cobrança indevida ou excessiva de custas, ainda que sob a

alegação de urgência;

V - valer-se do cargo para lograr proveito prôprio em detrim ento do

serviço que exerce.

A rt. 38. São penas disciplinares:

I - repreensão;

II - multa;

lU - suspensão por noventa (90) dias, prorrogável por m ais trinta (30);

IV - perda de delegação.

A rt. 39. Na aplicação da pena levar.se-ào em conta as disposições do

artigo 6° deste Regulam ento.

A rt. 40. São cabiveis penas disciplinares:

I - de repreensão, aplicada no caso de falta leve;

n - de multa, em caso de reincidência ou de infração que não

configure falta m ais grave;

m - de suspensão, aplicada em caso de reiterado descumprim ento

dos deveres ou de falta grave; e

IV - perda da delegação nos casos de:

a) crim es contra a adm inistração pública;

b) abandono da serventia por m ais de 30 (trinta) dias;

c) transgressões às proibições legais quando comprovada mãAé ou
dolo.

Parágrafo único - São consideradas faltas leves as infrações às

disposições previstas no artigo 36. I a X . deste Regulam ento.

A rt. 41. A pena de multa a que se refere o inciso 11do artigo 38. serâ

aplicada ao arbitrio do Juizo competente. devendo, para tanto. ser

observados os rendim entos da serventia.

prolatará

processo
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Art. 22. Apresentada a defesa, seguirá a instrução com a produção de

provas, podendo a autoridade instrutora determ inar a produção das que

forem necessárias à apuração dos fatos e indeferir as desnecessârias e
impertinentes.

S 1°. A autoridade que presidir a instrução poderá interrogar o

indiciado sobre os fatos imputados, designando dia, hora e local e

determ inando a intim ação do indiciado e seu advogado, se houver.

S 20. Em todas as cartas precatórias, a autoridade processante

declarará o prazo dentro do qual deverão ser cumpridas. Vencido o prazo,

o feito será levado a julgam ento independentem ente de seu cumprim ento.

S 3°. Encerrada a instrução, abrir-se-á prazo de cinco (05) dias para

as alegações finais do acusado.

S 4° •. Apresentadas as alegações finais, o Doutor Juiz

decisão se houver, ele, determ inado a instauração do

adm inistrativo.

S 5°. Instaurado o processo adm inistrativo por determ inação do

Corregedor Geral da Justiça este, após receber os autos com relatório

elaborado pela autoridade instrutora, o decidirá ou relatará perante o

Conselho da M agistratura.

S 6°. A instrução deverá ser ultim ada no prazo de cento e vinte (120)

dlaS , prorrogavels por m ais sessenta (60) dias.

CAPíTULO IX

DOS RECURSOS

Art.. 28. Das penas impostas pelo Corregedor ou pelo Juiz, cabem

recurso em últim o grau ao Conselho da M agistratura, no prazo de quinze

(l5) dias, contados da intim ação pessoal, da juntada nos autos do A .R .,

quando feita por via postal ou da data da publicação da decisão no D iário
da Justiça.

A rt. 29. Das penas impostas originariam ente pelo Conselho da

M agistratura, cabem recurso, no mesmo prazo, para o órgão Especial.

contado da publicação do acórdão.

A rt. 30. O recurso será interposto perante a autoridade que houver

aplicado a pena, a qual, se o receber, encam inhará à autoridade

competente no pra7..ode dois (02) dias.

Parágrafo único ~ A autoridade judiciária somente poderá deixar de

receber o recurso no caso de intempestividade.

A rt.. 31. O recurso interposto da imposição das penas previstas neste

Regulam ento, terá efeito suspensivo.

A rt. 23. Considera-se abandono de cargo a ausência ao seIV iço, sem

justa causa, por m ais de trinta (30) dias consecutivos.

A rt. 24. Caracterizada a ausência do seIV idor na form a do artigo

anterior, farã o Juiz a respectiva comunicação à Corregedoria Geral da

Justiça. '

A rt. 25. D iante da comunicação da ausência do seIV idor, e havendo

indícios de abandono de cargo, o Corregedor baixará portaria instaurando

o processo adm inistrativo respectivo, com expedição de edital de

chamamento, que serã publicado no D iârio da Justiça por dez (lO ) dias

consecutivos convocando o servidor a justificar sua ausência ao serviço, no

prazo de dez (10) dias contados da prim eira publicação.

Parágrafo único - Desconsiderado o chamamento ou julgada

insatisfatória a justificativa, o Corregedor relatará os autos perante o

Conselho da M agistratura.

A rt. 26. Se procedente a justificativa apresentada pelo servidor, será

o mesmo intim ado para reassum ir, no prazo improrrogável de dez (10)

dias, o efetivo exercicio do cargo ou oficializar o afastam ento.

Parágrafo único - Não ocorrendo no prazo deste artigo o retorno do

servidor ã atividade, ou não oficializado o afastam ento, serão os autos

submetidos à reapreciação do Conselho da M agistratura para o fim de

declaração do abandono do cargo, independentem ente de qualquer outro

procedim ento.

A rt. 27. Declarado o abandono do cargo pelo Consellio da

M agistratura, os autos serão encam inhados ao Presidente do Tribunal de

Justiça que fará expedir o decreto de dem issão do servidor.

A rt. 32. Quando juram entados, os empregados dos O ficios de

..Justiça. se incursos nas faltas funcionais previstas neste Regulam ento,

terão revogada a juram entação, com anotação nas fichas funcionais.

A rt. 33. Aos servidore~ contratados sob o regim e das leis trabalhistas,

não se aplicam as disposições deste Regulam ento, exceto quando

investidos, por designação, em cargo de titular.

A rt. 34. Aplicam -se subsidiariam ente ao T itulo I do presente

Regulam ento as disposições do Estatuto dos Funcionários C ivis do Estado.



adotar medidas destinadas à execução provisória das penas, pelo juízo da

sentença, enquanto o reu não for implantado no Sistema Penitenciário do

Estado.

Art. 51. O processo administrativo terâ o mesmo rito estabelecido nos

artigos 19 a 22 de&t.eregulamento.

Art. 10 - As penas privativas de liberdade a serem cumpridas em

regime aberto, as penas restritivas de direito, a pena de multa, a medida de

segurança restritiva e a suspensão ;::ondicional da pena serão executadas

no juízo da sentença.

Art. ~ - As penas privativas de liberdade a serem cumpridas em

regime fechado serão executadas provisoriamente no juizo da sentença ou

da comarca da residência, ou em outro juizo para onde for encaminhado o

réu, enquanto não implantado no Sistema Penitenciârio do Estado,

competindo ao juizo da execução provisôria, o contido no artigo 66, incisos

I, lI, 111,IV e V da Lei de Execução Penal.

Art. 3D

~ Havendo condenação em mais de uma comarca, o juizo

competente para a execução provisória será o da comarca onde estiver

preso o réu em conseqüência de condenação.

Art. 4° - Havendo concorrência de competência na mesma comarca,

compete ao juíw da vara onde ocorreu a primeira condenação, a execução
provisôria.

Art. 5° - O processo de execução da pena, mesmo provisôrio, e de

medida de segurança sujeita a tratamento ambulatorial, no juizo da

sentença, iniciar-se-á com a guia de recolhimento ou de tratamento, nas

quais constarão os dados previstos nos artigos 106 e 173 da Lei de

Execução Penal, e será autuado em separado, apensado aos autos do

processo de conhecimento, com observància do contido no item 9.10.662 do

Código de Normas da Corregedoria da Justiça.

Art. 6° - Implantado o reu em qualquer unidade do Sistema

Penitenciário, os autos do processo de execução provisória serão

encaminhados ao Juizo de Execuções Penais da Comarca de Curitiba.

Art. r - Para a realização do exame criminolôgico, o juizo da

execução provisôria solicitará à Vara de Execuções Penais incumbida da

Corregedoria de Presídios, para remoção à unidade onde deverâ ser

recolhido ou internado o reu.

Art. 8° - O exame criminológico poderá ser realizado na Comarca do

juizo da execução provisória, que nomeará os peritos integrantes da

Comissão Têcnica de Classificação prevista no artigo 7° da Lei de Execução

Penal, valendo-se, quando possível, dos profis...<;ionaisdo Programa de

Liberdade Assistida.

Art. 9° - Após o termino do exame, quando realizado na Capital do

Estado, e não tendo sido implantado definitivamente no Sistema

Penitenciàrio, o réu será recambiado à comarca de origem, para os fins

constantes desta resolução.

Art. 10 ~ Para o livramento condicional, o indulto e a comutação de

pena, o~ autos do processo de execução, devidamente instruidos, serão

encaminhados diretamente ao Conselho Penitenciário, para parecer de
mérito.

Art. 11 - Para o fim do artigo 83, parágrafo (mico, do Código Penal, o

juizo da execução provisôria poderá se valer da faculdade prevista no

artigo 8° desta resolução.

Art. 12 - A execução da pena de réu condenado em outro Estado,

quando estiver preso em qualquer estabelecimento prisional do Estado do

Paraná, será de exclusiva competência das Varas de Execuções Penais de
Curitiba.

Art. 13 - Esta resolução não se aplica aos processos de execução em

andamento nas Varas de Execuções Penais da Comarca de Curitiba.

Art. 14 • Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,

revogando--se as resoluções anteriores.

Sala de Sessões, lO de novembro de 1995.

Art. 52. Os recursos seguem o rito e pnxiuzem os mesmos efeitos do

estabelecido nos artigos 28 a 31 deste Regulamento.
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N U N E S D O N A S C IM E N T O

Presidente

R E S O L V E

O Tribunal-de Justiça do Estado do Paraná, reunido em sessão

do egn;g;o órgão Especial, e tendo em. vista proposição do

Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente

ANEXO G

. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DAS PENAS

11 An.aI il.,m 6.22.5 do CN_

DIÁRIOÕÁ JUSTIÇA

CAPÍTULO VI
DOS RECURSOS

CAPÍTULOVU
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

CAPÍTULO V
DO PROCESSO ADMIl'llSTRATIVO

Art. 53. Este Regulamento entrará em vigor na data de sua

puhlicação, ficando revogado o Acôrdão n.o 6.716, de 23.01.93, do

Conselho da Magistratura.

I 1-. O recolhimento ~ multa a que se refere o -caput" deste artigo,
deverá ser efetuado em Banco Oficial, à conta do Tribunal de Justiça.

através de fonnulârios próprios - anexo 1 - em 04 (quatro) vias, destinadas

ã. Corregedoria Geral da Justiça, ao Serventuário, ao Banco e ao

Departamento Econômico e Financeiro do Tribunal de Justiça.

S ~. A comprovação do pagamento, a que se refere este artigo, far-se-

á com a juntada ao respectivo procedimento de guia de

recolhimento,devidamente autenticada pelo Banco OfICial, que
encaminhará as demais guias ao seu destino.

Art.. 42. As penalidades de repreensão e multa terão seus registros

cancelados após o decurso de três (03) anos de efetivo exercicio e a de
suspensão após o decurso' de cinco ( 0 5 ) anos de efetivo -exercício, se o

servidor não houver, nesse periooo, praticado nova infração disciplinar.

Parágrafo Ú D ic o - O cancelamento do registro da penalidade não

surtirá efeitos retroativos.

Art. 43. As penas serão aplicadas pelo Juizo competente,

independentemente de ordem de gradação, confonne a gravidade do fato.

Parágrafo único - Nenhuma pena poderá ser aplicada sem que seja

concedido prazo para apresentação de defesa.

Art. 44. Se a pena imposta pelo Corregedor Geral da Justiça ou pelo

Conselho da Magistratura for a de perda de delegação a decisão será

remetidz. ao Presidente do Tribunal de Justiça, que fam expedir o decreto
r~spectivo.

Parágrafo único - Se houver responsabilidade criminal a ser apurada,

remeter-se-ào peças correspondentes à Procuradoria Geral da Justiça

para a instauração do processo criminal.

Art. 45. São competentes para aplicação das penas disciplinares:

1 - O Conselho da Magistratura;

n - O Corregedor Geral da Justiça;

m - Os Juizes perante os quais servirem ou estiverem subordinados
os serventuários.

Art. 46. Quando, para a apuração de faltas imputadas a notários ou

a oficiais de registro, for necessário o afastamento do titular do serviço,

poderá ele ser suspenso preventivamente pelo prazo de noventa ( 9 0 ) dias,

prorrogável por mais trinta ( 3 0 ) .

Art. 47. Fica assegurado ao Titular do Serviço quando do afastamento

ocorrido pela aplicação do artigo anterior, o direito à percepção mensal da

metade da renda liquida da Serventia; a outra metade será depositada em
conta bancária.

Art. 48. Quando o substituto também for acusado das faltas ou

quando a medida se revelar conveniente para os serviços, o Corregedor

Geral da Justiça designará interventor para responder pela serventia:

Art. 49. A perda de delegação dependerá:

I - de sentença judicial transitada em julgado; ou

n - de decisão decorrente de processo administrativo instaurado pelo

Juizo competente, assegurada ampla defesa.

S 1°. No caso do inciso n , a perda da delegação poderá ser declarada

pelo Corregedor Geral da Justiça ou por decisão do Conselho da

Magistratura.

S 2°. Caberá recurso, com efeito suspensivo, no prazo de quinze ( 1 5 )

dia~, ao Conselho da Magistratura quando a sanção for imposta pelo

Corregedor Geral da Justiça, e ao Órgào Especial no mesmo prazo, quando

a pena for imposta por decisão do Conselho da Magistratura.
Art. 50. Prescreverá: .•.

1 - em dois anos as faltas sujeitas às penalidades de repreensão,

multa e suspensão.

11- em quatro anos a falta sujeita a pena de perda de delegação.
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~EXOH
PROTOCOLO JUDICIÁRIO

RESOLUÇÃO h.o 06/96

S Y D N E Y Z A P P A

Relator
O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por seu Órgào

Especial, resolve aprovar a seguinte
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CAPÍTULO fi

PAGAIIEIITO DAS CUSTAS

CAPiTul.o fi

COIITAGEM DAS CUSTAS

••.•R~açi.o dada pela Lei n.~ 7.567, de- 8 dejaneiTo de 1982,

custas cobradas.
Art. r -Os oficiais de Registros Públicos, bem coma os de Protestos

de Títulos, além da cota lançada nos documentos oriundos do registro,

consignarão no final do ato praticado no livro respectivo as custas do ato.

Art~ 8° _ No Juízo arbitral, 8S custas serão contadas pela pessoa que

servir de escrivão e na conformidade do estipulado no ato de instituição

respectiva.
Parágrafo único - Ocorrendo omissão, aplicam-se as tabelas

constantes deste Regimento.

Art. 4° - As Custas serão contadas, em' todos os feitos, com

discriminação e clareza, pelo contador público e cotadas da mesma forma,

no final de cada instrumento, ato ou processo, pelo serventuário, auxiliar

ou funcionário que o tiver lavrado.

Parã&rafo único - O prazo para contagem de qualquer feito é de 48

(quarenta e oito) horas.
Art. 5° - Nos Tribunais de Justiça e de Alçada, as custas serão

contadas por funcionários da Seção competente. e as respectivas contas

visadas pelo Secretário.83

Art. 6° - Os tabeliães consignarão, nos atos praticados nos livros

respectivos, para constarem dos traslados e certidões que fornecerem, as

Art. 1° - As custas dos atos judiciais, respeitadas as disposições da

Leis de processo, serão contadas, cotadas e pagas de conformidade com

este Regimento de Custas.

Art. 2° - Constituem custas:

a) as taxas das tabelas anexas;

b) os selos e despesas com os serviços postal, telegráfico, de rádio

comunicação e telefônico;

c) as taxas de expediente;

d) a taxa judiciária;

e) as contas de publicação de avisos ou editais;

fl as despesas de condução e estada, dentro do estritamente

necessãrio, nas diligências, atendidas as condições locais;

a ) os honorários de advogados arbitrados na sentença e os

honorários, salários e percentagens de peritos, agrimensores, ajudantes,

depositários ou quaisqUeT outros colabomdores do Juízo quando

arbitrados pelo Juiz, fixados a aprazimento das partes ou conforme a lei

aplicável; .
h) as despesas úteis ou necessfuias, devidamente comprovadas, feitas

com a guarda. conservação ou remoção de bens depositados;

I) as despesas de arrombamento e remoção das ações de despejo e

reintegração de posse assim como, nas de demolição ou de nunciação de

obra nova, as despesas relativas aos atos que o vencido não quiser

praticar;
j) as certidões, públicas - formas, fotocopias e traslados de quaisquer

atos ou documentos provenientes de oficios ou repartições publicas e

autarquias administrativas bem como as traduções e as transcrições, no

Registro Público, de documentos a ela sujeitos;

1 ) as certidões afirmativas ou negativas de ônus, protestos de titulas,

de ações ou de quaisquer atos judiciais;

m) os impostos e taxas fiscais que forem pagos por determinação

judicial ou em função do processo;

n) as multas impostas na f0I1l\!ldas leis vigentes;

o) as indenizações devidas a testemunhas, na forma da lei.

Parã&rafo único - Os atos previstos em lei ou decorrentes dos estilos

e prazos do fOTO,não incluídos na discriminação feita neste artigo ou

qualquer das tabelas anexas, reputar-se-ão remunerados pelo conjunto

das demais taxas ou pelos vencimentos percebidos por aquele que os

praticar.
Art. 3° - Constituem custas de. retardamento:

a) as que paga o autor, quando o réu é absolvido de instância;

b) as que paga o excipiente que decai da exceção;

c) as que paga o recorrente, quando o Juízo, "a quo" lhe nega

seguimento ao recurso, ou quando não se conhecp. do recurso ou lhe nega

provimento.

nos

não

D IÁ R IO D A JUST iÇA

estaduais, bem como

de Justiça, o sistema

NUNES 00 NASC IM ENTO

Presidente

LEI R." 6149/70

ANEXO I
REGIMENTO DE CUSTAS

~ Nos feriados nacionais e

pela Presidência do Tribunal

Art. 1o ~ O atual serviço de protocolo da Secretaria do Tribunal de

J::.stiça fica descel~tralizado e transformado em Protocolo Judiciário, com

abrangência de todo o território do Estado.

J'ari&rafo único - A implantação do Protocolo Judiciãrio dar-se-á de

forma progressiva, na medida da existência de recursos funcionais,

técnicos e orçamentârios, considerada a posição geogrâf1C8e o volume da

movimentação processual de cada comarca.
ArL ~ - O controle do Protocolo Judiciário é exercido pelo Centro de

Protocolo Judiciârio Estadual, com sede na Capital, cuja organização e

funcionamento serão disciplinados no Regulamento da Secretaria do

Tribunal de Justiça, obedecidas as disposições da presentlo Resolução.

Art.. 3° Ao Protocolo Judiciário caberá o recebimento e

protocolização de todas as petições dirigidas ao Tribunal de Justiça, em

ordem cronológica e numérica seqüencial de apresentação, mediante

sistema informatizado especifico.

I 1o ~ A petição a ser protocolada conterá obrigatoriamente o nome do

Tribunal ou Juízo, o número e tipo do processo, o nome das partes e dos

seus procuradores.
I 2° - Exceto na Capital, o interessado apresentará, junto com a

petição, comprovante de pagamento das despesas de remessa, bem como

das custas de preparo, quando for o caso.
Art. 4° - O servidor receberá a petição e a protocolará, registrando e

cadastrand<ra no sistema, com todas as informações necessárias ã.

respectiva identificação, do que fornecerá recib> ao interessado.

I 1° - Na comarca de origem, imediatamente após o encerramento do

horário operacional, o servidor encarregado lacrará o malote postal

exclusivo do protocolo Judiciário. contendo todos os feitos protoc0lizaf0s e

o enviam ao Tribunal de Justiça, juntamente com uma via da gula de

remessa discriminada da movimentação.

12*"- No Tribunal de Justiça será conferido o conteúdo do malote

antes do encaminhamento das petições aos setores competentes.

Art. 5° - O Tribunal de Justiça pcxierá manter contrato com empresa

prestadora de serviço, para a utilização do sistema exclusivo de malotes.

Art~ 6° - Exceto na Capital, a petição cujo objeto.for a obtenção de

preferência ou adiamento do julgamento, ou desistência do recurso, deverá

ser protocolada no sistema com antecedência mínima de quarenta e oito

(48 ) horas antes do dia marcado para o julgamento, quando não puder ser

apresentada diretamente na sessão.

Art. r .Havendo falta de energia na comarca, ou outra razão técnica,

que impossibilite a utilização do sistema, as petições serão recebidas e

registradas manualmente. fazend<rse constar da carimba de

~onhecimento a data e hora respectiva.
I 1° - Tão lago £estabelecida a operacionalidade do sistema, todas as

petições manualmente recebidas deverão ser implantadas na forma

estabelecida nesta Resolução.
S 7' .'Fica vedado o recebimento manual de qualquer petição fora da

hipótese prevista neste artigo. bem cama alêm do horário operacional, sob

pena de responsabilidade.
S 3° - Encerrado o horário regulamentar J sem o restabelecimento do

funcionamento do sistema. devem o servidor encarregado proceder de

acordo com o disposto no parâgrafo lOdo artigo 4° desta Resolução,

elaborando manuahnente a guia de remeS98..
Art. 8° _ O horário de funcionamento do Protocolo Judiciário será das

08 :30 às ll:()() horas e das 13 :00 às 17 :()() horas, nos termos dos artigos

172, ~ 3., do Código de Processo Civil e 198 da Lei n .• 7.297, de 08 de

janeiro de 1980 (Côdigo de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do

Paraná).

Art. 9°
estabelecidos

funcionará.
Art. 10 _ Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,

revogada a Resolução n.o 04/94 e demais disposições em contrário.

Curitiba, 17 de maio de 1996.

CUR IT IBA , 2 ! FE IRA , 13 /12 /1999

RESO LUÇAO

SÚMULA : Dispõe sobre o regime de Custas dos

Atos Judiciais.

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu

sanciono a seguinte lei:

REGIIIERTO DE CUSTAS

CAPÍTULO 1

lRTRODUÇÃO

Art. go - As custas, nos feitos judiciais, serão pagas ao respectivo

escnvao, que certificará nos autos e fornecerá recibo, mencionando,

sempre o seu valor correspondente em V.R.C. (Valor de Referência de

Custasl.84
S 1° _ As custas das,Tabelas n.o VlI e XVI, dos Contadores, item I, do

Anexo desta Lei, e as do Distribuidor, serão pagas no ato da distribuição,

e, quando se tratar de arrolamento ou inventário, acrescidas do valor

mínimo constante do item III da Tabela dos Contadores, o qual será

completado ao final, se for o ~so.
12" - As demais custas devidas ao Contador, e as do Partidor, serão

.- '



parcelas

cA P iT u Lo V

PEltALIDADES

Art. 26 - O Juiz que visar a conta de custas em que haja
indevidas ou excessivas, to'"!1a-se passivel da pena disciplinar.

oH Redaçllo dlll:da pela ki n,- 7.561, de 8 de janeiro de 1982.

.'" Redação dada pela Lei n.o 7.561. de 8 dejaneíro de 1982.

Art. 27 - (Juem não cotar as custas em contormldade a este
Regimento perderá, pela primeira falta cometida, o direitn aos

emolumentos que, se contados e recebidos, serão restituidos em dobro.
Art. 28 - O serventuário, auxiliar ou funcionário da Justiça que

contar, cotar ou receber custas indevidas ou excessivas, ou desviar ou
apropriar-se de custas pertencentes a outrem, fica sujeito às penas,

conforme a gravidade da infração e as circunstâncias do ato praticado, de

adverténcial verbal ou em oficio reservado, censura nos autos ou. em

portaria, multa pagável em dinheiro que será recolhido aos cofres
estaduais em dêcupl0 e suspensão até 30 (trinta) dias, com perda dos

proventos do cargo, além das perdas das custas contadas ou restituídas

em dobro das recebidas indevidamente, ou em excesso, desviadas ou
retidas.

S 1° - Fica vedado aos serventuários da Justiça a realização de
qualquer trabalho que não seja peculiar às suas atribuições e ao ato que
estiverem praticando. A cobrança de quaisquer quantias a esse titulo
im.portará na aplicação das penas deste artigo.

S 2° - As penas do presente artigo serão aplicadas pelo Juiz ou
Corregedor, ou pelo Relator do processo de quaisquer das Câmaras dos

Tribunais de Justiça ou de Alçada, ou ainda pelos Presidentes desses
Tribunais, em relação aos seus funcionários.

8 3° - Quando a penalidade for imposta pelo Juiz, será o fato
comunicado ao Conselho da Magistratura, por intermédio do Presidente do

Tribunal, e ao Corregedor. 'Nos demais casos, a comunicação será feita à

Corregedoria da Justiça, que se incumbirá das notiflcações necessárias ou
da publicidade do ato se for o caso.91

Art. 29 - Tratando-se de serventuário, auxiliar ou funcionário da
Justiça sem garantia de estabilidade, o recebimento de custas indevidas ou

excessivas, por malicia ou reiteração do erro, provada esta por certidão de
advertência anteriormente imposta e definitivamente julgada, JX>derá a

falta, também, autorizar a demissão do culpado, a qual, no caso em que a

expedição do respectivo ato administrativo seja da atribuição do

Governador do Estado, ou de autoridade subordinada ao Executivo,
dependerá, na esfera judiciâria, de resolução e proposta do conselho da
Magistratura, obedecidas as fonnalidades legais.
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I) leItos em que houver decaido a parte beneficiada pela justiça
gratuita nos termos das leis pI."lX:eSSuais;

c ) os atos e processos referentes a menores abandonados e
delinqüentes, bem como o s relativos a licença para o trabalho de menoreSi

ht nas ações por acidente de trabalho, o acidentado ou os seus
beneficiários, quando vencidos;

I) os processos de arrecadação de herança jacente e bens vagos de
valor inferior a 2 {d o is ) Valores de Referência de Custas (V .R .C .) jS Q

j) os processos de arrolamento e inventário, de valor inferior ao maior
salário mínimo vigente no Estado;

1) os processos de alvarás de levantamento de depósitos em nome de
órfãos ou interditos de valor inferior ao maior salário mínimo vigente no
Estado;

m) os atos das autoridades, serventuários, auxiliares ou funcionârios

da justiça que importem em fornecimento ou autenticaçâo de papel ou

documento que deva instruir pedido ou processos de beneficio da Justiça
gratuita, assim como aqueles expressamente declarados gratuitos por lei

federal ou estadual uma vez que consignado no respectivo texto o fim a
que se destina.

Art. 22 - Nos executivos de valor inferior a 1 V.R.C. (um Valor de
Referência de Custas~. serão devidas pela metade as custas respectivas,
exceto a do Distribuidor e do Contador Judicial.90

Paripafo áDIco - Não podem, POrém. ultrapassar do duplo da divida
ajuizada, caso em que. reembolsadas as despesas de diligências efetuadas,
serão as custas rateadas, pelo Juiz. em despacho.

Art. 23 - Nos feitos de valor reduzido, contestados ou não, e nos

processos sem valor determinado, inclusive preparatórios, preventivos ou

incidentes, poderá o Juiz, em despacho fundamentado. reduzir até a

metade as custas respectivas, menos as de diliRêncÍ8.s, mediant:£ pedido do
interessado, uma vez convencido da boa. fé do autor ou requerente e do

resultado certament:£ negativo ou de que apenas será alcançado em parte o
objetivo do procedimento judicial

Paripafo áDIco - A redução ""rã obriptória, quando, antes da
contestação, nos feitos que a comportarem, houver desistência voluntária
do pedido.

Art. 24 - Se a parte indicar a data precisa do arquivamento. ou o

livro e a folha do ato que pedir, ou, tratando-se de documentos em
processo, indicar mês e ano, a busca sem cobrada pela metade.

Art. 2S - Nas reduções estatuídas neste Capítulo, não se inclui a taxa
judiciária, cuja incidência é regulada em lei própria.

CAPÍTUl.O IV
ISEJlçõES E REDUçõES

•• R....s.çilo dada peL. Lei n .• 7.567, de 8 de janeiro de 1982.

-~ Cb!li I., r e;r do arfi&otr.JoRro ~ peL. Lei n .• 7.567. de 8 de j&ndro de 1982.
oi. Redaçio dada pet. Lei n.. 7.567, de 8 de janeiro de 1982.

pagas por ocasião da realização dos atos.

I 3° - Quando, no ato da distribuição, não for possível estimar-se o

valor exato do feito ajuizado ou se este vier a ser alterado no curso do

piucesso, o Distribuidor perceberá a diferença verificada em suas custas
na primeira conta elaoorada.85

. Art. 10 - Lançada a conta pelo contador, o Escrivão fará conclusos os

autos ao Juiz, que, depois de verificá-Ia e fazer as glosas ou adições
necessârias, nela aporá seu ~sto".

Parápaf'o único - As contas só serão consideradas exigíveis após o

"visto" do Juiz respectivo, que ficará tambêm, responsável pela sua
exatidão.

Art. 11 - Recebidos os autos, com o "visto" a que se refere o artigo

anterior, o escrivão diligenciará em 48 horas a intimação pessoal da parte,
ou do respectivo procurador, responsável pelo pagamento, exarando a
competente certidão.

Art. 12 - Efetuado o pagamento, o escrivão distribuirâ às autoridades,
setventuârios, funcionários ou auxiliares da Justiça, a quota-parte de cada

um, mediante rubrica na própria conta, no prazo de 15 dias, sob pena de
pagã-tas em dobro.

Art. 13 - As custas devidas à Ordem dos Advogados e às Associações
serão recolhidas mensalmente, incumbindo ao Distribuidor ou titular da

Serventia que as houver recebido, fazê-laa encaminhar às respectivas
entidades.86

8 1° - A parcela do item IV, da Tabela Vlll, 'â Carteira de Pensões dos

Se"",ntuários da Justiça', na fonna da Lei n.O 7.499/81, será devida â
Associação dos Setventuários da Justiça..

82" - Os valores da Tabela VIII, do Anexo desta. Lei, itens 1e IV,

passam a corresponder a 0,003 V.R.C., atualmente CR$ 15,00 (quinze
cruzeiros), e são devidos conforme o disposto nessa Tabela, de acordo com
a Lei n.O6149, de 09 de ""tembrode 1970.87

Art. 14 - Decorridos 30 dias da intimação a que se refere o artigo lI,

se a parte o~ o seu procurador não houver efetuado o pagamento das
custas, o escrivão certificará a ocorrência e mediante despacho do Juiz

notiílCaTá a parte contrária ou o órgão do Ministério Público, se for o caso.

Pari.cnlo único - Tratando-se de feito ou recurso em que o não

pagamento das custas, em prazo certo. importará desistência, renúncia ou

deserção, esgotado o prazo, o escrivão certifi.carâ nos autos fazendo-os
conclusos ao Juiz.

Art. lS - Nas renúncias ou desistências de quinhões hereditários, as
custas serão cobradas apenas uma vez e sobre o monre-mor.

Art. 16 - As custas reguladas por Leis Federais serão pagas conforme
provimento da Corregedoria da Justiça. 88

Parágrafo único - As custas devidas nos processos de liquidação de
indenização por acidente do trabalho, conseqüentes a acordos entre as

partes, serão distribuidas entre pessoas integrantes do respectivo Juizo, na

confonnidade do disJX>sto em portaria baixada bienalmente pelo
Corregedor.

Art. 17 - O pagamento das custas ao serventuârio ou funcionário
competente, importa na presunção de preparo do processo ou recurso na
data respectiva.

Art. 18 - As custas a cargo da Fazenda~blica estadual e municipal
serão pagas mediante despacho da autoridade competente, em
requerimento, devidamente instruido, firmado pelo escrivão do feito, por si

e em nome dos demais interessados, excetn as da distribuição, que serão
pagas no ato.

Art. 19 - O culpado pelo extn'vio de qualquer feito pagarâ as custas
de reforma dos autos perdidos.

Art. 20 - A falta de depósitn ou pagamento das custas referentes aos
atos ou diligências de defesa do réu, em processo criminal, não obstará a

que sejam praticados e realizados, oportunamente, aqueles atos ou
diligências, ficando a salvo aos interessados a cobrança pela via legal das
custas devidas.

Art.. 21 - São isentos de custas:

a) os processos criminais de açào pública, ou quaisquer outros de

iniciativa do Ministério Público, salvo as exceções da lei processual
respectiva;

b) os processos de. Habeas Corpus, quer em primeira, quer em
segunda instância;

c) os conflitns de jurisdição suscitados {X>rautoridades judiciárias;
d) os processos de reclamação referentes a custas em primeira

instância e as reclamações, representações, revisões em processos de

07o. ! li I- e 2"' do lU1igo 13 fonun ~ pcla Lei n.- 7.567. de 8 de janeiru de 1982.
•• Ao mpuldo artigo 16, roi dada n<mI ~ pd3 Lei n.- 7.567, de 8de}aneirode 1982.

menores, consultas, recursos e, em geral, os processos da competência do
Corregedor e do Conselho da Magistratura;

e) as habilitações de casamento de pessoas comprovadamente pobres;
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Parágrafo único - Nos recibos devemo constar alêm de seu valor em

cruzeiros, também o correspondente em V.R.C. (Valor de Referência de
Custas):X.

Art. 42 - Os escrivães do crime, salvo o caso do artigo 32 do Código

de Processo Penal, poderão exigir o depósito prévio, mediante recibo, das

custas calcullidas nas ações intentadas mediante queixa, sem o que
nenhum ato ou diligência será realizada.

Art4 43 - Os Escrivães do Cível, das Varas da Fazenda Pública, ~e

:Família e Registros Públicos, poderão exigir da parte autora ou requerente,

a titulo de garantia das primeiras diligências a serem efetuadas e das

despesas com material de expediente do Cartôrio, depósito inicial de

quantia não excedente da metade de suas custas calculadas, salvo

concordãncia expressa da parte interessada, quando o depósito, em

V.R.C., podem atingir até o valor total do câJculo, ficando responsáveis

pelo preparo das parcelas devidas ao Contador e ao Partidor.

I 1° - Tratando-se de cartas precatórias, rogatórias ou de ordem, o

interessado deverá faze..la acompanhar de ordem de pagamento ou cheque

bancário à ordem do Juiz Diretor do Fórum da Comarca deprecada, caso

não deposite no Juizo deprecante, importância estimada para as custas.

fi ~ - Todos os depósitos efetuados serão certificados nos autos,

inclusive em V.R.C., bem como os abonos de despesas com diligências e

respectivos comprovantes, para serem oportunamente abatidos pelo

Contador, o qual deverá considerar, para efeito de câJculo, o valor
atualizado do Valor de Referência de CustaS.97

Art. 44 - Para os atos que se houverem de praticar fora do auditório

ou cartório, quem tiver requerido ou promovido a diligência fornecerá

condução aos Juizes, representantes do Ministério Público, serventuários,
auxiliares ou servidores da Justiça:

!J 1°_ As despesas de condução e hospedagem às pessoas integrantes

do Juizo poderão ser satisfeitas de imediato pela própria parte interessada
na realização da diligência .

!I ~ - Quando não lhe sejam proporcionadas a condução e

hospedagem, nos termos deste artigo, o Juiz podem determinar o depósito

prévio de quantia equivalente ao valor das diárias normalmente pagas para

•••Acreaçjdo pela Lei n.O 7.567. de 8 de janeiro de ]982 .

.., NO'III rrrlação dada p:-.Ia Lei n.- 7.657. de 8 de janeiro de 1962.

deslocamento assemelhado.

S 3° - Nas cidades, vilas e povoações, ou nos itinerários servidos por

linhas regulares de transporte coletivo, nenhum serventuário, auxiliar ou

servidor da Justiça, poderá utilizar-se de outro meio de condução, às

expensas das partes, salvo se as condições de tempo não o permitirem, a

urgência na execução do serviço o requerer, ou a parte interessada

autorizar expressamente, à sua custa, o uso de veiculas privativos. 98

Art. 45 - Alêm de um exemplar deste Regimento à disposição das

partes, os serventuários são obrigados a ter nos seus cartórios ou oficios,

em lugar em que possa ser facilmente consultado, um quadro com a tabela

das custas relativas aos atos mais comuns de suas atribuições.

Parágrafo úmeo - A Corregedoria da Justiça expedirá normas
disciplinando o disposto neste artigo.99

Art. 46 - Aos Distribuidores, incumbe proceder, no ato do cálculo de

custas, a baixa das distribuições de ações executivas fiscais, uma vez

pagas nas respectivas Varas da Fazenda Pública, independentemente de
despacho judicial.

DIÁRIO DA JUSTiÇA

cAPÍTULO VU
DISPOSiçõES GERAIS

CAPiTuLo VI
RECLAJlAçõES E RECURSOS

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/1211999

Puápafo ú.aicO - No procem para aplicação da pena a que se relere

o presente artigo, o Corregedor funcionará como instrutor e relator.

Alt. 30 - As penalidades constantes dos artigos 30, 144, 147, ISO e

688, do Código de Processo Civil, bem como outras da mesma natureza,

previstas na legislação vigente, serão aplicadas sem prejuízo das previstas

neste Regimento e da abertura da competente ação penal, quando
cabível. 92

Art. 31 - A pena de restituição ou de multa, imposta por infração

deste Regimento ou de qualquer outra lei, não satisfeita dentro de 48
(quarenta e oito) horas, será convertida em suspensão até 30 (trinta) dias e

assim será considerada para efeito do disposto no Código de Organização e
Divisão Judic-iãrias do Estado.93

"<>-/i! 2" e r. doartiso 28, liw7am noY1Indaç.io., dada pe~ Lei no- 7.567, de 8 dejaneiro de 1982.

n O artigo 30 ~ sua ~dad3, pela Lei n.- 7.567, de8 dejanciro de 1982.
llJ Redação alterada pela Lei n." 7.567/81.

Art. 32 - A reclamação contra infração deste Regimento imputada a

Juiz será feita por meio de petição, devidamente instruída e dirigida ao

Corregedor da Justiça, que a decidirá desde logo ou a relatará perante o
Conselho da Magistratura, conforme a gravidade do fato.94

Art. 33 - Quando a infração for atribuida a serventuário, auxiliar ou

funcionário da Justiça, a reclamação será dirigida ao Juiz ou à autoridade
perante a qual servir.

Parágrafo únieo - Tratando-se de falta que possa ocasionar aplicação.

de multa ou suspensão, podem o Juiz encaminhar a reclamação ao

Corregedor, a quem será, em qualquer caso, comunicada a ocorrência da

reclamação e a respectiva decisão, quando já houver sida proferida. '

Art. 34 - A atribuição conferida ao Juiz, pelo artigo anterior, não

exclui a competência do Corregedor para receber, originariamente,

qualquer reclamação contra serventuário, auxiliar ou funcionârio da
Justiça de 10 instância.

Parávafo único - Conhecendo a reclamação que lhe for dirigida,
pc:xJ.eráo Corregedor encaminhá-Ia ao Juiz para a respectiva instrução.

Art. 35 - Instruída a reclamação, proferim o Corregedor a sua

decisão, se não preferir relatar o processo perante o Conselho da
Magistratura, atendida a gravidade do fato.

Art. 36 - Da decisão ou ato impositivo de pena disciplinar por

infração deste Regimento, cabe recurso, admissível dentro de 5 (cinco) dias

para o Conselho da Magistratura ou para o Tribunal Pleno, se a decisão for
do Conselho da Magistratura.

S 1° - O recurso, que terá sempre efeito suspensivo, seguim, em
primeira instância, no que for aplicãvel o processo de agravo de

instrumento, em matêria civil, salvo quanto ao que se refere a custas e
preparo.

S 2° - Se o Juiz reformar o despacho, IX>deráo reclamante protestar
pela subida dos autos à superior instância.

S 3° - Tratando-se de pena imposta pelo Juiz, o Corregedor funcionará
em segunda instância, como relator do recurso.

Art. 37 - A estimação do valor da causa, para efeito de cômputo das

custas proporcionais, far-se-á, em regra geral, de confonnidade com o

disposto na Seção lI, do Capítulo VI, do Titulo V, do Livro I, do Código de
Processo Civil.95

Parágrafo único - Na reconvenção, o valor da causa para efeito desse

Regimento, passará a ser o equivalente à metade do valor da ação.

Art. 38 - Nas execuções de sentenças ilíquidas, as custas serão

cobradas na base de dois terços das custas da ação; nos demais casos, na
base de um terço.

Parágrafo único - Se houver concurso de credores o valor sem o ativo

~. Reei••••,...,> Illle:rada pela Lei n.- 7.567/81.

"" R"daça" da<.ia pcla Lei n"7.567 de 8 de iannrode 1982.

apurado.

Art. 39 - Nos processos de desapropriação, a conta de custas será

fcita na base do preço real da indenização, ftxado na sentença ou--no termo
d~ acordo.

Art. 40 - Nas ações inestimáveis, e em geral, nas causas de valor não

conhecido, tomar-se-á para a base do cálculo de custas o critério de
fIxação do Juiz, de acordo com a natureza da causa.

Parágrafo único - Nas ações posse8SÔrias, o valor da causa sem o
equivalente à um quarto do valor venal do imóvel.

Art. 41 - Aos serventuários, auxiliares e de funcionários da Just.iça é

facultado exigirem o prévio depósito da metade dos emolumentos dos

translados, registros, certidões, públicas - fonnas ou quaisquer ou tros atos

ou documentos encomendados por interessados e que não possam ser

praticados ou concluídos no momento; e , em tal caso, fJ:C8.l1l obrigados a
dar recibo da importância antecipada.

CAPÍTULOvm
DISPOSIçõES FINAIS

Art. 47 - Os dispositivos dos Códigos de Processo Civil ou Penal e as

Leis Federais que se referem às matérias tratadas neste regimento, bem

como o Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado e os

Regimentos Internos dos Tribunais de Justiça e de Alçada do Estado,
aplicam-se subsidiária ou supletivamente.1OO

Art. 48 - Este Regimento aplicar-se-á a todos os feitos pendentes que
ainda não se achem contados a fInal.

Art. 49 - As Tabelas constantes do Anexo desta Lei serão atualizadas

semestralmente, na variação nominal das Obrigações Reajustáveis do

Tesouro Nacional (ORTN),no periado, sendo o valor comunicado por ato do
Corregedor da Justiça. 101

Parágrafo únleo - O Tribunal de Justiça, através de proposta da

Corregedoria, e ato do Presidente, poderá, a partir do exercício de 1982,

editar normas para a padronização dos impressos e carimbos a serem

usados nas 8eIVentias do foro judicial e extrajudicial do Estado.102
Art. 50 - (vetadol

Art. 51 - As omissões deste Regimento serão resolvidas ou pela

aplicação de tabelas assemelhadas ou por instruções do Corregedor,
através consulta.

Art. 52 - A presente Lei entrarã em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 9 de setembro de 1970.

.•• Nova redação, dada pela Lei n.- 7.657. de 8 de janeiro de 1982

.., Panlgndo ÚJÚco do artigo 45 fui llCn':3cido pc-la Lei n.o 7.567 de 8 de jan.6ro de 1982.

'00 Nova redação dada pela Lei n.. 7.567 de 8 de janeiro de 1982.
'o, Nova redação dada pela Lei n. ~ 7.567. de 8 de janeiro de 1982.
IQ:;lAcrescido pela. Lei n. ~ 7.567/8'J..



Fone: (OXX46) 263.1221

Avenida Mal. Cunha Sobrinho 771 - Paimas SC

pág. 164

ANEXOJ
REMESSA DE ARMAS

DIÁRIO DA JUSTiÇA CURITIBA, 2! FEIRA, 13/12/1999

Deve ser feito um levantamento periódico das annas apreendidas

e as que se referirem a inquéritos arquivados e processos criminais findos

deverão ser encaminhadas às unidades do. Ministério do Exército da
respectiva jurisdição.

APUCARAKA/PR (Grandes Rios, Ivaiporã, Manoel Ribas, Faxina!, São

João do Ivaí. Marilândia do Sul, Jandaia do Sul, Mandaguari. Marialva,

Arapongas, Sarandi, Maringá, Mandaguaçu, Rolândia. Cambé, Londrina,

lbiporã, Sertanópolis, Porecatu, Bela Vista do Paraíso, Jaguapitã, Astorga,

~Centenârio do Sul, Alto Paranâ, CoIOl'3do, Nova Esperança, Primeiro de

Maio, Paranacity, Paranavaí, Paraíso do Norte, Terra Rica, Nova Londrina,

Loanda e Santa lzabel do lvml.
30" Batalhão de Infantaria Motorizado

Fones: (OXX43) 423.6262

BR 376 Km 353 - Caixa Postal 515 - Rodovia do Café - Vila Reis

A ucarana PR - CEP 86.813-240

CASCAVEL/PR (Assis Chateaubriand, Toledo, Capitão Leônidas Marques,

.Corbélia, Formosa do Oeste, Goioere, Ubiratã. Catanduvas, Quedas do

Iguaçu, Guaraniaçu, Campina da Lagoa, Mamborê, lretarna, Barbosa

Ferraz, Campo Mourão, Peabiru, Engenheiro Beltrão, Mallet e União da
Vltótia).

15' Brigada de InílUltaria Motorizada

Fones: (OXX45) 225.1022

Rua Rio de Janeiro, 229 - Cascavel PR - CEP 85.806-030

CASTRO/PR (Arapoti, Sengés, Jaguariaiva e Pírai do Sul).
5° Esq. C. Me<>.

Fone: (OXX42) 232-2238

Pra Du ue de Caxias s n.(I - Centro - Castro PRo
CURITIBA/PR (Cerro Azul, Rio Branco do Sul, Bocaiúva do Sul,

Almirante Tamandaré, Co.lombo, Campina Grande do Sul, Antonina.

Campo Largo, Pinhais, Piraquara. São Josê dos Pinhais, Morretes,

Paranaguá, Matinhos. Guaratuba, Fazenda Rio Grande e Araucária,).
QG - Comando da S' Região MllItar

Fone: (OXX41) 347.9222

Rua 31 de mos n.O - Pínheirinho -Curitiba PR - CEP 81.150-900

FOZ DO IGUAÇU/PR (Marechal Cândido Rondon, Santa Helena,
Matelãndia e São Miguel do Iguaçu).

340 Bata1hlo de Infantaria Motorlzado

Fones: (OXX45) 523-2399

Avenida Re ública entina 593 - Centro - Foz do I a u PR

FRANCISCO BELTRÃO/PR (Capanema, Dois Vizinhos, Salto do Lontra,

Realeza, Pato Branco, Barracão, Santo Antônio do Sudoeste).
330 Batalhão de 1nflUltaria Motorizado

Fones: (OXX46) 523.4441

Rua Bela Vista, s n.O - Centro - Francisco Beltrão PR - CEP 85.604-060

GUAtRA/PR (Terra Roxa, Paiotina, Altônia, Pérola, lcaraima, Xambré,

lporã, Alto Piquiti, Umuarama, Cruzeiro do Oeste, Cidade Gaúcha,
Cianorte, Terra Boa e Median .

340 Batalhão de Infantaria. Motorizado
Fones: (OXX44) 642.1411

Rua Tem. R ue Valen s n. (I - Vila Militar - Guaira. PR

GUARAPUAVA/PR (Pitanga, Palmital, Prudentópolis, Pinhão Cantagalo e
Laranjeiras do Sul) ,

26° Grupo de ArtI1haria de Campina

Fones: (OXX42) 723.1761

Avenida Manoel Ribas 2.286 - Centro - Guara uava PR

LAPA/PR (São João do Triunfo e São Mateus do Sul)
IS° Grupo de Artllharia de Campanha

Fones: (OXX41) 822.1818

Rua Barão do Rio Branco s n.o - Centro - La PR - CEP 83.750-000

PORTA GROSSA/PR (Andirã, Cmnbarã, Jacarezinho Bandeirantes

Ribeirão Claro, Santa M~ana, Camélia Procópio, S~to Antônio d~

P~atin:a, Urai, Ribeirão do Pinhal, Joaquim Távora, Congonhinhas,

Siqueira Campo ••, Tomazina, São Jerônimo da Serra, Wenceslau Braz

lbaiti, Curiuva, Ortigueira. TeJêmaco Borba, Tibagi, Reserva, Cãndido d;

Abreu, lpiranga. 1mbituva, Teixeira Soares, lrati, Palmeira, Rebouças,
Assai, Nova Fátima e CarlópolisJ
S' Brigada de InílUltaria BUndada

Fones: (OXX42) 229.2413

Pra a Marechal Floriano ,149 - Ponta Grossa PR - CEP 84.010-680
RIO lfEGRO/PR
S"RCC

Fone: (OXX47) 642.3144

Pra Santo Ao to s nO - Vila Militar - Rio N PR

CRICIÚMA/SC (Chopinzinho, Mangueirinha, Clevelãndia e Palmas)
28" GAC

Fone: (OXX48) 437.4555

Rod. Luiz Rosso s n. o - l- Unha - Criciúma se
PALMAS/BC (Coronel Vivida)
lS" ela E CIIB

ANEXO L
PROCEDIMENTO DE VITALICIAMENTO

PROPOSTA DE DIBCIPLIIIAJIEIITO DO
PROCEDIIIEIITO ADIlDUSTRATIVO DE

VITALICIAJIEBTO DE MAGISTRADOS 1'10 ESTADO
DO PARA1'IÁ.

PROP01'IE1'ITE E RELATOR: Desembargador sm1'lEY

DITTRICB ZAPPA, Corregedor-GeraI da Justiça

ACÓRDÃO 1'1.0 7"555

. . , Vistos, relatados e discutidos estes autos de Proposta
de DlSclplinamento de Procedimento Administrativo de Vitaliciamento de

Magistrados no ~stado do !-'arana, apresentada pelO t<.;xcelentissímo

Senhor Desembargador Corregedor-Geral da Justiça, e

CONSlbERANDO que a ConstituiÇãoFederal (art. 95,

I), a Lei Orgânica da Magistratura Nacional (art. 22, 11,d), a Constituição

do Estado do Paraná (art. 97. I) e o Código de Organização e Divisão

Judiciárias do Estado (art. 42) estabelecem que o magistrado será vitalício
após dois anos de exercido na carreira;

CONSIDERANDO que compete ao Corregedor-Geral da

Justiça realizar sindicância a respeito da conduta do magistrado não-

vitalício decorridos dezoito (181 meses de sua investidura, devendo conc1ui-

la e relatá-la perante o Conselho da Magistratura no prazo de trinta (30)

dias (art. 20, XXIX, do RITJPR);

CONSIDERANDO que compete ao Conselho da

Magistratura apreciar a sindicância realizada pelo Corregedor-Geral da

Justiça sobre a conduta de magistrado não-vitalicio, propondo, sendo o

caso, ao Órgão Especial seja desencadeado o procedimento para sua

demissão (art. 94, XXIIt, do RITJPR);

CONSIDERANDO que o Côdigo de Organização e

Divisão Judiciárias do Estado e o Regimento Interno do Tribunal de

Justiça não prevêem procedimento administrativo para apuração das

condições pessoais do magistrado desde seu ingresso na carreira até a

instauração da sindicância prevista do art. 20, XXIX,do Regimento Interno
do Tribunal de Justiça:

CONSIDERANDO a necessidade de aprimoramento do

sistema de acompanhamento do trabalho e da conduta do magistrado

durante o biênio probatório, de maneira a ensejar sua adequada avaliação

com vistas à aquisição ou não da vitaliciedade;

ACORDA o Conselho da Magistratura, por votação

unânime de seus integrantes, no uso das atribuições que lhe conferem os

artigos 17,3°, do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado e

94, XX, do Regimento Interno do Egrégio Tribunal de Justiça, em aprová-
la com a seguinte redação:

•
DISCIPLINA DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE VITALlC1AMENTO

DE MAGISTRADOS NO ESTADO DO PARANA:

I - Dos objetivos do procedimento de vitaliciam.ento

Art. 1D - O procedimento de vitaliciamento compreende a avaliação

continua do desempenho jurisdicional do magistrado durante o biênio de

estágio probatório, acompanhada de orientações referentes à atividade
judicante e à carreira da magistratura.

Art. 2D
- O Corregedor-Geral da Justiça presidirâ o procedimento de

vitaliciamento, no que serâ coadjuvado pelos Juízes Auxiliares da

Corregedoria e por Juízes Formadores.

Art. 3D
- Consideram-se Juizes Fonnadores os tnaJristrados de

entrâncias intermediária e final que (XXlerão ser designados pelo

Corregedor-Geral da Justiça, sem ônus ao Pooer Judiciário, para

acompanhar o desempenho dos vitaliciandos, ministrando-Ihes as

orientações necessárias à carreira da magistratura.

Parágnúo único • A Corregedoria-Geral da Justiça poderã fumar

convênio com a Escola da Magistratura relativamente à preparação e
indicação dos Juizes Formadores.

" - Dos pronluários dos uitaliciand=

Art. 40 - A Corregedoria-Geral da Justiça, sob a supervisão dos Juizes

Auxiliares, formará prontuários individuais dos juizes vitaliciandos, em

que serão reunidos todos os documentos, peças processuais e informações



D IÁ R IO D A JU S T iÇ A

m - D a a v a l i a ç ã o d o d e s e m p e n h o j u r i s d i c iD n a l

referentes ao seu desempenho no período compreendido entre a

investidura e o décimo oitavo (18°) mês de exercício da função, bem assim

cópias dos autos dos respectivos procedimentos de concurso para ingresso

na carreira.
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PROTOCOLO JUDICIAL INTEGRADO

Estiveram presentes ao julgamento os Excelentissimos Senhores

Desembargadores Osiris Fontoura, Nasser de Melo, Altair Patitucci,

Antônio Gomes da Silva, Octávio Valeixo e Sidney Mora.

SYDNEY DITTRICH ZAPPA

Relator

II'UNES DO l'IASCIMEI'ITO

Presidente

Art. 20 - Este disciplinamento entrará em vigor na data de sua

publicação, sendo os casos omissos resolvidos pelo Corregedor-Geral da

Justiça, a d r e f e r e n d u m do Conselho da Magistratura.

Sala das Sesst'>es do Conselho da Magistratura do Tribunal de

Justiça, 02 d e dezembro d e 1 9 9 6 ,

\I" - D i s p o s U ; õ .of i n a l

Art.19 - O relatório e a conclusão do Corregedor-Geral da Justiça

serão apreciados pelo Conselho da Magistratura (art. 94, XXlIl, do RITJPR),

S 1
0
- Decidindo não haver restrições à confirmação do vitaliciando na

carreira, o Conselho declarará estar ele apto â aquisição da vitaliciedade ao

término do biênio.

S 2° - A declaração de aptidão a que se refere o parágrafo anterior não

impede seja proposta pelo Conselho a demissão do magistrado nâo-vitalicio

que, até o ténnino do biênio, venha a cometer falta grave.

S 3
0

- Se a decisão for pela não-confirmaçâo do magistrado na

carreira, o Conselho proporá seja ele demitido, com afastamento de suas

funções até decisão final, obedecido o devido proces..o;;olegal (art. 130 do

CODJPR),

s 4° - A proposta de demissão do vitaliciando implica em suspensão

automática do prazo de vitaliciamento.

v - D a s i n d i c â n c i a

magistratura, eminentemente prático no que tange a matérias juridicas,

com ênfase à metodologia do trabalho forense e ao relacionamento do Juiz

com as partes, com os servidores do Judiciário, com o Ministério Público,

com os advogados, com os Departamentos do Tribunal de Justiça, com as

autoridades policiais e com as demais instituições.

Parágrafo único - Os candidatos aprovados no concurso, e que

aguardam a nomeação, serão convidados a participar do curso de qu@

cuida o "caput".

Art. 14 ~ Decorrido um ano da investidura, a Corregedoria-Geral da

Justiça poderá promover encontro regional ou geral com os vitaliciandos,

com a participação da Escola da Magistratura, para avaliação das

atividades por eles desenvolvida até então, propiciando-lhes trocas de

experiências e projetando a orientação a ser seguida no segundo ano do

estágio probatório.

Art. 15 - Os Juizes Formadores reunir-se-ào periodicamente com o

Corregedor-Geral da Justiça e com os Juizes Auxiliares da Corregedoria,

para a análise e uniformização dos mêtodos de avaliação dos vitaliciandos,

podendo receber treinamento da Escola da Magistratura.

V I - D a a p r e c i a ç d o p e l o C o n s e l h o d a M a g i s t r a t u r a

Art. 16 - Decorridos dezoito (18) meses da investidura, o Juiz Auxiliar

ou o Juiz Formador, com base no prontuário do vitaliciando, apresentará

relatório geral sobre seu desempenho jurisdicional ao Corregedor-Geral da

Justiça, instruindo-o com os documentos e peças necessários.

Art. 17 - O relatório geral será autuado como sindicância (art. 20,

XXIX, do RITJPR), e receberá a análise do Corregedor-Geral, que poderá

determinar diligências complementares.

Art. 18 - No prazo de trinta (30) dias, perante o Conselho da

Magistratura, a sindicância sem relatada pelo Corregedor-Geral da

Justiça, que apresentará suas conclusões relativamente â capacidade,

aptidão e adequação ao cargo demonstradas pelo magistrado não-vitalicio.

relatório sobre os

aspectos a serem

bimestralmente,

especificarão os

C U R IT IB A , 2 ! F E IR A , 1 3 /1 2 /1 9 9 9

Art. 5° - Na avaliação do desempenho jurisdicional do magistrado

não-vitalício, levar-se-ão em consideração:

a) a exação no cumprimento dos deveres do cargo (arts. 35, 36 e 39 da

LOMAN; arts, 118 e 121 do CODJPR);

b) a compatibilidade de sua conduta com a dignidade, a honra e o

decoro de suas-funções;

c) a capacidade de trabalho na perspectiva qualitativa e quantitativa e

da presteza e da segurança no exercicio da função; e

d) a adaptação ao cargo e à função.

Art. 6° - A compatibilidade da conduta do magistrado com a

dignidade, a honra e o decOTOde suas funções será avaliada com base nas

observações e informações colhidas peJa Corregedoria-Geral da Justiça em

visitas à Seção Judiciária ou Comarca em que estiver atuando o

vitaliciando, bem assim através de comunicações reservadas dos Juizes

Formadores e dos demais magistrados vitalicios, sempre que necessárias.

Parágrafo único - Decorridos doze (12) meses de exercício da função

pelo vitaliciando, informações sobre sua conduta funcional e social serão

solicitadas à Ordem dos Advogados do Brasil - Secçào do Estado do

Paranâ, ã Procuradoria-Geral da Justiça do Estado e aos magistrados

junto aos quais atuou.

Art. r - o vitaliciando deverá encaminhar, mensalmente, à

Corregedoria ou ao Juiz Formador designado, cópias das sentenças t;das

decisões proferidas, estas a seu critério, as quais embasarão a avalIação

qualitativa de seu trabalho.

Art. 8° Na avaliação qualitativa, levar-se-ão em conta,

principalmente:

a)- a estrutura do ato sentencial e das decisões em geral; e

b)- a presteza e a segurança no exercício da função, iilc1usive na

condução de audiéncias.

S 1° - O avaliador elaborará,

trabalhos analisados, no qual se

aperfeiçoados pelo probando.

S 2° - Audiéncias presididas pelo vitaliciando serão assistidas pelos

Juizes Auxiliares da Corregedoria por ocasião de visitas correicionais

ordinárias ou, a qualquer tempo, por Juiz Formador Designado, com

posterior preenchimento de planilha, a qual embasará as orientações a

serem-lhe encaminhadas em trinta (3D)dias.

Art. ga - Na avaliação quantitativa, além dos relatârios mensais que

deverão ser encaminhados pelo vitaliciando à Corregedoria, serão

analisados:

a) a conjugação produtividade-qualidade de trabalho;

b) a concentração ao trabalho e eficiência no exercicio da função;

c) desenvoltura nas audiências realizadas;

dt outras atividades eventualmente exercidas (Juizados Especiais,

Eleitoral e Direção do Fórum);

e) o método de trabalho.

Panigrafo único O Juiz Auxiliar ou o Juiz Formador,

bimestralmente, efetuará análise do trabalho do magistrado não-vitalicio

sob o prisma quantitativo, elaborando relatório em que se consignarão as

orientações indispensáveis, com prioridade à metodologia de trabalho, com

anotações atinentes às evoluções constatadas.

Art. 10 - Côpias dos relatõrios mencionados no parágrafo único do

artigo anterior e no fi lOdo artigo 8° serão encaminhadas ao vitaliciando

pelo Corregedor-Geral da Justiça.

Parágrafo único - Todos os relatõrios e comunicações referentes ao

procedimento de vitaliciamento serão assinados pelo Corregedor-Geral da

Justiça e, no mínimo, por um Juiz Auxiliar ou Juiz Formador.

Art. 11 - A avaliação concernente à adaptação ao cargo e à função

será levada a efeito com base na observação continua do desempenho do

magistrado sob todos os ou tros aspectos mencionados no art. 5°, podendo

ser realizados, na forma da lei, exames psicológicos e/ou psiquiátricos aos

seis (6), doze (12) e dezesseis (16) meses do exercício da judicância,

remetid~s os laudos trinta (3 0 1 dias após a última entrevista de cada etapa.

Parágrafo único - Fatos relevantes relacionados a esses exames serão

comunicados, reservadamente, pelo Psicólogo ou pelo Psiquiatra ao

Corregedor-Geral da Justiça, para fms de acompanhamento e orientação,

quando possível.

T V - D a o r i e n t a ç ã o e p r e p a . r a ç d o à ca.TTeirn

Art. 12 - Na data de ;ua investidura, ao novo magistrado será

informado o nome do Juiz Auxiliar ou do Juiz Formador que acompanhará

seu desempenho jurisdicional, a quem deverá dirigir-se para obter

infonnações e orientações relativas à carreira.

Art. 13 - Durante as duas primeiras semanas após a posse, a

Corregedoria-Geral da Justiça poderá organizar, com a participação da

Escola da Magistratura, curso de orientações básicas ao exercicio da

1 . C a r im b o d e re m e s s a

PROTOCOLO JUDICIAL INTl';RADO

DislribtJidor da Comarca de .
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4. Carimbo de certidão de distribuição de petição inicial de caso

urgente (art. 19, S 1° da Resolução n004/98)

C O M A R C A F A X

ALMIRANTE TAMANDARÉ l'o)(X411 757-2129

ALTO PARANÃ OXX441 447-1124

ALTO PIQUIRI OXX441 656-1133

ALTONIA OXX441 659-1373
ANDlRA OXX431 733-3003

IANTONINA OXX411 432-1948
'APUCARANA OXX431 422-0075

ARAPONGAS OXX431- 252-4468 - 252-4646

ARAPOTI OXX43\ 857-1114

ARAUCÃRIA OXXd"J 842-3657

ASSAi OXX431 262-]45]

ASSIS CHATEAUBRIAND OXX441 528-4674
ASTORGA OXX441 234-3411 ramal 21

BANDEIRANTES DXX43\ 742-5113

BARBOSA FERRAZ I 'OXX44\- 275-1378

BARRACÃO l'OXX491 844-1099

BELA VISTA DO PARAÍSO I 'OXX431 242-1165

BOCAIÚVA DO SUL OXX41 I 758-1272

CAMBARA DXX431 732-4400

CAMBÉ OXX431 254-3118

CAMPINA DA LAGOA OXX441 542-1256

CAMPINA GRANDE DO SUL OXX411 770-1347

CAMPO LARGO OXX411 292-2327

CAMPO MOuRAO OXX441 823-2557

CÃNDIDO DE ABREU OXX431 476-1292

CANTAGALO OXX421 736-1561

CAPo LEONIDAS MARQUES OXX451 286-1140 - 286.1225

CAPANEMA OXX461 552-1272

CARWPOLlS OXX43\ 766-1180

CASCAVEL OXX45\ 223-0642

CASTRO OXX421 232-2237

CATANDUVAS 'OXX451 234-1433

CENTENÃRIO DO SUL OXX431 675-1589

CERRO AZUL OXX411 762-\261

CHOPINZINHO OXX46) 242-1904

CIANORTE OXX441 722-2566

CIDADE GAÚCHA I 'OXX44J 745-1131

CLEVELÃNDIA OXX461 252-1239

COLOMBO l'OXX411 756-2015

COLORADO OXX441 323,1142

CONGONHINHAS OXX431 554-1266

~ÉLlA l'OXX451 242-1412

CORNÉLlO PROCOPIO OXX431 524-1024

CORONEL VIVIDA l'OXX46\ 232-1321

CRUZEIRO DO ESTE I 'OXX441 752-1764

CURITIBA ] 0 Distribuidor OXX411 252-5741

CURITIBA 2° Distribuidor OXX411 254-7177

CURIÚVA OXX431 845-1404

DOIS VIZINHOS OXX46\ 536-1929

ENGENHEIRO BELTRÃO OXX44\ 832-]131

FAXINAL l'OXX431 46]-1172

FAZENDA RIO GRANDE OXX411 827-1716

FORMOSA DO OESTE OXX441 526-1272

FOZ DO IGUACU OXX45\ 522-4800

FRANCISCO BELTRÃO OXX461 523-2291

GOIOERÉ 'OXX44J 522-1414 ramal 20

GRANDES RIOS OXX431474-1224

GUAíRA OXX441 642-1301 ramal 29

GUARANIACU OXX45\ 232-1356

GUARAPUAVA OXX421 722-2294

GUARATUBA I 'OXX411 442-2097 ramal 11

IBAITI OXX431 846-1205 ramal 223

IBIPORÃ OXX431 258-1312 rama136

ICARA[MA OXX44\ 665-1234 ramal 33

IMBITUVA OXX421 436-1113

IPIRANGA l'OXX42) 242-1272

IPORÃ OXX44\ 652-1186 ramal 27

IRATI l'OXX421 422-2545 ramal 29

IRETAMA OXX44\ 873-1113

IVAlPORÃ. OXX43\ 472-1700 ramal 31

JACAREZINHÓ I 'OXX43\ 722-0202

JAGUAPITÃ OXX431 272-1362

JAGUARlAiVA l'OXX43\ 835-1256

JANDAIA DO SUL I 'OXX431 432-3880

JOAQUIM TÃVORA OXX43J 762-1231

LAPA l'OXX411 822-1219

LARANJEIRAS DO SUL IIOXX421 735-2360

LOANDA I 'OXX44) 425-1151

LONDRINA IIOXX43\ 321-5213

MAL. CÃNDIDO RONDON IrOXX45) 254-1341

MALLET IroXX421 542-1227

MAMBORÉ IrOXX441 852-1439

MANOAGUACU IIOXX441 245-1321

MANDAGUARI I rOXX441 233-1164

MANGUEIRINHA I rOXX46J 243-1281
MANOEL RIBAS I rOXX43\ 435-1400

MARIALVA IrOXX441 232-1412

MARILÃNDIA DO SUL I rOXX431 428-1247

MARINGÃ IrOXX441 226-1220

MATELÃNDIA OXX451 262-1231

MATINHOS OXX411 453-4050

MEDIANEIRA OXX45\ 264-3350

MORRETES OXX411 462-1179

NOVA ESPERANCA OXX44) 252-4042

OXX43 552-1172

OXX44 432-1266

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/12/1999

NOVA FÃTIMA

NOVA LONDRINA

DIÁRIO DA JUSTiÇA

FOTOC PIA AUTENTICADA

3. Carimbos de anotação em documentos

FOTOCÓPIA SEM AUTENTICAÇÃO

A s s in aU a (n om e c o m p 'e 1 o )

A s6 tI a 1 u a !n o m e c o m p Ie to J

DOCUMENTO ORIGINAL

Observação: mandar confeccionar no tamanho 9X9 em.
~ somente preencher nas hipóteses do CN 1.14.18.

Observação: mandar confeccionar no tamanho 7,OX1,S em.

2. Carimbo de recebimento
P R O T O C O L O JU D IC iA L IN T E G R A D O

CARTORIO DISTRIBUIDOR DA

COMARCA DE

Certifico que recebi em
_ _ ,_ _ ,_ _ a s _ _ :_ _

horas:

1 1 a presente petição via fax.

I \ a presente petição original.

O referido é verdade e dou fé.

Observação: mandar confeccionar no tamanho 6X6 em.

pág. 1 6 6

I
I , a o Cartório Distribuidor da comarca de

Certifico, ainda, que:

11efetuei a transmissão via fax na data supra.

O deixei de efetuar a transmissão na data

supra em razao de que"

O referido é verdade e dou fé.

-~

PROTOCOLO JUDlctAL INTEGRADO

CARTORIO DISTRIBUIDOR
DA COMARCA DE

Certifico que recebi em
I I à s

horas a presente petição o r ig in a l ,

a qual foj distribuída via fax em

__ '_' __ • sob n°
___ ,a

o referido é verdade e dou fé.

As6inatLM"a J'1Ofl1e to

- ANEXON

T E L E F O N E D O S D IS T R IB U ID O R E S " " , ' ,

t=:::t,;•.•••.~ •••~ [ ; ; ;~ ~ ~ 2 £m ~ 'õ 'to C =
Altura: 5 em
Largura: 6 em
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ORTIOUEIRA OXX421 277-1364

PALMAS OXX46) 263-1321

PALMEIRA OXX421 252-3747

PALMITAL OXX42) 757-1284

PALOT1NA OXX441 649-4147

PARAlso DO NORTE OXX441 431-1172

PARANACl1Y OXX44) 463-1232

PARANAGUÁ OXX411 423-4422 rama1300

PARANAVAl OXX44) 423-4132 ramal 31

PATO BRANCO OXX461 224-2414

PEABIRU OXX441 826-2144

P~ROLA OXX44) 636-1707

PINHAIS OXX411 366-8181

PINHÃO OXX42) 777-1204

PIRAl DO SUL OXX421 237-1288

PIRAOUARA OXX411 773-1956 ramal 32

PITANGA OXX42) 746-1272

PONTA GROSSA OXX421 225-2423

PORECATU OXX43) 623-1162

PRIMEIRO DE MAIO OXX431 235-1272

PRUDENTúPOLlS OXX421 446-1231

OUEDAS DO IGUACU OXX46\ 532-1623

REALEZA OXX461 543-1179

REBOUÇAS OXX421 457-1262

RESERVA OXX421 276-1325

RIBEIRÃO CLARO OXX431 736-1236

RIBEIRÃO DO PINHAL OXX431 752-1391

RIO BRANCO DO SUL OXX411 752-1498 r

RIO NEGRO OXX47) 642-4779

ROLÂNDlA OXX431 256-1872

S. JERONIMO DA SERRA OXX431 267-1331

SALTO DO LONTRA OXX461 538-1106

SANTA HELENA OXX45) 268-2084

SANTA IZABEL DO IVAí OXX441 453-1144

SANTA MARIANA OXX431 531-1141

SÃO JOÃO DO IVAf OXX431 477-1566

SÃO JOÃO DO TRIUNFO OXX421 447-1235

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS OXX411 382-1909

SÃO MATEUS DO SUL OXX42\ 532-1599

SÃO MIGUEL DO IGUACU OXX451 565-1331

SARANDI OXX441 264-2153

SENGÉS OXX431 867-1212

SERTANOPOLIS OXX43) 232-1170

SIOUEIRA CAMPOS OXX431 772-1291

SANTO ANTONIO DA PLATINA OXX431 734-5200

SANTO ANTONIO DO SUDOESTE OXX46) 563-1692

TEIXEIRA SOARES OXX421 460-1266

TEL~MACO BORBA OXX421 272-1048

TERRA BOA OXX44) 726-1446

TERRA RICA OXX441 441-1188

TERRA ROXA OXX441 645-1479

TIBAGI OXX421 275-1161

TOLEDO OXX451 252-7514

TOMAZINA OXX431 860-1404

UBIRATÃ OXX441 543-1360

UMUARAMA 'OXX441 622-2360 ramal 43

UNIÃO DA VITORIA OXX421 523-1431

uRAl OXX431 541-1555 ramal 25

WENCESLAU BRAZ 'OXX43) 822-1013

XAMBR~ IOXX441 632-1255

ANEXO O
, FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO -

FUNREJUS

LEI 1'1.' 12.216
DE 15 DE JULHO DE 1.998

SÚMULA: Cria o "Fundo de
Reequipounento do Poder

Judlclárlo"- FURREJU8 e

adota outras providências.

A Assemblêia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono

a seguinte lei:

Art. 1° - Fica criado o "Fundo de Reequipamento do Poder

Judicl.á.rio- - FUJlREJUS.
Art. ~ - O Fundo de Reeqnipamento do Poder Judiciário tem por

finalidade suprir o Poder Judiciário Estadual com os recursos financeiros

necessários para fazer frente às despesas com:

1 - aquisição, construçâo, ampliação e refonna dos edificios forenses e

outros imóveis destinados ao Poder Judiciário;

tI - aquisição de equipamentos e material permanente;

III - implementação dos serviços de infonnãtica da Justiça Estadual;
IV - despesas de custeio, exceto com encargos de pessoal, em até, no

máximo, 300/0 (trinta por cento) da receita do Fundo, na forma estabe1ecida

pelo Regulamento.
Parágrafo único - Não serão admitidos, por conta do FUNREJUS,

pagamentos de gratificações e encargos com custeio de pessoal e outras
despesas correntes, ressalvado o disposto no item IV.

Art. 3° - Constituem-se receitas do Fundo de Reequipamento do

Poder Judiciário:

I - dotação orçamentâria propria, os recursos transferidos por

entidades públicas e os creditos adicionais que lhe venham a ser

atribuídos;

lL - saldo financeiro resultante da execução orçamentária do Poder

Judiciário, disponível ao final de cada exercício, deduZido o valor inscrito
em restos a pagar,

IH - saldo financeiro apurado no balanço anual do próprio fundo;

IV - recursos provenientes do recolhimento de valores excedentes da
despesa autorizada com telefonia;

V - receita decorrente da cobrança de côpias reprográficas extraidas
pelo Poder Judiciário;

V[ - o produto da venda de cópias dos editais de licitação de obras,
aquisição de equipamentos e outros;

VII - 0,2 % ( zero vírgula dois por cento l sobre ° valor do título do
imóvel ou da obrigação nos atos praticados pelos cartórios de protesto de
titulas, registro de imóveis, títulos e documentos e tabelionatos'

VIII-50 % { cinqüenta por cento I das custas decorrent'es do~ atos

dos Tribunais de Justiça e de Alçada, fixadas no Regimento de Custas;

IX - valores oriundos do porte postal para devolução de documentos e
processos;

X - taxas de inscrição em cursos, seminários, conferências e outros
eventos culturais patrocinados pelo Poder Judiciário;

XI - taxas de inscrição em concursos públicos realizados pelo Poder
Judiciário;

XII - o produto da alienação de bens, móveis e imóveis, incluídos na
carga patrimonial do Poder Judiciário;

xm - o produto da arrecadação da Taxa Judiciária;

XIV - valores decorrentes de cobrança pelo fornecimento de produtos'

de informática em impressos e disquetes, por meio de transmissão
telefônica e outros;

XV - receitas oriundas de convênios, acordos ou contratos firmados
pelo Poder Judiciário, com entidades de direito público;

XVI - subvenções, doações e contribuições de pessoas jurídicas de
direito privado ou público;

XVlI - o produto da remuneração das aplicações financeiras do Poder
Judiciário;

XVIII - multas contratuais aplicadas no âmbito administrativo dos
'Tribunais de Justiça e de Alçada;

XIX - taxa de ocu pação das dependências dos imóveis do Poder
Judiciário;

XX - as custas decorrentes da aplicação do Art. 55 da Lei Federal nO
9.099, de 26 de setembro de 1995;

XXI - receita decorrente dos descontos efetuados nas folhas de
pagamento do Poder Judiciário, em decorrência de faltas e atrasos não
justificados;

XXII - valores da venda das ações da TELEPAR relativas à aquisição
dos terminais telefônicos pertencentes ao Poder Judiciârio;

XXIII - outras receitas eventuais.

S l° O produto da arrecadação da Taxa Judiciária será destinado:
50% ( cinquenta por cento) para o FUlIfREJU8, 480/0( quarenta e oito por
cento) para o Fundo Penitenciârio do Estado - FUPEJI' e 20/0 ( dois por

cento) para o fomento da pesquisa cientifica e tecnológica, na forma
estabelecida pelo artigo 205 da Constituição Estadual.

a) A arrecadação da Taxa Judiciária, será feita, integralmente, pelo

FURREJuS, que repassará o percentual de 48% ( quarenta e oito por

c~n~) do FUPEJi!' ~ 2% .(dois por cento) para o fomento da pc uisa
clent1fica e tecn.ol.ogt~, ~te o 5° ( quinto) dia útil do mês sUbsequent: para
as contas bancanas mdlcadas pelos órgãos beneficiãrios'

!i :zo As ~eitas do FUNREJUS não integram o pe~entual da receita
estadual ~e.stinado ao Poder Judiciário, previsto na Lei de Diretrize
OrçamentãIias. s

.~. 4° ~ O Fundo de Reequipamento do Poder Judiciário será
ad.mmlstrndo po.r um Conselho Diretor, composto pelo Presidente do

Tnbunal de J~stiça, que ~ presidirá, pelo Vice-Presidente, pelo Corregedor
Geral da ~UStiça e ~r mais 5 ( cinco) membros, os quais serão nomeados
pelo PreSIdente do T.nbunal de Justiça, ouvido o órgão Especial

Art. 5' - Os recursos do Fundo de Reeqnipounento' do Pod

Ju~lclário serão recolhidos em conta especial do estabelecimento ba.n~
oficial do Estado.

Art. 6° - Os be,ns adquiridos com recursos do Fundo de
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Reequipamento do Poder Judiciário serão imediatamente incorporados

ao patrimônio do Poder Judiciário.

Art. r - Aplica-se à administração financeira do Fundo, no que

couber, o disposto na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, no

Código de Contabilidade e na legislação pertinente a contratos e licitações,

bem como as normas e instruções baixadas pelo Tribunal de Contas do
Estado.

Art. 8° - O Fundo de ReequljNunento do Poder Judiciário será

dotado de personalidade juridica e escrituração contábil própria, sendo seu

Presidente o ordenador das despesas e o seu representante legal.

Art. 9" - O FUNREJUS prestará contas da arrecadação e aplicação de

seus recursos, nos prazos e na forma da legislação vigente.

Art. 10 - A presente Lei será regulamentada por Decreto Judiciário,

que será submetido à aprovação do Órgão Especial do Tribunal de Justiça.

Art. 11 - Fica aberto um credito adicional especial, no valor de R$

1.000.000,00 (um milhão de reaisl, para fazer frente ãs despesas

decorrentes da execução desta lei, utilizando como recursos aqueles

previstos no ~ 1° do artigo 43 da Lei Federal 4.320, de 17 de março de
1964.

Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 15 dejulho de 1998.

Jaime Lemer
Governador do Estado

Giovani Gionédis

Secretário de Estado da Fazenda

LEI 11.° 12.604
DE 02 DE JULHO DE 1.999

s Ú M U L A : Altera: o artigo 3°. QCl

Lei nO 12.216, de 15 de julho

de 1998 e adota .outras

providências.

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono
a seguinte lei:

Art. 1°. O artigo 3\ da Lei n.O 12.216, de 15 de julho de 1998, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

Art.3° ...
( . . . 1

VD - 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor do titulo do

imóvel ou da obrigação nos atos praticados pelos cartórios de protestos de

títulos, registros de imóveis e tabelionatos, observando-se que:

a) os atos que venham a ser praticados pelos oficios anteriormente

referidos não estão sujeitos ao recolhimento cumulativo;

bl não estão sujeitos ao pagamento:

1. os atos relativos aos registros das cédulas de crédito rural, os

contratos de penhor rural e demais títulos representativos de produtos
rurais;

2. os atos relativos às cédulas de crédito comercial. industrial e de
exportação; .

3. os loteamentos urbanos e rurais;

4. os atos de cancelamento ou baixa de pacto comissório, hipoteca,

penhoras e outras garantias;

5. os atos que dividirem imóveis ou os demarcarem, inclusive nos

casos de incorporação que resultarem em constituição de condominio e

atribuírem uma ou mais unidades aos incorporadores;

6. as convenções antenupciais;

7. os atos referentes ao usufruto e ao uso sobre imóveis e sobre

habitação, quando não resultarem de direito de familia, desde que os bens

não ultrapassem o valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais);

8. os registros dos fortrlflis de partilha;

9. os atos sem valores declarados;

10. os atos lavrados com os beneficios da Assistência Judiciária

Gratuita e nos termos da Lei n.O 1.060/50;

11. os atos acessórios quando da prática de dois ou mais atos

concomitantes, no mesmo procedimento;

12. as entidades civis sem fins lucrativos, reconhecidas de utilidade

pública e inscritas no cadastro de entidades scx::iaisdo Paraná.

13. as novações e as renovações das hipotecas legais, judiciais

e convencionais, se realizadas no mesmo "exercício financeiro;

14. os atos cartoriais relativos a imóveis urbanos, com área

construída de até 70 m2 (setenta metros quadrados). destinados à moradia

própria ou à constituição de bens de famíliaj

15. o imóvel comprovadamente destinado à residência do funcionário
público;

16. a renovação dos contratos de locação de imóveis, nos quais

tenha sido consignada cláusula de vigência no caso de aJienação;

17. os atos comprovadamente isentos do lTBI (Imposto sobre

Transmissão "inter vivos" de bens imóveis, por ato oneroso) ou do ITCMD

(Imposto sobre Transmissão de '"causa mortis" e doação de qualquer bens
ou direitos);

18. os registros, ainda não formalizados, das escrituras püblicas e dos

compromissos de compra e venda, lavrados anteriormente à

regulamentação da Lei n.O 12.216/98, pelo Decreto Judiciário n.O 153/99.

v m - SOO.lo (oitenta por cento) das custas decorrentes dos atos dos

Tribunais de Justiça e Alçada, fIxadas no Regimento de Custas;

( . . . 1

XX - as custas decorrentes da aplicação do artigo 51, S 2°. do artigo

54, parágrafo único e do artigo 55, incisos I, II e m. da Lei Federal n.o

9099, de 26 de setembro de 1995;

( . . . 1

XXIV - o produto da arrecadação das custas decorrentes dos atos dos

Secretários dos Tribunais de Justiça e Alçada.

( . . . )

S 3°. Sem de R$ 2,50 (dois reais e cinqüenta centavos) o valor a ser

recolhido ao FUNREJUS, por ato praticado nos Oficios de Registro de

Titulos e Documentos e de Pessoas Juridicas.

li 4°. Para as hipóteses previstas no inciso VII, do artigo 3°, da Lei

12.216/98, será considerado como base de cálculo o valor atribuído pelo

órgão fiscalizador competente para a arrecadação do imposto incidente

(ITBI e ITCMD).

Art. :ZO. O recolhimento do percentual de 0,2% (zero vírgula dois por

cento), previsto no inciso VII, do artigo 3°, da Lei n.o 12.216/98, não

excederá o valor máximo das custas fIxadas no Regimento de Custas.

Art. 3°~ Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 02 de julho de 1999.

Jaime Lerner

Governador do Estado

Giovani Gionéois

Secretário de Estado da Fazenda

Josê Cid Campêlo Filho

Secretário de Estado do Governo

DECRETO JUDICIÁRIO 11.°000153/99

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO

PARANÁ,no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no

art. lO da Lei Estadual nO 12.216, de 15 de julho de 1998 e o estabelecido

no artigo 108 do Regimento Intemo do Tribunal de Justiça.

DECRETA

Art. 1°. Fica aprovado o Regulamento do FUNDO DE

REEQUIPAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO - FUNREJUS - criado pela Lei

n012.216,de 15 de julho de 1998.

DAS FlIfALlDADES

Art. 2°. O FUNDO DE REEQU[PAMENTO DO PODER JUDlCIÁRlO -

FU~REJUS - tem por finalidade a complementação de recursos

orçamentários e fInanceiros destinados ao reequipamento dos órgãos que

compõem a estrutura do Poder Judiciário.

DOS OBJETIVOS

Art. 3°. O FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO -

FUNREJUS - tem por objetivo proporcionar recursos financeiros para

assegurar as condições fisicas e materiais visando a modernização,

dinamização e aperfeiçoamento dos serviços judiciários.

DA APLICAÇÃO

Art. 4°. Os recursos financeiros provenientes da arrecadação do

FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO - FUNREJUS -

serão aplicados na:
I - aquisição, construção, ampliação e reforma dos edificios forenses e

outros imóveis destinados ao Poder Judiciário;

II - aquisição de equipamentos e de material permanente;

IH - implementação dos serviços de informática da Justiça Estadual;

IV - despesas de custeio, exceto com encargos de pessoal. em até, no

máximo, trinta por cento (300/0) da receita do Fundo. na forma

estabelecida neste decreto.
S 1°. - Não serão admitidos, por conta do FUNREJUS, pagamentos de

gratificações e encargos com custeio de pessoal e outras despesas

correntes, res..~vado o disposto no item IV. .

li :zo. - Os recursos financeiros destinados ao pagamento de .déspesas

de custeio não poderão exceder o limite máximo fixado no inciso IV, do

artigo 2°, da Lei 12.216/98, e serão definidos pelo Conselho Diretor do

FUNREJUS quando da elaboração da proposta orçamentária do FUNDO.



Art. 6". A arrecadação das Receitas do FUNDO DE REEQUIPAMENTO

DO PODER JUDICIÁRIO - FUNREJUS - será feita na conta especial do

Banco do Estado do Paraná SI A por meio de guia de recolhimento,
con forme modelo anexo.

Parágrafo único - A guia atualmente utilizada para recolhimento das

custas dos atos dos Tribunais de Justiça e de Alçada será substituida pelo
novo modelo.

Art. r. A guia de recolhimento, citada no artigo anterior, serâ

confeccionada em cinco (OS)vias, assim destinadas:

-1- via para ser juntada ao processo;

-2- via para o contribuinte/recorrente/autor/lmpetrante;

-3- via para o arquivo da unidade arrecadadora;

-4" via para o FUNREJUS;

-5- via para o banco.

Parágrafo único - As terceiras (3as.) vias da guia de recolhimento

serão arquivadas em ordem cronológica em pasta própria, na unidade

responsável pela arrecadação.

Art. 8°. Cada um dos incisos do artigo 3°, da Lei nO 12.216/98 e do

artigo 5°, do presente decreto, tem côdigo próprio, conforme AneKO 1.

Art. go. Cada uma das Unidades Arrecadadoras terá código próprio,

conforme Anexo D, e será responsâvel pelo preenchimento da guia de

arrecadação dos itens de reçeita que lhe são afetos.

Parágrafo único Não haverá cobrança pela emissão ou

preenchimento das guias de arrecadação.

Art. 10. Os lim ites de despesa com tarifas por term inal telefônico

serão fIxados jX>r ato do Presidente do Conselho Diretor do Fundo de

Reequipamento do Poder Judiciãrio.

Pari.grafo único - Os valores que excederem os lim ites de despesa a

que se refere o "caput" deste artigo serão recolhidos pelos respectivos

Art. 5°. Constituem receitas do FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO
PODER JUDICIÁRIO - FUNREJUS -:

I - dotação orçamentâria própria, os recursos transferidos por

entidades publicas e os créditos adicionais que lhe venham a ser
atribuídos;

II - saldo financeiro resultante da execução orçamentária do Poder

Judiciário, disponível ao final de cada exercício, deduzido o valor inscrito
em restos a pagar;

III - saldo financeiro apurado no balanço anual do próprio fundo;

IV - recursos provenientes do recolhimento de valores excedentes da
despesa autorizada com telefonia;

V - receita decorrente da cobrança de cópias reprográficas extraídas
pelos ôrgãos do Poder Judiciârio;

VI - o produto da venda de cópias dos editais de licitação de obras,
aquisição de equipamentos e outros;

VIl - 0,2 % (zero vírgula dois por cento) sobre o valor do titulo do

imóvel ou da obrigação nos atos praticados pelos oficios de protestos de

titulas, registros de imáveis, titulas e documentos e tabelionatos;

VIII-50 % (cinqüenta por cento) das custas decorrentes dos atos dos

Tribunais de Justiça e de Alçada, fixadas no Regimento de Custas;

IX - valores oriundos de porte postal para remessa e devolução de
documentos e processos;

X - taxas de inscrição em cursos, seminârios, conferências e outros

eventos culturais patrocinados pelo Poder Judiciârio;

Xl - taxas de inscrição em concursos publicos realizados pelo Poder
Judiciârio;

XII - o produto da alienação de bens, móveis e imóveis, incfuídos no
acervo patrimonial do Poder Judiciário;

XlII - o produto da arrecadação da Taxa Judiciâria;

XIV - valores decorrentes de cobrança pelo fomecimento de produtos

de informática em impressos e disquetes, por meio de transmissão
telefônica e outros;

XV - receitas oriundas de convênios, acordos ou contratos finnados

pelo Poder Judiciârio com entidades de direito público;

XVl - subvenções, doações e contribuições de pessoas jurídicas de
direito publico ou privado;

XVII - o produto da remuneração das aplicações financeiras realizadas
pelo Poder Judiciârio;

XVIII- multas contratuais aplicadas no âmbito administrativo dos
Tribunais de Justiça e de Alçada;

XIX - taxa de ocupação das dependências dos imóveis do Poder
Judiciário;

XX - as custas processuais decorrentes da aplicação da Lei Federal nO
9.099, de 26 de setembro de 1995;

XXI - receita proveniente dos descontos efetuados nas folhas de

pagamento dos servidores do Poder Judiciário, em decorrência de

suspensões, faltas e atrasos não justifIcados;

XXII - valores da venda das ações relativas à aquisição dos term inais
telefônicos pertencentes ao Poder Judiciârio;

XXJII- outras receitas eventuais.
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pelo Departamenfusetores ao FUNREJUS, mediante guia emitida
Econômico e Financeiro.

Art. 11. As cópias reprogrâficas extraídas por órgão do Poder

Judiciârio serão cobradas, conforme valor estabelecido por ato do

Presidente do Conselho Diretor do FUNREJUS, por intermédio das

unidades arrecadadoras responsáveis pela prestação deste serviço que,

semanalmente, depositarão o valor arrecadado na conta baRcâria do
referido FUNDO.

Art. 12. As cópias relativas aos editais de licitação serão cobradas de

acordo com os valores estabelecidos por ato do Presidente do Conselho

Diretor do FUNREJUS, mediante guia de recolhimento emitida pelas

unidades arrecadadoras responsáveis pelos serviços e depositadas pelos
interessados na conta bancária do FUNREJUS.

Art. 13. O recolhimento do percentual de zero virgula. dois por cento

(0,2%), sobre o valor do titulo do imóvel, será efetuado mediante guia pelas

partes interessadas, por ocasião da pmtica do ato originârio, na conta
bancária do FUNREJUS.

Art. 14. Estão sujeitos ao recolhimento de zero vírgula dois por cento

(0,2%), previsto pelo inciso VII, do artigo 3°,' da Lei Estadual n.o

12.216/98, os atos praticados pelos Oficiais de Protesto de Títulos,

Registro de Imóveis, e Tabelionatos, relacionados respectivamente nos
seguintes incisos:

I - Os titulas apontados para protesto previstos no artigo 11, da Lei

Federal 8.935/94, devendo o percentual fixado no "caput" ser calculado
sobre o valor de cada título;

li - Todos os demais atos previstos nos artigos 167, 168 e 169 da Lei
Federal n." 6.015/73;

III - Os atos previstos nos incisos l, II e m do artigo 7°, da Lei Federal
n." 8.935/94.

Parágrafo único - O total arrecadado nos atos a que se referem os

incisos I, n e IH, será recolhido mediante guias emitidas pelos oficiais jâ

mencionados, e depositado na conta bancâria do FUNREJUS, no dia útil
subseqüente ao do recebimento dos valores.

Art. 15. Nos oficios de Registros de Títulos e Documentos serâ

cobrado o valor de dois reais e cinqüenta centavos (R$ 2,50) por

documento registrado, devendo o total arrecadado ser recolhido ao

FUNREJUS, no dia util imediato ao respectivo recebimento.

Art. 16. Os atos que venham a ser praticados pelos oficios referidos
anteriormente, não estão sujeitos ao recolhimento cumulativo.

Art. 17. As custas devidas pela prâtica de atos dos Tribunais de

Justiça e de Alçada, fixadas no Regimento de Custas, serão recolhidas

pelas partes interessadas, por guias emitidas pelas respectivas unidades

arrecadadoras responsâveis e depositadas na conta bancâria do'
FUNREJUS.

Parágrafo único - A arrecadação das custas apontadas no "caput"

deste artigo será feita, integralmente, pelo FUNREJUS que repassara o

percentual estabelecido em lei ao Conselho de Previdência Complementar _

CONPREVI -, até o quinto (5°) dia útil do mês subseqüente, para a conta
bancâria indicada por esta entidade.

Art. 18. O recolhimento dos valores relativos ao porte postal para

remessa e devolução de documentos e processos atendem aos
procedimentos prescritos no artigo 17.

Art. 19. O recolhimento de taxas de inscrição em cursos, seminârios,

conferências e outros eventos culturais patrocinados pelo Poder Judiciârio,

será efetuado pela parte interessada, por guias emitidas pela unidade

arrecadadora responsâvel pelas respectivas promoções e depositadas na
conta bancária do FUNREJUS.

Art. 20. O recolhimento de taxas de inscrições em concursos públicos

realizados pelo Poder Judiciário será efetuado pela parte interessada,

mediante guia emitida pela unidade arrecadadora responsâvel pelos

respectivos concursos e depositadas na conta bancária do FUNREJUS.

S 1°. O valor da taxa de inscrição, fIxado por ato do Presidente do

Conselho Diretor do FUNREJUS, constará do edital de cada concurso.

S 2°. As despesas decorrentes de realizações dos concursos publicos

correrão pelo Fundo Rotativo do Tribunal de Justiça ou por conta de

adiantamentos de verbas que serão liberadas pelo Departamento

Econômico e Financeiro, mediante apresentação de um plano de aplicação,
de acordo com o mooelo em anexo.

S 3°. 9s adiantamentos de verbas, citados no parágrafo anterior,

fIcarão sujeitos à prestação de contas, de acordo com o Provimento n.o
02/93, do Tribunal de Contas.

Art. 21. O pnxiuto da alienação de bens, móveis e imóveis, incluídos

no acervo patrimonial do Poder Judiciário. será, de imediato, depositado

pelo Departamento do Patrimônio, mediante guia própria, na conta
bancária do FUNREJUS.

.Art. 22. A Taxa Judiciária será recolhida pelas partes interessadas,

mediante guia preenchida peJo Distribuidor ou peJo Departamento

Judiciário dos Tribunais de Justiça e de Alçada, e depositada na conta
bancária do FUNREJUS.

fi 1°. As pa~es interessadas também poderão emitir guias, desde que

nelas consignem os côdigos oficiais da receita (anexo I) e da unidade
arrecadadora (anexo [[I.

S r. A arrecadação da Taxa Judiciâria será feita integralmente pelo
FUNREJUS, que repassará o percentual ae quarenta e Oito por cento (480/0)

ao FUPE~ e dois por tento (2%) para o Fomen~ da _Pesquisa Cienti6ca e
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TecnolOgLca, até o quinto (50) dia útil do mês subsequente, para as contas
bancârias indicadas pelos respectivos órgãos.

Art. 23. O fornecimento de produtos de informâtica. por meio de
impressos, de disquetes ou de quaisquer meios de transmissão, será
cobrado conforme valor estabelecido por ato do Presidente do Conselho
Diretor do FUNREJUS, mediante guias que serão emitidas pelas unidades
arrecadadoras responsáveis pela prestação desses serviços e depositadas
na conta bancária do FUNREJUS.

Art. 24. As receitas oriundas de convênios, acordos ou contratos
finnados pelo Poder Judiciário com entidades de direito público, serão
recolhidas na conta bancária do FUNREJUS, por intermédio de guia
expedida sob a responsabilidade do Departamento Econômico e Financeiro
dos Tribunais de Justiça e Alçada.

Art. 25. Os valores decorrentes de subvenções, doações e
contribuições de pessoas juridicas de direito público ou privado, se aceitos
pelo Poder Judiciário, serão depositados na conta bancâria do FUNREJUS,
mediante guias expedidas sob responsabilidade do Departamento
Econômico e Financeiro e do Departamento do Patrimônio.

Art. 26. O produto da remuneração das aplicações financeiras
realizadas pelo Pocler Judiciârio sem recolhido na conta bancária do
F'UNREJUS, por intermédio de guia expedida sob a responsabilidade do
Departamento Econômico e Financeiro dos Tribunais de Justiça e Alçada.

Art. 27. Os valores decorrentes de multas contratuais, aplicadas no
ãmbi".o administrativo dos Tribunais de Justiça e de Alçada, serão
depositados na conta bancária do FUNREJUS, mediante guia expedida
pelos departamentos responsáveis em controlar os contratos
administrativos.

Art. 28. A taxa de ocupação pelo uso das dependências dos imóveis
do Pocler Judiciário sem fixada por ato do Presidente do Conselho Diretor
do FUNREJUS, de acordo com o valor do imóvel e metragem efetivamente
ocupada. sendo seu recolhimento procedido mediante guia emitida pelo
Departamento do Patrimônio, e depositada na respectiva conta bancária.

Art. 29. As custas previstas pela Lei Federal n.o 9.099, de 26 de
setembro de 1995 serão recolhidas de acordo com o que estabelece a
Resolução n.o 03/99, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, mediante
guias emitidas pelos Juizados Especiais Cíveis ou Criminais de .c.ada

comarca e depositadas na conta bancária do FUNREJUS.
Parágrafo único - As receitas decorrentes do recolhimento das custas

mencionadas no "caput" serão destinadas, preferencialmente, ao Sistema
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, visando sua mooemização,
dinamização e aperfeiçoamento.

Art. 30. Os valores decorrentes dos descontos efetuados na folha de
pagamento dos servidores do Poder Judiciário, provenientes de
suspensões, faltas e atrasos não justificados, serão depositados na conta
bancária do FUNREJUS, mediante guia emitida pelo Departamento
Econômico e Financeiro dos Tribunais de Justiça e Alçada.

Art. 31. Os valores da venda das açôes relativas à aquisição dos
tenninais telefônicos pertencentes ao Poder Judiciário, serão recolhidos na
conta bancâria do FUNREJUS, mediante guia expedida pelo Departamento

Econômico e Financeiro dos Tribunais de Justiça e Alçada.

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/12/1999

Tribuna) de Contas do Estado.

Art. 36. O FUNREJUS terá escrituração contábil própria, sendo seu
Presidente o ordenador das despesas e o seu representante legal.

Art. 37. O FUNREJUS prestani contas da arrecadação e da aplicação
de seus recursos, nos prazos e na forma da legislação vigente.

Art. 38. Compete ao Presidente do Tribunal de Justiça autorizar os
ajustes orçamentários do FUNREJUS.

DA FISCALlZAçAO

Art. 39. Os Juizes de Direito ou seus Substitutos exercerão
permanente fiscalização quanto ao recolhimento das receitas devidas ao
FUNREJUS.

Art. 40. A Corregedoria Geral da Justiça orientará e exercerá
fiscalização no cumprimento, pelos Juizes, Serventuários da Justiça,
Notãrios e Registradores dos procedimentos referentes ao recolhimento das

receitas do FUNREJUS, requisitando os controles, papéis e guias relativas
à matéria.

. DISPOSIÇÕES FlIfAlS

Art. 41. Os integrantes do Conselho Diretor do FUNDO DE
REEQUIPAMI<:NTO DO PODER JUDICIÁRIO - FUNREJUS - não perceberão
retribuição pecuniária pelo exercicio de suas atividades.

Art. 42. As guias de recolhimento do FUNREJUS serão distribuídas
gratuitamente.

Art. 43. O total do recolhimento efetuado em cada guia não poderá
ser inferior a dois reais e cinqüenta centavos (R$ 2,50). Qçorrendo tal
situação, será o valor adicionado a recolhimentos futuros do mesmo
código, correspondente a períodos subseqüentes, até atingir o valor
mínimo fixado.

Parágrafo único - Nos locais onde não exista agência do Banco do
Estado do Paraná S/ A, os recolhimentos devemo ser efetuados na agência
mais próxima em prazo não superior a dez (lO) dias úteis.

Art. 44. A restituição de valores pagos eventualmente a maior será
feita mediante requerimento do interessado ao Conselho Diretor do
FUNREJUS.

Art. 45. Os bens adquiridos com recursos do FUNREJUS serão
incorporados ao patrimônio do Poder Judiciário e terào controle c:ontâhil
em separado.

Art. 46. Este Decreto entrara em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, 20 de abril de 1.999.

SYDNEY DITIRICH ZAPPA

Presidente

INSTRUÇÃO NORMATIVA 01/99

INSTRuçAo NORMATIVA:

Considerando os termos da Lei n° 12.216, de 15 Jejulho de 1998, que
criou o Fuwdo de Reequipamento do Poder Judiciário - FUNREJUS;

o Conselho Diretor do Fundo de Reequipamento do Poder Judiciário.
FUNREJUS, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a necessidade de estabelecer normas para o
recolhimento do FUNREJUS referente aos atos praticados pelos oficios de
protesto de titulas, registro de imóveis, títulos e documentos e tabelionatos
e demais atos que são fontes de receita do referido Fundo:

Resolve baixar a seguinte

153/99, que
Judiciário

no Decreto Judiciário n°
Reequipamento do Poder

Considerando o contido

regulamentou o Fundo de
FUNREJUS;

1. O percentual de 0,2% (zero virgula dois por cento), previsto no
artigo 3<>,inciso VU da Lei n .•.•12.216/98, incidirá sobre o valor do ato e

não sobre o valor das custas devidas ao serventuário, desde a publicação
do Decreto Judiciârio n° 153/99.'

2. Considera. se ato originário o primeiro praticado nas serventias
após vigência do Decreto Judiciário n.o 153/99.

3. Deverá constar no ato pertinente o recolhimento das importâncias
devidas ao FUNREJUS, cuja ausência o tomará imperfeito.

4. Recolherá a importância devida ao FUNREJUS aquele que requerer
o ato, sendo o titular da serventia o responsável pela sua correta cobrança.

S. Não se procederâ recolhimento ao FUNREJUS sobre os atos sem
valores declarados, exceto os atos junto aos oficios de registro de títulos e
documentos, cujo valor é de R$ 2,50 (dois reais e cinqüenta centavos), por
documento registrado.

6. Nos atos de alteração de valor como aditivos e re-ratificação, será

DA CONTABILIDADE
Art. 3S. Aplica-se â administração financeira do Fundo, no que

couber, o disposto na Lei Federal n.o 4.320, de 17 de março de 1964, no
Código de Contabilidade e na legislação pertinente a contratos e licitações,
bem como as normas e instruçôes baixadas pelo Tribunal de Justiça e pelo

DA ADMlIIISTRAÇÃO

Art. 32. O FUNDO DE REEQUIPAMENTO 06 PODER JUDICIÁRIO
FUNRF....JUS-, será administrado por um Conselho Diretor, composto pelo
Presidente dO'Tribunal de Justiça, que o presidirá, pelo Vice-Presidente,
pelo Corregedor Geral da Justiça e por mais cinco (5) membros, os quaís
serão nomeados pelo Presidente do Tribunal de Justiça, ouvido o Órgão
Especial.

Art. 33. Compete ao Conselho Diretor:
i - promover o desenvolvimento do FUNREJUS e gestionar para que

sejam atingidas suas finalidades e cumpridos seus objetivos;
11- fixar as diretrizes administrativas operacionais do FUNREJUS;
III - baixar normas e instruçôes disciplinadoras da aplicação dos

recursos financeiros disponíveis;
IV - elaborar a proposta orçamentária do FUNREJUS e submetê-Ia ã

apreciação do órgão Especiar.

V - decidir sobre a execução orçamentária e financeira dos recursos
do FUNREJUS;

VI - examinar e aprovar as contas do FUNREJUS;
VII - apresentar, anualmente, relatório de suas atividades

submetendo-o à apreciação do Órgão Especial;
VIII - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno;
IX - resolver as dúvidas suscitadas e responder às consultas

formuladas;
X - exercer outras atribuições indispensáveis à gestão do FUNREJUS.
Art. 34. Os convênios, os acordos e os contratos que impliquem na

liberação de.recursos do FUNREJUS, serão apreciados pelo seu Conselho
Diretor e submetidos à homologação do Presidente do Tribunal de Justiça.



Art. 1." - Fica instituído o formulário "C" conforme o ANEXO 1 desta

destinado ã apresentação ao IAP de projetos técnicos de reflorestamento

ou de levantamento circunstanciado de reflorestamento realizado, com a

finalidade de vinculação de reflorestamentos junto ao SER FLOR, para fins

de lançamento de créditos em árvores nas contas do declarante.

O Diretor Presidente do Instituto Ambiental do Parnnâ - IAP, no uso

das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n.O 10.066 de 27 de

julho de 1992 e seu regulamento aprovado pelo Decreto n.O 1.502 de 04 de

agosto de 1992, combinado com o Decreto n.O 884 de 21 de julho de 1995,

tendo em vista o disposto nos Artigos 21, 22 e 30 do Decreto Estadual n.O

1940/96,

lti Para este caso, não é necessáriaanuência ou \;storia previa do IAP.

A documentaçAoserá exigida pelo IAP. a posteriori. quando da

apresentação pelo requerente detentor/proprietário do
Projetoltevantamento Circunstanciado de Reflorestamento.

juntamente com a averbaçãojá feita na respectivamatricula,de forma

que os CRI não precisam solicitar quaisquer documentações neste

sentido para acompanharo Termo de Compromissode Manutençãode
Reflorestamento. Importante salientar, que o vínculo criado com a

averbação do Termo de Compromisso de Manutenção de

Reflorestamento.além de ser um compromissodo proprietário, é um

aviso para possiveis compradores e!ou herdeiros elou sucessores do

imóvel, assim como garantia ao próprio IAP, visando eliminar

possíveis tentativas de sobreposiçõesde projetos ao longo do tempo,

caso o vínculo não esteja estabelecido com a respectiva averbação.

Uma vez feito o corte final do reflorestamenlo e após decorrido o

prazo mínimo, ou o cancelamentodo projeto por não cumprimentodo

Tenno, cumpridas as responsabilidades admini~trativas (saldo de

débito, etc.), o lAP. dentro de um procedimento administrativo,

poderá, atraves de oficio, autorizar o CRI a procedero cancelamenlo

da averbação,pois o vínculoentão não mais se justificaria.

Art. 2.° - Quando se tratar de Projeto Técnico de Reflorestamento ou

de Levantamento Circunstanciado apresentados por Associação ou

Cooperativa de Consumidores de Matéria Prima de Origem Florestal, ou

ainda de empreendimentos em forma de condomínios florestais, devem ser

utilizado o formulário ••C I" auxiliar, conforme o ANEXO II desta Portaria,

onde será especificado a participação societária dos consumidores para os

quais serão lançados os respectivos crêditos em conta corrente no
SERf'LOR.

Art. 3.° - O formulário "C" e o formulário "C I" quando for o caso,

deverão ser protocolados junto nas Unidades Descentralizadas do

Instituto Ambiental do Paranâ em 03 (três) vias, sendo que a 1° via,

destinada a alimentar o SERFLOR. será encaminhada ao

OFL/DIDEF /IAP, a 2° via permanecerâ no Escritório Regional do IAP e a 3"
via ficará de posse do requerente.

Art. 4.° - O requerente deverá recolher junto ao BANESTADO, através

da GR-2, a Taxa Ambiental correspondente à inspeção florestal, conforme
a Lei Estadual n.o 10.233/92.

Art. 5.
0

-. Para o protocolo no IAP, o projeto têcnico de reflorestamento

ou do levantamento circunstanciado, deverá ser composto pelos seguintes
documentos:

ai Formulário "C" ("Cl" se for o caso) devidamente preenchido e
assinado;

b) Planta Plani-altimétrica em escala compativel demarcando-se a

área do reflorestamento (projeto ou levantamento circunstanciado);

c) Matricula atualizada do imóvel, contendo a averbação do

reflorestamento, constando o nome do detentor, a área do projeto ou do
levantamento e a área de efetivo plantio.

d) Contrato de comodato ou de arrendamento da área pelo prazo

mínimo de 20 anos contados a partir da data do plantio das árvores

constantes no projeto têcnico de reflorestamento ou do levantamento

circunstanciado, devidamente averbado na respectiva matricula, quando
for ocaso;

e) Cópia do talão dq ITR, último exercício, quitado;

q ART no CREA, do técnico responsável pela elaboração do projeto

imobiliário).

Esta Instrução entrarã em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, 2 de junho de 1999
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Des. SYDNEY DlTIRICH ZAPPA

Presidente do Conselho Diretor

f'UNREJUS

PORTARIA N,. 114/96/IAP/GP

ANEXOP
TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE

FLORESTA (SERFLORI'03

RESOLVE:
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devido ao FUNREJUS o percentual sobre a diferença do valor originário.

7. No caso de fusão, cisão ou incoTJX>ração de capital social ou

integralização de cotas sociais, o recolhimento incidirá sobre a soma dos

valores declarados dos bens móveis.

8. Para efeito de recolhimento das importâncias devidas ao

FUNREJUS nos atos que envolvam transação imobiliâria, será considerado

como base de câlculo o valor atribuído pelo órgão fiscalizador competente

(imposto sobre transmissão "inter vivos" de bens imóveis, por ato oneroso _

ITBI), cabendo ao Registro de Imóveis emitir a guia correspondente para a
complementação do valor recolhido.

9. Deverão ser atualizados os atos que apresentarem valores

desatualizadQs, assim entendidos os praticados hâ mais de três (03)
meses.

10. Cada recolhimento ao FUNREJUS serâ objeto de uma guia, exceto

as arrecadaçê>es efetuadas conforme os artigos lI, 14, incisos I, lI, e III

(este no que tange aos incisos II e m , do artigo 7 da Lei n .• 8935/94), e
artigo 15, do Decreto Judiciário n .• 153/99.

11. Nos casos de pacto comissório, hipoteca, penhora e outras

garantias, o recolhimento ao FUNREJUS se dará quando do registro

pertinente e o respectivo percentual incidirá sobre o valor do bem dado em

garantia se for inferior ao valor dado ã causa; caso contrário, se for

superior, incidirá sobre o da causa; nos contratos, sobre o valor da
obrigação.

12. Não se procederâ recolhimento ao FUNREJUS no caso de

cancelamento/baixa de pacto comissório, hipoteca, penhora e outras
garantias.

13. No caso da prática de dois ou mais atos concomitantes, no mesmo

procedimento, recolhe-se FUNREJUS apenas sobre o principal. Ex:

Compra e Venda de [móveis com Hipoteca, Cédula Rural co~Penhor e
Hipoteca.

14. Os atos lavrados após a publicação do Decreto Judiciário n.O

153/99, cujos valores devidos não foram recolhidos ao FUNREJUS, serão

exigidos através da fiscalização do fundo, nos termos dos artigos 39 e 40
do referido Decreto.

15. Os atos lavrados através da Assistência Judiciária Gratuita são

dispensados rio recolhimento do FUNREJUS, nos termos da Lei n.o

1.060/50.

16. Não será exigido recolhimento em favor do FUNREJUS, quando os

atos pertinentes forem comprovadamente isentos do ITBl (imposto sobre

transmissão "inter vivos" de bens imóveis, por ato onerosol ou do lTeMO

(imposto sobre transmissão "causa mortis" e doação de qualquer bens ou
direitosl.

17. Na transferência sem ônus da posse ou domínio não incidirá
cobrança em favor do FUNREJUS; caso contrário, sim.

18. Na interposição de recursos a serem julgados pelos Tribunais de

Justiça e Alçada, as custas recursais e do porte de retorno permanecerão

inalteradas, pois a mudança ocorreu apenas no modelo da guia de

recolhimento que serâ efetuado ao FUNREJUS. O porte de remessa será

cobrado pela serventia, que fará a postagem dos autos aos referidos
Tribunais.

19. No preparo da Carta de Ordem e da Carta Precatória, quando

efetuados pelos Departamentos Judiciários dos Tribunais de Justiça e

Alçada, os portes de remessa e de retomo deverão ser recolhidos ao

FUNREJUS. O porte de remessa será cobrado pela serventia, que fam a

postagem dos autos aos referidos Tribunais ou aos juízos deprecantes.

20. No caso de formais de partilha e partilha de bens por separação, o

recolhimento ao FUNREJUS incidirá sobre o montante partilhado.

21. Os órgãos publicas federais, estaduais e municipais estão

dispensados dos encargos previstos na Lei n.O 12.216/98 (desapropriações,
executivos fiscais, ações rescisórias, entre outras).

22. Nas ações judiciais propostas por entidades públicas, o valor

correspondente à taxa judiciária sem consignado na conta geral do

processo para pagamento da parte sucumbente. Eventual inscrição do

auto de penhora, arresto ou seqüestro no registro de imóveis e outros que

ensejem obrigatoriedade de recolhimento ao FUNREJUS, também será

objeto de inclusão na conta geral para pagamento da parte sucumbente.

23. No caso de escritura pública, cujo prazo para ser formalizada é de

trinta (30) dias (Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça), onde

a ausência de alguma assinatura, alêm desse prazo, poderâ ensejar que

seja declarada "sem efeito", o recolhimento em favor do FUNREJUS se dará
até quando o ato se tornar perfeito.

24. Nas escrituras de permuta, bem como nas de divisões e/ou

atribuições de propriedade, o recolhimento em prol do FUNREJUSlncidirá
sobre o valor total dos bens envolvidos no ato.

25. É devido o recolhimento ao FUNREJUS quando da lavratura da

escritura de imóveis localizados neste Estado e em outras unidades da
federação. ,

26. Em nenhuma hipótese será exigida qualquer importância em favor

do FUNREJUS referentemente aos registros de imóveis de outras unidades
da federação.

27. Nos protestos de titulos será exigido o pagamento das

importâncias devidas ao FUNREJUS, quando do apontamento do titulo.

28. Nas ações trabalhistas, os reclamantes, Quando empreJtados,

estão dispensados do recolhimento em favor do FUNREJUS (ex. inscrição

do auto de penhora em títulos e documentos ou averbação no registro
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têcnico de reflorestamento ou do levantamento circunstanc18.Qoj

gJ Comprovante do recolhimento da taxa ambiental do
projeto/levantameto.

Art. 6.° - Esta Portaria Nonnativa entra em vigor na data da sua
publicação em Diário Oficial.

CUMPRA-SE

Gabinete do Diretor Presidente do Instituto Ambiental do Paraná _
IAP, em 31 de outubro de 1996.

JOSÉ ANTONIO ANDREGUETl'O

Diretor Presidente do IA?

EXTRA TO PARA AVERBAÇÃO DE REflORESTAMENTO JUNTO AO CRI

DECRETO ESTADUAL N. o 1.940, DE 03 DE JUNHO DE 1996.

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE REFLORESTAMENTO

A pessoa física ou juridica infra caraet.elizada. em atendimento ao disposto pelas normas

legais administrativas do Instituto Ambiental do Paraná. por este Termo. compromete-se a

manter integralmente o reftorestamento implantado no imóvel abaixo disaim inado, ficando

a área do projeto vinculada ao Instituto Ambiental do Paraná até a completa exaustão das

árvores, cuja rotação é inicialmente prevista para o ano de .
(................. . .
.............................................. ), conforme o PTR ou LC apresentado. O cancelamento

da averbação do presente termo. somente poderá ser feito com a anuência da Diretoria
de Desenvolvimento Florestal do Instituto Ambiental do Paraná.

NOMElRAZÃO SOCIAL DO DETENTOR DO REFLORESTAMENTO:
CPFIMF ou CGCIMF:

REPRESENTANTE LEGAL:

RG:
CPF:

ENDEREÇO:

CIOADE:

DENOMINAÇÃO DO REFLORESTAMENTO:

ÃREA DO PROJETO:

ÃREA DE EFETIVO PLANTIO:

ANO DE PLANTIO:

RESPONSÃVEL TÉCNICO PELA ELABORAÇÃO DO PROJETOILEVANTAMENTO:'
REGISTRO NO CREA:

REGISTRO NO SERFLOR:

DENOMINAÇÃO DO IMÓVEL:

NOME DO PROPRIETÃRIO DO IMÓVEL:

MA TRiCUlAfTRANSCRIÇÃO

CRI:

COMARCA:

MUNICipIO/ESTADO:

CURITIBA, 2! FEIRA, 13/12/1999

levaI'" o Estado do Paraná a ter um índice de no mínimo 200.10 (vinte por

cento) de cobertura florestal. através da conjugação de esforços do Poder
Público e da Iniciativa Privada.

Art. 3° - O Sistema de Manutenção, Recuperação e Proteção da

Reserva Florestal Legal e Áreas de Preservação Permanente tem como

diretrizes Msicas a manutenção dos remanescentes florestais nativos, a

ampliação da cobertura florestal mínima visando a preservação, a

conservação da biodiversidade e o uso dos recursos florestais e o

estabelecimento das zonas prioritárias para a conservação e recuperação

de áreas florestais através de corredores da biodiversidade.

Art. 4° - Para os efeitos deste Decreto, entende. se por:

ai Reserva Florestal Legal - as florestas e demais formas de

vegetação representadas em uma ou várias parcelas, em

pelo menos 20% da área total da propriedade rural, com uso

permitido apenas através de tecnicas de manejo que
garantam a sua perpetuidade.

b) Reserva Florestal Legal Coletiva Privada - a área de

vegetação florestal nativa, de domínio privado, abrigando

Reservas Florestais Legais de outros imóveis;

cl Reserva Florestal Legal Coletiva PúbUca - a área de

vegetação florestal nativa, adquirida pelo Poder Público para

compor Unidade de Conservação, destinada a abrigar

Resetvas Florestais Legais de outras propriedades

particulares, mediante registros públicos;

dI Preservação Perm.anente - as florestas e demais formas de

vegetação situadas em áreas elencadas nos artigos 2°. e 3'''.

da Lei Federal N°. 4771 de 15 de setembro de 1965;

e) Corredores da Biocliversidade - as faixas ao longo dos

principais rios e afluentes das diversas bacias hidrográficas

do I.":stadodo Paraná, conforme proposto no Programa Rede

da Biodiversidade priorizando áreas do território estadual

para planejamento ambiental;

1) Diornas - as regiões fitogeográficas do Estado, cada um

composto pela formação florestal dominante e seus

ecossistemas associados, sendo definidos para efeito deste

Decreto os Biomas Floresta Ombrófila Densa (Floresta

Atlânticaj, Ploresta Ombrófila Mista (Floresta de Araucária)

e Floresta EstacionaI Semidecidual.

Art. 5° - São prioritários para a manutenção da conservação

ambiental no Estado do Paraná os seguintes corredores de biodiversidade:
I. corredores Utorâneos e corredores da Ribeira:

ai corredor Tagaçaba - Serra Negra - Guaraqueçaba;

b) corredor Cachoeira - Baia de Antonina;

c) corredor Nhundiaquara;

d} corredor Guaraguaçu - Baía de Paranaguã;

e) corredor Cubatão - São João - Baia de Guaratuba;

1) corredor Ribeira.

ANEXOQ
RESERVA FLORESTAL LEGAL

DA TAlLOCAL:

Nome e assinatura do detentor do

reflorestamento

~SISLEG

Nome e assinatura do proprietário do imóvel

11.corredores interiores:

a} corredor Paranapanema - Cinzas;

b) corredor Tibagi;

cl corredor Iguaçu;

d} corredor Piquiri;• el corredor Ivai;

n corredor Paraná.

Art. 6° - Cabe à autoridade florestal do Estado determinada pelo art.

72 da Lei N°. 11.054 de 11 de janeiro de 1995, o gerenciamento do Sistema

de Manutenção, Recuperação e Proteção da Reserva Florestal LegaL

DECRETO !'lo. 387/99

(rlublicado no Diãrio Oficial em 03/03/1999)

o Governador do Estado do Paranâ, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo art. 87, item V, e considerando os artigos 161, incisos

I e 11, 207, parágrafo primeiro, incisos lI, XVIIi da Constituição Estadual e

ainda o que dispõe a Lei N°. 11.054 de 11 de janeiro de 1995 (Lei Florestal
Paranaensel,

DECRETA:

Art. 1° - Fica instituido o Sistema de Manutenção, Recuperação e

Proteção da Reserva Florestal Legal e Áreas de Preservação Permanente,

integrado .. ao Programa de ConselVação da Bi<Xliversidade (Rede da

Biodiversidade), Sistema Estadual de Reposição Florestal Obrigatória

(SERFWR), Programa Estadual de Desenvolvimento Florestal

(PRODEFWR) e Programa Florestas Municipais.

Art. 2° - É propôsito do Sistema de Manutenção, Recuperação e

Proteção da Reserva Florestal Legal e Áreas de Preservação Permanente

Art. 7° - O prazo máximo para a recuperação das âreas de reserva

florestal legal fixado por este Decreto é de 20 (vinte) anos, a ser cumprido

pelo proprietário de forma escalonada, conforme tabela deste artigo:

Ano Vencim.ento Exi2ível a recuoerar
1°. ano 31/1211999 1120 um vinte avos\ da ResefVa Florestal legal)
Z'. ano 31/1212000 1120 um vinte avos da Reserva Fklrestalleqal)
3". ano 31/1212001 1120 um vinte avos da Reserva Fk>restalLeaan
4°. ano 31/12J2002 1120 um vinte avos da ResefVa Fk>restalleoall
5". ano 31/12J2003 1120(um vinte avos da Reserva Fkxestalleaal'
ft'.ano 31/12J2004 1120 um vinte avos da ResefVa Floreslall .1)

7". ano 3111212005 1120 um 'linte avos~ da Reserva FlarestalleQal}
8". ano 3111212006 1120 um vinte avas\ da Reserva Florestalleqal)
SO. ano 3111212007 1120 um vinte avosl da Reserva Florestalleoal\
10°. ano 3111212008 1120 um vinte avosl da Reserva Florestalleaal
11°. ano 3111212009 1120 um vinte avosl da Reserva Florestal L I
12°, ano 3111212010 1/20 um vinte avos\ da Reserva Florestal legal
13°. ano 3111212011 1120 um vinte avos da Reserva Florestal leoal
14°. ano 31/1212012 1120 um vinte avos da Reserva Florestalleoan
15°. ano 3111212013 1/20 um vinte avos da Reserva Florestalleaal\
16°, ano 31112/2014 1120 um vinte avos da Reserva Florestal Legal)
1"fi. ano 3111212015 1120 um vinte avos da Reserva Florestal legal)
18. ano 31/1212016 1120 um vinle avos da Reserva Flofestalleoall
19°. ano 31/1212017 1120(um vinte avo~) da Reserva FloreSlallegal)



o Diretor Presidente do lnstituto Ambiental do Paraná - IAP. no uso

das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Nº 10.066 de 27 de
julho de 1992 e seu regulamento aprovado pelo Decreto NQ1.502 de 04 de

agosto de 1992, combinado com o Decreto Nº 096 de 14 de janeiro de
1999, tendo em vista o disposto no Decreto Estadual No387/99. de 03 de
março de 1999, e havendo a necessidade do estabelecimento de critêrios e
procedimentos para o .gerenciamento do Sistema de Manutenção,

Restauração e Proteção da Reserva Florestal Legal e Áreas de Preservação
Permanente,

ocorrer em outra área do mesmo imóvel, o proprietário deverá firmar o

Termo de Conservação e Recuperação Florestal junto à autoridade florestal
do Estado, que após cumprido o tenno, liberará a supressão da área
constituída por cobertura florestal com espécies exóticas.

Parágrafo segundo - Quando a substituição de que trata este artigo

ocorrer na mesma área do imóvel, a supressão será liberada de.•.im~iato
pela autoridade florestal do Estado, mediante a assinatura do Termo de

Conservação e Recuperação Florestal com prazo certo de cumpnmento e
previsão das penalidades legais em caso de descumprimento.

Art. 20 - A supressão ilegal da reserva florestal legal bem como da
vegetação em área de preservação pennanente, sujeitará o proprietârio, às

penalidades legais, ficando obrigado a recompor a área florestal suprimida,

em prazo e condições a serem estabelecidos a critério da autoridade
florestal.

Art. 21 - A recuperação da reserva florestal legal devida, far-se-á com
espécies nativas ou exóticas.

Parágrafo único - Nas áreas de preservação permanente e nas de
reserva florestal legal coletiva publica as espêcies florestais a serem
utilizadas devem ser nativas.

Art. 22 - O Instituto Ambiental do Paraná - IAP, como autoridade
florestal estadual, implantará o Sistema de Manutenção, Recuperação e

Proteção da Reserva Florestal Legal e Ãreas de Preservação Permanente no

prazo máximo de 90 (noventa) dias, podendo editar nonnas e parámetros

suplementares ao presente Decreto, resolver casos omissos, administrar o
sistema, devendo ainda publicar anualmente um relatório com os dados
registrados.

Art. 23 - O presente Decreto entrarâ em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 02 de março de 1999, 178° da [ndependência e \ 11° da
República.

Art. 10. O Sistema de Manutenção, Restauração e Proteção da Reserva
Florestal Legal e Areas de Preservação Permanente passa. a ser
denominado pela sigla "SlSLEG".

Art. 2°. Fica instituído o Formulário SISLEG 1 (ANEXO1), para operar
no SlSLEG.

Art. 3°. Todos os proprietários de imóveis rurais do Estádo do Paraná
deverão preencher o Formulário SISLEG 1, um para cada imóvel,

enquarlrando-se ao Decreto N°. 387/99 e a esta e/ou demais Portarias que
versem sobre o assunto.

Art. 4°. Os formulários, devidamente preenchidos pelos proprietários

sujeitos ao cadastramento conforme o Decreto Estc:dual N° 387/99,
deverão ser protocolados junto as Unidades DescentrallZadas do Instituto
Ambiental do Paraná.

Art. 5°. Por ocasião do cadastramento junto ao IAP o requerente

devera comprovar o recolhimento das taxas cadastral e de inspeção
florestal devidas, a crêdito da conta corrente N°. 12.021-2 - Agência Mercês

(270) do BANESTADOatraves da GUIA DE RECOLHIMENTO- DAR - 03
RECEITASDIVERSAS.

Paragrafo primeiro. O valor da taxa cadastral junto ao SISLEG será:

de 0,50 (zero virgula cinqüenta) UPF /PR, por imóvel, para imóveis atê 50

hectares; de 1 (uma) UPF/PR, por imóvel, para imóveis acima de 50

hectares até 200 hectares e, de 02 (duas) UPF/PR, por imóvel, para imóveis
acima de 200 hectares.

Parágrafo segundo. O valor da taxa de inspeção florestal ê

disciplinada na Norma DIRAM 100.004 do Instituto Ambiental do Paranã.
de 1998 e devem ser recolhida em todos os casos de averbação de RFL.

Art. 6°. Em imóveis com area superior a 50 hectares, o requerente
deverá apresentar o mapa de uso da terra do imóvel, acompanhado da

ART/CREA de profissional habilitado, alêm de recolher as respectivas
taxas de cadastro e de inspeção florestal.

Art. 7°. O SISLEG será gerenciado por uma Comissão Gerencial.

composta por 03 (tres) têcnicos, sendo um do quadro da Diretoria de

Desenvolvimento Florestal (DIDEF), um da Diretoria de Control~ de

Recursos Ambientais (DIRAMIe um da Diretoria de Biodiversidade e Areas

Parágrafo único - o não cumprimento da recuperdção da parcela

correspondente anual, gera efeito cumulativo para os anos subsequentes.

Art. 8° - Qualquer ãrea. para ser considerada e aceita pela autoridade

florestal no Estado do Paraná como reserva florestal legal, deverá atender
simultaneamente os entenoa abaixo discriminados:

ai estar localizada no Estado do Paraná;
b}estar inserida no mesmo Bioma;

cl estar inserida na mesma Bacia Hidrográfica;

d) pertencer à mesma região definida pela autoridade florestal
do Estado.

Art. 9°-_ Atendidos os critérios do Art. 8° deste Decreto, poderão ser

utilizadas as seguintes alternativas para a manutenção e a recuperação
das áreas de reserva fiorestallegal:

a) estar localizada no próprio imôvel;

bl estar localizada em outro imóvel do mesmo proprietário;
c) estar localizada em imóvel de terceiros;

d} estar localizada em outro imóvel sob a modalidade de
reserva florestal legal coletiva publica;

e) estar localizada em outro imóvel sob a modalidade de
reserva florestal legal coletiva privada.

Art. 10 - As áreas de preservação permanente que integram as áreas
de reserva florestal legal, porém com as limitações de uso estabelecidas em

lei, devem estar protegidas, tendo sua vegetação preservada ou permitindo-

se a sua regeneração natural atravês do abandono, do florestamento ou do
reflorestamento, conforme a têcnica determinar.

Parágrafo único - O percentual da reserva florestal legal quando

constituído por ãrea de preservação pennanente, somente podetá ser
alocado de acordo com a alternativa prevista na alínea "a" do Art. 90 deste
Decreto.

Art. 11 - As áreas. de reserva florestal legal, após devidamente

averbadas, poderão ser declaradas como Reserva Particular do Patrimônio
Natural - RPPN.

Art. 12 - Nas áreas de reserva florestal legal, em qualquer estado de

regeneração, não ê permitido o desmatamento, conforme o parâgrafo
segundo do Art. 16 da Lei 4.771/65 - Código Florestal Brasileiro.

Art. 13 - Ás áreas de reserva florestal legal coletivas publicas, serão
declaradas como Unidades de Conservação, feitos os registros e as
averbações correspondentes.

Parágrato único - Os proprietários que optarem pela modalidade
reserva florestal legal coletiva publica, pagarão ao órgão gestDr estadual ou

municipal, o valor correspondente à aquisição e recuperação da área,
isentando o Poder PUblico de qualquer indenização futura.

Art. 14 - A autoridade florestal do Estado comuni.cará ao Ministêrio
PUblico, para as providências cabíveis, sem prejuízo da aplicação das

penalidades administrativas pertinentes, os casos de proprietários de

imóveis sem reserva florestal legal que não tiverem cumprido as exigências
deste Decreto.

Art. 15 - Em caso da supressão ou fragmentação da área de reserva
florestal legal por motivo de obra ou atividade de interesse social ou de

utilidade publica, caberá ao responsável pelo empreendimento a obrigação

peJa recuperação e compensação do dano ambiental causado sem ônus de
qualquer natureza ao proprietário da área atingida.

Art. 16 - Nos imóveis com área tDtal de até 50 hectares, computar-se-
ào para efeito de fIxação do limite mínimo de 20% (vinte por centol

correspondente à reserva florestal legal, além da cobertura florestal de
qualquer natureza (nativas, primitivas ou regeneradas), os maciços de

porte arbóreo, sejam frutíferas, ornamentais ou industriais, exceto quando

a reserva florestal legal coincidir com área de preservação permanente.

Art, 17 - Nos casos em que a reserva florestal legal esteja localizada
em área de reflorestamentD ou bracatingal (florestas industriais), poderâ

ser autDrizado o corte como forma de manejo da área, entretanto, não
poderá ser liberada a ârea para fins de agricultura ou pecuária.

Art. 18 - A reserva florestal legal deverá ser averbada à matricula do

imóvel ou no caso de mais de uma matricula, nos Cartórios de Registro
de lmó~eis' respectivos, com confrontação de averbações.

Parágrafo primeiro - Nos casos em que a reserva florestal legal não

atinja o percentual mínimo correspondente a 20% (vinte por cento) da área

tDtal do imóvel, será firmado Termo de Compromisso de Conservação e
Recuperação Florestal.

Parágrafo segundo - As averbações referentes à reserva florestal legal
poderão se sobrepor às de planos de manejo florestal em regime de
rendimentD sustentado.

Parágrafo terceiro - As áreas de preservação permanente, quando

também computadas como reserva florestal legal, serão averbadas como
áreas de reseIVa florestal legal] porém discriminadas como de preservação
permanente.

Parágrafo quarto - O proprietário rural que desejar manter a Reserva
Florestal Legal com' área superior ao mínimo previsto em Lei. deverá
averbar o total à matricula do imóvel.

Art. 19 - A substituição de espécies exóticas por espécies nativas
poderá ser permitida nas áreas de reserva florestal legal.

Parágrafo primeiro - Quando a substituição de que trata este artigo
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D IÁ R IO D A J U S T iÇ A

a) Quando localizada no próprio imõvel:

• A RFL poderá ser constituida por área com cobertura florestal

com essências florestais nativas em qualquer estágio de regeneração, já

existente;

• Nos casos previstos no Art. 17 do Decreto 387/99 de

reflorestamentos industriais homogêneos com essências nativas e/ou

exóticas considerados ou visando a restauração da. RFL, será vedado o

corte raso, bem como a utilização do fogo, recomendando-se a adoção de
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desbastes ou cortes seletivos, assegurando-se a manutenção da

regeneração natural, sendo ftxado o prazo limite de 20 anos para o final

da rotação, não sendo permitido também o pastoreio no interior da RFL;

• No caso da não existência de cobertura florestal, a RFL poderá

ser constituída por área em restauração, obedecido o prazo máximo para

a restauração estabelecido no Decreto 387/99, podendo ser utilizadas

para tanto, essências nativas e/ou exóticas, de conformidade com o

Termo de Compromisso firmado com o Instituto Ambiental do Paraná;

b ) Quando localizada em outro imóvel, do mesmo proprietário:

• A RFL poderá ser constituida por área com cobertura florestal

com essências florestais nativas em qualquer estágio de regeneração, já

existente;

c ) Quando localizada em imóvel de terceiros:

• A RFL poderá ser constituida por área Com cobertura florestal

com essências florestais nativas em qualquer estagio de regeneração, já

existente.

d ) Quando localizada em outro imóvel, sob a forma de Reserva

Florestal Legal Coletiva Pública:

• A RFL deverá ser constituida por área com cobertura florestal

com essências florestais nativas em qualquer estagio de regeneração, já

existente;

• A Reserva Florestal Legal Coletiva PUblica deverá ser

transformada em Unidade de Conservação de uso indireto antes de se

proceder a respectiva averbação de RFL de outros imóveis;

• Para um imóvel ser considerado como RFL Coletiva Püblica, além

da sua própria RFL ,e Preservação Permanente, todo o remanescente

deverá ser averbado ao mesmo tempo.

e ) Quando localizada em outro imóvel, sob a forma de Reserva

Florestal Legal Coletiva Privada:

• A RFL deverá ser constituida por área com cobertura florestal

com essências florestais nativas em qualquer estágio de regeneração, já

existente;

• A Reserva Florestal Legal Coletiva Privada poderá ser

transformada em Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), a

qualquer tempo;

• Para um imóvel ser considerado como RFL Coletiva Privada, além

da sua propria RFL e Preservação Permanente, todo o remaneScente

deverá ser averbado ao mesmo tempo.

f ) Quando localizada em outro imóvel do mesmo proprietãrio,

situado nos Corredores da Biodiversidade, estabelecidos no Art. 10 e

atendido o definido no item "e" do Art. 11 desta P.ortaria:

• No caso de haver necessidade de restauração da RFL nos

Corredores da Biodiversidade, o proprietário deverá manifestar esta

opção até o dia 31 (trinta e um) de dezembro de 1999, por meio de

Termo de Compromisso firmado junto ao IAP";

• Fica estabelecido ate o dia 31 (trinta e um) de dezembro de 2000

o prazo para apresentação da área a ser restaurada de imóvel localizado

dentro dos Corredores de Biodiversidade;

• Fica estabelecido até o dia 31 (trinta e um) de dezembro de 2001

o prazo para inicio da restauração da RFL nos Corredores da

Biodiversidade, obedecido um cronograma de restauração de no mínimo

4/20 (quatro vinte avos) ao ano, a partir do ano de 2001;

• No caso de opção por restauração da RFL em imóvel situado

nos Corredores da Biodiversidade, o mesmo deverá, obrigatoriamente,

.ter sua área de PP devidamente preservada ou em restauração até a

data limite de 3 I (trinta e um) de Dezembro de 200 I; -

• A restauração da RFL nos Corredores da Biodiversidade deverá

ser feita com a utilização de espécies nativas heterogêneas, não sendo

permitida a implantação de monoculturas.

Art. 13. Em todos os casos, tanto o imóvel com RFL cedida quanto o

imóvel com RFL recebida, em qualquer modalidade, primeiramente deverá

ter delimitada e averbada a sua própria RFL e a PP devidamente

preservada.
Parágrafo umco. Em áreas de florestas nativas já averbadas como

Plano de Manejo Florestal, a área do Plano de Manejo Florestal não

averbada como RFL, considerada como excedente de RFL, deverá ter o aval

da Câmara Técnica do Plano de Manejo Florestal do IAP, para ser aceita

como RFL a ser cedida para outro imóvel.

Art. 14. Em todos os casos, as áreas de Preservação Permanente

deverão obrigatoriamente estar localizadas no próprio imóvel. não sendo

admitida em hipótese alguma a sua relocsção,

Parágrafo primeiro: As áreas de Preservação Permanente somente

poderão ser computadas também como RFL, desde que devidamente

protegidas do pastoreio, com vegetação florestal já existente ou em estágio

de regeneração, neste caso, feito com essências nativas, mantendo-se as

limitações de uso estabelecidas por Lei, e quando computadas como RFL,

serão discriminadas nas averbações respectivas.

Parágrafo segundo: As áreas de Preservação Permanente degradadas

ou não protegidas do pastoreio, não poderão ser computadas como RFL.

Parágrafo terceiro: Quando firmado Termo de Compromisso de

Restauração Florestal de áreas de Preservação Permanente o prazo a ser

concedido é de 01 (um) ano, e a restauração deverá .ser realizada

utilizando-se essências florestais nativas, através de plantio, semeadura ou

regeneração natural, conforme a técnica determinar, que será constatada

e o seu monitoramento

sem operacionalizado e
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Protegidas (DIBAP), deste IAP.

Art. 8°. O SISLEG terá suas diretrizes

definidos pela Diretoria Executiva do IAP e

fi."" 'izado pela DIRAM.

\n. 9°. Ficam criados os agrupamentos de municipios conforme

ANK.~O11,dentro d o s quais serão considerados e atendidos os parâmetros
d e f 1 ; ü d o s no Artigo 8°. do Decreto Estadual N°. 387/99, ou seja, mesmo

8ioma, mesma Bada Hidrográfica e mesma Grande Região definida a

critêrio do IAP. com o devido ajustamento, prevalecendo em casos

ambivalentes, prioritariamente pela ordem, os requisitos de 8ioma, Bacia
Hidrográfica e Regiões delimitadas pelo IAP.

Parágrafo ünico. Em casos de relevante interesse ambiental assim

entendidos pelo Instituto Ambiental do Paraná, poderão ser emitidos, em

caráter excepcional, Termos de Compromisso de Conservação de Reserva

Florestal Legal em áreas pertencentes a agrupamentos limítrofes definidos

neste artigo (ANEXO 11),mediante aprovação e autorização do Diretor

Presidente do Instituto Ambiental do Paraná.

Art. 10. Ficam estabelecidas como prioritárias para concretização dos

Corredores da Biodíversidade as seguintes bacias hidrográficas,

antecedidas de sua respectiva codificação para efeitos legais:

1 - Litorãnea ou Atlãntica / Ribeira

IA - Ribeira

1B - Microbacia das Baías de Guaraqueçaba

lC - Microbacia da Baia de Antonina

1D - Nhundiaquara

1E - Guaraguaçu

I F - Microhacia da Baia de Guaratuba

2 - Paranapanema / Cinzas

2A - Cinzas / ltarare

28 - Paranapanema I e Paranapanema II

2C - Paranapanema lU e Pirapá

2D - Paranapanema IV

3 - Tibagi

3A - Alto Tibagi

3B - Baixo Tibagi

4 - Iguaçu

4A - Alto Iguaçu

48 - Media Iguaçu

4C - Baixo Iguaçu

5 - Ivai
5A - Alto Ivaí

5B - Baixo Ivaí

6 - Piquiri

6A - Alto Piquiri

6B - Baixo Piquiri

7 - Paraná

7A - Paraná I

7B - Paraná II

7C - Paraná III

Art. 11. Para fins de operacionalização do SISLEG, entende-se por:

a) Imóvel: porção de área definida por um titulo devidamente

registrado no Cartório de Registro de Imóvçis respectivo, podendo ser na

modalidades de Matricula Registro Geral Livro 2 ou Transcrição;

b) Imóvel com Reserva Florestal Legal Própria: o que possui uma

porção de área localizada no mesmo imóvel, averbada no cartório de

Registro de Imóveis.
c) Imóvel com Reserva Florestal Legal Cedida: o que ~"'Üssui,

além da sua Reserva Florestal Legal Própria, um excedente ue â,rea

florestada, também averbada como Reserva Florestal Legal, porém

vinculada a outros imóveis, com as averbações ãs margens das

respectivas matriculas. podendo ser püblica 01.:. ?:rl':aco.;

: : ~ : : : : : . : = ~= = = ~eserva Florestal Legal Recebida: o que não

;:::::czl:indo a Reserva F!o~s!.al Lega! Prôpria. pa.-dal C~ tc~, tem.=. oS::.=.
Rc~;- •.< : flG:'~:;~;:;lLegal lecalizada cm um único outro Ír.ü;,)•.•el públicú ou

privado, averbada às res~riva~ TT\~rnrl1i!lC::;

' : ' i : ' ; . ; ; . ; - ; . : , j , , , , ; . : . • • . da Biodiversidade: âreas cio tpmtórlo e R t A n U Ç l j

r-;inliulo;-:;;::; r ; ; i , ; ; p1;;nF.jamento ambiental, composta pelas faiT..a.€:

D.!',",,::';;:~léÚ-:; ci;~ 1.,j idez'! quilômetros ao longo dos grandes rios e principais

ar1u~ntcs das diversas bacias ;;.i.:i;.v~.;"~':'i.o.,"" ~v :':;c>~o."-':'v J . . . . . .: ' ' ' : ' ' ' : ' ' ' = ' ' ; '~ '= ' t . : ' ' : ' . 2 . : .

:!:-:::~':: ::::::.::.~= : : : ! ' c ~ i , : ' i . ~ ! "~ ! n t ' ! ! " E ~ 2 . ~ â cd . 2 . ~Z ~ n 2 . ~~c!"i!.i~2.~d.-::-

(,:.>~!;.ser.'cç~oc das unidades de conscrtace.o cüblics..t er:::.. !o:-:-:'::::::-'.

.:..:-:..::2. ~:..:':. :::::::: ::::::ci::ie:-::::.d::::.r.e o..ceitas no SISLEG como r.~ese7"".'<~:;
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CUMPRA-SE

G ab in ete do D ire tor P resid en te do [n stitu to Am b ien ta l d o P aranã _
IAP, em 26 de julho de 1999.

a través d e v isto r ia técn ica do IA P ,apõs ven c id o o p razo .

A rt. 15 . Em todos o s ca so s d e lo ca lização da R FL ,e , p ara com posição

das m esm as, p r io r ita r iam en te d everão ser lo ca lizadas e com pu tadas a s

área s d e flo resta s n a tiva s , d e m a ior im portân c ia eco lôg ica .

A rt. 16 . Em todos o s ca so s d e n ecess id ad e d e restau ração da R FL , a

área m ín im a a ser restau rada anua lm en te d everá ser d e , n o m ín im o , 01

(um ) h ectare , resp e itando -se con com itan tem en te o m ín im o de 1 /20 .

A rt. 17 . Em h ipô tese n enhum a será p erm itid a a redu ção das área s d e

R FLjá averbadas, p erm itindo -se ap enas a sua reaverbação com fin a líd ad e

d e re lo cação ou read equação , n a s m esm as p roporções e quando houver

ju stificado ganho am b ien ta l, a cr itér io da C om issão G eren c ia l d o S ISLEG .

A rt. 18 . O não cum prim en to do T erm o de C om prom isso d e

C on servação e /ou d e R estau ração da R eserva ' F loresta l L ega l ou da

vegetação em área d e P reservação P erm anen te , im p licará em

respon sab iliza ção c iv il, adm in istra tiva e p ena l, va lendo os a lud id o s T ermm

de C om prom isso com o T itu la s E xecu tivo s E x tra jud ic ia is , a ss im com o c
en cam inham en to d e d enúnc ia form a l ao M in istér io P úb lico .

A rt. 19 . E sta P ortar ia N orm ativa en tra em v igor na da ta da sua
pub licação em D iár io O fic ia l.
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FABIO ARTIGAS GRILLO
FABIOLA BUNGESTAB LAVINICKI
FABIOLA P. C. FLEISCHFRESSER
FABIULA SCHMIDT
FELISBINO IMTHON BUENO
FERNANDO BARGUENO
FERNANDO PAULO DA SILVA MACIEL
FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO
FLAVIO TADEU ORTEGA
FRANCISCO CARLOS DOS SANTOS POLITAN
FRANCISCO O DE O ESCORSIM
FREDERICO KORNDORFER NETO
GABRIEL MACCAGNANI CARAZZAI
3ASTAO FERNANDO PAES DE :iARROS JR
GEORGE LUIZ MORESCHI
GERALDO DONI JUNIOR
3IANI MARIA MORESCHI
GLADIMIR ADRIANI POLETTO
GLAUCIO C SILVA MOLINO
GUSTAVO CARDOSO PEIXOTO
HAROLDO ALVES RIBEIRO JUNIOR
HELENA CRISTINA F. CARNEIRO
HEROLDES BAHR NETO
IRIA REGINA MARCHIORI
JACQUELINE CARLA DE SOUZA
JAILSON ALVES DA SILVA
JOAO ADEMIR RIBEIRO PONTES
JOAr ALCI OLIVEIRA PADILHA
JOAG CANDIDO MICHALSKI
JOAO CARLOS DE MACEDO

LUIZ FERNANDO ZALEWSKI TORRES
LUIZ ROBERTO RECH
LUIZ ROBERTO ROMANO
MAGNUS CARAMORI
MAJEDA DENISE MORO POPP

DANIELA MANCINI DE SOUZA FREITAS
DANIELE VALANDRO FARINA

DANTE PARISI

CELSO DE LIMA BUZZONI .
CESAR AUGUSTO TERRA
CHRISTIANO SOUZA NETO
CHRISTINE DOMIT CARDOSO

CLAUDIO XAVIER PETRYK
CLEBER MARCONDES

MANOEL ALEXANDRE S RIBAS
MANOEL DINIZ NETO
MARCELO OLIVA MURARA
MARCIA ELISABETE DE OLIVEIRA TORNES

MARCIA REGINA O. AMBROSIO
MARCIO DO CARMO FREITAS
MARCO ANTONIO LANGER
MARCO AURELIO CARNEIRO
MARCO AURELIO MIRANDA CARVALHO

DIÁRIO DA JUSTiÇA

r

PROCESSO

000133/92
000618/99
000711/99
000133/92
000998/99
001020/98
001037/98
000031/96
000416/97
000711/99
001247/99
000711/99
000543/99
001031/99
001058/96
001037/98
000416/97
000372/99
000665/99
000686/99
000745/99
000686/99
001020/98
001081/99
000998/99
000050/99
000776/96
000998/99
000618/99
000370/96
000498/99
000232/95
001081/99
000998/99
000370/96
000372/99
001194/99
000743/87
000092/98
000837/97
000232/95
000905/94
001037/98

ORDEM

0002
0041
0044
0002
0052
0024
0026
0008
0015
0044
0058
0044
0039
0054
0012
0026
0015
0036
0042
0043
0045
0043
0024

0055
0052
0029
0010
0052
0041

0009
0038
0006
0055
0052
0009
0036
0057
0001
0021

0018

0006
0005
0026

4 .!! VARA CíVEL

ADVOGADO

JOSÉ ANTONIO ANDREGUETfO

D iretor P resid en te do IA P

CARMEM ESTER ROMERO BONNEVIALLE

VARA S C ÍVE IS E CR IM E

COMARCA DA CAPITAL

CíVEL

ABEL ANTONIO REBELLO
ACIOLI MACHADO CARDOSO
ADR IANO KAZUO GOTO

ADRIANO MUNIZ REBELLO
ADROALDO JOSE GONCALVES
ADYR SEBASTIAO FERREIRA
ALAOR RIBEIRO DOS REIS
ALCEU TAQUES DE MACEDO
ALCIR SPERANDIO
ALES SANDRA SFREA PETRI
ALEXANDRE NELSON FERRAZ
ALEXANDRE WERNER
ALI ZRAIKJUNIOR
AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO
AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA FILHO
ANA LUCIA FRANÇA
ANA PAULA GUGELMIN DE ALMEIDA
ANA PAULA MUGGIATI DOS SANTOS
ANANIAS CEZAR TEIXEIRA
ANDRE GUILHERME ZAIA
ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO
ANTONIO CELESTINO TONELOTQ
ANTONIO JESUS MARCAL ROMEIRO BCHARA
ANTONIO MARCOS MATOS MESQUITA
ARLINDO MENEZES MOLINA
ARMANDO DE SOUZA SANTANA JUNIOR
ARNO APOLINARIO JUNIOR
AUDERI LUIZ DE MARCO
BENEDITO DE PAULA
BERNARDO PROCOPIO DOS SANTOS
BORTOLO CONSTANTE ESCORSIM
BRAULIO ROBERTO SCHMIDT
CARLOS A FARRACHA DE CASTRO
CARLOS ALBERTO STOPPA
CARLOS AUGUSTO M VIEIRA DA COSTA
CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER
CARLOS FERNANDO CORREA DE CASTRO
CARLOS JUAREZ WEBER
CARLOS TERABE
CARLYLE POPP

CURITIBA, 2~ FEIRA, 13/12/1999

JUIZO DE DIREITO DA 4a VARA CIVEL
COMAllCADE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ
RELAÇÃO N° 130/99

JUIZ DE DIREITO: DR. LUIZ LOPES
JUIZ DE DIREITO, DR. ORESTES DILAY
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